
Prefeitura de

SECRETARIA DE ADMINTSTRAçÃO

üegão 1612025

oBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços

continuados, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra'

contemplando os serviços apoio ad m inistrativos, operacional e técnico para

atender as demandas setoriais das Secretarias de Administração, Educação e

Assistência Social do Município de Canapi/AL.
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Prafeitlrsr de

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 20 (vinte) dias do mês de fevereiro do ano de 2025, é instaurado o

presente processo administrativo, sob ne 220252002020, visando a contratação

de empresa especializada na prestação de serviços continuados, com regime de

dedicaÇão exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio

ad m in istrativos, operacional e técnico para atender as necessidades das

Secretarias de Administração, Educação e Assistência Social do Município de

Canapi/AL.
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Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
12.367.892t000142

JOAQt,INí Ttl l'E, r"SN. Ctr\TRO. Cânàpi-^lâgoe! | 57.530-000

PROCESSO
202s 220252002020

KAREN VANESSA HENRIQUES

20i02t2025

Cadastrado em 20/02/2025 com prazo de conclusão em até 30 dias

cilanc

Id 962,1

KAREN VANESSA HENRIQUES 248.716.268-65

248.716.268-65

PAITECEI{

OBJETO:
SoLICITAÇÀo

ORIGEM:
SETOR DL PROTOCoLO - ADM

CRIADO POR:
mcilane

EQUIPE DE PANEJAMENTO

GABINETE DO
PREFEITO

Inclusão do processo
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Canapi - AL, 20 de fevereiro de 2O75

Da: Secretaria Municipal de Administração

Para: Equipe de Planejamento

Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório visando a contratação

de empresa para prestação de serviços continuados, com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos, operacional e técnico para

atender as necessidades das diversas Secretarias Municipais deste município, autorizo a

equipedeplanejamentoadarinícioaostrabalhosrelacionadosaelaboraçãodoestudo

técnico, com vistas identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica e econômica da contratação pretendida, respeitando-se os critérios mínimos

estabelecidos no § 1e do artigo 18 da Lei 14'13312021, bem como o mapa de risco' atendo

assimoquedeterminaalegislaçãoevigor,afimdesubmeterâGêstoraMunicipalpara

viabilizar a contratação do objeto supra mencionado'

Feitoisso,queosdocumentossejamencaminhadosaestasecretariaparaadoçãodas

medidas cabíveis.

Anexo,seguedocumentodeformallzaçãodedemanda'elaboradospelassecretarias

que compõe esta administração pública, para subsidiar a elaboração dos documentos'

i'í.nW.i Íi ..r,-5

Atenciosamente # C,r:,,.^! ..-,_

Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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pelo presente instrumento, em atendimento à Lei L4.733/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração , !2.367 .892/OOO1-42

Karen vanessa Henriques,

Objeto
Prestação de serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

contêmplando os serviços apoio adminlstrativos, opêracional e técnico'

Justificativa da Nêcessidade

A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir a continuidade e.eficiênciã

na prestação de serviços administrativos, operacionais e técnicos, que são essenciais para o

funcionamento adequado das diversas Secretarias Municipais. Essa demanda surge da

identificação de lacunas nos processos internos e na gestão dos recursos públicos, que impactam

negativamente a qualidade dos serviços prestados à sociedade. A ausêncía de uma mão de obra

qualificada e dedícada tem gerado sobrecarga nas equipes atuais, comprometendo a eficácia das

ações públicas e a agilidade no atêndimento às demandas da população.

A descrição dessa necessidade nãO se restringe à merâ contratação de recursos huFanos, mas

abrange a busca por um suporte funcional que favoreça a implementação de políticas públicas de

maneira eficiente. O regime dé dedicação exclusiva de mão de obra é fundamentâl para assegurar

que os profissionais dispõem do tempo e da atenção necessários para atender as demandas

específicas de cada secretaria, promovendo assim uma maior especialização e aprofundamento

nas atividades desenvolvidas. lsso resulta em uma melhoria significatlva no gerenciamento das

atividades administrativas e operacionais, beneficiando diretamente o cidadão que depende dos

serviços públicos.

Ademais, o atendimento a essa necessidade pela contratação dos serviços menÇionâdos está

alirihado com o interesse público, pois visa a melhoria rda sualidade de vida da população de

Canâpi. Atrâvés de uma gestão mais eficaz, espera-se oÍimizar recursos, rêduzil desperdícios e

garantir que as ações das secretarias Municipais sejam realizadas com celeridade e competência.

Assim, a justificativa para essa contratação se fundamenta não apenas na demanda interna das

secÍetarias, mas também na responsabilidade da administração pública em proporcionar serviços

de excelência ao seu público, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do

município.

Portanto, a presente iniciativa reflete uma abordaSem êstraté8ica voltada para a modernização e

aprimoramento da máquina administrativa, reforçando o compromisso da Prefeitura Municipal

de Canapi em atendêr de forma adequada às necessidades da população e em promover a

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/fi,O1{2
Av.loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil

https://wwu/.canapi,al,gou.bt I nov o I Po,lal I
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eficiência na gestão pública

Data Preüsta da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na deta prêvista de 1 de .iulho de

2025.

Alinhemento com o Plano de ContÍetação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação de Equipe de Pleneiamento
Karen Vanessa Henriques

Estudo Técnico PreliminaÍ
o presente documenlo Íormaliza necessidade fundamentada na necessidade d9 atender a

demanda da Secrêtaria de Administração, para posterior elaboração do Estudo Técnico Preliminar

que será acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da

Lei 14.733 /2021.

ESPECITICAçÕ€S E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição quant.

HO RAS 14000

t,I

(,Pu

ãâ

PoB
c-w

Item

2 , servicos de fiscalizacão

3 Serviço de atividades es ortivas

4 ,5ao

5 serviços de auxilio contábil

6 serviço de Pedrêiro

Se e auxiliar gerais

Serviço s de consêrvação e limpeza

HORAS

HORAS

HORAS

HO RAS

HORAS

HORAS

HoE4s
HORAS

2600
14000

2000
1000

6000
1400

16000

1200

1400

9 serviço de Motoristâ de caíro Pesado

10

11

Serviços de ope

Serviço de cons

radoÍ de máquin_âs pesadaS_

ultoria em licitação
.,!l,oRâs __

HORAS

12 Serviço técnico agrícolâ HORAS 7200

- 13-- . Seíviços dedigitação ,
HORAS 1200

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 20 de fevereiro de 2025

Prefeitura Municipal de canapi- AL I cNPJ: 12.367.892/0001{2

Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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1 Servi,ç,os de auxilio admi nistrativo,.

1000
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Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei L4.L33/2O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipalde Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal dê Assistência Social, 18.371.17010001-48

Emanuella Bezerra Brandão de Freitas,

objeto
Prestação de seÍviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

contemplando os serviços apoio administratívos, operacional e técnico

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir a continuidade e eficiência

na prestação de serviços administratlvos, operacionais e técnicos, que são essenciais para o

funcionamento adequado das diversas Secretarias Municipais. Essa demanda surge da

identificação de lacunas nos processos internos e na Bestão dos recursos públicos, que impactam

negativamente a qualidade dos serviços prestados à sociedade. A ausência de uma mão de obra

qualificada e dedicada tem gerado sobrecarga nas equipes atuãis, comprometêndo a eficácia das

ações públicas e a agilidade no atendimento às demandas da população.

A descrição dessa necessidade não se restringe à mera contratação de recursos huma_nos, mas

abrange a busca por um suporte funcional que favoreça a implementação de políticas públicas de

maneira eficiente. O regime de dedicação exclusiva de mão de qbra é fundamental para assegurar

que os profissionais dispõem do tempo e da atenção necessários para atender as demandas

específicas de cada secretaria, promovendo assim uma maior especialização e aprofUndamento

nas atividades desenvolvidas. lsso resulta em uma melhoria significativa no gêrenciàmento das

atividades administrativas e operacionais, beneficiando diretamente o cidadão que depende dos

serviços públicos.

Ademais, o atendimento a essa necessidade pela contratação dos serviços mencionados está

alinhado com o interesse público, pois visa a melhoria da qualidade de vida da população de

Canapi. Através de uma gestão mais eficaz, espera-se otimizar recursos, reduzir desperdícios e

garantir qUe as ações das Secretarias Municipais se.lam realizadas com celerldade e competência.

Assim, a justificativa pãra essa contratação se fundamenta não apenas na demanda interna das

secretaÍias, mas também na Íesponsabilidade. da administração pública em proporcionar serviços

de excelência ao seu público, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do

município.

Portanto, a presente iniciativa reflete uma abordagem estratégica voltada para a modernização e

aprimoramento da máquina administrativâ, reforçando o compromisso da Prefeitura Municipal

de Canapi €m ãtendêr de forma adequada às necessidades da população e em .promover a

t,r
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Prefeiürra de a

eficiêncía na gestão pública

Data PÍêvista dã Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 1 de Julho de

2025.

Alinhamênto com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal dê Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planêjamento da organização.

Indicação da Equipe de Planejamento
Emanuella Bezerra Brandão de Freitas

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamenteda na necessidade de atender a

demanda da secretaria de Assistência Social, para posterior elaboração do Estudo Técnico

Preliminar que será acostado aos autos do prêsente procedimento nos termos do inciso l, artigo

18 da Lei t4.13312021.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMÂTIVA DA CONÍRATAçÃo

Uoidadê

nónqi

pr

@

&ô

&ô

Item Descrição

HORAS

Quant,

14000

4000

72400

30000

1 istrativo
2 s9..1!o de assistencialismo social

3

4

nte administrativo
supervisão

HORAS

5 Serviço de auxiliar gerais

HO RAS

HORAS

I 9200 I

, -6_ i Serviço de Motorista _
I sSAiLo !e,cnico de informação

8 Serviço de Recreador
HORAS

7I62

HORAS 6800

HORAS

HORAS 1000

HORAS

6qqq

5200I
Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 20 de fevereiro de 2025

Emanuel a Bezerra Brandão de Freitas

Secretáriã Municipal de Assistência Social

PreíeituÍa Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/«)01-42
Av Joaquim Tetê, ne 335, Centro, Canapi, Alâgoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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Prefeitr.lra de

DOCUMENTO DE FORMALIZAçAO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei f4.B?/2021, encamlnhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formalização da Dêmanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitantê
Secretariã Municipal de Educação, 30.888.973/OOOI-7O

Luiz vieira da Silva,

Objeto
prestação dé serviços continuadôs com regirhe de dedicação exclusiva de mão de obra,

contemplando os serviços apoio administrativos, operacional e técnico.

A descrição dessa necessidade não se restringe à mera contratação de recursos humanos, mas

abrange a busca por um suporte funcional que favoreça a implementação de políticas públicas de

maneira eficiente. O regime de dedicação exclusiva de mão de obra é fundamental para assegurar

que os profissionais dispõem do tempo e da atenção necessários pâra atender as demandas

específicas de cada secretaria, promovendo assim uma maior especialização e aprqfundamento

nas atividades desenvolvidas. lsso resulta em uma melhoria significativa no gêrenciamento das

atividades administrativas e operacionais, beneficiando diretamente o cidadão que depende dos

serviços públicos.

Ademais, o atendimento a essa necessidade pela contratação dos serviços mencionados está

alinhado com o interesse público, pois visa.a melhoriã da qualidade de vida da população de

Canapi. Através de uma gestão mais eficaz, espera-se otimizar recursos, reduzir desperdícios e

garantir que as ações das Secretarias Municipais sejam realizadas com celeridade e competência

Assim, a justificativa para essa contratação se fundamenta não apenas na demanda interna das

secretarias, mas também na responsabilldade da administração pública em proporcionar serviços

de excelência ao seu público, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do

município.

Portanto, a prêsente iniciativa reflete uma âbordagem estratégica voltada para a modernização e

aprimoramento da máquina administrativa, reforçando o compromisso da Prefeitura Municipal

de Canapi em atender de forma adequada às necessidades da população e em promover a

eficiência na gestão pública.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l cNP.l: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Têtê, ne 335, Cêntro, Canapi, Alatoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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JustiÍicativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir a continuidade e eficiência

na prestação de serviços administrativos, operacionais e técnicos, que são essenciais para o

funcionamento adequado das diversas Secretarias Municipais' Essa demanda surge da

identíficação de lacunas nos processos internos e na gestão dos recursos públicos, que impactam

negativamente a qualidade dos serviços prestados à sociedade. A ausência de uma mão de obra

qualificada e dedicada tem gerado sobrecarga nas equipes atuais, comprometendo a eficácia das

ações públicas e a agilidade no atendimento às demandas da população.

r-
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Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Dêmanda deverá ser iniciada na data prevista de 1 de Julho de

2025.

Alinhamento com o Plano dê Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamênto com o planejamênto da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Luiz Vieira da Silva

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de atender a

demanda dâ Secretarie de Educação, para posterior elaboração do Estudo Técnico Prêliminar que

será acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da

Lei L4.13312A27.

ESPECIF|CÂçÕES E ESÍMATIVA DA COÍTTRATAçÃO

Oêscrição

Serviço s de auxilio administrativo HORAS 16000

HORAS 11200Serviços Administrativo
Serviço dê almoxarife HORAS 1400

Serviço de agente administrativo HORAS

&&

o^o-86

Item

1

2

3

7

8

-1
Serviço5 de €oordenação ou aux. de c-oordenação

Serviços de auxilio contábil

HORAS

HORAS

HORAS9

15 selçgde P€dleiro .,_ . _.
16 Serviço de auxiliaÍ gerais

Servi auxiliar diversos

Serviços de auxilio de sala 
___

_.-_.__ ) -_.
i

. HqR4s
HORAS

18 . Serviço de Motorista

_-1,1 le,vlçgf_qgjlgparação de alimentos

20

2t
, _.serv!_ç_g. 9e !u ervlSao

Serviço de Porteiraria

22 . Serviços de cuidadoria

24 informação
HO RAS27 Serviço de Recreâdor

29 : sêrvico de musico HORAS

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento
Canapi - AL, 20 de fevereiro de 2025

da ilva

Secreta o

PÍefeitura Muni.ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, CanaPi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov,brlnovo/poÉaU
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1200

12000
12000

1200

HORAS

HORAS

1800

1800

14000
HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

2200
2200

1000

1200

icipal

Página 2 de 2

unidade I Quant.

1200

HORAS

1.6,999 l16000 1

I HoRAS 1 24Oo l

s4oo l

23 - Serviços de digitação

I

Ed ucação
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Di.rpõe sobre a nomeação dos Menbros do.

Coni$tio de Planeianento do Processo

Licitaiói'io de Terceirização de Semiços no

i:nbito Co Í',4tçticípio d.e Canapi-ÁL e con!ênz

,:. i l :. i:; i tl' i" : cie; tCi ttS'

{}iÀ! PI?EFEIT*iA-i BG l..f{1tilcÍPr11 DE Cê;F{API, E§TAr}O DE ALAGSÀS, no

Lis;; rie :uls titliiluiçõcs legais e ern ,:umprin:ecto a l-ei Cigânica Mmicipal'

'r:ti:.,,i -a. ri .

Âr.t i,' - .ín::riiriir a i-+missão de Pialajaiaentc .ls Plocesso Llcilatódo de Terceirização de

ii*r:, iços d6 ivíuiricípio rie ílanLrpi-Ar.. e n.meâÍ os SelvidoÍes Abaixo Relacionados pala sua

lla;l-l ilôSi'1".1Ía:

i. i-lriz vieira <ia silva- Secre'r"áio de Educação, portador(a) dc cPF n' 939.461-804-00;

Ii. Érr-relueiia ]-iezeria Brandâo d.: Fieitas. Secrerária de Assistôncia Social- portador(a)

,-ir, í'.i':'íi.ii 2r !.ii:;i' i)i, :r

jil. iiel*ni, Ivlai.l.rad* Fereiia jurlior. Secietrá'io de Finarças, pofâdoda) do CPF no

!,r4.38?-.é-4-24.

iil't" ]" - Os Ser','lci,-rr'ôs sspstitjüâii()s íle:rtl Pcriaria desenipenharão

e.l;iai.1: iiJr:'.- :1,::-.. ..r:: ., :" '.. , .: ,.i :...

'-.Ài.t'.3".Í]st:pÔrteÍiaeníjr.aelnr,igoil-tadaladesuapublicação,ficandorevogadasasdisposições

suas atrlbrúções
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JOSÉLII" MEL§ T}E I-IM"A.

Frafeita iV[u*iciPaâ de CanaPi

i'e:tiirco qri: a, referida portatia foi pub'ticada no quadro de avisos da Prefeitura

itliii:icipai de CanapilA',., em 25 de tevereiro er: 202i'
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Prefeitpra de

Canapi/AL, 10 de março de 2025

Processo: 22O252OO2O2O

Origem: Equipe de Pla nejamento
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de preços

Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados, com

regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio

admin istrativos, operacional e técnico para atender as necessidades das Secretarias de

Administração, Educação e Assistência Social do Município de Canapi/AL.

Pelo presente, solicito levantamento de preços do objeto supracitado, conforme descrito

na planilha abaixo, para se obter o valor que vem sendo praticado atualmente, visando instruir
processo licitatório.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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DESCRTçÃO

QUANT. DE

HORAS MÊS

PREFEITURA

1, Serviços de a uxilio administrativo 14000

2 Serviços de fiscalização 2000

3 Servi de atividades es rtiva s 1000

4 Serviços de supervisão 6000

5 Serviços de a uxilio contábil 1400

6 Serviço de Pedreiro 2600

7 Serviço de auxilia r gerais 14000

8 Servi s de conserva o e limpeza 16000

9 Se rviço de Motorista de carro pesado

5e rvi de operador de má uinas pesadas 1000

11 Servi de consultoria em licitação 1400

12 Servi o técnico agrícola 1200

13 Serviços de di ita o 1200

EDUCAçÃO

\4 Serviços de auxilio administrativo 16000

15 Se rvi Administrativo 11200

16 Serviço de almoxarife 1400

17 Serviço de a nte administrativo 12000

18
s de coordena o ou aux. de coordena5e rvi r.2000

19 Serviços de auxilio contábil 1200

ITEM

10

1200



Prefeitura de

Realizada a cotação, que reia remetida a esta secretaria para adoção das providencias

necessárias quanto ao procedimento licitatório

lz si lva

Eq ip lan jamento

\À

Y

Helêno M chado

Equi pe de Planejamento

ntor

fr"^-rAA bq)*"- Ar,r,lá k,Y*t*
!' Emanuella Bezé?ra Brandão de Freitas

Equipe de Planejamento

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

20 Serviços de auxilio de sala 1200

2l Serviço de Pedreiro 1200

22 Serviço de auxiliar gerais 16000

23 Serviço de auxilia r diversos 16000

24 Serviço de Motorista 2400

25 Serviços de preparação de alimentos 5400

26 Serviço de supervisão 1800

Serviço de Porteira ria 1800

28 Serviços de cuidadoria 14000

29 Serviços de digitação ?200

30 Serviço técnico de informação 2200

31 Serviço de Recreador 1000

32 Serviço de m usico 1200

ASSISTENCIA SOCIAL

54 Se rvi s de a uxilio administrativo 14000

Serviço de assistencia lismo social 4000

56 Se rvi de a ente administrativo 12400

Serviços de supervisão 9200

58 Serviço de auxiliar gerais 30000

59 Serviço de Motorista 6800

60 Se rvi o técnico de informa o 1000

61 Serviço de Recreador r.000

62 Serviços de visita e acompanhamento 6000

63 Serviços de auxilio e orientação legal 5 200

57

27

I
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Prefieitura de

Procêsso Administrativo: 220252002020
Assunto: Providencias de Orçamentos

A Equipe de Planejamento

Ilustríssimos Senhores,

Com tundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela Ministerio da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Díário Oficial da União em: 08107/202L.

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de

cotações de mercado, realizadas por este setor. onde consta a estimativa de preços para os serviços

de apoio administrativos, operacional e técnico, conforme solicitação.

Esclarecemos que a estimativa fora alcançãda no sistema contratado por esta

administraÉo, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br. através das ferramentas disponibilizadas.

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados

produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públicos.

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como

expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas

empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o
critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalldade de transmitir

a realidade do mercado local/Estado, visto que os sÍtios são valores apresentados nas diversas

regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens, quantidades, valor unitário e valor

total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total

estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre

as entidades que fizeram a licitaÉo do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como

link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/Al, 20 de março de 2025

&x "L'**;y,J.^t -,. rrÍt
Jose Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' I 2.367.892i000 l-42
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srRvrço sêtuça d. ped,êno o.u H.nol.í.çro: 2'rl02/?02§

v:loldã,oPôrt.FlÁj
R5 .. :. 1&33

17,19RS

31 6]s.s06/0001.34 Preíênuâ Munkrpal dô Iuoo
oà1.t., co G6çãô de empÉq esKiâr*dâ pàra pEbÍro d. *ryiç.'

secÉ disponibilirandoseNenÉsdêlimpez êm Í€s'mê de hÔÉr páÊ

dendim€nto de ar3u.r rn3b€kr m

ocqlÉó: t MPI{I sa t sPt c raLrzÂDA PÁRA À PRÉsraçÃo oE tt Rvlços c É iÁ!§
àda PaÉ â Pr6tàÉo deea'Ço!

Íht t 111@/2at4
Morr.rié.d.: Pí€sáo trêtônkú

khnína9lo: NePr4ao,s0t.52024

Fo.r.: M.sd.br/.ompâ,/Plbr
ou.nrL.r.i r 920,00

o.u Homol..réor 1el1v2024

iã:ro tô.r.rdo íorrÉ.dú v.lor d. PDpô'E tin.r
r)1r71§ro0o1s:.. v?ÀkP(É9Í,r€Áoqts!Àvlco§DrraMPf,:Ar,ÍOA ,.. ,. ,. . âS, 1zl9

o1úe es,r/o0r1.95.. GlosÂLrí(mtsÍÁooe§ÊsEivrçosrTqa rt, ., ri:, 1t&
RS 1.r7

3s.r54 9oe/0ôô1q2 !Â6oN.UiBAÉlsMatÍoÀ , _ I I RS_ r" . la,:ll
Â9 l1'e!

Ê, l5,ee

.a.soe 5!./$01-sá MUrr sÉiv soru«ifs Éú rEnaTlRizÀc,io lroÂ R9 ' I úrpÚ
ks 17,36

a5 ]',.et
R9 17'e6

r! 17,e6

ÁNoúsoN.r Dr Dius coNsERvÀÇlo À5 17,e6

3!%2 r96lmo: 17 J C ! PRasr^DOiÁ Dt saiVrCOS ErRElr is 17,96

as 17,95

rr5trs23/@o114 r€wÀGr0rui!ÂNEÁ(Ão e §ÉRv4!6€ritll-trP 19 17,96

1 , r7r 1À:tv§r1-e1 vÂltxs€Rvrcos ft{rilcos of.!MPÉ?Â r'IoÂ Rt 17,96
q9 ?cÔo

.5 4h1 6r9/AaA1.67. SWC SÍlVraO§ r FÀ€rLÍiES rTDÀ Ú . ?!,0o



22,13

\g'íPrelo {ouros t.!.s rühli.oll r: Mêdlá!â dàr riopctas f inai5

t*rô lo§!iôs Enré. Pubrics) 2: Medi.ra dâs .í.p.i!.r rlnâú

Item 10: Serviços de conservação e limpeua

MUNI'iPIO OE lrÁÚNÂ DO5I]VPR
ObTIO: RIA STRO DE PRTçO: COIITRÁIÂçÀÔ DE EMPRIS,A PÁiA PRÉSTÀÇÁO

Dr srRvrços !ÂlREÁ of sEivrços
Nrcrssro^DE§ 005 óÂGÀos MUNrcrPÂrs

D.*tL!ô: Prc{âéodeÉNi@ià área de !era6 Êêr.E 9âr, d*mptnhaÍ
an'dâ qu.ndoso iotàílo nos !€mçôt 5. coleta dê lro, pinrua,

75.453 316/0001 33 . PrêreituE Mun,.ipald. rt.uiâ dosur
Obi.b: RTGISÍRO OE PREçO] CONÍRÀÍAçÂO OÉ EMPRTsÀ PÀRÀ PiTSÍAÇÀO

O' SERIIçOS NÀÁFEAOI SERVLçO

NtcÉssr0a0Es Dos ÓR6Âos MUiircrPÀrs

D.5.,1Éo: pÍa dempênhàrãiudà q*ndoilicúâdo nosÉrurcos dê, côreb de

ir., Dinlura, à1|t.aí2, .àpiiàíáo d

PM1t562024 Preeáo tkrô''.o

ràunâdôllpr êquipràno @ bí:

2r :r7759/000: 6r MRCOSTÍÀ1$.ÂErF.{lr R! 15 70

17,31

R.?ão toa.l d ô ro6...do,

ÀNnF;$N.r D, .. ús .ô\sFRvÀúo
PúrÂ rr8c8i?ÂcoÉ§ rrÔÂ

RÂ BRÁrtr SIRV aô5 r COúiiUCirÊ§ LrrA

v.lor d. Propolrr Flirl
i5 15,70

R5 1t,73

ú ú34
Rs 16,10

nt 17,91

R5 13,or
Rt 13,67
R5 13 7l
R§ 14,71

RS

3 iô so.iâl do rohk.d.r
!: 3r7§ô4/000r.13 Âr,r:r{vraEarm^

!..(o {cômpr.s coveÍnaüentait) 1: M.d.à.ô d.t PB§orto. Fií.is

L.rê 1 SeriçoldêConr-"ryãção ê I'mp.E

,Ê!o{aôneÉr Gdêm.í€nr.ir 2: Mediânà dât PÉpôn.! tlÊâis

Prcí&ào dê s€Mço dP timeê,. É cô

oôláo: IPonàldêcompÍas Públ.nl cônÚdaÊod.pásàrurid'c
cspeciã nàdâ ên prstaçãodesemç6 de,poioãdninisÚ 'voê
operar ônâ1, dênLnâd01. stpÍ ràs...essidadetdà! seúdtàrcte

o:b: r1lorrors
íod.lrd.i.: PÍêeão Eleúôni@

ra.trdlld!ãô: 042r6x70oor4? i

ffi., hnp'://t}V sov bílpn.p/pt br

au.ntld.d.: 113.300,00

Dd. trmro..Éo: 13/0vr0r5

Rr.áo sdl:r do toB*.dor
03 r96.0s6/o061 03 . coollRÂrrvÀ Dí ÍiaBÀrÍo oE liÂvlco§ aDMIN,sÍÂÁwos É Df Ír,tÀ uIÉxcao aoot€RtÂ fis

COMÀNDO DÂ ÀÉRONÂÚIICA / 12

obl.b: c..tÍãràção d. dnpre$ para prcd4ãô de sato'ç.s d€ cô.pMêo e

oGÍuPôde53úd.dêslvadÔr

o.tl: rr/\r/7o74
Mod.llárd.: Prceào rleÍónico

Hdln4C.: 089.r2e0.o10G1

rúr.: ht!s://ww sov.brlpn.prprhr
al!..nd.d.: r.sx.00

oãtr Nômloa.Éo: 2711r/2024

A5 r12t)

P,êço íCoôrra! Gdêhôrun!,id r: Médhía dôt Põpctàr fiÔâlt

oBê àÉo oúE3Nêc$idàds

.r:io §ai.l do rôm...dor
.,{ 47sr1rooo1,o? r n.NavÊ-aai\ircô§ÍÉnei$EÀDosLÍb{.

ftem 1L seÍviço de Motorista de carro pe§ado

J\'vt{toÀDÉrÉDtMtDrsÁooÁL!o' \J0lI.Mrc
u.rvERSrDÂDa fÊDsRAr. DÉ SÀO PAU|O/SP

06lr.: .o.ftbção dâ pÍsbção ds *Mçô! dê I 6paa, .onle:Éo
hlgiêntraçáo e àsêio, (om íoÍn6imeâro dê h:o dê obÍa e de rdô! Ô3

ndelend pàE ar uiidâné

oú: )olfi/2ô74
M.d.nd:4.: p'r€ão ElêÍónm

rd.Àrfi oÉo: 604sr0r20o0174 1.

r.'n : hdps rww sov.b,hncphrbr
aEníd.a.: 3.372,00

oar. trdól.oc.: :6/11/202.

RS

Pieço lConpra! c.leínà*êntrit) 1: Mêdiãía dãt Pp9Ón.t F,.áis

MUNTCLPTODiMÁRCIONtrOSOUZÂ/S33717 PREFtlruRA

Murro.ÂrDr MÂc,onlllÔ souzÂ BÂ

Obl.to: cont.tç5ô dê êhpÍê!à esprciâlÉáda pàra prsteo de !êí.çor cÕó
hder:/,a,* ed.bÍlrn.P/prb.

ftesÉçãodê<.r(os de motorÉta

i.áo ser.l do tuÉ.4dú

DBt. |iomolotrçãô: 09/1?/2024

v.lú d. PrePGt. tlEl



rcd ,:,',,001 l0

t'e(orconpa§ 6over.âô.ntâi, r: Mediana dõ P6F6ta5 nnâi!

t9103.ár//000) l0 rJcrs orh/íri rroarB.^ rma

?Í.r. tcn6piôr cÕve.nàd.ntã!, 2: &lêdi..à d.§ ProFõ*ú aináG

MUNTCTPTO DE MÀRCrOr{rLrO SOUZA / S33717 - PREfúÍURA

MUNrarPÀror MÂcro{luo50urÀ 3Â

obiáo: contâração de em!rcsâ .rpâftlLrádà paÉ pÍeíãção de reruiçor.Ôm

Madioniliôsouz Bâ.

P4rô laompEs c.vêr..óêntak) r.: M.dlên. dàs Póodr.t F í.it

hr!!:,,/RB sôv br/pr.plpr br

v.lú d. PEPGT trn.l
,t ... 21,50

fi9 22,os

I

c 1261209r6m0r10.O01

cÁMÂiÂ Mú{roPÁr DE vrçosÀ

ObJd.I SONCJIÀçÁO DEÀBERÍURÂ DÉ PfiOCÉSSO DÉCRÉOENCIAMTNTO

PAM COÚMTAÇÀO DÉ PI§SOÀ I']RÍDrcÁ PÂE PRISTÁç-ÃO DÊ

9ERV çO DÉ TNÀNSPORft INÍSRMUNICIPÀL ÀFIM Oí ATÉNOTRAs

PRISIÀçÁO OE SÉRVIçO MOTORISÍÂ HORÁ PÀPÀDÂ

hdpr:/,&w.3d.b'lp..,/p.b.

víor dr PrcErà fii.l
RS r2,!!

32,90

R..ãô54iardo.oh.cdd
0r153.303/!001.30 MÀRI]NSInÀNSPOnÍE.EÍüRl§MO|lrA ...

Item 12: S€rviços de operador de máquinâs pesadas RS

M!N!.rPro o. eaRRocas / 01

obj.{.: IPdâl de cômpru. públi.6l co^târàéodêpêÍÕàlu dÉ

mod.rd.d.: PÍqio. ÊlêúônrÕ
ra.nrilldÍIô: 0!n6r§70m142r.

ídÉ: tn r //ww sov brDn.p/prbr

et. Ndôroí.Éo: i3ln?r0:5

ir 1 196.056,!001.03 coQPtRÂnvÀ ff Ína6,atHo ot sÍnncos AoMrrt6Tiarffo§ Eot MÀt'rirÍlltlao -aooPÉRa,a tr r0,l:

?n,çor(,r.rr.r.ôv?rnâ6Ênra'r 2 inediin. nãs P,ot.í:e tin , 13,26

ócão: ozn: z9/.Dl2a1a

Ob]do: SÉGISTRO DE PREçO5 PÀU FUTURâ E ÉVTNIUAL.ONÍRÁTÀçÀO DT

ços DE MÀo ot oBR! Dt

AT TTETRIOSTÂ ATUDANÍT Di
h§p!:/,\aw,Bov.bÍ/Pôelpt br

v.lr .,, tôr6r. flÉl
'!9 .,,. .r,,i . .r. 3.i!,

fts 3ô,0o

n.zãô sel:l do Fdn.edd
!1.022.4701r00r-tl Ár*Â ClÁlDrA OLIVÉ|nÁ Ot ÂrÀftloÂLÍoÂ .

a.çú loltrrs ín..s públl.6, r, M.di.na iâi ,Íôpor..e tinârt

n::Iõ Sal.l do Fm...dd
s5.t57-61oFoo1.s? 55.t57,í1o PAq.lOwERüaíi,. , , ,,r'

Item 13: Seruiço de contultorie em licitaçâo

s€friço dê oisuhdâ em lkiEçào

P'er, {conpra' CovêrnãBenratt) 1: Medi.n. dâ5 F op.s!âi ainrk

91.934 492lo0o1 52 . PM DtSÁOVEND.UNO

oblê6: contÉbçaodcêmp'€e pr.a loíneom.ílo d.opeÍâdo.dênáquinàs

côm .çêriôndà Ôá o!êÍãçãÔ de nl

Dí.r r1/0r/20r5 0o:0o oo

Mod.lrd:d.: F.e§ro dê okpenÉ
rdàiríac.: 7r50o 7.r0rrPÀD

br. hnps //poá:r té.R 8s.brl.rli.r

v.Ô,d,prcpGtfinal
R5 30,00

R§ 48,83

r3.135.r7010001 56

oriáo: lrrfiÀNEÍ]
r clraçÃo À coNrMÍÀçÀo ot stRvrços Dt GúlNcHo PÁRÀ

l»sis!.: coN5muroBrtlo oaPAtst!Ír oÁPrNsÂ Dt uctrÀçÀÔ À

CONTRATAçÁO Ot SIRVIçOS Dí C

htrpc://w Eov.b./pn.9relb.

Râ.a. s.d.l d. t-Êrdd
17.43,.6lr&001.5a r0Â(rc.êriw§olgPAtrá,oarr§!ír(9a ..1,

Er.: 0i,,r v20?4 co:oo m



sERvrço oE ÁPoro Às MrcRo E Prc
AMAZO^IA5 , STsRÂíAM

obldor coitÉkçãodeêmp'ê!.Íi)dê.o.okonã pm prenàçãodêÇriçÕ,

prcrebstsRÁt NAsuÁ €MPRala (6ler3 d.'nfo.m.çô6,âpI..ção
o.Eiêó: .dcbçãodé.hpÍ.sâGl ds.ônrurtorií p3.â p,onêíaode3êMço.

ri.nta(.oté..,ca presen.'.1 Co

Mod.rrdrd.: PFÉcÀo ÊltÍRÔN co

Fort., i.ii,iêr.rh b.

unld.d.: Àtend'mento

irao rar.r d. rn.ôdd
,.@.trr&001-!l aMrtqN5ollroai!§rÊtaÍro9rr$§r{llltD{r r',.,r,..

P'iroiouool tnre\PubL(orl Med'àna d:r pop.{r\ r,nrh

sERvço or Âmlo Às Mrcro r PÉourNÂr rMpit5r§ oo ÊsraDo Do

ÀMÂZONÂs §É3ME/ÀM
oôFrô: co Ébao dê omprêsGl dc r6r!r((E prã ,.6bÉo de '.Mrdíentí:o!{n'.á p.êienc'à1, dô

PIOIêbSIBRÂÉ NÂ5UÀÉMPFTsÀ I
D.€jÉo: côitÍâEÉo dê êmprêral3) dê .ó.rlkoru p a pr€sbçãó de sêtotô.

€m ,tád 
'mêoto! 

de mn !u hô'ià . ô Íi.nraç I o r*.i.â pÍêsenciô I do

:! 57i s55/0!01 i4 coMpiÀ [riflÀÍÉcú PÁiÂ rusurrrlo§ .$tu

Item 14: Serviço técnico âSricola R9

Er' HomôroGção: r7lr1lr024

v. or dã Proronr uià
Rs 71,5'

40,2'

16,69

Prôç. ICmp,as 6ovcm€nenia.e) 1: M!diàni da! P'opôerâr ain.6

R,:lô so(Lr dô rohê..doÍ
02.711.?2./0a11-0a vlvtnÔ cÂMPo Lran]o @Maioo DE ar-ÀNtÀs tÍoÁ
r'; e4: ?rrloo0: et

It€m 15: seíviços de diSitâção

2e r3107r/0001e3
obFi.: codÊbçio do úmp.ê$ pâ6 pÍêieçáode se rosde

3êrncÉ fr ?do, erêcu+o e mà. úeiçio d e P'ol êtos àsricohr d ê

D.Eido: Pr6táção d. sçhico! de À@'o Àdm'ninrâtvo.MAo Dt oBM
ricNrco aGRÍaoú, rNcursrvt EÁrcrRGÔs sotrÂ s

M 3ov bÍkomprãs/ptbÍ

R$

PÍêçô lc.Bpr$ 6owh2ne.6is) t: Mêdià.â d.r púPorr6 fimis

MUNrcrPro oE BlnnÔ.ls / 01

ohÉtô: lPo aldêc@oÍásPúblicã5j..ontataçãodêpê$ft lurrdiG
6p.o.lizadae pÍnGriD de setuç6 dÊ ar.- ãdmintr&ãtvô e

oEia: '!3/o7/to7s

Mod.lld..r.: Pre8ãô . tlêtônrco
r.,.nün .É.: 04216237000142 r-

rd.: htter //M cov bílPn.P/PlbÍ
a@.dd.d.: 2.640,00

hb xdnor.rrÉ.r r3l0r2o2s

n rt. so.r.ldo Íúnk.d.r
j 396.09§t{Ooro3 COO!ÉraÀrV! DE liÂSÀL'rO Oa §tivrçO§ÀDüln6tiÁtríO5 t 0É rÍtlt tanaao - coo?sitr *t

riêlo (compras Goreá.nênt 13} 2: Mêdlanê dôr Pólsla Ílnai.

tuo'
I'!S AÀRRÂs OO PÀÃA'lÀ 

',ÀMARÂ 
MUNrcIPÁ! / OOO1 . CáMÂRÂ

OdFrq
Plràqu'.hàrdêidenrific.óodêhêta quãdrcs bneiÍÔtêíotoí.fiã!
Pàa o L{fu LIiú Muii.'Pal.

o.r.rkao: FôlotÉ0ar digrt.s e 
'mrr.És 

coloídae 15x2r .m .d seMo

htpi://w.sd.brlp^.p/prb'

n rlo s..ld d. rme.d-
rlios.TrÀrroot1g 'àgd;rriiist iiliertlx si*a r::. :::r

Prê.o lcmor.s GorernâBênt.ir) !: Mêdi.^â dri }topo*àe rirak

hdprr(^**.eov.b'/p..p/pr b,

DrclrÂuzÁçÁo o. MAPÁS

oêúldo: u1.a356! Prêí:Çãodê sêrvi@téciicodêdis ali,ãçãô,.eíili.ação
e ddlmênrd, comFs! @.

Rârao 50.ral dô.ohê..dôr
ÉI{E Dí DOCUMEIVIOI LTDÀ

Item 16rServiçd de auxilio de salâ RS 14,21



o.{
PÍ.ço loúk6 €n!Ê! Pübli.orl 1: Mêd,à.a dàç Props| Finàk

Pro(o lcoÍ'pras 6ovêÍnàm.nloi!) 1: Medi..a dr1 p.o?ô a'.rírú

IIMTNTAÊIS - LIND (HORÁ)

03159.162/000139

Ohl.lo| ConúalàçàoderÍiços.ohpl.m€nLí$ educà.ioi. r,üsndo
od.íUn.]ôná.iosdõinirtUiçó6
! n*êsirdàd6 dà Sd,êràri.

D.slÉ.: Àuxür R o I sÁl^: EsPÊc rF rcÀçÔEs DAs ÂÍlvlDÂDEs: § ÉLtcro NAR

Mrrooos, ÍcnrcÀs, MÂrER,Ârs psDÁcóGl.os É DÉ ETnMULAETo

163 194 17411.3O?9,4rànsrircr

v.lor d. PDp6r. trn.t
rs.53r.!16/coo1-s. r"coôpÊ.Âr,vÀ os r?ÂBÁn ô oos 18016§àr.A1l ô^ rti,i:aüo Do lii^oo íú &r ''coo.€, i5 1417

It€m 17:Serviço de auriliar diversos 13,60R$

órro: r0.72(.e03/!o06.!r MrNrsrERro DÁ rDucÂÇÃo tsêíd E
&<üú: 5ubreÉb,iâ dê Phiêjameob ê orçâó.nro rn*i&ro

coíhràçáodê êmrresà êsp€.rliz.dà pãÍa êre.ução de sêo'aor M.3d b,/.ompêíp.bÍ

R.:ã o s&i: I d o tôÍ.ê..dor
37.9@.i-34l0!r1 l9 COH9ISUIORÀ ! S§IIICOS enAGÁS 6RfU
?3]]6]13/{'00]i7

. r4l oi0l00an6: flrcoÀaÂvocoNsJiucÀo LÍDÂ

?r.115.152/00ô1-04

110i.7üloú\-s7 vÀrx s€RvKss TrcNrco< 01 o!.l?EzÂ l1oa

Prço íaômp.i oú!.hJn. r'ti2: Medirn.J.s Pr.pônrsri(!ü

45 r]3 070/00cr 49. vrrÀ.ÉrPro DE 1aÂrÍa Ía Do sut/937031
PRÉfÊITURAMUNrcIPÀL OESÁNTA T. OOSUt, SP

(»j.ro: co^úô6çao d. têMro5 d

D.br 0341/2024
ra.dállr.d.: PÍ.sào aúón{o

ü.nricoÉo: 4sl3m700o0l1e I

toh: hnDsr/M..ov b./pi.r/p.bÍ
Ouní.Líê: 13.140,00

o.Étt.r,E/etÍlo: 1r4"42a11

n !5 Sal, do rtEádd
3a.75rs9€/eblrer.:r.MÂirr5Áii!xlq?!!áriioi $!oÂ.6$rqa,!.çlt!8.r i,:i l

,rêrol.ôúprâs 6ó!êrn.nenráir) 3: Médiàhã d.i Própotràs Fi^.k

MUNI'IPIO OT SINIMBU

lPor.l dê comp.à, Públi.à5!. sRP MANUTE,!So tLÉr3l.Á PRE0IÂL

D.erta.r (oe I MÀo Df osRÂ - roRÂ Àux[ÁR ot €tElRrcrsra s.to'ço dê I
(!m)rurlhrdêddnnnaeorh«a,de rnutençãôêléti@prêdial.

rPr n Éo 5o.laldo Íqn!Ê.doÍ
tsz rzs.ol/ocol rr .oÍon McirEr aÃsc5

Itêm 1a:SeÍviço de Motori§ta

D.b: 2el10/2024
irod.rrd.d.: PE ào. Êrdróni@

rd.nrilrq{r.: 949776120001681

tôe: http'//ww'3a brlpn(p/pt bÍ
qu.ndd.dê: 1 cí10,00

orb H6ôr0..É.; oil11/202a

PÊço {.onpr4 Go!€rn.hêhtâis, 1: Mêdiàna da! P.óp6tâs rln.is

rs 40J4r?/a001.3o ru.Às olN.ma MoitrRÁ rÍDÁ

P..çô lcôôF.a\ Gwêmãmentâir) 2; Mêdlànô dár ,.órottõ th.É

R5

/e31717- pRtf.rÚM
MTJNTCTPAT D€ MÀCrONlL10 SOlrzÂ &q

oàl.to: conú .Éo dr pmpr6â êsedbln.da paÉ pÍÊ*aç!o d€ Pruilor .on
oÍofi*'ôiatsnàsdlveRô! áÍôâtdá p.êf.ú!rã d. muni.iPlo de

P.e*Jção dê !ê,!iços d. motoísb

n rlo SdLl do Êd«.dd

oút 2tr!1/1o14
s.d.rld.d.: PÍe3ãô rkúônko

ft idnoÉo: 1376srreooon3 1

roú.: hree://ww.!ov.bípn.p/prbÍ
qudrdrd.r 4rm,o0

th Hd,oLa.!l.: m/i2l2024

i5 15,6

22,13

vrloÍ d. ,ÉFiâ rlml
n§ ,r,eo

/ 933717 Pt€fEiruRÁ

MuNrcrPAr DÁ MÂOONTUO 50UZÁ AA

obiltd côdEEEão dê .mprH espêcÉlr:dã p à pínbllo dê têtuçoi .om
pr.fefur:oÔfrÚnidpiod€ http3://N.sd.brlpi.s/p!br

ujarsoutoi Mõffn^lôÂ ?1,50



vprcç8{tomFã c@êrn.menl3ir)l, Meai.n- dat rrop6r.r rinâi!

26r70 77Sl0o)r'99 rCaSE.V|aOSrtoÂ

G/2612o3s6.00r1Go01
aÁMÀR MUNrarPÂLOrVrçoSÀ

otldo: solrc rÁÇlo DE Â3r ÂluRÁ
PARA coNriÁÍÂçÁo Dr PEssoÀ ruRlDrcÀ PÂRÂ PirsÍaçÀo Dr
sERvrço or rúNsPÔRrr rm.MU

htq.://*Ú.3ôv.bÍlp.cplprbÍ

PRrerÂçÁo Dr slRvrço MoÍoÂrs

Item 19: Serviços de cuidadoriâ

Pr.tó tfompBr 6@êÍdh{.rais) ,: Mêdiàn. dáe ProPô- Élnak

,5

RS 2t,71

pÍê.a IC6r€§ Gowman.nÉ,s) l: Mêãinnada5 P'oD5.râtrinâis

MUNC1PÂLOE sÁNTÀfi DO 5UI
ob,.ro: conÍâbçãô dê sêí'eo, d

n*êtd.d8 do 9êaiço de Á.olh l]R

D*ndo: ÀuxúàÍ de tedcos ró.nms-cú dJdor DiuíÃo 1? hô.arvâlor
dihàdo: RS 21,3100cÍné.io d.rlkanê o MendPÍao

ir.d.Ídú.: Prqào Ekrôi(o
rd.difi aco: NqP..3ão:eoo!51024

rúr.: w rw.b./coho.â!/pt b.

Dab h.noro|,do: 02/1?12024

vrlí d. PE .i. riáll
47.?3i 6{1/0101 40 sEúÍS§svrCOS Of tÁUD! LÍOA P§ 1rp0

(r 75!3!3/oo017e R5 12,3Ô

-, 
rs1.1)t/om1{r Rs 

'!,(,oÂ9 1J.50

31.63391310ô0179 nlLr M€O:íOMa:aÂRI rrBA ]ii5 "r ', !,95
Ft 15.oc

r5.r2? 1!2/0úor.sl ÀG[ ElREli § r5Ê3

.? 9l? 6r!ê0c1 30 acÍa s6ÉÀrvowlútNTo sooÁt & lt8vrcos lÍ0À 3' ?1 4
R! 22'00

:olrss1o/roo qo ÂcÁoDilDA.IoÀ n5 7?Jo

or.e52 srelôoil 06 .ifioNÍF3:tEÂvrco3.spldÀlr?Âoo§ima r ' . : l. :,r. .ri§ r .. 27:17

{ 28O.7*/Om1-O6 fUÍUXÀ ÂtaírsrNÍÀCOE§ A irÊGOCrOS LIOA x3 zr,m
16 37C rra/oo01re R9 )3,00

! É!rô8s,!io- 7s tau!2ÁMtNÍoÀsÀuo R5 23,31

?s 30§-r 6el0oor 3 6 . aocfiÀíE.lFvraqs !ÍDÂ. 'l , , . .. n9 ?a!1
Itg ?r,31

os.q;1.r7la{»r os erifousaRvrcolrEicÉ§lzaoos§ootoÂD€uÀrPasso rÍDÀ it 7arm.m,oa

it 16r,

c5 )s,D
R5 ?os!

,15 r13 o7o/ooo1.4e PRrrEtruM MUNrcrPÂrDE saNÍa Fi oosul
obl.to: conrâtâéodesêruiçosdeculdàddpaÉ âr.náimcntodas

necsi.ides do s"Íwo dê Â.olh'mêit lnít!.ionàr pâÉ Ghn(àe €

Àdoles@nrg â.olhidà! náGsa rJ
D$«l.!o: ÁürrlLar de se a(o' ré.í kos cuidàdorNorlno12hor:sválor

c,imàdo: R9 2331m.Jnénod.ru

r/r.rr.lrrr.d.: Prêiao Erêrónf,o
kídtrfr áÉo: NcPrqão:e!or5202!

r4Er wwv sov bÍlronpÉrpt br

e!â cmolor.çro: o2lir,'zc2!

v.íd d: Pror'.b Fr"l
3a.755 s93/'!!{1.79 MÂRCOS ÂrtrÍONIêPfftrRÀ DÉ USSOÀ ACÉIC,ÀMaNIOS R5 10'§

R5 1?,00

) 7 lÁ4 i r§loorr -or Âoaroúaa-ÀRÊfrÂíu À§ 1!ro
R5 1150

-rr rr! rr3ljaor rr Rt 1!n'
1t.ri12sa/!rA]'! 2À OrcÂNlzÂCÁoso§Á! Ot MÊOrNAllDuaÂ{}ooa§!§aAntot -ôMtaC RS 16,93

R' r6'ee

,,6.4?713r!!!1 51 AC[. tlEÊ§ R5 1B,OO

s 19'oo

oi.n,urrtooor.o ÂcrarÉs€NvoLÍníâlro.§iloat&stucdtiiDA .:,. ...,. ,,is .i 21ro
I ÂVLÀNÁtERvaOS R5 21,33

,j7 }s s2rlmlo, aÂroRÁ! or gEnecos ru i9 21JO

ir:a4 16r/0001 À À5 22,0Ô

F9 2r.61

ú 0sG.75sF00136 À§5o.1Á.ro rNrÉR cao P!3Á a PRo.r'locÁo qA sÂuorÃotsÉ{lorvrME ÍIO soclA! ..R9 i. .. 23,@

rtar trlatot!1 RS ?1,00

,.65371e/loúr',rnHosàvrosoErlorotuprrsÀiaLÉrxlu rt ' 2r.55

roo9os i aR a§(Âl ! Àu6uns Dt toÚ PÀM[\ÍoÂ uuD Rs ]r3r
29 ,,19. ? 69,41001-36 ..,aocrrAit sÉRvliosLÍDÂ... ,i. :r. .3t , .. ?iê1

R5 2','31

3!37: r7loaolot c!ÀrÉorstRvrcosTER€EtRrz oossoatÊoao€ÚNrP€§oÁltlDÀ i5 7.36000,@

,r Medi:ia ddPoposllrFin t 27 22

4e 1r3070/0001.49
obl.!.: co.k açào dé sêtuçoíd

ir.d.lld.ó.: Prqâo E etôn'o
É.Íron rça{i N4.caão,9oo49rorr

tônr.: @ Bov bílcomprarptbr



D.,.rlÉo: ÂulliàÍdesêõiÍosTóoi.6. cuidador24 hôr8 ValoÍ e§iirodo: RS

23,3100Gir.ÍEde j!r8âm€.to: Mên4Pt ço
oâtâ Hmdúçror 02/11/2024

val- d. ,r.rorú Fl..l

*

r/414 ?50/0001,. oRGANTZÁCÂOsocrÁlDEMEOrarNÀÊÉDUCACÂOOtSÀOa,{RTOS OMISC

:0.755.393/!001-79 .M.ÀRCO§.At!rDr.rOP$!riÀt' LrSsOÀÁC[NCÀlrEXrOt. . ] iJ i. .. 10,!t
R3 iz.co

1723:64110001€ R5 12,00

,2 rBr.r)>/0001 .r RS rr,00
r1.6,.§13/ô0 .7s 

'rrLP 
MÉD- lroME.-{iÊ rma R9 r!,e5

26.42l.43r/r001.t4 ÂG[.rRE!r nt .. 15,83

52.631 929/0001 :4 6H PBTSTADORÂ Da SÉRV COS lr0Â
.?:ei?.51r/ooo1-ro r'.,ÊÍ Di'Éavo|iúaNro toà^r â6íaoaiúÁ
L! 

'3r.1611000i 
73

ve,eço (cmpra: eor-rmen .h| r: M.ar..â d* Pbposlaí Flta6

ôdo:

Pieç. Í o{ íÀ (iov€h.mâ dõi) ? M.d,anã 3:s PÍopÔeràs nnêi'

R5

valôrda PrcPóí: rinàr
: ... .89

.05235r0,'00.19c FRÀ.UN1PEa ÀssaÔE.O\§lRv ffS ?2.50

?$ 2r,67

rr03á /f/0001r6 RoMÔcao DÀ sÀuDE l DLsi Nvor Rs ,73s
is 2so.73./r0001 06 iülúrÂ i*pÀÊsfriiÁcor! d ila60crot troÂ i5 2t,oo

Rt 
':3'Ô0)1.071 7411nr01.e1 ..vÁllx sEivrcosftlrraos eÉ lMPÉa rrDÀ . .,R,

R9 23,21

:26!6719/010r i3 ÂiNO sErvraos DE ÀPOO:MpRÉSÁÂIAL €laru n9 23á5
,)165! úâ;/oo.1r5 É€ouPAMÍNrOÀsÁUt R5 23,31

ze r.e 26eloo0!16 co6rrÍÁ§: r:Rvrót (rD,i 15 r3rii
F5 23 31

03971777lolo1o3 llliÉou,S[RllcotmÊCfneADostoclloÂOtutlr?gssoAltrDÀ. i5 73.2r5.359ro

Itêm 20: Seíviços de preparação de alimentos RS 5,65
quaàlid'd. D.*rico obaBàÉo

Dú lróúol{&ao: 15/12/2024

R.rL s6d.l d. tm.adú v.b. ô Ét!r.í. fiúl
,3.sq"6rr^.!o!s, ,rlaitotii!Àrrco §êiiftalôltiÉttli:ia3ÀlAaE8 gfiÀtr ' ',::rrr' 

r::::r, r:::::: -iii 'j:raai. ..... ..6t6

Pe.o lcoro€s 6ovêmãm.ntôit) 2r M.dlana dát P.orosat ti.aÊ §5 g.Zg

ódo: D.ü, 15/oa/lo2!
oa 6!2 113/aaal-0. ModaltL.r.: ol'pêne
cRÁNaaÉlUVlNrUff rd..iitu dó: c,s642133oo01041

oàtto: DrsPtNsÀ oI LrcnÂçÁocoM tuNDÂMt{ÍoNoÀRI 75, rNc vllrDA td/nm: 1/ t
!E N' 14lrr/21,vÉanDoÀcoirrxarÂçÁo orR.ra PÂBÂo Fút.: hnp!://M 30v.brlpi.p/pt br

FoRNfcTMENÍo DÊ Rsr€lçots I DlErÂs aÁúNcÉÂoAscoM Au..dd.d.: 3s ]20,00

e*í!ão: (1936r96i SERvlCoD!ÂuMtNTAcÀo PRIPÀMaÁO DÊ úNcllE r! U^Lr.d.: UN

to'o uF: F€

Drt. Hffi ô1.l.Éo: o3/1v2o2r

.valddà 
PE "r' fi'âr

oijsi.61!/!r101-'74 ',ou tu€Rrrraâo;!.5ÍauúNr€ r^õ{oM Ê ÁÉ*optcuÀn rrol' nt ii i 6i?9

,r:.o i.ô,.!:,;i c.'ê.5rmêiiâir 1. i:.dirnadãs Pr.portàr rriê- RS 6rô

sraRErÁRÁ0r rD!cjcao r [sPoiÍEs/ 5792 IPl.sraRÉTÂRra 0t

oàhio: DÉoá* êftrrêío,l @h
r4l!321, urándôà !í.íãçâo d€

BdlÉ.: (a$63a2)' *Rvr.o o

rd. líeÉor 1057207r0o0112-1.

rfr: hnps //wr* .ov br/p..p/pr b'

SSCREÍARIÂ D.E €DUCÂ(trO E ISPORÍTs

orFns .iê l(iGção àn. 75, in. v d3têinc14133/21,í.me
à ifrentação êíola. 95 escolâi

D..n.a.: la$út2) - 9t8vlco ot AtrMtiÍÀcÂo - ,itPÀRAcÂo DE AtMOCo

D.,À. 
"1lotlza)All.dzlírd.:$spen!â

ü.ídnoco: 105720710oo112.i

td.: hÍ$://m 8@.brpi.p/pr bí
aú.ntld.d.: 119 000,c0

o.r. rmólúa.É.: 16101/2024

ú.1@ rír0or-re r M c arrvrcos É:r€ncÉrRlã{aats -t}nEl n5 , q8o

Item 21: Seruiço dê surpêrvisão RS 2s,43

Preço (c.apíar 6eÉ6.úêítai!1 1: iledlááâ d- Fópo.i.! riôãir

MUNICIPIO DÉ trÀÍISA

con( ação d. *n'Jôs dê ap..ritãó, iníruÉê . .poó p á púrb,
etPôni.. êm diwEàr modàlid:d6

k.Ií,o:cF!&§.Ôd.flçd
prálr.atpspon'yàsêí MoDÀnoÂDEs PAnaaMtlHoR r!Àot.

úa: t4/o6l7oz1
ií6d.Íd.d.: P.ê3á. Élêrônico

ÉàÍrno9ao: 90122971000177 1

rd.: hnp! //,w jd.b'lp..p/prb.
ou.nüd.d!: 2.too,oo

Orb Íomólo.lÉô: 23/07/2024



.\^?
cô ooÉo dê FMç.s dê rp€a
6pn'vâ5 €ó dlwEa' 6ódàlidadêi

oêdiÉo: ctr§ .Éo d? 3erEps.ê \uÉM!lo. irí^co e àpôÉ p.r d

pGnc, 6po^lvs em 6rNÁsÍc!s.

hnps://!vg Bov.b.hncplprbr

R.ro s&l.l do Fm.od.r
12:4'l.053/0ô0r-21 iÍ6rivvÀir_Éss sôiairMlEriià . '::r',r' -,:r: l r..:'

P.r!ó IouF.l Ínt6 PúblÍárl I

06.156.160/000r-00 MUNrcÍPO Dr cÀNÍaNrEDvMA
0§1.6: cet àção dê mr'á -rê.iâl'u.da ea prcíàÉo é. sdiçd dc

lerai:.çio d. mão d€ 056 em c

asnêc€$idadã dà Ppléiruc Monr.lpal dêcàniããhêdê/MÀ

tE!a\lo: ssiro !€ asrdên.çãol§updi.ão Âdmirúkàe - MonitoÍ.Í,
s buÍe.arÊr, d6r'b!indÔ,

14,36

12,O0

.OI]P'E'IVÂ OE MÀELHO §A Â 1íôSDÉ'ÁNIÂNH[OE.5f R9

a@PÊRÂrívÀ Dr TrârÁlNo. ftoDucao oa 3E{§,5tÂvrcc6 Do BRÀsrL cooea8 S

j!<.]ÍtlÍo ot ACro:otlÁl ! 'Ro

It€m 22r Serviço de Portâriâ

Prs!o 1cúÍrpr.§ 6ov.nad€nt.i, 1: Medlana dat Pôpô.1âe rinâh

lo.euo.s5s/oon-35 ÀÍtuÍoiiú fsEt1,i:E

Préço lo!!r.s [,rêi Pú§li.ot) r: Mêdiànã d.r P.oFóíti, finãis

PreçÕ louh.. Eítêr Públi(or) 2: Mediana drr Póp.3tà! Êi.ãit

061?4 49/m0! 91 . ProlehuÍã M
oàl.t : RêsBúo de prêço: pdà ruru.z e evása|.ôiÚàrâÉô dê émprp,ã

6s*'â1trâd. n. prêíaçãod€*tuçôsdêrêr@nnãÉodêmãÔ dê

óô !àrà arêndeÍasnÊ..$idâd6d3 P.eíêir!Ê Muntipal dê

oa.: r e/ô32 024 10r 0o.0o
íôdrkr.d.: p.€Éo

rd.nrlrieÉ.r r359t.Prêfeúurâ MunL.ipàld.

t d.: 3e!2.ri. d'Eirà r..om b ípê5qu ':q!.dldad.r 42 24c,00

o.raHd.L!iÉ.: rrl03/?0r.

RS

ôàlro: esírc d: Píe!6 p.Ê êÉitu, ê íuuÉ co Gbrão de cmpr6.
.speo.lüdô ia pr6rãÉo dê 

'e*'ço 
d€ má. d. obrãroícekizàdã

paa :tendêÍ ãr nêesidãdes Ca.s€cEràu\dôMu.ripiodê Pindâé
D.e,lÉo: mRrÊRo/ÂtctPcloNrsÍa/vrch PRÉ§rÂÇÀo DossERvlços 0t

mRraRÁ, RrcEPcroNrsrÀ r vr6rÂ

hips://w.3d.bílp.cplp.bí

viror d. PrcÉnâ Íri.t

&sr rúÍo ot ÀcÀo loc Ât F PRoMocÁo NUMÀNÁÁ!§rsÍ[NcrÁr Ê5 i14'{3

06116160/0001oo MuN rcÍpo Dr .aNÍÀNHEoE/MÁ

oàhro: conúatáÉodêcmpre êrF.É tàÓê Êã p..nàção & sery'çor de

bkoíàÍãod.nãoóêob6ehG
( Pâl dê cã.rãnhede/MA

DêúlÉo: s-àpçode Ponrna. tiê.ut.tÉ^aGdevi6l5nc'ae rc.€pÊDêm

R.do s*i.l dô Forn...dor
4r?e.em/cio160 iEÀ ff ÊnoDuaao DE saNs. stRvraos DâaÃNtÀNHÉ!! sf R5'

t] 9ri r/100014c cooPlRAÍrvÀorÍP,Âsa!ro,PRÔoucaoDtstNs.sLwrcÔsDoBRAIl(ooPBRÀs
.§D CONSTiUCOaS E COM€.CIO rtDA

nú i111t6loa3\ t)

::s,:6]1]'1..:r3
1i93Sá07/mO1 0€]OÁOJO§€tESOUZAt[VÂ
.163360:,/000|,7
.: 966 38./r!r1 4r r t COÀSIRU(OI5 E IriRÂP!A!ÀGÊM LÍDÂ

Item 23: S€rviço técnico de iríormação

seR{o técii.ô de iíôhàçáÕ

R9

t,.rô (outr6t E.iee Públltot) r: Madi.nã dar P6r6!r! Ftíait

ú316124/OOOI 23 - PRIFÊÍÍURÂ MU TCTPÀIDÉ!ÃOVTCEÀXIDO

9'RlDó

CONTRÀTAçÃO'I EMPNEsÀ ÊSPEC

srRvrçc 6RÂf rcos, coNtoRMt ÍtiMo Dt REFERÉNoa

Ího: 0Élo3/2o24 11 15:00



(
,í

sÉremâ dc riformaçõo sÂ /§!rs

05.0aa.790/0ôo1.a5 Rl(lxro 60Mts DÂ 9lLvÂ

0r.691.497/0001-09 E G. DAVrO ã CrA (rD

It€m 24: SeÍviço de musi€o RS 31,97

Prélolaúmpr.s 6@en.Eentair) 1: Mêdlanâ da1 P.op6rt$ rh.is

Pr€ço iconpní 6.vê.i.s..r.it 2: M.dla.adôs trõpôrtàr Fin.is

R:.áo sor âL d. ron..cdôÍ

76.974.3?3/000130 MUNTCTÊ|O Dr SÂNTÀ rSABr[ 00 rvÀl / 17s

oàidô: Resisto de pÍsços!Íâ â.o.tatàçàodê.mpíêsa êspêírliuâd. em

íôÍnêcimeitode p.oÍksionà§ dê Êdlcçãô rís'ê.m rê8Etro no

CREF.pró6$lona§FàÍà hinnÍ:Ío6.inàr s€ndoafi 
^áldâdêo.rdiÉo: sêriço. d. ProÍsbnalls): PÍoírlionàl dê Musrcr, p'oí6sr

êrperiênrc DâÍa m'^rk3Í sulasteóícas e pÍálcasd€ Músi.a,.anro

(9 r4,so

16,91

hnps://!w* 8ov b'lpn.p/pLbr

vild d. ,E oti. Ín.l
rrr.,ii:t , i.iru,. r,:t!q

vàlor dã DhFoer' Íhàl
R9 nAt

MI]IiICIP]O DEÀRÀPUÀ/ 1. PÂÊITIIURÁ MUNICIPÀI D'ÂRÁPUÁ. PR

OôJd.I CO ÍRÀIÀçÂO DE EMPRESÂ TsPTC'AUZ^DÀ PÂRÂ Á PRISTAçÁO Of

slRvrços DÊ oflcrN^s oE MUsrcÀ E EDUcÂç.Ão r§cÀ ÁÍENDINDo

ô Pusuco ÂLvo oo .RÁs ÀMPUÁ

o.slÉc ort nàd. múriê objêtirc:paÍâ ord(ôdc.ônvivància e

{scFv) Põ Prôí6noi.r

hrÉ rwr eovbrpnlr/p! bí

rs 25Jo
tuzão 3..Él do t.h.add

.6.170 3Zl/@1 m H4RQ1{ l,lrrsrrlDÂ

Pí,(ô lCompras Gov.Íná6.nraisi 3: M.di!na da! Proposlá! Éinâit

cofÍãrâçào dê ênproiâ parà minlrtÍareulái dê mút.à ios.ênlo!
d€ Gf.Íênrlâ dâ se«Gr.iã Mun'.ipàldá G'ãnça ê Áídên.iâ s4iâl

D.dlçlo: co^úaràçào dê ênpréà ohrêrMndo a !r.íãÊÕ dot 5egui.!6
reRiçu, a) Mrnhúâf àlrasdê múlic (v*:rêiÂsÍumcnElêb.ndã

hnp!//ww.3ov.brlpn.P/rt.br

D'b HúdoraÉ' o6/oe2or4

v.lo. da hcd. fi{lR.rãõ lcl.l do Fôh4d6
12.4r6:13i&001.r$ .Àaêg!Énoo713r22t9o,

Item 25:serviço de ássistencialismo social R5

PÍ.ço í.onrEs Govcmânê&isl 1: M.d,.n, dât ProPGt,. Êinaú

Fã:ãô to.i.l do Íorn*.dor
11022.r7o/ooo1:31 Â Á a!ÁvotÁôuvtiia DÉ arirÊroÁ1ToÂ

ÁoDEt.Rtr/r5!o6e fuNoaçÃo
uxrv rroERÁr DE sio mÃo ott.REr

oblêtol PrenãÉo d€ çaiçó .spêcia Ltràd o @m o 
'bj€tivô 

d ê ÊÉ.ub Í
.riüd.d.. inerêirêi à3 àvaliaç&s üiÉohónk:s daênd'd:to!
dásilt.d6 ncs pr«6s6 rLdo

sêMço €!p{iâliTzdo em asitrén. a «iàl

htrei://M.3ov.b/pn.p/pr.b,

?.pçõ{.ôBpr* 6ovfrn?r€hr.i, r: Mêdl... dãÍ PÍoFslas Fin.ú

78101276/oôOl.s3.PRE.ETUMMUNICI.ALDTMARIPíPR
obi.ro: coitàràç.' dê e.td.de d

sos d. Mun'dp'o.. enpá/Pn, êú
.umpnôonro à dêr.minâÉôdo Pod€Í r!ót'à.io.

o.úrÉ., sêdçúdêmmr:nh. ê. ê6 css d. htÍnâmê ohôpirar-e/ôú
.o.s!lÉ: mâdbr (hoíà, V.ror e'tmàdo N5 1s,50oo cítê'ô d"

o.b: c/06/202.
rod:Íd.d.: P.!8ao tl.tónico
ld.dfi é.!or irPrêxãÕ:900142024

F.@: ww.sov bÍl.onpÍàrD! bÍ
qu..ndadê:120,m

unid.d., !NrDÀot

0.8 HddoíáÉo: r2l07/2o24

irão 5.d.1 do Íenêdor
76.3&A37O/O@f-!3 !O(!a§ DErB&tlêiXÍrrriSalrl,
10 2533r6/omr.09

Pr.ço (.Õ6!Br cd€nârê.t.k) !: Méáraíêd$ ProrüràÍ Fi.ai3

MUNIC]PIO DÊMAÂIPÂ

Obi.to: Contàrâíáô de ê.ndàde dê ABistôidá à pêroâ!idôss pâÉ

iólhimsto ê àbÍis:húto dê ido*3 dõ MuntipiÕ dê Vádpá/PR, êm

cumpnmênto à dêrom,.âÉo d. Podd rud'ciáó

§êiiço Eso{iàürdo m Âs.]etân.ia s..iàr

tl7
hnp'://,w.3ov.bÍlpkp/prbr



,....C
'à{

76 333l7O/OOOr 43 çôCttOÀDE 3tNÉFÉr6MÉ rÀ§ BtLrM.

Item 26: Serviços d€ visità e eaompanhamento

s.to(or dê úítá Éacompànhàmênto

r! s1,r.0e6/or!1-e :Irlo ooi'Eu.Àlrprôs rcÔÀPAco ràa

i,ê!n 1r.sp.a5 6'v.n:nn,.t.itl r: Màdià.a dã5 P.opoilJs f'nâis

Râ.ào to.iãL dô ro.n...dor

Item 27i Serviço dê Recreador

ódÊÉÉo de *friçô de vilita monirôÉdâ

úsÍrÂs coM slRvrço DE MoNrroRrÂ

E:a. saiál dó tn€..rtor

oàt: Hômoro!âçto: ie/0el2021

:l ,âj

Da6 Homôlo€âç!.: r2/07/2024

vãld d. ,ór.r!. Fin.l
ss , 1r;!0

17,50RS

P.ê@ lcoúrÉ3 6d€m?denl:is)1: Mêdlàna dit Ploposlas Ílnãi!

hros://ww{nv.br/pncp/p!hr

01.r3i.036/0001 2s fuN00MrrNrcPÀLotassrsrtNcr,{§oclÂl
oôi.to: co íataÉod. P'eíãdô.

supnÍà n*ertdade!dêd€mã.d.
caDÚNlco / PRocÁD 5uÀ5, ie adaírd !nlpêswi!

k'lÍ.o: PRtsÍÂçÃo ot stRvrço DÉ vÉra rÉcNlcA DoMrcrcltÂn 5o.rÂ!. a
DÁ5rio ÚNrÔoE roRrÀMA, ro

httÉ,//w.ed.brlpn.P/pr-br

19,50

21,57

\\ !e4 a|1l1;rra,t 12 is,49...1iro§lsúEArlcÉrtúÉnÂ
'Â9 lsoo

(lqdo: co nEÊs dê çnÍ6 dÉ múÉr.ç.o d. alrõ apodMs ê

rp«.ariE! pâr. árêidim€nto àos proisior r«'à6 deçnvolvidÔ' pelas

54.d..as hunEçàÉ êh.onlomdadê.Ôn at âsp€crli@çõe, do

prêçoicoúa66*man.ntãis) 1: Mediàhâ d.s ?bp.etâs Flniis

út : 26loa/fi24
ir.dãrrd.d.: Prê.ao . Er€üônko
É. lnàcao: 4{asao6moor I1 1

r..t.r hrps //ww.sôY.bún.e/ri bÍ
qu.nüd.d.: 1.2oo,oo

D.b Hôn.loí.aro: r/t5Ê024

RS

a!r^ DÊ Rf.RrÀçÀo PÂu PRortrosseÁ s

Râ::o SGi.l do toh..!d..
r7 107111/1.1r7-7a Ôf, r6fsiÀo t soruc§ÉsLÍDÀ

Ple!ôlouló§ Íd.s rubli.od 1: M.dia.. das pr.postôs tiràil

56 13 s.03§/!!0r {3 96.11t.0ê3 rUÜMÀRA Citrú 0E SOUZÀ

ailctr.rcÂ §HttrÀ MoÂtrRÀ

MunrcrPlo ot orÀMÂilnNÂ / or011o0o ÁoMrNBrMçÁo Íc.

13 2&.101/0001.26 Prêfeit!'ã Muni.ipôr dê Ium'.áriae
obido: PRrsraçÀoDr 3Eivrço ot RECR!ÂçÁÔ NoÍRvrço oE

cóNvNaNaia € roRrarfcrMENro oEvlÀrcuro5 DocENTRo 0t
Ê.rrRÊNcaor Â551§ÍtN.ralotrÂr (cRrs), PÀÂÂ cRrÂNEÀs ot l

D.'.nÉô: oê*nvolühêi to d e a t,vidê d ês .düÉriE ! d€ Í*'e.ç.o, atàvósdP
píá!1.ãs lúdicàr, rclQdà. ôos usuárior do..rÚode íêlPÍônna de

o.ir: c2l0€/102a 1l::l0 ao

Íôa.[d.d.: PrêEão Éldrônko
ld..tlfi.:çlo: Pí.gr o: 0o.3/:02a

Ou.nrÉ.d.: 1.2oo,oo

D.t. imolorrê.: 07/03/2024

et &iao

1óiro

P'êtô {olnor Ênres Públlcor2: Mediana d. Prclolàe ri..ú

,4...301/0001-26 PíerêiÚ..Mu.Eip:rõ€bminrnás

CONTNATÂçÀO DE EM'RÊsÁ PARÀ PRESTÂçÃO OE S€RVIçOS OT

ÁuN DE vloúorrorÂ r ÀúrÀ or RÊcrEÂçÀo

&*Í.ro: convâraçào dê êmpiêsâ pâfaãroáçãonâ prerbçâodee 90de.!1.
d. rêaàçào paia ..iançàs nà í.r$ etai: d. 3 à 6 . Pcos, €m ttuãção

v.lôr d. Pr.rô{: tinâl
§5 13po
Â5 21,00

Item 28: Serviço de âuxilio e ori€ntação letál

sêfuçodêâÚÍl'oeonêibçàÔ1.3àl

P..ço{cosp.a5 6@.danêntaltl r: Mêaiáàõ dás P.or.slas Íin.ú

RS

ir.a.lü.i.: PÍ4âo Élenónlo
ü.ndnaíIo: 177sar3600ó190 1



Ád€rao â arr de R4Ero dê P,.cot
0Í6ta.àôdesÉMôsd.lmpê:*o.leruôcâo de p6càrârd'n5 e clc

rtu| híp3:/tu*w{d.brlpncp/pt b,
ournrid.d.r 900,co

o.t. Hmol.!.a:.r 11/032025

\ryà1

1143: s1./0!a: !6 rM qÀr?aú eeô{5livaÔo lToÀ I _i

P'... iorror r.r.! públr.or 1: Mcdi.àr dàsP.opodtrs Fln,u

srRVrços r(cNrcos PRoFr§!oNÀrs oÊ alrxrLrÂR ÂDMTNTSTRAÍVo

ll.3àole]ú1]3P'*rcÉl

hnp3rlpon.rj@ u Bôv bràlrrq

Rt r?,0.

Íesishó dê preçôi p31, â contàbç5o íurlr ce 5êrv'ço5 rer@nnados,
.onÍ.mê à dffindr dà Âdmi.6tEÊoMun'cipar

24,91

vrlor d. PÉpôíâFln.l
iJ 2-r.ro

auxlllÀR oE sr.vrços 6Emrs coM ÉNcaR6os coMPtrM€úr^REs

9UPPLY COMÉRCIO É COiSTRUCAO ÀVAT IÍDÀ

prÊç, icômprã§ c.v.Ín.nenrâri) 2: Mêdian. das Própo*âs ÍinàG

pr€ço l.ohprd 6.!.rM*enlais) 3; §Iêdiô*ã aôs proF.st.s ti.air

M]N6ÍÉRO OÀ DITTsA iCOMÀ(DÔ DÁ

MÀRrNHÀ c.piciià Fluiãr dz Âm3zôn'. o.iéshr
obldor coÊrd,!áo dê se.úíor dê P.ôrlsordGràouadôrl.en.'add ou

dores P.dasóCr.ôs, dêínados à

,ormâ.ãô dor âluno!doscuMsdoPóscmâ dê titino Profis'sal
o.sirrô: f@ cead,5o 'e.à8q,@ oo í Jao de ro, r.Éo de ÁaLàüàrd

MàrinheÍoÉluúalÀunIârd€aonv6.dêMáauinar tíuêi2icrÁO

*w.ge.brlómp.ât/p!bí

'tem 29: Seíiço de aoordenação ou âuxiliar de coordenação
\-, ouáiddãd. D.glÉo

'êdçodê.61cênàÍ}oouêd'r'Jcê.ôÚdcn.çãÔ

R$

Píeço lcôõp.ás cúemamêntaii) ri Medlana dâr Prop.tràs tinaie

17 215.,1e1/c00r e3 ,.rucÀcÀo, curúiÂ t sÀuD! i9 . ?,:!o

00.394 502/0013-01 . MrNrsI[R]O DÁ 0ÉrÉ54 : COMANOO DÁ

MÀÂINHA lGpitâi'â F uv'ál d. Àmàzô.ia ocidênEr

ohFiô: .onhÉção de ÉMço, de Plor6$res G'rduadort .êrtiàdor ou

Poíê$oÍer h*Í"rorêr e ceÍdênadorê! Pêdasaaríos. dstiádor à

tormãÉodos âlunosdotcuro,do ProeÉda deEGino Potisslonal

ltsiç.o: coo'oên:(rô P{r3o3a
sedêMáquiiàs Ní,ê11lcrAG

Da2: t1l$/242a
ii.d.lld.d.: P,e3ào f lêróni.ô
rd$rl6oÉô: NeP.essô 9@07202n

td.: ww.sôv.búompr.rrrbr

D.b Hm.r..rrI.: »^vr0r4

fix:o so.i.l do am..dd
suP,lr coMEi§o Í coúriucq§irava rIDÁ
NSÍ r1rÍO NÀCrONÁr OE rtCrOrOCÉ IOUCACÀO, CUIÍURÀ t SÂUDf

v:|ffd,}'ô!.'raFin:l
R' U,9O

24,95

MrNrsr,Rlo DÁ oÍtÉ!.{ coMÀNoooa
MÁRNNA I c.p ôiia fruvàrdà Àmaônrâ ordúbr

obiêIo: coihãbÉodê *aiçosde PrôreseretGrrdlado3/L'@nÔados ou

PÍoÍgor€s rnsturo..s e côord.íàdorê! PedasócrÓs. õ6t .:d8 á

íôÍmãçro dÕs3llior dos cu6or do PÍô3Íaf,3d€Ennnô PÍofrs'o.Jl

o.sdraô: cooÍcêiâçáó Pêdôsós'.ado cu6odêÍo.màçãodeÂquãüárros
À ê dê Máquiiâ'. NiÉl! larao

tàÉ:1710oDo)l
Mod.Ídrd.i Pí€são Érêúónicô

td.dr6éá.r rcPrêràô s04o72024

to!.: *9* 3ov bí@mP.àrplbÍ
ou.did.d.: 294 0a

od. rlomoloBçró: 12111120?1

01.27O 14Otcf{,1.50 slrra* aoiillÉO t coxínucÀsraÀvÁr trDl
r7 r15 i9rooo190

vr or dâ Prcrosl! r nrl
it 2!,so



,»Prefeitura de a

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administraçã o, t2.367 .892|OOO7-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações

anual da organização.

Equipe de Planejamento
Luiz Vieira da Silva

Emanuella Bezerra Brandão de Freitas

Heleno Machado Pereira J únior

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Canapi necessita da prestação de serviços continuados com

regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio

ad m inistrativos, operacional e técnico para atender as necessidades das diversas

Secretarias Municipais.

Em atendimento ao inciso ldo art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento câracteriza

a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Nova Lei de Liciteções, Lei 14.133/2027 atribuiu ao planejamento das licitações a hierarquia de

princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos pare governançe e concretude deste

princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas públicas, cujo

planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas.

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas

modelagens/metodologías ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em

uma gestão eficiente dos recursos públicos.

.7â\
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Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao cumprir as

determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento, uma vez que apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá

à necessidade abaixo especificada. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica e econômica)

da contratação pública pretendida, bem como o lêvantamento dos elementos essenciais, que servirão

de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso

se conclua pela viabilidade da contratação.

o objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração

Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação.

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir a continuidade e eficiência na

prestação de serviços administrativos, operacionais e técnicos, que são essenciais para o

funcionamento adequado das diversas Secretarias Municipais. Essa demanda surge da identificação de

lacunas nos processos internos e na gestão dos recursos públicos, que impactam negativamente a

qualidade dos serviÇos prestados à sociedade. A ausência de uma mão de obra qualificada e dedicada
tem gerado sobrecarga nas equipes atuais, comprometendo a eficácia das ações públicas e a agilidade

no atendimento às demandas da população.

A descrição dessa necessidade não se restringe à mera contratação de recursos humanos, mas abrange

a busca por um suporte funcional que favoreça a implementação de polÍticas públicas de maneira

eficiente. O regime de dedicação exclusiva de mão de obra é fundamental para assegurar que os

profissionais dispõem do tempo e da atenção necessários para atender as demandas específicas de

cada secretaria, promovendo assim uma maior especialização e aprofundamento nas atividades
desenvolvidas. lsso resulta em uma melhoria significativa no gerenciamento das atividades

administrativas e operacionais, beneficiando diretamente o cidadão que depende dos serviços
públicos.

Ademais, o atendimento a essa necessidade pela contratação dos serviços mencionados está alinhado

com o inteÍesse público, pois visa a melhoria da qualidade de vida da população de Canapi. Através de

uma gestão mais eficaz, espera-se otimizar recursos, reduzir desperdícios e garantir que as ações das

Secretarias Municipais sejam realizadas com celeridade e competência. Assim, a justificativa para essa

contratação se fundamenta não apenas na demanda interna das secretarias, mas também na

responsabilidade da administração pública em proporcionar serviços de excelência ao seu público,

contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do munícípio.

PreÍeitura Municipãl dê Canápi - AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Cenfto, Canapi, Alatoas, Brasil
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Portanto, a presente íniciativa reflete uma abordagem estratégica voltada para a modernização e

aprimoramento da máquina administrativa, reforçando o compromisso da Prefeitura Municipal de

Canapi em atender de forma adequada às necessidades da população e em promover a eficiência na

gestão pública.

A elaboração de um estudo técnico preliminar para a contratação de serviços continuados para a

Prefeitura Municipal de Canapi requer uma deflnição clara e precisa dos requisitos que Sarantirão a

seleção da proposta mais vantajosa. Abaixo estão os requisitos necessários para atender às

necessidades das diversas Secretarias Municipais, assegurando a qualidade e a adequação dos serviços

a serem prestados.

Req u isitos:

1. Disponibilidade de equipe técnica com dedicação exclusíva, composta por profissionais qualificados

em áreas de apoio administrativo, operacional e técnico.

2. Carga horária mínima de 44 horas semanais para cada profissional alocado, garantindo cobertura

adequada nas demandas das Secretarias.

4. Apresentação de atestados de capacidade técnica que comprovem a experiência prévia da empresa

contratada na prestação de serviços similares.

5. Garantiâ de acesso a treinamento contínuo para os profissionais envolvidos, visando a atualização

de conhecimentos e melhoria da qualidade do serviço prestado.

6. Responsa bilidade pela gestão de pessoal, incluindo a seleção, contratação, supervisão e demissão

dos profissionais, preservando padrões elevados de atendimento.

8. Fornecimento de relatórios mensais sobre as atividades realizadas, resultados alcançados e

eventuais recomendações para a melhoria dos serviços.

9
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3. Capacitação mínima exigida: todos os profissíonais deverão possuir formação acadêmica compatÍvel

com as funções a serem desempenhadas.

7. Estabelecimento de canais de comunicação claros e diretos entre a equipe contratada e as diferentes

Secretarias Municipais, facilitando o fluxo de informações e a identificação de demandas.
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9. Adequação a normas e regulamentos pertinentes à execução dos serviços, conforme legislação

vigente.

Esses requisitos visam garantir que a solução contratada esteja plenamente alinhada às necessidades

da Prefeitura Municipal de Canapi, respeitando os princípios da economicidade e eficiência nos

serviços prestados.

1. Contratação de empresa especializada em serviços administrativos por meio de licitação

va ntagens:
- Custo: Potencialmente mais baixo devido ao modelo competitivo de licitação e à possibilidade de

comparação de propostas.
- Qualidade: Empresas especializadas tendem a ter profissionais capacitados e experiência na

prestação de serviços adm inistrativos.
- Suporte: A empresa contratada oferece suporte contínuo, permitindo que a Prefeitura possa focar

em outras atividades essencia is.

Desva ntagens:
- Flexibilidade: Pode haver limitações para ajustes nos serviços prestados em função do contrato

firmado, ocasionando dificuldades diante de mudanças nas necessidades das secretarias.

- Tempo de implementação: Processo de licitação pode levar tempo até a seleção e contratação da

empresa, atrasando o início dos serviços.

- Dependência: A Prefeitura tornará-se dependente da empresa contratada, o que pode dificultar a

absorção de conhecimentos internamente.

2. Criação de uma equipe interna para prestação de serviços administrativos

Va ntagens:
- Flexibilidade: A equipe interna pode ser ajustada conforme as necessidades das diversas

Secretarias, permitindo uma adaptação mais rápida às demandas emergentes.
- Conhecimento institucional: Funcionários internos têm um melhor entendimento das

particu laridades e cultura da Prefeitura, o que pode resultar em serviços mais apropriados.

- Controle: A Prefeitura terá maior controle sobre os processos e resultados da equipe.

Desvantagens:
- Custo: A criação de uma equipe interna pode implicar em custos fixos elevados, como salários,

enca rgos trabalhistas e benefícios.
- Tempo de implementação: A formação de uma equipe pode levar tempo considerável, além do

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/000142
Av loaquim Tetê, ne 336, centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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processo de recrutamento e treinamento dos funcionários.
- Manutenção: A gestão e desenvolvimento da equipe interna requerem atenção contínua e custos

adicionais com capacitações e recursos humanos.

3. Terceirização parcial, mantendo um pequeno núcleo interno e contratando serviços externos
conforme a demanda

va ntagens:
- Custo-efetivídade: Possibilita manter custos fixos controlados ao mesmo tempo em que garante a

flexibilidade de atender demandas flutuantes com serviços terceirizados.
- Equilíbrio: Combina conhecimento interno com a experiência externa, promovendo um

desempenho equilibrado e ada ptável.
- Tempo de implementação: Para demandas variáveis, a contratação de serviços externos pode ser

mais rápida do que a formação de uma nova equipe.

Dêsva ntagens:
- Complexidade de gestão: Gestão de vários fornecedores e equipes internas pode gerar desafios

operaciona is e de comunicação.
- Risco de inconsistência: Diferentes prestadores de serviço podem oferecer níveis variados de

qualidade, resultando em inconsistência no atendimento.
- Dependência: Maior necessidade de controle sobre as empresas terceirizadas para garantir que

atendam às expectativas da Prefeitura.

4. Consórcio entre municípios para compartilha mento de serviços administrativos

Va ntagens:
- Economia de escala: A união de recursos de diferentes municípios pode resultar em redução de

custos para todos os envolvidos.
- Compa rtilhamento de expertise: Possibilidade de acesso a melhores práticas e conhecimentos

acumulados por outros municípios.
- Redução de redundâncias: Evita a duplicação de esforços e serviços entre municípios vizinhos.

Desva ntagens:
- Coordenação complexa: Requer um alto nível de coordenação entre os municípios, o que pode

gerar atrasos e complicações na tomada de decísão.

- Conflitos de interesse: Diferenças nas necessidades e prioridades de cada município podem

tensionar a colaboração e afetar a eficiência.
- Limitação de autonomia:As decisões podem ser impactadas pela participação de múltiplos

agentes, limitando a autonomia de Canapi em certas situações.

Análise comparativa:

- A contrâtação de uma empresa especializada tem vantagens de experiência e suporte, mas carece

de flexibilidade e pode demorar devido ao processo licitatório.

'i-À

Prêfeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joâquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://wl rw.canapi.al,gov.br/novo/portal/

,9 67

Página 5 de 11



Prefeitura de

- Formar uma equipe interna proporciona flexibilidade e controle, mas implica em altos custos e

tempo para formação.
- A terceirização parcial é um compromisso interessante entre custo e flexibilidade, embora possa

envolver complexidade de gestão.
- O consórcio de municípios é atrativo pela economia de escala, mas traz desafios de coordenação e

comprometa a autonomia local.

Em suma, a escolha da solução deve considerar os objetivos da Prefeitura, levando em conta a

balança entre custo, flexibilidade e controle.

A escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços administrativos por meio de

licitação se justifica por diversos aspectos técnicos, operacionais e econômicos que estão alinhados às

necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi e à busca por eficiência na prestação de serviços

públicos.

No que tange aos aspectos técnicos, a opção pela contratação de uma empresa especializada garante

um desempenho superior na execução dos serviços demandados pelas diversas Secretarias Municipais.

Empresas do setor têm experiência consolidada e conhecimento técnico que garantem a

compatibilidade com os sistemas administrativos existentes na Prefeitura, bem como a facilidade de

implementação. A expertise dessas empresas possibilita a adoção das melhores práticas

administrativas e operacionais, atendendo aos requisitos específicos de cada Secretaria de maneira

eficaz, resultando em um serviço mais dinâmico e de qualidade superior'

Em relação aos benefícios operacionais, a escolha da solução proposta distingue-se pela sua

capacidade de oferecer manutenção contínua e suporte especializado. A empresa contratada será

responsável pela gestão e alocação de mão de obra, permitindo que a Prefeitura concentre seus

esforços nas ativídades finais e essenciais ao interesse público. Além disso, a natureza continuada e

com dedicação exclusiva da mão de obra implica em uma maior responsabilização e comprometimento

dos funcionários, o que contribui para uma melhor qualidade no atendimento. Outro ponto relevante

é a escalabilidade da solução, que permitirá à Prefeitura ajustar rapidamente a quantidade de recursos

humanos conforme a demanda, sem as complexidades inerentes à gestão de pessoal público.

)b
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Do ponto de vista econômico, a contratação de serviços especializados tende a apresentar um custo-

benefício atrativo. A economia gerada pela redução de encargos trabalhistas e pela diminuição dos

custos operacionais associados à gestão direta de servidores pode ser significativa' Além disso, a

perspectiva de melhorias na eficiêncla dos serviços administrativos propiciará um retorno sobre o

investimento em termos de aumento da produtividade, agilidade nos processos internos e,

consequentemente, melhor qualidade na entrega de serviços à população. Este impacto positivo está

intrinsecamente ligado à capacidade da empresa contratada de otimizar processos, garantir

treinamentos adequados e adaptar-se rapidamente às mudanças nas demandas administrativas da

Prefeitu ra.
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AdemaÍs, a licitação assegura que a escolha da empresa contratada ocorra de forma transparente e

competitiva, promovendo a seleção de fornecedores que possam oferecer as melhores condições de
preços e qualidade. Este processo minimiza riscos de budget excessivos e promove uma gestão pública

mais efíciente e responsável, sempre priorizando o interesse da coletivídade.

Dessa forma, a escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços administrativos

não apenas atende às necessidades imediatas da Prefeitura Municipal de Canapi, mas também

estabelece uma base sólida para a melhoria contínua da gestão administrativa, refletindo diretamente

na qualidade dos serviços prestados à população e na utilização eficaz dos recursos públicos.

Lote 01

Dêscrição

1 : Serv s de âuxilio administrativo HORAS 519.797,00

2 trativo HORAS 10.35s,00

3 erife H ORAS 4.142,00

4 Serviço de agente adminÍstrativo 4.556,00 Rs 20,32 Rs 92.s71,92

5 Serviços de fiscalização 10.355,00 Rs 19,00 Rs 196.74s,00

Servi de atividades es rtivas : HORAS .. 2.077,OO

5êrviços de auxilio contábil HORAS 8.284,001

8 serviço de Pedreiro HORAS 20.770,OO

9 Serviço de auxiliar gerais

10 ; Serviços de conserva oelim za

11 Serv de Motorista de carro pesado

HORAS 10.355,00

Serviço técnico agrícola FlORAS 2.017,OO

15 : Serviços de digi ao HO RAS 22.1AO,OO RS 15,08

16 Serviços de auxilio de sala HORAS

L7 Serv de auxiiiar diversos HORAS

18 Servlço de Motorista
19 Serv s de cuidadoria

2a Sêrviços de preparâção de alime ntos HORAS 68.340.00

27 : Serviço dê supervisão HORAS 209.161,00

22

23

iço de Portaria HORAS 509.441,00

o técnico de informa o HORAS 1.4.477,OO Rs 12,00

iço de musico

25 Serviço de assistencialismo sociâl

26 Serviços de visita e acompanhamento

21 SeNi de Recreador

Servi de auxilio e orienta ãol
29 Serviço dê coordenâção ou auxiliar de coordenação

valor Total

b»

I

24 I Serv
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RS TotalRS unid.unidadê Quant,
Rs 21,77 RS 11.315.980,69

R5 767.227 ,3s
RS s3.846,00

Rs 1s,s7

Rs 13,00

HORAS

RS 37,s0 Rs 77.662,50

Rs 26,86 R5 222.508,24

Rs 495.s90,30Rs 23,93
RS 9.420.821,19RS 17,91526.009,00

RS 7 r.242,40RS 17,204.742,OO

HORAS

HORAS

Rs 22,00
RS 30,43

Rs 364.474,00
RS 693.19s,40

HORAS

HORAS

16.567,00

22.7aO,OO

RS 631.344,35
RS 83.274,91

Rs 60,97
RS 40,21

Rs 343.s22,40

RS 14,27 RS 1.773.104,58124.254,00
Rs 13,00 RS 6.s83.031,00506.387,00
Rs 22,00 Rs s01.160,00

Rs 3.083.979,90RS 21,90
HORAS 22.7aO,OO

RS 464.712,00
Rs s.749.83s,89R5 27,49

RS 6,80

RS 14,4s R5 7 .367.422 ,4s
RS 173.724,00

Rs 34,s0 Rs 142.899,00
RS 149.112,00Rs 18.00

4.L42,OO

8.284,00
HORAS

HORAS
RS 2s3.680,00Rs 17,s014.496,00HORAS

RS 2.099.896,50

Rs 27.408,15
Rs 19,s0

Rs 22,0s
HORAS

HO RAS 1.243,00
Rs 15.397.343,60Rs 24,9s
Rs 67.985.321,72

HORAS 617.128.00
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Z. QUÂNTÍTATIVOS E VATORES

ESPECIFICACOT5 t E5I IÍílAI IVA UA LUN I XAIALArJESPECIFICAçÕES E ESTIMÁTIVA DA CONTRATAçÃO

Item

HORAS l

72

13

74

HORAS i 140.821,00
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A contratação não será parcelada.

A contratação dos serviços continuados de apoio administrativo, operacional e técnico para atender às

diversas Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Canapi não será parcelada, pois a natureza

dos serviços requer uma execução integrada e contínua. O parcelamento poderia fragmentar a

prestação dos serviços, resultando em lógicas de trabalho dispersas e dificuldades de coordenação

entre as equipes. A necessidade de um regime de dedicação exclusiva de mão de obra demanda uma

atuação coesa e alinhada, o que se tornaria desafiador se as contrataçôes fossem realizadas em partes

isola d a s.

Além disso, a unificação da contratação assegura melhor controle e supervisão dos serviços prestados,

permitindo à administração municipal avalíar a qualidade do atendimento de forma mais eficaz. um

contrato único facilita a gestão e o acompanhamento das atividades, garantindo que o padrão de

eficiência e qualidade exigido pelas Secretarias seja mantido. A divisão em múltiplos contratos poderia

redundar em conflitos de interesse e na possibilidade de sobreposições ou lacunas nos serviços,

prejudicando assim o funcionamento adequado da máquina administrativa.

por fim, a avaliação do interesse público manifesta-se na necessidade de garantir agilídade e

efetividade na resposta às demandas da população. Ao optar por uma única contratação, a Prefeitura

de Canapi promove um uso mais racional dos recursos, evitando a dispersão vasal dos serviços e

assegurando que todas as Secretarias recebam o suporte necessário de forma contínua e integrada.

Esta abordagem contribui para uma administração pública mais eficiente e atenta às necessidades da

comu n idade.

A contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra para apo iar as diversas

Secretarias Municipais de Canapi representa uma solução que maximiza a economicidade e o
aproveitamento dos recursos disponíveis. Ao optar por essa modalidade de contratação, a Prefeitura

poderá reduzir custos operacionais ao evitar a necessidade de processos de seleção recorrentes para

cada demanda específica, garantindo assim uma gestão mais eficiente dos recursos financêiros.

Além disso, a concentração das atividades em um único fornecedor especializado permite melhores

condições de negociação e a obtenção de preços mais competitivos. A natureza contínua e dedícada

do serviço proporciona maior controle sobre os gastos, possibilitando à administração pública planejar

e executar seu orçamento de forma mais eficaz.

Em termos de recursos humanos, a solução proposta favorece a otimizâção da força de trabalho' Os

profissionais dedicados a essas funções terão treinamento e especialização específicos, o que garantirá

um melhor desempenho nas tarefâs administrativãs, operacionais e técnicas. lsso resulta em menor

,
í

?
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rotatividade de pessoal e redução de custos relacionados à contratação e capacitação de novos

cola boradores.

Os recursos materiais também serão utilizados de forma mais eficiente, uma vez que a empresa

contratada terá a responsa bilidade de prover os insumos necessários para a execução dos serviços.

Dessa forma, a Prefeitura poderá direcionar seus invêstimentos para outras áreas essenciais,

melhorando a alocação do orçamento público.

Por fim, com a prestadora de serviços implementando processos padronizados e eficientes, a

expectativa é de que haja uma significativa melhoria nos resultados ad m inistrativos, refletindo
positivamente no atendimento às demandas da população. Assim, a solução escolhida não apenas

atende às necessidades específicas dâs Secretarias, mas contribui para uma administração mais

econômica e racional, alinhando-se aos objetivos de eficiência e eficácia da gestão pública.

para a implementação eficaz da solução escolhida pela Prefeitura Municipal de Canapi, que consiste

na prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra para atender às

demandas das diversas Secretarias Municipais, é necessário adotar um conjunto específico de

providências operaciona is e estruturais'

primeiramente, deve-se realizar um mapeamento detalhado das necessidades de cada Secretaria

Municipal, identificando as competências específicas requeridas para o atendimento adequado. Esse

diagnóstico permitírá uma melhor definição dos perfis profissionais exigidos, com base nas atividades

que serão desenvolvidas, garantindo que os serviços prestados atendam às demandas de forma efetiva

e eficiente.

Outro ponto crucial é a definição precisa do escopo dos serviços a serem contratados, que deve

contemplar não apenas os tipos de atividades a serem realizadas, mas também os níveis de

complexidade e os horários de funcionamento demandados por cada Secretaria. A elaboração de um

Termo de Referência claro e objetivo, com indicadores de desempenho, é essencial para assegurar que

a empresa contratada cumpra suas obrigações conforme os padrões exigidos pela Administração

pú blica.

Em linha com a necessidade de capacitação, é recomendável promover treinamentos específicos para

os servidores que atuarão na fiscalização e gestão do contrato. Esses treinamentos devem abordar

aspectos técnicos que envolvem a supervisão de serviços similares, além de diretrizes sobre a gestão

de contratos ad m inistrativos. Desta forma, será possível garantir que a equipe esteja apta a monitorar

a qualidade dos serviços prestados e a conduzir eventuais ajustes contratuais necessários.

Adicionalmente, é importante considerar a inclusão de cláusulas que prevejam a possibilidade de

substituições de mão de obra durante a execução do contrato, assegurando que a continuidade do

?l),1
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serviço não seja comprometida em casos de afastamentos ou trocas de profissionais. lsso contribuirá
para a estabilidade e eficácia da prestação dos serviços ao longo do tempo.

Por fim, recomenda-se a criação de um sistema de controle e acompanhamento das atividades

desempenhadas, com relatórios periódicos que possam ser facilmente avaliados pelos gestores

públicos. Essa ação garantirá mais transparência e facilitará a tomada de decisões em relação à

continuidade ou ajustes necessários nos serviços contratados, favorecendo o uso eficiente dos

recursos públicos e a melhoria contÍnua dos processos administrativos.

Na análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a prestação de

serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a avaliação indica que não

há necessidades de contratações adicionais que devem ser realizadas antes da solução escolhida. A

operação dos serviços de apoio administrativo, operacional e técnico para atender as diversas

Secretarias Municipais pode ser conduzida de forma eficaz através da contratação direta dos serviços

especializados, tendo em vista que os profissionais envolvidos já estarão preparados para atender as

demandas específicas nas unidades ad m inistrativas.

Entretanto, é importante considerar algumas possíveis contratações que podem ser vistas como

necessárias e correlatas ao contexto. Por exemplo, a manutenção preventiva e corretiva das

instalações onde os serviços serão prestados pode ser uma contratação pertinente para garantir um

ambiente adequado de trabalho. Além disso, adequações prediais podem ser imprescindÍveis caso haja

a necessidade de modificar espaços físicos para melhor atendimento das funções administrativas e

operacionais demandadas pelas Secretarias.

Embora essas contratações possam contribuir para a eficiência na execução dos serviços, elas não são

consideradas prioritárias ou condicionantes para a contratação principal dos serviços desejados. A

solução escolhida pode ser implementada sem que seja necessária a realização prévia dessas outras

contratações, mantendo o foco nas questões essenciais relacionadas à entrega imediata do suporte

requerido pelas Secretarias Municipais. Assim, a análise conclui que a contratação de serviços

especializados poderá ocorrer de forma independente, permitindo agilidade na resposta às

necessidades ad ministrativas do município.

,)GL,Ç
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O processo de contratação de serviços continuados para a Prefeitura Municipal de Canapi pode gerar

diversos impactos ambientais que devem ser identificados e mitigados. Os principais impactos

associados a essa atividade incluem o aumento do consumo de energia, geração de resíduos sólidos e

uso excessivo de recursos hídricos.
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Primeiramente, o aumento do consumo de energia é uma preocupação significativa, especialmente

devido à necessidade de operação contínua dos serviços. Para mitigar esse impacto, é recomendável a

adoção de práticas de eficiência energética, como a utilização de equipamentos com baixo consumo

energético e a implementação de um sistema de gestão energética que promova ações como o

desligamento de equipamentos quando não estiverem em uso. Além disso, a capacitação dos

funcionários sobre práticas sustentáveis pode contribuir para a redução do consumo.

A geração de resíduos sólidos é outro impacto importante. Para reduzir esse problema, é essencial

implementar políticas de gestão de resíduos, priorizando a reciclagem e a destinação correta dos

materiais. lsso inclui a separação dos resíduos recicláveis nos pontos de coleta, bem como a parceria

com cooperativas de catadores para garantlr que os resíduos sejam enviados para a reciclagem ao

invés de irem para aterros. A Prefeitura deve também promover a conscientização entre os servidores

sobre a importância da redução de resíduos.

Ao abordar estas questões, a Prefeitura Municipal de Canapi poderá minimizar os impactos ambientais

decorrentes da contratação de serviços continuados, incentivando práticas sustentáveis que

beneficiem tanto a administração pública quanto a comunidade local.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e têcnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em

q uestão é PLENAMENTE VlÁVEL.

l.l.r,.:,r t/r,rrct4 F' ,.i..> Canapi - AL, 25 de março de 2025.,-tu
': , í^.,,... -.F!-r

Karen Va nessa Hen riq ues

Secretária Municipal de Administração
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Em relação ao uso de recursos hídricos, é fundamental aplicar medidas para a otimização do seu

consumo. lsso pode envolver a instalação de dispositivos economizadores de água em sanitários e

torneiras nos locais onde os serviços estão sendo prestados, assim como a conscientização dos

colaboradores sobre a importância do uso responsável da água.

A logística reversa também desempenha um papel crucial na minimização dos impactos ambientais.

Sempre que possível, produtos e bens utilizados nos serviços contratados devem ser encaminhados

para a devolução ou reciclagem no final de sua vida útil. lsso inclui equipamentos, materiais de

escritório e outros itens usados, que podem ser reinseridos no ciclo produtivo. A formalização de

acordos com fornecedores que ofereçam programas de logística reversa pode assegurar que esses

materiais sejam adequadamente tratados.

coNcrusAo
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Unidade Requisitantê
Secretaria Municipal de Administração, 12.367.892/OOO7-42

Equipe de Planejamento
Luiz Vieira da Silva

Emanuella Bêzerra Brandão de Freitas

Heleno Machado Pereira Júnior

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades quê possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.
para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

PROBABITIDADE DESCRrcÃO DA PROBABI LIDADE DESCONSIDERANDO OS CONTROLES

Muito Baixa
mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica essa ssibilida de

Baixa

Média

Alta

Muito Alta
raticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias

10
indicam claramente essa possibilidade

)1,2

:::" -"6\ :lll:
LLU ,]

:

PESO

1

8
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Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indica m essa possibilidade

ossível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
s ib ilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade
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2

indicam moderadamente essa
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Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível 10

MUITO ALTO

ALTO

MÉDro

MUITO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA MÉDlA ALTA MUITO ALTA

PROBAEILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/202L, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Ris.o Aho - Plãneiamenio lladequado Pqd§ levar a especificaÉÊs insuficiê§tes
Probabilidade

8

Etapa

Planejamento

Datro

Especiflcações insuficientes podem resultâr em propostas imprecisas e em dificuldadês na Sestão do contrato

Açõês Preventlvas Rêspondvtl

lmpacto

Alto Média

r962

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divulgação ou de confor midade)

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

.t

1

2

5

MAIRIZ OE RISCO

RtscoBAtxo Rlsco MÉolo

R|SCO BÂIXO .. R'SCO MEDIO

BA!XO n§co BAlxo RISCO MÉD'O

Rlsco aÀxo Rtsco BAlxo Rlsco BAlxo Âlsco BAlxo Rlsco MÉolo

itsco MÉDlor,

nsco MÉDtoi,sco MÉDro

PreÍêitura Muniripal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, canapi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi.al.tov.br/novo/portal/

RIS'O ALTOR|SCO ÀlÍO

Rtsco ÊxtREMoirsco EXTREMo.

RISCO EXTREMO
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Pre&itura cte

Realizar consultas prévias com especialistas e usuários dos serviços a serem

contratados.

Desenvolver um termo de referência detalhado e abrangente.

Açõ€s de contíEência

Revisãr e ajustar o contrato com as partes interessadas envolvidas.

Estabelecer mecanismos de feedback durante a execução do contrato.

Risco Alto - Atrasos na execução dos sêrviços admlnistrâtivos
Etapa lmPado

Gestão Contratual Alto

Dano

Os atrasos podem impactar a eficiência e a continuidade das operações administrativas

Ações Preventivas

Estabelecer um cronograma rigoroso com marcos bem definidos.

contratar uma equipe de supervisão dedicada para acompanhãr a execução.

Açõ€s dê contlngêncla

lmplementar multas ou penalidades contratuais adaptadas a atra5o5.

Conduzir Íeuniõês regulares para resolver problemas rapidamente e evitar outros

atrasos.

-Risao,.Aho " tiadequaçâo dos seÍviços

Etapâ lmpacto

Gestão Contratual Alto

Dano

Pode causar insatisfação e não atingir os objetivos administrativos estabelecidos

Açõês PYêvêotfuas

Contratar com base em indicadores de performance claros e mensuráveis.

Realizar treinamentos e esclarecimentos constantes com o fornecedor.

Âções de cortlngência

Nêgociar ajustes contratuais para melhor adequação dos serviços

Realizar substituições de serviço ou fornecedor 5e necessário.

*

sEcRETARtA DE aDMrNrsrRAçÃo

sÉcRETARra DE ADMTNTSTRAçÂo

Responsável

SEcRETARTa DE ADMrNtsÍRAÇÃo

sEcRETARTA DE ADMTNTSTRAçÂo

Rêspon5áYel

sEcRETARtA DE ÂDMrNrsrRAçÃo

SEcRETARtA DE ADMtNtSTRAçÃo

Responsávêl

SEcRETARIA oE ADMINISTRAçÃO

SECRETARIA DE AoMtNtsÍRAçÃo

Probâbllidade

Médiâ

PÍobabllldade

Média

Respollsávêl

sEcRETARTA DE aDMrNrsrRAçÂo

sEcRETARTa DE ADMrNrsrRÂçÃo

Responsável

sEcRETARTa DE ADMINISTRAçÃo

sEcRETARTA DE ADMTNTSTRAÇÃo

Canapi - AL, 25 de Março de 2025
,Ítrn \tp ;o t!"'' iqu.;

Karen Vanessa Henriques

Secretá ria Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPj: 12.367.892/0001'42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil

https://www.canapi.âl.gov.br/novo/portal/
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Prefeitura de

Canapi/AL, 25 de março de 2025.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Pelo presente, solicito de Vossa Excelência, autorização para realização de

procedimento licitatório, conforme Lei Federal ns 14.133, de 1s de abril de 2021, e suas

alterações posteriores e demais normas sobre licitação êm vigor, objetivando a Contrâtação

de empresa especializada na prestação de serviços continuados, com regime de dedicação

exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio ad m in istrativos, operacional e

técnico para atender as necessidades das Secretarias de Administração, Educâção e

Assistência Social do Município de Canapi/AL.

Ressalta-se que a equipe de planejamento, compostas pelos Secretários de

Educação, Assistência Social e Finanças, elaborou o Estudo técnico preliminar, onde aponta

as soluções para contratação do objeto em comento, bem como a matriz de risco, conforme

documentos acostados aos autos.

Após deferimento de Vossa Excelência a mesma equipe ira elaborar as planilhas

de composição de custos, a fim de instruir o Termo de referência, no que se refere ao valor

estimado da futura contratação, levando em consideração todos os encargos referentes a

cada item, ou seja, trazendo o resultado final.

lnformamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Administração e terá as Secretarias de Educação e Assistência Social como participantes.

Respeitosamente {.til

»i

Karen Vanessa Henriques

Secretá ria Municipal de Administração

Avenida Joaqulm Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

,râX
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Prefelturade

Canapi/AL, 27 de março de 2025.

Origem: Gabinête da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo no 220252002O20,

instaurado pela Secretaria de Administração, na forma da Lei no 14.133121 e suas alterações,

visando a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados, com

regime de dedicação exclusiva de máo de obra, contemplando os serviços apoio

administrativos, operacional e técnico para atender aS necessidades das Secretarias de

Administração, Educação e Assistência Social do Município de Canapi/AL, sob a

responsabilidade da requerente, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto a equipe responsável pela elaboração da

composição de custos, setor de licitaçôes ê procuradoria jurídica para análise e parêcer,

quanto a instrução do procedimento, nos termos da lei vigente

o lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respectiva

para custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente.

Feito isso, voltando ao final, para apreciação deste gabiÍiête

i
.-r --r*o J rJlT

Josélia ilelo de Lima
Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/OOO1-42
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Prefeitura e*e

Canapi/Al,28 de março de 2025.

Processo ad min istrativo: 22O252OO2O2O

Origem: Secreta ria de Administração
Para: Equipe de Planejamento

Pelo presente, solicito que seja elaborado as composições de custos, a fim de

obter a estimativa para a contratação pretendida, para instruir o Termo de Referência, com

base no descritivo dos serviços a serem contratados, levando em consideração todos os

custos inerentes a futura contratação.

Realizada as composiçôes, que reja remetido a esta secretaria para as

providências cabíveis.

-:,t \' :,/);
t74-/í, t: ,- :!l- r ,

Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê,336 Centro CANAPVAL-CEP: 57530-000
cNPJ N" r 2.367.892/0001-42



Prefuiturade

Canapi, 03 de abril de 2025

Destino: Secretaria de Administração
Assunto: ComposiÇão de custos

Senhora Secretária,

Através do presente, encaminhamos as composições solicitadas, bem como

todos os anexos e documentos que serviram de base para elucidar na elaboração da planilha

de composição de custo de cada proÍissão.

Vale ressaltar que na referida planilha, está demonstrando todos os encargos

referentes a cada profissão e o valor estimado a ser considerado por ocasião da elaboração

do Termo de Referência.

Respeitosamente,

Luiz Silva
amentoE

Heleno M had re Júnior
Equipe e Planeja

q,

Arr*vnfi,rrrlÃd, ç&
Belbrra Brahdão de Freitasmanue lla

Equipe de Planejamento

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .89210001-42
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Prefeitura de hrtoaIIal,r

6

7

XhEd§

Avenida Joaqu im Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892/0001--42

20

27

ITEM DEscRrçÃo
QUANT. DE

xoRns ruÊs
VATOR UNIT VATOR TOTAT

PREFEITURA

1 Serviços de auxilio admin istrativo 14000 22,49nS nS 320.460,OO

2 Serviços de fiscalização 2000 28,58Rs nS 57.160,00

Serviço de atividades esportivas 1000 n5 47,7s Rs 47.750,00

4 Serviços de supervisão 6000 36,88R5 nS 221,.280,OO

5 Serviços de a uxilio contábil 1400 24,61RS RS 34.454,O0

Serviço de Pedreiro 2600 30,69nS RS 79.794,OO

14000 21,41nS nS 299.740,OOServiço de auxiliar gerais

8 Serviços de conservação e limpeza 16000 Rs 24,94 RS 399.040,00

9 Serviço de Motorista de carro pesado 1200 30,69RS nS 36.828,00

1000 30,69nS nS 30.690,0010 Serviços de operador de máquinas pesadas

1400 47,75nS nS 66.850,0011 Serviço de consultoria em licitação

59,78nS nS 71.736,001,2 Serviço técnico agricola 1200

nS 24,61 RS 29.532,OO13 Serviços de d igitação 1200

EDUcAçÃo

16000 R5 22,89 366.240,00nS14 Serviços de a uxilio administrativo
1,1,200 nS 23,31 261,.O12,O0nS15 Serviços Ad m inistrativo
1400 nS 24,61 34.454,00nS16 Serviço de a lmoxerife

12000 nS 24,61. nS 295.320,0017 Serviço de agente administrativo

12000 36,88nS nS 442.560,00
18

Serviços de coordenação ou aux. de

coordenação
1200 24,6rnS R5 29.532,O019 Serviços de auxilio contábil

27,47nS RS 25.692,00Serviços de auxilio de sala 1200

RS 36.828,00Serviço de Pedreiro 1,200 RS 30,69

22 Serviço de auxiliar gerais 16000 RS 21,4L RS 342.560,00

Serviço de auxilia r diversos 16000 RS 21,,4 t nS 342.s60.0023

nS2400 nS 33,6324 Serviço de Motorista

5400 aS 22,09 Rs 119.286,0025 Serviços de preparação de alimentos
36,88nS RS 66.384,0026 Serviço de surpervisão 1800

41.202,O0nSRS 22,8927 Serviço de Porteiraria
RS 299.740,0014000 RS 21,4128 Serviços de cuidadoria

RS 24,67 54.1,42,OORs220029 Serviços de digitação
2200 59,78RS nS 131.516,0030 Serviço técnico de informação
1000 22,09nS nS 22.O90,O031. Servaço dê Recreador

nS s7.300,0012AO 47,75RS32 Serviço de musico

4

80.712.OO

1800



Prefeitura de

tk''ür

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP; 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/OO0t 42

a (r

62

ASStSTENCtA SOCtAt

14000 nS 22,89 nS 320.460,00
Serviço de assistencialismo social 4000 69,91nS nS 279.640,00

56 Serviço de ãgente administrativo L2400 24,61nS nS 305.164,00

57 Serviços de supervisão 9200 36,88nS nS 339.296,00

58 Serviço de auxiliar gerais 30000 21,,41,nS n$ 642.300,OO

59 Serviço de Motorista 6800 33,63Rs nS 228.684,00
Serviço técnico de informação 1000 59,18Rs nS 59.780,00

61 Serviço de Recreador 1000 22,O9nS nS 22.090,00

Sêrviços de visita e acompanhamento 6000 22,O9nS RS 132.540,00

63 Serviços de auxilio e orientação legal 5200 22,O9RS aS 114.868,00

TOTAL MENSAL >> 272.800 ns 7.189.326,00

TOTAL ANUAL >> 3.273.600 ns 86.271.9L2,0O

+

loo

55



Prefeitura de
qy

M
5erviços de auxilio ad ministrativo

I D E DE

I - MoNTANTE A - DtscRtMtNAÇÃo
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇO (%)

vALoR uNrrÁRro
MENSAL

TOTAL DA REMUNERAçÃo

1- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: S7530-000
cNPJ Ns 12.367.892/OOO7-42

m&

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 - Sa lá rio 1,00,oo% Rs t.677 ,0O
02 Adicionalde lnsalu bridade 0,00% R5

0,00% Rs

too,0o% Rs L.677 ,OO

u - ENCARGOS SoCtAtS

Grupo "A"
01 - rN55 20,ooo/. Rs 3 3 5,40
02 - SESI ou SESC 1,50% RS 25,1,6

03 - SENAI ou SENAC 1,,00% R5 1,6,77

04 - rNCRA 0,20% R5 3,3 5

0s - sALÁRto EDUCAÇÃO 2,50% R5 47,93
06 - FGIS 8,00% RS 134,16
07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INS5 3,00% Rs 50,31
08 - SÊBRAE o,60% RS 10,06

ÍOTAL DO GRUPO "A" 36,80% R5 677,74

Grupo "B"
09 - tÉ R|AS 12,03% RS 201,,7 4
10- Auxilio Doênça 1,85% R5 3L,O2

Rs 22,30
12 - Falras legais 2,99% RS 50,14
13 ACIDENTE TRABALHO 't,30% Rs 27,80

0,37% RS 6,20
15 - 13q Sa lario 8,33% RS 139,69

TOTAL DO GRUPO "8" 28,20% R5 472,97

Grupo "C"
16 - Aviso Prévio lndenizado 1,65% R5 27 ,67
17 - TDENIZAÇÁO ADtCtONAL 3,80% RS 63,7 3

18, TDENTZAÇÃO (RESC|SÕE5 SEM JUsrA CAUSA) 4,O0% Rs 67 ,O8
TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% RS 158,48

Grupo "D
19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 10,38% RS 1,74,O3

ÍOTAL DO GRUPO "O" 70,38% 85 774,03
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Rs 1.422,56

I

fl-

03 - Adicional de Periculosidade

1.,33%

14 -AVISO PREVISO



qq
Prefeitura de

TOTAL DE REMUNERA O, ENCARGOE E INSUMOS

02 - Lucro

TOTAL BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDt

TOTAL GERAT

ns 3.636,06

ns 4JA7,47

lll-tNsuMosEBENETÍctos
01 - Uniformes e crachá R5 70,oo
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas RS

03 Assistência Médica RS 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 Seguro de vida nS 5,50
06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07 SOCIAL OBREIRO 11,00Rs

TOTAL DOS INSUMOS RS 536,50

01 - Taxa de Administração 5,OO% 181,80RS

1,0,o0% 3 63,61Rs

15,000/0 545,4tRS

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

ISS s,00% RS 228,87
coFrNs 3,00% RS 737 ,32

o,65% R5 29,75

TOTAT D05 TRIBUTOS a,65% RS 395,9s

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.577 ,4r
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 22,89

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/OO0t-42

I
d-

IV . BDI

PIS
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Prefeitura cJe

''

{hãd*s

COMP, PERCENTUAL

DO PREÇo (%)

vALoR uNrrÁRto
MENSAL

TOTAL DA REMUNERA çÃo

10- Auxilio Doen ça
11- licença paterbidade / matern idade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530_000
cNPJ Ns 12.367.892/OOO1_42

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA
01 - 5alá rio 1,O0,O0% RS 2.166,00
02 - Adicionalde lnsa lu bridade 0,00% Rs
03 - Adicional de Periculosidade o,00% Rs

too,o0% RS 2.166,00

fi - ENCAR6OS SOCtAtS

Grupo "A"
01- rNss 20,oo% Rs 433,20
02 - SESI ou SESC 1,,50% Rs 32,49
03 - SENAI ou SENAC t,o0% Rs 21,66
04 - rNcRA o,20% Rs 4,33
05 - SALÁRIO EDUCAÇÂo 2,50% RS 54,7s
06 - FGTS 8,00% RS L73,28
07 - SEGURO ACIDENTE DE IRABALHO /sAT/rNSs 3,O0% Rs 64,98
08 - SEBRAE 0,60% RS 13,00

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% RS 797,09

Grupo "B"
09 FÉR IAS 1,2,03% R5 260,57

7,85% Rs 40,o7
1,,330/0 RS 28,87

L2 - Falras legais 2,99% R5 64,76
13 - ACIDENTE TRABALHO 1.,30% RS 28,16
14 -AVISO PREVISO o,37% Rs 8,01
15 - 13s Sa la rio 8,33% R5 180,43

ÍOTAL DO GRUPO "8" 28,20% RS 670,81

Grupo "C"
16 - Aviso Prévio lndenizado 1,65% RS 35,7 4
17 - TDEN|ZAÇÃO ADtCtONAL 3,80% R5 82,3L

ÇÃ { o )
D81 NE Z o R SE Ic S SE E5 )M SU AT CA U SA 4,O0% 86,64

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% 204,69Â5

Grupo "D
1.9 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 10,38% RS 224,78

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% 224,78R5
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Rs 7.837,37

Serviços de fiscalização

I - MONTANTE A. DISCRIMINAçÃO

RS



Prefeitura de út

n$ 4.539,87

Rs 5.22O,8s

3

ryh"trl§*(

TOTAL DE REMUNERA o, ENCARGOE E TNSUMOS

02 - Lucro

TOTAL BDI

TorAr DE nruururnlçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOÍAL GERAT

u-rNsuMostarrurpícros
01 - Uniformes e crachá nS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas RS

nS 10,0003 - Assistência Medica
04 - Alimentação nS 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,50

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO nS 11,00

s36,50R$TOTAL DOS INSUMOS

IV - BDI

01 - Taxa de Administração 5,00% RS 226,99

1-O,OO% RS 45 3,99

15,OO% 680,98Rs

V . TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAT

ts5 s,oo% Rs 285,76

COFINS 3,OO% Rs 17L,46

Pl5 o,650/0 nS 37 ,15

TOTAI DO5 ÍRIBUTOS 8,65% Rs 494,37

PREçO HOMEM/MÊ5 Rs s.7 Ls,zr
pREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS nS 28,58

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPi Ns 12.367.892/0007-42

.Á-
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TOTAL DA REMUNERAçÃO

10'Auxilio Doença

.1- licença paterbidade / maternidade

Prefeitura de

Serviço de atividades esportivas

Irapra
PLANILHA CUSTOS E FOR DE PR

t- MoNTANTE A DtscRtMtNAÇÃo
COMP, PERCENTUAL

DO PREço (%)

REMUNERAçÃo DA cATEGoRIA

01- Sa lá rio r00,00% RS 3.814,00
02 - Adicional de lnsalubridade 0,o0% Rs

03 - Adicional de Periculosidade o,oo%

too,oov" Rs 3.814,00

- ENCARGOS SOC|AtS

Grupo "A"
01 - |NSS 20,o0% RS 762,80
02 - SESI ou SESC 1,,s00/o RS 57 ,21
03 - SENAI ou SENAC t,oo% Rs 3 8,14
04 INCRA 0,20% RS 7 ,63

2,50% Rs 95,3 5
06 - FGIS 8,00% RS 305,12
07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/5AT/INsS 3,00% R5 1,14,42

08 - SE BRAE 0,60% RS 22,88
TOTAL DO GRUPO ''A' 36,80% R5 1.403,ss

Grupo " B"

1.2,O30/o RS 458,82

1,85% Rs 70,56

1,33% RS 50,73
12 - Falras lêgais 2,99% RS 114,04
13 - ACIDENTE TRABALHO 7,30% RS 49,58
14 -AVISO PREVISO 0,37% R5 14,1,1,

15 - 13s Sa la rio 8,33% RS 3!7 ,71,
TOTAL DO GRUPO "B'' 28,20% R5 1.07s,ss

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,65% Rs 62,93
17 IDENIZACÃOADICIONAL 3,80% RS 144,93
18 - TDENTZAÇÃO (RESCTSÕES SEM.TUSTA CAUSA) 4,O0% R5 152,56

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% R5 360,42

Grupo "D
19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 1,O,38% RS 3 95,80

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 395,80
TOTAL DOS ENCARGOs SOCIAIS 84,83% Rs 3.235,32

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0007-42

I

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

RS

"ü^

os - sALÁRro EDUCAÇÃO

09. FÉ RIAS



Prefeitura de

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

TOTAL BDI

ToÍAL DÊ REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAL GERAT

53

ns 7.58s,82

ns 8.723,70

III - INSUMOS E BENEFICIOS

01- U n iformes e crachá RS 70,00

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas RS

03 - Assistência Médica nS 10,00

04 - Alimentação R5 440,00

05 - Seguro de vida Rs 5,50

06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAL DOS INSUMOS Rs 536,50

IV . BDI

5,OOo/o 319,29Rs01 - Taxa de Administração
'J.0,00% 7 58,58nS

75,OO% Rs L.137,87

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

lss 5,OO% RS 477 ,49

COFINS 3,OO% nS 286,49

Pts 0,65% Rs 62,O7

TOTAL DOS TRIBUTOS 4,65% Rs 826,0s

PREçO HOMEM/MÊS R5 9.549,7s

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 41,75

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0007-42

1]-
I



5riPrefeitura de

w
Serviços de su pervisão

PLANII"HA DE CUSTOS E TORMAçÃO DE PREçOS

I - MONTANTÉ A - DISCRIMINAÇÃO
COMP, PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

Wcâ,ma

REMUNERAçÃO DA cATEGoRIA

01 Sa lá rio 700,ooo/o ns 2.880,00

02 Ad iciona I de lnsalubridade 0,oo% Rs

o,oo% RS

too,o0% ns 2.880,00TorAL DA neruunrneçÃo

10- Auxilio Doença

11- licença paterbidade / maternidade

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Na 12.367.892/000t-42

- ENCARGOS SoClAtS

Grupo "A"

01 rNss 20,00% Rs 5 76,00

02 - SESI ou SESC L,500/a R5 43,20

03 - SENAI ou SENAC t,ooo/o nS 28,80

04 - tNcRA 0,200/. nS 5,7 6

os - saLÁnro EDUcAÇÃo 2,50% nS 12,00

06 - FGÍS 8,OO% RS 230,40

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,O0% R5 86,40

08 5E BRAE 0,60% nS 1,1 ,28

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% Âs 1.059,84

Grupo "B"

1-2,O3% 346,46RS09 FERIAS

t,85% 53,28nS

3 8,30nS1,330/0

86,11RS2,99%12 - Falrâs legais

1,,30% RS 37 ,4413 ACIDENTE TRABALHO

10,66o,37%14 AVISO PREVISO

R5 239,908,33%15 - l.3e Sa la rio
28,20% nS 872,76TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 7,65% nS 47 ,52

17 - tDENrzAçÃo ADrcroNAL 3,80% nS 1,O9,44

18 - rDENrzAÇÃo (REscrsÕEs sEM JUsrA CAUSA) 4,OO% R5 775,20

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% nS 272,76

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" ),o,38% nS 298,87

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 298,87

TOTAL OO5 ENCARGOS SOCIAIS 84,83% n5 2.443,03

+

03 - Adiclonal de Periculosidade

nS



Prefeitura de (}

AL,t

ns s.8s9,s3

Rs 6.718,47

[''MFr

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

TOTAL BDI

ÍorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDr

TOTAL GERAL

u-rNsuMosratNrríctos
01 - Uniformes e crachá nS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas Rs

03 - Assistência Médica nS 10,00

04 - Alimentação Rs 440,00

05 - Sêguro de vida R5 5,50

06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07, SOCIAL OBREIRO nS 11,00

TOTAL DOS INSUMOS nS 536,50

IV - BDI

01 - Taxa de Administração s,00% nS 292,98

1,0,ooo/. nS 585,9 5

75,OO% 878,93RS

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

ISS 5,OO% nS 3 68,83

COFINS 3,OO% Rs 221,30

Pts o,65% nS 41 ,95
TOTAI DOs TRIBUTOS 8,65% Rs 6 38,07

PREçO HOMEM/MÊS Rs 7.t76,s4
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 36,88

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AI - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/000L-42

I

§--



56Prefeitura de a
Á-§rr

Serviços de auxilio contábil

COMP. PERCENTUAL

DO PREÇO (%)

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

REMUNERAçÃo DA cATEGoRIA

01 - Salá rio 1-O0,00% Rs 1.82s,00
02 - Adlcional de lnsalubridade o,00% RS

03 - Adicional de Periculosidade 0,o00/o Rs

100,o00/" Rs 1.82s,00

-.-1- 
licen

TOTAT DA REMUNERAçÃO

10- Auxilio Doença

ça paterbidade / matern idade

- ENCARGOS SOCiAIS

Grupo "A"
01 - tNss 20,00% Rs 365,00

02 - SESI ou SESC 7,50% RS 27 ,38
03 - SENAI ou SENAC 1,00% Rs 18,25

04 - INCRA 0,20% RS 3,65

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% Rs 45,63

06 - FGIS I,OO% RS 146,00

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,OO% RS 54,75

08 - SEBRAE 0,600/0 RS 10,95

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% R5 677,60

Grupo "B"

09 - FERIAS 12,03% Rs 219,55

1,85%

7,330/0 Rs 24,27

12 - Falras legais 2,99% RS 54,57

13 ACIDE NTE TRABALHO 1,30% RS 23,73

14 -AVISO PREVISO o,37% RS 6,75

15 - 13e Sa lario 8,33% R5 752,O2

TOTAL DO GRUPO ,,8" 28,20% R5 514,65

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,65% RS 30,11

17 - tDEN|ZAÇÂO ADtCtONAL 3,80% RS 69,35

18 - TDENTZAÇÃO (RESCTSÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% R$ 13,OO

TOTAL DO GRUPO ''C" 9,45% R5 172,46

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "8" 1,O,38% RS 189,3 9

TOTAL DO GRUPO "D" 10,38% RS 189,39

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 1.s48,10

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/OOO7-42

I . MONTANTE A - DISCRIMINAÇÃO

TRJ 31?61



b\
Prefeitura de

&§

TorAr DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos

02 - Lucro

TOTAL BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAT GERAT

)_
\-,t

Cpr

Rs 3.909,60

Rs 4.496,04

lt - rNsuMos r atrurrÍcros
01 U niformes e crachá RS 70,00

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas nS

03 - Assistência Médica nS 10,00

04 - Alimentação R5 440,00

05 Seguro de vida R5 5,50

06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07- soctAl oBREIRO nS 11,00

TOTAT DOS INSUMOS Rs s36,50

IV - BDI

5,OO% nS 195,480L - Taxa de Administração
1,O,OO% Rs 3 90,9 6

L5,OO% 586,44Rs

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAL

tss 5,O0% nS 246,09

COFINS 3,OO% nS 147 ,65

Pts 0,65% Rs 37,99

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,65% R5 425,73

PREçO HOMEM/MÊS ns 4.92L,78

PREçO HOMEM/H - CONSIOERANDO 200 HORAS nS 24,61

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPj Ne 12.367.892/0001-42



Prefeitura de

{b.r{LÍ
Serviço de Pedreiro

| - MoNTANTE A-DrscRrMrNAÇÃo
COMP. PERCENTUAL

Do PREçO (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

58

Irr*=*

C

REMUNERAçÃo DA CATEGoRIA

01 - Sa lário 700,000/" Rs 2.348,OO

02 - Adicionalde lnsa lu bridade 0,oo% RS

03 - Adicional de Periculosidade 0,o00/, nS

t00,oo% R5 2.348,00TOTAL DA REMUNERAçÃO

fi - ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
20,00% RS 469,60

02 ' SES| ou SESC 1,,50% R5 35,22

03 - SENAI ou SENAC 1,,00% RS 23,48

04 INCRA o,20% Rs 4,70

os - snrÁnro EDUcAÇÃo 2,50% nS 58,70

06 - FGTS 8,OO% nS L87 ,84

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,OO% nS 70,44

08.5EBRAE o,60% R5 74,09

TOTAL DO GRUPO ''A" 36,80% n'5 864,06

11- licença aterbidade / maternidade

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPJ Ne 1.2.367.892/0001-42

Grupo "8"
72,030/0 RS 282,4609 - FERIAS

7,85% 43,44nS10- Auxilio Doença
3L,23R5L,33%

2,99% 70,21nS12 - Falras legais
30,52R51,,30%

RS 8,69o,37%14 ,AVISO P REVISO

8,33% R5 195,5 915 - 13e Salario
662,74RS28,20%TOÍAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,65% RS 38,7 4

17 tDENIZAÇÃOADTCIONAL 3,80% RS 89,22

18 - tDENTZAçÃO (RESCTSÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OOo/o nS 93,92

TOÍAL DO GRUPO ,,C'' 9,45% R5 227,89

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 70,38% R5 243,61

10,38% RS 243,67

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% n5 1.991,7s

Iq-

01- tNss

13 - ACIDENTE TRABALHO

TOTAL DO GRUPO "D"



Prefeitura de

TorAr DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos

02 - Lucro

TOTAL BDI

TorAL DE nruururRaçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDt

TOTAT GERAT

t
)1

Rs 4.876,25

n5 s.507,69

pr
m-tNsuMosEBENEFÍcros

01 - Uniformes e crachá Rs 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas RS

03 - Assistência Médica R5 10,00

04 - Alimentação Rs 440,00

05 - Seguro de vidâ Rs 5,50

06 Pla no Odontológico/Médico Coletivo

07- SocrAL oBRETRO RS 11,00

TOTAT DOS INSUMOS Rs 536,50

IV . BDI

01 Taxa de Administração 5,00% RS 243,81,

10,oo% RS 487 ,63
RS 73r,4475,O0%

V - TRIBUTOS

ISS 5,O00/o Rs 306,93

COFINS 3,O0% RS L84,1,6

PIS o,65% RS 3 9,90

TOTAL DOS TRIBUTOS 4,65% R5 s31,00

PREçO HOMEM/MÊS Rs 6.138,69

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS R5 30,69

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ns 12.367.892/OOO7-42

t'

OPTANTÉ SIMPLES NACIONAT



bUPrefeitt"rra de
á-

a
],I&d§

Serviço de auxiliar gera is

I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇAO
COMP. PERCENTUAL

DO PREçO (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

REMUNERAçÃO DA cATEGORIA

01- Sa lá rio 1,OO,OO% ns 1.5s0,00
02 - Adicional de lnsalubridade o,oo% Rs

03 - Adicionalde Pericu losidade o,00% RS

!o0,00% Rs 1.ss0,00TOTAL DA REMUNERAçÃO

10- Auxilio Doença

-1- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/OOOL-42

- ENCARGOS SOC|AtS

Grupo "A"
01 - rNss 20,000/. RS 310,00
02 - SESI ou SESC 1.,50% RS 23,25

03 - SENAI ou SENAC 1,,OO% RS 15,s0

04 - tNcRA 0,20% RS 3,10

05. SALÁRIO EDUCAçÂO 2,50% RS 38,7 5

06 - FGTS 8,OO% RS 1,24,OO

3,O0%07. SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS RS 46,50

08 - SE BRAE 0,60% R5 9,30

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% 570,40R5

Grupo "B"

09 - FÉRIAS 1,2,03% R5 1,86,41

L,85% RS 2 8,68

20,62RS7,330/.

2,99% 46,35RS12 - Falras legais

1,30% 20,1,5RS13 - ACIDENTE TRABALHO

o,370/0 5,7 4RS

I,33% RS L29,1215 - 13s Sa lario

28,20% R5 437,10TOTAL DO GRUPO ''8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,,65% RS 25,58

17 - IDEN|ZAÇÃO ADtCtONAL 3,ao% Rs 5 8,90

18 - TDENTZAÇÃO (RESCTSÔES SEM rUSrA CAUSA) 4,OO% RS 62,O0

TOTAL DO GRUPO ''C" 9,45% R5 146,48

Grupo "D

19 - lncidência Cumulatlva do grupo "A" sobre o grupo "B" to,380/o RS 160,85

TOTAL DO GRUPO "D" 10,38% RS 760,85

TOTAL DA' ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Rs 7.374,83

14 -AVIsO PREVISO



6t

Rs 3.401,33

Rs 3.911,s3

Prefeitura d*

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E lNsuMos

02 - Lucro

IOTAL BDI

TorAr. DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAL GERAI.

'3

lt - tNsuMos E BENEFÍcros

01 - Uniformes e crachá RS 70,00

02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas RS

03 ' Assistê ncia Medica R5 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 - Seguro de vida R5 5,50

06 - Plano Odontológico,/Méd ico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAL DOs INSUMOS Rs s35,s0

IV - BDI

s,00% 1,70,O7RS01 - Taxa de Administração

L0,00% 340,13R5

75,OOo/" RS 510,20

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

5,OO% RS 2t4,L0
COFINS 3,O00/, RS 1,28,46

Pts o,65% RS 21 ,83

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,65% RS 370,39

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.28L,97

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 27,4r

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42

I

4-

V - TRIBUTOS

ls5



Prefeitura cle 6ta

I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇAO
COMP. PERCENTUAL

DO PREçO (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

11- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Na 12.367.892/0001-42

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 'Salário 100,00% Rs 1.ss0,00

02 - Adicional de lnsalubridade 20,o0% RS 303,60

03 - Adicional de Periculosidade 0,o0% Rs

TOTAI DA REMUNERAçÃO too,oo% Rs 1.8s3,60

fi - ENCARGOS SOCIA|S

Grupo "A"
01 , tNSS 20,o0% RS 370,72

02 SESI ou SESC L,50% R5 27 ,80
03 - SENAI ou SENAC 7,00% RS 18,54

04 INCRA 0,20% R5 3,7 |
05 - SALARIO EDUCACAO 2,50% RS 46,34

06 FGTS 8,OOo/o R5 1.48,29

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAÍ/INSS 3,O00/o Rs 5s,61

O8 SE BRAE 0,60% Rs 1L,L2

TOTAL DO GRUPO "A,' 36,80% Âs 682,72

Grupo "8"
L2,03% R5 ))) qq09 FERIAS

RS 34,29t,85%10- Auxilio Doença

1,,330/0 24,6sRS

2,99% s5,42Rs12 - Falras legais

24,70RS7,300/.13 , ACIDENTE TRABALHO

R5 6,8614 AVISO PREVISO o,37%

R5 154,408,33%15 - 13e Sa la rio
Rs 522,7228,20%TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,65% Rs 30,5 8

17 - TDENTZAÇÃO ADTCIONAL 3,80% R5 70,44

18 - TDENTZAçÃO (RESC|SÔES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% Rs 7 4,1,4

ÍOTAL DO GRUPO "C'' 9,45% R5 175,17

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 10,38% RS 792,36

TOTAL DO GRUPO ,'D,. 10,38% R5 192,36

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 1.572,36

+
Serviços de conservação e limpeza



TOTAT DE REMUNERA , ENCARGOE E INSUMOS

02 - Lucro

IOTAL BDI

TOTAI. DE REMUNERAçÂO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAI- GERAI-

t,-ç.rr

Prefeitura de b>

ns 3.962,46

n5 4.s56,83

u-rNsuMosrgrnrrÍcros
01 - Uniformes e crachá Rs 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferrâmentas nS

03 - Assistência Médica nS 10,00

04 - Alimentação nS 440,00

05 - Seguro de vida nS 5,50

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

RS 11,0007- 50ctAL oBREtRO

s36,50nSTOTAT DOS INSUMOS

IV - BDI

5,OO% 198,72nS01 - Taxa de Administração
),0,o0% 396,25RS

1,s,00% nS 594,37

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAT

ISS s,00% nS 249,42

COFINS 3,OO% nS 1,49,65

PIS o,65% R5 32,42

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,65% Rs 43L,49

PREçO HOMEM/MÊS R$ 4.eaa32
pREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 2O0 HORAS nS 24,94

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPj Ne 12.367.892/000L-42

I

q-



Prefeitura de {t 6q

Serviço de Motorista de carro pesado

I - MONTANTE A - DISCRIMINAçÀO
COMP. PERCE NTUAL

DO PREçO (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

TOTAL DA REMUNERAçÃO

10- Auxilio Doença

.1- licença paterbidade / maternidade

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42

REMUNERAçAO DA CATEGORIA

01 - Sa lá rio 100,00% Rs 2.348,00

02 - Adicionalde lnsa lu bridade o,00% RS

03 - Adicional de Periculosidade 0,00% RS

L00,oo% Rs 2.348,00

- ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
01 - rNss 20,o0% Rs 469,60

02 SESI ou SESC 7,50% RS 35,22

03 SENAI ou SENAC
-1,000/o

R5 23,48

04 - rNcRA o,20% Rs 4,70

os - sALÁRro EDUCAÇÃO 2,50% R5 5 8,70

O6 - FGIS 8,00% RS La7 ,84

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INS5 3,00% RS 70,44

o,60% Rs 74,O9

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% Â5 864,05

Grupo "B"
L2,O3% RS 282,4609. FERIAS

1,85% 43,44RS

37,23RS7,330/0

70,21R512 - Falras legais 2,99%

L,30% 30,52R5

o,37% RS 8,6914 -AVISO P REVISO

833% RS 195, s 915 - 13e Sala rio
28,20% R5 662,74TOTAL DO GRUPO ''8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 7,65% R5 38,7 4

17 - TDENTZAÇÃO ADtCtONAL 3,80% R5 89,22

18 - IDENIZAÇÃO (RESCISÔES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% Rs

TOTAL DO GRUPO ,,C" 9,45% R5 221,89

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" r0,38% RS 243,67

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 243,67

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% ns 1.991,7s

d-

PLANILHA DE CUSTOS E

OS, SEBRAE

13 - ACIDENTE TRABALHO



Prefeitura. de

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 Lucro

OTAL BDI

TorAt DE RÉMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

ÍOTAt GERAL

65

Rs 4.A76,2s

Rs 5.607,69

u-rNsuMosrsrNrríctos
01 - Uniformes e crachá RS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas RS

03 - Assistência Médicâ RS 10,00

04 - Alimentação R$ 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,50
06 PlanoOdontológico/MédicoColetivo

07 SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAT DOs INSUMOS Rs 5 36,50

IV . BDI

5,00% RS 243,8701 - Taxa de Administração

r0,000/0 481 ,63Rs

t5,oo% 731,44RS

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPI.ES NACIONAL

ISS s,oo% RS 306,93

coFtNS 3,OO% RS 184,16

Prs o,65% Rs 39,90

TOTAI. D05 TRIBUTOS a,6s% RS 531,00

PRÊçO HOMEM/MÊ5 Rs 6.138,6e

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS R5 30,69

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

-8-
I



bb

M
Serviços de operador de máquinas pesadas

I . MONTANTE A - DISCRIMINAçÀO
COMP, PERCE NTUAL

DO PREÇo (%)

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

ÍOTAI- DA REMUNERAçÃO

10- Auxilio Doença

1- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNP.J Ne 12.367.892/ 0001-42

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 - Salá rio 1,OO,O0% Rs 2.348,00

02 - Adicional de lnsalubridade 0,oo% RS

03 - Adicional de Periculosidade o,00% RS

LOO,OO% Rs 2.348,OO

fi - ÊNCARGOS SoCtAtS

Grupo "A"
469,60R501 - lNSS 20,o0%

1,50% Rs 35,2202 - SESI ou SESC

7,O00/o RS 23,4803 - SENAI ou SENAC

o,20% Rs 4,7004 - INcRA

2,500/o R5 5 8,7005 - SALARIO EDUCAÇÂO

1,87 ,84RS8,O0%06 - FGTS

3,O0% 70,44Rs07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS

o,60% L4,O9Rs08 - SEBRAE

864,06Âs36,80%TOTAL DO GRUPO ,,A"

Grupo "B"

t2,03% Rs 282,4609 - FERIAS

7,85% 43,44Rs

3L,23RS1,33%

2,99% RS 70,2112 - Falras legais
30,s2RS1,30%13 - ACIDENTE TRABALHO

0,37% R5 8,6914 -AVISO P REVISO

RS 195,598,33%15 - 13e Sa la rio
28,20% 662,14RSTOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado t,65% RS 38,7 4

17 - TDEN|ZAçÃO ADTCTONAL 3,80% RS 89,22

18 - IDENIZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% RS 93,92

TOTAL DO GRUPO ''C" 9,45% Â5 227,89

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "8" 70,380/0 RS 243,67

TOTAL DO GRUPO "D" 10,38% P5 243,67

ÍOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Âs 1.99t,7s

Prefeitura de

{-



Prefeitura çle bt

n5 4.876,2s

R$ s.607,69

{D

TorAr- DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos

02 - Lucro

r'OTAL BDI

TOTAL DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAT GERAT

III - INSUMOS E BENEFICIOS

01 - Uniformes e crachá R$ 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas Rs

03 - Assistência Médica RS 10,o0

04 - Alimentação Rs 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,50
06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAT DOS INSUMOS RS 535,50

tv - BDt

01 - Taxa de Administração 5,00% RS 243,87

Rs 487 ,63t0,00%
t5,oo% 73L,44R5

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAT

ts5 5,OO% R$ 3 06,9 3

COFINS 3,00% RS r84,76

PIS o,65% R5 39,90

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,6s% RS 531,00

PRÉçO HOMEM/MÊS Rs 6.138,69

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 30,69

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000L-42

+



bü

*
§3refe§tura de

Serviço de consultoria em licitação

pil

COMP, PERCENTUAL

DO PREÇo (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL
I - MONTANTE A - DISCRIMINAçÃO

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 - Sa lário 100,oo% Rs 3.814,00

02 - Adicionalde lnsa lu bridade 0,00% R5

03 - Adicionalde Pericu losidade 0,00% R5

too,oo% Rs 3.814,00TOTAT DA REMUNERAçÃO

10- Auxilio Doença

.1- licença paterbidade / maternidade

fi - ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"

01 - tNSS 20,00% RS 7 62,80

02 - SESI ou SESC L,50% RS 57 ,21,

03 - SENAI ou SENAC L,00% RS 38,1,4

0,20% R5 1 ,63

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% RS 95,3 5

06, FGTS I,OO% RS 30s,12

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,OO% R5 114,42

0,60% RS 22,88

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% Rs 1.403,55

Grupo "B"
458,82Rs12,03%09 - FÉRIAS

RS 10,561-,85%

50,73RSt,33%
7L4,O4RS2,99%12 - Falras legais

RS 49,581,,300/o13 - ACIDENTE TRABALHO
14,7LR5o,37%14 -AVISO PREVISO

3r7 ,71,RS8,33%1.5 - 13s Sala rio
Rs 1.07s,5528,20%TOTAL DO GRUPO "8,'

Grupo "C"
RS 62,93L,65%

\44,93Rs3,80%17 - tDENTZAÇAO ADICIONAL
1,52,56RS4,00%ls.IDENIZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA)

9,45% 360,42R5TOTAL DO GRUPO "C"

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 70,38% RS 3 9 5,80

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 i95,80

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Âs 3.23s,32

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.8921OOOL-42

I
§-

04 - tNCRA

08 - SE BRAE

16 - Aviso Prévio Indenizado



6q
Prefeitura. de

TOTAT OE REMUNERA , ENCARGOE E INSUMOS Rs 7.s8s,82

02 - Lucro

OTAL BDI

TOTAT DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI ns 8.723,70

TOTAT GERAI

V . TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAT

ISS 5,OO% Rs 477 ,49

coFtNS 3,OO% nS 286,49

PIS 0,65% Rs 62,O1

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,650/. nS 826,0s

, u 6,
III . INSUMOS E BENEFíCIOS

01 - Uniformes e crachá RS 70,oo
02 - Equipamentos de ProteÇão lndividual e ferramentas RS

03 - Assistência Médica RS 10,00

04 - Alimentação Rs 440,00

05 - Seguro de vida nS 5,50

06 - Plano odontológico/Médico Coletivo

RS 11,0007- SOCIAL OBREIRO

536,50RSTOTAT DOS INSUMOS

IV . BDI

379,29nS01 - Taxa de Administração s,00%

1,O,OO% 758,58Rs

75,O0% Rs L.137,87

PREçO HOMEM/MÊS Rs 9.s49,75

PREçO HOMEM/H - CONSIDERANDO 200 HORAS Rs 47,75

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000L-42

a-



10Prefeitura de !

*rs#

11- licença paterbidade / maternidade

Serviço técnico agricola

VALOR UNITARIO

MENSAL
I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇAO

COMP. PERCE NTUAL

Do PREÇo (%)

nrruuruenaçÃo DA CATEGoRtA

01- Sa lário L00,oo% nS 4.848,s0

02 - Adicionalde lnsa lu bridade 0,00% nS

03 - Adicionalde Pericu losidade o,oo% nS

TOTAT DA REMUNERAçÃO 700,00% ns 4.848,s0

- ENCARGOS SoCtAtS

Grupo "A"
969,7 0nS20,oo%01 - rNSS

72,73RS1,,50%02 - SESI ou SESC

RS 48,491,OO%03 - SENAI ou SENAC

0,20% RS 9,70

2,50% 1,21,21nS05. SALÁRIO EDUCAÇÃO

I,OO% 3 8 7,88R$06 - FGIS

t45,46nS3,OO%07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS

o,60% nS 29,O908 SE BRAE

36,80% n5 1.784,25TOTAL DO GRUPO ''A"

Grupo "B"
583,21nS72,O3%og - rÉRras

t,85% nS 89,7010- Auxilio Doença
64,49R5t,33%

144,97RS2,99%12 - Falras legais
1,,30% nS 6 3,0313 ACIDENTE TRABALHO

0,37% t7 ,94RS14 .AVISO P R EVISO

403,88nS8,33%15 - 13q Sa lario
Â§ 1.367,2828,20%TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Previo lndenizado 1,,65% Rs 80,00

17 - TDENiZAÇÃO ADTCTONAL 3,ao% Rs 784,24

18, TDENTZAçÃO (RESCTSÕES SEM JUSrA CAUSA) 4,OOo/o RS 1-93,94

TOTAL DO GRUPO "C., 9,45% Âs 458,18

Grupo "D

L9 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o 8rupo "B" 10,38% RS 503,16

TOTAL DO GRUPO "D" 10,38% Rs s03,16

TOTAL DOS ÉNCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 4.112,87

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/O00L-42

04 INCRA



Pre§eitura ele a l{

Rs 9.497 ,87

Rs 10.922,55

Irr

TOTAL DE REMUNE O, ENCARGOE E INSUMOS

02 - Lucro

iOTAL BDI

ToTAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E INsUMos E BDI

TOTAL GERAL

nr - lNsuMos r grNrríctos
01- U n iformes e crachá Rs 70,00

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas R5

nS 10,0003 - Assistência Médica

440,00R504 - Alimentação

05 - Seguro de vida RS 5,50

06 - Pla no Odontológico/Méd ico Coletivo

RS 11,00

s 35,50RsTOTAT DOS INSUMOS

IV - BDI

5,OO% R5 47 4,8901 - Taxa de Administração
nS qáq 7q10,o0%

1,5,OO% Rs 1.424,68

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAL

ISS 5,OOo/o RS s97 ,84

COFINS 3,OO% RS 35 8,70

PIS o,65./" nS 77,72

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,650/o Rs 7.034,26

PREçO HOMEM/MÊS Rs 11.956,81

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 59,78

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0007-42

Iq-

07- SOCIAL OBREIRO



l )Prefeiturat de

Se rviços de digitação

PtANItHA CUSTOS E

I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇÃO
COMP. PERCENTUAL

DO PREçO (%)

VALOR UNIÍÁRIO

MENSAL

REMUNERAçAO OA CATEGORIA

01- Salário 1,O0,00% Rs 1.82s,00

02 - Adicionalde lnsa lu bridade o,oo% Rs

03 - Adicionâlde Periculosidade 0,00% RS

TOTAT OA REMUNERAçÃO too,oo% Rs 1.82s,00

L1- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/O00t-42

tl)na

- ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
20,00% R5 3 65,0001 - INSS

02 - SESI ou SESC 1,,50% 21 ,38R5

l,OOo/a RS 78,25

o,200/0 RS 3,6 504 - rNCRA

05 - SALARTO EDUCAÇÂO 2,500/, 45,63RS

146,00RSO6, FGTs 8,00%

54,7 5RS3,00%07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS

10,95RSo,600/"08 - SEBRAE

677,60R536,80%TOTAL DO GRUPO ''A"

Grupo "B"

09. FE RIAS 12,030/o RS 21,9,55

10- Auxilio Doença 1,,85% R5 33,76

t,33% Rs 24,27

12 - Falras lega is 2,99% RS 54,57

13 - ACIDENTE TRABALHO 1-,30% Rs 23,73

14 -AVISO PR EVISO o,370/. RS 6,15

15 - 13s 5a la rio I,33% RS t52,02

TOTAL DO 6RUPO "8" 28,20% Â5 514,65

Grupo "C"

16 - Aviso Previo lndenizado 1,65% R5 30,11

17 - TDENTZAçAO ADICTONAI 3,AO% RS 69,35

18 - TDENTZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% R5 73,00

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% R5 772,46

crupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "8" 1,O,38% RS 189,39

TOTAL DO GRUPO "D" 10,38% R5 789,39

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Rs 1.548,10

03 - SENAI ou SENAC



Prefeitura de

TOTAL DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS

12 - Lucro

OTAL BDI

TOTAT DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAT GERAT

a
13

R$ 3.909,60

Rs 4.496,04

lt - rNsuMos r gerurríctos

01 U n iformes e crachá RS 70,oo
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas R5

03 - Assistência Médica Rs 10,00

04 - Alimentação Rs 440,OO

05 - Seguro de vida RS 5,50

06 - Plano Odontológico/Med ico Coletivo

07 SOCIAL OBREIRO R5 11,00

TOTAL DOS INSUMOS R5 536,50

IV . BDI

01 - Taxa de Administração 5,OO% R5 r95,48
1o,000/0 Rs 390,96

15,00% 586,44RS

V - TRIBUTOS

OPTANÍE SIM PLES NACIONAT

rss 5,O0% R5 246,O9

CO FIN S 3,OO% Rs 147 ,65

Prs o,65% R5 31,9 9

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,6s% RS 425,73

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.92r,7A

PREçO HOMEM/H - CONSIDERANDO 200 HORAS R5 24,6r

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12,367.892/OO0L-42

6-
I



I11
frefeitura ele

Serviços de a uxilio administrativo

§

I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇÃO
COMP. PERCENTUAL

Do PREçO (%)

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

REMUNERAçÃO DA CAÍEGORIA

01 - Salá rio 700,00% Rs 1.677,00

02 - Adicional de lnsalubridade o,oo% R5

03 - Adicional de Periculosidade 0,o0% RS

too,ooo/" Rs L.677,OOTOTAT DA REMUNERAçÃO

10- Auxilio Doença

11- licença paterbidade / maternidade

- ENCARGOS 50CtAt'
Grupo "A"

01 - rNss 20,00% R5 335,40

02 - SESI ou SESC 7,50% RS 25,16

03 - SENAI ou SENAC L,O0% RS L6,77

04 - rNcRA o,20% Rs 3,35

05 - SALARIO EDUCAÇAO 2,50% RS 41,93

06 - FGTS 8,00% R5 134,76

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,O0% 50,31

08 - SE BRAE o,60% Rs 10,06

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% R5 677,74

Grupo "B"
RS 20t,74t2,o3%09 - FE RIAS

R5 37,O27,85%
'J,,33% RS 22,30

2,99% R5 50,1412 - Falras legais

L30% R5 21,80

RS 6,200,37%14 -AVISO PREVISO

13 9,69R58,330/015 - 13e Sa la rio

28,20% R5 472,97TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,65% RS 27 ,67

17 - IDENtZAÇÀO ADtCtONAL 3,AOo/" R5 63,73

18 - TDENTZAçÃO (RESCTSÕES SEM.iUSTA CAUSA) 4,O0% Rs 61 ,08

9,45% R5 158,48

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 1,0,38% RS 77 4,03

TOTAL DO GRUPO "D,, 70,38% F5 774,03

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,8i% Rs 1.422,56

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001.-42

4-
I

R5

13 - ACIDENTE ÍRABALHO

TOTAL DO GRUPO "C"



Prefeitura de

w

ToÍAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

OTAL BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDt

TOTAT GERAT

tt)
\6

Rs 3.636,06

ns 4.L8L,47

Irr
t - tNsuMos E BENEFíctos

01 - Uniformes e crachá RS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas Rs

03 - Assistência Médica RS 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,50
06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

O7- SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAT DOS INSUMOS Rs 536,50

IV . BDI

5,00% Rs 181,8001 - Taxa de Administração
r0,oo% RS 3 63,61

t5,o0% 545,41RS

V - TRIBUTOS

OPTANTÊ SIMPTES NACIONAL

r5s 5,OO% Rs 228,87

COFINS 3,OOo/. RS 137 ,32

PIS 0,65% Rs 29,75

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,650/o Rs 395,9s

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.577,4L

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 22,89

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892/OOO|-42

ff
I



16
Prefeitura decâ,rr§p[a

!tsr*{Í
Serviços Ad m inistrativo

I - MoNTANTE A - DtscRtMtNAÇÃo
COMP. PERCENTUAL

DO PREçO (%)

vaLoR utttrÁRto
MENSAL

REMUNERAçÃo DA cATEGoRIA

01 - Sa lário 1,OO,OO% ns 1.713,00

02 - Adicionalde lnsa lu bridade 0,00% R5

03 - Adicional de Periculosidade o,00% RS

roo,oo% Rs 1.713,00TOTAT DA REMUNERAçÃO

- ENCARGOS SOC|A|S

Grupo "A"

01- rNSS 20,00% RS 342,60

02 - SESI ou SESC 1,50% Rs 25,70

03. SE NAI ou SE NAC L,OO% Rs 17 ,13

04 - INcRA o,20% RS 3,43

os - sALÁRro EDUCAÇÃO 2,s0% R5 42,83

06 FGTS 8,00"/. R5 137 ,O4

07, SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,OO% RS 51,3 9

08.5EBRAE o,60% RS 70,28

TOTAL DO GRUPO "A'' 36,80% Âs 630,38

Grupo "B"
1,2,O3% RS 206,O709 - FÉRIAS

1,85% RS 31,69

22,18RS7,33%

2,99% Rs 5r,2212 - Fa lras legais

t,30% Rs 22,2713 - ACIDENTE TRABALHO

o,370/o 6,34RS14 -AVISO PREVISO

8,33% RS t42,6915 - 13s 5a la rio
Rs 483,0728,20%TOTAL DO GRUPO ,'8,'

10- Auxilio Doença

11- licença paterbidade / maternidade

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,,65% Rs 28,26

17 - TDENtZAÇÃO ADICTONAL 3,80% Rs 65,09

18 - TDENTZAçÃO (RESCTSÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% RS 68,52

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% R5 167,88

Grupo "D

19 - lncidência cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 10,38% RS L7 7 ,17
TOTAL DO GRUPO ,,D,' 70,38% R5 777,77

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% B5 7.4s3,10

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CE P: 57530-000

cNPj Ne 12.367.892 1000L-42

+



Prefeitura cle

TOTAT OE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS

02 - Lucro

OTAL BDI

TOTAT OÉ REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAT GERAT

rl

n5 3.702,60

n9 4.2s7 ,99

, 962
III - INSUMOS E BENEFICIOS

01 - Uniformes e crachá R5 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas Rs

03 Assistência Médica RS 10,00
04 - Alimentação R5 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,5 0

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07, SOCIAL OBREIRO Rs 11,00

TOTAL DOS INSUMOS Rs 536,50

IV - BDI

01- Taxa de Administração 5,00% RS 185,13

1,O,OO% RS 370,26

L5,OO% RS 5 55,39

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAT

ISS 5,00% Rs 23 3,06

COFINS 3,OO% R5 139,84

PIS 0,65% Rs 30,30

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,65% RS 403,19

PREçO HOMEM/MÊS R9 4.651,18
pREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 23,31,

Avenida.loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Na 12.367.892/OOO1.-42

#



1tPrefeitura de apr
tw§

Serviço de a lmoxerife

I - MONTANTE A. DISCRIMINAÇÃO
COMP. PERCENTUAL

Do PREço (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

TOTAT DA REMUNERAçÃO

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 - 5alá rio 100,oo% Rs 1.82s,00

02 - Adicional de lnsalubridade o,00% Rs

03 - Adicionalde Periculosidade o,oo% R5

100,ooo/. Rs 1.825,00

fi - ENCARGOS SOCÍAIS

Grupo "A"

01 - |NSS 20,00% RS 365,00

02 - SESI ou SESC 1,s00/a Rs 27 ,38

03 - SENAI ou SENAC L,00% Rs 18,25

04 - tNCRA 0,20% RS 3,65

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% R5 45,63

06 - FGTS 8,OO% RS 1,46,00

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABATHO/SAT/IN55 3,OO% R5 54,7 5

08 - SEBRAE 0,60% RS 10,95

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% R5 677,60

RS 219,5 512,O3%09 - FÉRIA5

1,85% RS 33,76

7,33% 24,27RS

54,57RS2,99%L2 - Falras legais
23,73R51,,30%13 - ACIDENTE ÍRABALHO

o,37% Rs 6,7514 -AVISO PREVISO

1,52,O2R58,33%15 - 13e Sa lario
R5 514,6528,20%TOTAL DO GRUPO "8"

10- Auxilio Doença

ll.- licença paterbldade / maternidade

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,65% Rs 30,11

17 - TDENTZAçÀO ADTCTONAL 3,80% Rs 69,3 5

18 - TDENTZAÇÃO (RESC|5ÕES SEM rUSTA CAU5A) 4,OO% Rs 73,OO

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% RS 772,46

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" t0,38% RS 18 9,3 9

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 789,39

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 1.s48,10

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPr Ne 12.367.892/000L-42

*{--

Grupo "B"



1q

Rs 3.909,60

Rs 4.496,04

llra*ai+r rr.= rla

TOTAL DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS

02 - Lucro

IOTAL BDI

TOTAT DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAL GERAL

itl:

III - INSUMOS E BENEFíCIOS

RS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção Individual e ferramentas RS

03 - Assistência Médicâ RS 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,50

06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO Rs 11.,00

TOTAT DOS INSUMOS R5 536,50

tv - BDt

01 - Taxa de Administração 5,00% RS 195,48

Rs 390,96t0,00%
L5,O0% 586,44RS

V . TRIBUTOS

OPTANÍE SIMPtES NACIONAL

tss 5,OO% Rs 246,09

COFINS 3,O0% RS 1,47 ,65

PIS o,65% Rs 3L,99

8,6s% RS 425,73

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.92L,7A

PREçO HOMEM/H - CONSIDERANDO 200 HORAS RS 24,61

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000L-42

Àõr-

01- U niformes e crachá

TOTAL DOS TRIBUTOS



8o

l
ê-

aPrefeitura de

Serviço de agente ad m inistrativo

PI
COMP. PERCENTUAL

DO PREÇo (%)

vnLoR ururtÁRro

MENSAL
| - MoNTANTE A - DtscRrMlNAÇÃo

REMUNERAçÃo DA CATEGORIA

01 Sa lá rlo 100,00% Rs 1.82s,00

02 - Adicional de lnsalubridade o,00% nS

03 - Adicional de Periculosidade o,oo% Rs

100,oo% ns 1.82s,00ToTAT DA REMUNERAçÃo

10- Auxilio Doença

11- licença paterbidade / maternidade

l - ENCARGOS SOCíAtS

Grupo "A"
01 - tNss 20,oo% R5 3 65,00

02 - SES| ou SESC 7,50% Rs 27 ,38

03 ' SENAI ou SENAC 1.,00% nS 1,8,25

04 - tNcRA o,20% nS 3,6 5

os - sAtÁRro EDUcAÇÃo 2,50% nS 45,63

06 - FGTS 8,OO% nS 146,00

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,OO% nS 54,75

08.sEBRAE o,60% RS 10,9s

TOTAL DO GRUPO "A" i6,80% R5 677,60

Grupo "B"

1,2,O3% n$ 21,9,5509 - FERIAS

33,76nS1,85%
24,27nSr,33%

2,99% R5 54,5712 - Falras legais
1,,300/. 23,73R513. ACIDENTE TRABALHO

6,75nSo,37./"

752,02R5I,330/015 - l.3e Sa lario
28,20% R5 514,65TOTAL DO GRUPO "B''

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado r,65% nS 30,11

17 - rDENrzAÇÃo ADtctoNAL 3,80% Rs 69,3 s

18 - rDENlzAÇÃo (REScrsÕES sEM JUsrA cAUsA) 4,00% nS 73,00

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% a5 772,46

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 70,38% nS 189,39

TOTAL DO GRUPO "D" 10,i8% R5 189,39

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 1.548,10

Avenida .Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cN PJ N-o 12.367.892 / O0Ot-42

14 -AVISO PREVISO



Prefeitura de

*!'{Í

TorAr" DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro
.OTAL 

BDI

TOTAT DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAT GERAL

a
B1

+pr

Rs 3.909,60

n5 4.496,04

ttt-rNsuMosEBENEFíctos
01 - Uniformes e crachá RS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas nS

03 - Assistência M édica aS 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,50
06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07, SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAL DOS INSUMOS RS 536,50

IV - BDI

01 - Taxa de Administração 5,00% 795,48Rs

t0,00% 3 90,9 6nS

t5,oo% RS 586,44

V - TRIBUÍOS

ISS 5,00% RS 246,09

COFINS 3,00% Rs 147 ,65

PIS o,65% R5 31,99

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,65% Rs 425,73

PREçO HOMEM/MÊ5 Rs 4.927,7A

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 24,61

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/OOO1.-42

OPTANTE SIMPLES NACIONAT



,l
Prefeitura de

tià,ã{í
Serviços de coordenação ou aux. de coordenação

PLAN|IHA DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREçOS

I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇÃO
COMP. PERCENTUAL

DO PREçO (%)

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

RÊMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 - Sa lá rio L00,00% Rs 2.880,00

02 - Adicional de lnsalubridade o,oo% RS

03 - Adicional de Periculosidade 0,00% Rs

100,00% Rs 2.880,00TOTAT DA REMUNERAçÃO

10- Auxilio Doença

1.- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/OOO1.-42

ama

fi - ENCARGOS SOC|AIS

Grupo "A"
01 - |NSS 20,00% RS 576,O0

02 - SES| ou SESC !,50% R5 43,20

03 - SENAI ou SENAC 1,,OO% R5 28,80

04 - INCRA 0,20% RS 5,7 6

05, SALÁRIO EDUCAçÃO 2,50% RS 72,00

06. FGTS 8,OO% R5 230,40

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,O0% RS 86,40

08 - SEBRAE o,600/. RS 17 ,28

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% 8s 1.059,84

Grupo "B"

346,46RSt2,03%Oq - FE RIAS

53,28R5t,85%
R5 38,30L,33%

2,99% RS 86,1112 - Falras legais

37 ,44RS1,,30%13 - ACIDENTE TRABALHO

o,37% RS 10,66,14 AVISO PREVISO

I,330/0 239,90RS15 - 13e Sa lario
28,20% RS 872,76TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 7,65% RS 47 ,52

17 - TDENTZAÇÃO ADTCTONAL 3,80% R5 109,44

18 - TDENTZAÇÃO (RESCTSÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,00% RS 1,75,20

TOTAL OO GRUPO "C" 9,45% R5 272,76

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "4" sobre o grupo "8" 10,38% RS 298,87

70,38% R5 298,87

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 2.443,03

4-

TOTAL DO GRUPO "D"



Prefeittrra de

TorAt- DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

C2 - Lucro

OTAL BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAT GERAT

a
ó1

Rs s.859,s3

Rs 6.7!a,47

-tNSUMOSEBENEFTCTOS

01 - Uniformes e crachá RS 70,00

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas nS

03 - Assistência Médica nS 10,00

04 - Alimentação nS 440,00

05 - Seguro de vida Rs 5,50

06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07- soctAl oBREtRo RS 11,00

TOTAL DOS INSUMOS Rs 536,50

IV - BDI

s,00% 292,98RS01 - Taxa de Administração
t0,o0% 585,9 5Rs

1,5,OO% 878,93Rs

V. TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

ISS 5,OO% R5 3 68,83

COFINS 3,00% R5 221,30

PIS o,65% R$ 47 ,95

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,6s% RS 638,07

PREçO HOMEM/MÊS Rs 7.376,s4

PREçO HOMEM/H - CONSTOERANDO 200 HORAS Rs 3 6,88

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/OOO1.-42

I
d-



8\It

M

TOTAL DA REMUNERAçAO

10- Auxilio Doença

1- licença paterbidade / maternidade

Prefeitr,rra de arlapr
Serviços de auxilio contá bil

| - MoNTANTE A - DtscRtMtNAçÃo
COMP. PERCENÍUAL

DO PREçO (%)

neruuruenaçÃo DA cATEGoRTA

01 Sa lário 100,00% Rs 1.825,00

02 ' Adicional de lnsalubridade o,oo% Rs

03 - Adicional de Periculosidade o,00% RS

ro0,00% Rs 1.82s,00

fi - ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
20,oo% 3 65,00Rs01 - rNss

7,so% RS 27 ,3802 - SESI ou SESC

),,00% 1,8,25Rs03 SENAI ou SENAC

0,20% Rs 3,6s04 INCRA

45,6 3RS2,50%os - sALÁRro EDUCAçÃO
146,00Rs8,OO%06, FGTs

3,00% RS 54,7 507 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INS5

0,60% RS 10,9 5O8 SEBRAE

671,60Âs36,80%

Grupo "B"

R5 21,9,5sL2,03%09. FÉRIAS

L,85% RS 33,76

24,27RSt,33%
RS 54,572,990/a12 - Fa lras legais

1,,30% RS 23,7313 - ACIDE NTE TRABALHO

6,7 5RSo,37%14 AVISO P REVISO

1,52,O2R58,33%15 - 13e Sala rio
574,65Â528,20%TOTAL DO GRUPO ''8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,65% RS 30,11

17 - tDEN|ZAÇÁO ADtCtONAL 3,80% R5 69,3 s

18 - TDENTZAçÃO (RESC|SÔE5 SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% RS 73,00

TOTAL DO GRUPO "C" 9,4s% R5 772,46

Grupo "D

L9 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 1,O,38% R5 189,39

TOTAL DO GRUPO ''D" 70,38% R5 189,39

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Â5 1.s48,10

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPj Ns 12.367.892 1O00r-42

I#-

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

TOTAL DO GRUPO ''A"



x1

Rs 3.909,60

Rs 4.496,04

§§*:efeítaxra de

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENcARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

AL BDI

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENcARGoE E tNSUMos E BDt

TOTAL GERAL

lt - INSUMos r arNerícros
01 - Uniformes e crachá Rs 70,oo

02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas Rs

03 - Assistência Médica nS 10,00

04 Alimentação nS 440,00

05 - Seguro de vida Rs 5,50

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO nS 11,00

TOTAL DOS INSUMOS n$ s36,s0

tv - BDt

5,O00/a n$ 195,4801- Taxa de Ad m in istração
RS 390,96L0,o0%

586,44nS75,00%

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAI-

5,OO% RS 246,O9

3,00% Rs L47 ,65

Pt5 o,65% nS 31,99

TOTAL D05 TRIBUTOS a,6s% R$ 42s,73

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.927,7A
pREçO HOMEM/H - CONSIDERANDO 200 HORAS Rs 24,6L

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL- CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.8 92/O00L-42

+

ts5

COFINS



Prefeitura, de b6

I4-
+EÜr

Serviços de auxilio de sala

CUSTOS E DE

r MoNTANTE A- DtscRtMtNAÇÃo
COMP, P E RCE NTUAL

Do PREÇo (%)

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

REMUNERAçÃo DA CATEGoRIA

01 - Sa lá rio 100,00% ns 1.5s0,00
02 - Adicional de lnsalubridade o,ooo/" RS

03 - Adicionalde Pericu losidade 0,oo% RS

100,o0% Rs 1.ss0,00TOTAT DA REMUNERAçÃO

11- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/OOO|-4L

Itpil

fi - ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
RS 310,0001 - tNSS 20,00%

R5 23,2502 - SESI ou SESC t,50%
R5 15,5003 - SENAI ou SENAC t,oo%

3,1004 - INCRA 0,20%
38,75RS05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50%

8,00% RS 1.24,OO06 - FGTS

Rs 46,5007 - SEGURO ACIDENTE DE IRABALHO/SAT/INSS 3,00%

o,60% Rs 9,3008. SEBRAE

36,80% 570,40ÂsTOTAL DO GRUPO "A"

Grupo "B"

R5 186,411-2,O3%09 . FÉRIAS

28,68Rs7,85%10- Auxilio Doença
RS 20,621,,33%

46,35Rs2,99%12 - Falras legais

L,30% RS 20,1,513 - ACIDENTE ÍRABALHO

0,37% R5 5,7 414 -AVISO P REVISO

8,33% R5 729,1,215 13e Sa la rio
Rs 437,1028,20%TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 7,65% Rs 25,58

17, TDENTZAÇÃO ADtCTONAL 3,ao% Rs 5 8,90

18 - TDENTZAçÃO (RESC|5ÕES SEM JUSrA CAUSA) 4,00% RS 62,OO

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% R5 746,48

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" to,38% Rs 160,85

TOTAL DO çRUPO "D" 70,38% Â5 760,85

TOTAL DO' ENCARGOS SOCIAIS 84,8i% Rs 1.314,83

RS



TOTAL DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS

02 Lucro

OTAI BDI

TOTAI. DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAT GERAL

Prefeitura. de 81

Rs 3.401,33

Rs 3.911,s3

lt - tNsuMos r arÍ{e ríctos
Rs 10,oo

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas nS

03 - Assistência Médica n5 10,00

04 - Alimentação nS 440,00

05 - Seguro de vida R5 5,5 0

06 - Plano Odontológico/Medico Coletivo

07- socrAl oBRETRO RS 11,00

TOTAT DOS INSUMOS nS 536,50

IV - BDI

01 Taxa de Ad m in istração 5,OO% nS L70,01

10,00% RS 340,13

75,OO% 510,20nS

V . TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

ts5 5,OO% nS 274,1,0

coFtNS 3,00% Rs 128,46

PIS 0,65% nS 27 ,83

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,6so/. nS 370,39

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.28L,9L

PREçO HOMEM/H - CONSIDERANDO 200 HORAS nS 2t,4t

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPi Ns 12.367.892/OOOL-42

L

ry +
01 Uniformes e crachá



Prefeitura de 8t

Serviço de Ped reiro

COMP. PERCE NÍUAL
Do PREÇO (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL
| - MoNTANTE A - DrscRrMtNAÇÃo

REMUNERAçÃo DA cATEGoRIA

1,OO,OO% Rs 2.348,00

02 - Adicional de lnsalubridade 0,00% RS

03 - Adicional de Periculosidade 0,oo% RS

LOO,OO% R$ 2.348,00TOTAT DA REMUNERAçÃO

11- licença paterbidade / maternidade

- ENCARGOS SoCtAtS

Grupo "A"
20,00"/" RS 469,60O1 INSS

7,500/, RS 35,2202 - SESI ou SESC

1,,00% Rs 23,4803 - SENAI ou SENAC

o,20% 4,70R504 - tNcRA
5 8,70RS2,50%05 - SALARIO EDUCAçAO

RS L87 ,84I,O0%06 . FGTS

RS 70,443,00%

0,60% R5O8 SEBRAE

864,06R536,80%

Grupo "B"
12,O3% 282,46RS09 - FÉ RIAS

43,44RS1-,85%1.0- Auxilio Doença
RS 31,237,330/.

70,27RS2,99%12 - Falras legais
30,s 2Rst,30%13, ACIDENTE TRABALHO

8,69RSo,370/014 AVISO P REVISO

195,59RSI,33%15 13e 5a la rio
662,74R528,20%TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,65% RS 38,7 4

17 - TDEN|ZAçÃO AD|CTONAL 3,80% RS eo ),

18 - IDEN IZA Ão (REScrsÕEs sEM JUSTA CAUSA) 4,00% R5 93,92

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% R5 227,89

Grupo "D

"A" sobre o grupo "B" 70,38% RS 243,67

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 243,67

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 1.991,7s

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/OOO7-42

+

01 - Salá rio

07 . SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS
14,09

TOTAL DO GRUPO ,'A,,

19 - lncidência Cumulativa do grupo



§3refe{tr"sra {*e

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

12 - Lucro

OTAL BDI

TorAL gE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDr

TOTAL GERAL

89
&

ns 4.876,25

Rs s.607,69

III - INSUMOS E BENEFICIOS

01 - Uniformes e crachá Rs 70,o0
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas Rs

03 - Assistência Médica RS 10,00

04 - Alimentação Rs 440,0Q

05 - Seguro de vida RS 5,50
06 - Pla no Odontológico/Méd ico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAL DOS INSUMOS Rs 536,50

IV - BDI

01 - Taxa de Administração 5,OO% RS 243,81,

70,o0% 487 ,63Rs

L5,00% 73t,44RS

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAT

ISS s,00% Rs 306,93

COFINS 3,00% RS L84,1,6

Pts o,65% RS 39,90

4,65% RS 531,00

PREçO HOMEM/MÊS Rs 6.138,69

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 3 0,69

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000L-42

q-I

TOTAT DOS TRIBUTOS



9oPe'efs§turs e§e
-

Serviço de auxilia r gerais

nrruururnaçÃo DA cATEGoRtA

01 - Sa lá rio LOO,OO% nS 1.sso,oo

02 - Adicional de lnsalubridade 0,00% Rs

03 - Adicional de Periculosidade o,00% nS

roo,00% n$ 1.550,00ToTAT DA REMUNERAçÃo

-1- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892/000L-42

| - MoNTANTE A - DtscRtMtNAÇÃo
COMP. PERCE NTUAL

DO PREçO (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

u - ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
O1 - INSS 20,00% nS 310,00

02 - SESI ou SESC t,50% 23,25RS

nS 1s,5003 - SENAI ou SENAC 1,,OOo/.

o,20% 3,10RS04 - tNcRA

2,50% nS 38,7 s05, SALARTO EDUCAÇAO

Rs 1,Z4,OOa,oo%06 - FGIS

46,50nS3,00./,07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS

Rs 9,30o,60%08 - SE BRAE

36,80% 570,40nSTOTAL DO GRUPO "A"

Grupo "B"
186,47nS72,03%09 - FE RIAS

1-,85% nS 2 8,6810- Auxilio Doença
20,62Rs7,33%
46,35R$2,99%12 - Falras lega is

1,30% 20,1,5aS13 - ACIDENTE TRABALHO

o,37% RS 5,7 414 -AVISO PREVISO

8,33% R5 129,7215 - 13e Sa la rio
R5 437,1028,20%TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,65% nS 25,58

17 - rDENrzAÇÃo ADrcroNAL 3,80% Rs 58,90

18 - rDENtzAÇÃo (REscrsÕEs sEM JUsrA cAUsA) 4,OO% Rs 62,OO

TOÍAL DO GRUPO ''C" 9,45% R5 146,48

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 70,38% R5 160,85

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 760,85

ÍOTAL DO' ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Rs 1.374,83

Iq-



Ijlvafai+r r r;:r r{ra & 9r

Rs 3.401,33

R5 3.911,s3

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

IOTAL BDI

ÍorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDr

TOTAL GERAL

lt - tNsuMos E BENEFíctos

01 - Uniformes e crachá Rs 70,00

02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas nS

03 - Assistência Médica RS 10,00

04 - AÍimentação Rs 440,00

05 - Seguro de vida nS 5,50

06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO nS 11,00

TOTAT DOS INSUMOS Rs 536,s0

IV . BDI

01 - Taxa de Administração 5,OO% nS r70,07
RS 340,131,O,00%

1-5,OO% 510,20RS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

ISS s,00% R5 2L4,L0

COFINS 3,OO% nS 1,28,46

PIS 0,6s% nS 27 ,83

TOTAL DOS TRIBUTOS a,65% Rs 370,39

PREçO HOMEM/MÊS RS 4.zst,gL
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 27,41,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

+

V - TRIBUTOS



l.- licença paterbidade / maternidade

fsrefe§*rxra c§e
gJ

a +
Serviço de auxilia r diversos

I- MONTANTE A. DISCRIMINAÇAO
COMP. PERCENTUAL

DO PREÇO (%)

vALoR uNtrÁRto
MENSAL

REMUNERAçÃo DA CATEGoRIA

01 - 5alário LOO,OO% Rs 1.ss0,00
02 - Adicional de lnsalubridade 0,00% RS

03 - Adicional de Periculosidade o,o0% R5

TOTA|- DA REMUNERAçAO too,oo% Rs 1.s50,00

- ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
01 - tNss 20,o0% Rs 310,00
02 - SESI ou SESC 1,,50% Rs 23,25

1,,00% RS 15,50

04 - tNCRA 0,20% Rs 3,10

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 3 8,75RS

8,OO% RS 1,24,OO

3,00% R5 46,5007 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS

o,60% RS 9,3 008 - SEB RAE

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% 570,40Rs

Grupo "B"

09 - FERIAS 1-2,03% RS 786,47

10- Auxilio Doença t,85% Rs 28,68

t,33% RS 20,62

2,99% 46,35Rs12 - Falras legais

L,30% Rs 20,L513 - ACIDENTE TRABALHO

o,37% 5,7 4RS14 -AVISO PREVISO

8,33% L29,t2RS

R5 437,70TOTAL DO GRUPO "8" 28,20%

Grupo "C"

L,65% Rs 25,58

17 - TDENTZAÇAO ADTCTONAL 3,80% Rs 58,90

18 IDENIZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSIA CAUSA) 4,00% Rs 62,O0

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% R5 746,48

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 10,38% RS 160,8s

TOTAL DO GRUPO ,,D,, 70,38% Â5 76O,8s

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 1.374,83

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

03 - SENAI ou SENAC

06 - FGTS

15 - 13e Sa lario

L6 - Aviso Prévio lndenizado



Prefeitura de

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

OIAL BDI

TorAt DE nrruurutnlçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAL GERAL

q1a

n5 3.401,33

Rs 3.911,53

t - tNsuMos E BENEFÍctos

01- U n iformes e crâchá R5 70,00
02'Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas nS

03 - Assistência Médica nS 10,00

04 - Alimentação nS 440,00

05 - Seguro de vida R5 5,50
06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07- socrAl oBREIRO Rs 11,00

TOTAT DOS INSUMOS nS 536,50

IV . BDI

s,oo% 1,70,07nS01- Taxa de Ad m in istração
nS 340,1310,oo%

ls,00% 510,20RS

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAT

rss 5,OO% R5 274,L0

COFINS 3,OO% R5 128,46

PIS 0,6s% nS 27 ,83

TOTAT D05 TRIBUTOS 8,65% nS 370,39

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.28L,9r

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS nS 2t,4L

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0007-42

+
,6"



Prefeitura de 9q

tkn#
Serviço de Motorista

DE DE

I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇÁO
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

veLoR ururrÁRro

MENSAL

L1- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892 lO00L-42

ap§

REMUNERAçÃo DA CATEGoRIA

01'Salário 100,oo% n5 2.600,s0

02 - Adicional de lnsalubridade o,oo% R5

03 - Adicional de Periculosidade o,ooo/o RS

TorAt DA nrruurue nnçÃo roo,0o% ns 2.600,s0

ll - ENCARGOS SOCIAIS

Grupo "A"

O1 . INSS 20,00% nS 520,10

02 - SES| ou SESC 1-,50% Rs 39,01

03 - SENAI ou SENAC 1,00% nS 26,01,

04,INCRA o,20% nS 5,20

os - snrÁRro EDUcAçÂo 2,50% nS 65,01

O6 FGIS 8,00,/, nS 208,O4

3,00% Rs 78,O2

08 SE BRAE o,60% nS 15,60

TOTAL OO GRUPO "A" 36,80% R5 956,98

Grupo "B"

og - rÉRras t2,o3% nS 3L2,84

10- Auxilio Doença 1,850/o nS 48,11

133% nS 34,59

L2 - Falras legais 2,99% nS 77,75

13 ACIDENTE TRABALHO 7,30% Rs 33,81

14 -AVISO P REVISO o,37% RS 9,62

15 - 13e Sala rio 8,33% nS 2L6,62

TOÍAL DO GRUPO ''8" 28,20% aS 733,34

Grupo "C"
42,91.nSL,65%16 - Aviso Prévio lndenizado
98,8 2a$3,80%17 - rDENtzAÇÃo ADrctoNAL

104,02Rs4,00%18 - rDENtzAÇÃo (RESctsÕEs sEM JUsrA CAUSA)
245,75Rs9,45%TOTAL DO GRUPO ,'C"

Grupo "D

19 - lncidênciâ Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 1o,38% nS 269,87

TOTAL DO GRUPO "D,' 70,i8% nS 269,87

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% n5 2.20s,94

d-

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/IN55



Px'efeltqera de

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

OTAL BDI

TOTAT DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAL GERAT

*
9É)

n5 5.342,94

ns 6.144,38

III - INSUMOS E BENEFiCIOS

01 - Uniformes e crachá nS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndivlduale ferramentas Rs

03 - Assistência Médica Rs 10,00
04 - Alimentação RS 440,00

R5 5,50
06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo
07- SOCIAL OBREIRO RS 11,00
TOTAT DOS INSUMOS Rs 535,50

IV - BDI

01 - Taxa de Administração 5,00% Rs 267 ,1,5

1,O,00% Rs 534,29

Ls,00% Rs 801,44

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

5,00% Rs 336,31
COFINS 3,00,/, RS 20L,79
PIS o,65% Rs 43,72

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,6s% RS 581,82

PREçO HOMEM/MÊS Rs 6.726,20
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 33,63

05 - Seguro de vida

ISS

Avenida Joaquim Tetô, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/000L-42



Prefeitura de 9c

''...-..*:;'.:'
ê É-6

M
Serviços de preparação de alimentos

DE E DE

| - MoNTANTE A - DrscRtMrNAçÃo
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

VALOR UN!TARIO

MENSAL

nrruuruenaçÃo DA CATEGoRtA

01- Sa lário 100,00% n5 1.608,s0

02 - Adicional de lnsalubridade 0,00% nS

03 - Adicional de Periculosidade o,00% nS

ToTAL DA REMUNERAçÃo LOO,00% Rs 1.608,s0

11- licen paterbidade / matern idade

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPi Ns 12.367.892/OOOI-42

- ENCARGOS SoClAlS

Grupo "A"
321,,70nS20,00%01- tNSS

24,L3R5t,50%02 - SESI ou SESC

R5 16,091,000/.03 - SENAI ou SENAC

nSo,20%04.INCRA
2,50% 40,21,Rs05 - SALARIO EDUCAÇAO

1,28,68Rs8,O0%

nS 48,263,00"/"

nS 9,650,60%08. SE BRAE

nS 591,9i36,80%TOTAL DO GRUPO "A"

Grupo "B"
19 3,50RS72,03%09 FERIAS

29,76RS1,,85%10- Auxilio Doença
nS 27,391,330/o

48,09nS2,99%12 - Falras legais
20,91nS1,300/0

q qqR50,37%14 -AVISO PREVISO
13 3,99nS8,33%15 - 13e Salario
453,60nS28,20%TOTAL DO GRUPO ,,8,,

Grupo "C"
26,s4RsL,65%16 Aviso Prévio lndenizado

3,800/o 6L,12nS17 TDENTZAÇÃOADTCTONAL
64,34RS4,00%18 TDENTZAÇÃO ( RESCISÕES 5EM ,IUSTA CAUSA)

nS 752,009,45%TOÍAL DO GRUPO "C"

Grupo "D
to,38%19 - lncidência Cumulâtiva do rupo "4" sobre o gru O,,8,,

166,92R5TOTAL DO GRUPO ,,D"

n5 1.364,4s84,83%TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS

f\-
I

06. FGTS

07, SEGURO ACIDENÍE DE TRABALHO/SAT/INSS

13 - ACIDENTE TRABALHO

ns L66,92

70,38%



§3refeâtr*r"a **e

TorAr DE REMUNERAÇÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

OTAL BDI

TorAt DE neruururnaçÂo, ENcARcoE Ê rNSUMos E BDt

TOTAT GERAT

&
E?

Rs 3.s09,4s

nS 4.o3s,a7

-tNsuMosEBENEFíctos
01 - Uniformes e crachá R5 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas Rs
03 - Assistência Médica Rs 10,00
04 - Alimentação nS 440,00
05 - Seguro de vida RS 5,50
06 - PIano Odontológico/Médico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO Rs 11,00
TOTAL DOS INSUMOS Rs 536,50

IV - BDI

01 - Taxa de Administração 5,OO% RS t75,47
1,O,O00Á RS 3s0,95

1,5,OO% RS 526,42

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

tss 5,OO% Rs 220,90
coFrNs 3,OO% R5 132,54
PIS o,65% R5 28,72

TOTAT DOS TRIBUTOS a,65% Rs 382,16

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.418,03
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 22,O9

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892|OOOL-42

€r
I

V - TRIBUTOS



q3
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Prefeitura de

E-
M

Serviço de surpervisão

PLANITHA DE CUSTOS E FORMAçÃO DÉ

I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇÃO
COMP. PERCENTUAL

DO PREÇO (%)

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 - 5alá rio 100,00% as 2.880,00

02 - Adicional de lnsalubridade o,oo% RS

03 - Adicional de Periculosidade o,oo% RS

TOTAL DA REMUNERAçÃO 700,oo% Rs 2.880,00

11- licença patêrbidade / maternidade

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892 1O00r-42

fi - ENCARGOS SOC|AtS

Grupo "A"
20,00% 516,00RS01 - tNss

43,20RSt,50%02 - SESI ou SESC

2 8,80RSt,oo%03 - SENAI ou SENAC
5,76RSo,20%04 - tNcRA

72,OOR52,50%05 - SALAR|O EDUCAÇAO
230,40RS8,00%06 - FGTS

86,40R53,O0%

r7 ,28RSo,60%08 - SEBRAE
R5 1.059,8436,80%TOTAL DO GRUPO "A''

Grupo "B"
346,46R5t2,03%09 - FERIAS

53,28R51,qso/o10- Auxilio Doença
RS 3 8,301-,33%

R5 86,112,99%12 - Falras legais
37 ,44RS1,30./"13 - ACIDENTE TRABALHO
1,0,66Rs0,310/014 -AVISO PREVISO

239,90RS8,33%15 13e SaLarlo
812,76R528,20%TOTAL DO GRUPO "8"

srupo L
47 ,52RS1,65%16 - Aviso Prévio lndenizado

109,44Rs3,ao%17 - tDENTZAÇÃO ADICIONAL
LL5,20RS4,OO%18 - rDENlzAçÃO ( RESCISÔE5 5EM ]USTA CAUSA)
272,16RS9,45%TOTAL DO GRUPO "C"

Grupo "D
298,87RSt0,38%19 - lncidência Cumulativa do rupo "4" sobre o rupo "B"
298,87R510,38%ÍOTAL DO GRUPO "D"

Â5 2.443,0384,83%TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INsS



EqPrefeítura de

tl+'*lÍ

TorAt DE REMUNERAçÂo, ENCARGoE E tNsuMos

02 Lucro
-OTAL 

BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAT GERAT

e

Rs s.8s9,s3

ns 6.738,47

n - rNsuMos r se Nrríctos
01 - Uniformes e crachá nS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas R5

03 - Assistência Médica R5 10,00

04 - Alimentação Rs 440,00

05 - Seguro de vida R$ 5,50

06 - Plano Odontológico/Medico Coletivo

07 SOCIAL OBREIRO Rs 11,00

TOTAT DOS INSUMOS RS 5 36,50

IV . BDI

5,00% R5 292,9801- Taxa de Ad m in istração

t0,oo% RS 5 85,95

7s,oo% 878,93Rs

V . TRIBUTOS

OPTANTE SIMPI.ES NACIONAL

rss 5,O0% R5 3 68,83

COFINS 3,OOo/. RS 227,30

Pt5 o,65% Rs 47 ,95

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,65% Rs 638,07

PRECO HOMEM/MÊS Rs 7.376,54

PREçO HOMEM/H - CONSIDERANDO 200 HORAS RS 36,88

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/OOO1.-47

+w,&



§trefeítura de C loo

tE à r

11- licença paterbidade / maternidade

Serviço de Porteiraria

ll - ENCARGOS SoCtAtS

I - MONTANTE A. DISCRIMINAçAO
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇO (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

REMUNERAçAO DA CATEGORIA

01 - 5âlá rio 1,00,oo% ns 1..677,00

02 - Adicional de lnsalubridade o,00% nS

03 - Adicionâl de Periculosidade o,00% R5

TOTAT DA REMUNERAçÂO L00,ooo/o ns t.677,OO

6rupo "A"
20,oo% R5 335,4001 - rNSS

Rs 2 5,16L,50%02 - SESI ou sESC

L6,11nS1,,OO%03 - SENAI ou SENAC

R5 3,3 5o,20%04.INCRA
nS 4t,932,50%0s - SALARTO EDUCAÇAO

nS 134,L68,OO%06 - FGTS

50,31nS3,000/.07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS
Rs0,60%08 - SE BRAE

36,80% 677,14RsTOTAL DO GRUPO "A"

Grupo "B"
201,7 4nS1,2,O3%09 - FERIAS

nS 3L,021-,85%10- Auxilio Doença
nS 22,307,33%

50,14nS2,99%12 - Falras legais
21,,80nSr,30%13 - ACIDENTE TRABALHO

nS 6,20o,37%14 -AVISO PREVISO

13 9,69Rs8,33%15 - 13e 5a lario
472,91nS28,20%TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 Aviso Prévio lnden izado 1,65% Rs 27 ,67

17 - rDENrzAÇÃo ADrcroNAL 3,80% nS 63,13

18 - rDENrzAÇÃo (REsctsôEs sEM JUsrA cAUSA) 4,OO% RS 67 ,08

TOTAL DO GRUPO ,'C'' 9,45% nS 758,48

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" RS L7 4,O3

TOTAL DO GRUPO ,.D" 10,38% nS 174,03

84,8i% R5 1.422,s6

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000L-42

J-
-

10,06

t0,38%

TOTAL OOS ENCARGOS SOCIAIS



IlÍ)refeitura de

TorAt DE nrruururnaçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

IOTAL BDI

ToTAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAT GERAL

t +

Rs 3.636,06

nS 4.LaL,47

t - rNsuMos E BENEFÍctos

01 - Uniformes e crachá nS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas nS

03 - Assistência Medica nS 10,00
04 - Alimentação aS 440,00
05 - Seguro de vida nS 5,50
06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

nS 11,00
TOTAL DOs INSUMOS Rs 536,50

IV . BDI

01 - Tâxa de Administração s,00% RS 181,80

10,00% RS 3 63,61

1,5,00% 545,4tRS

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

rss 5,OO% Rs 228,87
COFINS 3,O0% nS t37 ,32
PIS o,65% nS 29,75

TOTAI. DOS TRIBUTOS 8,65% nS 395,95

PREçO HOMEM/MÊ5 n5 4.s77,41
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS R$ 22,89

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/OO01-42

07- socrAl oBRErRo



Prefeitura <§e ,(0&ümapilryÍ

TOTAT DA REMUNERAçÃO

L0- Auxilio Doença

t1- licença paterbidade / maternidade

Serviços de cuidadoria

I - MONTANTE A - DISCRIMINAçAO
COMP. PERCENTUAL

DO PREçO (%)

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01- Salá rio 1,OO,OO% Rs 1.ss0,00

02 - Adicional de lnsalubridade o,o0% nS

03 - Adicional de Periculosidade 0,0Oo/o RS

t00,00% R$ 1.ss0,00

lt - ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
20,oo% RS 310,00

02 - SESI ou SESC 1,,50% RS

03 - SENAI ou SENAC r,00% RS 15,50

04 - rNcRA 0,20% R5 3,10

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,500/, RS 38,7 5

8,OOo/o RS 724,O0

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,00,/, RS 46,50

08 - SEBRAE o,60% Rs 9,30

TOTAL DO GRUPO ''A" 36,80% Âs 570,40

Grupo "B"

09 - FERIAS 72,O3% Rs 1,86,41

1,,850/. RS 28,68

1,33% RS 20,62

2,99% RS 46,3 512 - Falras legais

13 - ACIDENTE TRABALHO 1,,30% RS 20,1,5

o,37% 5,74RS14 -AVISO PREVISO

15 - 13e 5a lario 8,33% R5 129,L2

TOTAL DO GRUPO "8" 28,20% Âs 437,70

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,6s% R5 25,58

17 - TDENTZAçÃO ADTCTONAL 3,ao% Rs 5 8,90

18 - IDENIZAçÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% RS 62,O0

TOTAL DO GRUPO "C'' 9,4s% Rs 746,48

Grupo "D

1.9 - lncidência Cumulativa do grupo "4" sobrê o grupo "8" 1.O,38% RS 160,85

TOTAL DO GRUPO "O" 70,38% R5 160,85

TOTAL DO9 ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Rs 7.374,83

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ns 12.367.892/0001-42

+-

01- rNss

06 - FGTS



Prefeitura de

TorAr DE nrruururneçÃo, ENCARGoE E rNsuMos

02 - Lucro

OTAL BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAT GERAL

(03

Rs 3.401,33

Rs 3.911,s3

lt - rNsuMos r srÍ{eríctos
01 - Uniformes e crachá RS 70,00
02 - Equipamentos de PÍoteção lndividuale íerramentas RS

03 - Assistência Médica R5 10,00

04 - Alimentação R5 440,OO

05 - Sêguro de vida RS 5,50

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07 SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAL DOS INSUMOS Rs s36,50

1,10,07RS0L - Taxa de Administração 5,OO%

1,O,OO% 340,13RS

15,O0% 510,20Rs

V - TRIBUTOS

OPÍANTE SIMPLES NACIONAL

rss 5,00% RS 214,70

COFINS 3,00% RS 128,46

Prs o,65% Rs 27 ,83

ÍOTAL DOs TRIBUTOS 8,650/0 Rs 370,39

PREçO HOMEM/MÊ5 Rs 4.2AL,91

PREçO HOMEM/H - CONSTDÊRANDO 200 HORAS RS 27,41,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPt Ns 12.367.8921O00t-42

Iq-

IV - BDI



:*s mapil
Prefeitura <§e r0qa

tl'.*itÍ
Serviços de d igitação

E E

I . MONTANTE A - DISCRIMINAÇAO
COMP. PERCE NTUAL

Do PREÇo (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

REMUNERAçÃo DA cATEGoRIA

01 - Sa lário 1-00,oo% nS 1.825,00

02 - Adicional de lnsalubridade nS

03 - Adicional de Periculosidade

LOo,00% RS r.825,00ToTAL DA REMUNERAçÃo

- ENCARGOS SOCIAtS

Grupo "A"
01 - tNss 20,00% nS 3 65,00
02 - SESI ou SESC 1,,50% nS 27 ,38
03 - SENAI ou SENAC t,000/0 nS 18,25

04 - tNCRA 0,20% Rs 3,65

05 - sALÁRro EDUcAçÃo 2,50% RS 45,6 3

06 - FGTS 8,O0% R5 146,00

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,O00/o aS 54,7 5

08 - SEBRAE o,60% nS 10,95

36,80% nS 671,60

Grupo "B"

09 FE RIAS L2,03% Rs 279,55

t,8s% RS 33,7 6

1,,330/0 nS 24,27

12 - Falras lega is 2,99% RS 54,57

13 - ACIDENTE TRABALHO 1,30% nS 23,13

14 .AVIsO PREVISO o,37% R$ 6,75

15 - 13e Sa la rio I,33% nS L52,02

TOTAL DO GRUPO "8" 28,20% nS 574,65

10- Auxilio Doença

,- l1- licença paterbidade / maternidade

Grupo "C"

16 - Aviso Previo lndenizado L,65% Rs 30,11

17 - !DENTZAÇÃO ADTCTONAL 3,80% Rs 69,3 5

18 - rDENlzAÇÃo (REScrsÕEs sEM JUSÍA cAUsA) 4,OO% RS 73,00

TOTAL DO GRUPO "C'' 9,4s% Rs 172,46

Grupo "D

19 - lncidência cumulãtiva do grupo "A" sobre o grupo "B" 70,38% RS 18 9,3 9

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 789,39

84,83% n5 Ls48,1o

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001.-42

+

I o,oor. 
1

I o,oor" I nS 
l

ÍOTAL DO GRUPO "A"

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS



Prefeitura <ie

TorAr DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

OTAL BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAT GERAT

,l 105

ns 3.909,60

Rs 4.496,04

n-rNsuMosEBENEFíctos
01 - Uniformes e crachá RS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas Rs

03 - Assistência Médica Rs 10,00
04 - Alimentação Rs 440,00
05 - Seguro de vida Rs 5,50
06 - Plâno Odontológico/Médico Coletivo
07- SOCIAL OBREIRO RS 11,00
TOTAL DOs INSUMOS Rs 536,50

IV . BDI

01 - Taxâ de Administra o 5,00% RS 19 5,48

70,o00/o Rs 390,96
75,O0% s86,44Rs

V . TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAT

rss 5,OO% Rs 246,09
COFINS 3,OO% R5 147 ,65
Pt5 0,650/. nS 31,9 9

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,65% Rs 425,73

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.92L,78
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs 24,61,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-000
cNPi Ne L2.367.892/OOO7_42

4-
L

FEEI'



{§}*§álÍ

TOTAT DA REMUNERAçÃo

11- licença paterbidade / mâternidade

flrefeitura de

Serviço técnico de informação

"§ã

(tJ6

| - MoNTANTE A - DtscRtMtNAÇÃo
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

vALoR uNrrÁRro
MENSAL

REMUNERAçÃo DA cATÊGoRIA

01 - Salá rio 700,o00/. Rs 4.848,s0

02 - Adicional de lnsalubridade o,00% Rs

03 Adiciona I de Periculosidade 0,00% R5

too,ooo/" Rs 4.848,s0

u - ENCARGOS SOCtAIS

Grupo "A"
20,00% Rs 969,7 0

02 - SESI ou SESC 1,,50% Rs 72,73

03 - SENAI ou SENAC t,o0% RS 48,49

04 - INCRA 0,20% RS 9,70

05 - SALARTO EDUCAçÃO 2,50% Rs t27,2t
8,OO% Rs 387,88

07 - SEGURO ACIDENTE DE IRABALHO/5AT/INSS 3,OO% RS 145,46

08 SEB RAE o,60% R5 29,O9

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% Rs 1.784,2s

Grupo "B"

09. FÉRIAs 12,O3% Rs 583,27

7,85% R5 8 9,7010- Auxilio Doença

7,33% Rs 64,49

12 - Falras legais 2,99% RS 1,44,97

13 - ACIDENTE TRABALHO 1,,30% R5 63,03

o,37% 1,7,94Rs14 -AVISO PREVISO

8,33% Rs 403,8815 13e Sa lario

28,20% Â5 1.367,28TOTAL DO GRUPO "8,,

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,,65% RS 80,00

17, TDENTZAÇÃO ADtCTONAL 3,80% Rs 784,24

18 - TDENTZAçÃO (RESCI5ÕES SEM JUSÍA CAUSA) 4,OO% Rs t93,94
ÍOTAL DO GRUPO "C" 9,45% Â5 458,78

Grupo "D
19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 1,O,380/" RS 503,16

TOTAL DO GRUPO "D'' 70,38% R5 503,76
TOTAL DO, ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Â5 4.772,87

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000L-42

PLANIIHA Df CUsTOs E FORMAçÃO DE PREçOS

01 - rNss

06 FGTS



Ísrefeitura de

TorAr DE ReruururnaçÂo, ENcARGoE E rNsuMos

02 - Lucro

TOTAL BDI

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDt

TOTAT GERAT

rc?

nS 9.497 ,87

n5 to.922,55

lt - rNsuMos E BÊNEFícros

01 - Uniformes e crachá nS 70,00

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas R$

03 - Assistência Médica Rs 10,00

04 - Alime ntação nS 440,O0

05 - Seguro de vida R5 5,50

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

O7- SOCIAL OBREIRO Rs 11,00

TOTAL DOS INSUMOS RS 5 36,50

IV . BDI

01 - Taxa de Administração 5,00% nS 47 4,89

nS 949,79rc,o0%
1-5,00% ns L.424,6A

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIM PLES NACIONAL

rss 5,OO% nS 597 ,84

3,00% nS 35 8,70

PIS 0,6so/. nS 77,72

TOTAT DOS TRIBUTOS a,65% R5 L.O34,26

PREçO HOMEM/MÊS Rs 11.956,81

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS nS 59,78

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CÊP: 57530-000

cNPl Ns 12.367.8921OOO7-42

c-

COFINS



-a an
Êr\I aPrefeitura de {0t

It)rys*Í
Serviço de Recreador

PIÂNILHA DE

I . MONTANTE A. DISCRIMINAÇÁO
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇO (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

ToTAt DA REMUNERAçÃo

REMUNERAçÂo DA CATEGORIA

01- Sa lá rio 100,00% n5 1.608,s0

02 - Adlcional de lnsalubridade o,00% nS

03 - Adicional de Periculosidade 0,00% Rs

roo,ooo/. Rs 1.608,s0

- ENCARGOS SoCtAtS

Grupo "A"

01 - INSS 20,oo% R5 327,7 0

02 - SESI ou SESC 1,,50% nS 24,73

03 - SENAI ou SÉNAC L,O0% RS 16,09

04.INCRA o,20% nS 3,22

os - snrÁRro EDUcAÇÃo 2,50% nS 40,21

8,O0% nS t28,68

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/5AT/INSS 3,OO% RS 48,26

08 - SEBRAE 0,60% nS 9,65

TOTAL DO GRUPO ,,A" 36,80% nS s97,93

Grupo "8"
193,50Rs72,O3%og - rÉares

1,,85% aS 29,7 6

1,,33% 21,,39RS

48,09Rs2,99%12 - Falías legais

L,30% nS 20,9113 - ACIDENTE TRABALHO

5,9 5nSo,37%14 -AVISO PREVISO

13 3,9 9RsI,33%15 - 13s Sa lario
n5 4s3,6028,20%TOTAL DO GRUPO "8"

10- Auxilio Doença

1- licença paterbidade / maternidade

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,65% nS 26,s4

17 - rDENrzAÇÃo ADrcroNAL 3,80% nS 6L,1.2

18 - TDENTZAçÃO (RESC|SÔES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% Rs 64,34

TOTAL DO GRUPO ''C" 9,45% nS 752,00

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 70,38% Rs 766,92

TOTAL DO GRUPO ''D" 70,38% nS 166,92

84,83% R5 1.364,45

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

+

06 - FGTS

Grupo "D

TOÍAL DOS ENCARGOS SOCIAIS



Prefeitura de {0q

ns 3.s09,4s

Rs 4.035,87

a

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 Lucro

TOTAL BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDt

TOTAT GERAT

- tNsuMos r srÍleríctos
01'Uniformes e crachá R5 70,o0

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas R5

03 - Assistência Médica RS 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 - Seguro de vida R5 5,5 0

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07- socrAL oBRETRO RS 11,00

TOTAT D05 INSUMOS Rs 535,50

IV - BDI

01 - Taxa de Administração 5,OO% 175,41R5

70,oo% 350,95R5

L5,00% R5 s26,42

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAT

rss 5,OO% R5 220,90
COFINS 3,00% RS 132,54
PIS o,650/0 RS 28,72

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,6s% Rs 382,16

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.418,03
pREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 22,O9

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892 /OO07-42

#



Prefeitura de

:ff?ê*r
Serviço de musico

I - MONTANTE A - DTSCR|MTNAçÁO
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

vnloR ururrÁRro
MENSAL

REMUNERAçÃo DA CATEGoRtA

01 - Sa lá rio 100,00% Rs 3.814,00

02 - Adicionalde Insalubridade R5

03 - Adicionalde Periculosidade o,oo% nS

100,00% ns 3.814,00ToTAL DA REMUNERAçÃo

e
tr»r

110

- ENCARGOS SOCtAtS

Grupo "4"
01 - rNSS 20,00% nS 762,80

02 - SESI ou SESC 150% nS 57 ,2),

03 - SENAI ou SENAC 1,,OO% nS 38,14

04 - rNcRA o,20% Rs 7 ,63

05. SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% Rs 95,3 s

06 , FGTS 8,OOo/o nS 305,1.2

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,O0% Rs 774,42

08. SE BRAE o,600/o nS 22,88

TOTAL DO GRUPO ,,A,' 36,80% R5 1.403,ss

Grupo "B"
t2,03% nS 458,8209 FE RIAS

1,,85% R5 70,56

L,330/. nS 50,73

LL4,O4nS2,99%12 - Falras lega is

nS 49,581,30%13. ACIDENTE TRABALHO

o,37% 14,L7Rs14 .AVISO PREVISO

8,33% nS 317 ,71L5 - 13e Salario
n5 1.o75,s528,20%TOÍAL DO GRUPO "8"

10- Auxilio Doença

1- licença paterbidade / maternidade

Grupo "c"
16 - Aviso Prévio lndenizado 1,,650/0 Rs 62,93

17 tDENtZAÇÃO ADtCtONAL 3,80% RS L44,93

18 - TDENTZAÇÃO (RESCTSÕES SEM rUSTA CAUSA) 4,00% nS 15 2,5 6

TOÍAL DO GRUPO "C" 9,45% R5 360,42

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 1,O,38% nS 3 95,80

TOTAL DO GRUPO "D" 10,i8% R5 395,80

84,83% n5 3.2is,32

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

I o,oou.

TOTAL DO, ENCARGOS SOCIAIS



Prefeitura <*e

TOTAT DE REMUNERAçÁO, ENCARGOE E INSUMOS

02 - Lucro

IOTAL BDI

TorAr DE nruuruenaçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDr

TOTAT GERAL

{t /\
4I

ns 7.s85,A2

Rs 8.723,70

-tNsuMosrerNrríctos
01.-Uniformesecrachá nS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas R5

03 - Assistência Médica Rs 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,50
06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

Rs 11,00

IOTAT DOS INSUMOS RS 5 36,50

tv - BDr

01 - Taxa de Administração 5,OO% 319,29RS

1,O,OOo/o RS 758,58

7s,o0% Rs 1.t37 ,87

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPI.ES NACIONAL

r5s 5,OOo/o RS 477 ,49
COFINS 3,OO% RS 286,49

Pt5 o,65% RS 62,07

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,65% Rs 826,05

PREçO HOMEM/MÊS Rs 9.549,7s

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS R5 47,75

Avenida ioaquim Tetê, 336 - Cenro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPi Ne 12.367.892/OOOL-42

07- socrAl oBREtRO



í{.ePref,eitura cfe emaÍIr
&rytÍ

Serviços de auxilio administrativo

E

I . MONTANTE A. DISCRIMINAÇAO
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

vaLoR ut'tttÁRto
MENSAL

REMUNERAçÃo DA cATEGoRIA

01 - Salá rio 100,00% R5 1..677 ,OO

02 - AdicionaI de lnsalubridade o,oo% Rs

03 - Adicional de Periculosidade 0,oo% RS

100,oo% Rs 7.677,00TOTAT DA REMUNERAçÃO

fi - ENCARGOS SOCtAtS

Grupo "A"

O1 - INSS 20,oo% Rs 3 3 5,40

02 ' SESI ou SESC 1,,50% Rs 25,1,6

03 - SENAI ou SENAC l,OOo/o R5 t6,77

04 - rNCRA o,20% RS 3,35

os - sAúRro EDUCAÇÂO 2,50% RS 41,,93

06 - FGTS 8,00% Rs 134,16

07 SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,OO% RS s 0,31

OS, SEB RAE o,60% RS 10,06

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% Rs 677,74

10- Auxilio Doença

1- licença paterbidade / maternidade

Avenida .,oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Na 12.367.892/OO0L-42

Grupo "8"
72,03% 201,7 4Rs09. FERIAS

37,02RS1,,85%

RS 22,301,33%

2,99% 50,14RS12 - Falras legais
1,,30% 21,80R513 ACIDENTE TRABALHO

o,37% 6,20Rs14 AVISO PREVISO

8,33% 139,69RS15 - 13s Sa la rio
472,91Âs28,20%TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,,65% RS 27 ,67

17 TDENTZAÇÃO ADICTONAL 3,800/0 RS 63,73

18 - IDENIZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% RS 67,08

TOTAL DO GRUPO "C,, 9,45% R5 758,48

crupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" L0,38% Rs 114,O3

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% RS 774,03

TOTAL DO5 ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Â5 1.422,s6

I#--



T

I
Prefeitura de UI

Rs 3.636,05

ns 4.t8L,47

Õ

§rr

ÍorAr DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

TOTAL BDI

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDr

TOTAT GERAT

t - lNsuMos E BENEFíctos

01 - Uniformes e crachá Rs 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas nS

03 - Assistência Médica nS 10,00

04 - Alimentação Rs 440,00

05 - Seguro de vida nS 5,50

06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07, SOCIAL OBREIRO nS 11,00

TOTAL DOS INSUMOS RS 536,s0

IV - BDI

01 - Taxa de Administração 5,OO% nS 181,80

1-0,00% 363,61nS

1,5,OO% 545,4rRS

V . TRIBUTOS

OPTANTE SIM PIES NACIONAT

5,OO% Rs 228,87

COFINS 3,OOo/. nS 1,37 ,32

PIS 0,65% RS 29,15

TOTAL DOS TRIBUTOS a,65% nS 395,95

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.577 ,4L
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 22,89

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12,367.892/0007-42

<r--
I

r5s



Í,refeitura, de tt4

{k
Serviço de assistencialismo social

prANlrHÀ DE cúsros E FoRMAçÃo Da pREços

| - MoNTANTE e - orscRrvrlreçÃo
COMP. PERCENTUAL

Do PREço (%)

vnLoR ururrÁnro
MENSAL

ToTAL DA REMUNERAçÃo

10- Auxilio Doença

1- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNP.J Ne 12.367.892/0001-42

ffiFã"L aIIaÍrrü

nrruururRaçÃo oA cATEGoRTA

01 - Sa lá rio 100,o0% Rs s.718,s0
02 - Adicional de lnsalubridade 0,00% Rs

03 - Adicional de Periculosidade o,00% nS

too,oo% ns s.718,s0

fi - ENCARGOS SOCIA|S

01- tNss 20,00% ns 1.743,70

02 - SESI ou SESC 1,50% nS 8 5,78

03 - SENAI ou SENAC 7,OO% nS 57 ,19

04 - rNcRA o,20% Rs 1,1,44

05 - SALARIO EDUCAÇAO 2,50% Rs 1,42,96

I,00% Rs 457 ,48

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/5AT/INSS 3,OOo/o Rs t7 7,56

08. SEBRAE o,60% nS 34,31

TOTAL DO GRUPO "A" i6,80% n5 2.104,41

Grupo "B"
t2,03% nS 681 ,9409 - FÉRrAs

1-,85% Rs 1,O5,79

1,33% 7 6,06RS

2,99%12 - Falras legais
14,34Rs1,30%13 - ACIDENTE TRABALHO

o,37% nS 2r,7614 -AVIsO PREVISO

8,33% 476,35nS15 - 13e Sala rio
R5 1.612,6228,20%TOÍAL DO GRUPO "8,'

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,65% nS 94,36

17 - rDENtzAÇÃo ADlctoNAL 3,80% nS 217 ,30

18 - rDENrzAçÃo (REscrsôES sEM JUSTA CAUSA) 4,OO% R5 228,7 4

TOTAL DO GRUPO ,'C" 9,45% R5 540,40

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "4" sobre o grupo "8" 1,O,38% RS 593,44

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 593,44

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% n5 4.8s0,87

"{-

Grupo "A"

06 , FGTS

ns L70,98



4\1Prefeitura de

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos ns 11.105,87

02 - Lucro

, OTAL BDI

TorAt DE nrruuruenaçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAT GERAL

V - TRIBUTOS

OPTANÍÊ SIMPTES NACIONAL

ISS 5,00% nS 699,0 6

3,OO% nS 4t9,43
PIS o,65% nS 90,88

TOTAI- DOS TRIBUTOS 8,650/. ns 1.209,37

!.§ 6.?

nr - tNsuMos r geNrríctos

01 - Uniformes e crachá nS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas nS

03 - Assistênciâ Médica Rs 10,00

04 - Alimentação R5 440,00

05 - Seguro dê vida nS 5,50
06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07, soctAl oBRErRo R5 11,00

TOTAL DOS INSUMOS nS s36,50

tv - BDr

5,OO% 55 5,2 9Rs01 - Taxa de Administração

70,oo% ns 1.110,s9

R5 1.66s,8815,00%

PREçO HOMEM/MÊ5 ns 13.981,11

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 69,91

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530 000

cNPJ Ns 12.367.892/0001.-42

l(r

Rs t2.77t,7s

coFrNs



!l|lr!ÉiiÍ

TOTAL DA REMUNERAçÃO

10- Auxilio Doença

1- licença paterbidade / maternidade

Prefeítura de

Serviço de agente administrativo

a 146

I+-rt&
I - MONTANTE A - DISCRIMINAÇÃO

COMP. PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 - 5a lá rio 100,00% ns 1.82s,00

02 - Adicional de lnsalubridade 0,oo% Rs

0,00% RS

too,oo% Rs 1.82s,0o

- ENCARGOS SOC|AtS

Grupo "A"
20,oo% R5 365,0001 - rNSS

7,so% Rs 27 ,3802 - SESI ou SESC

1,,OOo/a Rs 1,8,2503 - SENAI ou SENAC

3,6 5RS0,200/.04 - tNcRA

2,50% Rs 45,6305 - SALARIO EDUCAçAO

8,00% RS 146,0006. FGTS

3,00% Rs 54,7 507. SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS

0,60% RS 10,9508 5E BRAE

36,80% R5 677,60TOTAL DO GRUPO ,,A"

Grupo "B"

09 - FÊRIAS 1,2,O3% RS 2t9,55

1,850/0 Rs 33,16

1,33% RS 24,27

12 - Falras legais 2,990/" RS 54,57

13 - ACIDENTE TRABALHO t,30% RS 23,73

14 .AVISO PREVISO 0,37% RS 6,15

8,33% RS L52,02

TOÍAL DO GRUPO ''8" 28,20% RS 574,65

Grupo "C"

L6 Aviso Prévio lnden izado 1,65% RS 30,11

17 - TDENTZAÇÃO ADtCtONAL 3,80% RS 69,35

18 - TDENTZAçÃO (RESCTSÔES SEM JUsrA CAUSA) RS 73,OO

TOTAL DO GRUPO "C,' 9,45% Rs 772,46

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "8" 1,O,38% R$ 189,39

TOTAL DO GRUPO "D" 10,38% RS 789,39

84,83% Rs 7.s48,10

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cN PJ N,o 12.367.892 / OO01-42

03 - Adicionalde Pericu losidade

L5 - 13e Sa la rio

4,OO%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS



Prefeitura de

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos

02 - Lucro

, OTAL BDI

TorAL DE neuururnaçÂo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAT GERAI

ns 3.909,60

ns 4.496,04

{tt-

-tNsuMosEBENEFíctos
01 - Uniformes e crachá R5 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividualê ferramentas RS

03 - Assistência M édica nS 10,00

04 - Alimentação Rs 440,OO

05 - Seguro de vida nS 5,50

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO nS 11,00

TOTAT OOS INSUMOS Rs 536,s0

tv - BDt

nS 1qq 4R01 - Taxa de Administração 5,00%

L0,00% 390,96Rs

15,00% 585,44nS

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIM PLES NACIONAL

rss 5,00% RS 246,09

COFINS 3,OOo/o R5 747 ,65

PIS 0,65% n$ 31,99

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,65% ns 42s,73

PREçO HOMEM/MÊS R5 4.92t,78
PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS nS 24,61,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPi Ne 12.367.892/000L-42

d-



Prefeitura de
1tfl

{§rr! §

Serviço de surpervisão

DE E

I - MoNTANTE A - DISCRIMINAÇÃo
COMP. PERCENTUAL

Do PREço (%)

TorAr- DA REMUNERAçÃo

C

tr,r

REMUNERAçÃo DA cATEGoRIA

01- Salá rio 700,00% Rs 2.880,00
02 - Adicional de lnsalubridade o,ooo/. nS

03 - Adicional de Periculosidade o,00% Rs

r0o,0o% Rs 2.880,00

u - ENCARGOS SOCtAtS

Grupo "A"
01 - INSS 20,00% nS 576,00

02 - SESI ou SESC 1,,50% RS 43,20

03 - SENAI ou SENAC t,o0% nS 28,80

04 - tNcRA 0,20% nS 5,7 6

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% Rs 12,OO

06 - FGTS 8,00% nS 230,40

07. SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/5AT/IN5S 3,00% RS 86,40

08 - SEBRAE 0,60% RS 17 ,28

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% R5 7.0s9,84

Grupo "B"
12,o3% RS 346,4609 - FERIAS

L,85% nS 53,28

3 8,30RsL,33%

86,11nS12 - Falras lega is 2,990/o

1,30% RS 37 ,4413 - ACIDENTE TRABALHO

0,37% 10,6614 -AVISO PREVISO

8,33% R5 239,9015 - 13e Salario

28,20% Â5 872,16TOTAL DO GRUPO ''8"

10- Auxilio Doença

11- licença paterbidade / maternidade

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,,65% R5 47 ,52

17 - TDENTZAÇÃO AD|CTONAL 3,ao% Rs 1,O9,44

18 - TDENTZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,O0% RS 7L5,20

TOTAL DO GRUPO ''C" 9,45% Rs 272,16

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 1,0,38% R5 298,87

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 298,87

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Âs 2.443,03

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ N-ô 12.367.892 / OOO|-42

t-

VALOR UNITÁRIO

MENSAL

RS



.{eÍ'ff

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro

IOTAL BDI

TorAL DE ReuurrteRnçÃo, ENcARGoE E tNsuMos E BDr

TOTAT GERAT

Prefeitura. de t3 l\q

n5 5.8s9,s3

ns 6.73A,47

-tNsuMosegrrurrÍcros
nS 70,00

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e íerramentas aS

03 - Assistência Medica nS 10,00

04 - Alimentação Rs 440,00

05 - Seguro de vida nS 5,50

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO R5 11,00

TOTAT DOS INSUMOS Rs 536,50

IV - BDI

01 - Taxa de Administração 5,O0% nS 292,98

L0,00% nS 5 85,95

7s,00,/. 878,93RS

V - TRIBUTOS

ISS 5,OO% nS 3 68,83

COFINS 3,OO% Rs 221,,30

Pt5 0,65% nS 47 ,95

TOTAT DO5 TRIBUTOS 8,6s% nS 638,07

PREçO HOMEM/MÊS Rs 7.376,54

PREçO HOMEM/H - CONSIDERANDO 200 HORAS Rs 36,88

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/ 0001-42

q_-

01 - Uniformes e crachá

OPTANTE SIMPLES NACIONAT



Prefeitura de

TOTAT DA REMUNERAçÃO

L1- licença paterbidade / maternidade

Serviço de auxiliar gerais

,(Jo

Í1-

| - MoNTANTE A - DTSCRTMTNAÇÃo
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

nrruururnaçÃo DA cATEGoRTA

01 - Salá rio 1,OO,00% ns 1.ss0,00

02 - Adicional de lnsalubridade 0,oo% nS

03 - Adicional de Periculosidade o,oo% nS

too,oo% ns 1.ss0,o0

- ENCARGOS SoCtAlS

Grupo "4"
20,oo% R5 310,0001 - rNSS

02 SESI ou SESC 1,50% RS 23,2s

nS 15,s003 - SENAI ou SENAC 1,O0%

o,20% nS 3,1004 - INCRA

2,50% R5 38,75os , sALÁRro EDUcAÇÃo

8,OO% Rs 724,OO06 - FGTS

3,O0% R5 46,5 007 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS

9,30nS0,60%08 SEBRAE

570,40R536,80%TOTAL DO GRUPO "A"

Grupo "B"
L2,03% Rs 186,4709 - FERIAS

1,85% RS 28,6810- Auxilio Doença

1-,33% nS 20,62

46,35Rs2,99%1.2 - Fa lras legais

nS 20,\s1,30%13 ACIDENTE TRABALHO

o,37% RS 5,1414 .AVI50 PREVISO

8,33% Rs 1-29,1,215 - 13e Sa lario
437,70R5TOTAL DO GRUPO ''8" 28,20%

Grupo "c"
16 - Aviso Prévio lndenizado 1,65% nS 25,58

17 TDENtZAÇÃO ADtCtONAL 3,80% nS 58,90

18 - IDENIZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,00% nS 62,00

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% nS 746,48

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 10,38% nS 160,8s

TO|AL DO GRUPO ''D" 10,38% nS 160,85

TOTAL DO' ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 1.314,83

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892 1OOO1.-42

vnLon ururrÁRro

MENSAL

I



Prefeitura de

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos

02 - Lucro

OTAL BDI

TorAr DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E BDt

TOTAT GERAL

(,? {

Rs 3.401,33

ns 3.911,53

n-rNsuMosrgeNrríctos
01 - Uniformes e crachá RS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas RS

03 ' Assistência Médica Rs 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 - Seguro de vida RS 5,50

06 - Plano OdontolóBico/Médico Coletivo

07, SOCIAL OBREIRO R5 11,00

TOTAT DOS INSUMOS Rs 536,50

tv - Bot

01 ' Taxa de Administração 5,OO% RS 1,70,O7

70,oo% nS 340,13

510,20RS1,5,O0%

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

rss 5,OO% Rs 274,70

COFINS 3,OO% R5 12a,46

PIS o,65% R5 27 ,83

TOTAL DOS TRIBUTOS a,65% Rs 370,39

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.281,9L

PREçO HOMEM/H . CONSIDERANDO 2OO HORAS nS 21",47

á-

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/OOO1.-42



Prefeitura de rl} {Ir.

M
Serviço de Motorista

DE

| - MoNTANÍE A - orscRrutruaçÃo
COMP. PERCENTUAL

DO PREÇO (%)

vaLoR ururrÁRro

MENSAL

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

01 - Salá rio 100,00% Rs 2.600,s0

02 - Adicional de lnsâlubridade 0,00% nS

03 - Adicional de Periculosidade 0,o0% nS

100,00% Rs 2.600,50TOTAI. DA REMUNERAçÃO

lL- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42

fi - ENCARGOS SOCtAtS

Grupo "4"
20,00% R5 520,1001 - tNSS

3 9,01RS02 - SESI ou SESC 1,,50%

R5 26,O1,03 - SENAI ou SENAC 1,,OO%

0,20% nS 5,2004 - tNcRA

2,50% Rs 65,0105 - SALÁRIO EDUCAÇÃO

I,O0% RS 208,0406 - FGTS

78,O2RS3,00%07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS

nS 15,600,60%08 - SE BRAE

36,80% R5 956,98TOTAL DO GRUPO "A"

Grupo "B"
1,2,O3% 3t2,84nS09 - FERIAS

7,850/0 48,L1nS10- Auxilio Doença

1,33% 34,5 9RS

77,75Rs2,99%12 - Falras legais
R5 3 3,81730%

o,37% nS 9,6214 -AVISO PREVISO

276,62nS8,33%15 - 13e sa lario
R5 733,3428,20%TOTAL DO GRUPO ''8"

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 7,65% RS 42,97

17 - IDENtZAÇAO ADtCtONAL 3,80% nS 94,82

18 - TDENTZAçÃO (RESC|SÕE5 SEM iUSTA CAUSA) 4,OO% nS ro4,02
9,45% nS 245,75

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o Srupo "8" 1,O,380/o RS 269,87

TOTAL DO GRUPO "D" 70,38% R5 269,87

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Â5 2.205,94

#

13 - ACIDENTE TRABALHO

TOTAL DO GRUPO "C"



Slrefeitura de

TOTAL DE REMUNERA , ENCARGOE E INSUMOS

02 - Lucro

|OTAL BDI

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E Bot
TOTAT GERAT

a {J:

ns s.342,94

ns 6.L44,38

u-rNsuMosEBENEFícros
01 U niformes e crachá nS 70,oo
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas Rs

03 Assistência Médica nS 10,00

04 - Alimentação R5 440,00

05 - Seguro de vida R5 5,50
06 - Plano Odontológico/Méd ico Coletivo

07. SOCIAL OBREIRO 11,00nS

TOTAT DOS INSUMOS Rs s35,so

IV - BDI

01 - Taxa de Administração s,oo% nS 267 ,1,s

t0,o0% R5 534,29

15,00% Rs 8OL,44

V. TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAL

ISS 5,00% nS 3 3 6,31

COFINS 3,OO% R5 201,,79

PIS o,65% R5 43,72

TOTAT DOS TRIBUTOS a,65% n5 581,82

PREçO HOMEM/MÊ5 ns 6.726,20

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS aS 33,6 3

Itr

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000L-42



§,refeite*ra de
,íe.It

+
*#

Serviço técnico de informação

PLANILHA E

| - MoNTANTE e - orscnrvneçÂo
COMP. PERCENTUAL

DO PREÇO (%)

vALoR uNtrÁRto
MENSAL

Irr
a

REMUNERAçAO DA CAÍEGORIA

O1 - Sa lário 100,00% ns 4.848,s0

02 - Adicional de lnsalubridade o,00% nS

03 - Adicional de Periculosidade o,00% nS

TOTAT DA REMUNERAçÀO LOO,OO% R$ 4.848,s0

l1- licença paterbidade / maternidade

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Na 12.367.892/O00L-42

Grupo "A"
20,ooo/o nS 969,1001 - tNss

7,so% 72,73Rs02 - SESI ou SESC

48,49RS),,00%03 - SENAI oU SENAC

0,20% RS 9,7004, tNcRA
L2t,2lnS2,50%0s - sALARro EDUCAÇÁO

387,88RS8,00%06, FGIS
Rs 145,463,OO%07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS
RS 29,090,600/008 - SEBRAE

36,80% Âs 1.784,25

Grupo "B"
583,27RS12,03%09 - FÉ RIAS

1,85% RS 89,7010- Auxilio Doença

1,33% 64,49RS

2,99% 1,44,91Rs12 - Falras legais
6 3,03RS1,30%13 - ACIDENTE TRABALHO

o,37% RS 77 ,9414 -AVISO PREVISO

403,88RS8,33%15 - 13s Sala rio
R5 1.367,2828,20%TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "c"
16 - Aviso Prévio Indenizado L,65% RS 80,00

17 - tDENTZAÇÃO ADICIONAL 3,80% Rs 1,84,24

18 - IDENIZAÇÂO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% RS 793,94

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% nS 458,18

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 10,38% RS s03,16

10,38% R5 503,76

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% n5 4.112,87

fi - ENCARGOS SOCiAtS

TOTAL DO GRUPO "A"

TOTAL DO GRUPO "O,,



Prefeitura de

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos

02 - Lucro
.OTAL 

BDI

TOTAT DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAT GERAL

1X5
{)pI

Rs 9.497 ,a7

Rs 1O.922,s5

III . INSUMOS E BENEFíCIOS

01 - Uniformes e crachá RS 70,00
02 ' Equipamentos de Proteção lndividual e ferÍamentas RS

03 Assistência Médica RS 10,00

04 Alimentação Rs 440,00

05 - Seguro de vida Rs 5,50
06 - PIano Odontológico/Méd ico Coletivo

07- soctAl oBREtRo Rs 11,00

TOTAT DOS INSUMOS R5 535,50

IV - BDI

01- Taxa de Ad m in istração 5,OO% 47 4,89RS

L0,00% RS 949,79

15,000/. Rs L.424,68

V . TRIBUTOS

OPTANTE SIMPTES NACIONAT

rss s,00% R5 597 ,84
COFINS 3,00% R5 3 5 8,70

PIS o,65% RS 77,72

TOTAL DOS TRIBUTOS 8,65% Rs 1.03,4,26

PREçO HOMEM/MÊS Rs 11.9s6,81
pREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS R5 59,78

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892/0001.-42

J-



':.\,t§ ç §'§.
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Prefeiturer de
Õ

,tJ-b

Serviço de Recreador

I - MONTANTE A. DISCRIMINAÇÃO
COMP. PERCE NTUAL

Do PREÇo (%)

VALOR UNITARIO

MENSAL

REMUNERAçAO DA CATEGORIA

01 - Salá rio 1,O0,OO% Rs 1.608,s0

02 - Adicional de lnsalubridade 0,o0% RS

03 - Adicional de Periculosidade 0,o0% Rs

TOTAT DA REMUNERAçÃO too,ooo/o Rs 1.608,s0

l - ENCARGOS SOCtAtS

Grupo "A"
20,oo% R5 32t,7001 - tNSS

1,,50% RS 24,1302 - SESI ou SESC

t,00% R$ 16,0903 - SENAI ou SENAC

o,20% 3,22RS04 - rNcRA

40,27RS05 - SALAR|O EDUCAÇAO 2,50%

),28,68R506 - FGTS 8,00%

3,O0% R5 48,2607 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/5AT/INSS

0,60% R5 9,6508 - SEBRAE

TOTAL DO GRUPO ''A" 36,80% s97,93Rs

Grupo "B"

12,03% Rs 193,5009 - FERIAS

1,85% 29,7 6RS10- Auxilio Doença
27,39RS1,33%

2,99% RS 48,0912 - Falras legais
20,97RS!,30%

o,37% RS 5,9514 -AVISO PREVISO

8,33% 13 3,99Rs15 - 13s Sa lario
28,20% 453,60Rs

',1- licença paterbidade / maternidade

16 - Aviso Prévio lndenizado 7,65% RS 26,54

17 - TDENTZAÇÃO ADTCTONAL 3,80% Rs 67,72

18 - TDENTZAçÃO (RESCTSÔES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% RS 64,34

TOTAL DO GRUPO ''C" 9,45% Rs 152,00

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" to38% RS 166,92

TOTAL DO GRUPO ,,D,' 70,38% R5 766,92

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5 1.364,4s

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892/OOO|-42

*t-

13 - ACIDENTE TRABALHO

TOTAL DO GRUPO "8"

Grupo "€"



üa

Rs 3.s09,4s

Rs 4.035,87

flrefeitura de

xed

TOTAT DE REMUNERAç , ENCARGOE E INSUMOS

02 Lucro

OTAL BDI

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos E Bot
TOTAL GERAL

a

m-rNsuMostsrNeríctos
01 - Uniformes e crachá R5 70,oo

nS02 Equipamentos de Proteção lndividuale ferramentas

03 Assistência M édica nS 10,00

RS 440,0004 - Alimentação

5,50nS05 - Seguro de vida
06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

11,00RS07. SOCIAL OBREIRO

536,50nS

5,00% nS t75,4101 - Taxa de Admlnistração
lo,o0% nS 350,95

s26,42Rs75,OO%

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAL

ISS 5,OO% Rs 220,90

COFINS 3,O0% nS L32,54

Prs 0,65% Rs 28,72

TOTAT DOS TRIBUTOS a,6SYo Rs 382,16

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.418,03

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS nS 22,09

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000r-42

I

*-

TOTAL DOS INSUMOS

IV - BDI



Prefeitura de

Serviços de visita e acompanhamento

a \)1

ryareqls

rorAL DA nrruurueneçÃo

10- Auxilio Doença

1- licença paterbidade / maternidade

I - MoNTANTE A - DISCRIMINAÇÃo
COMP. PERCENTUAL

DO PREçO (%)

varoR ulrrrÁRro
MENSAL

RÊMUNERAçAO DA CATEGORIA

01 Salário 100,oo% ns 1.608,s0

02 - Adicional de lnsalubridade o,00%

03 - Adicional de Periculosidade 0,oo% R5

too,00% Rs 1.608,s0

- ENCARGOS SOCtAtS

Grupo "A"

01 tNss 20,ooo/o R5 32L,70

02 - SESI ou SESC 1,50% RS 24,1,3

03 - SENAI ou SENAC 1,,OO% RS 16,09

04 - INCRA 0,20./, aS 3,22

05 - SALÁRIO EDUCAçÃO 2,500/0 RS 40,27

06 - FGTS 8,00% RS 728,68

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,OO% nS 48,26

08 SEBRAE o,60% R5 9,65

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% ns 597,93

Grupo "B"
1,2,03% RS 193,5 009.FERIAS
L,85% 29,76nS

2t,39nS1,33%

RS 48,092,99%12 Falras legais
1,,30% 20,91Rs13. ACIDENTE TRABALHO

RS0,37%14 ,AVISO P R EVISO

R5 133,998,33%15 13e Sa lario
Â5 453,6028,20%TOTAL DO GRUPO "8,,

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado 1,,65% R5 26,54

17 - TDENIZAÇÂO ADTCtONAL 3,ao% Rs 61,r2

lE, tDEN|ZAçA o (RESC|SÔES SEM rUSTA CAUSA) 4,OO% nS 64,34

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% Â5 752,00

Grupo "D

19 - lncidência cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" L0,38% nS t66,92

TOTAL DO GRUPO "D" 10,38% nS 766,92

ÍOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% n5 1.364,4s

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/000L-42

+
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Prefeitura de

TorAL DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E rNsuMos

12 - Lucro

OTAL BDI

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAL GERAL

a {Jq

Rs 3.s09,45

ns 4.035,87

lt - tNsuMos r gtt{gríctos
01 - Uniformes e crachá RS 70,00
02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas RS

03 - Assistência M édica Rs 10,00

04 - Alimentação RS 440,00

05 - Seguro de vida Rs 5,5 0

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo

07 SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAT DOS INSUMOS Rs 536,50

IV . BDI

01 - Taxa de Administração 5,00% RS 175,47

70,oo% Rs 350,95

75,OO% RS 526,42

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIM PLES NACIONAT

r55 5,OO% RS 220,90

3,OO% RS 1"32,54

PIS 0,6s% RS 28,12

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,55% Rs 382,16

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.418,03
pREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS RS 22,09

Avenida ..loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/000L-42

ô--Fe{

COFINS



§,refeitura de rt) ,(50rtaltr
*r'4f

Serviços de auxilio e orientação legal

t - MoNTANTE A - DrscRtMrNAçÂo
COMP. PERCENTUAL

Do PREÇo (%)

vlLoR uttttÁRto
MENSAL

TOTAL DA REMUNERAçAO

REMUNERAçÃo DA cATEGoRIA

01 - Sa lário 100,00% Rs 1.608,s0

02 - Adicional de lnsalubridade o,o0% nS

03 - Adicional de Periculosidade 0,o0% RS

t00,oo% Rs 1.608,s0

- ENCARGOS SOC|AtS

Grupo "A"
01 - rNSS 20,ooo/o RS 321,70

02 - SESI ou SESC 'J.,50% R5 24,13

03 - SENAI ou SENAC 1,,00% RS 16,09

04 - INCRA 0,20% RS 3,22

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% RS 40,21

06 - FGTS I,OO% RS 128,68

07 - SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/IN55 3,OO% RS 48,26

08 - SE BRAE o,600/0 RS 9,65

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% R5 s91,93

Grupo "B"

1,2,03% RS 193,5009. FE RIAS

7,8so/o RS 29,16

RS 21,,391,,33%

2,990/0 RS 48,0912 - Falras legais

1,300/0 R5 20,9113 ACIDENTE TRABALHO

14 .AVISO PREVISO 0,37% R$ 5,9 5

8,33% Rs 13 3,9 915 - 13s Sala rio

28,20% Âs 4s3,60TOTAL DO GRUPO "8"

10- Auxilio Doen

L- licença paterbidade / maternidade

Grupo "C"

16 - Aviso Prévio lndenizado L,65% RS 26,54

17 - tDENtZAÇAO ADtCtONAL 3,80% Rs 6',J.,L2

18 - TDEN|ZAÇÃO (RESCTSÕES SEM JUSTA CAUSA) 4,OO% RS 64,34

TOTAL DO GRUPO "C'' 9,45% Rs 752,00

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" 70,38% RS t66,92
TOTAL DO GRUPO ''D'' 10,38% R5 166,92

TOTAL DO, ENCARGOS SOCIAIS 84,83% Rs 1.364,4s

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892/0007-42
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TorAt DE nrruurueneçÃo, ENcARGoE E rNsuMos

t2 - Lucro

OTAL BDI

ÍorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAL GERAL

a

Rs 3.s09,4s

ns 4.03s,87

-tNsuMosEBENEFíctos
01 - Uniformês e crachá nS 70,00

02 - Equipamentos de Proteção Individual e ferrâmentas Rs

03 - Assistência Medica nS 10,00

04 - Alimentação nS 440,00

05 - Seguro de vida nS 5,50

06 - Plano Odontológico/Mód ico Coletivo

07- SOCIAL OBREIRO RS 11,00

TOTAT DOS INSUMOS Rs 536,50

IV - BDI

s,00% 775,47RS01 - Taxâ de Administração
350,95RSL0,00%
s26,42R575,OOo/o

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAT

ISS 5,00% Rs 220,90

COFINS 3,00% nS r32,54

0,65% Rs 28,72

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,65% Rs 382,16

PREçO HOMEM/MÊS Rs 4.418,03

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS nS 22,09

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPj Ns 12.367.892 /0001-42
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TERMO DE R

s§Rvrços coMuNt

1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para futura prestação de serviços

continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio

administrativos, operacional e técnico, conforme tabela, condições e exígências estabelecidas

neste instrumento.
1.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações, entretanto,

em razão da dificuldade de precisar os guantitativos a serem utilizados em decorrência das atuais

limÍtações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de

recursos e o seu consequente desperdício.
1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de Iuxo, nos termos da portaria np 173 de

27 de setembro de 2021

2. ESPECIFTCAçÔES E ESÍIMAT|VA DE COITISUMO

2.1,. O custo estimado total da contratação é de RS 86.271.912,00 (oitenta e seis milhões duzentos e

setenta e um mil novecentos e doze reais) conforme custos descritos na tabela abaixo.

IÍEM VALOR UNIÍ

PREFEIÍURA

1

2

Serviços de auxilio administrativo 14000 RS 22,49 R$ 320.460,00

5erviços de fiscalização R5 28,58 RS 57.160,00

serviço de atividâdes esportivas 1000 Rs 47,15 RS 41.'15O,00

ServÍ sdesu

5 Serviços de auxilio contábil

6000 RS 36,88 RS 227.280,OO

1400 Rs 24,61 Rs 34.454,O0

Serviço de Pedreiro 2600 Rs 30,69 Rs 79 _794,OO

1 serviço de auxiliar gerais 14000 RS 299 -740,OO

8 Sewiços de conservação e limpeza 16000 R9 24,94 RS 399.040,O0

9 Serviço de Motorista de carro pesado 1200 RS 30,69 RS 36.828,00

Serviços de operador de máquinas pesâdas 1000
RS 30,69 RS 30.690,00

11 Serviço de consultoriâ em licitação 1400 RS 41.15 RS 66.850,00

12 serviço técnico agrícola 1200 RS s9,74 RS 71.136,O0

Sewiços de digitação 1200 RS 24,61 RS

EDUcaçÃo

Serviços de auxilio administrativo 16000 R5 22,49 RS 366.240,00

15 Serviços Admln;strativo 11200 Rs 23,31 RS 261.072,00

16

17

serviço de almoxarife

Serviço de agente administrativo

1400 RS 24,61 RS 34.454,00

12000 RS 24,67 RS 295.320,00

VALOR ÍOTÂI

6

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0m1-42
Av Joaquim Íetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.ca na pi. al.Eov .bt I novolpoÍ!.all
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18 RS 36,88 RS 442.560,00
Servi o ou aux. de coorden 12000

RS 24,67 29.532,00RS19 sêrviços de auxilio €ontábÍl

2s.692,00RS1200 RS 21,412A Serviços de auxilio de sala

1200 RS 30,69 36.828,00RS21 Serviço de Pedreiro

16000 RS 21,4122 sêrviço dê áuxiliâr gerais

RS 342.560,O016000 RS 21,4123 Serviço de auxiliar diversos

RS 33,63 80.712,00RS24 Serviço de Motorista

5400
22,O9RS25

serviços de preparâção de alimentos

RS 36,88 66.384,00RS180026 serviço de supervisão

1800 Rs 22,8927 5erviço de Porteírâriâ

14000 21,41RS 299.140,OORS28 5erviços de cuidadoria

54.142,00R52200 24,61Rs29 Serviços de digiteção

59,74RS 131.516,00RS220030 Serviço té€nico de inforÍnêção

1000 R§ 22,09 22.090,00RS3t Serviço de Re€reador

57.300,00RS1200 Rs 47,7s32 Serviço de musico

AssrsTENctA socrar

320.460,00RS1400054 Sêrviços de auxilio âdministrativo

279.640,O0RS400055 Serviço de assistencialismo social

72400 305.164,00R9
ServiÇo de ãgent€ administrâtivo56

36,88R$ 339.296,00RS920051 Serviços de supervísão

642.300,00RS30000 RS 21,41
Serviço de auxiliar gerais

RS 228.644,OO6800 33,63RS59 Serviço de Motorjsta

RS 59,78 59.780,00R5100060 Serviço técnico de inforínação

RS 22,09 22.090,00RS61 Serviço de Recreâdor

Rs 22,096000Serviços de visite e acompanhamento

114.868,00RS5200 22,O9R$servlços de aLrxi io e orientação legal

Rs 7.189.326,00272-AOOÍOÍAL MENSAL >>

Rs 86.271.912,003.273.600TOÍAL ANUAL >>

3.2

rusrirrcanvl e oBJEÍtvo DA coNTBATAçÃo
Canapi é um município localizado no estado de Alagoas, na região Nordeste do Brasil. Faz parte da

microrregião de Santana do lpanema e está situado a aproximadamente 260 km de Maceió, a

capital do êstado- Desta forma, fica evidenciado que a Administração Pública Municipal para

desempenhar suas atribuições administrativas e operacionais precisa inovar a todo instante, agindo

de modo a assegurar a maior eficiência nas suas ações. Portanto, a máquina administrativa precisa

de recursos financeiros, tecnológicos e humanos otimizados de tal modo que permita apresentar

os melhores resultados com os menores custos
A Terceirização de serviços e de mão de obra é uma tendência mundial que começou na iniciativa
privada e passou também a ser utilizada largamente pela Administração Pública, inclusive pelo

TCM/BA, TcU, Ministério Público, Governo Federal, Estadual e Municipal. É uma ferramenta de

PreÍeituÍa Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12,367.892/0@1-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canâpi.al.gov.bú novo I portall
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2400

Rs 119.286,00

Rs 41.202,00

Rs 22,89
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Rs 24,61

58

1000

Rs 132.540,0062
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3.3.

3.4.

3.5.

3.6.

3.7.

3.8.

3.9.

3.10.

gestão que possibilita a redução de custos e especialização na prestação dos serviços, além de
permitir que o contratante se concentre em suas atividades principais, tornando-se mais

competitivo.
A contratação de mão de obra mediante empresa interposta tem por escopo a racionalização e

aprimoramento das atividades meio dos setores privados e públicos. Por meio das terceirizações,
o tomador de serviço tem maior capacidade de se dedicar as áreas finalísticas da sua atuação,

otimizando a prestação do serviço público.
Dentro dessa lógica, é preciso pensar um modelo de gestão de pessoalque assegure o desempenho

satisfatório sem com isso engessar o aparato estatal. Tanto assim que o Decreto-Lei ns 20O/67,

preceitua em seu art. 10, § 7', visando impedir o crescimento da máquina pública, dispôs no âmbito
federal, acerca da necessidade de desce ntra lização da Administração mencionando que "Para
melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o

objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração
procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que

possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciava privada

suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução.

Dessa forma, com o escopo de melhor executar sua missão institucional, se faz necessário que se

delegue aos servidores do quadro a realização de atividades voltadas precipuamente à área fim do

órgão, de modo que as atividades executadas no cotldiano como portaria, gestão com fiscalização

eficiente e tecnológica, serviço de encarregado, sepultador e serviços de produção, operacional e

montaBem dentre outras realizadas por execução indireta.
Salienta-se que a Administração realiza eventos que estão incluídos no calendário oficial do

município como também os eventos extraordinários e necessitam de mão de obra que estarão com

o regime temporários (horistas) que irão atender a essas demandas, bem como, suporte nos

eventos que estarão identificados como assistente operacional, auxiliar de montagem e assistente

de produção que poderão trabalhar diurno e/ou noturno de acordo a necessidade da

Adm inistração.
É importante frisar que o processo licitatório realizado pela Prefeitura Municipal tem como objetivo
assegurar a continuidade da prestação dos serviços que se destinam à realização de atividades

administrativas, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de

competência legal, necessários ao bom funcionamento dos órgãos e entidades da Administração

Direta e Indireta da Prefeitura, e não inerentes às atribuições de cargos de seu quadro de

servidores.
A contratação visa assegurar a continuidade dos serviços que são necessários para o bom

funcionamento das unidades vinculadas a Prefeitura, como as secretarias e os demais órgãos da

estrutura administrativa direta e indireta e há uma demanda de quantitativo de pessoal para atuar
nos diversos postos, inclusive para atividades de fiscalização integrada na Sede e nos Bairros.

Atualmente, a execução de tais serviços no âmbito da Administração Direta e lndireta da Prefeitura

demonstra a carência do quantitativo efetivo para a realização das demandas internas e externas,

ou seja, há uma deficiência de mão de obra que exerçam funções de agente de portaria, sepultador

e que atuem na fiscalização ao que tange a área interna e externa dos setores públicos.

Nesta diapasão, é constatado que o município também é descentralizado geograflcamente, isto é,

a Sede administrativa é distante dos bairros, havendo a importância a contratação também de uma

empresa que atenda o objeto que é a prestação de serviços de Terceirização de Mão de Obra com

especialização em Gestão de Serviços de Apoio Administrativo e Operacional, para fiscalização e

controle da qualidade dos serviços, bem como, serviços temporários de Apoio Administrativo e

,tÊ:

Preíeitura Municipal de Canapi - aL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Tetê, nq 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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3.11.

3.!2.

3.13.

3.74.

3.15.

Operacional, demandando também de encarregado que seja qualificado para realizar as rondas

diariamente quanto para a utilização do sistema de monitoramento dos servidores nos postos de

serviço.
Ademais, a finalidade é delegar funções, descentralizar, reduzir os custos para o erário e manter a

qualidade dos funcionários da Administração Pública, isto é, garantindo a maior eficíência nas suas

ações. Vale salientar, que é de suma importância essa contratação de mão de obra, a exemplo dos

assistentes operacionais, auxiliares de montagem e assistentes de produção (diurno e noturno) e
necessita de recursos e humanos otimizados para que apresentem melhores resultados para

Administração e para população.

Neste sentido, o Decreto n"- 9.507 /2018, orienta em seu art. 1e que: "No âmbito da Administração

Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem

área de competência legal do órgão ou entidade."
Portanto, as funções elencadas para objeto do certame não são consideradas atividades fim da

Administração e nem que estejam atreladas ao Plano de Cargo de Salário ou estatuto do servidor
público, sendo meramente atividades acessórias, sem estas não deixam de máquina funcionar, mas

que a ausência implica na qualidade de serviço prestado a comunidade.
Considerando-se o disposto no inciso "b", do item 3.1, do Anexo lll da lN SEGES/MPDG ns 05/2017

e no art. 23, §1e, da Lei n.s f4f33l2L, e ainda se levando em conta a natureza similar, tendo como

critério de julgamento o menor valor global. Tal agrupamento se justifica com vistas a: Reduzir a

possibilidade de ocorrência de perda de economia de escala; viabilizar melhor gerenciamento dos

serviços prestados, evitando o desperdício de recursos; fomentar a com petitlvidade; e, minimizar

os riscos de eventuais prejuízos à Administração e/ou de comprometimento da qualidade dos

serviços.
Salienta-se que os serviços continuados podem ser contratados de terceiros pela Administração

Pública e são aqueles que apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão

institucionaldo órgão ou entidade. Neste sentido, a INSTRUçÃO NoRMATIVA Ns 02, de 30 de abril

de 2008, que dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não,

visa estabelecer que esses serviços deverão ser precedidos de planejamento, em harmonia com o

planejamento estratégico da Prefeitura, e que estabeleça os resultados a serem obtidos. Se não

vejamos:

3.15.1. Art. 7e As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes,

informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecom unicações e manutenção de

prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.

§ 1e Na contratação das atividades descritas no caput, não se admite a previsão

de funções que lhes sejam incompatíveis ou impertinentes.

§ 2e A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as atividades dos

cargos extintos ou em extinção, tais como os elencados na Lei ns 9.632/98'

Art.8e Poderá ser admitida a alocação da função de apoio administrativo, desde

que todas âs tarefas a serem executadas estejam previamente descritas no contrato de

prestação de serviços para a função especÍfica, admitindo-se pela administração, em

Prêfeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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relação à pessoa enca rregada da função, a notificação direta para a execução das tarefas
previamente definidas. (Grifos nossos).

3.16. Ressalta-se que a contratação do serviço de apoio administrativo e operaclonal, ambos são de

natureza auxiliar não influenciando na atividade fim da Administração Pública. Assim, compreende-

se pelos tribunais de contas que atividade meramente acessórias, instrumentais ou

complementares pode ser realizada por meio da terceirização de mão de obra e que não se

confundem com os cargos estabelecidos no Plano de Cargo e Carreira do servidor Público da

Prefeitura Municipal de Santo Amaro da Purificação- Ba.

É importante elucidar que esta contratação assegura uma tecnologia especializada na criação

de indicativos de gestão, controle de pessoas e qualidade do serviço, bem como, proporciona

gestão estratégica de pessoas nos setores vinculada a Prefeitura, definindo o aumento da

produtividade e diminuição do burnout entre os funcionários. Dessa forma, é possível obter o

benefício da atração de talentos por meio dessas atitudes da gestão estratégica de pessoas.

Assim, o objetivo é proporcionar maior presteza na execução das atividades, bem como,

contratar profissionais qualificados para execução dos serviços, de modo a gerar maior celeridade,

eficiência e economia.

3.17.

4. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

4.1 A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir a continuidade e eficiência

na prestação de serviços administrativos, operacionais e técnicos, que são essenciais para o

funcionamento adequado das diversas Secretarias Municipais. Essa demanda surge da

identificação de lacunas nos processos internos e na gestão dos recursos públicos, que

impactam negativamente a qualidade dos serviços prestados à sociedade. A ausência de uma

mão de obra qualificada e dedicada tem gerado sobrecarga nas equipes atuais, comprometendo

a eficácia das ações públicas e a agilidade no atendimênto às demandas da população.

4.2 A descrição dessa necessidade não se restringe à mera contratação de recursos humanos, mas

abrange a busca por um suporte funcional que favoreça a implementação de políticas públicas

de maneira eficiente. O regime de dedicação exclusiva de mão de obra é fundamental para

assegurar que os profissionais dispõem do tempo e da atenção necessários para atender as

demandas específicas de cada secretaria, promovendo assim uma maior especialização e

aprofundamento nas atividades desenvolvidas. lsso resulta em uma melhoria significativa no

gerenciamento das atividades administrativas e operacionais, beneficiando diretamente o
cidadão que depende dos serviços públicos.

4.3 Ademais, o atendimento a essa necessidade pela contratação dos serviços mencionados está

alinhado com o interesse público, pois visa a melhoria da qualidade de vida da população de

Canapi. Através de uma gestão mais eficaz, espera-se otimizar recursos, reduzir desperdícios e

garantir que as ações das Secretarias Municipais sejam realizadas com celeridade e

competência. Assim, a justificativâ para essa contratação se fundamenta não apenas na

demanda interna das secretarias, mas também na responsa bilidade da administração pública

em proporcionar serviços de excelência ao seu público, contribuindo para o desenvolvimento

social e econômico do município.

w
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6.

4.4 Portanto, a presente iniciativa reflete uma abordagem estratégica voltada para a modernização

e aprimoramento da máquina administrativa, reforçando o compromisso da Prefeitura
Municipal de Canapi em atender de forma adequada às necessidades da população e em
promover a eficiência na gestão pública.

4.5 Mais dêtalhes quando a fundamêntação da presente contratação encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

5. DO ATINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO OA ORGÀNIZAçÃO
5.1 A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÂO E ÉSPEC|F|CAçÃO DOS SERVIçOS

6.1 A escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços administrativos por meio

dê licitação se justifica por diversos aspectos técnicos, operacionais e econômicos que estão

alinhados às necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi e à busca por eficiência na prestação

de serviços públicos.

6.2 No que tange aos aspectos técnicos, a opção pela contratação de uma empresa especializada

garante um desempenho superior na execução dos serviços demandados pelas Secretarias de

Administração, Saúde e Assistência Social. Empresas do setor têm experiência consolidada e
conhecimento técnico que garantem a compatibilidade com os sistemas administrativos existentes

na Prefeitura, bem como a facilidade de implementação. A expertise dessas empresas possibilita a

adoção das melhores práticas administrativas e operacionais, atendendo aos requisitos específicos

de cada Secretaria de maneira eficaz, resultando êm um serviço mais dinâmico e de qualidade

superíor.
6.3 Em relação aos benefícios operacionais, a êscolha da solução proposta distingue-se pela sua

capacidade de oferecer manutenção contínua e suporte especializado. A empresa contratada será

responsável pela gestão e alocação de mão de obra, permitindo que a Prefeitura concentre seus

esforços nas atividades finais e essenciais ao interesse público. Além disso, a natureza continuada

e com dedicação exclusiva da mão de obra implica em uma maior responsabilização e

comprometimento dos funcionários, o que contribui para uma melhor qualidade no atendimento.

Outro ponto relevante é a escalabilidade da solução, que permitirá à Prefeitura ajustar rapidamente

a quantidade de recursos humanos conforme a demanda, sem as complexidades inerentes à gestão

de pessoal público.
6.4 Do ponto de vista econômico, a contratação de serviços especializados tende a apresentar um

custo-benefício atrativo. A economia gerada pela redução de encargos trabalhistas e pela

diminuição dos custos operacionais associados à gestão direta de servidores pode ser significativa.

Além disso, a perspectiva de melhorias na eficiência dos serviços administrativos propiciará um

retorno sobre o investimento em termos de aumento da produtividade, agilidade nos processos

internos e, consequentemente, melhor qualidade na entrega de serviços à população. Este impâcto

positivo está intrinsecamente ligado à capacidade da empresa contratada de otimizar processos,

garantir treinamentos adequados e adaptar-se râpidamente às mudanças nas demandas

administrativas da Prefeitura.
6.5 Ademais, a licitação assegura que a escolha da empresa contratada ocorra de forma transparente

e competitiva, promovendo a seleção de fornecedores que possam oferecer as melhores condições

,§ 62
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REeurstros DA coNTRATAçÃo
7.1 Abaixo estão os requisitos para futura contratação, necessários para atender às necessidades das

diversas Secretarias Municipais, assegurando a qualidade e a adequação dos serviços a serem
prestados.

7.7.L Disponibilidade de equipe técnica com dedicação exclusiva, composta por

profissionais qualificados em áreas de apoio administrativo, operacional e

técnico.
7.f .2 Carga horária mínima de 44 horas semanais para cada profissional alocado,

garantindo cobertura adequada nas demandas das Secretarias.

7.L.3 Capacitação mínima exigida: todos os profissionais deverão possuir formação

acadêmica compatível com as funções a serem desempenhadas.

7.f.4 Apresentação dê atestados de capacidade técnica que comprovem a

experiência prévia da empresa contratada na prestação de serviços similares.

7.1.5 Garantia de acesso a treinamento contínuo para os profissionais envolvidos,

visando a atualização de conhecimentos e melhoria da qualidade do serviço

prestado.
7.f.6 Responsabilidade pela gestão de pessoal, incluindo a seleção, contratação,

supervisão e demissão dos profissionais, preservando padrões elevados de

atendimento.
7.7.7 Estabelecimento de canais de comunicação claros e diretos entre a equipe

contratada e as diferentes Secretarias Municipais, facilitando o fluxo de

informações e a identificação de demandas.

Fornecimento de relatórios mensais sobre as atividades realizadas, resultados

alcançados e eventuais recomendações para a melhoria dos serviços.

7.f.8 Adequação a normas e regulamentos pertinentes à execução dos serviços,

conforme legislação vigente.

7.2 Esses requisitos visam garantir que a solução contratada esteja plenamente alinhada às

necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi, respeitando os princípios da economicidade e

eficiência nos serviços prestados.

DA VISTORIA

8.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

9. DA GARANTIA DE PROPOSTA

9.1 Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

q

7

8.

,.Jít2
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de preços e qualidade. Este processo minimiza riscos de budget excessivos e promove uma gestão

pública mais eficiente e responsável, sempre priorizando o interesse da coletividade.
6.6 Dessa forma, a escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços

administrativos não apenas atende às necessidades imediatas da Prefeitura Municipal de Canapi,

mas também estabelece uma base sólida para a melhoria contínua da gestão administrativa,

refletindo diretamente na qualidade dos serviços prestados à população e na utilização eficaz dos

recursos públicos
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GARANTTA DA couneraçÃo
10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2021.

DÂS MICRO E PEQUENAS §MPRESAS

12.1 Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei complementar np L23/2006, considerando
que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas

ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios

do art.48 da Lei Complementar 123/2006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

13.1 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106

e 107 da Lei n" 14.133, de 2027.
13.1.1 O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo.

73.f .2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.
13.2 Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.
13.3 O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SETEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA OE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de iulgamento da Proposta
14.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO

G LO BAL.

Forma de execução
14.2 O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREÇOS

15.1 Na proposta de preços deverá constar discriminação da prestação dos serviços, o valor unitário

e total da proposta, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, bem como, apresentação da

planilha de composição de custos já considerando todas as despesas que incidam diretã ou

indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos;

15.2 Junto a proposta de preços deverão ser apresentadas as planilhas de composição de custos,

para análise de conformidade por parte de servidor designado para este fim específico. A empresa

@,r

10.

11.

13.

L4.

15.

L2,

Í I {r ?,
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DA SUBCONTRATAçÃO
11.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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que não apresentar a composição de custos, ou apresentá-la em desacordo com as exigências

edilícias, será automaticamente desclassifi cada.

q

16. EXIGÊNqAS DE HASIUTAçÃO

16.1 A HABTUTAçÃO lUníOtca

t6.1.2

será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
16.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoemp ree ndedor. gov. br;

16.1.3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

1.6.1.4 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Rêgistro

Público de Emprêsas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

16.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas .lu ríd icas do iocal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus a d m inistrado res;

16.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

16.1.7 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

16.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação resPectivâ.

16.2 A REGULARIDADE FlSCAt, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
16.2.1 Os documentos rêlativos à regularidade flscal somente serão exigidos, em

momênto postêrior ao iulgamento das Propostas, e apenas do licitante mais

bem classiÍicado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder

as fases de apresenteção de propostas e lances.

16.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

16.2.3 prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de

lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador

de serviço.

PreíêituÍa Municipal de canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001'42
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L6.2.4 Prcva de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida con.juntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta np 1-.757, de O2170/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Gera I da Fazenda Nacional;

16.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

76.2.5.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, dêverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

16.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa,

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

].6.2.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante ã apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

le i.

!6.2.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;

16.2.8 Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3'da Lei Ns t2.441l29ltl;

16.2.9 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 15 anos, salvo menor, a partir

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso xxxlll do art' 7s da

Constituição Federal;

16.2.10 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscai, social e trabalhista das microempresas

e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da

lrô2
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execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo

de regularização.

16.3 HABILITAçÃo eColÔfutco-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
16.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório dlstribuidor

da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas

fÍsicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que

esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

16.3.1.1 Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação.

16.3.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

16.3.2.1 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

76.3.2.2 As empresas com menos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme

o caso, devidamente registrado na forma da lei.

76.3.2.3 As sociedades empresárias enquadradas nas regras da

lnstrução Normativâ RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 202L, que

dispões sobre a Escrituração Contábil Digital- ECD, para fins fiscais

e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os

termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo Único do art. 2e da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por

entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -
Brasileiras - ICP - Brasil.

16.3.3 Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que atestê o atendimento pelo licitante

dos índices econômicos nos termos flq §le, art. 69 da Lei 74.L33/2OZ!,

aplicando fórmulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (à 1,00):

Attvo Círculante + Reolizâuel o Longo Prazo
LG=

Possilo Circulante + Passtüo Náo Circ-ulante

W
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índice de Liquidez corrente (> 1,00):

Ativo Círculante
LC=

Passioo Ciranlante

índice de Solvência Geral (à 1,00):

Ativo Totdl
56=

16.3.4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (Lc) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

16.3.5 As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital

mínimo no valor mínimo de LO% (dez por cento) do valor total dos seus itens

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta

através de índices oficiais.

16.3.6 O M icroempreendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefÍcios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações

contábeis do último exercício;

16.4 A QUALIFICAçÃO TÉCN|CA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
16.4.1 Comprovação de aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade

pertinente e compatível com o objeto da licitação, através da apresentação de

01 ou mais ATESTADO(s) em seu nome, fornecido(s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, devidamente reBistrado(s)pela entidade profissional

competênte e/ou em nome do seu RESPONSÁVEL TÉcNlco (indicado na

qualificação técnica, alínea "c"), devidamente registrado(s) pela entidade

profissional.

L6.4.f.L O(s) atestado(s) deverá (ão) ser apresentado(s) em papel

timbrado da emitente, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão,

nome e cargofunção de quem assina o documento.

!6.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

16.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

) W
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16.4.4 As licitantes interessadas em participar, deverão comprovar a regularidade da

empresa e de seu responsável técnico perante o C R A - Conselho Regional de

Administração da sua região.

16.4.5 Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data

prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior

(Administrador), comprovando seu vínculo mediante a uma das formas a seguir;

16.4.6 No caso de funcionário do quadro permanente, Carteira de Trabalho/CTPS;

16.4.7 No caso de sócio, apresentação do Contrato Social, Estatuto Social ou Ato

Constitutivo

16.4.8 No caso de contratados, apresentação do contrato de prestação de serviço

firmado entre as partes, assinado e com firma reconhecida do profissional e do

representante legal da empresa, com data anterior a publicação do aviso desta

licitação

15.4.9 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

16.4.10 Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

16.4.11 Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mÍnimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

1.6.5 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
16.5.1 Quê cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne

723, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...M ICRoEM PRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementãr ne 123,

de !4/f2/20O6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3q da Lei Complementar ne 123, de L4hZl2OO6\, QUANDO FOR O CASO;

16.5.2 Quê está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

16.5.3 Que a proposta apresentada compreende a integralldade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório

16.5.4 Que não emprega menor de 1.8 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiso 7". XXX|ll, da Constituicão;

W
l9o
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16.5.5 Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1q e no inciso lll do a rt 5e da

Constituicão Federal

16.5.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.).

MODETO DE ÊXECUçÃO OO OUerO
Condiçôes de Execução

17.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

17.1.2 Os serviços serão realizados conforme discriminação da Secretaria Municipal

solicitante.

f7.L.3 A contratada deverá iniciar os serviços, em até 05(cinco) dias, contados da

ordem de Serviço e ciência da mesma, o qual detalhará quais e quantos postos

de trabalho estão sendo solicitados, lotação e carga horária a ser cumprida por

cada um deles.

L7.1.4 Só serão realizados os serviços efetivamente requisitados pela Secretaria

solicitante:

Local e Horário da Prestação dos Serviços
17,1.5 Os serviços serão prestados nos postos de trabalho indicados na ordem de

serviço, onde constará a lotação e carga horária a ser cumprida.

Especificação da garantia do serviço (art.40, §le, inciso lll, da Lei ns 14.133, de 2021)

L7.L.6 O prazo de Barantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

18.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronoBrama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

18.1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o

uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico

informado pela contratada na sua proposta comercial-

18.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

@,

L7.

18.

t.§ t
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18.1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estraté8ias

para execução do obieto, do plano complementar de execução da contratada,

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

Preposto
18.1.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em

relação à execução do objeto contratado.

18.1.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa durante a vigência

contratual.

18.1.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará

outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
18.1.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 202t, aft. t\7,
caput).

Fiscalização Técnica
18.1.10o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração

18.1.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

(aft.7U, §le da Lei ns 14.133, de 2021).

18.1.12 tdentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando

prazo para a correção.

18.1.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso,

18.1.L4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do contrato.

W
I

:9 {,?
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18.1.15 O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsa bilida de, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
18.1.16 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessá rio.

18.1.L7 Caso ocorra dêscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
18.1.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

adm inistração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2O?L, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

0
\

4

18.1.19

18.1.20

18.1.21

18.7.22
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18.1.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

18.L.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
19.1.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi

deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

19.1.1.1 Nos termos da Iegislação vigêntê, a indicação da dotação

orçamentária fica postergada para o momento da formalização do

contrato ou instrumento equivalente.

19.1.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e Iiberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

20. DOS CREÉT|OS DE MEDIçÃO/FORMA DE PAGAMENTO

20.1.1. Os pãgamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem

bancária ou crédito em conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias,

contados da data da verificação do adimplemento do objeto licitado quando se

tratar das funções que cumprem a carga horária de 44 horas semanais, para as

íunções que são horistas após o encerramento dos eventos, uma vez que são

serviços de natureza tem porária.

2O.t.2 Para fins de faturamento, o mês trabalhado será encerrado no dia 30 (trinta),

sendo que, a nota fiscal terá que se emitida no mês subsequente a prestação

dos serviços e encaminhada a Secretaria Municipal de Serviços, Conservação e

Ordem Pública.

20.1-3 Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os

pagamentos poderão ser retidos até posterior solução, sem prejuízos de

quaisquer outras disposições contratuais.

20.t.4 A Nota Fiscal terá que mencionar detalhadamente os serviços executado;

20.1.5 No ato do pagamento a contratada têrá que apresentar os seguintes

documentos, dentro do prazo de valldade.

a) Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal (Certidão

Negãtiva), do domicílio ou sede do (a) preponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

W,I

19.
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b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social- INSS (Certidão Negativa), e ao Fundo de
Garantia Por Tempo de Serviço- FGTS (Certidão Negativa), demonstrado situação reBular no

cumprimento dos encargos sociais instituídas por Lei;

c) Prova de regularidade relativa aos tributos federais (Certidão Negativa Relativos aos Tributos
Federais e a dívida ativa da União);
d) Prova de regularidade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

20.1.6 A CONTRATANTE fará à retenção do lSS, INSS e do IRRF- lmposto de Renda

Retido na Fonte-Pessoa Física, incidentes sobre o pagamento de qualquer

parcela decorrente da execução dos serviços previstos nestê edital, assim como

promoverá o recolhimento dos respectivos previstos neste Termo de

Referência, assim como promoverá o recolhimento dos respectivos valores aos

Órgãos credores.

20.1,.7 - Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo

ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a contratada adote

as providências necessárias à sua correção, passará a ser considerado, para

efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidâmente

corrigida.

20.1.8 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude /da
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a rea.iuste de preço.

21. DOREAJUSTAMENTO/REEQUIUBRTOECONOMTCOFTNANCETRO

M1

27.1.7

2L.t.2

zL.t.3

2r.!.4

2L.L.5

27.L.6

Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeiro do contrato, serão

adotados os crltérios de revisão ou repactuação, conforme o caso, como forma

de restabelecer as condições originalmente pactuâdas.

A revisão pode ocorrer a qualquêr tempo da vigência contratual, desde que a

parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à

formalização da proposta, que importe diretamente, em majoração ou

minoração de seus êncargos.

A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, deverá ser realizada mediante comprovação

oficial, fundamentada e aceita pela contratante.

Durante o período de 12 (doze) meses os preços serão consíderados

irreajustáveis, na forma da lei.

Havendo prorrogação no prazo contratual, após 12 (doze) meses, da assinatura

do termo de contrato, poderá haver reajustamento de preço, ficando definido

o IPCA,/IBGE (índlce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), como índice de

preço básico a ser utilizado nos cálculos de reajustamento.

A revisão de preços poderá ocorrer para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da lei, devidamente comprovada e justificada

a necessidade.

l§ 6
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2L.L.7 As revisões e as repactuações serão precedidas de solicitação dã contratada,

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de

apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços.

21.1.8 Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido a revisão do contrato
para a manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será a revisão à

ocasião do reaiuste, para evitar acumulação injustificada.

21.1.9 As modificações de valor do contrato serão instruídas através de termo aditivo.

OO REEEBIMENTO DO OBJETO

22.1.1 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta.

22.L.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído

imediatamentê, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

22.7.3 o recebimento definitivo ocorrerá a cada 30(trinta) dias, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

22.1.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

22.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

22.f.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança

equivalentê, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

22.!..7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

23. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

q

22.

| 9 62
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23.7.7

23.1.2

23.t.3

23.7.4

23.1.5

n.r.6

23.1.7

23.t.8

23.L.9

Prefeltura de ,/tt

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior,
prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

23.7.2.1 o prazo de validade;

23.L.2.2 a data da emissão;

23.L.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
23.L.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
23.L.2.5 o valor a pagar; e

23.1.2.6 eventual destaquê do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de

regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS,

Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ne 14.133, de ZOZL.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.

t§'G
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23.1.10O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta correntê indicados pelo contratado.

23.1.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

23.1.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

23.1.13 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

23.L.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos têrmos da Lei

Complementar ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto

na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 10 de Abril de 2025

w,

ll 1'.rúasa
l]"!)
--J-,. 
) -líl r:,.:.

ir -

Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração
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Canapi/AL, 11 de abril de 2025.

Referência: Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de Licitações

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 22O252OO2O2O, para elaboração da

Minuta do edital, Contrato, Ata de Regístro de Preços e demais documentos necessários, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/2O2t, e suas alterações posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objeto é o registro de preços para contratação de empresa

especializada na prestação de serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos, operacional e técnico para

atender as necessidades das diversas Secretarias Municipais do Poder Executivo do

Município de Canapi/AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e

parecer.

@í

. :.,t- n,r,tti\J-C/
.. t,.,.,..,I

Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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GÂBINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUIM TETÊ, 36? - CENTRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI- ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n' 027, de 09 de janeiro de 2025,

Designa Servidores para as Funções de

Comissão de Contratação deste Município
e Contém Outras Providencias.

RESOLYET

Art.l' - Designar os servidores ALEX CLÂUDINO DA SILVA, portador do CPF N"
088.769.184-69, ANA PAIILA SILVA DE ANDRADE, portadora do CPF No 027.959.164-01,
GILVANIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF No 695.341.104.-00, como Membros da

Comissão de Contratação, deste Município.

Art. 2' - Esta poriaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se.

a)-1

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de CanapiiAl, em 09 de janeiro de 2025.

1

íar.", 9o^^4,rnoLt{â4l,{^h/aa}
KAREN VANESSA HENRIQI,JES

Secretária de Ádministração

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

\
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Carapi/Al, 11 de abril de 2025.

Referência: Pregão Eletrônico com Registro de Preços
Do: Setor de ücitações
Destino: Procuradoria Jurídica

Assunto: Parecer Jurídico

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo

22O252OO2O2O, para análise e paÍecer, de acordo com o Art. 53 da Lei

74.133/2021, e suas alteraçÕes posteriores e demais documentos que se

seguem, cujo objeto é o registro de preços para futura contratação de empresa

especiafi"ada na prestaÇão de serviços continuados, com regime de dedicaçáo

exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos,

operacional e técnico para atender as necessidades das Secretarias de

Administraçáo, Educaçào e Assistência Socia-l do Município de Canapi/Al, em

atendimento a solicitaçáo da Secretaria de Administração deste Poder

Executivo.

Ressa-lta-se que coube ao setor de ücitações elaborar apenas a minuta do

edital, Ata de Registro e Contrato. Os demais documentos técnicos foram

elaborados pela secretaria solicitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excelenússimo

Senhor Prefeito para autorizaçáo, e, consequente publicaçâo do edital, para

eventual aquisição do objeto em comen

@1

t
r1a Silva

Comissáo de contrataçáo
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MINUTA DE EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADM|N|STRATIVO N" XXXXXXXXX

pRreÃo etrrnÔttco Ne d/2025

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida Joaquim

Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal na O5/2O24 de 15 de Janeiro de 2024, e

subsidia riamente a ne 14.1. 3 de 1s de abril de 2021 lnstrução Normativa Ns 73, de 30 de setembro

de 2022, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia - de ------- de 2025, às --h-min;

lnício da sessão de disputa pública no dia - de ------ de 2025, às -h-min.

Local: Bolsa Nac;onal de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

@,
4

L.L

1.2

1.3

Registro de preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços continuados

com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos,

operacional e técnico para atender as necessidades das diversas Secretarias Municipais, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O critério de julgamento será o menor preço global.

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, a associação da contratada com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da

contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela

com terceiros.

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.ca n a pi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

1..4

1.'

DOS RECURSOS ORçAMENTARIOS '2.



qPrefeiturade
14+

3.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa Nacional

de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as instruções

constantês do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: http://bnc.ore.br/sistema/.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçõês efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

dlretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros

a.a. É de responsa bilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Bolsa Nacional

de Compras - BNC no endereço: http://bnc.org.br/sistema/ e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. A não observância do

disposto neste subitem poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

,962

2.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, cujo

instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação pela

aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação orçamentária, que somente

será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

3.,.DO CREDE {CIA{VIENÍO,:DOSIiIITEE!§§ADO§

4. I

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste

instrumento e seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que

tenham realizado seu credenciamento como usuário junto a Bolsa Nacional de Compras - BNC no

endereço: htto://bnc.ors.brlsistema/, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual,

conforme exigido no item Vll do preâmbulo do Edital.

4.2. Não poderão disputar esta licitação:

SETOR DE LlctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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a) As empresas que se enquadram na hipótese de vedação descrita no artigo 14, da Lei 14.L33/2O21;

b) Aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);

c) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

d) As empresas que estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, exceto aquelas que

estiverem em recuperação judicial, que deverão apresentar, durante a fase de habilitação, o Plano

de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.

e) Direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1e do art. 9e da Lei n.e 14.133, de 2027.

f) Fica vedado a participação de COOPERATIVAS no presente certame. (Acórdão ns 1815/2003-

Plenário, Acórdão ne 3O7 /ZlO4-Plenário - Súmula ne 281 TCU e Termo de Conciliação Judicial -

Ação Civil Pública ne 01082-2002-020- 10-00-0, Vigésima Vara do Trabalho de Brasília, MPT x

Cooperativas e União Federal - vedação de contratar cooperativas que atuem em atividades como

serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e

instalaçõês, dentre outros) pois a execução do objeto a ser contratado exigirá subordinação

jurídica entre o prestador/obreiro e o contratado, bem como a pessoalidade e a habitualidade.

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2 lncumbirá ao Iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da Inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.3 Até ã abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

4.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas.

4.S Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

sEÍoR DE LICITAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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envio de la nces.

4.6 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a sêguranç4, para imediato bloqueio de acesso.

4.7 O licitante, devêrá apresentar, após a convocação do Pregoeiro, juntamente com os

documentos de habilitação as seguintes declaÍações:

4.7.7 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo

artigo 3s da Lei Complementar ns 123, de t4/t2l2OO6 ou EMPRESA OE PEQUENO PORTE,

conforme inciso ll do artiBo 3e da Lel Complementar ne 123, de 7a/12/2OO6l, QUANDO

FOR O CASO;

que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

ry

4.7 .2

4.7 _3

4.7 .5

4.7.6

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.7.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos teÍmos do artiso 7'. XXXlll. da Consti tu cao:

que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.8 O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiso 16 da Lei ne 14.133. de 2021.

4.9 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiso 3'da Lei Comolementar ne 123. de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§lg-ê.9-33

do art.4e, da Lei n.e 14.133, de 2021.

4.9.7 A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.10 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.11Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida .loâquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEPr 57.530-000
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habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances

4.72ierão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.13 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.13.t a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

4.L3.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.L4 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo paramêtrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.14.1 valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

4.14.2 percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

4.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso

q
1ú

5.1

5.2

5.3

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e

Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

SEToR DE UctrAçÔES (licitacao.ca na pi@gma il. com )

Avenida Joãquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530,000
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responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.

5.6 A apresentãção das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.8 Os licitantes dêvem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

5.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a responsabilização com aplicação das penalidades previstas em lei, após o devido

processo legal, respeitada a ampla defesa e contraditório.

5.9 Por se tratar de serviços de mão de obra em regime de dedicação exclusíva, o licitante deverá

indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençôes coletivas ou sentenças normativas que retem

as categorias profissionais que executarão o serviço e âs respectivas datas bases e vigências.

5.9.1 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados neste Edital.

6-2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, ou quândo for o caso, os documentos de

habilitação, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadãs, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

6.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

sEÍoR DE LtC|TAçÕEs (licitacao.cãnapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-000
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6.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fâse de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

Caso seja atribuÍdo o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser aplícado deverá ser

expresso em moeda real, correspondente de maíor desconto atribuído na sua proposta, quando for

M4
tb?

6.4

6.5

6.6

6.7

6.8

o caso.

6.9 o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11 Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidade com o disposto no

Art.23 da lnstrução NoÍmativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

6.11.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de RS 100,00 (CEM

REAIS), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance

que cobrir a melhor oferta.

6.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em prímeiro lugar.

6.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.13No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

SETOR DE LlC|ÍAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verlficação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial- O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, e esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ns 723, de 2006,

regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.

6.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

6.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantês microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de dêsempate será aquele

previsto no art. 60, da Lei ne 14.133 de 202L, nesta ordem:

6.21.2 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação.

6.21.2.1 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais pâra efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.2.2 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homêns e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.2.3 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

6.22 Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

sEToR DÉ LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 335, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ou prestados por:

6.22.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.22.2 Empresasbrasileiras;

6.22.3 Empresas que invistam em pêsquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.22.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns !2.187, de 29 de

dezembro de 2009.

6.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

6.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.254 negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmentê estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão dê sua proposta pêrmanecer acima do preço máximo definido pela

Administração

6.25.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

6.25.2 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos no

processo licitatório.

6.26Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta provisoriamente classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei

na 74.733/202L, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

SEToR DE LlclrAÇÕES (licitacao.canapi@Bmail.com)
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(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo L2 da Lei n" 8.429, de 1992.

7.2.1 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

7.2.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

7.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, este deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste

edital.

7.4 Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59, da Lei ne

1.4.L33/2O2!, quel

7.4.1. Contiverem vícios insanáveis;

7.4.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

7.4.3 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insa náve l.

7.4.4 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a

contratação;

7.4.5 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.4.6 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir

dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2e, do artigo 59, da Lei ne 14.133/2027

e deste edital.

7.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração

7.5.1 A inexequibilldade, na hipótese de que trata o item antêrior, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

7.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.1.2 lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vintê e quatro hoÍas de antecedência, e a ocorrência será

reBistrada em ata
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7.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respectivos valores adequados ao valor finalda sua proposta, sob pena de não aceitação da

proposta.

7.8 A Planilha de Custos e Formâção de Preços deverá ser encâminhada pelo licitante exclusivamente

via sistema, no pÍazo de 02:00 horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos

valores readequados ao lance vencedor.

7.9 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

7.10Todos os dados informados pelo licitãnte em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos

especificados e a margem de lucro pretendida-

7.11A equipe técnica designada, analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos

insumos e também quanto aos salários das catetoÍias envolvidas na contÍatação;

7 .7!.7 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução

contratual

7 .17.2 Caso a produtivídade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório,

o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

7.11.3 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.71-4 Parc efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições

para a justa remuneração do serviço.

8.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
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objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns

74.t33, de 2021-.

8.2 Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no item 7.1, o

Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

sistema, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal,

à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica.

8.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de inãbilitação,

conforme art. 64, da Lei ns 14.\33/2O2L.

8.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medlante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade

do documento digital.

8.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

8.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licltante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

8.7 -2 Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser apresentados em

nome e com CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante.

8.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.10Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 74.133121, art. 64, e art.

102, §3q do Decreto Municipal ne 05/2024.

8.11Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, após solicitação do pregoeiro, no
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sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período desde que

justificado e aceito pelo pregoeiro.

8.12 Para a habilitacão dos interessados, serão exIE idos os documentos orevistos no Termo de

@í

Referênciâ:

8.13 A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a juntada de documentos

após o encerramento do prazo estabelecido nos itens, restando preclusa, em caráter definitivo, a

possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o que implicará na sua inabilitação ou

desclassificação do certame.

8.14 Na análise dos documentos dê habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem

a substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação

e classificação.

8.15Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda âo presente edital, observado o prazo de 02 horas (para apresentação da

habilitação), prorrogável por igual período desde que justificado e aceito pelo pregoeiro, contado da

sua solicitação.

8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem

a nterior.

8.17Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

a presentação de justificativa.

8.18A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.20 Será inabilitado o licitante que não comprovãr sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

sEToR DE LlclTAçÕES (licita cao.ca na p i@gma il.com)
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documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.21Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitulção ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 1'4.t33/21, art. 641.

8.22 Constatâdo o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ser solicitada pelo pregoeiro, para que seja

encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da solicitação no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2 E se for o caso, ser apresentada a planilha de custos e formação de preços, devidamente

ajustada ao lance vencedor;

9.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

9.2 A proposta finat deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.3 Todas as especificações do obieto contidas na proposta vinculam a contratada.

9.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso lt da Lei ne 74.133/21\.

9.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

9.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro

licita nte.

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ns 14.133,

de 2021.
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10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.

10.3.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

10.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1s do art. 17 da Lei ns 14.133, de

2021, o prazo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata

de julgamento.

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5 O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá reconsiderar sua

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus Interesses.

10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11..1 A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
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regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ne 123/2006, serão adotados

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

L1.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12.1 O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes

previstas neste Edital.

13.2 Alternativamente à convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso dê recebimento

(AR) ou meio etetrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar

da data de seu recebimento.

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárÍas para o rêSistro de todos

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

13.5 O preço registrado, com a indlcação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.

13.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

14.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igualao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

14.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta oriBinal.

L4.2. Será respeitada, nãs contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

1,4.2.7. A apresentação de novas propostas na forma destê item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1.4.3.1. Quando o licitante vencedor não assínar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

Estabelecidos no edita l; ou

14.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas no Decreto Municipal 05/2024.

1.4.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua êventual

atualizãção na forma prevista no edital, poderá:

14.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatá rio; ou

sEToR DE LtclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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13.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

13.8 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado da data da sua assinatura,

e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso'

qâ FO.NMAçÃO Oq. CAI}ÂSTFO,DE RE§EBYA
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14.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho /
Carta Contrato/ Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sa nções

previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para a assinatura do Contrato, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

a contar da data de seu recebimento.

L5.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devldamente justificada, e desde que o

motivo apresentado seja aceito pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa ad.iudicada,

implica no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei ne 14.133, de 2O21.;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei nç 74.!33/21e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da

mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação está estabelecido no Termo de Referência.

15.4.1 A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2027, pode ultrapassar

o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam

integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, suê inscrição em restos

a pagar.

1.5.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de

SETOR DE LrctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê na 336, Centro, Canap!/AL, CEPi 57.530-000
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registro de preços, bem como o disposto no art. 91 § 4e Lei n. L4.733/27.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada

a ordem de classificação, para a celebração do contrato, inicialmente nas condições propostas pelo

licitante vencedor. Em frustrando essa primeira tentativa, é possível negociar o valor com o licitante

melhor classificado (e, se for o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou mesmo celebrar

o contrato pelo valor ofertado inicialmente por estes licitantes, após a comprovação dos requisitos

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares.

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Contrato, acompanhadas

em anexo a este Edital.

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e no

Contrato, anexos deste edital.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no instrumento contratual,

anexo deste edital.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato, anexos

deste edital.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2O2L, com dolo ou culpa o

Iicitante/adjudicatário que:

20.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

zO-!.2. Da. causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

sEToR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canâpi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame.

20.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

20.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao últlmo lance ofertado ou após a negociação;

20.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva sem qualquer

justificativa; ou

20.1.5.4 deixar de apresentar amostra sem qualquer justificativa;

20.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.7. Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justiflcado;

20.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração

20.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

20.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

20.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ZO.!.LZ. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns L2.846, de 1e de agosto dê 2013.

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, êm

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20-3. Com fulcro na Lei ne 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

20.3.1. Advertência;

20.3.2. Multa;

20.3.3. lmpedimento de licitar e contratar;

20.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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autoridade que aplicou a penalidade.

20.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.4.!. A naturêza e a gravidade da infração cometida;

20.4.2- As peculiaridades do caso concreto;

20.4.3. As circunstâncias agravántes ou atenuantes;

20.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

20.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

20.5. A sanção prevista na cláusula 20.3.1 será aplicada excluslvamente pela infração administrativa

prevista na cláusula 20.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.6. A sanção prevista na cláusula 20.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas na cláusula 20, deste edital.

20.7. A sanção prevista na cláusula 20.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administratlvas

previstas nas cláusulas z}.f .2,20.f 3,20.7.4, 2O.f .5,20.L.6 e 2O.t.7, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

a nos.

20.8. A sanção prevista na cláusula 20.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nas cláusulas 2O.L.8,20.f.9, 201.fO, 20.L.ff e 20.1.12, bem como pelas infrações

administrativas previstas nas cláusulas 20.f .2, 20.1.3, 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6 e 20.L.7, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na cláusula 20.7 deste

edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxlmo de 6 (seis)

a nos.

20.9. As sanÇões previstas nas cláusulas 20.3.L,20.3.3 e 20.3.4, poderão ser aplicadas cumulativemente

com a prevista na cláusula 20.3.2.

20.10.Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

12.846, de 1e de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

20.11.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

20.12.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/ad.iudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei ne 14.133, de 2021,, e subsidiariamente as legislações pertinentes.

20.13.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

20.14.As penalidades serão obrigatoriamênte registradas no site de transparência do Município e no CEIS

e CNEP.

20.15.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licltar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

20.16.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão

no prazo máximo de 20 (vintê) dias úteis, contado do recebimento dos autos

20.17.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para Iicitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.18.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.19.A aplicação das sanções prêvistas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

2O.2O.A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados à Administração Pública municipal.

sEÍoR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL. CEP: 57.530-000
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2L.1. Até 3 (três)dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnar este

Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021.

21.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo

sistema utilizado pela Administração, ou física, protocolados no PROTOCOLO GERAL DA

ADMINISTRAçÂO,

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame,

podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos

anêxos.

21.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e publicada

nova data para a realização do certame, conforme art.55, §1e, da Lei ne L4.!33/21-

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na formulação de

propostas.

q

22.L

22.2

22.5.

22.6.

?2.3.

22.4

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidadê e a segurança da contratação.

Os licitantes assumêm todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

5EÍoR DE LICITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Cànapi/AL, CEP: 57.530"000
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Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencêm os prazos em dias de expediente na

Administração.

22.9. O desatêndimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do

interesse público.

22.10.O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico.

23.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

l- Termo de Referência

ll- Modelo de Proposta de Preço e Planilha de Especificações, Quantitativos e Preços.

Apêndice do Anexo ll - Planilha de composição de Preços

lll- Minuta de Ata de Registro de Preços.

lV - Minuta de Termo de Contrato

v- Modelo de DECLARAÇÃOÕES

Canapi, xx de xxxxxxxxxxxx de 2025.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Secretária Municipal de Administração

SEÍOR DE LICITAÇÕES (licitacao.can a pi@gma il. com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO I

. TERMO OE

§ERVrçO§

1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para futura prestação de serviços

continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços

apoio administrativos, operacional e técnico, conforme tabela, condições e exigências

esta belecidas neste instrumento.
1.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações,

entretanto, em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em

decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a

imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria

ne 173 de 27 de setembro de 2021

2. ESPECTFTCAçÕES E ESTTMATIVA DE COIIISUMO

2.7. o custo estimado total da contratação é de RS 86.271.912,00 (oitenta e seis milhões duzentos

e setenta e um mil novecentos e doze reais) conforme custos descritos na tabela abaixo.

ITEM DEscRrçÃo VALOR TOÍÂl-

PREFEIÍURA

Serviços de aurilio administrativo 14000 RS 22,89 Rs 320.460,00

7 serviços de fiscalização 2000 RS 28,58 57.160,00

Serviço de âtividades esportivas 1000 RS 47,75 RS 47 _150,OO

Serviços de supervisão 6000 RS 36,88 Rs 227_280,OO

5 Serviços de ãuxilio contàbil 1400 RS 24,61 RS 34.454,00

Serviço de Pedreiro 2600 RS 30,69 79.794,OO

Serviço de auriliar gerais 14000 R5 21,41 R9 299.140,4O

Serviços de conservâção e limpêza 16000 Rs 24,94 Rs 399.040,00

9 Serviço de Motorista de carro pesado 1200 RS 36.828,00

10
serviços de operador de máquinas pesadâs

RS 30.690,00

serviço de consultoria êm iicitação 1400 Rs 47,7s R5 66.850,00

serviço tecnrco agricola 1200 RS 59,78 R9 77.136,OO

13 Serviços de digítãção 1200 R5 24,61 RS 29 -S32,OA

EDUcaçÃo

l**,* o" 
"urr. "o.ao*o

14 16000 RS 22,49 Rs 366_240,OO

15 Serviços Administrativo

serviço de almoxarife

11200 RS 23,31 R5 261_O72,OA

1400 RS 24,67 RS 34.454,00

11 Serviço de agênte administrativo 12000 R5 24,61 RS 295.320,00

18

serviços de coordenação ou aux. de coordenação 12000

1

't2

SEToR DE LlclÍAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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19 5ervi os de auxilio contábil 1200 RS 24,61 Rs 29.932,OO

3, JUsflFrcATtvA E oBJETtvo DA courmraçÃo
3.1. Canapi é um município localizado no estado de Alagoas, na região Nordeste do Brasil. Faz

parte da microrregião de Santana do lpanema e está situado a aproximadamente 250 km de

Maceió, a capital do estado. Desta forma, fica evidenciado que a Administração Pública

Municipal para desempenhar suas atribuições admínistrativas e operacionais precisa inovar

a todo instante, agindo de modo a assegurar a maior eficiência nas suas ações. Portanto, a

máquina administrativa precisa de recursos financeiros, tecnológicos e humanos otimizados

de tal modo que permita apresentar os melhores resultados com os menores custos

3.2. A Terceirização de serviços e de mão de obra é uma tendência mundial que começou na

iniciativa privada e passou também a ser utilizada largamente pela Administração Pública,

inclusive pelo TCM/BA, TcU, Ministério Público, Governo Federal, Estadual e Municipal. É

uma fêrramenta de gestão que possibilita a redução de custos e especialização na prestação

dos serviços, além de permitir quê o contratante se concentre em suas atividades principais,

torna ndo-se mais competitivo.

sEÍoR DE LtctrAÇÔÉs (licitaca o.ca n api@gma il.com)
Avenida .loaquim Íetê nq 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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Rs 21,41 25.692,00RS20 1200

36.828,00RS1200 RS 30,6927

Serviços de auxilio de sala

Serviço de Pedreiro

R9 21,41 342.560,00Rs1600022 serviço de euxiLiar gerais

342.560,00RS16000 RS 21,41Serviço de auxiliâr diversos

RS 33,53 ao.712,OORS240024 Serviço de Motorista

RS 119.286,00
5400

R5 22,0925
serviços de prepaíação de alimento5

36,88RS 66.384,00RS180026 Serviço de supervisão

RS 22,89 41.202,OORs180021 Serviço de Porteiraria

14000 R5 21,4128 Serviços de cuidadoria

54.742,00R52204 24,67R929 serviços de diBitação

59,78RS 131.516,00Rs2200Serviço técnico de informação

R5 22,09 22.090,00RS100031 Seruiço de Recreador

57.300,00R51200 R5 47,7532 serviço de musico

ASSISIENCIA SOCIAL

22,89RS 320.460,00RS54 serviços de auxilio administrativo

R5 69,91 219 _640,04RS4000serviço de assistencialismo social

24,67RS 305.164,00RS1240056 Serviço de agente administrâtivo

RS 36,88 339.296,00RS920051 Serviços de supervisão

21,47R5 642.300,00Rs30000S8 sêrvlço de auxi ar gerâ s

Rs 33,63 228.684,00RS680059 Sewiço de Moloristá

R5R5 s9,78100050 Serviço técnico de informação

RS 22,09 22.090,00RS10005êrviço de Recreador61

132.540,00Rs6000 Rs 22,0962 Serviços de visita e acompaflhâmento

114.868,00Rs5200 Rs 22,O963 Serviços de auxilio e orientação legal

R5 7.189.326,00272.AOOTOTAT MENSAI- >>

Rs 86.271.912,003.273.600ÍOTAIANUAI, >>
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A contratação de mão de obra mediante empresa interposta tem por escopo a racionalização

e aprimoramento das atividades meio dos setores privados e públicos. Por meio das

terceirizações, o tomador de serviço tem maior capacidade de se dedicar as áreas finalísticas
da sua atuação, otimizando a prestação do serviço público.

Dentro dessa lógica, é preciso pensar um modelo de gestão de pessoal que assegure o
desempenho satisfatório sem com isso engessar o ãparato estatal. Tanto assim que o
Decreto-Lei ne 2OAl67, preceitua em seu art. 10, § 7', visando impedir o crescimento da

máquina pública, dispôs no âmbito federal, acerca da necessidade de descentralização da

Administração mencionando que "Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento,

coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado

da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material

de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante
contrato, desde que exista, na área, iniciava privada suficientemente desenvolvida e

capacitada a desempenhar os encargos de execução.
Dessa forma, com o escopo de melhor executar sua missão institucional, se faz necessário
que se delegue aos servidores do quadro a realização de atividades voltadas precipuamente

à área fim do órgão, de modo que as atividades executadas no cotidiano como portaria,

gestão com fiscalização eficiente e tecnológica, serviço de encarregado, sepultador e serviços

de produção, operacional e montagem dentre outras realizadas por execução indireta.

Salienta-se que a Administração realiza eventos que estão incluídos no calendário oficial do

município como também os eventos extraordinários e necessitam de mão de obra que

estarão com o regime temporários (horistas) que irão atender a essas demandas, bem como,

suporte nos eventos que estarão identlficados como assistente operacional, auxiliar de

montagem e assistente de produção que poderão trabalhar diurno e/ou noturno de acordo

a necessidade da Administração.
É importante frisar que o processo licitatório realizado pela Prefeitura Municipal tem como

objetivo assegurar a continuidade da prestação dos serviços que se destinam à realização de

atividades administrativas, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem

a área de competência legal, necessários ao bom funcionamento dos Órgãos e entidades da

Administração Direta e lndireta da Prefeitura, e não inerentes às atribuições de cargos de seu

quadro de servidores.
A contratação visa assegurar a continuidade dos serviços que são necessários para o bom

funcionamento das unidades vinculadas a Prefeitura, como as secretarias e os demais órgãos

da estrutura administrativa direta e indireta e há uma demanda de quantitativo de pessoal

para atuar nos diversos postos, inclusive para atividades de fiscalização integrada na Sede e

nos Bairros.
Atualmente, a execução de tais serviços no âmbito da Administração Direta e lndireta da

Prefeitura demonstra a carência do quantitativo efetivo para a realização das demandas

internas e externas, ou seja, há uma deficiência de mão de obra que exerçam funções de

agente de portaria, sepultador e que atuem na fiscalização ao que tange a área interna e

externa dos setores públicos.

Nesta diapasão, é constatado que o município também é descentralizado geograficamente,

isto é, a Sede administrativa é distante dos bairros, havendo a importância a contratação

também de uma empresa que atenda o objeto que é a prestação de serviços de Terceirização

de Mão de Obra com especialização em Gestão de Serviços de Apoio Administrativo e

Operacional, para fiscalização e controle da qualidade dos serviços, bem como, serviços

temporários de Apoio Administrativo e Operacional, demandando também de encarregado
que seja qualificado para realizar as rondas diariamente quanto para a utilização do sistema

de monitoramento dos servidores nos postos de serviço.

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Ademais, a finalidade é delegar funções, descentralizar, reduzir os custos para o erário e

manter a qualidade dos funcionários da Administração Pública, isto é, garantindo a maior
eficiência nas suas ações- Vale salientar, que é de suma importância essa contratação de mão

de obra, a exemplo dos assistentes operacionais, auxiliares de montagem e assistentes de

produção (diurno e noturno) e necessita de recursos e humanos otimizados para que

apresentem melhores resultados para Administração e para população.

Neste sentido, o Decreto ns 9.507 /20L8, orienta em seu art. 1e que: "No âmbito da

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de

execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos

assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade."
Portanto, as funções elencadas para objeto do certame não são consideradas atividades fim
da Administração e nem que estejam atreladas ao Plano de Cargo de Salário ou estatuto do

servidor público, sendo meramente atividades acessórias, sem estas não deixam de máquina

funcionar, mas quê a ausência implica na qualidade de serviço prestado a comunidade.

Considerando-se o disposto no inciso "b", do item 3.1, do Anexo lll da lN SEGES/MPDG no

O5/2O!7 e no art. 23, §1s, da Lei n.a t4133/2L, e ainda se levando em conta a natureza

similar, tendo como critério de julgamento o menor valor global. Tal agrupamento se justifica

com vistas a: Reduzir a possibilidade de ocorrência de perda de economia de escala; viabilizar

melhor gerenciamento dos serviços prestados, evitando o desperdício de recursos; fomentar
a competitividade; e, minimizar os riscos de eventuais prejuízos à Administração e/ou de

comprometimento da qualidade dos serviços.

Salienta-se que os serviços continuados podem ser contratados de terceiros pela

Administração Pública e são aqueles que apoiam a realização das atividades essenciais ao

cumprimento da missão institucional do órgão ou entidade. Neste sentido, a INSTRUçÃO

NORMATIVA Ne 02, de 30 de abril de 2008, que dispõe sobre regras e diretrizes para a

contratação de serviços, continuados ou não, visa estabelecer que esses serviços deverão ser

precedidos de planejamento, em harmonia com o plane.iamento estratégico da Prefeitura, e

que estabeleça os resultados a serem obtidos. Se não vejamos:

3.15.1. Art, 7e As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes,

informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e

manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência,

objeto de execução indireta.

§ 1e Nâ contratação das atividades descritas no caput, não se admite a

previsão de funções que lhes sejam incompatíveis ou impertinentes.

§ 2e A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as

atividades dos cargos extintos ou em extinção, tais como os elencados na Lei ne

9.632/98.

Art.8e Poderá ser admitida a alocação da função de apoio administrativo,

desde que todas as tarefas a serem executadas estejam previamente descritas no

contrato de prestação de serviços para a função específica, admitindo-se pela

administração, em-relação à pessoa encarregada da função, a notificação direta

para a execução das tarefas previamente definidas. (Grifos nossos).

Ressalta-se que a contratação do serviço de apoio administrativo e operacional, ambos

são de natureza auxiliar não influenciando na atividade fim da Administração Pública. Assim,

sEToR DÉ LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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compreende-se pelos tribunais de contas que atividade meramente acessórias,

instrumentais ou complementares pode ser realizada por meio dã terceirização de mão de

obra e que não se confundem com os cargos estabelecidos no Plano de Cargo e Carreira do

servidor Público da Prefeitura Municipal de Santo Amaro da Purificação- Ba.

É importante elucidar que esta contratação assegura uma tecnologia especializada na

criação de indicativos de gestão, controle de pessoas e qualidade do serviço, bem como,
proporciona gestão estratégica de pessoas nos setores vinculada a Prefeitura, definindo o

aumento da produtividade e diminuição do burnout entre os funcionários. Dessa forma, é
possível obter o benefício da atração de talentos por meio dessas atitudes da gestão

estratégica de pessoas. Assim, o objetivo é proporcionar maior presteza na execução das

atividades, bem como, contratar profissionais qualificados para execução dos serviços, de

modo a gerar maior celeridade, eficiência e economia.

4. DA FUITIDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONIRATAçÃO

4.1 A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir a continuidade e

eficiência na prestação de serviços administrativos, operacionais e técnicos, que são

essenciais para o funcionamento adequado das diversas Secretarias Municipais. Essa

demanda surge da identificação de lacunas nos processos internos e na gestão dos

recursos públicos, que impactam negativamente a qualidade dos serviços prestados à

sociedade. A ausência de uma mão de obra qualificada e dedicada tem gêrado sobrecarga

nas equipes atuais, comprometendo a eficácia das ações públicas e a agilidade no

atendimento às demandas da população.

4.2 A descrição dessa necessidade não se restringe à mera contratação de recursos humanos,

mas abrange a busca por um suporte funcional que favoreça a implementação de polítlcas

públicas de maneira eficiente. O regime de dedicação exclusiva de mão de obra é

fundamental para assegurar que os profissionais dispõem do tempo e da atenção

necessários para atender as demandas específicas de cada secretaria, promovendo assim

uma maior especialização e aprofundamento nas atividades desenvolvidas. lsso resulta

em uma melhoria signiÍicativa no Berenciamento das atividades administrativas e

operacionais, beneficiando diretamente o cidadão que depende dos serviços públicos.

4.3 Ademais, o atendimento a essa necessidade pela contratação dos serviços mencionados

está alinhado com o interesse público, pois visa a melhoria da qualidade de vida da

população de Canapi. Através de uma gestão mais eficaz, espera-se otimizar recursos,

reduzir desperdícios e garantir que as ações das secretarias Municipais sejam realizadas

com celeridade e competência. Assim, a justificativa para essa contratação se

fundamenta não apenas na demanda interna das secretarias, mas também na

responsabilidade da administração pública em proporcionar serviços de excelência ao seu

público, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do município.

4.4 Portanto, a presente iniciativa reflete uma abordagem estratéglca voltada para a

modernização e aprimoramento da máquina administrativa, reforçando o compromisso

da Prefeitura Municipal de Canapi em atender de forma adequada às necessidades da

população e em promover a eficiência na gestão pública.

4.5 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

sEIOR DE tlClTAÇÔES (licitaca o. câ n api@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5. Do ÀL|NHAMENTo coM o PTANSAMENTo DA oRGANtzAçÃo
5.1A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

planejamento da organização.

DESCRIçÃO DA SOrUçÃO E ESPECTFTCAçÃO rx)s SERV|çOS

6.1 A escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços administrativos por

meio de licitação se justifica por diversos aspectos técnicos, operacionais ê econômicos que

estão alinhados às necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi e à busca por eficiência
na prestação de serviços públicos.

6.2 No que tange aos aspectos técnicos, a opção pela contratação de uma empresa

especializada garante um desempenho superior na execução dos serviços demandados pelas

Secretarias de Administração, Saúde e Assistência Social. Empresas do setor têm experiência
consolidada e conhecimento técnico que Sarantem a compatibilidade com os sistemas

administrativos existentes na Prefeitura, bem como a facilidade de implementação. A

expertise dessas empresas possibilita a adoção das melhores práticas administrativas e

operacionais, atendendo aos reguisitos específicos de cada Secretaria de maneira eficaz,

resultando em um serviço mais dinâmico e de qualidade superior.
6.3 Em relação aos benefícios operacionais, a escolha da solução proposta distingue-se pela sua

capacidade de oferecer manutenção contínua e suporte especializado. A empresa contratada

será responsável pela gêstão e alocação de mão de obra, permitindo que a Prefeitura

concentre seus esforços nas atividades finais e essenciais ão interesse público. Além disso, a

natureza continuada e com dedicação exclusiva da mão de obra implica em uma maior

responsabilização e comprometimento dos funcionários, o que contribui para uma melhor
qualidade no atendimento. Outro ponto relevante é a escalabilidade da solução, que

permitirá à Prefeitura ajustar rapidamente a quantidade de recursos humanos conforme a

demanda, sem as complexidades inerentes à gestão de pessoal público.

6.4 Do ponto de vista econômico, a contratação de serviços especializados tende a apresentar

um custo-benefício atrativo. A economia gerada pela redução de encargos trabalhistas e pela

diminuição dos custos operacionais associados à gestão direta de servidores pode ser

significativa. Além disso, a perspectiva de melhorlas na eficiência dos serviços

administrativos propiciará um retorno sobre o investimento em termos de aumento da

produtividade, agilidade nos processos internos e, consequentemente, melhor qualidade na

entrega de serviços à população. Este impacto positivo está intrinsecamente ligado à

capacidade da empresa contratada de otimizar processos, garantir treinamentos adequados

e adaptar-se rapidamente às mudanças nas demandas administrativas da Prefeitura.

6.5 Ademais, a licitação assegura que a escolha da empresa contratada ocorra de forma

transparente e competitiva, promovendo a seleção de fornecedores que possam oferecer as

melhores condições de preços e qualidade. Este processo mlnimiza riscos de budget

excessivos e promove uma gestão pública mais eficiente e responsável, sempre priorizando

o interesse da coletividade.
6.6 Dessa forma, a escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços

administrativos não apenas atende às necessidades imediatas da Prefeitura Municipal de

Canapi, mas também estabelece uma base sólida para a melhoria contínua da gestão

administrativa, refletindo diretamente na qualidade dos serviços prestados à população e na

utilização eficaz dos recursos públicos

7. REqUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

sEToR DE tlclTAçÕES (iicitacao-canapi@gmail.com)
Aveôida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.1 Abaixo estão os requisitos para futura contratação, necessários para atender às

necessidades das diversas Secretarias Municipais, assegurando a qualidade e a adequação

dos serviços a serem prestados.

7.L.7 Disponibilidade de equipe técnica com dedicação exclusiva, composta
por profissionais qualificados em áreas de apoio administrativo,

operacional e técnico.
7.f .2 Carga horária mínima de zl4 horas semanais para cada profissional

alocado, garantindo cobertura adequada nas demandas das Secretarias.

7.L.3 Capacitação mínima exigida: todos os profissionais deverão possuir

formação acadêmica compatível com as funções a serem

desempenhadas.
7.f.4 Apresentação de atestados de capacidade técnica que comprovem a

experiência prévia da empresa contratada na prestação de serviços

sim ila res.

7.L.5 Garantia de acesso a treinamento contínuo para os profissionais

envolvidos, visando a atualização de conhecimentos e melhoria da

qualidade do serviço prestado.

7.1.6 Responsabilidade pela gestão de pessoal, inclulndo a seleção,

contratação, supervisão e demissão dos profissionais, preservando

padrões elevados de atendimento.
7.1.7 Estabelecimento de canais de comunicação claros e dlretos entre a

equipe contratada e as diferentes Secretarias Municipais, facilitando o

fluxo de informações e a identificação de demandas.

Fornecimento de relatórios mensais sobre as atividades realizadas,

resultados alcançados e eventuais recomendações para a melhoria dos

serviços.
7.7.8 Adequação a normas e regulamentos pertinentes à execução dos

serviços, conforme legislação vigente.

7.2 Esses requisitos visam gãrantir que a solução contratada esteja plenamente alinhada às

necessidades da Prefeitura Municipal de canapi, respeitando os princÍpios da economicidade

e eficiência nos serviços prestados.

8. DA VISTORIA

8.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

9. DA GARANTIA DE PROPOSTA

9.1 Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

10. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns

L4 .133 , de 2O2L .

DA SUBCONTRATAçÃO
11.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS ÉMPRESAS

SEroR DE tlclTAÇÔES (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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L2.7 Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar na !23/2006,
considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microemprêsas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente

procedimento não aplicado os benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

13.1 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência

que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos

artigos 1.06 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021-.

13.1.1 O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo.

8.I.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas

em relação à vigência da contratação.
13.2 Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3 O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das reBras que serão aplicadas

em relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOs DE SEIEçÂO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julSamento da proposta

14.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçAO, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO GLOBAL.

Forma de execução
14.2 O serviço objeto será CONTINUADO.

PROPOSTA DE PREçOS

15.1 Na proposta de preços deverá constar discriminação da prestação dos serviços, o valor

unitário e total da proposta, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, bem como,

apresentação da planilha de composição de custos já considerando todas as despesas que

incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados

nestes documentos;
15.2 Junto a proposta de preços deverão ser apresentadas as planilhas de comPosição de

custos, para análise de conformidade por parte de servidor designado para este fim

específico. A empresa que não apresentar a composição de custos, ou apresentá-la em

desacordo com as exigências edilÍcias, será automaticamente desclassificada'

EXIGÊNCIAS DE HABIUTAçÃO
16.1 A HABIuTAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
16.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

16.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/Al CEP: 57 530-000
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ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

m ndedo br:oo rta ldoe ree Í
16.1.3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

socialem vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

16.1.4 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrlção no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

16.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova

da indicação dos seus administradores;

16.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País: decreto de autorização;

16.1.7 No caso de atividade adstrita a uma legislação especÍfica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

16.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

16.2 A REGUTARIDADE FISCAL, SOCIAI E TRABAIHISTA será comprovada medlante a

apresentação dos seguintes documentos:
16.2.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exiSidos,

em momento posteÍior ao iulgamento das pÍopostas, e apenas do

licitante mais bem classificado, independente se a Íase de habilitação

irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

16.?.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ),

através do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,

comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

16.2.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de Prestador de serviço

16.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

social, nos termos da Portaria conjunta ne 1.751, de O2/7017014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

16-2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediânte a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos

de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

sEToR DE LlclTAÇÔEs (licitacao.ca na pi@gma il. com )

Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda

Estadual;

L6.2.5.f Caso o licitante seja considerado isento dos tributos

estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar

tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

16.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Posítiva com Efeitos

de Negativa, de Débitos e certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda

Municipal;

f6.2.6.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos

municipais relacionados ao objeto licitado, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

!6.2.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF,

emitida pela Caixa Econômica Federal;

16.2.8 Prova de regularidade com a justlça trabalhista, medlante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (cNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne

72.aao/2077]r;

16.2.9 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll

do art.7e da Constituição Federal;

16.2.10Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que

exista alguma rêstrição, aplicando-se o prazo de regularização'

16.3 HABtLtTAçÃO ECONÔMtCO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação

dos seguintes documentos:
16.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em

caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da

sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da

própria certidão;

15.3.1.1 Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou

Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão

sEÍoR DE tlclTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEPr 57.530-000
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Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

pa rticipação na licitação.

16.3.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

76.3.2.L Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao

último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

L6.3.2.2 As empresas com menos de um exercício financeiro

devem cumprir a exigência deste item mediante

apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço

Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente

registrado na forma da lei.

16.3.2.3 As sociedades empresárias enquadradas nas regras da

lnstrução Normativa RFB ns 2003, de 18 de janeiro de zOZt,

que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital- ECD, para

fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro

diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo

único do art. 2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emit,da por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

16.3.3 Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o
atendimento pêlo licitante dos índices econômicos nos termos do §1e,

art. 69 da Lei 74.733/2021,, aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de [íquidez Geral (à 1,00]:
Atívo Circulante t Realízáuel a Longo Prazo

LG=
Passtúo Circulante + Passivo Náo CírcuLante

índice de liquidez Corrente (à 1,00):

Atíuo C arcuLonteLC:
P asstuo Circulante

índice de Solvência Geral (> l,fi)):
Atiuo Tota|

56=
PassÍ.Do Ctrculdnte + Passi.uo Náo Circuldnte

sEÍoR DE LlClÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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16.3.4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresêntar resultado igual ou superior a 1 (um).

16.3.5 As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital

mínimo no valor mínimo de 70% (dez por cento) do valor total dos seus

itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da

proposta através de índices oficiais.

16.3.6 O Microempreendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne

123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial

e das demonstrações contábeis do último exercício;

16.4 A QUAIIFICAçÃO TÉCNlCA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
16.4.1 Comprovação de aptidão da empresa licitante para o desempenho de

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através da

apresentação de 01 ou mais ATESTADO(s) em seu nome, fornecido(s) por

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente re8istrado(s)

pela entidade profissional competente e/ou em nome do seu

RESPoNSÁvEt TÉcNlco (indicado na qualificação técnica, alínea "c"),

devidamente registrado(s) pela entidade profissional.

16.4.1.1 o(s) atestado(s) deverá (ão) ser apresentado(s) em papel

timbrado da emitente, CNPJ, endereço, telefone, data de

emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento.

16.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome

da matriz ou da filial do fornecedor.

1,6.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da Iegitimidade dos atestados, apresentando, quando

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado

o objeto contratado, dentre outros documentos.

16.4.4 As licitantes interessadas em participar, deverão comprovar a

regularidade da empresa e de seu responsável técnico perante o C R A -
Conselho Regional de Administração da sua região.

16.4.5 comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data

prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior

(Administrador), comprovando seu vínculo mediante a uma das formas a

seguir;

16,4.6 No caso de funcionário do quadro permanente, Carteira de

Trabalho/CTPS;

sEÍoR DE LlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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16.4.7 No caso de sócio, apresentação do Contrato Social, Estatuto Socialou Ato

Constitutivo

16.4.8 No caso de contratados, apresentação do contrato de prestação de

serviço firmado entre as partes, assinado e com firma reconhecida do

profissional e do representante legal da empresa, com data anterior a

publicação do aviso desta licitação

1.6.4.9 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando,

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

16.4.10 Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos

após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do

início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado

em prazo inferior.

16.4.11 Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas

para a sua análise serão objeto de diligência.

16.5 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

16.5.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei

Complementar ne 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na presente data,

enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3e da

Lei Complementar ne 723, de la/L2/2OO6 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de

14/1212006]t, QUANDO FOR O CASO;

16.5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexos;

16.5.3 Que a proposta aprêsentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletívas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

16.5.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da

ConstituiÇão;

16.5.5 Que não possui empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. le e no inciso

lll do art.5e da ConstituiÇão Federal.

sEToR DE uclÍAçÕEs (licitacao.ca napi@ gmail.com)
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16.5.6 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em

outras normas específicas.).

MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Execução
17.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

!7.7.2 Os serviços serão realizados conforme discriminação da Secretaria

Municipal solicitante.

L7.7.3 A contratada deverá iniciar os serviços, em até os(cinco) dias, contados

da Ordem de Serviço e ciência da mesma, o qual detalhará quais e
quantos postos de trabalho estão sendo solicitados, lotação e carga

horária a ser cumprida por cada um deles.

17.1.4 Só serão realizados os serviços efetivamente requisitados pela Secretaria

solicitante:

Especificação da garantia do serviço (art.40, §ls, inciso lll, da Lei ns 14.133, de 2021)
17.1.6 O prazo de garantia contratualdos serviços é aquele estabelecido na Lei

ne 8.078, de 11de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODEIO DE GESTÃO OO CONTRATO
18.1,1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

18.1..3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigirtal formalidade, admitindo-
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço
êletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

18-1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

18.1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método
SETOR DE LtCTTAÇÕES (licitacao-canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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18.

Local e Horário da Prestação dos Serviços
17.1.5 Os serviços serão prestados nos postos de trabalho indicados na ordem

de serviço, onde constará a lotação e carga horária a ser cumprida.
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de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

18.1.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e

deveres em relação à execução do objeto contratado.

18.1.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa durante a vigência

contratual.

18.1.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação

ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a

Contratada designará outro para o exercício da atividade.

18.1.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de

202L, arÍ.117, caput).

Fiscalização Administrativa
18.1.16O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

SETOR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

Fiscalização Técnica
1.8.1.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de

modo a assegurar os melhores rêsultados para a Administração

18.1.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (art. 117, §1s da Lei ne 14.133, de 2021).

18.1.12 ldentificada qualquer inexatldão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção.

18.1.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

18.1.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

18.1.15 O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessá rio.

18.1.17Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do ContÍato
18.1.18O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

18.1..19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e
as medidas adotâdas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

18.1.20O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e

pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

18.1.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e afêridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

\8.7.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de

sançôesi a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne

L4.133, de 2021., ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

18.1.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações

sobre a consecução dos ob.ietivos que tenham justificado a contratação

e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

1.8.I.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos

do contrato.

SETOR DE LtCITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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DA DOTAçÃo oRçAMEilTÁRIA
19.1.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura

Municipal de Canapi deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

19.1.1.1 Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação

orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

19.1.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e llberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

20. DOS CREÉTIOS DE MEDIçÃO/FORMA DE PAGAMENTO

20.1.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem

bancária ou crédito em conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta)

dias, contados da data da verificação do adimplemento do objeto licitado

quando se tratar das funções que cumprem a carga horária de 44 horas

semanais, para as funções que são horistas após o encerramento dos

eventos, uma vez que são serviços de natureza temporária.
20.1.2 PaÍa fins de faturamento, o mês trabalhado será encerrado no dia 30

(trinta), sendo que, a nota fiscal terá que se emitida no mês subsequente

a prestação dos serviços e encaminhada a Secretaria Municipal de

Serviços, Conservação e Ordem Pública.

20.1.3 Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual,

os pagamentos poderão ser retidos até posterior solução, sem prejuízos

de quaisquer outras disposições contratuais.

20.1.4 A Nota Fiscalterá que mencionar detalhadamente os serviços executado;

20.1.5 No ato do pagamento a contratada terá que apresentar os seguintes

documentos, dentro do prazo de validade.

a) Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal (Certidão

Negativa), do domicílio ou sede do (a) preponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social- INSS (Certidão Negativa), e ao Fundo

de Garantia Por Tempo de Serviço- FGTS (Certidão Negativa), demonstrado situação regulãr
no cumprimento dos encargos sociais instituídas por Lei;

c) Prova de regularidade relativa aos tributos federais (Certidão Negativa Relativos aos

Tributos Federais e a dívida ativa da União);
d) Prova de reguiaridade trabalhista, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-
CNDT.

20.1.6 A CONTRATANTE fará à retenção do lSS, INSS e do IRRF- lmposto de

Renda Retido na Fonte-Pessoa Física, incidentes sobre o pagamento de

qualquer parcela decorrente da execução dos serviços previstos neste

edital, assim como promoverá o recolhimento dos respectivos previstos

5EÍOR DE LICITAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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neste Termo de Referência, assim como promoverá o recolhimento dos

respectivos valores aos Órgãos credores.

. Havêndo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas,

no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a

contrãtada adote as providências necessárias à sua correção, passará a

ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da

fatura, devidamente corrigida.

Nenhum pagamento será eÍetuado à contratada enquanto pendente de

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude

/da penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de

preço.

2L. DOREAJUSTAMENTO/REEQU|UBR|OECONOM|COF|Í{ANCEIRO

20.1.7

20.1.8

?L.t.t

21.t.2

2L.L.3

27.1.4

27.L.s

21.t.6

21.r.7

27.7.8

21.7.9

SÊÍOR DE LICITAÇÕES (licitaca o. ca n api@gma il.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Caôapi/AL, CEP: 57.530-000
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Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeiro do contrato,

serão adotados os critérios de revisão ou repactuação, conforme o caso,

como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.

A revisão pode ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde

que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível,

superveniente à formalização da proposta, que importe diretamente, em

majorãção ou minoração de seus encargos.

A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, deverá ser realizada

mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela contratante.

Durante o perÍodo de 12 (doze) meses os preços serão considerados

irreajustáveis, na forma da lei.

Havendo prorrogação no prazo contratual, após 12 (doze) meses, da

assinatura do termo de contrato, poderá haver reajustamento de preço,

ficando definido o IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo), como índice de preço básico a ser utilizado nos cálculos de

reajustamento.

A revisão de preços poderá ocorrer para manutenção do equilíbrio

econômico-fina nceiro do contrato, na forma da lei, devidamente

comprovada e justificada a necessidade.

As revisões e as repactuações serão precedldas de solicitação da

contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos

custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos

e formação de preços.

Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido a revisão do

contrãto para a manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será

a revisão à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada.

As modificações de valor do contrato serão instruídas através de termo
aditivo.
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DO RECEBIMENTO DO OBJETO

22.L.L O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da

execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

22.1.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído imediatamente, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

22.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá a cada 30(trlnta) dias, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados

e consequente acêitação mediante termo detalhado.

22.L.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratua is.

22.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei

np 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

22.L.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do

recebimento definitivo.
22.7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CR|ÍÉRIOS PARA PAGAMEI{TO
23.1.1. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção

anterior, prorrogáveis por igual período.

23.L.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
23.1.2.1 o prazo de validade;

23.7.2.2 a data da emissão;

sEToR DE LTCTTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 335, Centro, Canapi/AL, CÊP: 57.530-000
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23.1.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

23.L.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
23.1.2.5 o valor a pagar; e

23.1.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis.

23.1.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

23.t.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de

regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,

FGTs, Estado (dÍvida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos),
nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2027.

23.1.5 Constatãndo-se situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

23.1.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

23.1..7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

23.1.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação fiscal.

23.1.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.

23.1.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

23.1.11 Será considêrada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária para pagamento.

23.1.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

23.1.13 Independêntemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

SETOR DE tlC|TAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il.com)
Avenida.loaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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23.t.L4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complementar na 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 10 de Abril de 2025

Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração

SEToR DE LtctÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joequim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-OO0
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

(contendo endereço completo / fonefax - cidade - estado e cep)

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçO

A

Prefeitura Municipal de

REF.: Pregão Eletrônico su pra me ncionado.

Prezado Senhor;

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe,

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se

realizará o fornecimento/serviço e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no edital em referência.

1.2. - Endereço

@

1.3. - C.N.P.J.:

1..4. - Email:

2 - PROPOSTA DE PREçOS - LANCE lNlClAL

2.1 Nosso preÇo global e denominado de lance ínicial é de: RS.....".....

(..............................................................).

conforme Planilha de Especificações, Quantitativos e Preços, descrito abaixo.

SEToR DÉ LlclTAçÕES (licitaca o.ca n a pi@ gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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xxxxxxxxxxxxx

1 . PROPONENTE:

1.1. - Razão Social:
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3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

3.1 A presente proposta tem validade de _ dias, contados da sua abertura.

4 - COND|çÕES DE PAGAMENTO

4.1 Concordamos com os prazos previstos no Edital e na Minuta de Contrato.

5 - DECLARAçÃO

5.1 Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a

perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos

sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transportefrete e seguro, bem como as despesas

diretas e indirêtas e quaisquer outras necessárias a total execução do fornecimento/serviço.

6 - QUATIFICAçÃO DO REPRESENTANTE TEGAT RESPONSÁVEL PÊI.A ASSINATURA DO INSTRUMENTO

CONTRATUAL.

6.1 Nome:

6.2 Cargo:

6.3 CPF ne

6.4 RG ns.

7 - DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO.

T.L Banco:

q

7.2 Agência:

7.3 Conta Corrente:

Cidade, de de 2025.

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênlda Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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PTANTLHA DE coMposrçÃo DE cusros E FoRMAçÃo DE pREços

Serviços de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

&0& ry

COMP. PERCENTUAL

DO PREçO (%)

VALOR

ururrÁRro
MENSAL

r - MoNTANTE A - orscRrwrruaçÃo

nrruunenaçÃo DA cATEGoRtA

01 - Salário 100,00% RS xxx

02 - Adicional de lnsalubridade 0,o0% RS xxxx

03 - Adicional de Periculosidade o,00% nS xxxx

TOTAL DA REMUNERAçÃO 100,00% Rs xxxx

- ENCARGOS SOC|A|S

Grupo "A"
01 INSS 20,oo% R5

02 - SESI ou SESC L,50% R5

03 - SENAI ou SENAC L,QOo/o Rs

04 - tNcRA 0,20% Rs

05 SALÁRIO EDUCAçÃO 2,s0% R$

06 - FGTS a,oo% R5

07 SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 3,OO% Rs

08 SEBRAE o,60% Rs

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% 8,

Grupo "B"
09 - FÉRIAS 1-2,O3% R5

10- Auxilio Doença L,85% RS

11 licença paterbidade / maternidade t,33% RS

12 - Falras lega is 2,99% RS

13. ACIDENTE TRABALHO 1-,30% RS

14 -AVISO PREVISO o,37% RS

15 - 13e Salario 8,33% Rs

TOTAL DO GRUPO "8" 28,20% R5

Grupo "C"

SETOR oE LtC|TAÇÕES (licitacao. can a pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

prArrilLHA DE CUSTO§ E FORmtÂçÃO Dt PREçOS
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16 - Aviso Prévio indenizado L,65% R5

TorAr DE REMUNERAçÃo, ENcARGoE E tNsuMos R$

TorAt DE REMUNERAçÃo, ENCARGoE E tNsuMos E BDt

TOTAL GERÁL

nS

PREçO HOMEM/MÊS Rs

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORA5 nS

sEToR DE LrctÍAçÕEs (licita cao.ca nã p i@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, C€ntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

t ry

u - rDENrzAçÃo ADtctoNAL 3,80% nS

18 - rDENrzAÇÃo (REScrsôEs sEM JUSTA CAUSA) 4,00% Rs

TOTAL DO GRUPO "C" Rs

Grupo "D

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B" r0,38%
RS

774,03

TOTAL DO GRUPO ''D" 10,38% R5

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% R5

01 - Uniformes e crachá RS

02 - Equipamentos de Proteção lndividual e ferramentas RS

03 - Asslstência Médica Rs

Rs

05 - Seguro de vida Rs

06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo
07 SOCIAL OBREIRO Rs

TOTAL DOs INSUMOS RS

lv - BDt

01 - Taxa de Administração 5,O0% RS

02 - Lucro to,00% R$

TOTAL BDI 1,5,OO% RS

V. TRIBUTOS

ISS 5,00% RS

3,OO% RS

Prs o,65% RS

TOTAT DOS TRIBUTOS 8,65% R5

9,45%

III - INSUMOS E BENEFÍCIOS

04 - Alimentação

OPTANTE SIMPLES NACIONAL

COFINS
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ANEXO

MTNUTA DE ATA DE REG|STRO DE PREçOS

O MUNICÍP|O DE CANAPI, com sede administrativa na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro,

inscrito no CNPJ sob o ne L2.367.892/O001-42, nestê ato representado pela Excelentíssima Senhora

Prefeita, .... .................., em conjunto com a secretaria Municipal de Administração, representada pela

Senhora, xXXXxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pREGÃO ELETRôNlCO, PARA

REGISTRO DE PREçO n'XXXX/2025, conforme consta do processo administrativo ne X/2025, RESOLVE

registrar os preços da empresa........... pessoa jurídica de direito

privado, com sede na Rua inscrita no CNPJ/MF sob ne. ...............

neste ato representada pelo Sr.(a) nacionalidade, estado civil, profissão,

inscrito no CPF sob o ne. ........................., portador do RG np. expedida pela ..............._

residente e domiciliado na Rua ..........-.., atendendo as condições previstas no edital,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14-L33/2OZL e suas alterações, no Decreto

Municipal ns 05/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o ReBistro de Preços para xxxxxxxxx, especificados na planilha abaixo,

oriundo do Termo de Referência, Anexo I do Edital do prêgão Eletrônico sRp ne xxx/202s, que é

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente dê transcrição.

2. DOs PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Va lor Unitário

sEÍOR DE LtctTAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il. com)
Avenida.ioaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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2 1. O preço registrado, as especificações do objeto e demais condições ofertadas nê proposta são as que
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta na ata da sessão

do certamê que encontra-se em anexo a esta Ata.

3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ne !4.133, de 2OZ!; e

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.

4.2 L O ót7ão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuÍzo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4 3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisíção ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

4.4 o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

êxcepciona lmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro

de preços.

4 5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

SEIOR DE LtctTAÇÕES (ticitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530,000
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Dos limites para as adesões

4.6 As aquisições ou contrataçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de

preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7 o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro de preços.

4.8 A adesão à ata dê registro de preços por órgãos e entidades da Administração pública estadual,

distrital e munícipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto fêderal e comprovada a compatibilidade dos pÍeços registrados com os valores praticados

no mercado na forma do art. 23 da Lei ns f4.L33, de 2O2L.

Vedação a acÍéscimo de quantitativos

4.9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1(um) ano, contado da sua assinatura, podendo ser

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso.

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercÍcio financeiro.

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.1 O instrumento contratualde que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

SETOR DE LtCIAçÕES (licitê cao.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 335, Centro, Canapi/At, CEp: 57.530-O0O
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5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei ns 14.133, de 2027.

5.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização

da ata de registro de preços:

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2 9erá incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.

5 4.3 Será Íespeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5 5 o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5 6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adJudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7 A habilitaçâo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item S.5 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratâção dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1 Quando o Iicitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no pNCp e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns l4.l3l, de 2O2L.

5.9.1 o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguar período, mediante

solicitação do licitante, desde que apresentâda dentro do prazo, devidamente justificada, e que

a justiflcativa seja aceita pela Administração.

5.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

sEToR DE LtctrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEpr S7.530_O0O
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no edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.11 N4 hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do êdital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.L1.1 Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados

sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6.1 Os preços rêgistrados poderão seralteradosou atualizadosem decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso I do caput do art. 124 da Lei ne 14.133,

de ZO2!;

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou êxtinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados, nos termos da Lei ns 14_133, de ?O21.

6'1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos parâ a contratação;

6 1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

SETOR DE LtC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução

do preço registrado.

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem dê classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, medíante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminha rá, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a invíabilidade do preço registrado em

relação às condições ínicialmente pactuadas.

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

7 2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

sEToR DE LtctTAÇÕÊs (licitacão.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.5, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e subitem 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei

na 14.133, de 2027.

@
7 .2.4

7.2.5

7 .2.6

,rli?

8.1 As quantidades previstas para os itêns com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes

e não participantes do registro de preços.

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participantei ou

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.9.

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

sETOR DE LtctTAçÕEs (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530-OOO
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9.1 O registro do Íornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótêse prevista no iteín7.2.2.

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos ttt ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 202f.

9.2 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incísos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne14.133,

de 202L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.5.1 Por razão de interesse público;

9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.5.3 se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do item 7.1.3.

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital.

10-1'.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

SETOR DE LtCITAçÕES (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê na 336, Centío, Canapi/AL, CEp: 57.530,000
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I u 4
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respêctivo

órgão participante a aplicação da penalidade.

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

L1.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para prestação dos serviços e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração dê sua vantagem para o

órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (trêslvias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

Prefeitura de

xxxxxxxx

Secretáría

Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada

sEToR DÊ ucrTAçôES (licita cao.ca na p i@gma il. com )
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 ... ...../...., QUEFAZEM ENTRE SIO PODER

ExEculvo DE xxxxx., pon rrutrnvÉoto Do (A) xxxxx E A EMeRESA

XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) ................... (órgão contratante), com sede

no(a) .................. ......., na cidade de .......-............... /Estado ..., inscrito(a) no

CNPJ sob o ne ................................, neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome),

doravante denominado coNTRATANTE, e o(a) -.............. inscrito(a) no cNpJ/MF sob o

ne............................, sediado(a) na ................................._., doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos

da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no processo

ne .............................. e em observância às disposlções da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do pregão Eletrônico

n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

:)

1.

1.1. O objeto do presente instrumento é

fornecimento de ................

Referência, anexo do Edita I

1.2. Este Termo de contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do pregão, identificado no

preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados,

independentemente de transcrição.

1..3. Tabela da prestação do serviço:

Item
Especificação Unídade Quantidade Valor U n itá rio

SÊTOR DE tlClTAÇÕES (l;citacao.ca n a pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OO0
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados da sua assinatura, podendo ser

prorrogado por intêresse das partes, na forma da Lei n' 14.133/2021, através da celebração de termo

aditivo.

3. CúUSULA TERCETRA - REGTME DE EXECUçÃO DOS SERV|çOS (art.92, tV)

3.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, os materiais que serão

empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

4. CúUSULAQUÀRTA-sUBcoNTsATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4 cúusutA eu$tTA - MoDELo DE GESTÃo Do coN.TRATo

4.1 os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo a este contrato

5 cúusulA sExrÂ - PREço

5.1 O valor global estimado do presente instrumento é R$ xxxxx (xxxxxxx )que a CONTRATANTE pagará

à CONTRATADA o valor da fatura sobre o montante fornecido/executado pela Contratade.

PARÁGRAFo ÚNlcO: Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com

material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o

pessoal da CONTRATADA, como também transporte de qualquer natureza, materiais

empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, administração,

impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indirêtamente, se

relacionem com o fiel cumprimento pêla CONTRATADA das obrigações.

6 cúusutA sÉrrue - paeruENÍo (aÊ. 9a v e ui
7.L. O prazo para paBamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato

7 CúUsUtA oITÂvA _ REAJUSTE

sEToR DE UctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenldâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO



8.1. Os preços inicialmente contrat

orçamento estimado.

8.1.1. Após o interregno de um

pelo contratante, do índi

edital), exclusivamente

anua lidade.
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kados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da d

ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,

ce adotado, o qual está descrito no termo de referência (anexo ldo
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.3. No caso de atrâso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CoNTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão loSo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer_

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8 5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substitulção, o que vier a ser determinado pela legislação então

em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

orçamento do Município, para o exercício, na classificação abaixo:

Xxxxxxxxxx

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício

financeiro.

e ' cúusúrA óÉcirua : oenreÀçÕÊs oÀ co*rnlrAírTE Ê Do coNTRATADo

10.1. São obrigações do Contratante:

SEToR DE UctÍAçôES (licitaca o. can api@gma il. com)
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10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondênte ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

10.1..6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.1.7 Ciêntificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

1.0.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financelro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.1..12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

têrceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

SEToR DE LlclÍAçÕES (licitê cao.ca na pi@gma il. com )

Avenida Joaquim Íetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

,9d?
{

10.L.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
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LO.z. São obrigações do Contratado, além daquelas descritas no termo de referência:

10.2.1O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

10.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei np 8.078, de 1990);

10.2.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137,ll,da Lei n.e14.133, de 2O2\ e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

10.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contÍato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

L0.2.7 Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos;

10.2.8 Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

SEToR DE LtCTTAÇÕES (licitacao.ca na p i@gma il.com)
Avenída loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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10.2.9 Responsa biliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsa bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.2.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.2.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.2.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.2.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 74.133, de ZA2ll;

10.2.1.4 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.e 14.133, de 202L1;

10.2.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.2.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo com plementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. t24,ll, d, da Lei ns 74.133, de ZOZL.

10.2.17 Cumprir, além dos postulados lêgais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

10.2.18 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

SETOR DE LICIIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Cêntro, Canapi/AL, CEp: 57.S30-OOO
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10.2.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11. cúUsUI.A DÉC|MA PRIMEIRA - oBRIGAçôES PERTITTIENTES À IGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709. de 14 de aqosto de 201g (LGpD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos

somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a

boa-fé e com os princípios do rt. 6s da LGP

11.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Le i.

1L.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do . 15 da LGPD é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações regais ou

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11'5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGpD.

11.6. o Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

11.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados GPD art.37 , com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

SETOfl DE LtCtTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/Al, CEp: 57.530-OOO
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11.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutílização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

L1,.72. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em espêcial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.13. Os contratos e convênios de que trata o 1e do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à§

a utoridade nacional

DE ÊxEcuçÃo (qf!e& xlle Jlq,

13. cúrrst r-A DÉcrrra rrncrtRa - tNFni\çôEs E sÂilçôEs ADil,EillsrRAnvAs (art, 92, Hvl
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.i.33, de 202L, com dolo ou culpa o

licita nte/adjud icatá rio q ue;

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame.

13.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial qua ndo:

13.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva sem qualquer

justificativa; ou

13.1.5.4 deixar de apresentar amostra sem qualquerjustificativa;

13.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificadoi

13.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

SEroR DE UCITAÇÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEp: 57.530-O0O
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retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração

13.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

13.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1,.L2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.13. Pratícar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei na 12.846, de 1e de agosto de 2013.

1"3.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

pãrticipação, quanto ao enquadramento como ME/Epp ou o conluio entre os licitantes, em

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

13.3. ComfulcronaLei ns 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicaraos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

13.3.1. Advertência;

13.3.2. Multa;

13.3.3. lmpedimento de licitar e contratar;

13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.4.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração pública;

13.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

13.5. A sanção prevista na cláusula 13.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa

prevista na cláusula 13.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

1.3.6. A sanção prevista na cláusula 13.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 3O% (trinta por cento) do valor do contrato

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

inírações admínistrativas previstas na cláusula 13, deste edital.

13.7. A sanção prevísta na cláusula 13.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

SETOR DE LlctTAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530_OOO

W
,9 62



4Prefciturade g"a

previstas nas cláusulas 73.1.2, 73.7.3, 13.L.4, L3.7.5,13.1.6 e 13.1.7, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

a nos.

13.8. A sanção prevista na cláusula 13.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nas cláusulas 13.1.8, 13.1.9, 13.1.10, 13.1.11 e L3.\.I2, bem como pelas infrações

administrativas previstas nas cláusulas 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6 e 13.1.7, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na cláusula 13.7 deste

edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

a nos.

1'3.9. As sanções previstas nas cláusulas 13.3.1, 13.3.3 e 13.3.4, poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prevista na cláusula 13.3.2.

13.10-Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

!2.846, de 1e de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

13.11.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.12.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei ne 14.133, de 202!, e subsidiariamente as legislações pertinentes.

13.13.4 autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

13.14.4s penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do Município e no CEIS

e CNEP.

13.15.4 apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

respo nsa bilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

SÊTOR DE UC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEpi 57.530-OOO
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especificar as provas que pretenda produzir.

13.16.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos

L3 17.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.18.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competentê.

13.19.4 aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

13.20.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados à Administração pública municipal.

14. cúusur-A DÉctMA QUARTÁ- DA Exnr{çÃo coNTRATuAT

ry{s-3

74.1- o contrato será extinto quando não cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

74.2.t. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14'3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns L4.lJ3/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditórío e a ampla defesa.

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13g e 139 da mesma Lei

SEÍOR DE LIC|TAçÕES (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-000
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1^4.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções âdministrativas; e
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15. cúusutA DÉCIMÁ QUINTA - vEDAçÕEs

15.1. E vedado ao CONTRATADO:

a) Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

b) lnterromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

I 4 wPrefeitura de

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

14.4.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. lndenizações e m u ltas

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

14.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso tv, da Lei n.s 14.133, de 2021).o

contrato se extingue nas hipóteses descritas nos artigos 137 à 139 da Lei n. I4.133/ZO2L.

por parte da

15. CúUsUrA DÉoml sgxra - etrÊRAçÕEs

16.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo f24 e 725 da Lei ne 14.133,

de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

SEToR DE LtclTAÇÕEs (licitacao.ca na pi@gma il.com )
Avenida .loaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/A[, CEp: 57.S30-0OO
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14.3.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 20211

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração dê têrmo aditivo, na forma do a rt. 136 d Lei ne 14.13 de 20?1.

17. cúusurÂ DÉSMA sÉrMA* Dos cAsos oMrssos

L7 .L Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, Decreto Municipal ns O5/2024 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei na 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

18.1. lncumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no at_t.94 i!_!çi 14lf:-!g?Q21, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atenção ao art. 8q, §2q. da lei n. f2.527, de 2011

19. CúUSULA DÉGIMA NoNA- FoRo

fs.l. filà eleito o Foro da Comarca Da contratante, para dirimir os litÍgios que decorrerem da 
"*".rção

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1q,

da Lei ne 14.1.33/2!

19.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 05 (cinco) vias de igual

teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legâl do CONTRATADO

SEIOR DE LTCTTAçÕES (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊP: 57.530-000

Canapi, de xxxxxx de 20xx.
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

(contendo endereço com pleto / fone/fax - cidade - estado e cep)

ANEXO IV

DECIÁRAçÕES EM GERAT

A empresa .... inscrita no CNPJ ne ... estabelecida

na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECIARA sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

â) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar nq 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo ortigo 3e da Lei

Complementar ns 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

ortigo ie do Lei Complementdr ne 12j, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CÂSO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atêndimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

sua êntrega em definitivo e que cumpre plenamênte os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', XXXlll, da Constituição;

e) que não possuí empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5s da Con stituição Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas
g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei ne 14.133, de 2021, quando se tratar

de licitântê organizado êm cooperativa,

Cidade,_ de de 20xx

(representânte legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-000

ry
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO N" : 22O252OO2O2O

INTERESSADO: Secretarla de Adminlatração

ASSUNTO: Formaçâo de Registro de Preços para futura contratação de empresa
especializada na prestação de serviços continuados, com regime de dedicaçáo
exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos,
operacional e técnico para atender as necessidades das Secretarias de
Administração, Educaçâo e Assistência Socia-l do Município de Canapi/Al,
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ 86.271.912,00 (oitenta e seis milhões duzentos e setenta e
um mil novecentos e doze reais).

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÓES E
CONTRATOS. PREGÃO ELETRÕNICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLrCÁVEL: LEr t4.733/2O21,
DECRE"TO MUNICIPAL O5/2O24,
DECRE.TO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO R.ELÂTÓRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
SDCRETARIA MUNICIPAL DE .A.DMINISTRÂçÃO evoluÍdo a esta Procuradoria
Geral do Município através da Comissão de Conúataçâo da Fase Interna, que visa à
contrataÇão mediante licitação púbtca, na modalidade PREIGÁO, em sua forma
ELEf,RÔMCA, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de
Referência e Minuta de Edital e seus anexos.

Os segulntes documentos aão relewantea pera â anáüse Jurídlca:

I - Justificativa do ordenador de despesa (Documento de formalização do
pedido);

w
f96?

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorização;

L a slntese do necessano, passo a oprnar.

2. ANÁLrsE.runÍnrc.e,
2.1. FINALIDADE E ABRÂNGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, i e II,
daLei n' 14.133, de 2O2I (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao Íinal da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgáo de assessoramento
jurídico da AdministraÇão, que realizarâ controle prévio
de legalidade mediante anáüse jurídica da contrataçâo.
§ 1" Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo
de todos os elementos indispensáveis à contrataçáo e
com exposiçáo dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideraçáo na aaáise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da anáLlise jurídica da
futura contrataçáo, náo abralgendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestaÇáo consultiva que adentrar questão jurídica com potencial
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justiÍicativa da necessidade
de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas nâo jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que
enfatizando o caÍáter ctiscricionário de seu acataÍnento.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367.89210001-42
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De fato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçáo, suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgáo, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupôe
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgáo assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quaÍrto à competência de cada agente
púbtico para a prática de atos administrativos, nem de atosjá praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.

Fina-lmente, deve-se sellentar que determlnadas obseÍvaÇõês sâo
feitas sem caráter winculativo , mas em prol da segurança da própria autoridade

2.2. AVALTAçÃO DE CONFORMTDADE LEGAL

O art. 19 da Lein" 14.133, de 2027, prevê que os órgãos competentes da
Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

fut. 19. Os órgãos da Administração com competências
regulamentares relativas às atividades de administraçâo
de materiais, de obras e serviços e de licitaçÕes e
contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralizaçáo dos procedimentos de
aquisição e contrataçáo de bens e serviços;
II - criar catáogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - insütuir sistema informatizado de acompanhaÍnento
de obras, inclusive com recursos de imagem e údeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoção

wJA9
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assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as
questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.
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das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criaçáo, a utilizaçào
e a atua)izaçâo de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planej amento da contratação esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORÇAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PREçOS

O orçamento estimado da contrataçáo é tratado no artigo 23 da Lei n'
14.133, de 2021, sendo que, pa-ra compras, devem ser observados os patâmetros
preústos em seu § 1o:

?,rt. 23. O valor previamente estimado da contrataçáo
deverá ser compaúvel com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem coÍrtratadas,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisiçáo de bens e
contrataÇão de serviços em geral, conforme regulamento,
o valor estimado será definido com base no melhor preço
aíerido por meio da utiltzaçâo dos seguintes paÍârnetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitá,rios menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel paÍa consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administraçáo
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
a.rro anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o
índice de aaulizaçáo de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaçáo formal de cotaçáo, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores
e que náo tenham sido obtidos os orçamentos com mais

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 892t0001-42
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de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaçâo
do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas, na forma de regulamento-

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal rf O5/2O24, que estabelece o dever de materialização da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da cofltrâtaçáo, com
indicação da observâlcia do parâmetro preüsto ro art.62" do decreto municipal no
O5/2O24, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realizaçáo de
pesquisa de preços para a aquisiçáo de bens e a contrataçáo de serviços no âmbito
dos órgáos da administração direta, das autarquias e das fundações do poder
executivo municipal, nos termos da lei federal no14.133, de 1" de abril de 2O2I, e
dá outras providências. Além disso, de se destacar o registro quanto à anáüse
crítica dos valores coietados.

2.4.DA NATI'R.EZA COMIIM DO OBJEtrO DA LICITAçÁO

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregáo somente é obrigatória para aquisiçáo
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6', inciso XLI, da l,ei n" 14.133, de
2021.

A defrniçáo de bens e serrriços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n' 14.133, de 2O2L, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente
deÍinidos pelo edital, por meio de especif,cações usuais de
mercado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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Art. 6' Para os Íins desta Lei, consideram-se:

(...)
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No caso concreto, a Administração declarou expressaÍnente a r:attJÍezà
comum do objeto da licitacão.

2.5 ADF4UAçÃO OnçeUOrrÁnre

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a
fase preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentárias.

A existência de disponibiüdade orçamentária com a respectiva indicação
da classiÍicação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposiçáo legal. Nesse ponto, convém citaÍ o âÍt. 1O5, da L,ei no 14.133, de 2O2l:

Lei n" 14.133,de2O2L

Árt. 1O5. A duração dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deveráo ser observadas, no
momerto d.a cotrtratação e a cada exercício
Ílnancelro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsáo no plalo plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
(grifou-se)

Cabe taÍnbém alertaÍ paÍa que, caso se trate de criaçáo ou expansáo de
ação governamental que acaÍrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaraçáo sobre a adequaçáo orçamentária e financeira para faznr face às
despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n" 101, de O4 de maio de 2OO0 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razáo pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTRÂTO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001-42
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Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, Íazão pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o jttiz.o de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o parecer

Canapi/AL, 14 de abril de 2025.

r33 \ü*
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Michel Riáíida Galvào

Assessor Jurídlco
oAB/AL 75lO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntío - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposiçôes das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. í6,

incisos I e ll da Lei Complementar n'101/2000, que a despesa deconente do processo

em andamento tem adequaçáo orçamentária e financeira para o conente exercício

financeiro, com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias-

Canapi .1Ede abril de 2025

a^ Â' .,"'t

Josélia Ílielo de Lime
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367 .892t000',t -42
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Canapi, 15 de abril de 2025.

Autorizo a Comissão de Contratação a iniciar os procêdimentos extêrnos, com

a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivando o registro de preços para futura

contratação de empresa especializada na prestaçáo de serviços continuados, com regime

de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos,

operacional e técnico para atender as necessidades das Secretarias de Administraçáo,

Educaçáo e Assistência Social do Município de Canapi/Al, sob a responsabilidade da

Secretaria de administração, dando-se ciência ao Agente de Contratação, a quêm compete

conduzir o certame ate a fase de adjudicação do mesmo I
,

.-v--)-- c"\

osélia Melo de Lima
Prefeita

,9 ç,4
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GABINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUTM TETÊ, 367 - CENTRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI -ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 028, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores para as Funções de

Ágente de Contratação e Equipe de Apoio
deste Município e Contém Outras
Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MT]NICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

/rrt.l" - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do CPF N" 126-

sl8-774-00 e RG N' 39320693 - SSP/AL e DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO, portador do
(lPI.- N"122.678 .444-51 e RG N" 924995 - SSP/AL, como Agentes de Contratação deste

Município.

Ârt.2" Designar os servidores, THALLYS CAUÃ DE OLMIRA RIBEIRO, poÍador do CPF

N" 154-488-424-96 e IAGO EMANUEL DA COSTA DAMASCENO, portador do CPF

N'152-005-554- 42, como membros da equipe e apoio.

Art. 3' - Esta portâria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrilrio.

Dê-se ciência. Registre-se e pra-se.

a-9-

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de Canapi/Al, em 09 de janeiro de2025.

Secretária de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMtN|STRATIVO N" 220252002020

PREGÃo ETETRôNrco Ne 16/2025

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida Joaquim

Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal ns 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e

subsidiariamente a Lei nq 14.133, de 1q de abril de 2021, lnstrução Normativa Ns 73, de 30 de setembro

de 2022, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de

acordo com as condições estabelecidas nêste Edital.

Abêrtura das propostas no dia 06 de maio de 2025, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa pública no dia 06 de maio de 2025, às 09h30min.

Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1.1

1..2

1.3

Registro de preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviços continuados

com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos,

operacional e técnico para atender as necessidades das diversas Secretarias Municipais, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O critério de julgamento será o menor preço global.

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, a associação da contratada com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da

contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela

com terceiros.

SEToR DE tlclÍAçÕES (licita cao-ca n a pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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2.r. Em se tratando de procedímento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, cujo

instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação pela

aquisição do seu ob.ieto, torna-se dispensável a indicação da dotação orçamentária, que somente

será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

3.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa Nacional

de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as instruções

constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: http://bnc.ors. brlsistema/.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Bolsa Nacional

de Compras - BNC no endereço: httpl /bnc.org.br/sistema/ e mantê-los atualizadosjunto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. A não observância do

disposto neste subitem poderá ense.jar desclassificação no momento da hãbilitação

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste

instrumento e seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que

tenham realizado seu credenciamento como usuário.iunto a Bolsa Nacional de Compras - BNC no

endereço: http://bnc.o rs. b r/sistema/, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual,

conforme exigido no item Vll do preâmbulo do Edital.

4.2. Não podeÍão disputar esta licitação:

SEToR DE LICITAçÕES (licitaca o. can a pi@ gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Cânâpi/AL, CEP: 57.530-000
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a) As empresas que se enquadram na hipótese de vedação descrita no artigo 14, da Lei 74.1331202L;

b) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

c) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessâ condição.

d) As empresas que estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, exceto aquelas que

estiverem em recuperação judicia l, que deverão apresentar, durante a fase de habilitação, o Plano

de Recuperação já homologado pelo .iuízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do

atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.

e) Direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interêsses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1s do art. 9e da Lei n.p 14.133, de 2021.

f) Fica vedado a participação de COOPERATIVAS no presente certame. (Acórdão ne 1815/2003-

Plenário, Acórdão ne 307/2004-Plenário - Súmula ne 281 TCU e Termo de Conciliação Judicial -

Ação Civil Pública ns O1O82-20O2-O2O- 10-00-0, Vigésima Vara do Trabalho de Brasília, MPT x

Cooperativas e União Federal - vedação de contratar cooperativas que atuem em atividades como

serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e

instalações, dentre outros) pois a execução do objeto a ser contratado exigirá subordinação

jurídica entre o prestador/obreiro e o contratado, bem como a pessoalidade e a habitualidade.

4.L Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da pêrda de negócios, diante da inobservância de

qualsquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.3 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

4.4 Não sêrá estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostâs

apresentadas.

4.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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envio de la nces.

4.6 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimênto que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.7 O licitante, deverá apresentar, após a convocação do PÍegoeiro, juntamente com os

documentos de habilitação as seguintes declarações:

4.7.7 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a

49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo
artigo 3e da Lei Complementar ns 123, de L4/72/20O6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE,

conforme inciso ll do artigo 3s da Lei Complementar ns 123, de 7a/72/2006\, QUANDO

FOR O CASO;

4.7.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

4.7.3 que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.7.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do a rti so 7" XXXIII da Constitu o

4.7.5 que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal:

4.7.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pêssoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.8 O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2O2L.

4.9 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiqo 3'da Lei Complementar nq 123. de 2006. estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ lq ao 3e

do art. 4e, da Lei n.e 14.133, de zOZt.

4.9.f A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei np 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.10 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.11Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

sEroR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances

4.12 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.13 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.13.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

4.13-2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.!4 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.14.1 valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério

de julgamento por menor preço; e

4.14.2 percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de.julgamento por maior desconto.

4.t5 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

4.76 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso

@

5.1

5.2

5.3

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comeÍciais e quaisquer outros que incidam direta ou indlretamente na

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e

Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL. CEP: 57.530-000
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5.5

5.6

5.7

5.8

5.9

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

a presentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

5.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a responsabilização com aplicação das penalidades previstas em lei, após o devido

processo legal, respeitada a ampla defesa e contraditório.

Por se tratar de serviços de mâo de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante devêtá

indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençôes coletivas ou sentenças normativas que regem

as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências.

5.9.1 Em todo caso, deverá ser garantido o paBamento do salário normativo previsto no instrumento

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6.L A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, ou quando for o caso, os documentos de

habilitação, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

6.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

sEToR DE LIcITAÇÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prêgoeiro e os licitantes.

lniciada a êtapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser aplicado deverá ser

expresso em moeda real, correspondente de maior desconto atribuído na sua proposta, quando for

@/
\'

6.4

6.5

6.6

6.7

6.8

o caso

6.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11 Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidade com o disposto no

Art.23 da lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

6.11.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de RS 100,00 (CEM

REAIS), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance

que cobrir a melhor oferta.

6.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o preBoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

SÊToR DE LlclÍAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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uma vez encerrada a etapa dê lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, e esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ns 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.

6.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

6.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art.60, da Lei n0 14-133 de 2021, nesta ordem:

6.21.2 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados podêrão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação.

5.21-2.1 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.2.2 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.2.3 Desenvolvimento pêlo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

6.22 Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

SEÍOR DE LlclTAçÕE5 (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ou prestados por:

6.22.1 Empresas estabelecidas no território do Estadoou do Dístrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.22.2 Empresasbrasileiras;

6.22.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.22.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 72.187, de 29 de

dezembro de 2009.

6.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

6.24Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.25A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração

6-25.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

6.25.2 O resultado da negociação será divulgado a todos os lícitantes e anexado aos autos no

processo licitatório.

6.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta provisoriamente classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Editai e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei

np L4.133/2027, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seBuintes cadastros:

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CE15, mantido pela Controladoria-

Geral da União (h$ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.L-2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - cNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

sÉÍoR DE LtctÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, cEPr 57.530-000
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(https://www.portaltransparencia.Bov.br/sancoes/cnep).

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo L2 da Lei n" 8.429, de 1992.

7.2.1 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

7-2.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

7.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, este deverá âpresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste

edita l.

7.4 Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59, da Lei ne

t4.L33/2OZt, que:

7.4.1 Contiverem vícios insanáveis;

7.4.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

7.4.3 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

7.4.4 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a

contratação;

7.4.5 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.4.6 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir

dos licitantes que ela seja demonstrâda, nos termos do §2e, do artigo 59, da Lei ne f4.L33/2027

e deste edital.

7.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração

7.5.!. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprovê:

7.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.1.2 lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no slstema com, no mÍnimo, vinte ê quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata

sEToR oE tlclÍAçÕEs (licita cao.can a pi@8m ail.com)
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7.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da

proposta.

7.8 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente

via sistema, no pÍazo de 02:00 horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos

valores readequados ao lance vencedor.

7.9 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir dê solicitação fundamentada feita

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

7.10Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos

especificados e a margem de lucro pretendida.

7.114 êquipe técnicâ dêsi8nada, analísará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na

Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mêrcado em relação aos

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contÍatação;

7.11.1 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução

contratual

7.11-2 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório,

o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

7.11.3 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.!7.4 Parc efêito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições

para â justa remuneração do serviço.

8.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o

SEToR DE tlclTAçÕES (licita cão.can a pi@ 8ma il.com)
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objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ne

1,4.r33, de 2021.

8.2 Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no ítem 7.1, o

Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

sistema, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídíca, à regularídade fiscal,

à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica.

8.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habiiitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitantê será convocado a

encaminhá-los, em formato diBital, via sistema, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de inabilitação,

conforme art. 64, da lei ns L4.L33/2021.

8.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à íntegridade

do documento digital.

8.6 Não serão aceitos documentos de habílitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

8.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos devêrão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8-7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferênças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

8.7.2 Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser apresentados em

nome e com CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante.

8.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilítação e a

proposta com o preço ou o peícentual de desconto.

8.10Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei !4.L33/21, art. 64, e art.

102, §3e do Decrêto Municipal ne o5/2o24.

8.11Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, após solicitação do pregoeiro, no

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmãil.com)
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sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período desde que

justificado e aceito pelo pregoeiro.

8,12Para a habilitacão dos interessados, serão ex tgidos os documentos Drevistos no Termo dê

(,)

Rêferência:

8.13 A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a juntada de documentos

após o encerramento do prazo estabelecido nos itens, restando preclusa, em caráter definitivo, a

possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o que implicará na sua inabilitação ou

desclassificação do certame.

8.14 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem

a substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação

e classificação.

8.15 Na hipótese de o licitante não atender às exiBências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de 02 horas (para apresentação da

habilitação), prorrogável por igual período desde que justificado e aceito pelo pregoeiro, contado da

sua solicitação.

8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem

a nterior.

8.17Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentação de justificativa.

8.18A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitântes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

sêguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

SETOR DE LICITAçÕES (licitacão.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.21Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art.64).

8.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

lro

9.1

9.2

9.6

9.3

9.4

9.5

A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ser solicitada pelo pregoeiro, para que se.ia

encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da solicitação no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma vía, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2 E se for o caso, ser apresentada a planilha de custos e formação de preços, devidamente

ajustada ao lance vencedor;

9.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do ob.ieto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso ll da Lei ns 74.133/2t1.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela

que não corresponda às especificações ali contldas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro

licitante.

,911?

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ne 14.133,

de 2027.

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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10.2 O Drazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou dê lavratura da ata.

10.3 Quando o Íecurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inâbilitação do licitante:

10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.

10.3.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas veriflcará

as condições de admissibilidade do recurso.

10.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista n6 § 1e do art. 17 da Lei ns 14.133, de

ZOZ!, o prazo pata apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata

de julgamento.

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

LO.5 O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá reconsiderar sua

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

10.6

1,O.7

recebimento dos autos.

os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

o acolhimento do recurso invalida tão somênte os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reallzação

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2 euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

sEÍoR DE tlctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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regularização fiscal e tra balhista, nos termos do art. 43, §1p da LC ns 723/2006, serão adotados

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

f7.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo

respo nsa bilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12.1 O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cu.jo prazo de validade

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Edital.

1.3.2 Alternativamente à convocação para a assinatura da Atâ de Registro de Preços, a Administração

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar

da data de seu recebimento.

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedo(s),

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições'

13.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.

13.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

sEToR DE tlctTAÇÕEs (licitacao.ca nê pi@gma il.com )
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13.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazêJo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

1.3.8 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado da data da sua assinatura,

e poderá ser prorrogado por igual perÍodo, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

1.4.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

14.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

14.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

14.2. Seú respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

74.2.L. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultedo do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos Iicitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

14.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

Estabelecidos no edital; ou

14.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas no Decreto Municipal O5/7O24.

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotâr o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com â contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atualização na forma prevista no edital, poderá:

14.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

5ÉToR DE LlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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14.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

15-2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho /
Ca rta Contrato/ Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Edital.

15.2.L. Alternativamente à convocação para a assinatura do Contrato, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

a contar da data de seu recebimento.

L5.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justíficada, e desde que o

motivo apresentado seia aceito pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota êstá substituindo o contrato, aplícando-se à relação de negócíos ali estabelecida

as disposições da Lei ne 14.133, de 2027;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contídas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas prevístas nos artigos 137 e

138 da Lei ns 74.L33/21e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da

mesma Lei.

15-4. O prazo de vigência da contratação está estabelecido no Termo de Referência.

15.4.1 A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode ultrapassar

o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam

integralmente êmpenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos

a pagar.

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de

sEroR DE tictTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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registro de preços, bem como o disposto no art. 91 § 4e Lei n. f4.733/21.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada

a ordem de classificação, para a celebração do contrâto, inicialmente nas condições propostas pelo

licitante vencedor. Em frustrando essa primeira tentativa, é possível negociar o valor com o licitante

melhor classificado (e, se for o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou mesmo celebrar

o contrato pelo valor ofertado inicialmente por estes licitantes, após a comprovação dos requisitos

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares.

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Contrato, acompanhadas

em anexo a este Edital.

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e no

Contrato, anexos deste edítal.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no instrumento contratual,

anexo deste edital.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato, anexos

deste edital.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, com dolo ou culpa o

licitante/adjudicatá rio que:

20.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

SETOR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame.

20.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial qua ndo:

20.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva sem qualquer

justificativa; ou

20.1.5.4 deixar de apresentar amostra sem q ua lq ue r j ustificativa;

20.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

20.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

20.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração

20.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

20.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

20.7.1-1. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.L.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

2o.t.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.g46, de ls de agosto de 2013.

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3 Com fulcro na Lei ns 14.133 de 2021, a Adminístração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

lícitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

20.3.1. Advertência;

20.3.2. Multa;

20.3.3. lmpedimento de licitar e contratar;

20.3.4. Declaração de inídoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

sETOR DE LlCtÍAçÕES (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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autoridade que aplicou a penalidade.

20.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.4.L. A natureza e a gravidade da infração cometida;

20.4.2. As peculiaridades do caso concreto;

20.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

20.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração pública;

20.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

20.5. A sanção prevista na cláusula 20.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista na cláusula 20.1.L, quando não se justificar a imposição de penaridade mais grave.

20.6. A sanção prevista na cláusula 20.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas na cláusula 20, deste edital.

20.7. A sanção prevista na cláusula 20.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nas cláusulas 2o.r.2, 20.r3, 20.r.4, 2o.r.5, 20.r.6 e zo.r.7, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

a nos.

20.8. A sanção prevista na cláusula 20.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nas cláusulas 2o.l.B, zo.L.9, zo.l.lo,20.l.l7 e 20.l.lz, bem como pelas infrações

administrativas previstas nas cláusulas 20.r.z, 20.r3, 20.!.4, 20.r.s, 20.1.6 e 20.1.7, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção refêrida na cláusula 20.7 deste

edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta

e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

a nos,

20.9. As sanções previstas nas cláusulas 20.3.1, 20.3.3 e 20.3.4, poderão ser aplicadas cumulativamente

com a prevista nã cláusula 20.3.2.

20 10.Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

L2.846, de 1e de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o ríto procedimentale a autoridade competente definidos na referida Lei.

20 11.se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagãmento

sÊToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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eventualmente devido pela Administração ao contratãdo, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

20.12.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei ne 14.133, de 202I, e subsidiariamente as legislações pertinentes.

20.13.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

20.t4.As penalidades serão obrigatorlamente registradas no site de transparência do Município e no CEIS

e CNEP.

20.15.4 apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratãr demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o Iicitante ou o adjudicatário para, no

prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provâs que pretenda produzir.

20.16.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos

20.!7.caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.L8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.19.4 âplicêção das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

20.20.A aplicação das sanções previstas neste editâl não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados à Administração pública municipal.

sEToR oE LtclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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21.1.. Até3(três) dias úteisantesda data deabertura docertame, qualquerpessoa poderá impugnareste

Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021.

21.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo

sistema utilizado pela Administração, ou física, protocolados no pRorocoLo GERAL DA

ADM INISTRAçÃO,

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame,

podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos

anexos.

21.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformuração da proposta, será definida e publicada

nova data para a realização do certame, conforme art.55, §le, da Lei ne 14.1f.3/2!.

21 5 As impugnações e pedidos de esclarecimêntos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de ricitação, se houver impacto na formuração de

propostas.

22.L

22.2

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expedientê ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsêquentê, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

22.3

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, atribulndo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a sêgurança da contratação.

22.7 os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

sEroR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em días de expediente na

Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do

interesse público.

O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no portal Nacíonal dê Contratações

Públicas (PNCP) e no endereço eletrôníco.

23.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

l- Termo de Referência

ll - Modelo de Proposta de Preço e Planilha de Especificações, euantitativos e preços.

Apêndice do Anexo ll - Planilha de composição de Preços

lll- Minuta de Ata de Registro de Preços.

lV - Minuta de Termo de Contrato

V - Modelo de DECLARAçÃOÔES

{pI

22.A

22.9.

22.1,0

I,;.-crt t'alÂsa l{' t-,\'uJ5
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P hilCanrní -,ü
Canapi, 15 de abril de 2025

Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração
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ANEXO I

1.DO OBJETO

7.L. o presente Termo de Referência visa o Registro de preços para futura prestação de serviços
continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços
apoio administrativos, operacionar e técnico, conforme tabera, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. A adoção do sistêma de ReBistro de preços decorre da necessidade de contratações,
entretanto, em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em
decorrência dâs atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a
imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.1.3. o objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria
ns 173 de 27 de setembro de 2021

2. ESPECTF|CAçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.L. o custo estimado total da contrâtação é de R$ 86.271.912,00 (oitenta e seis milhões duzentos

e setenta e um mil novecentos e doze reais) conforme custos descritos na tabela abaixo.

ITEM DrscRrçÃo VAI-OR UNII VATOR TOTAI,

PREFEIÍURA

1 5e de auxi io administrativo 14000 RS 22,49 RS 320.460,00
2 Servi s de fiscali2ação 2000 RS 28,58 R5 57.160,00

3 5erviço de at vidades êsportivas 1000 R5 47,7s RS 47.750,00

4 Serviços de s 6000 RS 36,88 Rs 221.2aO,OO

5 5e s de âuxillo contábil 1400 RS 24,61 Rs 34.454,00

6 5ervi 2600 RS 30,69 RS 79.794,OO

l Servi o de auxiliãr 14000 RS 21,41 RS 299.740,00

8
16000 Rs 399.040,00

9 Se de Motoíistã de carro 1200 Rs 30,69 R5 36.828,00

10
Serviços de operâdor de má quinas pesadãs 1000 RS 30,69 RS 30.690,00

11 Servi o de consultoriâ em licita 1400 R5 47,75

12
1200 RS s9,78 RS 77.736,OO

13
1200 Rs 24,61 RS 29.532,00

EDUcaçÃo

14 Serviços de auxilio adminhtrativo 16000 RS 22,89 Rs 366.240,00

15 Serviços Administrativo 11200 R$ 23,31 R5 261.072,00

16
1400 RS 24,67 RS 34.454,00

ll
12000 R9 24,61 R5 295.320,00

Serv o ou aux. de coorden 12000
RS 36,88 Rs 442.560,00

SEToR DE LlCtTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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HoRAs MÊs

Jervíços de conservação e limpeza Rs 24,94

Rs 66.8s0,00

Serviço técnico agrícola

I

Serviço de âlmoxarife

Serviço de egente administrativo
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1200 RS 24,61 R5 29.532,00

ar 1
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20 Servi ços de auxilio de sala 1200 RS 21,41 25.592,00RS

21
1200 R5 30,69 36.828,00Rs

22 Serviço de âuxiliar 16000 RS 21,41 RS 342.s60,00

23 Serviço dê auxi{iâr diversos 16000 RS 21,41 Rs 342.560,00

24
2400 RS 80.712,00

25
Serviços de de alimentos 5400

RS 22,09 119.286,00RS

26
1800 RS 36,88 66.384,00R5

2l de PorteirariaSE 1800 RS 22,89 47.202,00RS

2A Servi s de cuidadoriâ 14000 RS 21,41 299.7 40,00RS

29 Servi de di 2200 24,61R$

30 Serviço técnico de inform 2200 RS s9,78 131.516,00RS

31 Serv 1000 RS 22,O9 22.090,00R§

32 Serviço de musico 1200 47,15RS RS 57.300,O0

ASSISTENCIA SOCIAL

54 Serviços dê aLrxilio administrarivo 14000 22,a9RS 320.460,00RS

55 Servi de assistenciallsmo social 4000 69,91RS 279.640,00RS

56 Serviço de te ãdministrativo 12400 RS 24,61 305.164,00RS

51 de 9200 RS 36,88 339.296,00RS

58 de auxiliarSe 30000 RS 21,41 RS 642.300,00

59
6800 33,63Rs 228.684,00RS

60 Serviço técnico de informaçâo 1000 59,78RS 59.780,00RS

61 Serviço de Recreâdor 1000 RS 22,O9 22.O90,O0R5

62 Seruiços de visitã e acompânhamento
6000 RS 22,O9 RS 132.540,00

63 Servi de aLrxilio e orienta o le8al 5200 22,O9R$ 114.868,00R5

272.AOO RS 7.189.326,00

ÍOTAI ANUÂL >> 3.273_600 RS 86.271.912,00

3. rusTÍFtcATtvA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO
3.1. canapi é um município localizado no estado de Alagoas, na região Nordeste do Brasil. Faz

parte da microrregião de santana do lpanema e está situado a aproximadamente 260 km de
Maceió, a capital do estado. Desta forma, fica evidenciado que a Administração pública
Municipal para desempenhar suas atribuições administrativas e operacionais precísa inovar
a todo instante, agíndo de modo a assegurar a maior eficíência nas suas âções. portanto, a
máquina administrativa precisa de recursos financeiros, tecnológicos e humanos otimizados
de tal modo que permita apresentar os melhores resultados com os menores custos

3.2. A Terceirização de serviços e de mão de obra é uma tendência mundial que começou na
iniciâtiva privada e passou também a ser utillzada largamente pela Administração pública,
inclusive pelo TCM/BA, Tcu, Ministério público, Governo Federal, Estadual e Municipal. É

uma ferramenta de gestão que possibilita a redução de custos e especialização na prestação
dos serviços, além de permitir que o contratante se concentre em suas atividades principais,
tornando-se mais competitivo.

SETOR DE LtCtÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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A contratação de mão de obra mediante em presa ínterposta tem por escopo a racionalização
e aprimoramento das atividades meio dos setores privados e públicos. Por meio das
terceirizações, o tomador de serviço tem maior capacidade de se dedicar as áreas finalísticas
da sua atuação, otimizando a prestação do serviço público.
Dentro dessa lógica, é preciso pensar um modelo de gestão de pessoal que assegure o
desempenho satisfatório sem com isso engessar o aparato estatal. Tanto assim que o
Decreto-Lei ne 200/67, preceitua em seu art. 10, § 7", visando impedir o crescimento da
máquina pública, dispôs no âmbito federal, acerca da necessidade de descentralização da
Administração mencionando que "Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento,
coordenação, supervisão e controie e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado
da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material
de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante
contrato, desde que exista, na área, iniciava privada suficientemente desenvolvida e
capacitada a desempenhar os encargos de execução.
Dessa forma, com o escopo de melhor executar sua missão institucional, se faz necessário
que se delegue aos servidores do quadro a realização de atividades voltadas precipuamente
à área fim do órgão, de modo que as atividades executadas no cotidiano como portariâ,
gestão com fiscalização eficiente e tecnológica, serviço de encarregado, sepultador e serviços
de produção, operacional e montagem dentre outras realizadas por execução indireta.
salienta-se que a Administração realiza eventos que estão incluídos no calendário oficial do
município como também os eventos extraordinários e necessitam de mão de obra que
estarão com o regime temporários (horistas) que irão atender a essas demandas, bem como,
suporte nos eventos que estarão identificados como assistente operacional, auxiliar de
montagem e âssistente de produção que poderão trabalhar diurno e/ou noturno de acordo
a necessidade da Administração.
É importante frisar que o processo licitatório realizado pela prefeitura Municipal têm como
objetivo assegurar a continuidade da prestação dos serviços que se destinam à realização de
atividades administrativas, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem
a área de competência legal, necessários ao bom funcionamento dos órgãos e entidades da
Administração Direta e lndireta da prefeitura, e não inerentes às atribuições de cargos de seu
quadro de servidores.
A contratação visa assegurar a continuidade dos serviços que são necessários para o bom
funcionamento das unidades vinculadas a prefeitura, como as secretarias e os demais órgãos
da estrutura âdministrativa direta e indireta e há uma demanda de quantitativo de pessoal
para atuar nos diversos postos, inclusive para atividades de fiscalização integrada na sede e
nos Bairros.
Atualmente, a execução de tais serviços no âmbito da Administração Direta e lndireta dâ
Prefeitura demonstra a carência do quantitativo efetivo para a realização das demandas
internas e externas, ou seja, há uma deficiência de mão de obra que exerçam funções de
agente de portaria, sepultador e que atuem na fiscalização ao que tange a área interna e
externa dos setores públicos.
Nesta diapasão, é constatado que o município também é descentrãlizado geograficamente,
isto é, a sede administrativa é distante dos bairros, havendo a importância a contratação
também de uma empresa que atenda o objeto que é a prestação de serviços de Terceirização
de Mão de obra com especialização em Gestão de serviços de Apoio Administrativo e
operacional, para fiscalização e controle da qualidade dos serviços, bem como, serviços
temporários de Apoio Administrativo e operacional, demandando também de encarregado
que seja qualificado para realizar as rondas diariamente quanto para a utilização do sistema
de monitoramento dos servidores nos postos de serviço.

sETOR DE LiC|TAçÕES (licitacao.canâpi@gmall.com)
Avenlda Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530_OOO
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3.11. Ademais, a finalidade é delegar funções, descentralizar, reduzir os custos para o erário e
manter a qualidade dos funcionários da Administração pública, isto é, garantindo a maior
eficiência nas suas ações. Vale salientar, que é de suma importância essa contratação de mão
de obra, a exemplo dos assistentes operacionais, auxiliares de montagem e assistentes de
produção (diurno e noturno) e necessita de recursos e humanos otimizados para que
apresentem melhores resultados para Administração e para população.

3.L2. Neste sentido, o Decreto no- 9.507 /2OfB, orienta em seu art. 1e que: ,,No âmbito da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de
execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade.,,

3.13. Portanto, as funções elencadas para objeto do certame não são consideradas atividades fim
da Administração e nem que estejam atreladas ao Plano de Cargo de Salário ou estatuto do
servidor público, sendo meramente atividades acessórias, sem êstas não deixam de máquina
funcionar, mas que a ausência implica na qualidade de serviço prestado a comunidade.

3.74. considerando-se o disposto no inciso "b", do item 3.1, do Anexo r da rN sEGES/MpDG ne
O5/2O17 e no art. 23, §1s, da Lei n.a !413312L, e ainda se levando em conta a natureza
sim ilar, tendo como critério de julgamento o menor valor global. Ta I agrupamento se justifica
com vistas a: Reduzir a possibilidade de ocorrência de perda de economia de escala; viabilizar
melhor gerenciamento dos serviços prestados, evitando o desperdício de recursos; fomentar
a competitividade; e, minímizar os riscos de eventuais prejuízos à Administração e/ou de
comprometimento da qualidade dos serviços.

3.15 Salienta-se que os serviços continuados podem ser contratados de terceiros pela
Administração PÚblica e são aqueles que apoiam a realização das atividades essenciais ao
cumprimento da missão institucional do órgão ou entidade. Neste sentido, a lNsrRUçÃo
NoRMATIVA Ns 02, de 30 de abrir de 2008, que dispõe sobre regras e diretrizes para a
contratação de serviços, continuados ou não, visa estabelecer que esses serviços deverão ser
precedidos de planejamento, em harmonia com o planejamento estratégico da prefeitura, e
que estabeleça os resultados a serem obtidos. Se não vejamos:

3.15.1 Art. 7e As atividãdes de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes,
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e
manutenção de prédios, equipamentos e instalaçôes serão, de preferência,
objeto de execução indireta.

§ 1e Na contratação das atividades descritas no caput, não se admite a
previsão de funções que lhes sejam incompatíveis ou ímpertinentes.

§ 2e A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as
atividades dos cargos extintos ou em extinção, tais como os elencados na Lei ne
9.632/98.

Art. 8e Poderá ser admitida a alocação da função de apoio administrativo,
desde que todas as tarefas a serem executadas estejam previamente descritas no
contrato de prestação de serviços para a função específica, admitindo-se pela
administração, em-relação à pessoa encarregada da função, a notificação direta
para a execução das tarefas previamente definidas. (Grifos nossos).

Ressalta-se que a contratação do serviço de apoio administrativo e operacional, ambos
são de natureza auxiliar não influenciando na atividade fim da Administração pública. Assim,

sEToR DE UctTAçÕEs (licitacê o. cãnapi@gma il. com )
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compreende-se pelos tribunals de contas que atividade meramente acessórias,
instrumentais ou complementares pode ser realizada por meio da terceirização de mão de
obra e que não se confundem com os cargos estabelecidos no Plano de Cargo e Carreira do
servidor Público da Prefeitura Municipalde Santo Amaro da purificação- Ba.

3.77. É importante elucidar que esta contratação assegura uma tecnologia especializada na
criação de indicativos de gestão, controle de pessoas e qualidade do serviço, bem como,
proporciona gestão estratégica de pessoas nos setores vinculada a Prefeitura, definindo o
aumento da produtividade e diminuição do burnout entre os funcionários. Dessa forma, é
possível obter o benefício da atração de talentos por meio dessas atitudes da gestão
estratégica de pessoas. Assim, o objetivo é proporcionar maíor presteza na execução das
ativldades, bem como, contratar profissionais quarificados para execução dos serviços, de
modo a gerar maior celeridade, eficiência e economia.

4. DA FUíYDAMENTÂçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

4'1 A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de garantir a continuidade e
eficiência na prestação de serviços administrativos, operacionais e técnicos, que são
essenciais para o funcionamento adequado das diversas secretarias Municipais. Essa
demanda surge da identificação de racunas nos processos internos e na gestão dos
recursos públicos, que impactam negativamente a qualidade dos serviços piestados à
sociedade_ A ausência de uma mão de obra qualificada e dedicada tem gerado sobrecarga
nas equipes atuais, comprometendo a eficácia das ações púbricas e a agiridade no
atendimento às demandas da população.

4 2 A descrição dessa necessidade não se restringe à mera contratação de recursos humanos,
mas abrange a busca por um suporte funcionar que favoreça a imprementação de poríticas
públicas de manêira eficiente. o regime de dedicação excrusiva de mão de obra é
fundamental para assegurar que os profissionais dispõem do tempo e da atenção
necessários para atender as demandas específicas de cada secretaria, promovendo assim
uma maior especialização e aprofundamento nas atividades desenvolvidas. lsso resulta
em uma melhoria si8nificativa no gerenciamento das atividades administrativas e
operacionais, beneficíando diretamente o cidadão que depende dos serviços públicos.

4.3 Ademais, o atendimento a essa necessidade pera contratação dos serviços mencionados
está alinhado com o interesse púbrico, pois visa a merhoria da quaridade de vida da
população de canapi. Através de uma gestão mais eficaz, espera-se otimizar recursos,
reduzir desperdícios e garantir que as ações das secretarias Municipais sejam realizadas
com celeridade e competência. Assim, a justificativa para essa contrâtação se
fundamenta não apenas na demanda interna das secretarias, mas tambàm na
responsabilidade da administração pública em proporcionar serviços de excelência ao seu
público, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do município.

4.4 Portanto, a presente iniciativa refrete uma abordagem estratégica vortada para a
modernização e aprimoramento da máquina administrativa, reforçando o compromisso
da PreÍeitura Municipar de canapi em atender de forma adequada às necessidades da
população e em promover a eficiência na gestão pública.

4.5 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

sEÍoR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
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7. REeutstros DA coNTRATAçÃo

DEscRrçÃo DA soluçÃo E EspEctFtcAçÃo Dos sERvtços
6.1 A escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços administrativos por

meio de licitação se justifica por diversos aspectos técnicos, operacionais e econômicos que
estão alinhados às necessidades da prefeitura Municipal de canapi e à busca por eficiência
na prestação de serviços públicos.

6.2 No que tange aos aspectos técnicos, a opção pela contratação de uma empresa
especializada garante um desempenho superior na execução dos serviços demandados pelas
secretarias de Administração, saúde e Assistência social. Empresas do setor têm experiência
consolidada e conhecimento técnico que garantem a compatibilidade com os sistemas
administrativos existentes na prefeitura, bem como a facilidade de implementação. A
expêrtise dessas empresas possibilita a adoção das melhores práticas administrativas e
operacionais, atendendo aos requisitos específicos de cada secretaria de maneira eficaz,
resultando em um serviço mais dinâmico e de qualidade superior.

6.3 Em relâção aos benefícios operacionais, a escolha da solução proposta distingue-se pela sua
capacidade de oferecer manutenção contínua e suporte especializado. A empresa contratada
será responsável pela gestão e alocação de mão de obra, permitindo que a prefeitura
concentre seus esforços nas atividades finais e essenciais ao interesse público. Além disso, a
natureza continuada e com dedicação exclusiva da mão de obra implica em uma maior
responsabilização e comprometimento dos funcionários, o que contribui para uma melhor
qualidade no atendimento. outro ponto relevante é a escalabilidade da solução, que
permitirá à Prefeitura ajustar rapidamente a quantidade de recursos humanos conforme a
demanda, sem as complexidades inerentes à gestão de pessoal público.

6'4 Do ponto de vista econômico, a contratação de serviços especializados tende a apresentar
um custo-benefício atrativo. A economia gerada pela redução de encargos trabalhistas e pela
diminuição dos custos operacionais associados à gestão direta de servidores pode ser
significativa. AIém disso, a perspectiva de melhorias na eficiência dos serviços
administrativos propiciará um retorno sobre o investimento em termos de aumento da
produtividade, agilidade nos processos internos e, consequentemente, melhor qualidade na
entrega de serviços à população. Este impacto positivo está intrinsecamente ligado à
capacidade da empresa contratada de otimizar processos, garantir treinamentos adequados
e adaptar-se rapidamente às mudanças nas demandas administrativas da prefeitura.

6.5 Ademais, a licitação assegura que a escolha da empresa contratada ocorra de forma
transparente e competitiva, promovendo a seleção de fornecedores que possam oferecer as
melhores condições de preços e qualidade. Este processo minimiza riscos de budget
excessivos e promove uma gestão pública mais eficiente e responsável, sempre priorizando
o interêsse da coletividade.

6.6 Dessa forma, a escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços
administrativos não apenas atende às necessidades imediatas da prefeitura Municipal de
canapi, mas também estabelece uma base sólida para a melhoria contínua da gestão
administrativa, refletindo diretamente na qualidade dos serviços prestados à população e na
utilização eficaz dos recursos públicos

SEroR DE LlctTAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .,oaquim Íetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEpj 57.530-0OO

,9 6 ?

5. DO ATINHAMENTO COM O PLANE'AMENTO DA ORGANIZÂçÃO
5.14 Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do plano Anual de

Contratações, por essa razão a prêsente demanda não possui alinhamento com o
pla neja mento da organização.
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7.1 Abaixo estão os requisitos para futura contratação, necessários para atender às
necessidades das diversas Secretarias Municipais, assegurando a qualidade e a adequação
dos serviços a serem prestados.

7.1.7 Disponibilidade de equipe técnica com dedicação exclusiva, composta
por profissionais qualificados em áreas de apoio administrativo,
operacional e técnico.

7.L.2 Carga horária mínima de zl4 horas semanais para cada profissional
alocado, garantindo cobertura adequada nas demandas das Secretarias.

7.1.3 Capacitação mínima exigida: todos os profissionais deverão possuir
formação acadêmica compatível com as funções a serem
desempenhadas.

7.1.4 Apresentação de atestados de capacidade técnica que comprovem a
experiência prévia da empresa contratada na prestação de serviços
similares.

7.7.5 Garantie de acesso a treinamento contínuo para os profissionais
envolvidos, visando a atualização de conhecimentos e melhoria da
qua lidade do serviço prestado.

7.1.6 Responsabilidade pela gestão de pessoal, incluindo a seleção,
contratação, supervisão ê demissão dos profissionais, preservando
padrões elevados de atendimento.

7.t.7 Estabelecimento de canais de comunicação claros e diretos êntre a
equipe contratada e as diferentes Secretarias Municipais, facilitando o
fluxo de informações e a identificação de demandas.
Fornecimento de reratórios mensais sobre as atividades rearizadas,
resultados alcançados e eventuais recomendações para a melhoria dos
se rviços.

7.L.8 Adequação a normas e regulamentos pertinentês à execução dos
serviços, conforme legislação vigente.

7.2 Esses requisitos visam garantir que a solução contratada esteja plenamente alinhada às
necessidades da Prefeítura Municipal de canapi, respeitando os princípios da economicidade
e eficiência nos serviços prestados.

8. DA VISTORIA

8.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

9. DA GARANTIA DE PROPOSTA
9.1 Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

GARANTIA DA CONTRÀTAçÃO
10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

74.1-33, de 2027.

11. DA SUBCONTRATAçÃO
11.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

DAS MICRO E PEQUEíTAS EMPRESAS

SETOR DE LtC|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida roaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEpi 57.530_OOO

b,

10.

,9Ba

L2.



Prefeitura <le

L2.t Em observância ao artigo 49, incisos lt e tll, da Lei Complementar ns 123/2006,
considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente
procedimento não aplicado os benefícios do art.48 da Lei Complementar 123/2006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT
13.1 o prazo de vigência da contratação é de ].2(doze) meses, contados do início da vigência

que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n'14.133, de20Zt.

13.1.1 O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo.
13.1.2 o contrato oferece maior detarhamento das regras que serão apricadas

em relação à vigência da contratação.
13.2 Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limitê de 25%
(vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3 o instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEOOR E FORMÂ DE EXECUçÃO
Forma de seleção e critéÍio de julgamento da pÍoposta
14.1 o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LlclrAçÃo, na

modalidade PREGÃO ETETRÔN|CO com adoção do critério de julgamento pelo MENoRPREÇO GLOBAL.

Forma de execução
14-2 O serviço objeto será CONTINUADO

EXIGÊNCIAS DE HABIUTAçÃO
16.1 A HABTLITAçÃo JURÍD|CA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
16.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de

Empresas Mercantis, a cargo da.,unta Comercial da respectiva sede;
16.1.2 Em se tratando de microem preendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEt, cuja aceitação

SETOR DE LtCtTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim letê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-0OO
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PROPOSTA DE PREçOS

15 1 Na proposta de preços deverá constar discriminação da prestação dos serviços, o valor
unitário e total da proposta, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, bem como,
aprêsentação da planilha de composição de custos já considerando todas as despesas que
incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados
nestes documentos;

15.2 Junto a proposta de preços deverão ser apresentadas as pranilhas de composição de
custos, para análise de conformidade por parte de servidor designado para este fim
específico. A empresa que não apresentar ã composição de custos, ou apresentá-la em
desacordo com as exigências edilícias, será automaticamente desclassificada.
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ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
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16-1.3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede;

16.1.4 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

16.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indlcação dos seus administradorês;

15.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País: decreto de autorização;

16 1.7 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

16.1.8 Os documentos acimâ deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

16.2 A REGULARIDADE FrscAt, socrAl E TRABALHTSTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

16 2.1 os documentos Íerativos à reguraridade fiscar somente serão exigidos,
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mâis bem classificado, independente se a Íase de habilitação
irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

L6.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNpJ),

através do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda
Federal, ou no Cadastro de pessoas Físicas, conforme o caso;

16.2.3 Prova dê inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando
possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou
Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se
tratar de prestador de serviço.

16.2.4 Prova de regularídade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasíl (RFB) e pela procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN),
reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da portaria Conjunta ne 1.75L, de O2/:]O/ZOL4, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da procuradora_Geral da
Fazenda Nacional;

16.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estaduar, rerativa ao domicírio ou
sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou positiva com Efeitos
de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de

SEToR DE LtctTAçÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)
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Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda

Estadual;

16.2.5.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos
estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

16.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relatíva ao domicílio ou
sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou positiva com Efeitos
de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de
Negativa de Débítos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda
Municipal;

f6-2.6.1- Caso o licitante seja considerado isento dos tributos
municipais relacionados ao objeto licitado, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

76.2.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), mediante Certificado de ReBularidade do FGTS _ CRF,

emítida pela Caixa Econômica Federal;

16.2.8 Prova de regula ridade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação
da Certidão Negãtiva de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3. da Lei Ne

12.4aO/?OLt);

16.2.9 Declaração de que não emprega menor de 1g anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll
do art.7e da Constituição Federal;

16.2.10Quando se tratar da subcontratação prevista no art.4g, ll, da Lei

Complementar n. 123, dê 2006, a licitante melhor classificada deverá,
também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que
exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

16.3 HABlurAçÃo rconÔnatco-FlNANCE|RA, que será comprovada mediante apresentação
dos seguintes documentos:

16.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório
distribuidor da sedê da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em
caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da
própria certidão;

16.3.1.1 Caso admitida participação de pessoas Físicas ou
Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão

SEroR DE LlctTAçÕEs (licttaca o.ca na pi@gma il.com)
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Negativa de tnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

16.3.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provísórios.

76.3.2.7 Os documentos referidos no item acima limitar_se_ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

L6.3.2.2 As empresas com menos de um exercício financeiro
devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantâdo, conforme o caso, devidamente
registrado na forma da lei.

16.3.2.3 As sociedades empresárias enquadradas nas regras da
tnstrução Normativa RFB ne 2003, de 1g de janeiro de ZO2l,
que dispôes sobre a Escrituração Contábil Digital_ ECD, para
fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro
diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo
único do art. 2s da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela
infraestrutura de Chaves públicas - Brasileiras _ lcp _ Brasil.

16.3.3 Declaração, assinada por profissional área Contábil devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §le,
art. 69 da Lei !4.133/2OZl, aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de tiquidez Geral (à 1,00):
Atiuo Circulqnte t Realizâuel a Longo prazo

LG=
Passíuo Circulante + Pa.ssívo Náo Círculante

Índice de Liquidez Corrente (à 1,00):

| ,_ _ Attvo CircuLante
"" - Passivo C irculant"

índice de Solvência Geral (> 1,OO):

56= Ativo Total
Possluo Circulante + Passiúo Náo Círculante

SETOR DE LtC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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16.3.4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

16.3.5 As empresas que apresêntarem resultado do quociente de capacidade
econômico-fina nceira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital
mínimo no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus
itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da
proposta através de índices oficiais.

16.3.6 O Microempreendedor tndividual (MEt) que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne
123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial
ê das demonstrações contábeis do último exercício;

16.4 A QUALIFICAçÃo rÉcNlcA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

L6.4.1 Comprovação de aptidão da empresa licitante para o desempenho de
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através da
apresentação de 01 ou mais ATESTADO(s)em seu nome, fornecido(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s)
pela entidade profissional competente e/ou em nome do seu
RESPONSÁVEL TÉCNICO (indicado na qualificação técnica, alínea ,,c,,),

devidamente registrado(s) pela entidade profissional.
76.4_1.L O(s) atestado(s) deverá (ão) ser apresentado(s) em papel

timbrado da emitente, CNPJ, endereço, telefone, data de
emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento.

15.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

16.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado
o objeto contratado, dentre outros documentos.

16.4.4 As licitantes interessadas em participar, deverão comprovar a

regularidade da empresa e de seu responsável técnico perante o C R A _
Conselho Regional de Administração da sua região.

16.4.5 Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevísta para entrega da proposta, profissional de nível superior
(Administrador), comprovando seu vínculo mediante a uma das formas a

seguir;

16.4.6 No caso de funcionário do quadro permanênte, Carteira de
Tra balho/CTpS;

sEToR DE LtctTAçôEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
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16.4.7 No caso de sócio, apresentação do Contrato Social, Estatuto Social ou Ato
Constitutivo

16.4.8 No caso de contratados, apresentação do contrato de prestação de
serviço firmado entre as partes, assinado e com firma reconhecida do
profissional e do representante legal da empresa, com data anterior a

publicação do aviso desta licitação
16.4.9 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

16.4.10 somente poderão ser aceitos atestados de capacidadê técnica expedidos
após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do
inÍcio de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado
em prazo inferior.

16.4.11os atestâdos ou certidões que não possuírem as informações mínimas
para a sua análise serão objeto de diligência.

16 5 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

16.5.1 euê cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
Complementar ne 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na presente data,
enquadra-se como: (... M ICROEMpRESA, conforme inciso ldo artigo 3_o da
Lei Complementar ne 123, de t4/L2/2OO6 ou EMPRESA DE PEeUENO
PORTE, conforme inciso ll do artigo 3s da Lei Complementar ne 123, de
74/12/2006l, QUANDO FOR O CASO;

16.5.2 eue está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos;

16.5.3 Que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coretivas de trabarho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

16.5.4 Que não emprega menor de 1g anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 7", XXXlll, da
Constituicão;

16.5.5 Que não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos cisos lll e lVtn

lll do art.5s da Constítuicão Fede ra I

SETOR DE UCTTAÇôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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16.5.6 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.).

MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições dê Execução

17.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
!7.1.2 Os serviços serão realizados conforme discriminação da Secretaria

Municipal solicitante.

17.1.3 A contratada deverá iniciar os serviços, em até os(cinco) dias, contados
da Ordem de Serviço e ciência da mesma, o qual detalhará quais e
quantos postos de trabalho estão sendo solicitados, lotação e carga
horária a ser cumprida por cada um deles.

17.1.4 Só serão realizados os serviços efetivamente requisitados pela Secretaria
solicita nte:

Local e Horário da Prestação dos Serviços
17,1.5 Os serviços serão prestados nos postos de trabalho indicados na ordem

de serviço, onde constará a lotação e carga horária a ser cumprida.

Especificação da garantia do serviço (art.40, §1e, inciso , da lei ns 14.133, de 2021)
77.f.6 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei

nq 8.078, de 11de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

MODETO DE GESTÃO DO CONIRATO
18.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticâmente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

18.1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço
eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

18.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

18.1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método

SETOR DE LICTTAÇÕES (licitacao.cê na pi@gma il. com )
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de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e
deveres em relação à execução do objeto contratado.
A Contratada deverá manter preposto da empresa durante a vigência
contratual.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação
ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a

Contratada designará outro para o exercício da atividade.

18.1.6

78.L.7

18.1.8

Fiscalização

18.1.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de
2027, art_ 117, caput).

Fiscalização Administrativa
18.1.16O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pâgamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

SEToR DE LtC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim TetÊ ne 336, Centro, Canapi/AL, CEpr 57.530,000

,96:

Físcalização Técnica
18.1.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

18.1.11o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (art. 117, §le da Lei nq 14.133, de 2021).

18.1-12 rdentificada quarquer inexatidão ou irreguraridade, o fiscar técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

18.1..13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

18.1.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

18.1.15 O fiscel técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentês, caso necessário.

18.1.17 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrãto atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência;

GestoÍ do Contrato
18.1.18O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

18.1.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

18.1.20O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e

pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

18.1.21O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

L8.L.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 159 da Lei ne

74.133, de 202t, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

18.1.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

L8.1.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

SEToR DE LtctÍAÇÕES (licitacão.canapi@gmail.com)
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DA DorAçÃo oRçaurrurÁnrl
19.1.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da prefeitura

Municipal de Canapi deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
19.1.1.1 Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação

orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

19.1.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

20. DOS CREÉIOS DE MEDIçÃO/FORMA DE PAGAMENTO

20.1.1 Os pagãmentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem
bancária ou crédito em conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta)
dias, contados da data da verificação do adimplemento do objeto licitado
quando se tratar das funções que cumprem a carga horária de 44 horas
semanais, para as funções que são horistas após o encerramento dos
eventos, uma vez que são serviços de natureza temporária.

20.'l-.2 Para fins de faturamento, o mês trabalhado será encerrado no dia 30
(trinta), sendo que, a nota fiscal terá que se emitida no mês subsequente
a prestação dos serviços e encaminhada a Secretaria Municipal de
Serviços, Conservação e Ordem pública.

20.1.3 Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual,
os pagamentos poderão ser retidos até posterior solução, sem prejuízos

de quaisquer outras disposições contratuais.
20.1.4 A Nota Fiscalterá que mencionar detalhadamente os serviços executado;
20.1.5 No ato do pagamênto a contratada terá que apresentar os seBuintes

documentos, dentro do prazo de validade.
a) Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estaduale Municipal (certidão
Negativa), do domicílio ou sede do (a) preponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social- INSS (Certidão Negativa), e ao Fundo
de Garantia Por Tempo de Serviço- FGTS (Certidão Negativa), demonstrado situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituÍdas por Lei;
c) Prova de regularidade relativa aos tributos federais (certidão Negativa Relativos aos
Tributos Federais e a ciívida ativa da União);
d) Prova de regularidade trabalhista, atrâvés da cêrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas-
CNDT,

20.1.6 A CONTRATANTE fará à retenção do tSS, INSS e do |RRF- tmposto de
Renda Retido na Fonte-Pêssoa Física, incidentes sobre o pagamento de
qualquer parcela decorrente da execução dos serviços previstos neste
edital, assim como promoverá o recolhimento dos respectivos previstos

sEÍoR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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20.t.7

20.1.8

DO REA'USTAMENTO/REEQUILISRIO ECONOMICO FINANCEINO

21.1.1 Em caso de desequiríbrio da equação econômico-financeiro do contrato,
serão ãdotados os critérios de revisão ou rêpactuação, conforme o caso,
como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.

27.1.2 A revisão pode ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde
que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível,
superveniente à formalização da proposta, que importe diretamente, em
majoração ou minoração de seus encargos.

2Lt.3 A revisão dos preços registrados na hipótese de restaberecimento do
equilíbrio econômico_financeiro do contrato, deverá ser realizada
mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela contratante.

21.1.4 Durante o período de 12 (doze) meses os preços serão considerados
irreajustáveis, na forma da lei.

21.1.5 Havendo prorrogação no prazo contratual, após 12 (doze) meses, da
assinatura do termo de contrato, poderá haver reajustamento de preço,
ficando definido o tpCA/IBGE (Índice Nacional de preços ao Consumidor
Amplo), como índice de preço básico a ser utilizado nos cálculos de
reajustamento.

21.1.5 A revisão de preços poderá ocorrer para manutenção do equiríbrio
econômico-financêiro do contrato, na forma da lei, devidamente
comprovada e justificada a necessidade.

21.7.7 As revisões e as repactuações serão precedidas de solicitação da
contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos
custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos
e formação de preços.

21.1.8 Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido a revisão do
contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será
a revisão à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada.

21.1.9 As modificações de varor do contrato serão instruídas através de termo
aditivo.

SETOR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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neste Termo de Referência, assim como promoverá o recolhimento dos
respectivos valores aos órgãos credores.
. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condiçôes pactuadas,
no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a

contratada adote as providências necessárias à sua correção, passará a
ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da
fatura, devidamente corrigida.
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude
/da penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de
preço.
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DO RÉCEEIMENÍO DO OEJETO

22.t.f O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da

execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e flscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

22.1.2 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificaçôes
constântes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído imediatamente, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

22.I.3 O recebímento definitivo ocorrerá a cada 3o(trinta) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados
e consequente aceitação mediante termo detalhado.

22.L.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigênciâs
contratua is.

22.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade ê quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei

ne 14.133, de 2027, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

22.L.6 O prazo para a solução, pêlo contratado, de inconsistências na execução
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

22.L.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético_
profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CR|TÉRIOs PARA PAGAMENTO
23.1.1 Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção
anterior, prorrogáveis por igual perÍodo.

23.1.7 Pa.a fins dê liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

23.t.2.L o prazo de validade;
23.t.2.2 a data da emissão;

sEToR DE LtclTAÇÕEs (licitacâo.cânapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/Al, CEp: 57.530_OOO
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23.1.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
23.L.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
23.1.2.5 o valor a pagar; e

23.t.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis.

23.1.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equlvalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

23.7.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de
regularidade junto à Receita Federal do Brasil/previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos),
nos termos do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

23.1.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por êscrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
23.1.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

23.1.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

23.1.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação fiscal.

23.1.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.
23.1.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
23.1.11 Será considerada datâ do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária para pagamento.

23.1.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

23.1.13 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

SEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il. com )
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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23.7.74 O contratado regularmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar np 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 10 de Abril de 2025
Korcn r H4r"tqulrb

Ka ren Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração

SEToR DE LtCTTAçÕES (licitaca o. ca napi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-O0O
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

(contendo endereço completo / fone/fax - cidade - estado e cep)

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçO

A

Prefeitura Municipal de

REF.: Pregão Eletrônico supra mencionado.

PÍezado Senhor;

Pela presente, submetemos à apreciação de V.sa., a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe,

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se

realizará o fornecimento/serviço e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no edital em referência.

1 . PROPONENTE:

1.1. - Razão Social:

1.3. - C.N.P.i.:

1.4. - Email:

q

2 - PROPOSTA DE PREçOS - LANCE tNtCtAL

2.1. Nosso preço global e denominado de lance inicial é

(..............................................................).

conforme Planilha de Especificações, euantitativos e preços, descrito abaixo.

de: RS

xxxxxxxxxxxxx

1.2. - Endereço: _

5ÊÍoR DE LtctÍAçÕES (licita cao.can a pi@gma il.com )

Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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3 . PRAZO DE VAIIDADE DA PROPOSTA

3.1. A presente proposta tem validade de _ dias, contados da sua abertura.

4 - CONOTçÕES DE PAGAMENTO

4.1 Concordamos com os prazos previstos no Edital e na Minuta de Contrato.

5 - DECLARAçÃO

5.1 Declaramos que nos preços propostos êstão inclusos e diluídos os custos que envolvem a

perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos

sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte/frete e seguro, bem como as despesas

diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução do fornecimento/serviço.

5 - QUAtlFlcAçÃo Do REPREsENTANTE tEGAt REspoNsÁvEL pEtA AsstNATURA Do INSTRUMENTo

CONTRATUAT.

6.1 Nome

6.2 Cargo:

6.3 CPF ne.

6.4 RG ne.

7 - DADOS BANCÁNIOS PINA PAEAMENTO,

7.1 Banco:

7.2 Agência:

Cidade, de de 2025.

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

SEÍOR DE LtctTAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joêquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530-OOO

.ô
\í

7.3 Conta Corrente: _
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ApÊNDtcE Do ANExo lt

nTANTLHA DE coMpostçÃo DE cusros E FoRMAçÂo DE pREços

Serviços de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

e
a8q

I - MONTANTE A - DISCRIMINAçÃO
COMP. PERCE NTUAL

DO PREçO (%)

VALOR

UNITÁRIO

MENSAL

REMUNERAçÃO DA CATEGORIA

0L - Salário 700,00% RS xxx
02 - Adicional de lnsalubridade 0,oo% RS xxxx
03 - Adicional de Periculosidade xxxxRs

too,oo%

t, - ENCARGOS SOCIAIS

Grupo "A"
01 - lNSS 20,o0% R5

02 - SESI ou SESC L,50% RS

03 - SENAI ou SENAC t,o0% R5

04 - INCRA o,20% RS

0s - sAúRro EDUCAçÃO Rs

06 - FGTS 8,O0% RS

07 . SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INS5 3,00% Rs

08 - SE BRAF o,60% R$

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% RS

Grupo "B"
12,O3% RS

10- Auxilio Doença t,85% Rs

11- licença paterbidade / maternidade L,33% R5

12 - Falras legais 2,990/o RS

13 - ACIDENTE TRABALHO '1,,30% R5

14.AVISO PREVISO 0,37% Rs

15 - 13s Sa lario 8,33% Rs

TOTAL DO GRUPO "8" 28,20% n5

Grupo "C"

SETOR DE LICITAÇÕÊS (licitaca o.ca n a pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OO0

0,oo%
TOTAT DA REMUNERAçÃO RS xxxx

2,50%

los - rÉnras
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16 - Aviso Prévio lndenizado t,65% R5

TOTAL DE REMUNERAçÃO, ENCARGOE E INSUMOS Rs

TOTAT DE REMUNERAçÂO, ENCARGOE E INSUMOS E BDI

TOTAT GERAT

RS

PREçO HOMEM/MÊS RS

PREçO HOMEM/H - CONSTDERANDO 200 HORAS Rs

sEToR DE LrcrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-OOO
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17 - rDENtzAçÃo ADtcloNAL 3,80% R5

ta - rorrutzlçÃo (RESctsoES sEM tusrA CAUSA) 4,O0% RS

TOTAL DO GRUPO "C" 9,45% nS

19 - lncidência Cumulativa do grupo "A" sobre o grupo "B', L0,38%
nS

t74,O3
TOTAL DO GRUPO ''D" 70,38% B5

ÍOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83% nS

ut - lNsuMos r geNtrícros
01 - Uniformes e crachá RS

02 - Equipamentos de Prote ção lndividual e ferra mentas R5
03 - Assistência Médica Rs
04 - Alimentação R5

05 - Seguro de vida nS
06 - Plano Odontológico/Médico Coletivo
07- SOCIAL OBREIRO nS
TOTAL DOS INSUMOS Rs

lv - BDt

01 - Taxa de Administração 5,O0% Rs
02 - Lucro 10,00% Rs
TOTAL BDI 75,OO% R5

V - TRIBUTOS

OPTANTE SIMPLES NACIONAL

r5s 5,O0% R5

COFINS 3,00% nS
Pl5 o,6s% nS

TOTAL DOS TRIBUTOS 4,65% RS

I

Grupo "D
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ANEXO

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREçOs

O fUUrutCíptO DE CANAPI, com sede administrativa na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro,

inscrito no CNPJ sob o ns L2.367.892/0001-42, neste ato representado pela Excelentíssima Senhora

Prefeita, .... .................., em conjunto com a secretaria Municipal de Administração, representada pela

Senhora, xxXXXX, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO EIETRÔNlCo, PARA

REGISTRO DE PREçO n'XXXX/zo25, conforme consta do processo administrativo ne XXX/2025, RESOLVE

registrar os preços da empresa pessoa jurÍdica de direito

privado, com sede na Rua ....., inscrita no CNPJ/MF sob ne. .......

neste ato representada pelo Sr.(a) .....,......, nacionalidade, estado civil, profissão,

inscrito no CPF sob o ne ...., portador do RG ne , expedida pela ................,

residente e domiciliado na Rua ........., atendendo as condições previstas no edital,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133/2027 e suas alterações, no Decreto

Municipal ne 05/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços pâra xxxxxxxxx, especificados na planilha abaixo,

oriundo do Termo de Referência, Anexo tdo Edital do pÍêgão Eletrônico SRp ne XXX/2025, que é

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçO5, ESPEC|F|CAçÕES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e demais condições ofertadas na proposta são as que

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitá rio

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At. CEp: 57.530-OOO

1

seguem:
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2.2. A listagem do cadastro de reserva refêrente ao presente regístro de preços consta na ata da sessão

do certame que encontra-se em anexo a esta Ata.

3j óRc.Ão(slGERrNçlADgR.EtlARTtctpAÍ{1I(s}, .rit,. l:,r,,:ril

3.1 O órgão gerenciador será a Secretãria de Administração

4.1 Durante a vígência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ne 74.733, de ZOZI; e

4.1.3 Consulta e ãceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 A autotizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.

4.2.L O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante âceita pelo órgão

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro

de preços.

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quãntitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

sEToR DE LtctTAÇôEs (licitacao.cê na pi@gma il. com )
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-0OO
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Dos limites para as adesões

4.6 As aquisiçõês ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de

preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro dê preços.

4.8 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados

no mercado na forma do art. 23 da Lei ne I4.L33, de 2027.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5 1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da sua assinatura, podendo ser

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso.

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

Ínstrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultra passar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalízada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

SEIOR DE UCTTAÇÕES (licitacao_can a pi@gma il.com )

Avenida Joaquim Ietê ne 336, Centro, Cãnapi/AL, CEp: 57.530_OO0
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5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei nq 14.133, de 2027.

5.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização

da ata de registro de preços:

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nâs

seguintes hipóteses:

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edita l; e

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8 O preço registrado com indicação dos Iicitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.f33, de 2027.

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que

a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

SEToR DE UctÍAçÕES (licita cao.ca na p i@gma il.com)
Avenida loaquim Têtê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530,000
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no edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.11.L Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados

sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133,

de 2O2l;

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados, nos termos da Lei ne L4.133, de 2O2L.

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

SETOR DE LtcrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-OOO
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7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução

do preço registrado.

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administratlvas.

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de

contratação mais va ntajosa.

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2027.

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em

relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável-

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cãdastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

sEroR DE LtclTAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.5, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e subitem 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrâdo,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei

ne 14.133, de 2027.

fí
7.2.4

7.2.5

7 .2.6

8.1 As quantidades previstas parâ os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes

e não participantes do registro de preços.

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.8.

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao

fornecedor beneficiário da ata de registro dê preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela âceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7 Na hipótese da compra cêntralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

SEToR DE UCrTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevísta no item7.2.2.

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156daLei ne 14.133, de zOZt.

9.2 Na hipótese de aplicação de sa nção prevista nos incisos Ill ou lV do caput do art. 156 da Lei ne14.133,

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundâmentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.5.1 Por razão de interesse público;

9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do item 7.1.3.

10.1 O descumprimento da Ata de Regístro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital.

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

sEToR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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pactuado nêsta atã de rêgistro de preço, exceto nas hipótêses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo

órgão participante a aplicação da penalidade.

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

reBistro do fornecedor.

1.1.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para prestação dos serviços e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2 No caso de ad.iudicação por preço global de grupo dê itens, só será admitida a contratação de parte

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem parâ o

órgão ou a entidâde.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (trêslvias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025

Xxxxxxx

Prêfeita

Município De Canapi

xxxxxxxx

Secretária

Secretaria Municipal de Adminístração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Reprêsenta nte Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada

sEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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.. (órgão contratante), com sede

/Estado ..., inscrito(a) no

CONTRATO ADMINISTRATIVO NE ....,.../.,.., qUE FAZEM ENTRE SI O PODER

ExEculvo DE xxxxx., poR trureRvÉoto Do (A) xxxxx E A EMeRESA

XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a)

no(a) , na cidade de ........

CNPJ sob o n4.... ...., neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome),

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

, doravante designado CONTRATADO, neste ato

doravante denominado CONTRATANTE, e o(â)

na ............................, sediado(a) na .......................

1.2

representado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos

da empresa OU procuração apresentada nos âutos, tendo em vista o que consta no Processo

na .............................. e em observância às disposições da Lei ns 14.133, de le de abril de 2027, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico

n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. cúusurA PR|MEmA - o8rEro

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços /
fornecimento de ..-......................., que serão executados nas condições estabelecidas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão, identificado no

preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados,

indepe n de ntemente de transcrição.

Tabela da prestação do serviço:

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Qua ntidade Valor U nitá rio

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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2. cúusuLA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............., contados da sua assinatura, podendo ser

prorrogado por interesse das partes, na forma da Lei n" 74.733/2021, através da cêlebração de termo

aditivo.

3. CúUSUTA TERCEIRÀ - RtGTME DE IXECUçÃO DOS SERV|çOS (art, 92, lV)

3.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, os materiais que serão

empregados são aqueies previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

4.

4.1,

cúusur-A euARrÂ - s uBcosrRATAçÂo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

DO CONTRATO ].. i. i.

cúusurA sÉÍrMA - PAGAMEilTO (art. 92, V e Vll

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrâto

4

4.1 Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

5 cúusuLA sExrA - PREço

5.1 O valor global estimado do presente instrumento é R$ xxxxx (xxxxxxx ) que a CONTRATANTE pagará

à CONTRATADA o valor da fatura sobre o montante fornecido/executado pela ContÍatada.

PARÁGRAFO ÚNlCO, ttos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com

material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o

pessoal da CONTRATADA, como também transporte de qualquer natureza, materiais

empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, administração,

impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se

relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações.

6

7 .),

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.1.1. Após o interregno de um ano, os prêços iniclais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,

pelo contratante, do índice adotado, o qual está descrito no termo de referência (anexo I do

edital), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o Índice definítivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então

em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficlal, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

8 cúUsULA NoNA - DoTAçÂo oRçAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na dotação orçamentária, prevista no

orçamento do Município, para o exercício, na classificação abaixo:

Xxxxxxxxxx

9.2, No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será fêita no início de cada exercício

fina nceiro.

9,,, icúUsULA DÉciÍulil:.9"*.uAçÔ85 óÁ C0NTRATANTE É.DO coNTRATADo

10.1. São obrigações do Contratante:

SETOR DE LlClrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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10.1.1 ExiBir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

L0.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência.

10.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.1.7 Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

sÉÍoR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidajoaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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10.2. São obrigações do Contrâtado, além daquelas descritas no teÍmo de referência:

10.2.1O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas dêcorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

10.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

10.2.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (a rt. 737 , l, da Lei n.s 14.133, de 2021\ e prestar todo escla recimento ou informação por

eles solicitados;

10.2.6 Reparar, corrigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contrâtante, que ficará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos;

10.2.8 Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

se8uintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

sETOR DE LtCtTAçÕES (licita cao.ca n a pi@gma il.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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10.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a

responsa bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.2.10 comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10 2 11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnaca ou que ponha em risco a segurança de pe.soas ou bens de terceiros.

10 2 12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exlgidas para habilitação na licitação;

10 2 13 cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em rei
para pessoa com deficiência, para reabiritado da previdência sociar ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

10'2 14 comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.s 14.133, de 2}2fl;

10'2 15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10 2'16 Arcar com o ônus decorrente dê evêntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 7?4, |, d, da Lei ne 74.133, de ZOzt.

10.2.77 cumprir, além dos posturados regais vigentes de âmbito federar, estaduar ou municipar as normas
de segurança do contratante;

10'2 18 submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anárise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoriar descritivo ou
instrumento congênere.

,l)ai2

sEÍoR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530_OOO
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10.2.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.?. E vedado o compartirhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

11 3' A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser cerebrados pero contratado.

ll 4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do rt. 16 LG PD incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações regais ou
contratuais e somente ênquanto não prescritas essas obrigações.

11.5. É dever do contratado oríentar ê treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsa bilidades decorrentes da LGpD.

11 6 o contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusura, permanecendo íntegrarmente responsáver por garantir sua observância.

11 7 o contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

118 o contratado deverá prestar, no prazo fixado pero contratante, prorrogáver justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGpD, incrusive quanto a

eventual descarte realizado.

11 9' Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueres que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados ( LGPD a rt. , com cada acesso, data,7

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

sErOR DE LlclTAÇôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530_OOO

1l,.ç!Áll5i.tãâÉçlMÁ,Pnúsç1-pl6qÁGôEspÊe1ilg1{iÉSÀiôri,-,::..:r . ,: : -' i i. :. , ::.:
11 1 4s partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de aqosto de 2o1g (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos
somênte poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a

boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.

Lei.
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11.10. os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGpD.

77.72. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANpD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11 13 os contratos e convênios de que trata o § 1q do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

a utoridade nacional.

12. ,cúusulA DÉCIMA §EGUNDA: GARANTIA DE EXECUçÂo {art. 92. Xil ê xIU . ,

12 1' os termos da garantia, caso tenha. estâo descritos no termo de referência, ênexo r do editar.

13. CúUSUL{ DÉCIUATTNCEIRE.INFRAçÔFS E SAilçÕES ADMINISTRATTVAS (AÊ. 94 XV) .,

13.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de zozr, com dolo or.u,o, o
licita nte/adjudicatário que:

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13 1'2 Dar causa à inexecução parciar do contrato que cause gravê dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

13 1'4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar quarquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame.

13 1'5 Sarvo em decorrência de fato superveniente devidamênte justificado, não mantiver a proposta
em especialquando:

13.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.L.5.2 recusar-se a enviâr o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1'5.3 pedir para ser descrassificado quando encerrada a etapa competitiva sem quarquer
justificativa; ou

13.1.5.4 deixar de apresentar amostra sem qua lq uer justificativa;

13 1'5 5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editar;
13 1 6 Não cerebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13 17 Ensejar o retardamento da execução ou dã entrega do objeto da ricitação sem motivo
justificado;

13'1 8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitarou
sEroR DE UctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmall.com)

Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: S7.530_OOO
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retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração

13.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

13.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13 1'll comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza;

73.t.1-2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.13. praticar ato resivo previsto no art.5e da Lei ne 12.g46, de 1e de agosto de 2013.
13'2 considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/Epp ou o conruio entre os ricitantes, em
qualquer momento da ricitação, mesmo após o encerramento da fase de rances.

13'3' comfulcronaLei ne 14.133 de 202r., a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apricaraos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsa bilidades civil e
criminal:

13.3.1. Advertência;

1.3.3.2. Multa;

13.3.3. lmpêdimento de licitar e contratar;

13.3.4. Declaração de inidoneidade para ricitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.4.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração pública;

13'4'5' A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13 5 A sanção prevista na cláusula 13.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista na cláusula 13.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

13 6 A sanção prevista na cráusura 13.3.2, carcurada na forma do editar ou do contrato, não poderá ser
inferior a 0,5% (cínco décimos por cento) nem superior a 3o% (trinta por cento) do varor do contrato
licitado ou cerebrado com contratação direta e será apricada ao responsáver por quarquer das
infrações administrativas previstas na cláusula L3, deste editâ1.

13 7 4 sanção prevista na cláusula 13.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
sEToR DE UctTAÇôEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenide Joaqujm Tetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.S30_OOO
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previstas nas cláusulas 13.1.2, !3.!.3, L3.1.4, 13.1.s, !3.L.6 e 13.r.7, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos.

13 8' A sanção prevista na cláusula 13.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nas cráusuras 13.1.8, 13.1.9, 13.1.10, 13.1.11 e L3.7.!2, bem como pelas infrações
administrativas previstas nas cláusulas 73.r..2, 73.f3, 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6 e 13.1.7, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na cláusula 13.7 deste
edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta
e indireta de todos os entes federativos pero prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 5 (seis)
ano5,

13 9. As sanções previstas nas cráusuras 13.3.1, 13.3.3 e 13.3.4, poderão ser apricadas cumurativamente
com a prevista na cláusula 13.3.2.

13'10 os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne
12 846, de 1e de agosto de 2013, serão apurados e jurgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentar e a autoridade competente definidos na referida Lei.

13 11 se a multa apricada e as indenizações cabíveis forem superiores ao varor de pagamento
eventuarmente devido pera Administração ao contratado, arém da perda desse varor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13'12'A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampra defesa ao ricitantê/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nq 14.133, de 202!, e subsidiariamente as regisrações pertinentes.

13 13 A autoridade competente, na apricação das sanções, revará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem

observado o princípio da proporcionalidade.

como o dano causado à Administração,

13 14'As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do Município e no cEls
e CNEP

13 15 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
decraração de inidoneidade para ricitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

sEToR DE LtctTAçôES (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nE 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530_000
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específicar as provas que pretenda produzir.

13'16 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no pra20 de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebímento dos autos

13 17 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da apricação da sanção de decraração de
inidoneidade para ricitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13 18 o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13'19'A apricação das sanções previstas neste editar não excrui, em hipótese arguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

13'20 4 apricação das sanções previstas neste editar não excrui, em hipótese arguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados à Administração pública municipal.

!a. cúuIJL{ pÉciMAeuAnÍA.- DÂ ExnNCÃo coàrTRÀruAr
14.1. O contrato sera extjnto quando não cumprjdas as obrigações de ambas as p

ocorra antes do prazo estÍpulado para tanto.
artes, a inda q ue rsso

14 2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipurado, a vigênciâ ficará prorrogada até aconclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação docronograma fixado para o contrato.

1,4.2.L

contra

. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa dotado:

a) ficará ere constituído em mora, sendo-rhe apricáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pera extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nere estipuradas, ou antes do prazonele fixado, por argum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei np 74.133/27, bem comoamigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.3'1. Nesta hipótese, apricam-se também os artigos 13g e 139 da mesma Lei.

9ç7

14.3

- .SETOR 
DE LtclTAÇÕES(licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim letê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530,000
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14.3.2. A alteração social ou a modificação dafinalidadeou da estrutura da empresa nãoensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.3.2.1.se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.4.7 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. lndenizações e m ultas

14 5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

14 6' o contrato poderá ser extinto caso se constate quê o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbrico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deres seja cônjuge, companheiro ou parente em rinha

reta, colateral ou por afinídade, até o terceiro grau (art. 14, inciso rV, da Lei n.e 14.133, de 2021).o
contrato se extingue nas hipóteses descritas nos artigos 137 à 139 da Lei n" 14.133/zo2L.

CúUSULA DÉclMA eUtNTA - yEDAçÕ

E vedado ao CONTRATADO:

a) Caucionar ou utilizar este Contrato para quâlquer operação Íinanceira;

b) lnterromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

SEToR DE UctTAçôEs (licitaca o.ca n a pi@gma il.com)
Avenidâ .loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO

l6 l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 724 e 1,25da Lei ne 14.133,
de 2021.

16.2. o coNTRATADo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atua lizado do contrato.
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 20211

16 4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2027

17. CúUSr,LA DECTMA SEflMA - DOS CASO5 OMTSSOS

17 1 os casos omissos serão decididos pela coNTRATAN rE, segundo às disposições contidas na Le, ne

14 133, de 2021, Decreto Municipar ne 05/2024 e demais normas federais apricáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

&

18. cúusúrA óÉciMÂ oirÂvA - puBitaAçÃo

18.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no rt. 94 da Lei 14.1 de 2021. bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atençã o ao art.8s, §2e. da de 2011Lei n. L2-527.

19 1 Fica eleito o Foro da comarca Da contratante, para'dirimir os ritígios que decorrerem o, 
""".rçàodeste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92

da Leí ne 14 133/2L

19 2 E, por estarêm assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 05 (cinco) vias de iguar
teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme.

Canapi, de xxxxxx de 20xx

xxxxxxxxxxxxxx

Representa nte legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

r96a

sETOR DÊ LtC|TAÇÕES (l jcitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

(contendo endereço completo / fone/fax - cidade - estado e cep)

ANEXO IV

orcuenaçÕes eru cenat
A empresa .... inscrita no CNPJ ne ... estabelecida
na ...........'..........-'............ por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a)' Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei complementar ne 123, de 2006,
êstando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelêcido em seus arts. 42 a 49, onde na
presente data, enquadra-se como: (...MrCgOEMqRESA, conforme inciso ldo ortigo 3e do Lei
complementor ns 12i, de 14/12/2006 ou EMqRE'A DE pEeuENo poRTE, conÍorme inciso u do
ortigo 3e do Lei Complementdr ne t23, de 14/12/2006), qUÂNDO FOR O CASO;

b) Que está ciênte e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentês na dâta de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insarubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7", XXXlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1s e no inciso lll do art. 5e da Co nstituicão Federa l;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que cumpre os requisitos estabelecidos no 16 da e 14.133 2 quando se tratar
de licitante organizado em cooperativa.

Cidade,_ de

(representante legaldo licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

SEToR DE LtctÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO

de 20xx
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AVISO DE LICITACAO

O MUNICÍPIO DE CANAPI, através dâ Secretaria de Saúde. avisa
quc realizará licitaçôcs üooforme resumo:

Modalidade; PREGÃo ELETRÔNICO N. 15/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAI DE COMPRAS)
Objeto: Aquisiçào de equipamento/material permanente e veiculos,
pâra âtender âs demandas setoriais da Secretaria de Saúde do
Município de Canapi. nos tennos da proposta 12091 .46'1000/124041,
Emenda Parlamentar 27260002.
Tipo: MENoR PREÇO.
Dâta e hora dâ sessãô de disputâ: 07/052025, à 09:30h (horário de
Brasilia).
LOCAL: SisteÍnÂ elerrônico do BNC - BOLSA NACIONÁL IlF,
COMPRÀS, através do site www.bnc.org.br.
a)s intêressados poderão retirar o Edital através do site:
\{wrÀ.bnc.org.br e sc credenciarem iunto ao BNC- BOLSÀ
NACIOIIAI. DE COMPRAS, no endercço bnp: bnc.org.brsisrema.
no Portal Nacional de compras públicas
https:, pncp. gov.br/app/edilais?q:&starus=recebenáo_proposta&pagi
na:l ; ou aEavés do site hnp://www.canapl.at.gov.tr,rtailiZ,Eaital_ãe_
Licitacao

Informações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

\,írapi/Al, I5 de abrilde 2025.

M]LENO GONÇÁLí/ES FERNTfi,I
Secretário Municipal de Saúde

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi câdor:0D7BFE9A

SECRETARIA MUNTCIPAL DE ADMINISTRÀÇÀO
AVISO DE LICITAÇÃO

_{\'l DE LICIT AO

O MLNICÍPIO DE CANApt, afavés da Secrerâria de Adminisrração,
avisa que realizará licitações confome resumo:

Modaridade: pREcÃo ELETRôNICo N. 16/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPR{S)
Objeto:. registro de preços para futura contrataçào de empresa
especialiTadâ na prestâçào de serviços continuados: 

"oa 
ragir. a"

dcdrra{ào e\clusiva de mào de obra. contemplando os serviçís apoio
admlntstrsrivos, operâcional e técnico parâ âtender as necessid;des

Sccretarias de Áidminisuaçào, EducaÇâo e Àssist;Dcia Social do
!,-nicípio de Canapi/AL.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data,.e hora dâ sessão de disputa: 06/05/2025, à§ 09:30h (horário de
Brasilia).
LOCAL: SisteÍrú eletrônico do BNC - BOLSÀ NACIONAL DE
COMPRAS. atÍâvés do site www.bnc_org.br.
Os interessados poderão retirâr o Editâi ât avés do site:
www.bnc.org.br e se c.edenciarem junto ao BNC- BOiS,r
IoCt9f1-L,P! COMpRAS. no endereço hup. bnc.org.br sisrema.
íônc:41 3557-230t e.ou Celutar. Whatsapp: 4i qst36-7277. e-ma,tl
conrato à bnc.org.br ou alravés do site
http://wwv,,.canapi.â1. gov.br/lâi/32lEdital_de-Liciracao

Informaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/Al, l5 de abril de 2025.

KÀREN VÁNESSÀ HENR]OAES
Secretária 1\4unicipal de Ádnu:nistraçào

o,,.. rl[oo'j'#"""lll
Código Identiílcador :92397 7 C8

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÁO
TER\'IO DE HOMOLOGAÇÀO - PR-ECÀO ELETRÔNICO :i"

09/2025 PROCESSO -ÀDM: N" 220250602008

TERMO DE IIOMOLOGAÇÃO . PREGÁO ELETRÔNICO N"
09t2025
Processo Àdm: N' 220250ó02008

Objeto:Registro de Preços para eventuai contrataÇào de empresa
especializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada a

produtores ÍuÍais, no terÍitório do Municipio de Caoapi/ÂL
Empresas vencedoras valor total: R$ I .190.860,00(um Ínilhâo e cento
e novenrâ mil e oitocertos e sessenta rcais):C R CORRETA DE
MELO SOBRINHO EIREL(31437016000190) com os lôtes: I no
valor total de R§ L190.860,00 (um milhão e ceEro e noventa mil e
oitocen0os e sessenta reais).
A auroridade municipal dô órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso
de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024. e suas
alteíações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos
apresentados pela Comissão no alendimento ao objeto do processo
licitatório acima especifi cado.

CANÁPI (AL), reÍça-feira, 15 de abrit de 202j

JOSELIA MELO DE LIMA
Autoridade Cômpeten!e

Publlcado por:
Gilmo Malra de MeDezes

Cridigo IdentiÍicador:96ACÀF44

SECRETAR]A MUNICIPÀL DE ADMINISTRAÇÃO E
PLÂNE.IAMENTO

AVISO DE REABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO N"
20/2024

AVISO DE
20t2024

REABERTURA DO PREGÃO ELETRôNICO N'

diariomuniciDal.com.h r,/ama t'/

Alagoas , l6 de Abril de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANOXXIN'2514

COMISSÃO PERMANENTE DE LICTTAÇÀO
PRORROGAÇÃO ATA RECISTRO DE PIiEÇO

EXTR^TO TERMO DE PRORXOCAÇÀO DA AIA RECISTRO
DE PREÇO N. 05/2024.
Processo Administrâtivo n. 0t 2.004.181 22.t - CONTRATANTE:
PREFEITURÂ MLN]CIPAL DE CARNEIROS - CNPI:
12.250.684t0001-69. CONTRATADA: OLHOS D,AGUA
COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAI LTDA, inscrira no CNpJ
sob o n'^53.c64 85s 0001-87. Objero: prorrogaçào da Ata Regisrro de
Preço n" 05 2024. celebrada em lg/09 2024. com vencrm;nro emI I t 2 2024. que rem como objero a AetnSÍÇÀO pARCELÀóA ó;
IJ.OOT) (treze mi|I LNIDADES DE CESTAS BÁsIcAs.
cELEBRAÇÀoi.30il212024. vtcÊNctA: ltl1212025. ióRõ:
9.,1"1"i 9g Sâo José da Tapera-Al. FLND.,\MENTAÇAO, en. s+.
da Ler n' 14.t 31,2021. De(reto lr4unicipal 00a,2024, de 22.02r2}t2À i
:rgnâtanos: (ieraldo Novâis Agra Filho_pelo órgâo Cerenciador e
João Viclor Soares Gomes -Representante Legal.

Cameiros, 30 de dezembro de 2024.

CER,4LDO NOYAIS AGR,A FILHO
Prefeito

Publicâdo por:

.*-"1HÍi"::â'::'i^,â1":i
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EDITAI. DE LICITA AO
ÁGiNA rNrcrAL, ACEsso A TNFoRMAÇÃo > EDTTAL DE LlctrAÇÃo > 2065

Datâ: 17lABR/2025

Modã|idade: PREGÃO ELETRÔNICO

Número: 16/2025

Ano:2025
Objeto: Registro de preços para eventuâl contratação de empresã para prestação de serviços continuados com rêgime de
dedicação exclusivê de mão de obra, contemplando os serviços âpoio admanistrãtivos, operacional e tecnico para atender às
necessidades das diversa
VâloÊ R$ 0.00

SETOT: SECREIARIA DE AD[?'IINISTRAçÃO

Divisão; Editâl de Licitação

v Arquivos:

69ec06b6223â91 25d64d030c1fâ t 5ãã.pdf - Arq uivo principa I

::. lti..:.- r. ,

ár
Çâ|!âA



I 
portaL Nacionatde Contratacôes Púbticas

ServiÇos dê auxrtio

êdministrativo

q ! Entrar*í
ô > -i!tr-i§

)t1
Edital na 16/2025

Âcessar ContrataÇão

U it i ína otuali ?oçoa 1 7/O4 / 2O2 5

LocaL: Cânapi,/AL órgáo: N4UNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIpAL DE CANApt

Modalidadê da contrâtação: Pregão - Eletrónico Amparo têgat: Lei 14.132/zozl. Art.28, I Tipo: Editat

Modo de disputa:Abêrtô Registro de prêço: Sim

Data de divulgação no PNCpt 17/O4/ZOZS Situação: Divutgada no pNCp

Data de início de recêbimento de pro postas:17,/O4 /2C.25 t4:OO (horário de Brasítia)

. Data fim de recebimento de proposlast 06/05/2C.25 O8:3O (horário de BÍâsitja)

ld contrataçáo PNCP; 12367892ooo14a-1-oooo56/2o2s Fonte: Botsa Nacionêl De compras - BNc

Objeto:

Rêgistro de preços para êventuaI contratação de êmpresa para prôstaÇáo de serviÇos continuados com regime de
dêdicação exciusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos. opeÍacionaI e têcnico para atender as
necêssidadês das diversas Secrêtârias tüunicipais

VALOR TOTAL ESTIMÂOO DA COMPRA

Ês 7189 326 00

Itêns Arquivos Histórico

Número.. Descricão ^ Ouantidâde - VaLor unitário estimado : Vaior totat estimado

14000

Serviços de fsca[zêÇão 2000

R$ 22.e9

R$ 28.58

R$ 320460.OO

l

l

R$ 57160.OO

Serviço de atividêdês

espodívas
10c0 R$ 47.75 R$ 42750,0ô

SeÍviÇos de supervisác ô000 R$ 3ô,88 R$ 221.280 00

R$ 24 61 R$ 34.454,oo

< VoltâÍ

Servicos de ãuxilio contábil i4OO

''-1.-l Orn,*,Fl
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Prefeitura. de O 3q

Ofrcio n" 21212025 Canapi/Al, 25 de abril de 2025

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipat de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N"
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220252002020, PREGÃO
ELETRÔNIC0 16t2025, cujo objetivo por sua vez É A CONTRATAÇÃo DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS CONTINUADOS,
COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA,
CONTEMPLANDO OS SERVTÇOS APOrO ADMINISTRATTVOS, OPERACTONAL
E TECNICO PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS
DE ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MLINICÍPIO
DE CANAPI/AL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GILMO ES
AGENTE DE CONTRATAÇÀO

7 9 62

Página 1

+



Prefeitura de o 3{b

Ofício ns 27312025

Ao,

TCE - AL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: pREGÃo ETETRÔNtco t6lzozs.

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n" 76/2025, registro de preços para A coNTRATAÇÃo of EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS CONTINUADOS, COM REGIME DE DEDICAÇÃO

EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, CONTEMPLANDO OS SERVIÇOS APOIO ADMINISTRATIVOS,

OPERACIONAL E TÉCNICO PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS DE

ADMINISTRAÇÃO, EDUCAçÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL.

Atenciosamente,

Gilmo alta de Menezes
Agente de Contratação

^@

,9 62

Avenida Joaquim Tetê, Cenko -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.8920001-42

Canapi-41,25 de abril de 2025.

I
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3tç,Prefeitura de a

Ofício ne 214/2025

Canapi-Al, 25 de abril de 2025.

Ao,

TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔN lco tGl2O25

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico t612o25, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços

continuados, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços

apoio administrativos, operacional e técnico para atender as demandas setoriais das

secretarias de administração, educação e assistência social do município de Canapi/Al, Pois

o processo visa gerar atã de registro de preços.

Atenciosamente,

Gil de Menezesa

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

7. 9..a 2

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42



ffi
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
5(1

TCE-AL
Íribunârdeconte§doEstadodêÀiàsoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

sexta, 25 de Abril de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA M UN ICIPAL-Canapi

Orgão dê Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

\ Unidade Gestora PREFEITURA MUN ICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, rêalizou o cadastramento do

-protocolo de LlclrAçÃo/coNTRATos/coNVÊtrrros/corrrcÊrueRES/coNSULTA - AeulstçÃo DE BENS /
SERVIÇOS / FASE INTERNA de número 006209/2025. O cadãstramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, C?F 72697877 4O0, no dia 25/04/2025 às 14:22 horas.

Número do
Edital:
76/202s.

. oFicto

Atenção:
Conforme estabelecido no artiEo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7{2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recêbimênto, a qual será anexada no próprio expediente.
. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS

--JNITÁRIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s dâ Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal dê Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA - TNFORMATTVO DE DtSpONtBtL|DADE FTNANCETRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OOl l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico 006209/2025 t/3

+



3$qÉb
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor r"J-
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de Íecebimento ou não I
recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente,

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns 0íJ7l2O24 doTribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCWPROJETO BÁSICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÓES E

NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇAO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no ertigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne O0712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
qrotocolo, no prazo de O5 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certídão de recebimento ou não

-recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURíDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART, 39 DA LEI N9 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 40 da Resolução Normativa na OO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

PÍotocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteís, para que seja emitida certidão dê recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL

§. PELO CONV|TE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normative nE OO7|2O24 doÍribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
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Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, pare que seja emitida certidão de recebimento o, tq-
recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no ertigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4a da Resolução Normativa ne OO7|2O24 doTribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida ceÉidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

-Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e dâ Resolução Normetive ns OO7|2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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Srrlrrções
rrusrníssmo (A) SENHoR (A) pREGoErRo DA pREFEITURA MUNtctPAt DE cANAPt

REf.: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PNEGÃO ELEIRONICO

N. t6/2025

GOMES E ROCHA LTDA. inscrito no CNPJ sob o n' 42.337 .O21 /0OO1-47,

estobelecido no Avenido Menino Morcelo, no 9350, Solo 3l ó. Empresoriol

Humberto Lôbo. Serrorio, Moceió-AL. CEP 5204ó-000. por seu representonte legol

infro-ossinodo, vem, em tempo hóbil, à presenço de Vosso Senhorio, opresentor

tmpuCNlÇÃo AO EDITAL DE tlClTAçÃo, pelos fotos e fundomentos o seguir

nonodos:

r- DOS rArOS

Foi publicodo o Editol do Pregõo Eletrônico n' 32/2022, que lem como

objeto "RegisÍro de preços poro evenluo/ conÍroÍoÇôo de empreso poro

presÍoçÕo de serviços conlinuodos com regime de dedicoÇôo exclusivo de

mõo de obro. contemplondo os serviços de opoio adminislrotivo' operocíonol

e iécnico poro alender os necessidodes dos diversos Secretorios Municipois,

conforme condiçôes, quonlidodes e exigêncios esfobe/ecidos nesre edifol e

seus onexos,'"

Com efeiio, Íoi deteciodo no editol de licitoçôo umo folho relotivo à

quolificoçõo técnico. conformo seró demonstrodo o seguir.

AVENIDA MENINO MARCELO, g350 . SERRARIA _ MACEIÓ/AL

FONE: (82) 3435-5477 - megasolucoes@gomeserocha.adv.br
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rr - Dos FUNDAMENToS rÁncos r tuníotcos

O ltem 'ló.4.5 deiermino que o licitonte deveró comprovor que possui em

seu quodro permonente, no doto previsto poro entrego do proposto.

profissionol de nível superior (Administrodor).

O ltem ló.4.8. inÍormo que o comprovoçôo de que troto o ilem

supromencionodo poderó ocoÍTer por opresentoÇôo dê controto de prestoçõo

de serviço com firmo reconhecido do profissionol e do representonte legol do

empreso, com doto onierior o publicoçõo do oviso desto licitoçôo;

A Novo Lei de Licitoções, porsuo vez, determino o seguinle no que tonge

à quolificoçôo 1écnico-profissionol:

Art. 67. A documentoçôo relotivo à quolificoçõo Íécnico-

profissiono/ e iécnrco-operociono/ seró resfriÍo ol

/ - opÍêsenfoçõo de prol?ssionol, devidomenle rêgisÍÍodo

no conselho proÍissionol comperenÍê, guondo for o coso,

detenlor de oÍesÍodo de responsobilidode técnica por

êxêcuçôo de obrd ou serviço de coroclerísÍicos

serneíhonÍes, poro fins de conhotoçõo:

t...1

§ ó" Os proíissionois indícodos pelo licÍlonle no formo dos

incisos I e lll do copul desÍe oríigo deverõo padicipor do

obro ou serviço objeÍo do lircitoção, e seró odmilido o suo

subsÍituiçõo por profissionois de experiêncio êguivo,ên'e

ou superior, desde gue oprovodo pelo Adminisíroçõo'

t...1

§ i2. No documenÍoçcio de que troÍo o inciso I do copul

desle orligo. nôo serôo odmílidos oÍeslodos de

responsobilidod e técnico de proír-ssionoís que, no lormo de

rcgvlomento, Íenhom dodo couso à oplicoçcio dos

sonçôes prevíslos nos incisos tll e lV do coput do oll. 156

desro tei em dêconêncio de orienloçõo proposro, de

AVENTDA MENtNo MARCELa, gi50 - sERRAR1A - MAcEtÓlAL

FONE: (82) 3435'5477 - megasolucoes@gomeserocha.adv.br
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prescríçôo lécnico ou de quolguer oÍo profissionol de suo

responsobiíídode. "

Noto-se que o odministroçôo pÚblico optou por um critério muito mois

restritivo do que o próprio lei, o que ocobo por prejudicor o coróter competitivo

do certome.

A prótico inequivocomente restringe o coróter competitivo do ceÍÍome,

jó que empresos que nõo possuom o profissionol requestodo em seu quodro

permonente, onteÍiormente o doto de publicoçõo do Editol, nôo poderiom

porticipor deste, isto é, crio um critério tõo restritivo que no doto do publicoçõo

do instrumenlo editolício, jó hoviom empresos previomenle inobililodos, vez que

nodo poderiom fozer quonto oo critério fixodo.

O princípio do competitividode, por suo vez, êncontro-se no cerne dos

processos licitotórios, jó que é por meio deste que o odministroçõo pÚblico pode

selecionor o melhor proposto.

Desto Íeilo. o i observôncio desse estó eivod de ileoolidode. A

AdmlnisiroÇôo Público deve permitir o omplo concorrêncio. vedodo quolquer

olo em sentido contrório, que comprometo o coróler competitivo do certome.

Vejomos o Artigo 5' e 9' do Novo Lei de LicitoÇôes:

Arf. 5o No op/icoÇôo desÍo Lei, serôo observodos os

princípios do legolídode, do impessoolidode, do

morolidode, do publicidode, do eficiêncio, do inÍeresse

pÚblíco, do probidode odrninisÍrotivo. do iguoldode, do

plonejomento, do tronsporêncio, do eficócío, do

sêgregoÇõo de funções, do motívoçõo, do vinculoÇõo oo

editol, do iulgomento obietivo, do seguronço iurídíco, do

rozoobilidode, do compeÍilividode, do proporcío nolídode,

do celeridode. do economicidode e do desenvo/vimenÍo

nocionol susÍenlóvel, ossim como os disposições do

Decreio-Lei no 4.ó57, de 4 dê selembro de 1942 (Lei de

lntroduÇõo às Normos do DíreÍto Brosileiro).

AVENTDA MENTNO MARCELO, 9350 SERRARTA - MACEIO/AL

FONE: i82) 3435-5477 - megasolucoes@gomeserocha.adv.br
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ert. g" É vedodo oo ogenle público designodo poto otuot

no óreo de liciloçôes e conlrolos, ressolvodos os cosos

previsíos em lei:

l- odmili, prever, incluir ou toleror, nos olos que proticor,

siÍuoÇôes quel

o) compromelom, rcslÍiniam ou hushem o coróler

compelitivo do processo ,íciÍotório, inclusive nos cosos

dê porÍicipoçôo de sociedodes cooperoÍÍvos.'

bJ estobe/eÇom preferêncios ou dÀÍinçôes em rozõo do

noturolidode, do sede ou do domicílÍo dos /icitonles;

cJ sejom ,mperfinenies ou inelevonÍes poro o obieto

específico do contrato:

A lei é cloro oo vedor otos que comprometom, restrinjom ou frustrem o

coróter competitlvo do certome, e é exotomente o que os itens ló.4.5 e ló.4.8

Íozem no presente editol. Aliós, o jurisprudêncio do TCU é cloro oo vedor esto

protico, vez que entende pelo comprovoÇôo do disponibilidode do profissionol

poro execuÇõo dos serviços openos quondo o empreso tiver efetivomente

vencido o certome, senôo, vejomos:

"Voto [...]

I l. A Secex/GO considerou que o obigotoriedode de o

tícitonte possuir oÍesÍodo ern norne de engenheiro gue

oíndo inlegrosse seu corpo f uncíonol poro que pudesse se

hobitilor nõo é exígido pelo Lei de LicitoÇôes, ferindo ossim

os disposiçôes do orl. 30 do ciiodo lei. Decisões do Tribunol

osseverorn que so/iciloçõo de comprovoçõo de vínculo

permonente serio desnecessário, sendo bosronte o

comprovoçõo de disponíbilidode poro execuçõo dos

serviços, coso o ernpÍe§o venho o sogÍor-§e vencedoro no

cêÍromê (Acórdõo 33/2011 - Plenóio)." (Grifamos)"

AVENIDA MENINO MARCELA, %50 - SERRARIA _ MACEIOIAL

FONE: (82) 3435-5477 - megasolucoes@gomeserocha.adv. br
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Deslo feito, por ferir de morte o princípio do competitividode, requer o

supressõo ou modificoÇôo dos itens ló.4.5 e 1ó.4.8, retirondo-se o exigêncio de

comprovoÇôo de teÍ no quodro de coloborodores do empreso, desde o doto

do entrego do proposlo, profissionol hobilitodo nos quodros do CRA, bem como

o exigêncio de que o controto de prestoÇôo de serviÇo tenho doto onterior à

publicoÇôo do editol.

III - DOS REQUERIMENTOS

Anle o exposlo, requer o Vosso Senhorio:

o) A supressôo ou modificoçõo dos itens ló.4.5 e ló.4.8. retirondo-se o

exigêncio de comprovoÇÔo de ter no quodro de coloborodores do

empreso, desde o doto do entrego do proposto, profissionol hobilitodo

nos quodros do CRA, bem como o exigêncio de que o controto de

prestoçÕo de serviço tenho doto onterior à publicoçõo do editol;

Nesles termos,

Pede deferimento

Moceió, 29 de obril de 2025.

GOMES E ROCHA TIDA
CNPJ n' 42.337.021 lOOO1-47

JosÉ coMEs DA sltvA
CPF: '129.599.954-49

REPRESENTANTE LEGAT

AVENIDA MENINO MARCELO, 9350 . SERRARIA _ MACEIO/AL

FONE: (82) 3435-5477 - megasolucoes@gomeserocha.adv. br
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Referência: Pregão Etetrônico no 1€./2025 sob o Sistemâ de Registro de preços pâra

eventual contratação de empresa para prestação de serviços continuados com regime de

dedicação exctusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio administrativos,

operacional e técnico para atender as necessidâdes das diversas Secretarias Municipais do

Município de Canapi/AL.

O MUNICíP|O DE CANAPI - ALAGOAS, através do Pregoeiro,vem

apresentar RESPOSTA AO PEDIDO DE INPUGANAçÃO interposto peta empresa

GOMES E ROCHA LTDA devidamente quatificada nos autos, referente regutaridade

do pregão etetrônico no 16/2025, conforme sêgue:

I: DOS EATQS

Trata-se da anáLise e resposta da impugnação interposta tempestivãmente

peta empresa GOMES E ROCHA LTDA, em suma, em face documentação retativa a

quatif icação tecnico profissionaI e tecnico operacionaL exigida, se não vejamos:

O ltem 16.4.5 determina que a licitante deverá comprovar que

possui em seu quâdro permanente, na data previstâ para

entrega da propostâ, profissionaI de nível superior

(Ad m in istrador).

O ltem 16.4.8, inÍorma que a comprovação de que trata o item

supramencionado poderá ocorrer por apresentação de

contrato de prestaÇão de serviço com firma reconhecida do

proÍissionat e do representante tegat dâ empresa, com data

anterior a pubLicação do aviso desta ticitação;

II . DASPBELIMINARES

lmpugnaÇão interposta tempestivamente peta empresa GOMES E ROCHA

,962

Âvenida Joaquim Tetê, 336 Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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LTDA, com Íul.cro no art.-164, da Lei no '14.133/2021 .

t - rlô DFritrlar rtÂ tMpl |Í:NÂNTF

Bequer€ lmpugnantej

a) A supressão ou modiÍicaçáo dos itens 16.4.5 e 16.4.8, retirando-se a exigência de

comprovação de ter no quadro de cotaboradores da empresa, desde a data da entrega da

proposta, profissionat habititado nos quadros do CRA, bem como a exigência de que o

contrato de prestação de serviço tenha data anterior à pubticação do editat;

rv oaanÁusEpasALEcações

oo luízo DE ADMtSStBtLtDADE

É importante anatísar o requisito de admissibitidade da reÍerida impugnação,

devendo- se apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido no

item 21 do Editat.

21. DA TMPUGNAçÂO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE

ESCLARECIMENTO

21.'1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,

quatquer pessoa poderá impugnar este Editat, por irregutaridade na

apticação da tei 14.1 33 de 2021 .

21.2 A impugnaÇão e o pedido de esc[arecimento poderão ser reatizados

por forma etetrônica, peto sistema utitizado peta AdministraÇão, ou

Íísica, protocotados no PROTOCOLO GERAL DA ADMINISTRAÇÃo.

21.3 A resposta à impugnaÇão ou ao pedido dê esclarecimento será

divutgada em sítio etetrônico oficiat no pÍazo de até 3 (três) dias úteis,

timitado ao úttimo dia útit ânteÍior à data da abertura do certame,

podendo o Pregoeiro requisitar subsídios Íormals aos responsáveis peta

etaborâção do EditaI e dos anexos.

,e6

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro'CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.892t OOOI-47
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Tendo em vista que a data da abertura do certame ocorrerá aos 06/05/2025, a

impugnação é tempestiva já que a impugnânte anexou suas razões em 29/0412025,

às 18:22, conforme previsto no Editat.

VI - DO MÉRITO:

De início, importante se Íaz esclarecer que nossos editais são pautados sob a

tegatidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou aquisiÇão de

serviÇos e produtos de primeira quâtidâde, rêspeitando todos os princípios basitares da

ticitaÇão e dos ad min istrativos, mormente o da tegatidade, da isonomia, o da vincutação ao

instrumento convocatório e o do jutgamento obietivo.

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, impossibititando o

administrador de Íazer prevatecer sua vontade pessoal, e impõem ao mesmo o dever de pautar

sua conduta segundo as prescrições legais e editatícias.

Atiás, este é o ensinamento da Lei no 14.133/2021, que prescreve, in verbis:

Art.50 Na apticaÇão desta Lei, serão observados os princípios da

tegatidade, da impessoatidade, da moralidade, da pubticidade, da

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da

iguatdade, do ptanejamento, da transparência, da eÍicácia, da

segregação de ÍunÇõês, da motivação, da vinculação ao editat, do

jutgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabitidade, da

competitividade, da proporcionatidade, da ceteridade, da

economicidâde e do desenvotvimento nacionaI sustentável, assim

como as disposiÇões do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de lntroduÇâo às Normas do Direito Brasiteiro).Assim,

cumprirá ao editat trãçar em seu corpo, dentre outras diretrizes,

aquetas imprescindíveis à aÍerição da habititaÇão dos licitantes, de

forma que, uma vez preenchidos, presumir-se-á a aptidáo do

ticitante para executar o contrato. Somente desta forma será

garantindo um julgamento objetivo e isonômico, sem deixar

5&+
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margens a ava tiaÇões subjetivas.

Assim, cumprirá ao editat traçar em seu corpo, dentre outras diretrizes, aquetas

imprescindíveis à aferição da habititaÇão dos ticitantes, de forma que, uma vez preenchidos,

presumir-se-á a aptidão do ticitante para executar o contrato. Somente desta Íorma será

garantido um jutgamento obietivo e isonômico, sem deixar margens a avaliaÇões sub.ietivas.

Por se tratar de questionamento quanto a quatificação tecnica, os quais

Íoram definidos peta equipe de ptanejmamento do órgão demandante, a

impugnação foi enviadâ a Secretaria de Administração para que se maniÍestasse

quanto ao que Íora questionado, que assim respondeu:

A priori, cabe pontuar que ôs critérios de habititaÇão técnica, previstos

no art.67 da Lei 14.133/2021, prestâm-se â comprovaÍ que o ticitantê

possui a quatificação técnica necessáÍia para bem executar o obieto da

contratação. Referem-se, portanto, a características inerentes ao

ticitante, não se conÍundindo com os critérios técnicos de aceitabi[idade

da sua proposta, retacionados ao objeto da contratação.

A documentaÇáo para habititação técnica deve comprovar, a depender

do tipo de ob.ieto a ser contratado, â quatiÍicação técn ico-proÍissionat e a

téc nico-opera c ion a I cumutativamente.

A quatiÍicação técnico-proÍissionat trata da vincutação ao licitante de

proÍissionais com conhecimento técnico e experiência necessários à

execuçâo do objeto do certâme.

sob a égide da antiga Lei 8.666/1999, o TCU se posicionou no sentido de

que nâo é necessário o víncuLo empregâtício entre o proÍissional

indicado ê o ticitante. A disponibitidade do profissionat pode ser

demonstrada por meio de outros documentos, como contrato de

prestaÇão de serviÇos, vínculo societário entre a empresa e o

proÍissionat especiatizado, ou mesmo declaração de contrataÇão futura

do profissionat detentor do atestado apresentado. Essa dec[araÇáo deve

ser acompanhada de dectaração de anuência do profissionat-

,961 +
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O presente certame tem por objeto a contratação de empresa

especiatizada na prestação de serviços com dedicação

excl.usiva de mão de obra, o que imptica na atocação de

diversos proÍissionais para exêcução continuada das

atividades, com regime de subordinação técnica e

administrativa à contratada.

A gestão de contratos dessa natureza envotve comptexidade

operacional., trabathista, administrativa e financeira, exigindo

da contratada, pl.anelamento e atocaçáo eÍiciente de pessoat,

Gestão de turnos, escatas e substituições, Atendimento às

obrigações trabathistas, previdenciárias e fiscais, Controle

rigoroso de custos operacionais, lnterfacê constante com a

fiscâtizaçâo do contrato, Adoção de medidas preventivas para

evitar passivos trabal.histas e ad m in istrativos.

Nesse contexto, .iustifica-se a exigência de que a empresa

Licitantê comprove, em seu quadro permanente, a presênça de

profissional. com formação em Administração, com registro

regul.ar no CRA, conforme dispôe a Lei no 4.769/1965, que

regutamenta a profissão.

A presença de Administrador no quadro permanente da

empresa garante que a gestão do contrato será conduzida por

profissionat tegatmente habititado e com competência técnica

específica, especial.mente quanto a Administração de recursos

humanos e operacionais, CoordenaÇão de equipes, Etaboração

de escatas e ptanos de trabatho, Supervisão de desêmpenho e

produtividade, lnterpretação de normas trabathistas e

administrativas.

Tat exigência não se refere à execução direta do objeto-fim,

mas sim à estrutura interna da contratada, que será

,Ít6ri
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responsáveI por administrar um número signiÍicativo de

co[aboradores vincutados ao contrato, o que demanda

expertise gerencia I espe cializada.

Portanto, a exigência se mostra proporcionat, razoável e

diretamente relacionada à adequada execução contratuât, não

se tratando de mera formatidade, mas de medida necessária

para assegurar a quatidade da prestação dos serviços, mitigar

riscos e proteger o interesse púbtico, ENTRETANTO, como o

editat não trouxe a possibitidade do [icitante apresentar

decLaração de contrâtação futura do proÍissionat detentor do

atestado apresentado, desde que acompanhada de dectaraçáo

de anuência do profissionat, em conÍormidade com a

iurisprudência do TCU, atém dos documentos retacionado â

quatif icaÇão técnica, descritos no item 16.4 do Termo de

Referência, será admitido também a dectaração supracitada,

para fins de hâbititação, mantendo-se as demais disposições

do editaL, na forma em que se encontra, inctusive a data dâ

sessão, uma vez que não comprometer a formutação das

propostas.

VII - DA DECISAO:

Díante do exposto, opina esta secretaria, para que pautâdo

nos princípios da isonomia, tegâtidade, râzoabitidade,

impessoatidade, proporciona tidade e competitividade

conheça da impugnação interposta tempestivãmente peta

GOMES E ROCHA LTDA, no mérito, DAR-LHE PROVIMENÍO

PARCIAL, adimitindo que o ticitante apresente dectaração de

contratação Íutura do profissionaL detentor do atestado

apresentado, dêsde que acompanhada de dectaração de

anuência do proÍissionat, como comprovação de

quaLiÍicação técnica, descrito no item '16.4 do Termo de

,girx

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530'000
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ReÍerencia.

Portanto, conctuímos que, prestados estes esc [a recime ntos,

a adminissibitidade da dectaração supracitadâ será a única

atteração a ser efetuada no lnstrumento convocatório, razão

para quaL decidimos peto PROVIMENTO PARCIAL da

impugnação ao Edita t a presentada pe[a reÍerid a empresa.

iicÍc,r \'alii"spP i I'nnqucs
ü,.f

PM CíbrDí-AL
Karen Vanessa Henriques

Sêcretárla de Administração

V 1lI - DA DEC!§ÃODOPBETG OEIAO

Este Pregoeiro, pautado nos princípios da isonomia, tegatidade,

razoabitidade, impessoatidade, proporcionatidade e competitividade, resotve conhecer

a impugnação tempestivamente peta emprêsa GOMES E ROCHA LTDA, no mérito,

DARLHE-LHE PROVIMENTO PARCIAL ao pteito formutado, no sentido de adimitir

fo rm ulasáo das.plopo§tas, conforme manifestação da secretaria requisitante-

Canapi, 05 de maio de 2025.

Gitmo zes

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 1 2.367.892 I 0001 -42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO LUIS DO QUITUNDE
pREGÃO ELETRÔNrCO Ne 03100001683/2025

PRoCESSo ADMINISTRATIVO: 004/2025

TIPO DA LICITAçÃOI MENOR VATOR

DATA DA DISPUTA: 05 DE MAIO DE 2025

Hora lnicial:08i00h
OBJEÍO: O obieto da presente licitação o Registro de Prêços para futuras pÍestaçâo de serviços conünuados com regimê

de dedicação exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio administraüvos, operacional e técnico para

atender âs necessidades do Município de São Luis do Quitunde, nos termos da tabêlâ âbaixo, conforme condiçôes e

exi8ênciãs estabelecidas neste instrumênto, conforme condiçõês, quantidades e exigêôciâs estabelecidas neste Édital e

Seus anexos,

PROPOSTA REFORMULADA

DESCRIÇÃO

FOCO

SER'V,IÇOS DE AUXILIO
ADMINISTLATIVO
SERViÇOS DE FISCALIZA(]ÀO

QUANT VALOR UNIT
DE

HORAS

VALOR
\ÍENSAL

VAT,OR
ANUAI

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

R$3 ..RS .,.

4.075.680;00

2000

1{0g,.r

R$ 40,67 R$ 81.340,00 R$
976.080,00

:R§ ,3I R§ ,t.31:,380r§0 r 'R$ ,.

376.560,O0
l-

SERVIÇOS DE SI]PERVISÀO

SÉRViÇOS'DE ÀUXiLrO CONÍÁ*L

SER\1ÇO DE PEI)REIRO

SERVIÇOS DE CONSERVAÇÁO E
LIMPEZA

SER!'IÇOS DE OPERADOR DE
MA UINAS PESADAS

CONSULTQRIA EM,

6000 R$ 20,86 R$ 125.160,00

2600 R$

14000

R$ 36:064;00

RS 47.138,00

ú - is6:tóo,oo

417.280.0016000

1200

R$

5.007.36 00

SERVIÇO DE MOTORISTA DE
CARRO PESADO

rR§ 12609

'1000 R$ 40.67

,'nS :fO,Só ,,rr-

RS
488.040 ,00

.. 29.204,q0

SERVIÇO CNICO AGRICOL,{

SERVIÇOS DE DICITAÇÀO

SERVIÇOS DE AIIXILIO
ADMINISTRATIVO

1204, R$ 1e,75 RS : 231700;80

R$ t9.39

'16000 RS 20.86

R$ 23.268,00 I R$
279.216 00

R$

, 14.000 R$ 24,26

'RS

R$ 21,15
:'..]

R$

Rs 31.296,00 , R$. .- 1,375.552.00

:' 1400

R$ 40.670,00

Rs 333.760_00
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À

PRÊFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO QUIÍUNOE
pREGÃO ELETRÔNICO Ns 03100001683/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVo: 0o4/2025

TIPO DA LICIÍAçÃO: MENOR VALOR

oAÍA DA DISPUÍA: 05 DE MAIO DE 2025

Hora lnicaal:08r00h

OBJETO: O obieto da presente licitação o Regist.o de Preços para futuras prestação de seaviços contlnuados com regimê

de dêdicação erclusiva de mão de obrâ, contemplando os serviços apoio administrativos, opêracional e técnico para

atender as necessidãdes do Município de são tuis do Quitunde, nos termos da tabela abaixo, conformê condições e

exigênciâs estabêlecidas neste instrumento, conforme condições, quantidades e êxigências estâbelecidas neste Editâl e

seus anêxos,

SER\,1ÇOS ADMINISTRA TTVO R$ 20,8615

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

SERVIÇO DE ALMOXERIFE

11200

1400

SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO OU 12OOO

R$ 31.38 RS 43.932,00 R$

R$
2.803. s8400

521 .184 00

R$
2,61q,72q:qo_ , .AUX. DE COORDE}.A

SERVIÇOS DE ÀUXIL
ÇAL)
IO CONTÁBIL

R$ 217.560.00

R$ 299.360,00

R$
375.5s2,q) .....

R$

i
I 1200

SER\TIÇOS DE ATXILIO DE SAIA 1200 RS

SERVIÇO DE AUXILIAR GERAIS 16000

SERi'IÇO DÊ ATIXILIAR DIVERSOS , 1ô0m

SERVIÇO DE MOTORISTA 2400

SERVIÇOS DL, PREPARAÇÀO DE

SERVIÇO DE ST]R"ERVISAO 1800 R$ 20,86

SERVIÇO IRARIA 1800 Rs 50,98

SERVIÇOS DE CUIDADORIA

R$ 2t .1 56,00 R$
26t.072 00

1l

RS

103.680,00

R$

558.432,00
R§ ...,'ri'

1.244.1óO,@

SER\1ÇO§ DE DIGITAÇÂO 2200 D{

268.800.00

,t;r4,oo

450

R$
3.22s.600

SERVIÇO TECNICO DE
tNI.'ORMA Ào

2200 R$ RS 131.230.00

SERVIÇO DE MUSICO

DOR

1200 R$ 31,38 R$ 37.656,00

R$

R$

28,59

R$ r8,71

'14000 : R$ 19.20 R$

5400 R$ 19,20 R$

R$ 37.548,00 R$

R$ 40,67
1.073.688,00

5S.65
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R$ r:rtl9

3

JJ

34

36

37

38

39

40

SERVIÇO DE ASSISTENCIALISMO 4000 Rs 28,59 R$ l14.360.00 R$
1.3'.12320 00

AI)MIN TWO
SERVIÇOS DE SL?ERVISÃO R$

1000 R$ 1e.20

2.856.960,00

t9.680. 00
176.640,00 I R$

12.1

§ERVIÇO 
'E 

AUXLIAR GERÂIS
..'.

SERVIÇO Dh MOTOI{ISTA 130.560.00 R$
1.566.720,00

R$
230.400,00

SERVIÇO.TE{N]CO DE .

,NFoRÀ/14,ÇAo
SLRVIÇO DTI RECRI:.\DOR 1000 R$ 1e,20 RS 19.200.00

SER\4 ÇOS DE
ACOMPÁNHAMENTT)
SERVIÇOS DL, AUXII,IO E

ORIENTAÇÃO LEGÂI

000150

R$ 20,71
20,00

R$ 21,71

TOTÁIS >>

5200

FOCO SERV|çOS LTDA

CNPJ: 33.819.325/0001-50

À

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SÃO tUIS DO QUITUNOE
pREGÃO ELETRÔNrCO Ne 031oOOO1683/202s

PRocESSO ADMINISTRATIVO: 004/2025
TIPO DA LICITAçÃO: MENOR VALOR

DATA DA DISPUTA: 05 DE MAIO DE 2025

Hora lniciâl:08:00h
OB.JETO: O objeto da presente licitação o Regist.o de Preços para futuras prestação dê serviços conhnuâdos com íe8ime

de dedicação exclusiva de mão de obrâ, contemplando os serviços apoio administrâfivos, operacional e técnlco para

atendeÍ âs necessidades do Município de São Luis do quitunde, nos termos da tabela abâixo, conforme condições e

exigências estabelecidâs neste instrumento, conlorme condiçôes, quantidades e exiSências estabelecidas neste Edital e

seus anexo§.

R$

+

30000 R$ 19,20 R$ 576.000.00 I x$

6800 R$ 19.20

R$

R$ r 12.892,00 I R$

R§ R§

Dado5: 2025.05.07
11:02:55 -03'00'

Salvador,06 de maio de 2025.

Foco s E RVr co s ffi 
,iâ?.".,",1í;:âÍ,nn",

LTDA:338 1 931§ Lron,::et erzsooot so
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REYI'NERAÇÀO DA CÁTI]CIORTÂ

r00.00"; RS r.750,00

02 - AdicioMlde INâlübndlde 0,00q. R5

0l - Ad,.inn,ldé Pêri.nlõsidádê R5

TO't^t. DA REMI-iNItR^ÇÂO RS 1.750,00

II,I\' ÂK(;OS SOCIÀIS

0l - lNss 20,00%

02 shsl ou SESC 1,50% RS 26,25

0l - SENAI ou SENAC RS t7,50

0-l - l\cRÁ
05 . SALÁRIO EDUCAÇÃO 1,r09ô R5 .l],75

06 - Ij(iTS RS 1411,00

O?. SEGIIRO ACIDENTE DE TRÀBALHO/SÀT/INSS 2.00_q" RS .15,00

RS r0.50

TOTAL 15,80% RS 626,50

09 I í,RIAS 12.01% RS 210,53

RS 32,18

I l - licença paterbdrde 1 rotefridÀ!ê l,.il"" RS 2i,28
2,999,, RS 52,11

I] . A(IDENTE TRABALHO
Lt -^vlso lREvlso 0,lrei,
15-Il'Sâlâ.io 8,l.lo"

TOTAL 28,10% RS .r93.50

ló Áviso Prévio Indenizado 1,650.," RS 28.88

I?. IDENIzAçÂO ADICIONAI RS 66,50

I8. IDEJ\'IZÁÇÀO (RESCISÔES SEM ruSTA CAUSA) ,1.000i RS r0.00

TOTAL T}O CRIIPO "C" RS 165,3E

l9 - ln.idência Cumulaliw do supo "A" sobrc o enrpo a" t0,10% RS 176,67

TOl'AL 10.r0% RS 116.67

TO'IAI. DOS ENCARGOS SOCIÀIS 83,55% RS I ,162,05

III.INSUMOS E BENEFICI(x
0l - l'niforrÉs e ctuhá RS 30.00

02 - EquipffiÍIos d. Prcte§.àD I!d,v Ele RS

0l - Assrlência Médica RS 10,00

RS 440,00

RS 5.50

06 Plano OdoDrolôsicolMedico Colclivo
(l]. SOCIÀL OBRtIRO RS r 1.00

TOT^L trOS INStIMOS R! 496.50

TOTAL RS ]?O 55

IV - BDI

0 I - TâIa de AdftnisrBção R5 t 8.5.1

RS r8.54

TOTÂI, BIJI 1,009. RS 17,09

R5 3.?45,ó3TOTAt-
TOTAL GERAI

V TRItsUTOS

OPT.\\TE S]\{PI [S NACIO\AL
ISS 5.00.," RS 205,0:

COFINS 1,00% RS r2l,0l
],IS

'tolAL RS 154,68

VALOR
UNITÁRIODISCRIMINACÀO

x

VAIOR H1!rES RS 4. t00,1l
vÀl ôR /H,200 HoRÂs RS 20,50

+
I cor,oosrcio

100,00%

830% - l

I Rs i,5o

IRS r5opo

l"s-----ZETRs 6.4t1
I RS 115 ?8

I

I T Rs ,6Í5 I
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SERVIÇOS DE AUXÍT-IO ADMI}iISTRATIVO

R!\1UN
100,00",. R5 2.000.00

0l - Adicional dc lnsàlubridldc R5

rll Adicio..l d. P.riculosidde RS

ToTAI DA REMIJNERAÇÀO r 00 00i/" R5 2.000.00

It LNCÀRC'oS SOatÁtS

0l - tNss 20.00% tis 400.00

02 - SESI Õü SESC 1,500/, RS 30.00

0l - SENAI ou SENAC r.00% RS 20,00

O.+ NCRA 0,20r; RS

05 - sArÁRIô ÉDUCAcÀo 2,50v, RS 50.00

06 FCTS 8.00%

07. SIGI ]RO ACII)FNI I DÉ TRABÂLHO SAI INSS 7,00v, RS 40.00

08. SEBRAf R5 12.00

TOfAI, )5.fl]91

09 - FÉRIAS r2.01% RS :40.60

1,85% RS 37,00

I I liccnçâ palcrbrdadc / mâtenidad. r,33% R$ 26.60

2,99% RS 59.80

I] ACIDENTE TRÂBALHO t.l0r; 26.00

)1-Á!1SO l'REVISO RS

8,il9i RS t6ó.60

)8 )A',h

I 6 - Aúsô lrévro lÍdeniado 1.65% RS 3-1.00

r7 - TDENzAÇÀo ADtcIoNÂL RS

I8 IDF\BZAÇÀO IRLSCISÔtS §FV N STÂCAUSA) RS 80.00

TOT,IL DO GRUPO "C" n5

I 
g - lncidênc,á Cumulativã do srupo "^' sobÍc o grupo'B' I0,t0% RS 201

fof.1l.
TOTAL DOS ENCÁ RGOS SOC/,ITS 83.55% À.!

III.INSUI!ÍOS E

0l UnLfonne\ r.rrhá R5 10.00

02 -Equipamcntos dc Prctcção Iídivd@lc leramcltas RS

0l -A$istê.cir Módi.a
R! ,[40.00

RS 5.50

06 - ?lâno (Xontológico/M

07. SOCIAL OBREIRO
TOTAI tÍ)S INSUMOS RS 49ó,50

rot^l RS 4.16?,41

IV BDI

0l - Taxa de AdhinislÍaçào 0.50% 20.84

0_i0% RS 20.E4

TOTAT BIJI RS 4l,67
RSTOTAL

AOTAL CEF.ÀL
V TRIBUTOS

OPTANTE SIMPI ES NÁCIONAL
ISS RS l:10.:18

colNs 1,00% RS 138,21

R! 29.95

TOTÀL RS 198.56

COMPOSIÇÀO VALOR IJNITARIODISCRJ:!íINAÇÃo

VAI.OR H/MÉS R§ 4.607,ó5

vAÍoR /ll - 200 uoL{s RS 2.].04

I
+'

I

IRJ r o.oo l

Rs r r.oo l
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REMUNE{ÀÇÃo DA cÂTEooRIA
r 00.00",, R5 I 800.00

01- \drcional dc Insâlubridld. RS

0i - Adicionalde Penculosidade R5

TolAI DÀ RIML]NERÂÇÀO RJ 1.800-00

II EN(:ARC'OS SOCuIS

0t ,INss 20,00% RS r60

02 ' SESI ou SESC 1.50% RS 5r.00

0l - SENÀI ou SENAC 1.00% RS 18.00

04,INCRÀ 0.10u/i RS

05 SA EI]LJC 2,i09" RS 95.00

06-|GTS 8,00% R§ 304.00

õi - sEcuRo AcTDEN'rE DE TRABAT-Ho/SAT/INSS 2.00% R5

08, SEBRAF RS 21,80

fOTÁ1, J5,809t ,TJ

'toT^l- R5 7471 2i

R! 7 5ir5.s5TOTAL
TOTAL GERAL

\,ÁLoR UNITÁRrocoMPosrÇÀoDrscRlMrriAÇÀo

.15?.r4RS

?0.t0RSr,85"/;
50,5r'RS1.13%

I1i.62RS

RSll - ACIDF\Tl: TRAB.AIHO
1i.06

t)6.54RS8.139i,
,CJ23.2094ToTAI,

62.?0Rsl6 - ÀYso Pnvro lndcniádo
RS1r ADICIO),AI

152.00RSSCISÔES SEM ]USTA CÀUSÂ)I8 .IDE\

r8lRS10,10%u"19 - Incidônciâ Cmulativs ô
,c§TOT,1I

d_r 55%TOTÁL DOS E]ICÀR«,S SOLL'IS

CI(]SIII
RS 10,00

RSs de Proteçâô l.divrduâlc lcrmenl4
10.000l - Asisrênciâ Médica

R! 140.00

5.50RS

06 - flânô OdontológicoMedico Cot.livo
RS ll 00

07, SOCIÀL OI]REIRO
496.50RStoTAl Dos lNsuMos

IV-BDI

t?.36RS0
11.11RSTOTAI RDI

V TRTBUTOS

O?TÂN1E SIMI'LES NACIONAL
RS 1t)5,00%SS

147.81RS3,00%
51.690

ilR5TOTAI,

8.260,48

41.t0RSvÁLoR /H - 200 HOL{S

Ir
I

09 - !_ÉRIAS 12,01%

I

IOTÀLDOGRUPO'C"

fRJ rr-td



@ Z'rZ

+
REMUNERâ(Ão DA cATECí)R|A

r00,0i0, 1.?80,00

02 - Adiciônal dc ,.salubridrdc RS

0.1 Adicor.l <L Periculosidld. RS

rlrAr DA REMLNÉi^ÇÃô R§ 1.780,00

Il Et'aÁRC,t)S SOCIAtS

0t lNss 20,00%

0l - SF.SI ou SIiSC 1,50%

0l - §EN^I oú SENAC r,00% RS 11.80

O.l.INCIL{
05,sA,ãruo EDUCACÃ(' 2.50% 44.50RS

142,40RS

07. SECLRO ACIDES-TE DE IRABALHO,SAT{NSS 2.00vr R5 .15.60

IIIi SEIJRAE KS 10.68

TOTÀL ó37 24

l],0]"" RS I l4.rl
I RS l2.al

21.67

R5

]] À.ID'NTIJTRAI]ALHÍ) t.l0% RS t t.l4

t,í Avtso PRti\,Iso RS 6.59

8,.)l% r48.27RS

foT) t

l OTAI :1.761.61

I801.25

RS

TOTAI
TOTALCERAL

VAI'R LNITÂRIOcoMPosrÇÀoDrscRrrvírNAÇÃo

2!..17RSlI6 - Avrso Frévro Indcnizâdo
RS.{Dtclo\^Lt7,lDEi -11
RSSCI S SEM ['STA CAI]SA)t8-lD

TOTAL DO GRLiPO "C"

RS
L l0q,lq - I..idênciâ (lrmula!iva do

TOfA L
83 55%

III I
10.00RS0l 'Uí,io@esc úachá

RSd€ Proteçâo Indivdul e fcl1@enlas02,
l0_00ol Âssrslêncru Médrcx

R5

5.50RS

llRS
O'. SOCI-AI OBRTIRO

R5 i0O]AL DOS INSTJMOS

N ITDI
18.82RS0.50"i

KS

ll.6.tItsIOTAI, BDI

v TRIII

ol;TAstE slMPLES NÁcloNAr
RS

rss
11,1.84R5:1.00'/,COFÍ\S
21.05

159.94RSTOTÂI

RS 4 161 l9
t0 3lRSVÁIOR, H. ?OO HOR,\S

I

I

Tns rrel

Tis 35ó.-õl
RS- - 'í?q]

roTAL DOS E|iCIRGOS SOCI)IS

I

I
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DA ('ATEGORIA

100.001" R! 1.800.00

0l ' 
^diciônaldc 

lísalublidad. RS

0l - Adicio.sl de Penculosi<lâde RS

TOTAL DÁ REMU\'ERÀÇÀÔ RS I 800.00

II ENCÀRGOS SOC/7IS

(]I INSS 20,00% 3ó0,00

02 - S!:SI oü SFSC 1j0% 2?.00

0l SENAI o! SENAC R5 18.00

04.INCRA 0_20% R5 .1.60

05 . SALAiIO EDUCAÇAO 2,50% RS 45.00

06 fcÍs RS

0_ \t.rJlRUq,tDt \]| Dr,rcqB\l llnsAf l\\( 2.00% RI 36.00

08 SEBR\E RS

fafÁL

ll9 I'ERIAS ,2.01% RS

r.85% RS 3t,10

I l- hc.úçâ patcôid&l. r matem rtê 1.ll% RS 21.91

2.99v, RS 5l.lt2

, .] . ÂCIDINTE TRÁIALHO l.l0% R5 21.40

I.1 A\:ISO PREVISO RS

tt.ll% RS

)s.)o.z ,(s

16. Aviso tróiô lndcnizádo l.ó5% 2S.r0

17 - TDENIZÂCÀO ÂD|CIONAI RS

" ll)l \l/^!qo LRl,\.1çÔl'\ \l v lr \'lA.{l\\' RS 72.00

TOTIL DA ÇRL]PO "C"

I a . I ncidêncra Cmulaiiva do "B 10,10% RS 181.7?

TOTÀI

TOTÁL DOS ENCÁRCOS SOCI.4IS

0l UnifúÍmcs e cÉchá RS 10.00

07 - liqurpâmcnro§ dc Prorqào Ind*dule lct]mcnla RS

0l - Asrtêncr Médica RS 10,00

R.§

RS

a6 - Plãnô Odoirlósico/Médico colerivo

0i soclÂL olrRElRo RS 1t.00

TOJ'AL DOS INSIIMOS RS 496.50

TO'IAL RI 3.800,12

tv-BDr

0.50% RS 1r,00

TO TAI BDI RS t8,00
RS 3 El8.t2IOTAI

TOTAL GERAI
\. TR]BI]TOS

OP TAN IE SIMILES NACIONAL

tss 210.09

.OFI\S 1,00% RS lt6_05

0,65% RS 27.11

TOTAI RS 3ó1..15

coMPoslÇÀo VALOR LNITARIODIS('RINTINÂÇÀO

4.101 78

VAIOR 1H 2Ol] HOILAS

I

I

I

L

I

T

l-RS ,rrr-
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REMLÀERAÇÀO DA CÁTECORIÂ

100,009" RS 2.d00,00

02 Ádic'onal dc Insâlubridade 0.001," RS

0l .\dLcronal de Penculosrd.de RS

TOTAL DA RE\(Lr\..ERAÇÀO 100.00"; 2 400.00

Í, EvcARoos socrars

0r - tNss 20.Ô01

0l SES! ou SESC RS

0l SL:NÂI o! SE\IÁC RS 2.1.00

O.1.INCRA 0,20"/" RS

05 -s^LÁruo FD[JL'A{Ái) 2.509"
RS 192,00

07 SI'CURO ACIDENTE DE TRAtsALHO/SATITNSS 2.009,0 RS 48.00

08 - sltBR,Af RS 11.40

TATÀL 3J9 20

0e l:F:RlAs 12.01% RS :38.?2
RS

I I l,..nqapaterbidâd./ matemi.lád. r.ll% -1t.92

2,99r, RS

I.I . AC]DENTE TRABALHO l.l0% RS I1.20

t1-Avlso ?REvts() 0,3?1i RS

8.11,," RS r99.92

TOT1t. )8,20'tõ

l6 Áuso Pério lndcniãdô 1,65% RS t9.60

lr - lDENlzAÇÁo ADlcloNAL R5 91.20

I' IDT\I7AÇÀO LRLSCISÔT( §FY II'STA 
'AI 

§A' RS

TOTÁL DO ORL]PO "C" 2aó,30

l 9 - lncidancia CMulôlivâ do goto "^" iob.e o 8ruPo '8" I0,l0% RS 241,29

fofÁ1.
ToTÁt, DOS ENL'ÁRAO' SOCAIS E3,51%

III N\'SLrMOS E BENEF]C]

0l - Ulrfomss e Úahá 10.00

02 - Eqúipâmenios d. P.olcção Iúdiud@l . le,]menta RS

0l - Assiíê.cia Méd'ca RS 10.00

R5

RS 5.50

06 - Plano Odo.tôlógtolM&ico Colelivo

01- soclÂL oBRElRo R5 11,00

TO TA!- DOS]\SUMOS RS

TOTAI RS 4 90r.59

IV I]DI

0l - Tasa de Adminirfâçào RS 24.51

0,509; R' l.í,51

ro1Àt. uDI I,009i
TOTÂL

TOTAI GERÀL
V , TRIt.tUTOS

OTTAIIIE SIVPLÉS NACION-{L
J.00% RS 170,9?

C()I:INS 1.00% 162.58RS

TOT1I,

COMPOSIÇÀO VALORI'NIIÁRIOIJISCRIMINACÀO

VAIOR H,Àl.§ RS 5: 9.39

VÂLOR rH 200 HORAS R§ 21,lQ

@

I

I

Í-;a- ,ro]
IP, lootneJ

fR§- 1rJ2 I

TRi x.zll
I trs 468 ?R
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REMUNERÁÇÀO DA CATECJOPJA

r00,00% RS I 600.00

02 - Adrcónaldc lnsalubndâde 0.00% RS

lrl Àdicionrl& Pcriculosid&le RS

TOTAT DA REMTA'ERÂÇÁO RS r 600.00

TI. ENCÀRGOS SOCIAIS

0t - INss 20,0I% :t20,00

02 SFSI oúSFSC 21.00

0l - SÉ\AI ou SENÂC r.00'/, 16,00

0.10% RS t.20

nr cÀ, 
^ktÍ) 

I:Dl raAc^a) 2.50%
l]ó - FGTS

I ir.'!l ríl^r'r,r 'lll I,FIRAB\IHo§\Í \s\ 2,00% 12.00

0ll - sEItltÂE RS

foTÁL

09. FERIAS I2.0t% RS

r.85% t{s

I I I'cc.ça pôl..bidrdc r malchr.lâd. 1.i,1% RS 21.28

RS

I] ACIDENTE ÍRAAALHO l.t0% RS

1.1-AVISO PREVISO RS 5,'12

8.13% R5 lll.28
TAT,4L ,8.:0% .c.§ 15t,:0

l6 Aviso PréÍio Indcniado R1

I]. IDENIZÁ('ÀO ADICIONAL RS

IS,IDT\IiA\i.,(RF' LV ÍI SI A CAL]\A,
TOT,IL DO GRUPO "C"

l 9 - lncdón.ra Cumulaúva do ,{rupo "À" sobr. o stupü '8" 10,10% l6l,5l
TATÁL

TOTÁL DAS ENCARGOS SACuIS E3.55%

nl, Nst,Mo ctos
0l Unrfomcs c.Ê.há R5 10.00

0: I qr'!aÍ.nros de Prcrer& hdtrldúle Íe'lmcnE R5

0l A$i{ônoa Médica
RS

RS 5,50

06 Plmo Odonrológi.o,l,Íédjco Coletilo
0?, s()ctÂl. ouREIRo I t.00

TOT^t rXrS |\SUMOS R\
TOT\L RS l.4ll.2l

lv uot
0l - Tâxâ d. 

^dhinislràçào
RS |,1.t7

0,50% RS l?.17

TOT^t.llDt 1,00% RS l4,tl
L$TOTAI

TOTA! (iERÂL
v -'t RILTIJTOS

OrT^N rlr SIMPLES NACIONAL
t§s 5_00%

.OFINS 1,00% R5

0_65% R!

TOTAI RS 128.15

VAIOR UNITÁRIOCOMPOSIÇÀODISCRIMINAÇÃO

VAIOR HlMIS RS 1?95,9t
VAIOR r'H 200 HOILAS RS

| 3$0".r - a

TRs rr8!o

I

Tii-ô+00 I

I R, t5t 2a
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REMLNERAÇÀO DA CATEGORiÀ
100,00% RS 1.650,00

02 - Âdicronalde Insaluhrid"de 20,00% R5 303.ó0

0l - Adiclonal de PencdôsidÁde R5

IOTAL DA REMTNERAÇÀO r00,00ori' RS 1.951,60

T1. ENCÀRCAS SOCIÀB

l]I .INSS 20,00% RS 190,?2

02 SESI ou SISC ),50% RS 29,30

0l sENÀl on SENAC r,00%

í]4 INCI{A. 0.20%

ii S\L \R]' 
' 
!DLC\ç AÔ 2,50v,

8,00% RS t56.29

07. SI]GLRO ACIDL\IL DL IR.Ats{I HO !CT N§S 2,00%

I]]I, SEBRA! RJ I1.72

TOTÀL R$

Og, FERIAS 12,0:l% RS 2:15.02

l.8i% RS ló,r'1

I I liccnça pàtcrbidld. I matemrdâde 1.33% !5 25.98

2,99% RS 58,,11

]]. ACIDENTI TRABAIHO 1.30% RS 25.40

l.1,AVISO PREVISO 0.31% RS 1,13

RS 162,73

ÍOTÁL 28 :091, À§ 554.92

I 6 - À\'iso Prélio Indenizado 1,651, RS 32.13

r 7 IDF-|riZA(rÀO ADTCTO\Ár :l,r!0%

I8 . IDENIZAÇÃO (RESCISÔES SEM JUSTA CAUSA) 4,009;

TOTÀL DO GRUPO "C''

19 - Incidênciâ Crhülatiw do grupo "4" sobr€ os po B 10,10% R5 l9l,2l
rOTÀL 14,10% ,t, 197,23

TO|ÁL DQS ENC,IRGOS SO'hIS 83,5594 1632,15

III INSTIMOS E IIENEFiCIOS

01 ' Uniform.s e úachá RS 10.00

02 - Equipamentôsde Prôteçàô Iídnidual e femamcntas RS

0l Asislênci, Médica RS 10.00

RS 5_50

06 ?láno OdortolósicolMédico Colelivô

O] SOCIAI.OtsREIRO RS I1,00

TOTAL DOS INSUMOS RS .196,50

TOTAI R5 4082 25

IV BDI

0l Taxâ de Administração 0,50% RS 20,41

0,50% RS 20,41

TOTAI BDI r,00% RS 40,82

RJ 4.121.07

\,.TRIBUTOS
OPT&"TE SIMILES NACIONAI
tss 5,00% RS 225.67

COIINS RS r35,,10

PlS 0.65% RS 29)1
TOTAL RS 390,42

TOTÀI
TOTÁI GERÀI

covPosrÇÃo VALOR TNITÁRIODISCRI\'IIN,\ÇÂO

VALOR HAíES RS

vAtoR /H - 200 I{oILA.S

s-

ln$ raJ4

IRJ 39,01

fRl- LqI
I rs 48.84

lR5 74,24

IR$ ?E.r,t

I Ê.! tdt 62

TRs-:zr-l
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REVLT}.IERÂÇÃO DA CATEGORIA
100,00% R$ 2.348,00

02 - Àdrcronal de Insalubri.lâde 0,00% R5

1)l 
^dlcional 

dc P.rlculosidád. RS

T' 'TAI DA RI\ÍUNtLAÇÀu i00.00% R$ 2.348.00

II E\CARGOS SOCIÀIS

0r , Nss 20.0010 RS 46e,ó0

02 - SESI o! SLSC I,50yo RS 35,22

0l - SENAI on SENAC 1,00% RS 21.48

04,INCRA 0,20% RS

05, SAIÁRIO EDI-;CAÇÃO 2,50yo RS 58.?0

06 -rcrs 8.00% ts 187.8.1

07 SLCLRO A(lD-\l r D 'ÊÂBAIHOSATN§s 2,00% RS 46,96

IIJ . SEBI.A! RS 14,09

fOTAL Â,

09 . FER]AS 12,1tyr 282,46

t,85% ts 4),44

I l- liccnça pâterbidâde t hâremidade l,lt% RS 11.21

2,99"/r RS ?0.21

I] - AC]DENIE T&ABAII]O l,l0% RS 10.52

l4 -^\rtso PRIvIso 0,1?% RS

I5 - ll'SalariÕ 8,33vâ RS 195_59

TOTAL 28 2A% NJ óó2,14

I 6 - Aviso Prélio Indenrzâdo 1,65% RS .18,74

r7 - TDENIZÀÇÀO ADICIONAL 3,80% RS
't9.22Is.IDENIZÁÇÀO (RTSCISÕES SEM JT]STA CÀUSA) 91.92

IOTÀ], DO GRUPO "C'' 22 t,39

l 9 - Incidônc,â Cmülalira do grupo "À sobrc o grupo "B" 10,10% LS 237,01

TATAL ,t§ 2i7.41

TATÁL DAS ENCÁ RGOS SACU$ 63,55% ÀE

Ill I^-StMos E BENEIIC1OS

0l-Utrifomseüôchá RS 10.00

02 - lqtripâmentôs de PrôteÇàô Individuâl c aúnmc.tas RS

0l ' A$istência Médi.a RS l0_00

RS .r40,00

RI 5.50

06 - Pleo OdonrolóFcol{édico Cohtivo
07 SOCI,{LOBRIIRO
TOTÂl DOS t\St-\11JS k§ 496,50

TOTAI RS 4,806,15

IV tsDI

0l 'Taxa de Adminishçâô 0.50% RS 24,03

0,i0% RS 24,01

1.00% RS 48,06

RS 4.854,21lOTAI
TOTAI CERAI-

V TRIBUTOS

OPTÀ\III] SIMPLES NACIONAL
ISS 5,00% RS 265.6S

COINS 1,00% RS 159,,12

IIS 0,65% RS 34,5rt

TOTAL 8,65% RS .159,65

coMPoslÇÃo VAj-ORUNITARIODISCRIMI:-AÇÀO

VAIOR TiTMÉS RS 5 313,86

VAIOR,'H 2OO HOR{S RS ?6,51

I

-9-

lÍõrAr Brl

I Rs r r,oo
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REM s_ERAÇÁO DA CATEGORIÂ
100,00% Rl 2.148,00

0? Adrclonal de lnsalüb dâde 0.00.0 RS

r)r ÂdicionaldePe.iculosidade R:
Tor^L DA REMT NERÂÇÀo RI 2.1.18.00

II FNCIRAOSSACIÀIS

10,00,1, Rí
02 - SÊS! ou SFSC 1.5e.ô R' 15,22
0l SENAI ou SENAC t,00.. R§ 21,48

0.1 l\cPG RS

05 - SALÁ{o EDUCÀÇÀo l.5n!i RS 58.70

Oó FGTS R! r87,84
07 SFGIRO ACIDI \TE Í)Il TRABÂ' HO SAT NSS t.00.,. R!

R!
7OTÁL 344.53

09, FÊRIAS RS ?81,.16

RS

i l- licença palcrbid.d! r mâtcóidlde l.-il"i R!
RS ?0.:t

I] - ACIDENTE TRAAALHO RS t0.52
]] -AVISO PRE\,'ISO 0,171q RS

l5 - ll'Salaio 8..D% 195,59

l6 
^vrso 

Prévio lndenizdo 1.65% 38.?4
I7 - IDENIZAÇÀo ÂDIctoNAL RS R9.l:
Iq IDF\IZAÇÃO,RI-SI,ISÔFs \TV JI,§TA eAI,sA) RS 9t.9:

TOf,4L DOGRUPO "C"

l9 IncidéDciaCú arivã do suoo 
^ 

sob.coqooo'B' 10,10"n

rorÁL
TOTÀ1, DAS ENCAR(í)S SOCIAIS

III INSITMOS E BENEFICIOS
0l-Un'fo.m6cc@há R$ 10.00
02 - Equ,pamcrlos dc P.orcçào l.davidúle leÍdentd RS

a,l - Ass6léncia Médicã R§ 10.00

RS

RS 5.50
{)6 - Pl.no Odonroló8rco,Àíédto Côl.tiyo
Oi. SO'IAÍ OBRFIRO RS I1,00
1OIAL DOS INSUMOS R! 49ó,50

TO AI- R$ 4,806,15
I\'- BI)I

0l - Ta$ de Adminiíraçâo R! 14,0:l

RS :4,01
IOTAL BDI R! 48.06

RS ,l 854,21

!',ÍRIBUTOS
OPTATiTE SIMPLES NÁCIONAL

({)rINS

TOTAI
AOTAI GERAL

DISCRIMINAÇÀO COMPOSIÇÀO vAl oR uNrrÁRIo

vALoR H NrÉs R! 5 lll,86
VALOR H :Ol] HORAS RS ?6,51

l- ll-ti%

RJ ,í04 I-íí-------:tíd

m
| .,.00,. I Rs l5o.4t
I o ôt," I R$ 14.54

I x.ô5oq I Rt 4sq,6<
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DA CATE@RIA
100.00r; RS l s00,00

0: Âdic@nald.lnsalubridrdc R!
0l - 

^dicionalde 
Penculosidàd. R$

ÍO1'AI DÀ REMUNERÁÇÀO R9 1.900,00

I E\',(ÁRÇ,OS SOClÀlS

20,00% ?80.00

0l - SESI ou SÊSC R$ 58,50

0l - SENAI ou SENÂC RS -19,00

O] INCLA RS 7,80

05. SALÁRIO EDIJCAÇÁO 2_50% R! 97,50

06 ri(il's 8.00% RS 112,00

O] - SECLRO ACIDEIfIE DE TRABÁIHO SÀT]INSS 2_00c0 R5 7E,00

OII SIiBRAE R! 11,40

1OT,IL i5.34% R8 I i96,24

RIAS RS 1l
1.85.i RS 12,15

ll 1,..nça palcrb ldc,'matcmrdade l.l3% RS 51,8?

RS I16.61

I] . A'IDENII TRAIAIHO 1.10,. RS 50,70

RS 1.t..t3

8._rl"n RX .]2.4.87

TOT,IL 28 2A% R-(

l6 - Also PÉvio lndenizâdo 1.65% R! l_§

I7 IDENIZÂÇÀOADICIONAL 1.80% R! 148,20

t" tot ryeClrr r.qrsclsõFs sÍv JUSTA c{L sq, 156,00RS

|OT/L DOGRLPO "C" R.5 Jór 55

TO rÀL RS

RS ,7 7ll_31TO'rÁr
TOTALCELAI

VÁLOR Ú^'ITÁRIOcoM?osrÇÀoDISCRIVINAÇAO

R$ .t9310,109/,l9 Incidôncia OLmulativa do 'll"
,R,5tof.4r

I258,28rOfÁL DOS ENCÀRçOS SOCIAIS

III INSLJMOS E II
l0_00R$

RS0l
01 Assisrência MÉdrca

tos d. Prcteçào Indnidúl e r.Fme.t6
01 Udfomds e rr4brt

10.00RS

R§ ,!40,00

06 ' Plaoo Odo.roló,nco/Médico Coleiivô

5,50RS

11,00RS. SOCI,qI ORRÊIRO
RS 496.50AT DOS INSUMOS

Iv I]I)I
RS

RS

55R!1TO TÀL BDI

OP lAr_TE SIMtl,lS NACIONÂI
121,t1R$5I{S
251.90R§3.00,;{ (n l\s
5i.0rRS

112,0!RSTOTAI

VAIOR H]M R$ 8..161..11

VALOR rH- 200 HOR1S RS 42.)1

I

I

I
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REMUNERÀçÃo DA.ATEGoRIA

100,00%

02 - Âd cioôálde lnsalubridade 0,00%

03. Adicional de Per culÕsidâdê

ToÍAL DA REMUNEnAçÀO 100,00% Rs 4.900,@

01-rNss 20,00% Rs 980,00

02 5Est óu 5EsC 1,50% 71,50

03 - SENA|ou sENÂC 1,00% 49,00

4,20% 9,30

05-sÂúRoEDUcaçÁo 2,50% Rj 122,50

R9 392,00

OT. SEGURO ACIOENTE DE TRÂ&ALIIO/SAÍ/INS5 2,00% RS 98,00

08 SESRAE R5 29,40

35,80% Rs 1.754,2A

t2,of% R5 589,47

1,85% 90,65

11 llceôça pàteíhidade / màiernidadê 1,ll% 65,\1
2,99% R5 146,51

13 AC OENTE TRABALNO L1A% 63,70

0,17% RS 18,13

15 - 13P 5a ario 8,33% ns 408,17

28,20% R$ 1)81.80

16 Áviso Prévio lnd€nlzâdô a0,85

1? rD EN r?Àç.ÃO A0rCrO NAL 3,80% R§ 186,20

18 rDENrzaçÃo (REscsôEs sEMtusracausal R5 196,00

R5 4G,A5

19.ln€dência Cu6lletivâ do srupo "A sobreosrupo B' 10,10% R5 49468

10,10%

fofal oa' ENaaRGos soctat, 83,55% Rs 1.09j,73

I tNsuMos É B€NEFÍcros

01 Unlformes e crachá R5 30,00

02 Equipamentosde P.oteção lndividual e feÍamenta!
03 Ass stêôcia Médrcà 10,00

RS 4,40,00

5,50

06 Plano odontolóBico/MédicoColelivo

07-S0ctALoaREtRo 11,00

IOTAL DOS INSUMOs Rs 496,50

RS 9.490,23

VBO
01 Írxa dêÁdminBtráção 0,509(

0,50%

ÍOTÂL BD 94,90

Rs 9 585,14TOTAL

OPÍANÍESIMPLTS NÂCIONAL

rs5 5,00% R$ 524,64

3,00% R9 31478

o,6a% 64,)A

8,65%

VALOR H/MÊ5 Rs 10.492,76

vaLoF/B 200 HoRAS 52,46

orscRrM NAçÃo

I

a-
coMPosrçÀo

RS 4.9OO,OOia------I
" 

------ :l
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REMLNERAÇÁO DA CÀT
100.00% R$ t.?80,00

02 - Adrciónàl de lnsalübridâdc 0.00% ks

0i - Adi.ionalde Periculosidád. RS

ToTAL DA RF.ú^EL{CÀo 100,00% R5 I 780,00

I - ENCÁRAOS SOCIÁls

(]I .INSS 20,009; l
02 - SESI or SESC RS ?6,10

0l SENÁI ou SE:'lÀc r.00." t7,80RS

04,INCRA RS 1,56

05-s RIoE 2.50r^ R9 44,50

06-FCtS 8,00% R§ 142,40

07 - SECURO ACIDENTE DE 'TRABAIHO/SÂT/INSS 2.00",; 15,60

08 SEtsRÀE k! 10,68

o, rÉRr/"s r2.03% luR§ 21

1,85% ll.e:lRI

Il- lic.nça palqbidáde I n3l.mdâde l-1% RS 23.61

RS 51,2?

I.] . ÀCIDINTE IRÂIALHO I.109" R$ 2.l.l,l
R$

E..ll,% R§ 148,21

lODL

'TOTÀÍ- RS :1.761

RJ 3 801,251O'TAI
-IOTAL (iERAL

vÀLoR LnüTÁRloCOMPOSIÇÀODlscN MrNAÇÀo

R$1.65'nl6 Âv1rô[É\iolndenia.to
]7 lDEN AD](]oNAI

7 t,2Í'RS]E.IDL\ ct S SEM JÜSTÁ CATJSA)

TOTÁL DOGRUPO"C"

R$ 70l9 - Incidancra Cmulativa do
,B'

7 oT,,tL
81.55'.6TOTÁL DOS ENC,IR(í)S Sl)L lÀ lS

IIl.INSTIMOS E

RS t0.00ilt tJnifómcsc crrcbii
RS02 - Equipamenlos de Protcçào Indnd!âl e fcFanenlas

t0,0uR§0:i - Asislência Méd'ca
k$ ,1,{0,00

5,50R$

07, soctAt- oBREtRo

0i-

11,00R§

R5 496,50TOTAI. DOS

IV, BDI
18,82R$0.5llPn

18,81R\
.)7.64R,\1.00""TOTÀL lJDI

V RIBUTOS

ÁNTI] SIMPLES NACIONAI
RS t08.ú65.00""ISS

tlJ,8{RS1.00",
1,1R5Pls

R$ t5ÍOTAI

RS 4.161. r 9

VAIOR TH . 2OO HORÁS RS 20,8i

I
I

I

TOÍ,IL l5 30%

I

lRÍ 67,64
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REÀ'ÍL]TiE

100,00% RJ t 677,00

02 -,{dicoíal de Iúsaluhn&de 0.009 o RS

0l - Àdicioialde Periculosidâde

TOTÁL DÂ REMLNERÂÇAO l0ú.00% R$ 1.677.00

II ENCARGOS SOCIAIS

0r , niss Rr! ll5.:10

0l SESI on SESC 1,50.,o RS ?5,r6

0l SF-NAI ou SENAC R$ 16,11

0,1 - t\cRÂ 0.20.r'" Rí 3.35

l]5, SA!ÀRIO EDUCAÇÁO RS 41.91

06,FGTS R! B4,tó
0':l'úl'Ro{CDl\lFDl I RABALHO sAT I\SS R$ ll.5,l
08 SEALAE RS 10,06

TOTlL 15 30%

aq --ÉR,.rs RS 201,74

RS 11,02

I l- hcenÇa pâte.bidadc, matcEdade l,.ll." R5 22.i0

2.99,1; RI 50,14

I]i.ACIDENT!TX-{BALHO RS 21,80

I] ,AVISO PRÊ\'ISO R5 6,20

RS 1.19,69

TOTÁL

lô - Àviso P!óvio l.dcniado R$ 2't,61

I7, IDENIZAÇÂO ADI(-IONAI RS 6:1.11

lr IDF\tz4çÀo rRl.sctsÔr§ §EM rI's rA cAl sA' R5 67,08

fofÁL Dt) (;RI'PO "a-

I s - Incid..c'ã Cmulâriva do qruDo 
^" 

sbre o ,rruÉo "B ' RS 169,10

TOÍIL
T()7)1. DOS ENaARçOS SO(tÀ$ ,R§

Ill lNst-'Mos E

0l -UúÍomcs e cochá RS 10.00

02 - Eqúipamcniosd. Ploleçáo tndividuale ferumentas RS

0l AsÀrênciaMédicâ R! 10,00

R5 t!0,00
RS 5,50

07 SOCI.AT OI]REIRO RI 11,00

l oTAl DOS t\SU\lO\ RS 496,50

RS 1.574,56

IV I]DI
0 I - Ta, dê Adúiniskr{ào RS t1,41

RS 17.87

rOTAI BI]I 1.00% RS 15,75

R$ I6i0,llTOTAL
TÔÍAL CERÂL

V TRII]UTOS

OP fANTI] SIMP!ES NACIONAL
ü

.O!NS RS llE,il
R$ 25.69

TOTAL RS

VALOR LNITÁRIODISCRIMIN"AÇÀo coMPos,ÇÃo

VAIOR É'ME§ RS

VALORTH - 200 HORAS RS r9,76

I

+-

m



@ lb(J

REMUNÉRAcÀo DA ( ATEGoRIA
10ú,m% RS 1.I3,00

02 ,\dlciônâl dc lnsâhbr,.lâde R$

0l - A(Ilcionàl de lericulosidâde RS

ToTAL DA REMTATRACÀO RS l7l:t,00

II E\C l ROOS SO'],1T5

OI .INSS 20,00% R$ 3:12,60

02 - SFSI ou SESC RS 25.70

0l SENAI ou SENAC 1.00",; R5 17,t1

0.1 INCIL{ 0.20% R$ l.4l
05 sArriRlo EDUCÀÇÀO 2.50.; RS 42.81

06,IGTS R§ 1i7,04

0- \L.CL RO A.lDl \lLD[ lRÀ8\llloS\l lN\S 2.00,1i RS 34,26

08. SEBR\F R' 10,?8

t oT.tL 6l3,25

0! t:ERl,4s 11,01% R$

R$

I I - [cençâ parÚbi{tadc Dlt m,{hde 1.r1." RS 21.78

RS 51.22

1] . \CIDENTE TRAB,{LHO RS

IT AVISO PRFVISO RS

8.8% Ri 141,69

TOÍ1Í )8 )0%

t6 - lúrc Pftrio Indeniado RS ]E

]7. IDENIZAÇÃO ADICIONÂL R5 65.09

r8 - TDEMZAÇÀo {RESctsÔEs sEM lt,srA cAU RS 68,t2

TOTAL DO GRUPO "Ç"

l9 - Incidinc,a C@úlât'vã do B RS 171,94

TOÍ1L
TOT4L DOS F,NCARAOS SOC'L|§

'IoTAL R$

IV BDI

0l - Taxa d. Adminislraçào R! I 20

RS 18.10

TOIÀL BDI RS 16..1t

R$ 1.67?,04

TOI AL GERAL

ôP rA\_rL srMPLEs NActoNAL
RS 20t,26

COfl:"S RS t10,76

IIS RS t6.t6
RS

coMrosrÇÀoDISCRTvtNA(Ào

I]I INSUMOS E BENL
RS l00l UÂifonüs c cruhá
RI02 - Equipmcnlos de P ln.l'üztúl. aemmenlâs
R$0l 

^srslên.ra 
MédicJ

RS

R5

I1,00RISOCI,ÂIOI]REIRO
R$AI DOS I

VALOR R$ 4.025,22

VÀI ÔR ]H.2OO HORAS R! 20, r:l

I

I



DISCRIMINAÇÀO COMPOSIÇÀO VALOR I,\IITÁRIO

@.

+-
\rr /

REMLNERAÇÁO DA CATEGORIA
100.00% R$ 1.825,00

02 - a.li.i.nâl dê Insãl',hridâdê 0.00% R$

0l - -{úcion.l de leiiculosidide
ToTÁL DA REMLNER{CÃo t00.00% RJ 1.825,00

Il El.:caRcos soctÀIs

OI . NiSS 20,00% R$ 165,00

02 SESI úü SESC 1.50% R$ 27,38

0:l - SE\AI ou SNAC 1.00% R!; 18,25

O.1.INCRÀ 0,r0% R$ 3,65

05 SAIÁÀIO EDUCACÀO 2.50% R$ 45,6:l

06, FGTS R$ I46,00
07 - SÍjCIJRO ACIDENTE DA TRABAIHO/SAT/INSS 7.AlYr

08 , SEBR{E 0.60%

TOT1L ó5:t,35

oe FÉRIAS t2,o3a/o R$

1.85% R$ 11,76

I I lice!Ça palerbidrde / natcmidldc l,3l% RS 24,27

2,99rr RS 54,51

I] , ACIDENIE TLABÁIIIO l,t0% R$ 23,73

) .1 -^VISO ?RE\.ISO o.)1y, RS 6.75

8.ll!,; R$ 1i2.02

TOTlI, 23 2A%

l6 - Aviso Prfiio Indenizado 1,65yr R$ 30.1I

t7 tDENzAÇÃo ADlctoNÂl R$ 69,:15
c. tDt \t/ \\ A,.LR ç'.§íltsst Vl'5tAr'Al \\ R$ 71.00

TOTAL DOGRUPO'C'

lq-l.cidé..iaCumulalivado gmpo"A"sobreosopo'B' r 0.10% RJ r 8,,1.24

TOTÀL

TOTÁL DOS Eú*ÇARGOS SACIAIS 83,55% R§ I 524,71

]]] - INsL-À,os E BENEFiCIOS

0l - Unirornes e üôchí R$ :t0,00

02 - Eqnipamentôs de PÍôteçàô lídiúdüâl e ieÍaúeút4 RS

0l ' Asislên.iâ Médica RS 10,00

RS 140,00

R5 5,50

í16 Plâno Odonrolósicoi]\.{édi.o Colerivo

l]T,SOCIAL OBREIRO R5 u.00
TO'IA1. DOS INSLN,ÍOS RS 496,50

TOTA]-
IV. BDI

0 I - Taâ de Àdninisrâçào 0.50% RS 19,23

0.50% R§ 19,21

TOTÂL BDI 1.00% R$ 18,,,{6

RS

RS t.884,6'

V, TRIBLTOS
OPTANIE SIMPLES NACIONAI
ISS 5,00%

COTINS 1,00%

Pls R$ 27.64

TOTAL R$ 167,84

TOTAI
TOTAI GELAI

VAIOR H/I'IES
VALOR rH - 200 HOR-A.S R$ 21.26

lR$

I Rr r6jo
lns lo,e5

IRJ t7:aõl

I R$ 2r).61

IR$ l.]7,rR

lR$ 4.252.5r



@ \ó'l
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RFIÍL\TRAÇ Iõ DA ( aT!:GoRla
r 00,00%

02 - ÁdrcDnal d. InsÀlubridado

0r - Adicionâlde Pe.i.ulosidâdc
rorAr DA RrvrÁERÀcÀo r00.00', R§ I 825.00

It E\-C..1RC)OS SOCIA tS

0r - rNss 10,009" RS ló5,00

02 SESI ot ShSC RS 27,:18

0l - SgNAl ou sENAc 1.009'q R! t8.15

0.1 INCR^ RS

I]i . SÂLARIO EDLCAç Ào 1.50"" RS 45,61

07 SEGLRO ÀCIDENTE DE TRABAIHO/SAT'INSS 2_00"ô

OS , SEBRAE R$ 10,95

TOT,4L l5 8A% À_( ó5J 15

09 r:uRlAs t2.03% R§ 219.55

R5 tt,l6
l1- liccnçâ pâte.bdadc / matcoidlde l.ll% R'

R\ 5{.57

I.] ACIDtsNTE T&AtsALHO r.l01i, RS :1.71

IJ  VISOIREVISO RJ

l5 - ll'$larió R$ 152.02

TOT!L 28 24",

16 Aviso Prélro lndcniadô R5 l0.l I

l7 - rDENirÂÇÀo ADrcro\Ar RS

IS.IDENIZAÇÀO (RESCISôES §EM JUSTA CAUSÁ) RS 71,00

TOT,IL DO ÇRUPO "('

l g - incidê.cra Cumulativa do sflpo "^" sobrc o grupo 'R" 10,r090 I84,24

TOTÁL D( )' EN C Á RGo S SOC íAIS

III. E lrFÀTFictos
01-UÀiiom$ccruh, RS .t0.00

02 Eqúipancnros de Proreção indrvidúl c lerâmcntâs RS

0.1 Ási{ancia Médi.a R! 10.00

R' ,!40,00

lii - Pl,nô Odônr.lósicôrMédi.o Coleiivo

O] SOCIAL OI]REIRO RS I L00

TO TAL DOS INSTIMOS R$

TOTAL R$

I!T. BDI

0 I Tds de 

^dnitrishçàô
0.509,. Ri t9.tl

RI t9,21

T') IA1 I]DI r.00:; R! .ltr.46

I 8ÍJ4,67TOTAt
TOTAI CEL{L

V. TRIBLITOS

OI'I A\TIJ SIMIL!S NACIONAL

tss 5.009. R§ lll.6l
COi:NS r.001i RS 127,58

II\ 0.65'! R5 27,6.4

TOT,qL RS

vALoR LNITÀRIOcoMPosIÇÀODrscRrMrNAÇÀo

VALOR H]MF.S R$ 4.25t,5t
VÂl OR rH -200 HORÁS RS

Tii--- r -8toolF:

I

I Ti$ 14600 I

lR$ 16,50

ÍE aío l

t----------i



@ jbb

REMLI 
^-ERAÇÃO 

DA CATEGORIÂ
100,00"a R5 2 880,00

02 Âdicionâldclns.lub.,dadc RS

0l AdicionâL de Penculosidáde R'
TOTAT DA REMUIiERAÇÁO RS 2.880.00

u Ê.\cÀRcÚs 
'ochrs

0r - Nss 20.00% k§ i76,00

02 - SF:SI ou SESC r,50% Rri 41,20

0l - SENAI ou SENAC 1.00% ks 28,80

0.í NctuA 0,109i RS 5.ró
05 - SÀLARrc EDIJCACAO 2jo% 72.00

06 - EG',tS R5 210,.{0

O' SÍ,IJLTO ACIDLI\"IE DL lRAAALHO SA I I\SS 2,009'. RS 5r.ó0
OI1 SEI]RAT RS

IATAL

Oq, FERIAS 12,0:l%

RS 51,23

ll liccnçr pâle.bidâdê r hâlemdád. l.lt% RS -18,10
86.1I

It ÂC]DENIE TRABÁLHO RS

I1 -AVISO I!REVISO RS

8.lt% RS 1r9.90
ToTAL

)6 Aü$ lrório lndeúiado RS

17 . IDENZÂÇÀO ,ADICIONAT RS

1â - TDEMZAÇÀO (RESCTSÔES SEM JIjSTA CAUSA) ll5.20
TOT,IL DO ARUPO "''

19 - tncidôf,cia Cúrlâtiv. do srupo 'A sobrc o suDo "R ' R5 n90,?5

ÍoTAL )90,75
TOTÀL DOS E\CÁROOS SOat.l$

III, l^-,SLraÍOS E I]E]JEFICIOS
0l - UÂitoims c úachá 10.00
0? - Equrpamc.tos d. Protcção lndnidul e fcramcniN RS

0l Arsislência Médica RS 10,00

RS 5.50
06 - ?lâno Odo.mlóAico/Médicô Coktivô
07. SO'IAL OBREIRO RS 11,00

1I)TI\I, DOS INSIJMOS 496.50

TOTÂI- RS 5.782,6r
IV BDI

0 I - Taia de Administração RS

18.9r
TOIAl,I]DI 1,00% RS 51.81

v TRIBUTOS
OI'TAN-I'E SIMI'LLS NACIONAI
ISS I9.67

ll\ 0.65% R! 4r.r6
TOTAL Ít: 551.04

'TOTAI

TOTAL (iERAL

VALOR T'NITATIODISCFIMINAÇÃO (o!ÍPostÇÃo

VALOR In\íÊS ó 191,48
VAIIR /H 2OO I]ORÀS RS 11.97

+

r----------t
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REVL\E DÂ ('ATE(í)R]Â
100,00% RS 1.825.00

0l - ,\dicronaldc hsalubridadc RS

l)l AdrcionaldePericulôs'dâde 0,00% RS

TnTAt DA REMLT|ERÁÇÀO I 8?5.00

N . ENCÀRAOS SOCIAIS

0l rNSs 20,00%

02'SESIÕü SESC 1.50%

0l - Sl-NAl ou SENAC 1.00% RS r8.25

OI - INCRA R5 .t.ó5

05 - SALÁRIO EDI]CÀÇÁO 2,50% RS 45,61

06 - FGfS R5 t4ó,00

07. SI]GURO ACIDENTL DE TRABALHOISAT'/INSS 2,00% RS 16.50

08 - saaRÂE RS t0,95

TAIIL ó53,35

I]9 FI'RIAS RS tra.55
tt.?6

I I l&nçá patcôi<lrde I mârmidld. 1,tl% R5 74.71

R5 54.5?

I] , ÀCIDENTE TRABTHO 1.10% tt.?l
RS 6.?5

8,:lJ!/" RS r52.02

fOTÀ1,

l6 - Avisô tra\iô Indeniado RS 10,I I

I ], IDENIZ,AÇÀõ ADICiONAL l{s ó9.:15

18 IDENZÂÇÀO íRTSCISÔES SEM 
'USTÀ

71.00

l9 - l.cidên.ia Cumulativà do ÁnDo "A sobÍ.osflro"B" 10,10% l{s

fofÀ1,
TOTÁL DOS ENCÀRGOS SOCIAIS

III E BENEFICIOS

0l UÂifo.ocs e úrachn RS t0.00

02 - EqüDâmcntosde Proteção lndiüd@l e rs
0l - Assisrêncra Médica RS r0.00

RI ,1,10.00

RS 5.50

07- SOCIÀL OBREIRO RS I t.00

TOTAL DOS l\SUMOS
R§

IV. BDI

úl Târâ de AdminNIraçào t9.21

0,50% RS t9,21

TOrÀt. BDI 1.009; R5

RS I 884,6?TOTAI
TOTAL CE&AL

v ÍR[]uTos
OI'TÂNTE SIM?LES NACIONA!
ISS RS I r2.61

COTI\S R5 r?1.58

PIS R5 27,6.1

TOTAL 8,65% RS u67.84

VAIOR UNTÁRIOCOMPOSIÇÀODISCRIMI\ÁÇÀO

!AIORÉMÊS RS 4.252.51

VALOR,H - 200 tlORÁS kt :t.26

I

I

TOTAI, DO GRUPO "C'

lií r;too ITs - r'J8l

fas t trnt )

TRS------ 4r?ír:l
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RTMTNEúaÀo DÀ cATEGoRIÂ

RS I 550.00

02 ' AdicoMldc Inellbodãdc RS

0:l . Adicioúl d. Penculosidrdê RS

iaT^! DAR!MÚ\_ER-a(Ào Rt I 550,00

U ENCÁRIiOS SOCI,4IS

0r - Nss 20,00% RS 110,00

Rl 2:1,25

0l - SÊNAlou SENAC R$

ít t\cR.\ RS I l0

05 SALARIO I,]DUCAÇÀO :t8_r5

06 , FGTS Rt 12,1,00

l]7 SECI-IRO ACIDINTE DE TRABALHO/SAT/INSS RS .l1.00

08 SEBRAE RS 9,10

TOTÀI

09 I.ERIÂS D,019"

ll ticenÉ pareôi<lâde / maiemidide l,ilv; 20,61

RS

I] ACiDENTÉ TRAtsAILIO l,t0% R' 20,t5

l1-AVISO PREVISO R,i

R$ 129.12

)8:0%

l6 - A!iso PEvio Indcnüado ($ 25.58

iT . DENIzAÇÀo ÂDlctol{ÁL RS 53.90

rs rDENrzAÇÃo (REscrsó v rusrA causÁ) 61,00

TOTÀL DO GRÜPO "C" RS 11ó,43

l9 - IncidarcB CEül,riv! do srupo Â"sôbNostupo B' Rl li6..t8

TOf.4t. R$ t56,48

TOÍAI, DOS E]'ICARGOS SOCIÀIS

m- ÍNsLr,Mos, E BENEFictos
RS

lll Equipmenros dc ProtcçÀo Individule ltm.nt s R$

0l - Assiíôncra Médra 10.00

R$ ,140,00

RS 5_50

06 llúoOdontoiósico/McdicoColelivo
0?- socl.Ar- oBRrlRo RS

TOTAL DOS INSI]MOS
Rt -r.11r,46

0! TÀa dc Admi.istraçà!
RS

TOTAL I]DI ll,.t1
R§ I17.r,8?TOTAI

ÍoTAI, GERAI
V TRIBLTOS

OFTANT' SIM}LES NACIONAL

ISi RS 184,72

R$ r lo,E3

Rl 24,01

'IO l Àl R§ 119.57

vÂLoR ú1!1Íis R$ I ó94..14

VALOR r1! 200 HORÂS RS

coMPoslÇÀo
I,NITÁRlo

r)tscRN{rNAÇÀo

I

]i$ r86J?

TR$ 4s6jo



@, 3b6

DA CÂTEGORLA
r 00.00% Rt 2.148,00

02 - Adrc,onalde lrsalubndÂde R'
l)l AdicionaldePÊnculosidâd. 0.00.; RS

TOTAL DA REMI'NERAÇAO t00.009/. R$ 2.348,00

II ENCÁRGOS SOCIÁIS

0l - tNss 20.000/o R$

1.i09, 15.22

0l - SENA|ou SENAC RS 21.48

04 INCRÂ 0.10% R5

r» -ALÁRIo EDL,CAÇÀõ 2.i0% RS 53,70

06. FGTS 8,0n, R§ 18i,84

07 . \I1N RO At IDI]N I ! DE IRABAL HO SAT I\§S 2.00% R$

R5 r{,09

TOTIl )5 3A%

TOTÁL RS l5

4.ri54,21TOTÁL
TOTALGERAI

VALOR tr'NI-IARIOcoMPosrÇÂoDIScRIMINÁÇÁO

t2
R'
t(1 lt1.11.,ll I

RS I

i0_52RS11 . À'DINIE TRAEÀLHO
RS!I'r 

^vrso 
tRlvtso

r95.59RS

28 2AfOTÁ1,

t8,?,1RSr.65.,;)6 ' Aviso Prólio lnde.,ado
RSl7 - lDENlzAÇÀo ADIqoNAL
R! 92S SFV II ]STA CÁT;SA)ts

fOfÀL DOGRUPO "C"

21't,04RS10.10%"B"lq ' I ncidô.oa CMulalivs do

TOf.1L
TOT Á I. DOS ENC Á RGOS SOCIÀ IS

III-INSIIMOSEB
RS t0.000l-UniformsecÍachá
k$Il

t0.00RS0l - Assisrén.ia Madica
,110,00RS

RS

07. SOCIAL OBREIRO

05-

I1,00RJ

R$iof^l- Dos tNsuMos

IV BI]I
RS l,l.úl
R$ 2,1,01

RSIOTAL BDI

V TRI

OPTAN''E §IMPL.ES NACIONÂL
265

ISS
159.4?irsCOII\S

RS 1,1,5.1PIS
459,65R'TOTAT

r(,! 5 I ll,8ó
R§ ?6,57

d-l

f
f

I



@
#

zA+) --,

REMT]NERAÇÂO DÂ CATEGOPJA
100,00% RÍ r.550,00

02 . AdlcFnal dc InsâlDbrid.de R,i,

lll Adicional d. Penculos'dde RS

TOTAL DA REMU\ERAÇÀO R$ I 550,00

II . EI'C,4RGOS SOC I.l IS

0t - tNSs R§ I I0,00

02 - SESI ou SFSC R$ 23,15

0l - sENÂl oü Sli-AC 1.00{n RS r5,50

04.INCRÂ 0.20% RS l.l0
05. SALARIO EDUCAÇÁO 2.50", R§ 18,75

l]ó FGTS r24,00

07 SECLIRO ÀCIDtlNTtr DE TRABALHOTSAÍr'INSS 2-009. R5 1r,00

03 SEtsR,{E RS 9,10

35_50%

0q FERt^s 12.03q, RS

R$ 28,68

ll- hceíça pd.rbidad. / mateúida.le IS 10,62

RS 46.15

I] ÀC]DENIE TRÀBATHO l,l09i R$ 20,r5

l4 -^\tso PREvtso R§ 5,11

l5 ' ll" Salârio 8.ll% RS t29,12

rorlL

I6 Aviso Prévio Iúcniado r 65% RS 25,58

il lDrNlzA( Ào ADrcloNAt. R§ 58,90

I8 IDE\IZÁÇÀO (RESCISÔES SEY IUSTÀ CAUSÁ) R$ 62,00

TOÍAL DO GRUPO "C'

19 - Incidanciá Cúul.dvá do srpo "^" sobre o grupo "B' R5 156,.18

roT.1l

llt - tNsuMos F] BENEFICIOS

0l - UDifo.res c c@há RS 10.00

02 - tqurpanenros dc ProtcçÀo Individul c femncnla R§

0:l - Àssslé.cE Médicã R! 10,00

R$

RS 5,50

06 - P laío odonblótsicoMêdico Colelivô

0r" SO(lÂl OBREIRO R5 I1,00

tor^L Dos I\su\íos RS 49ó.50

forÂL R! I l4l
IV. BDI

0l Tda de Admi.istraçào
RS 16.71

TO T.AI RDI R$ 33,41

TOTAI
.IOTAL GERAL

RS

V - TRIBLTOS

OPTAN'IESIMPLES NACIONAL

I5S 5.00% RS 184,72

COI,NS RS ll0,8i
R$ 2.1.01

TOTÁL

coMPosr(Ào VALOR LNITÁRIODISCRIMINÀÇÁO

vAIOR H,MES RS

vAI OR rll 200 HollAs RS 18,.17

TorAL DoS El\tCÀRGoS SOchIs

Tf$ rr.?l

IRJ - :lri?-



@ sb,ó

REML'1'ERAÇÃO DÂ CATEGORIA
100,00% RS r.550.00

02 AdicDnald.lnsalubnd.de
lll Adlcional d. PenculostLde RS

TOl AI DÁ REMTNERA('AO RS r 550.00

N. ENCARCOS SOCaIS

20,00% l1

0l SESI o! SESC 1,5096 R-§ 21.25

0l - SE\AI oü SENAC RS 15,50

R5 .).I0

05 - SÀúRIo EDUCACÃÔ 2.50y§ RS 18.?5

Oó FGIS R5 12.1,00

O?. SEGI]RO ACIDE}JIE DETRABÁ.I HO/SAI/INSS 2.00% RS I1.00

08 - staRAE RS 9.10

10f.4L

186..17RS

R5

I l- liccnça pâtc.bidâdc 1 matcm'tb.le l.3l% RS 20.62

RS

I] - À'IDÍ,NTF TRÀIIAL}IO 1.30% RS 20. t5

l4-^VISO PRUI,ISO RS

8,ll,f" RS t2q.t2
2E !)% ,it

I 6 - Âriso Préuô In lcnizdo 1.65% R! 25.58

r7 - rDENrzÀÇÀo ADtctoNAl RS 58,90

I8 - IDENIZ AÇÀõIRESC'SÔTS SEV.USTA CAUSA) RS 61.00

TOT,4L t)OGRIIPO "C"

19 - Incidênciâ CuúUtit do gopo "4" sobrc o gDpo "B' I0,r0% RJ

l\)TÀt.
83.5J% x-§

TOTAI R5 l.l4l..16
IV BI}I

16.?lRS

0,50% R5 16,71

TO AI BDI R_§ ll.4l
LS .l l?4 87TOTÀI-

TOTAI (iERAL

VÁLOR T'}.i I-IARIOcoMPosrÇÂoDISCRIMÍNÂÇÀO

III.INSUMOS E B
.10.00RS01 . Utrifo,n$ c (a.hó

RS02 - Equipaúcntos dê Proleçàô Indnidual e leíâúcnld
i0.00RS0l {sríé.crr Médica

,140,00RS

5.50R,(

06 ' Piãno odontolóaicoÀrédi.o colerivo
I r .0!RSO] SOCIALOI]REIRO

RSTO'IAI DOS INSUMOS

\', TRIUUTOS

OI' ANTF SÍMPI ES IiACIONAL
184.12RSIis
r 10.813,00%C()flf,"S
21,01RS0

3rç_57RSTOTAL

I 694.4,4

vat.oR,Ít 200 HoRÂs R5

1-I

ll

I IR§

I

I

TO.AL DOS ENCARa;OS SOCIÁlS
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RI]MTINERAÇÀO DA CATE'JOzuA

100.00% RS 2 600.50

02 Adi.ronaldcinsalubridâde 0.00% RS

0i - Adi.'ôf,,|.1. Pên.nlôsrd,lê RS

IOTAI DAREMINERAÇÀO 100,00% RS 2 600.50

It FNaIRôOS SOaÍ1lS

0l t\rss 10.00"" ,{! 520, t0

02 - SF.SI ou SFSC r.50i,. R\ 19,0r

0:l - SENÂI oü SENAC RS 16.0t

R5 5,20

05 - SAúRIO EDUCAÇÀO 2.50ôa RS 65,0r

06 FGTS l(t 208,0,1

07 SEGURO 
^CIDL'NTE 

DE TRABALHOTSAT/INSS :.00,r" RS 52,0t

08 sEBR,\E R'

RS l1l,ll.1
R$

I l- licença psrcrbidâdc , natemrd.dc l.l3'/" RS l,r,l9
RS 11.15

l1 -,\aIDFNTIj TRÀÍlAI-HO 1.109, R.$ 33,81

t.1,^vtso PRE\.tso RS 9.62

8,.)le; R$ 216,67

16 ' Aúso PÉv1o Indcnnado RS

l7 rDIr\lzA(-ÃoÀDrcro\Ár. RS 98,82

I8.IDENIZAÇÀO (RESCISÕES SEM ruSTA CAUSÁ) R! 104.02

T{J|AI. DO GRUPO "C" Á§

19 - In.idancia Cmulari$ do srupo 
^"sobreôBnpo 

B" ,15 261,54

TOT,1L )ó154

TOTÁI DOS ENCIRGOS SOCIAIS : t7?.ó0

III. I'8ENI]FICIOS
0l . UNromcs c .Ehá RS t0,00
02 ' Eqú,pâúenlôsdc PÍolcção lndiüdule icEámcnlàs RS

0l Àssi\rênciâ Midicâ RS 10.00

R$ 440,00

RS 5,50

06 Plano Odo.rológicolMódr.ô col.livô
()]. SOCIAL OI]REIRO k! I l,00

TOTAI DOS INSUMOS RS '196,50

TOTÁI R$ 5.269,60

IV, BDI

0l 'laaa de Administraçào 0.5ori, R$ 26,15

R5 :6,15

TÔIÁL I]DI 1.00!i, RS 52,70

RÍ r.122,10TOTAL
TOTÁI CERAL

\T TRII]UTOS

OP'IA\I'E SIMPL[§ NACIONÁL
R! 291,1i

COIiNS

TOTÁL RS 501,97

COMPOSIÇÀODISCRIMINAÇÀO

\-AIOR H [íÊS R! 5.826,??

VALOR 1H - 200IIO){ÁS RS 29.r.)

I

T($ -r.7rr
fRr rrin



@' 3Ç:O

+
DA CATEOORIA

r00,0001 R5 I 608_50

02 ' Âdi.iônâldê Insál',6rid,nê 0_00% RS

0l - Âdicionalde P.riculo$dâd. RS

TOTAL DA REMTI"'ERACÀO 100,00% 1.608.50

II. FN',1RGO,\ SO'IÁIS

l]I .INSS 20.00% 321.70

02 SFSI Õu SESC 1,509n R5 2.í.ll
1)l - SliNAl du SEN^C R5 ló.09
04,INCR{ 0_109. RS 1.22
II! SALARII 

' 
EDT CAÇÀO 2.'tJyn RS 40.21

06 FGTS 8,000,; R5 118.68
N'. STCIAO A'IDFNIT,DT TRABAI,HO \AT NSS 2.00,,n )7,11
ilri - sEIrII{[ RS

TOT,4I. 575,81

RI t91.50
1,85% 29,76

I l- lic.nçâ p.l.rbrdâdc mrichrdadc r.ll% RS 1r.19
RS

I] - ÁCIDENTE TRÁB,ÀIHO t.l0o/, RI 20.91

I4.AVISO PREVISO 0,31% 5.95

8.1t.," R! 111.99

28,20r7

16 - Aviso Próvio Ind.nt do 1.65% R5 26,i.1
I7 - IDENIZAÇÀO ADICIONÂI, 1.80% RS 6t.t2
lE - rDElitzAÇÀo (RESCtsÕEs sEM rusTÂcAUsAl 64.14

|OTÀL I)O GRUPO "C" ,as 154 Aa

l9 -ln.idincrâ CMulátiva do qtuno "^'sobrc o suDo 'B' l0.rír.i Its 162.39

foTÁt. 1ó2 39

TATÁL DOS ENCÁRGOS SoCI,,1IS 8J,55% t 343,E3

II1 NSUMOS E BENEFICIOS
0l - Uorfomcs e cÍ4ht R5 10.0!
02 - Equipamcnlos de Prorcçâo Indiridul e fcramcrias RS

0l - Assrsrêncra Méd,ca RS t0.00

R5 440.00

R5 5.50
l)6 Plano Odonrolôprco'Módico aolellvo
(]] SOCIAL OBREIRO RS I L00
toT^L DOS Í\StrMOS RS 496.50

TOTÀI R\ 1.4,{8.81

IV BDI
0l Tara d! Adúinistrâçàô 0.50% RS 11.14

0,i0% RS t1.2.1

ÍO IAL tsDI RS 14,49

IOÍAL GÊRAL

OPTA\TE SI IÍP1 I]S NAC IONÂL
ISS RS

COFI\S RS l14.19
0.ó5r" R5 24.',l9

TOTAI- 8.65'/" RS 129,81

RS 1.48t.12

DISCRIMINAÇÂO coMPosÍÇÂo

VAIOR ÚMES R\ I 8l t.l6
VAL,R rH 200 HORAS R§

I

I

I J5.80'"
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REl!ÍL'}ERÁÇÀO DÂ CATECORIA

0l Adlcronal dc lis.lubrid.d.
0.1 - Adiciônaldc P$iculosidâd.
TOTAL DA REMUNERAÇÀO

- E§CÀR@S SOC|ÀlS

OI INSS 20,00% RS 5?6,00

02 - SESI ou SaSC R5 .11,10

0l'SENA|ou SINAC RS 28.80

0.1 - tNcR.\ R5

ot sAtARJo riDl,c qÇÀrr 2.50% RS ?:.00

06, FCTS 210.t0

07 SLCL RO ACIDIN If DL iRABÁLHO 5AI I\SS 2.00% is 5?.60
()I] - SEBRAE RS

TOTÁL J5 30ró Rt l.a3t u

09 - rjÉRr^s 12,01% RS

1.85% RS 51.2E

11- lrccnç3 patcrhidâdc r halem'dâde 1,ll% RS 18,10

RS

]] . AC]DENTF, TRAEAIHO t,l0% RS 1-1.44

t-1 ,\\'ts() PRI:\'tso r0 óó

8,ll% RS 219.90

)8,:0'% .R.§

l6 - Aiis Prévro Indcnádo RS ,11.52

r7 - IDENIZAÇÁO AtllCtONÂL 1,80% RS

t8 . IDt NIZA(',ÀO IRFSCtSÔFS SfV 
'US] 

À C{(',SAl RS I15.10
TOTÀL DO GRIIPO "C"

I! - Incidê..iÀ ( uôülatrva do gruno 
^ 

sobr.ostuÍ,o B" 10,10% RS 290.',]5

ÍofÀ1.
T(|TAL DAS E ltc/l RGOS SOCll tS

III. INSUMOS É tsENEF,CIOS
0l-Usifolmscc.tuhii RS .t0.00
02 - Equipane.tos de Proleção IndividMl c fermentas RS

0l - Asisrênciâ Médica RS r0.00
440.00

RS 5.50

06 - Plano Odoniológicô/Médico Coletivo

O?. SOCIAI OBRIIRO R5 11,00

IOTAI I)OS INSUVOS RS 496,50

rOTAL R5 5 782.61

IV-BDI
0l - TL\a d. Âdminishçào RS 28.91

0,50% RS 28.91

tol ÀL BDI 1,00% RS 5r.81
RS 5.840.1'1

\I TRIRIITOS
OPTANTÍi SIVPI F,S IJACIÔIiAI
tss 5,009" Irs il9,6l
coIrNs RS

.u.56

TOTAI- RS 55i.04

TOTAL
TO-TAI GERÁI

VAIORUlíTARIODISCRIMINAÇÀO coMPosrÇÂo

VAIOR H/MÊS R5 6 391.,18

VALOR ,li - 200 HOIL{S RS L97

T R5 rssoool
lRs---------
I RS I 880.00 I

w--inl
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REMUNERAÇÃO DA CATEC'ORIÂ
RS I ó77,00

02 - -\drc'oral de lnsalubid.dc 0,009," RS

0l Adicional <te Penculosid.dc RS

TOTAI DAREMTi\ERAÇÀO 100.001; RS I 677.00

Il - Et*CaR@S SOCIÁlS

0t tltss 20,00% l:r5,40

02 - SESI ú! SESC RS 25.l6

0l SENAI oü SEN^C 1.00%

0l Aict{A RS l.l5
05 . SALARIo EDLICAÇAO 2.50% RS 4t.91

Oó - FGTS 8,00".," R\ ll.+,tó
0-. STCLROACIDT\lL Dl, lRAllAlllOS{l l\5S ll.5:l
03 SEIIILqE R§

fofAL

09 FÉRIAS 10r.74
1,85%

I l- ljccnÇa palerbidade / matcoidldc t.lt%

1] , ÀCIDEÀTE TRABALHO l.l0% RS 21.80

0,1?%

RS 119.69

rOTAL

16 Aviso Iró!1ô Indennâdô 1,65r; R5 21.61

rl - lDEl{zAÇÃo ADICtoNAL R! 63.71

.h.Dt \,/Ar.'\íl\R.(r t§Ôl\Lt v J' \tA ''At 
iA RS

|OTÀL DO GRÜPO "(

l9 Itr idêDoa Cmtlaliva do @N "^" sobE o eDo "B" I0, t 0%

ÍOTAL
rof,4L Dos Etclt{ s socl4ls

nl. rN§r\lOS E BtrNEFlClôS
01 - U!'iomcs c crahí RS 10,00

0! Equrpamcntos d. ?rcreçà. tndilidulc telffienlA RS

0l -.Assistêrcia Médta R! t0.00
,140,00

R5 5.50
06 - Plano OdontolóArco,Médicô Colctivo
0r so( rAl Í)BRlrRo RS ll.00
TOTAL DOS INSUMOS R5 496,50

TOT.{L RS 56

IV, BDI

01 Taxa deAdmiflishçâo
0.500/,

.15.75

RS 3.610.11

\,.TRIBUTOS
OT'IA\TE SIMPLES NACIONAL
ISS RS 197.61

c()Fr\s 8.51

PIS 0.65% R5 25,69

TOTAL t.6590 RI 34t.86

TOTÂL
TOIAL GEI'AI

DISCRIMINÂÇÀO COMPOSIÇÀO

VAI.OR IYMFS R5 3 952,r 7

VAIOR 'H 2OO HORAS RS

I r2,0r","
TRs rro,:l
lR( rrlo
lRs 5r. t4

lRs ô,20

lRs lós.to
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RtM u-NER^(rÀO DA CATEGORTA

02 ' 
^dicional 

dc Iúsãlubriddc
í)l - Adi.n,nâldê Pên.nlô('dârl.

TOTÀL DA REMLNERÂÇÁO loar.00% I 550,00

II ENCARGOS SOCIÀIS

0t -l\ss 10,009n RS 1r0.00
02 -SESI ou SESC 1.50"/" RS

0l - SENAI oUSENAC t_00.! R! 15,50

0.r t\cR^ RS l.l0
ú - sALÁt o FDUCqÇÀO R5 18,75

06 - FCÍS r24,00

0- - Sl:úLRO ALIDIl'.rl L: DL IR^BAIHO \Àl INSS 2.00% R$ 11,00

r)8 SEtsR,lf R5 9,10

TOT.IL l5 30%

Oq. FÉRIAS r ?.039,; R$ I86.47
R$ 28,68

I I- liccnça pâr.rbdade nâtemidad. 10,62

k$
I] ÀCIDE]\iIE TRABALHO 1..t09" 20, t5
I 4 .Á\'ISO PRE!'ISO RS

15 - 13" Sâbno ri.l:1",; 129. t2
Tt)ÍÁL

l6 - Aviso Prevro Indcniudo RS :5,58
t7 . tDENIz q('Ão ADtctoNAL R!
tR . lDt' il1A\ Ào rREsclsÕl s \l \4 ,l 5TA r Al sAr 62,00

rATÁL DO GRUPO "("

I I lncida.cia Cmtrlrtiva do BÍupo ",{" sobÍc o grupo "B ' RS

Íof.lL
TI'TÁL DOS ENCARGOS SOCIÁ$

NI INS!IMOS E EENETICIOS
0l - U.lformes ú cra-há Ri 10,00
02 lqúipâmenros d. Pmr.çào indildul e fc,racnlas RS

l)l - Assidan.ii Mé.1i.â

R'
RS 5.50

06 - Plâno Odonlôlógicô/Médicô Coledvô

0l- soclÁl_ oBREIIto R§ 11.00

TOTAT, DOSNSI'MOS R! 4S6.50

TO AI RS 1.341,46

I\' . BDI
nl - Tua de Admini{raçào 0.50", RS

R§ ló,r1
IOTAL I]I)I RS ll,.r I

V,TRIBUTOS
OPTÂNIIi SIMPLES NACIONAI
tss 5_009. R§ 184.72
( oFl\s

ÍOTAI R' I19,57

TOTAI
AOTAI GERAI

RS

vAroR riNr_tÁRloDISCRIMINAÇÃO coMPostÇAo

vAt.OR !l/MaS
VAI OR H,2OO HORAS

T o'oo"L
TRÍ ------llR$

m

83,55'Á

T R c--------Tr 0 Erl
lR$ 24.0r

lR$ 1.694.44

fRÍ-i8 4?-l
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100.00% R5 1825,00
02 - Àdicional d.Ins.lubridrde RS

0.1 Adi.ionâl dc Periculosidde RS

TOTÁL DA RIMUNIERAÇÂO 100,00% Rt I 825,00

I F^C)RGOS SOCWS

0r - rNSs R§ 165,00

1.50% R$ ??,18

0l 'SENÂ| ou SUNAC 1.00!,o RS 18,2J

0.1 . INCR,{ 0.20"; R$ 3.65
05 . SALÁRÍO EDUCÀçÀO 2_50q" RS 45,61

06 FGTS RS 1.16,00

07 SEGURO ACIDEN'TE DE TRÀAAIHO/SAT/INsS 2.00% 16,50

08 SEBR,AT RS t0.95
rot,tL ó5.135

(T FÉRIAS I1.0-1q', Rl I19.r,
t,85",n R! ll,r6

I I l'.enÇa pâtêrbLdnde hatcmrdâd. I 1,1." R! 14,27

?.99rÀ ,TS

I.]. ACIDEÀTE TRABAIHO t.loi" RS tl.7l
14 AVISo PREVISO RS ó,75

RS r52.02
ToTIL

l6 \üsô PÉiro Indcnrzádo R§ l0,l I

l7 - IDENIZA()ÃO ADICÍONAL R9 69.15
IC. IDf\IZAçÀO I RTS( ISôI'S SFV N'S IA CAI'(A'

TOfÁL DO ARLTPO "(-

l9 - Incdénoa Cumulld@ do sruDo À sobreosrúDo"B" 10, t09,, R1, 18.1.24

TOf.4L

TOTÁL DOS ENa ÁRçOS S()CtÀ tS

I]I. NSLIMOS E BENEI]CIOS
0l - Irnilomês..dlrá R! 10,00
02 - lqurf"merro. de Prôreçáo lídr\du c lerdmenr&' RS

0i - Assiilancia Médica RS 10,00

RS ir40,00

RS 5,i0
ll6 Plaro Odonrológico,Médico Col.tnô
07. SOCIALOtsREIRO R! I 1,00

TO'IAI DOS INSLB,ÍOS RS :196.50

TOTÀI- R5

IV. BDI
0l -T a dc Àdministrâçâô 0,50% R$ t9,23

0.50," RS t9,23
TOI'AL BDI R$ 18,.16

Rt 3.884,6'
TOTAI-GERAL

V,TRIBL'IOS
Ol lA\IIr SIM|l ES NACIOIiT\l-
tss R§ 2ll,6l
(OIIINS r.00%
PIS 0.65'!

TíJTAL

IJISCRIMINAÇÀO COMPOSIÇÀO VALOR LNITÁRIO

VALOR TIÀ,ÉS R$ 4.252,51
VAIORrH - 200 HORAS RS 21,:6

I

LRl ú 2t J

lxÍ t i:4.7t I

TR$ rr7.58l
I Rr )16a
I R$ 16?,84
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RI]MLN O DA CATEGoR]Â

0l - ,^dicroíâl dc Lrsalúbridâd.
0l - Adicronal de P.riculosidade R'
TOTAL DÂ R!VL.-N'ERÁÇÀO t00.00% Rl 4.848,50

II ENCÀRGOSSOCIAIS

0t ,I\ss 20,00% R'§

02 SESI otr SESC t,509. R§
-12,13

0l SENÁi on SE\ÁC r.00"" RS .18,í9

04 INCRA R$ 9.70

I 5 SALÀUO fDL'AÇÀO 2.50",. R:i I2l,21
Ô6.I;GTS RS

07. SI CURO ACIDL\TL IrE TRAAAIHO SÀT/INSS 2.009; R$ 96.91

ON. SEBRAE R'
TOTIL )5 8A%

0e - IiÉRt/\S 12.03q" 5ril,l7
RS 89,70

I I- lic.ÍÇa parübidade, hátemidâdc l.l,?"" RS 64.r9
R§

I.] . AC]DENTI- TRABÂLHO t_t01. RS 61,01

I,r,Àvtso PRf\]so t7,91
1r..ll,r" R,j 40l.lt8

TOTAL 23 204À Rt t.3ó7 28

16 - Aviso Pró!1o Indcniadó 1.65e" R§ 80,00

II)E\IZAÇÀO ADICIO\AL RS l8l-l.l
Is.IDENIZAÇÀO (RESCISÔES SEM JTJSTA CÀIISÀ) R$

TOTAL DO GRL]PO "C"

I 9 - ln.idê.cia Cumulaú" do sruDo '^" sobr. o cruDo B 10,10q; R5

TOfIL
TOTÁT, DOS E|\-('ÁR';OS SOCIAIS ó.i.JJ",, R$ 4.050.71

III. INSUMOSEBENEFICIOS
0l Unlfomes c cBchá R5 t0,00
02 Equipânenlos d. Proreção Indisdul e ferm.ntâs R!
0l Â$isrência Médica RS 10.00

R§ t40.00
RS 5,50

06 - PlaÍo (Nonblósico/Médico Coletilo
07- sochl oBRltRo R5 , I,00
'roT^L tx)s t\suMos RS 496,50

TO AI, RS I195 ll
I\ BI)]

0l Taa de Ádministrâsão RS

0.50i; R§ 4ó,98
'IOTAL BDI RS 91,96

RS

v TRIBLJTOS
OPTA'iII] SIMPLES NACIONAI

5.009, R5 519,41

l'oFlis R\ I t,65
PIS 0_65% RS 6l,52

RS 898_58

TOTAL
TOTAL GERAL

coMPostÇÀo VALOR LiN..I1ÁruO

VAI.OR I{]MÉS Rl 10.188,15
V,A] OR H.2OO HOR-AS RS

+

I roo.oor,. I Rl 4 E4i.ro

I o.2o%

T 8"ooe 
"

I N------rtuí74,
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REMUNERÀÇÃO DA (]ATECORIA

100,00"" RS 1608.50

02 - .A.diciônal de lnslubridadc RS

0l - Adicioíald. Penculôsi&de RS

TOTAL DÂ REMTTIERACÂO RS 1608.50

n Ei.'c.aRCr)S SOCkIS

0t,lNSs :0.00% R§ t2r.70
02 SFSIotr SESC 1.50v, RS 2{.tl
ll SliN/\l ou SlaNÂa 1,00% R5 16,09

RS 1.72

05 , SALÁÀIO EDUCÀCÂO 44.1t

0ó tÍiTs l(s 128.68

07 SIGTTRO ÂCIDENTE DE T&ABAIIIO]SÂT{NSS 2.009" RS 32,t7
OII SEI]RAI: l{s

fOÍAL

oq - FÉ,uÁs 12,0t% 191.50

RS

I I li..!ça palcrbdÀdc, maremrdad. l,lt% R5 21.19

2.99yr RS

II Â'IDENTE TRAtsAIHO 20.91

I.' .A\IISO IIREVISO 0,:17% R5 t.95
8.ll% RS ll.t.9s

28 t0%

l6 - Av's Prério tndeniado RS 26.5.1

I? - IDTN]ZAÇÀO ADICIONÂL I,ri0% RS 61.12

l8 - IDENIZAÇÁO (RISCISTIES SEMruSTACAUSA) RS

TOTAL DO GRI]PO "C" t5,,1)0

1I Incidônciâ Chülati@ do,suDo 
^ 

sôbreoc Do B" 10,10% RS ló2.1s
roTtr.

TOTÁL DO§ ENCÁRC./JS \OL'I,4IS 8J,J-i% 1343.83

III.INSTJMOS EBENEIICIOS
0l Unrfornres..rúhá RS 10.00

0l . r!- prr._rô. de trote\ao I^dr.rdJ.l e fc-àrc0rÀ RS

0l - Assirréncia Médica 10.00

RS

06 ' P lâno OdônÍolóArco,'Médicô Côieri!ô
07 SOCIAT OBREIRO R5 11,00

tí)T^l Dos l\suvt)s RS 496.50

TOTAI, RS :1.148.8i

IV BDI
l)l - Taxa de Adhinisúaçâo 0,50% l?.:4

0,50% RS 1i,24
ra§ 14.49

r.48.1,12

V,TRIBUTOS
OPTÂ\ TE SIMPTÉS NACIONÀL

1SS KS 190.66
( OFINS j,009; R§ L I{,U9
lts

TOTÂI-

TOTÀL
TOTAI GERAL

RS

DISCRIMINÂCÀO coMPosrÇÀo VALOR ('NITÁRIO

VALO]{ IL/n,ÍÊS

VAIOR H-zl]OHORAS

TLs xãr
I R$ l2a 84

lPs rqo'
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REMLNERÂÇÂo DÀ cATEc,oFra
r00,00,o RS 1.8t4,00

02 - 
^d'cionaldc 

I.sal'ib.idade RS

0l Adi.ional de Peri.ulosrdÂde

ToIAI DA REMT \ERAçÀo 100.00qi, RS t.814.00

1I EI\-CAR''OS SOCIAIS

20,00%

02 SES|ou SESC LS 51.21

0l - SE\,ÀJ ou SENAC r.00% RS lE.r4

05 - SALÁRIo EDUCÁcÀo 2,50% RS 95.15

06 FGTS i05. t2
07 . SÊGURO ACIDENTE DE TRABAIHO/SAT/INSS 2.04'% l1-( 16,2N

08 SÉBRÁE RS 22,83

TOTIL

r,') - FÉRtAs l3_0i% R5 rJ8_82

I,859,, RS

11- |cençs p.lcrbdàde / matemidade l,ll% RS 50,71

I] ACIDENI'E-IRÀtsALHO t.l0% RS 49.58
t.l 

^vtso 
I,REvtso l1,l I

8.11", R5 I ll.l I

TO|,,IL R$ I 475,55

l6 Aü$ Prériô lndeni?ádo R5 62.91
l] IDEr"]ZAÇÀO ÀDTCIONAI RS

r8 - lDENlzÂÇÃo {RtscrsÔls sEM rL-STA cALr§Al R5 r51.56
TOTÀLDOERUPO'(- ,qs

IS Incidência CMulaiiB rlo sruDo "^" sobÍe o supo ll' 10,10% RS 135,05
fOfAL J,9t0J

TOTÀL DOS E!\CÁRGOS S(EIÁ{S RS i t66,4J

II rNsuMos E BENEFiclos
0l'Unifomscc@bi R5 .t0.00
02 - Equi!,mênlos dc ?rolcçào lndividúlc ferânents R§
1)l Assisléncr Médica RS t0.00

RS 140.00

5.50
06 - P lano Odontológtó/Médicô Colerivo

07- soctA!oaREIRo R§ 11,00
IOTAL DOS INSI]MOS RS ,t96.50

TO IAI RS

fv" BDI
0l ' Taxa d. Âdminisração

RS

IOI'.\L BDI RS

R§ ? 571.90

\ TRIBUTOS
OPTAI"TE SIMPLES NACIONAT
ISS 5.00% RS

{ ofr\s 118,ó7
PIS RS 5l.8ll

TOTAL RS

TOTAI
IOTA! (]ERÁI

DrscRrMrNAÇÃo covPosÍÇÀo vÁLoR uritr.Átto

vALoR It/rlÊs 8 288.89
vAtoR /H - 100 HoRAs RS

I

4-

o.wo I Rr
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+

REMLNERAÇÃO DA CÂTECORIA
100,00",, RS

02 Ad,.ioíâlde I nsâlubndádê 0.00%
í).1 - Adrcional de Pericülosid,.L
TOTAT DA REMI]NER.ACÀÔ 100.00",1, Ri 1.67r.00

rr - ErcÀRc"cs sochrs

OI INSS 20,00% 1t5,40
02 - SESI oü SÉSC 1.50% RS l5.l ó

0.i - SENAI otr SENAC 1,00% RS 16,11

0.1 - NCRÂ 0.101" RS 1..15

05 - SALÁRIO EDUCAÇÂO 2.50% RS 41.91

06 . FGÍS
O- §LUI RO A'IIJF\"] I, DI- Tf,AjlAI HO SA T N\! 2,00% RS I.54
oti - sEllRAE RI 10,06

íOfAL

OC FÊRIÁS 17,|)ln/o 201.?4

1.85% RS ll,02
I I - ücençâ palcrbidãdc ,' matemrÍlad. ).33% R5 21.30

RS 50_r.r

I] , ACIDENTE T&A]]ALHO RS I80
1,1-^vtso PREvtso 4,11./! RS 6,20
l5 ll'Sâlariô 8,lr% R\ 119,69

TOTAL )8.20% ÀJ

l6 . AMso Pravio l.deoiado R! 2?.67
I7 . ]DEi'IZAÇÃO ÁDICIONAL
IL , IDFIITAÇÀO (RFS'ISôE5 SI M JI'S'I A 

'AL 
§A]

rOTlL DO GRUPO'("

19 Incidêdciô CmulÃr,% do ,!rurb "^" sobrc o sruDo '8" 10. t 0% Its 169.t0
TOTlL

TO TÁ L DOS E NC 1 RGOS SOC hIS x,(

III. NSTMOS E BE\EFICIOS
0l UDifornrs c c@ct!í R! r0,00
0: ' Equipdenlôsrt4 Póteçãô lndnidul . Ie,]Menras RS

í)l Assrslênrirl!íédi.a 10.00

RS .140,00

RS 5.50
06 - Plano Odoniológlco/Médico Cohtilo
O] SO('IAL OI]REIRO I t.00
TO'TAL DOS INSUMOS RI

TO TAI RS I574.56
IV BI)I

0l Tâxa de Admústra4ào 17.8?

t7.8i
TOTAL RDI l.00vo RS :15.75

RS 3.610.1I

\I -TRIBUTOS
OP I'ANT Í] SI]\íPLI]S N ACTONAI

tss RI
ll8.5?

R5 .25,69

TOT,\I R5 1,11,8ó

TOTAL
TOTAL GEE{L

DISCRIMINÂCÀO COMPOSIÇÀO VALOR tN]TÁRIO

\,ALOR H/MFS R5 3.952.17
v^LoR /H - 200 HORÁS RS t!.76

T Rs-----------:-l
lR5 I

I Rs ôrJl
I R$ 6?.08



@ 3ba

DA ('ATFGORIA

100,00",, RS 5.718,50
02 

^.üc'onat 
de lDsalubÍid.de 0.00",; RS

0i AdicioÍâldêP..iculosidlde RS

IOTA! DA RIMTNEF.ÂÇÂ. RS 5 
'18.50

tl EvcARc,l)s soclÁts

0t l\ss 20,00% RS I l4l.?0
02 - SESI o! SFSC 1,50% RS

0l ' SENAI oü S§liÁC 1.00"," RS 5r.19
04,INCRA 0.109,'" tts
05 - sALÁkto EDUa {çÀo 2,50r" R5 142.96

RS

O' STGI'BO Á'IDF\ÍE Dt TRABAIHO SAT INSS R5 I14,17
08. SEBRAE R\

fATAI, Ji.80?,

09. FERIÂS rl,0lo/. RS

r,85i,! r05,79
I I- licençâ parerbidâdê 'mar.mi.bd. t.tl,; RS 76.06

1.99vr RS 170,98
I] ACIDEI{II IRÀBAIHO 1.10"/. ks
]4.AVISO PREVISO 2l,l ó

TI)TAL R$ I ó12.ó2

l6 - \visô I,é\iô Indenradô R! 9.í.16
17. IDENIZAÇÂO ADICIONAL I t?.10
t8 - IDf\I17ÂÇÀO (RtSCISÔFS SFV 

'I 
STa CAI §q, 124,14

TOTÀÍ, DO GRI]PO "C"

I9 Incidmcs Cumulanva do stupo 'Á" sobrc o Flpo "B' 10,,00i RS 571,37
TO|IL

TOfl1L DOS ENC;IRCoS SOChtS

Il INSt lt!Íos li. HFNFFITToS
0l-UÃifomeserúh.i R! r0.00
02 - LquiFne.tôs de Protcção Iidrídualc ieÍan:.ra!
0l - 

^sÉ!óncia 
Médica t0.00

,lilo.0ô

R5 5.50
116 - Plano Odonrológico/Médico Coletilo
07 SOCIAI-OBREIRO R5 I1.00-IOTAL 

DOS INSLIMOS R! 496.50
TOTÁL R$ 10.992

IV BDI
0l Taxa de Adm,nútração

0.50% 51,96
]O]AL BI)I RS 109,91

R§ ll 102.48

v TRIAUTOS
OPTANTT] SIMPLES NACIONAL
ISS R5
COFI\S R5
PI5 R5 7!,00

RS 1.051,30

TOTÀI
-TOTAL 

GERAI

DISCRIMI§-AÇÀO COIlPOSIÇÃO VAIOR UN_ITÁRIO

vArõRlrrrfs Rl 12.151,78
VAIOR H,2l]O HOILAS

l
Y_

I

R§ 4?6Ji

lRs 60,77



@ 5 +c

+
DÂCATEGORIA

100,00% RS t.825.00
02 Adiciomldcl.salub,idade 0.00% RS

0l - .4.dicrôMl de Penculosidâde RS

ToTAT DA REMIJNERACÀT) RS 1.825.00

II êYCÀRGOS SOCaIS

0 r - t\tss 20.001?" 165.00

02 SF.SI o! SESa' r.50% RS 21,18

0l - SENÂI ou SENAC 1,00",n RS 18,25

L§ L65
05, SALÁRIO EDUCAÇÂO 2.50% RS 45.61

06 FCrS RS 1,16.00

N] . SFCI,XO ACIO[\ If DL TRABAI HO 5ÁT I\SS 2.00",; RS r6.50
RS 10.95

foTÁL

12,01% KS 21q.55

t,8i9; RS

I I liccnça parerbidEde / óat.midade 1.33% RS 14,21

:.999b R5 5.1.51

I] . ACIDENTE TRABALHO r_10% R! 2r.71
l.r -^vtso !REvtso o,)1r, 6.1t

8.11"," tl t52,02

fATIL 2il)0% R§

l6 Âv6o Pré!io Indenizâdo I.65% RS 10,I I

lr - rDENrzAÇÀo AptctoNAI RS 6r.l!
tr - IDMAçÃO LRI-SCISôlS StV I',Sl A aAl',SÀl .1.00"r, ll_00

|OTIL DOGRIiPO "( ,es

19 IncidênciaCM'rlariw dó FuDo "A" sobÉ o stupo "B" t0,10% RS 184.24

fofÀL
TOTÁL DOS ENLÁRçOS SoC1,1!5

III. INSI,\'IOS E BENEFiCIOS
0l - U.itornrcs c úúhá RS 10,00
02 - Equipâmcntos dc Prcrsção Indlv'dule icúamcntd RS

0l ' \sFlência Védi.a RS t0.00
RS 440,00

RS 5.50
{i6 Plaro Odôítológicô/Médi@ Coletivo
07 SÔ(]IAL ORREIRO RS r 1.00

l oT^L DOS n\TSUMOS RS

TOTÀI, RS 3.846.2r

I\', BD]

0l Taxa d. Administ.âçào 0.509i RS t9.2.1

0_i09" R5 l'r.21
'toTAl. BDt RS

RS i.rilr,1.67

v,TRliju[os
OPTAYTE SI]IIILES NÁCIONÁT

ls§ 5.009/, RS 212.63

cr)[Ns 127,t8
PIS RS 2r.64

T()TAI. R5 ló7,81

TOTAL

DISCRIIíINAÇÂO CONlPOSIÇÀO VÁI,OR UN]TÁRIO

VAIOR t1/VFS R$ 4.252,5t
VÂLOR, H - ]OO HORAS R5 I t.26

L



@'r1a

REMUNERACÁO DA CA'TECOR'^
100.00% R§ 2 880.00

0l - 
^dicroml 

de In*lüb.idad.
0l - AdicioÉl de Pedculosidãde

ToTAL DAREMUNTITACÁo

Il Er"(4RGOS SO(1ÀlS

0t - niss RS 576.00

0ll SESI ou SESC 1.50% R3 4l t0
0l - SE\^lou S!\AC 1.009i RS :t8,80

RS

05 -sAI \RlO Et'l C{ÇÀO 2,50r. RS 72.00

06 - IjGTS R§ 210..10

O' . SLCIRO.\CID!\TL DI TRABAIHO SAI ]\S5 1_00% R5 i7.60
08 - SEBRA! r.i 17,24

t2,0lqD

51,28

I l- llce.çâ pâr.ôidade / úat.midlde r,ll,% R$ 18,.10

1,99% F§
I] AC]DE^'TE TRABALHO RS

r,l -Avtso tREvtso RS

8,13% RS

TOT)L 2,t :0% ,91-'

16 - 

^viso 
Prévio lndenizádo R! 41,\2

I7 , IDENZACÀO ,ADICIoNAI i,80% RS

rõ . rDF\17\( ÀO LRJ s( lsÔr § SI M JI'§ I A,'ÁU§A, RS l r5.20
ÍOTIL DO ÇRL'PO "C" 27) Ió

19 lncidéncia Cumdauva do snrlo '4" $bE o sruDo "8" RS 190.75
fOTIL 294,75

TOÍ,1L DOS l-ltcÀRGOS SOCIAlS

III. TNSTIMOS I; BFNEIICIOS
0l Unitômês € ctuná
02 - Eqúipucntos d€ ProieçÀo Individul e ícmôcnt6 RJ

0-1 - 
^s$(ência 

M.dica RS 10,00

R! 5.t0
06 Pleo Odonr,ôlógico/Médico Colerivo

i')7- soarÀLoBRuRo l{§ I1.00
TOrÂl DOS l\-§Ii\,ÍOS RS l9ô.50

TAL DE REMTINERÁÇ ENCARGOI] F IN R§ t 782.61

TOTAI DE REMLINERAÇ RS

\,TRIBUTOS
OPTÂNTE SIMPLES NACIONAL
rss R$ 119.ó?

coFtNs
R5 41.56

TOTAL DOS TRIBI|TOS R$

ENCARGOEEINSUMOSEADI
TOTAI (iÉRAI

I . MONTÂNTE A. DISCRIMINÁCÀO COM? PERCENTLIÁI DO PREÇO (YO)
vAtoR L\rrÁRIo

MENSAL

IV,I]DI
0l Taà de Administnsão 0,50% 28.9rRS

18.9rR$

TOTALI]DI 57,81RS

vÁt oR ll,líÉs RS 6191..18
v^LoR H/H 100lJoR^s R5 I1.9?

w
I o,,tr" lRr
I roo,oo"" I R$ 2 88o.oo

| $5s% |Rt 2.40ó,D I



(@
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REML'tr-ERÂÇÀO DÁ CATECOR]A

R! r.5r0,00
Ol Ad(ronaldc lnsalubridad. RS

lll -.{dicional de P.n.úlosidlde L(
TorAL DA REMIri\ERACÀo R$ r.550,00

It- ENCÁRGOS SOC|ÀtS

0r lNSs 20.00,r, RS I t0,00

02 - SESI ou SESC r,i0% Rli 2-1,25

0.1 SE\AI o! SENAC R5 t5.50

0,10% R§ _t0
05 - sArÁRlo EDLrcÂÇÃo 2,50% 18.75

06 FCrS 8,00% R§ 124.00

O- . SICIAO q'IDFYTT DÍ: TR-AI,ÀI HO 5AT Í\SS 2,00%

OII - SEIJfuAI
TOt,1L 15 3t)%

(lq, FÊRIAS RI 186.4?

RS r8,68
I 1 ' lEe.ç! palcrbidâde 1 marcmidldc l.lt% R! 20.62

RS .16,35

I] ACIDENTE TRABÀLHO l,l0% RS 20.t5
1.1 AVrSO PREVISO Rri

R! 129.12

ÍOTÁL 28 )n%

l6 Âvró Prório lnde.rzdô Ri r5.58
r7 - IDENIZACÀo .ADICIoNAL R! 51r.90

l8 - rDEMzAÇÀo (RESCISÕES sEM JUSTA cAUsA) R$ ó2.00

ÍofÁL 9_151í

19 ' Incdtnc'. Cmutariva do E.uDo A" sobÍ. o rúono "B"
fOT,lL

TOTAI A)S CIIC.4RGOS S()CtÁlS R5 1.294,9ó

NI NST'MOS E BI.\EI'iCIO§
0l Unili.ôcs e cÍacbri 10.00
0l Dqurpa6cítos de IroleçÀo Indrüdul c leftamenrN RS

0:l Ásisrêrcra Médica 10.00

Rt 440,00

RS 5,50
06 - Plano Odonrológico/Médico Colerivo

07- SOCIAI OBREIRO RS ,00
TOT^I DOS I\JSUMOS

IJNCARC,oE E INSUMOS RS 3.341

1OTAI DE R R§ 1.374,87

V TRIBUTOS
OPTÂ\ E SIMPLES NACIONAL
ISS RS 184.72

C(-}FDiS 1.00% RS I t0,83

0.65% RI It.01
IoTAt- DOS TRIBUToS RS 319,57

. ENCARGOE E INSUMOS E DDI
TOTAL GEIdAI

Í DlscRtMr.\_ACÀo cotÍPoslÇÀo VÀLOR
uNrrÁuo

Iv BDI
0l Taxa de 

^dúinismçâo
0.50% R!

RS

TOTAL BDI l].41

vAI OR ll/MhS RS 1694,,14
VALOR TI,H, 2OO HOLAS RS t8.47

I

E--
81,{},-il,lrÀ.DE c!§Tos E f

| 0,00i/!

T RÍ x.rol

lÁÍ i54 on

I to.to""
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REML'!.'ER-AÇÂODACATEGORIA

RJ 2 600,50

02 Adicioíal dc Insâlubridadc RS

0l - 

^diciônald. 
l'e.i.ulosiúrde RS

ToTAI DA RIML\ERAÇÀo 100.00910 R$ 1.600,50

ll Et"C 4 RGOS SOCIA lS

0r - r\ss R5 5:0,10
02 SESI on SESC 1,50% RS 19,0r

0l - SE\AI ou SENAC 1,00% R§ 26.0t

04, INCR^ 0.10% R$ 5,20

05 , SAIÂRIO EDUCAÇAO 2.509u RS 61,01

06-FGtS 8.00% RS 108,04

O. . SLCUPO A( IUE\ ÍE IJL Í R ABAI HO 5A T I\55 52,0r
l)S SEBITÂE R§ 15.60

TOTAL

09. FER]AS RS :t 12,8.1

RS 48,1I
I l- lic.nç. palcóidld. / matcmidád. i,l_10,i, RS 14.59

RJ 11.15

I.] ACI])ENTETRAts,ALHO l,l0% RS l,t,8t
1.I AVISO PREVISO R$ 9,62

8.ll90 RS 216.62

Tt)1',,lL 28 20% ,R5

16 À\to PÉlio Índenizado RS 4:,91
l? ' lDENlzÁÇÂo ADrcloNAr RS 98,81

r8. tDtNIzAÇÀo(Rtscrsôrs sEV I srAcAl'sÂr RS r04,02

TO7ÁL

l9 I ncidênc6 Cumllôtivâ do mrDo "A'sobrco,úuno 'B' 10, r0%
TOT,IL 26:51

TOT/I L Do S EN(' Á ROO S SOCIAÍS 83,55% R8 2.172,64

TOTAL D' REVU}iER . ENCARC,OE E INSUMOS R§ 5.2ó9,60

IV. BDI

0l Túâ de Àdhrnistúçào 0.J0r; RS 26,15

TOIAI- BI)I l.oarln

TOTAI (iER-AL

I'. TRIBI]TOS
OtTA\iIh SIMI,l-ES NACIONAL
ISS 5.00_oi, RS t9l,ll
COI.INS RS

RS 17.87
TOTAÍ DoS TRIIIIIToS r{s 501,9?

TOTAI DE REVL\E&{Ç O. ENCARGOE E INSLII{OS E BDI RS 5122,10

I - DtscRlMrNAÇÂo coMPosrÇÀo VAIOR
L,].JITÁRIO

lI - rNSLBíos E BENriricros
0l'UtuIo.mcs.c@h,i 10.0!RI
0? Equipamenlosde Proteçâo Indrvidul c ferarcntas
0l Arsúléncia Madica 10.00R.q

RS 440,00

RS

06 - Plano Odoniológico/Médio Colerivo

07. SOCIAL ORREIRO
TOTAL DOS INSTiMOS

VALOR H/MÊS R5 5.826,27
VAI OR H]H , ]OO HORAS R! t9,ll

+

TR$ ,6r.s.rl

T R5--------:l

lks llool
I Rl aoo,50 I

Rs rôJ5l
Ts ,a?o]
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RFMUNERAÇÀo DA cATE(ioRtA
100,00i! R$ 4 848,J0

02 Adicronal de lnsalubridáde R5

0l Âdicio.al de Periculosidãde rt$
TOTAL DÂREMUNERÀÇÁO 100,offí R$ 4.848,50

II ENCÁR(JOS SOCIÀIS

0l INss :0,00% I(!
02 - SÊSI ou SESC 1,50% RS 12,',l1
0l - SENAI ot SENÂC R5 48,49

0.209; RS 9.70
05. sALÁRIo EDUCAÇÀo l2l.21
06 - tjcTs RS

07 - SEOI]RO ACIDE§IE DE TRABALHO/SÂTiTNSS 2.009i RS

06 - SÊBR,A! Rt 1.890.92
fQfÁt.

t)e r,ÉRrAs i2,01% R$ 581.21

RS 89,70
I l- lice.ça parcrbidade / @temidad. r.ll,'" R§

RS

I3 ACIDENTE TRÁBÀI-HO R!
l4,^vts{} PRtvtso RS

8..1.t% R$ 401,88
TOhL RS I J67,)8

16 Aúsó Prélio Indcn,zrdo 1,65%
r7 - IDENIz,\ÇÃo ADrcroNd
l8 lDl \l/A\À"lnFs(I§a)F§sfv |sfqcAr aql

foL

Iqllncidêôcia Cumnlanva do enpo "^" $brc o s po "B' 10,92%

:4,92%
TOTÁL DOS ENCÁREOS SOCIÁ§ R$ 6437.57

III. INSI'MOS E tsENEFICIOS
0l - Udifotus e dah,i RS 10.00
0) . lqu'pahcnro( dc Pror\ào lndrfldú. c reÍmeFrs R$
0l - Âssiilênciâ Médi.a 10,00

R5 r-1!,00
R1 5,t0

l)6 - Plaao Odo.tôlósicô,Médico Col.rivo
O].SOC]AI ORRÊIRO R5 I1,00
rO',AL DOS INSUMOS

TOTAI- DII EI\iCARCJOE E INSIIMOS R$ 11.782
I\', BDI

0l - Tea de Adminisúâçãô RS 58 9l
0,50% Rli 58,91

IOTAL tsDI RS 117,31

TOTAI DEREMUNERAÇ , ENCARGOE ! INSLIMOS E BDI RS I I 900,]9
IOTALGERA!

v TRIBTJTOS
OPTANIE SIMPLES NACIONAL

R$ 651.16
( oFI\S R'
l,Js RS 8í.68

TOTAL DOS TRIBLITOS R$ ] 126,86

I DIScRIMniAÇÀo coMrosrÇÀo VÁLOR
UNITÁRIo

VALOR II MES R3 13.027.25
VAI.OR TUH , 2OO HORAS RS 65.1.r

1r-
I

TEr ro.m-
I Rt 184.24

T-RJ rqtoliw
L!} Lol4,52

TR$ 4ró.50
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RI]MUNERAC]ÂO DA CATECOruA

r00,00% RS 1.608,50
02 - Âdicronal rle Inslbbndâdc RS

l)l - 
^dicional 

de Pen.ulôsidde
ÍOIAI DA RTMUNERÁÇÂO

11 ENCÁRGOSSOCIAIS

It T\ss 20,000,q RS lll,?0
lr2 - SESI ou SFSC 1.50% ks 24,13
0) - SENAIoU SEi*AC 1,00% RS ló,09
OJ INCRÂ
05 sAtÁRiô EDLTCACÀo :.50% 40,I
06 FGTS RS 128,68
O' SLCI'PO A'IDI,\TE DI, TRÀBÀTHO SAT AI\S :,00% RS l:,r7
08 - SI]BRAE RS

TOTAL ti 30%

I)9. FERIAS RS l9l,r0
r,rl5:?o ks 29,7ó

I I liccnÇa p8rübidad., hlrcmrdide t,ll% R$ 2t.19
4,99% RS ;18.1)9

I]. ACIDE\'IE TRÁBALHO t-10",; 10.91
l1-AVISO PRtaVtSO 0.11'% ks j,95

8,31% R5 D1,99
T(IT)L )it,:0"ó

l6 - Ausó PrévD Indeni2adô t,65% RS 16.54
r7 - IDENIZAÇÀO ADTCIONI
r8 - tDr\tzqÇÀô (Rt§ctsÔts srv JUsl A cAl's{J KS 6,1.14

TOTÁL 1t: 00

I s - Incidência Cbulativa do EaDo '4" sobr. o ,truro 'B 10,100 í RS ló2.1s
1ó1 .t9

TOTL{I, DOS E\C"iRçOS SOCL|TS .IJ JJ! RS 1.)41,83

nr rN§ Àíõs FItÉr\Fr,iarar
0l UÃifômes c cra.há RS 10,00
n? l,rripamenrô, dc Prôr.çáo lndrrdur e ,cíámeôlÀ RS

0.1 - Asshranci, Médi.a RS I0,00
R5 t]l0,00
RS 1,50

06 - I láno Odonolónco/Médi.o Coiêrilo
07 SoCIAI OI]REIRO RS I1,00
TO]'AL DOS INSUMOS KS 496,50

TOTAL DERIMUNE E\CÁRCÔF E r^-SliMOS RSI

TOTAL DI] RS 3 483,32

v TRIBLI'OS
OPTANIE SIMPLES IiÀCIONAL
ISS 5.00'1 t90,66
( OFINS RS

l,ts 0,65% RS 21.19
TO T-{T DOS TRIBLiTOS 8.65.,0 R-§ 129,84

, ENCARGOE E INSUMOS E BDI
TOTÀL CER"{L

I DISCRIMINÂÇÀO coMPosrÇÂo
U\ITÁruO

Iv BDI
0l - Taa de AdminislrâçÀo t1.24k$

17,1.1l{s
TOTALBDI 1.000/o 1,1.,19RS

VAI OR II]MES RS 1.813,16
H H, zOO L]ORÂS RS 19.07

Rs- ----.-lRS I 608,50

T;i--------l;

I TRs 6tü
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REML À"ERAÇÀO DA cAIECORIA

02 - Adrcionâl de Insalúbridâde 0.0096 R_§

i).1- Adrciônâl de Penculosidad€

ToTAI DA REMTIII]RAÇÀo r00.00'" RS r.608,50

II E\C.4 RGOS SOC|À IS

01 I\SS 20_00",; R§ 32r.70
02 - SESI ou SESC 1,50"/, RS 2.1,13

0:l - SE\AI ou SENA(' 1.00% R5

01,lllcRÁ 0.:0% R-§ r.2l
05 sAlÁÀto EDUc^ÇÁo 2,50% R!; 44.?t

8.009" RS 128,ó8
l_ . <l:r,UDO \(llJl \.Il l,L lR^tsAlHu iAI tNSj R!; i2,t1
08. SEIIR.\I ks

TOTÀL /t)'

oq,!ÉRIAs l2_011,. RS I9.r.50

R5 19,76
I l- hcença patclbidâdc l nalcmidâdc t.33% rs 21.19

t(s
I 1 , ÀCIDENTII TRAEALHO R$ 20,91

lr -A\1so PREVISO RS 5,95
RS llt.99

TOTlL

l6 - Avxo Prévro IndLn'z.do l,65ro R$

r7 IDENTZA( Ào ÀDIctoNAL R5 6 r ,12
IDENIZAÇÀO IRTSCISÔES SIV ruSTA 

'AI 
§A) R§

TOTÀL t5)ta

I s - Incidôncia CMulàiE do srpo "^" §ob.. o ,rruiD "B ' I0.10.; R5 162,t9
TOT.1L

TOTÁL DOS ENCIR(iOS 50Ct.1tS 8J 55% R5 1.34).E3

ÍOTAI, DE R INCARGOE E INSLVOS R5 1448,81

TOTAL I)E RF\ILN RS 1.481,t2

v TRIBI'TOS
oPTANTE SIMPLES NACIONAL
I\S 5.000n RS

R5 2.t.79
-roT,\r Dos TRltsLTos R§

ENCARCOE E INSLIÀ4OS E BDI
TOTAL GERAI

I DISCRIMINA(]ÀO coMPosrÇÀo
VALOR

u"-IÍÁxIo

llt rNsUM-õs E aE\EF-cro§
0l - Un,fo.mes c cruhá RS 10.00
02 -Eqúipmênlos d. Proteçáo l.diúdúl ê lctrmcnta
01- Asrisrên.'a Médici 10,00R§

RS

RS 5.50

(]7- SOCIÁL OIIRIIRO l 1,00RS
I oTr\l DOS I\S[M)S RS 49ó,50

IV BI)I
0l - Târa de Administ.rção t1_24RS

0.50o/" 17,14R5

lÍ)TAl IlDl R5

\ ÂtoR tt,\lFS R5 3.811,16
VALOR H/H - 2OO HORAS KS 19.0?

{r
I

f roo.q,r,.," ------------T$ 1.608,j0

l tR$ ,l

rÍ-----7r r" I

fRs--------l
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REMLNERAÇÀO DA CATECOPJA
100,00e" R$ 1608,50

02 - Adicionâl de Insalubri.tâdc RS

írl - Adrc,oml de Periculosidáde RS

T()TAL DA REVI I-r_ERAÇÃO R$ r 608.10

n - E)tcAR@s soctAls

O I INSS r0.00:" t21,70
01 - SFSI oü SESa

RS 1,22

05. SAI ARIOFDIÍ(-ÂCAo 1.50% RS 10.21

06,ICTS 1t.00ô; RS r28.68

O- . STqITO A'IDF\TF DI: IRABAI HO 5{T INSS :,00,/" R!_ 32,17

RS

TOf,1L

OE. FÉRIAS 1t,010; RS l,ç1.i0
R5

I l- lic.nçàpalcrbdáde Mcmidade l.ll9i R! 21,19

RS

I].ACIDENTETRÀBÂLHO l,l0% RS 20.9t

I ,l -^vtso trRtvtso RS 5,95

8..1.)% R$ r 1.1,99

TOTÁL

l6 - Aviso Prório lndcniado
]7 . IDENZAÇÀO ,A'IÇ]ONÂL
I8 - IDTNZAÇÀO IRISCISÔES SEV 

'USTA 
CAI-'SA) R!

Tt)fÁL

l9 In.rdénc,a Chulafva do ErDÍ,orA sobrco(ruDo"Bi r 0. t01,
TOÍ4L

TOUt DOS EN( 1R(iOS SOCI.ItS 8i 55r, RS t 343.83

TO'TAL DE Rli E\('ÂRGOL L INSI]MOS RS r 448.t1

TOT.\L DF RS I48r,12

V. TRIBI]TOS
OP ÁNÍE SIMPLES IiACIONAL

5.00% RS 190.6ó
(Í)FI\S 1,009; R5 I r,1,19

FIS RS

TOTÁL DOS TRIBUTOS RS 129.'t4

ENCARCJOE E INSTIMOS E BDI
TOTAI TJER,AL

ao!n,osr(Ào
UNITÁRIO

III -INSIII,,OS E BENEFiCIOS
0l Unrforhcs . crebi 30.00
02 -Equipdcnlos de Prolcçào Indridul e f.@m.otas R5

0l - Assíêncra Médica I0,00RS

RS .140,00

5.50R5

06 P lâno Odonrolóslco/Médico Côlerivo
07. SOCIAL OBREIRO i 1.00R5

Al DOS INSUMOS RS

lv,Btll

0

0l Tarade Adminisraçào 11,24RS

t1,24RS

TOTAI. BDI 1.AA'% RS 14,49

VAI-ÔR H/MÊS RS 1.813.16
VÁI OR HÍ , 2OO HORAS RS t9,07

I, DISCRIMINÀÇÀO

I l,5o% lRl 24,tr

t,. .,,r,, .lc, I r,oo,á I Rt l6.oa

ffi
I l.Rnoo 1fi5 i§l l?

lRs lo2,la
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ALTERA(:Ão CoNTRATLTAL COM C:C)NS(]LI[)AÇÃO DA SOCIEDADE FOCO SER\/IÇ S LTDA
CNPJ n" 33.4 1 9.325IOOOl-5O

a;

Çc

Pá

g

ERISwALDO SOUS^ DE OLIVEIRA- brasileiro, nascido em 2'7/Ol/1998. soltei.o, emPresário, CPF n"
o-7a.462-6s5-39- carreirâ de idenridadê n" ló25154305. SSP - BA. residente e domiciliado(a) no(â)
Awenida Doutor BelÍniro Coúeia, 5443, Elela vista. CEP: 5-4.74O-OOo, R€cife - PE, Brasil. Sócio da
sociedade limitadâ de nôme êmpresariâl FOC() SERVIÇOS LTDA, registÍâda legalÍnente por contÍâto
sociaÍ devidâmente arquivâdo nestâ Junta Comercial do Estadô da Bâhia. sob NIRE n'29206506257.
coln sede ,rlvenida Tâncred() Newes. Ool2a3, Êdif Empresa.ial ()rnee.â. Carninho dâs ArvoÍ€s SâlwâdoÍ,
rll\ CEP 4ta2oo2r- devidamente inscrira no CadâstÍo Nacional de Pessoa Jurídicâ,/MF sob o n"
33.S19.325IOOOI-5O, delibeÍa ajustar a pÍesente alteÍação conrraluâl com consolidaçâo, nos telmos da Lei
n' lO-4íJ6/ 2OO2. mediânte as condiçÔes estabelecidas nas cláusulas seguintes:

END EREÇO

CLÁUSÍJLÀ PRIN,IEIR,A.
A sociedãde passa â exercer suâs atiwidades no seguinte endereço sito à Avenida
383. PINA, CEP: 5l.l lO-130, Rec;fe - PE.

DA ADN{INISTRAÇÃO

'UCÉB

CLÁL,SULA SEGLTNDA.
A "d-t,rt.t."çã" d"...leãade caberá isoradamenre a(o) Sócio(a) ERISvALDO SOIJSA DE oLMIRA
co.r] os poderes e atribuições de representação âtiwa e pâssivâ nâ sociedâde, judicial e extÍajudicialmente.
podend; prâticâr todos os âtos compreendídos no otrjeto social, sempre de inreresse da sociedâde-
autorizado o uso do nome êmpresârial, wedado. no eDtanto, fazê-lo em atividades estranhas ao irteresse
social ou Gsumir obrigações seja em fâvor de qualquer dos cotistas ou de terceiros. bem como
arienâr bens irnóweis dâ sociedade- seÍn autorizâção do(s) outÍo(s) sócio(s)

DA DECLARAçÃO DE DESI§IPEDIN]ÍENTC)

(.I-ÀUSULA TERCFIRA.
O(") "d-t'.t.r."d"(".) 

d""râra(!n). sc'b as penâs dâ lei. que não está impedido de exerceÍ a âdmiíistração
da sociedade. por lei especiât ou em virtude de condeÍração criÍninal, ou poÍ se encôntraÍ s!)b os efeitrrs
dela. â pena que wede. ainda que temporariâ,,,ente, cargos públicôs, ôu por crirne faliÍnentar. de
prewariàaçao, peita oLr subomo. concussao, pectltato ou contrâ â economiâ popular, contra o sistema
financeir.r nacionâI- conrra normâs de defesâ da c()ncôrrêtrcia, contra as relações de consuÍno, fé Pútrlica
ou propricdâdo.

EmfâcedâsaltêrâçÕesâcima'consolida-seoconÍ.r.osocisl'nos.ertno§dâLein.lí).406/2í)02,
mediânt€ âs condições e cláusulâs §cguintes

Herculano Elandeira,

C C)N SO L IDAÇÃ O C ON TR.AT f]AL
ERTSV/\L-D() SOUSA DE OLIVEIRA. brasileirô, nascido em 27/ot/t99A, solteiro, empresário. cPF n'
07a.462_65s-3e. carreira de identidade n" 16251521305. SSP - BA, residente e domiciliado(â) no(â)
Avenida DoLrtof t]elmiro Corfeia, 542t3' Etela vista, Recitê - PE, CEP: 54,71o-ooo, ReciÍà - PE' EhÀsil.

Req: al5oOoOra6a7óa PáginÀ 1

Junta comêrcial do Estado da Bâhia 25to4t2o2s

CêrtiÍco o Regisrro sob o no 98627356 erí 25/O4t2o25
P.otocôro 254766476 de 2410412025
Nomê clã êmpresa FOCO SÉRV|ÇOS LÍDA NIRE 29206506257
Estê documento pocle ser verificádo em http://regin.juceb-ba.gov.bTAUTENTICACAOOOCUMENTOS/AUÍENTICACAO.â§px
Chânc€la 39Oa3l 115001454
Esta cóoia foi autenlacada disiElmonte ê assinada êm 25to412o25
por Bruno Mota Passos - Secreláno-Gê.al

-l7e

oslo5t2025

Certilico o Registro em OSl05l2O25
r,r !? ú.fE AÍouivamenro 26203577436 dê 05/05/2025 Protocolo 2592A6745 de 2910412025 NIRE 26203577436

J=s=I- Nome da êmprêsa Foco sERVlcos LTDA
Este documento pode ser verificado êm http://Íedêsim.jucepe.pe.gov.br/aulenticacãodocumêntos/autênticacao.aspx
Chancela 263375385756600
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ÀLTERAÇÃo CoNTRAr-LIAL coM c?l.rs:3?3'1:f;âr:r.f TEDADE Foco sER\.rÇoslLrDAq-
Sócios da sôciedade limiiâda de nome empressriâl FOCO SERVIÇOS LTDA, devidâmente inscrita no
Câdâstro Nâcionâl de Pessoa Ju.idics-lMF sob o n'33.4r9.325lOoOl-5O. deliberam de pleno e coÍnum
âcoÍdo ajustarem a presente cotrsolidaçâo contÍatual, [os terÍraos da Lei n" tO.4O6/ 2OO2, Ínediante âs
condições estabelecidâ§ nas cláusulas seguintes:

5tg

Rcq: 8l SOOOO I a6a76a Págnra 2

Junta comercial do Estado da Bahia 25to1t2o2s

cêrtifico o Registrc sob o t'" 9Aô27356 en 2510412025
Protocolo 25876ô476 de 241O4t2O25
Nome da emprêsa FOCO SERVIÇOS LTDA NIRE 29206506257
Esrê documento pode ser verilicádo em http://reginjuceb.bã-gov.bí/AUTENTICACAOOOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancêlâ 3904311 15O01454
Esta cópia foi autêniicada digitalmentê e assinada en 25tO412O25
por B.uho Mota Pâssos - SêcÍêiário-Gêíal

CLÁUSULÂ. PR.TIVIEIIIA:

^ 
sociedâde giÍa sob o nome empresâíial de FC)Co SERVIÇOS LTDA,

CLÀUSULA SEGUNDA:
A sociedade tem sua sede oa Awenida He.culano llarrdeirâ. 3a3. PINA, CEP: 5r.l IO-130, Recife - PE,
podendo a qualquer tempo sbrir Í'iliâis e esc.itórios em quâlquer parte dô território nâcional. medisnre
alteração contrattral assinâda por todos os sócios.

CLÁLIÍifILA TER.CT]IRA:
O objetcl sociâl é l.ocação de mão-de-ob.â temporáris. tÍansporte rodoviário coletivo de Pâssaseiros, com
itinerário fixo, municipat, serviços de operâ9ão e fornecimento de equipamentos paÍa tÍânsporre e
elevaÇão dê cargas ê pessôas parâ uso em ôbr6, §eryiço de transpoítê de Passâgeiros - locaçào d€
âutornówcis corrl nrotoÍista, transportc csc()lâÍ. transpoíc rodôwiário coletivo de pâssageiros, sob regimc
de f'retainento, tÍunicipâ|, transporte Íodoviá.io coletivo de passageiÍos, sob regime de fretâmento,
inrermunicipâ1. inte.estadual e internacional, trânsporle rodoviáÍiô de Ínudanças, r.ansPoite por navegação
de rrãwessia. murricipat. carga e descaraâ- atividades de produção cinematogrríÍica, de wídeos ê de
píôgramâs de relewisão- prôrnoção de vendas. atiwidades de intermediaçãô e âgenci6rnento de serviços e
negóeios ern geÍât. exceto irnobiliáÍios, âluguel dê máquinas e equipaJnentos pârâ €scritório, aluguel de
máqrrinas e equipmerrtos para extração de rninérios e Petróleo. seÍn operador, aluguel de equip nentÔs
científicos. médicos e hospitalâres, seÍn operâdor. aluguel de palcos. coberturas e estrutuÍa§ de uso
lemporálio, exceto andâimes, âluglrel de máquinas e eqriPamentos coÍne.ciais e indusr.iais' seÍn
opêradoÍ, âtividades de consultoria em sestão ernpresarial- exceto consultoria técnica esPecífica.

CODIFICAÇÃO DAS ATIYIDADES ECONÔN'IICAS

'7a.2O-s/Oo - Locâçao de Ínão-de-obÍtr ternPorária
,],3.99-1/O4- Serwiços de operaçào e Í'ôÍÍrecimenro de equipamentos pâra transporte e elevação de cârgâs e
pessoas para uso em obras
49.2t-3/OL- Transporte rodov;ário coletivo de pa-ssageiros, coÍn itinerário fixo' municiPâl
49.23-OlO2-Seúiço de tÍànsporte de pâssaAeiros - locaçAo de autoÍnóveis com rnotoÍista
49.24 -a / O O -T r 

^ns 
poÍte escolar

,19.29-9lO I -Transporte rodowiário coletivo de pa§sâgeiros. sob regime de fretaÍnento, ÍÍtunicipal
!9.29-g/Oz-'rÍsÍlsporte rodoviríio coletiwo de passaeeiros, sob regime de faêtarnento, interÍnuniciPâ|.
interestâdual e internaêional
49.3o-2/O4-Tíansporte rodoviário de mudânças
5O.9 I -2lO l -Transporte por navegação de tÍâvessia, municipal
52.1 2-5lOO-Cargâ e descarga
ss_t I - rzqg-Á.ti.,,iaades de produção cinemarográficâ, de vídeos e de prosraÍnas de telcwisâo nãÔ
especifi cadâs ânteriôÍmente

Eà

a3

4

.í7,

",CEB

ost0512025

CertiÍico o Registrc em 0510512025
Arquivamento 26203577436 de 05/05/2025 Protocolo 259286745 de 29104/2025 NIRE 26203577436

Nome da empresa FOCO SERVICOS LTDA
Este documento pode ser veriÍicado em httpJ/redêsimjucepe.pe.gov.bíautenticacaodocumentos/autêntlcacao.aspx
Chancela 263375385756600
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ffiALTERAÇÃo coNTRATT rAl- coM coNSoLrDAÇÃo DA SoCIEDADE Foco sERvrÇos
CNPJ o' 33.a19-325/OOOI-5O

7O.2O-4lOO-l\riwidâdes de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específiêa
7 3.19-O/O2-PÍoÍnoção de weDdas
'7 4.9O-l /O4-lrtividades de interrhediação e ageDciamento de serviços e regócios em A.eral, êxêeto

77 .33- l /Oo-Alusl'el de máquinas e equipâlÍ|enios pa.a escritório
77.39-O/O l-Alrrgucl de máq.rinâs c equipârnentos para exrração dc minérios e petrólco, sern oPerador
77,39-O/O2-Aluguel de equipamentos cienlíticos, médicos e hospitalâÍes. sem operador
77.39-olo3-Aluguel de palcos. cobêrtu.ás e outras estrutuÍas de uso ternpo.ário, excero ândaiÍnes
77.39-íJ/99- Al|lg,uel de outras Ínáquinas e equipâÍnentos comerciais e industriâis não especificados
ânteriorrnênte, sem operado.

CI-ÀI JSU T,,A. OU.{RTA
A emÍ)Íesa iniciôLr suâs âtividades etn 04 de -ilrnhô de 2ole,
indeterm inado.

o prszo de duração é poÍ rempo

aà

CLÀf'SfILA Of]INTA:
o capi.al sociâl é no walor de RS SOO.OOO,O0 (quinrrertos mll r€!lls), diwididos em 5OO-OOO (qulDhentÕs
rnil) quoras- no walor unitário de RS1,O0 (uú rêâl). totalmentc subscrito c integÍâlizâdo eln ,noedâ
cor.ente do pâÍs, distribuído da seguinte fornrâ:

pelâ integÍrrlizâção do capiral social.

CLÁUSIILA SEXTÀ;
As quotas são indivisíveis, eÍn relação à sociedade, e não podeÍão ser cedidas ou transferidas a tercei.ôs
sem o expresso côísentimento de sócio que represêntê nô mínimo 7. (&ês quâÍtos) do caPitâl sociâI, a
quem fica âsseau.ado. em ieluâldade de condições e preços o direiio de preferência pa.a a suâ âquisição se
postas à weflda.

CLÁUSLILA sÉTIMA.:
N. c*1 a" socicdade se resolwer a um sócio á sua quotâ não scrá liquidada. sondo o seu walor
considerâda peto monrante efetiwaÍnenie íealiado. coÍn b:!se na situaçãô pâtrimonial da sôciedsde. à dâtâ
dâ resotução, veriÍicâda em bâlâÍço especiâlmente levâítâdo, dewendo os demais sócios supr;Íem o walô.
dâ quota, perDenecendo o câpiÍâl social inallcrâdos lewartâdo.

NoÀrE t)os sócros
QIJOTAS CAPITAI

EIiISVALDO SC't'SA DE OLI\/EIRA 500-o00 500.ooo,oo
T')T-ÀL soo-ooo soo-ooo,oo

P/\RAGR,\Fo UNICo:
A responsâbi I idade de cadâ sócio é íesÚita ao walor de suas quotas, mas todos Íespondem so

CLAfISU C)ITA\/A:
Coí1pete âo(s) sócio(s) dêcidir sobre os regócios da sociedâde devendo as deliberações serem torn
pôr maioria absoluta de wotôs. cor.espondente â mais de Ínetade dô capital social côntâdôs segundô ô
walor das quotas de cada um.

Req:8150OOo186a768 Página 3
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o510512025

Certifico o Registro em 0510512025

tüÊÉE Arquivamênto 26203577436 de 0510512025 Ptotocolo 2592a6745 de 29lAl2o25 NIRE 26203577436
Nome da emprêsa FOCO SERVICoS LTDA
Este documento podê ser vênficado em http://redêsim.jucêpe.pe.gov.bí/autênticacaodocumêntos/autenticecao.aspx
Chancela 263375385756600

Junta Comercial do Estado da Bahla 25to4t2o25
CertiÍi@ o Rêgistro sob o n' 9a627356 em ?5to412o25
Prôtocolo 25a766476 dê 2410412025
Nômê da êmpresa FOCO SERVIÇOS LTDA NIRE 29206506257
Este documento pode ser vêriÍcâdo em http://rêgin.jLrc€b.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO-aspx
Chancêla 390431 1 15OO1454
Esrâ cópiâ foi autentiÉda digitalmênlê e assinedà ôm 2510412025
por B.uno Mola Pâssos - Sêcreláriô-Gêrêl
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A.LTts-R-{ÇÃO CONTRA-TfI,\L C()M CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE FOCO SERVIÇ L'TDA

CNPJ n" 33.a 19.325loOO 1-5O

8à

H9

CLÀLTSULÁ' NONA:
A âdmi.istração da sociedade caberá individuâlmenÍe pelo sóci() ERISVAL,DC) SOIJSA DE OLIVEIRA.
com os poderes e arribuições de represertação atiwa e passiva na sociedade, judiciâl e extrâjudiciâlmetrte,
podendo pÍaticar todos os âtos cornpreendidos no ob-ieto sociâ|, sempre de interesse da sociedade,
autorizâdo o uso do nome empresârial, wedado, Do enraDro, fzê-lo em atividâdes estÍânhas ao intcresse
§ocial ou assumir ôt'rigâçÕcs scjâ eÍn favor de quâlqúer dos cotistas ou de rerceiros, bcÍn corno onerar orr
alienar bens imôweis da sociedade. sem autorizâção do(s) outro(s) sócio(s).

CLÁUSULA DÉCIN{A:
Nos quatros rneses seguintes ao término do exercício social, o(s) sócio(s) deliberúão sobÍe âs contas e
designarãô adm i n istradôr(es) quando for o câso.

CLÁUSLILÁ. DÉCI IvÍÁ. PR.IIT,IEIRA:
Será competência exclusiws dos sócios as deliberâções que tratem:
da âprovação das côntâs dâ administÍaçãoi
da designação e destituição dos administrâdores e da fixaçãô de sua ternuneraçãoi
da modificação do contÍato social, da cisão, da incorporaçãô e da tusãô dâ sociedadê;
dô pedido de concôrdalâ c de âutofalência;
dâ comprâ, venda ou ônerâçâo de t ens imóveis oD inwestimentos de qualquer nâturezâ:
dâ côntralaçáô de empréslimos financeirosi
da constituição de procurado.esi
h) da p.estação de gãÍantia real ou fidejussó.ia

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

^ 
Sociedade poderá designâr adminislÍador não sócio. devendo â designaçâo ser âpÍovação por. no

minimo- dois lerços do(s) sócio(s).

CLÁUSULA DÉCIMA ITERCEII.A:
/\o te.-;no ao exácício sociâ|. em 3I de dezembro. coincidente ciwil. o administrador presta.á
conra§ .iustificadas de sua administração procedendo à elaboração do invenlário, do balânço pat.imoniâl ê
do batanço de resuttado econômico, pârticipando todos os sócios dos lucros e dÀs PeÍdâs'
proporção das quotas de capitâl que Possuêm na sociedade-

§ r" por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualqrer período do ano a partir de
resultâdo do tleríodo apurado.
§ 2' 

^ 
distribuição dos lucros podcrá não ot cdeceí â particiPâção do sóciô desde que aprÔwâdâ pclos

sócios cotistâ-s

CLÁUSULA DÉCIN{A OUARTA:
No ""s. d" f.te-Ínento ou inÍerditâdo quatquer sóciô(s), a sociedade continuará suas atividades com os
herdêiros. e ô incapaz, nàô sendo possível ou inexistindo inte.e§se destes, ou do(s) sócio(s)
remaDescente, o vâtor de seus haveres será apurado e liquidâdo com bâse na situação pâtrimonial dâ
sociedade. à dâta da resoluçã(). verificada eÍn bâlaÍrço especiâlrnente levantado.

PARAGR,{FO ÚNTCO:
O rnesmo procedirneÍIto será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
Íelação â seu sóc io.

Req: a I5OOOO I 86a768 PáAina 4

{2
",CEB

Junta Comercial do E3tado da Bahia 25tút2o25
Ce.tifico ô Reqistro sob o n' 9A627356 êm 2510412025
Protocolo 25476&76 de 2410412025
Nom€ dâ êmpresa FOCO SERVIÇOS LTDA NtRE 29206506257
Esi€ documento pode ser vêriÍiedo êm hltpr/rêgin.juceb.ba.gov-br/AUTENÍICACAODOCUMENTOS/AUTENÍlCACAO.a§px
Chanc€la 39Oa31í 15001454
Estâ cópia foi autentacada digitalmênte ê assinada en 25/0412025
por Bruno Mota Passos - Sêcrêiáriô'Gêral

0510512025

Certiílco o Registro em O5lO5l2O25

Este documenio pode ser verificado em http://redêsim.jucepê.pe.gov-br/autenticacáodocumêntos/autenticâcao.aspx
Chancela 263375385756600
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ALTERAÇÃO CÔNTRATUAL COM CONSOLIDAÇÀO DA SOCIEDÁ.DE FOCO SERVIÇOI LTDA
( NPJ n" 3.1 8re.f25looor-so nh-

,,v

CLÁUSLTLA DÉCIMA oUINTA:
O(s) âdministrador(es) declaram sob as penas da Lei, que não estão impedidôs dê exe.cerem a
administração dâ sociedade, por lei especial, ern virtude de conderração cÍiÍninal, ou Por se encontrareÍÚ
sob os efeitôs dela. â pena que vede. âindá qDe ternporâriatnente, o âcessô a cargos F!úblicos. ou poÍ crime
falimentâr. de pÍevaricação. peita oü suborno. concussão, peculato, ou contra â economia E,opulâr. contra
o sistema finaÍlceiro oacional. contra norÍnas de dcfesâ da concorrência. contrâ as relaçõcs dê corlsuÍno, fé
públicâ- ou â pÍopriedade.

??
Quand() houver ornissão de normd especiíicas reAentes da sociedâdê ernpresária lirrlitâda supletiwámente
poderão ser âplicadas as nôrmâs. em vigor. estabelecidãs para as sociedâdes ânônimâs.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:
O(s) sócio(s.) - adm i n isrrâdor(es), faz.eÍIr. iúz a uma retirada mênsâl â titulo de pró - lât'ore, o quâl será
fixâdo de prévio âoôrdo entre os sócios, obedecendo o limite máximo permitido pelâ legislação do
Imposlô de Rendâ em wigor.

(-Í.Áf rsf rf .,Â. Í) Í

C I,ÀITSITI.À D
O foro pâ.a o exercício e o curnpÍimento dos direitos e obrigâções resultantes do contrato social pâssâ a
ser eÍn Recife - PE.

() sócio lâvru o preserrtê tnstrumento.

SALVADOI{ - BAÍalA-,22 de abrir dê 2{}25.

ERISVALDO SOU§A DE OLIVEIRÁ.

Re.t. a I 5OOOO l8ó8764 Páp.ina 5

&,UCÉB

Junta Comerclal do Estado da Bahia 25to4t2o25

Certifi@ o Rêgistro sob ô no 94627356 em 25lo4l2025
Protocolo 258766476 de 2410412025
Nomê da êmpresâ FOCO SÉRV|ÇOS LTDA NIRE 29206506257
Estê documento podê ser veriÍÉdo êm hitp://Íêgin.juceb.ba.gov.bíAUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTÉNTICACAO.áspx
Chancôla 390431 1'l5OO145A
Esta cópia Íoi autonlicadâ digilalmênlê e assinada etn 25/0412025
por Bruno Mota Pâ§sos - Secrêtáío-Gêral

05105t2025

Cerliflco o Registro êm 0510512025

Arquivamento 26203577436 de 05/05/2025 Protocolo 259286745 de 29104/2025 NIRE 26203577436

Nome da empresa FOCo SERVICOS LTDA
Este documento podê ser verificado êm httpJ/redêsim.jucepe.pe.gov.bíautenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
Chancêla 263375385756600
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*;ç§a 254764476

9Z--TERMo DE AUTENTtcAÇÃo

OO2 - ALÍERÀçÃO
O3A . ÍRANSFERENCIA OE SEOE PAR]À OUTRA UÊ

{^

t--

§ttd.\5tr

BRUNO MOTA PASSOS
sêcrêtárlô-Gêrál

Junta Comercial do Estado da Bahiâ 25to4tzo25

certiÍi@ o Rêgistro sob o no 9A627356 êm 25to412o25
P.otocolo 25a766476 de 24tO412025
Nom€ da empresa FOCO SERVIÇOS LÍDA NIRE 29206506257
Este documento podê sêr veÍiÍicâào em http://rêgin.juceb.ba.gov.btlAUTENTICACAODocUMENToS/AUTENTlCACAO.aspx
Chancêla 390431 1'15001458
Esrâ cópia Íoi áuiênii@da digitalmentê e assiôada en 25tO412O25
pôr Bíuno Môtâ Pâssos - Sêcrêtário_'Gêral

I
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05t05t2025

Cerlifico o Registro em 0510512025

J!L{:.§F ffiT}il:ffi|.1:',"',:3rát'^'J333/21?2D5 
protocoro 25e286745 de 2si04l2025 NrRE 26203577436

Este documento pode ser vêrificado em httpr/redesimjucêpe.pê.gov.br/autênticâcêodocumêntos/autênticacâo.aspx
Chancela 263375385756600

§pq5t!,AMENT.) 9Í627.r56 DÍi 25/t)4/2()25 DATÀ ?aU
RTrFr(-.) O RFGTSTRO EM 23/O4/2íJ2s

NoIl/lE DA ÉirpREsa lFoco sERvrços LTDA

ccorocoro |zzataaate - zaroarzozs
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259246745

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 3g\
NOME OA EMPRESA FOCO SERVICOS LTDA

PROTOCOLO 259246715 - 291O4t2025

OO2 . ALTÉRACÃÔ
EVENTO O39 .INSCRICAO DE TRANSFERENCIA DE SEDE DE OUTRA UF

Rr_ 16201577416
J ll.8l9125,'0001-50

l:RTll-'l('O () RI-:GISTR() EM 05,05,/2025
N:26201577436

RXPRESE\TÀÀ'TES QUE À5STN.4RAM DI(;ITÀLMENTE

Assinado elêtronicâmente por
JESSICA CAROLINE DAS CHAGAS MORAES

SÉCRETÁRIA GERAL

05t05t2025

Certiíico o Registío em 0510512025

Arquivamênto 26203577436 de OS|OS|2O2S Ptotocolo 259286745 dê 29/04/2025 NIRE 26203577436

Nome da emprêsa FOCO SERVICOS LTDA
Este documento pode sêr verificêdo em httpr/redêsimjucepe.pe.gov.bí/autenticacâodocumentoJautênticacâo.aspx
Chancela 263375385756600
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FÂZENDA

ccM - cooRDENADoR|A DE caDASTRo MoBtLlÁRto

cARTÃO DE tNSCRtçÃO DO CONTRTBUINTE

Validade deste Cartáoi 31112J2025

RÂzÃO SoCIAL: FOCO SERVIÇOS LIDA

l.lOME FÂ ÍASlÀ: FOCO SERVICOS

cNPJ: 33.819.325/0001-50

cGA: 00.927.756/001-89

ENDEREÇOr Avenida Tancredo Neves, 001283 - EDIF EMPRESARIAL OMEGA - CAMINHO

DAS ÁRVoRES
NATUREZa JURÍotca: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada

aIVtDADEs cilaE DAÍA lNlclo
Locação de mão{e-obra tempoÍária 7820-5100 3010112025

ÍíanspoÍte escolãr 4924-8100 3010112025

Transporle rodoviário coletivo de passageiros, sob regime 4929-9i01 3olo1l2o25

de Íretamênto, municipal
Trânsporte rodoviário de mudanças 4930-2104 3010112025

Promoção de vendas 7315-OlO2 3010112025

Serviços de operaçâo e fomecimento dê êqúipamentos 4399-1/04 3olo1a025

pêra kanspoíe ê elevaÉo de cargas ê pessoas para uso

Atividades de intermediação ê agenciamento de seNiço§ e 7490'1104 3010112025

neqócios em gêral, êxcêto imobiliários

Atividades de produÇáo cinematográÍicá, de vídeos e de 5911-1/99 3010112025

programas de televisâo náo especifrcadas anteriormente

Aluguêlde equipamentos ciêntificos, médicos ê 7739-OIO2 3olo1l2o25

hospitêlarês, sem operador

Serviço de transporte de passageircs - locação de 4923'olo2 3010112025

automóvêis com motorista
Atividadês de consultoria em gostáo emprêsanal, exceto 7O2O4|OO 3olo1l2o25

consultoria técnicâ êspecífica

S|TUAçÃO CADASTRAL: AIiVA RêqUIAT

VÂLIDADE DO TVL: DeÍlnitivo

DAÍA DA tNscRlcÂot 3olo1l2o25 OATA DE IMPRESSÃO: 3010112025

SeÍolâÍia Municipal da Fãzênda

cóDIGoDECONTROLE: EÊs1917C949381253A911783138468D3

A auienlicidade destê cârláo podorá ser coôfimadâ nã página d.
(htF:/^vw.*fa.Élvador bá.gov.ú), át á!és do código de coniorê eim
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CCM . COORDÊNADORIA DE CAOASTRO MOBILIÁRIO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PESSOA JURíDICA

Valldade dêste Alvaái 3111?J2025

RAzÃo soclal: FOCO SERVIÇOS LTDA

NOME FANTASIA: FOCO SERVICOS

CGA: 00.927.756i001-89 CNPJ: 33 819 325/0001-50

ENDEREçO; Avenida TancÍedo Neves, 001283, EDIF EMPRESARIAL OMEGA - CAMINHO DAS

ÁRVORES

NATUREZA JURÍDICA: 206-2 - Sociedade Emprêsaria Limitada

coNSTlTUlçÃOEMPRESA: Matriz

ATTVtDAOE(S) CNAE DATA INÍCIO

Locação de mãoiê-obra têmporária

Transportê êscolar

Transporte rodoviário colêtivo dê passageiros, sob regime de

Írêtàmênto, municipâl

Transporte rodoviário de mudançâs

Píomoção dê vendas

Serviços dê operaçâo e íomecimento de equipamehto§ para

transporte ê elêvaÇão de cãrgas e pessoâs para usÔ em obras

Alividades de intê.mediaçâo ê âgenciamento de serviços e nêgócios

êm geral, exceto imobiliários

Atividades dê pÍodução cinêmâtográfcâ, dê vídeos ê de programas dê

televisão não especiÍicadas anteriormente

Atuguel de equipamentos cientlÍcos, médicos ê hospitalares, sem

opêrador

Serviço de transporte de passageiros - locaçáo de automóvêi§ com

motorista

Atividades de consulloriâ em gêstão empresafial, êxcêto consultoria

técnicâ específicâ

Aluguelde outras máquinas e equipamêntos comerciais e industriais

não êspecificados anteriormênte, sem operador

Cargâ ê descarga

Aluguêl de palcos, cobertu.as ê outras estruturas dg uso têmporário,

exceto andaimes

Íranspoíte rodoviário coletivo de passagekos, sob regime de

fretamento, intermunicipal, interêStadual e intêmacaonal

Transporlê por navêgaÉo dê travêssia, municipal

TranspoÍte rodoviário coletivo de pâssageiros, com itinerário íxo,
municipal

Aluguel de máquinas ê equipamentos para escrilórios

Aluguel de máquinas e equipamentos para êxtração dê minérios ê

pekóleo, sêm opeÉdor

TIPO DE I,JNIDADE:

FORMA DE ATUAçÃO:

SITUAÇÃO CADASTRAL:
DATA DA INSCRIÇÃO:

Unidade Produtiva

Estabelecimento Fixo

Ativa Regular
30t01t2025

1ory1; 2'110345 VALIDADE: Definitivo

DATA DE IMPRESSÃO: 3OIO1I2O25

7820-5tO0

4924-8tOO

4929-9tO1

30t01t2025

3010112025

30t01t2025

30101t2025

30101t2025

30t01t2025

30to112025

30t01t2025

3UO1nO25

30t01t2025

30t01t2025

30101t2025

30to1t2025

30to 12025

3010112025

5091-2/0'l

4921-3101

30to1t2025

30to1t2025

7733-1lOO

7739-OlO1

30t01t2025

30to112025

I

4930-204
7319-0t02
4399-1/04

7 490-11O4

5911-'l /99

7739-OlO2

4923-0102

702041o0

7739-0/99

5212-5tO0

7739-OlO3

4929-9102
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

ccM . cooRDENADoRTA DE cADAsrRo MoBrLtÁRto

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PEssoA JURÍDrcA

validadê destê AlvaÍái 3111U2o25

RÂzÃo soctAL:

NOME FANTASIA:

FOCO SERVIÇOS LTDA

FOCO SERVICOS

CGA: 00.927.756/001-89 CNPJ: 33 819 325/0001-50

ENDEREçO: Avenida Tancredo Neve§,001283, EDIF EMPRESARIAL OMEGA- CAMINHO DAS

ÁRVORES

NATURÊZA JUR|oICA: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada

coNST|TUlçÂOEMPRESA: Matriz

ATIVIDADE(S) CNAE DATA IIIIíCIO

Para o êxercicio da atividade, se Produtiva ou Âuxiliar, observar TVL e suas restrlções.

O ÂlvaÍá dê Funcionamento não dispênsâ o ÀfuâÍá de Saúde, para as ataüdadês quê sêiam dê inleresse da Vigilância $niÉÍia, de

aEordo com o Anêxo lX da Lei 7.186/2006 (Íabela de Receita n'Vlll - TVS) e demais legislaÇoês .elaqonadas.

cÓDrcooEcoNTRoLE: 2F81D76D52575D626C1CCD28C86F2C52

Secrelaria Municipai da FazendaA autênticidadê deste Alvará poderá ser conÍarmacla na página

(htlpr/www.seíâz.sâlvâdor.ba-gov.b0, alÍavés do ódigo de controle acima
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE rNscRtÇÃo

33.819.325/000't -50
MATRIZ

coMpRoVANTE DE TNSCRtçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

FOCO SÊRV|COS LTDA

ULO DO ESÍÁsELECIMENTO (NOMÊ DEFÂNÍÂSI

FOCO SERVTCOS ME

0]60 E DESCR

78.20-5-00 - Locação dê mão-de-obrã tempoÉria

cÔotGo E oEscRtÇÀo oas aTtvrDADEs ÉcoNÔMrcÂs sEcuNDÁRns
43.99-l-04 - Sewiços dê opêEÉo e tomecimênto dê êquipámentos para transporte e elêvação de cargEs ê pêssoas parr uso
em oblas
49.21-3-01 - Transporte rodoviáÍio coletivo de paEsagêiros, com itinêráÍio fixo, municipôl
49.23-0-02 - Sêrviço dê tÍansporte de passageiÍos - locação dê aulomóvêis com motorista
49.24-8-00 - Trânsportê escolar
49.29-9-0Í - Transporte rodovlário colêtivo dê pâ66a9êlros, 6ob .êgimê dê Íretâmento, munlclpal
49.29-9-02 - Transporte rodoviário colêtivo de passagciros, sob rêgime de Írêtamenlo, intêmunicipal, inlerestâduâl ê
inteÍnacionâl
49.30-2-04 - Transporlê rodoviá o de mudanças
50.91-2-01 - Tránsponê por navegaÉo de bâvessia, municlral
52.12-5-00 - CâÍga ê dêscaÍga
59.11-1-99 - Atividadês de produção cinêmatográí1ca, dê vÍdêo6 ê dê pbgrámas de têlevisão náo especiilcadâs ântêdomEnle
70.20-4-00 - Atiyidadês dê consultoria êm gesüio êmprêsâÍial, exceto consuhoria técnica êspecíltca
73.19-0-02 - PÍomoção de vênd6s
74.90-1-04 - AtividadêE de intermediação e ãgenciamento dê sêru|ços e hegócios elll EeÉ|, excêto imoblllárlos
77.33-1-00 - Aluguêl dê máquinas e êquipamêntos para êscrltóÍlos
77.39-0-01 - Aluguel de máquinâs e êquipamenlos para êíraçâo de minéÍios e pêtrólêo, §em ope.adol
77.39-0-02 - Aluguel de êquipâhentos clentíficos, médicos e hospitalares, sêm opêrado,
77.39-0-03 - Aluguel dê palco6, cobenuras e oúras eslÍrÍur.s de uso tempoÉrio, exceto andalmes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comêrciais e industriais não êspêcificâdos antêrio.mêntê, sêm
operador

rco É oÊscRrÇÃo oÂ NÂTUREZÁ J

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

AV HERCULANO BANDEIRA
NÚM€RO

383
COMPLEM€NTO

51 .1 10- 130 P INA
0

RECIFE PE

ENDEREÇO ELEIRÔNICO

FOCOSERVTCOSLT@GMAIL.COM
iÊt.ÊFoNÉ

03\ a1a2-5764

ENÍE FEDERÁTIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SI'IUAÇÃO CADASÍRAL

ATIVA
DAÍÁ OÁ SIÍUAÇÃO CADASÍÂAL

14tO1t2025

MOÍ VO DES TUAÇÃO CAOASTRÀL

S ÍUAÇÀO ESPEC]AL OÂÍÁ OÀ SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB n" 2.119,de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/05/2025 às 09:32:10 (data ê hora de BÍasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENOA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUOA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FOCO SERVICOS LTDA
CNPJ: 33.81 9.325/000í -50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrevêr quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierêm a ser apuradas, é ôertiÍicado que:

constam débitos administrados pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que deteÍmina sua
desconsidêração para fins de cêrtiÍicaçáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não conslam inscriçÕes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidão
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos ê fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prêvistâs
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de julho de í99'1.

A aceitação desta certidão eslá condicionada à verificação dê sua autenticidade na lnternet, nos

endêreços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emilida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 16:01:58 do dia 2610212O25 <hora e dala de Brasília>.
Yálida até 2510812025.
Código de controle dâ certidão: 05E2.4182.726F.4658
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 02103120

(Emitlda para os êÍeitos dos arts. 113 ê 114 da Lei 3.956 de 11 dê dêzêmbro dê í981 - Gódlgo
TributáÍio do Estado da Bahia)

Certidão No: 20251'167'192

25 2l:37 ,
39e4-

RAzÂo SocIAL

INScRIÇÃo ESTADUAL CNPJ

33.819.325/0001-50

Ficâ cêrtificado que não constam, até a presente data, pendências de rêsponsabilidade da pessoa física ou.iurídica acima

identiÍicada, relativas aos tributos administrados por esta Sêcretaria

Esta ceÍtidão engloba todos os seus êstabelecimentos quanto à inexistência dê débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em O2tO3l2O25, mnforme PoÍtaria no 918/99, sêndo válida por 60 dias, contados a partir da dâtâ de sua
em§sao,

AUTENTTCTDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRU
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresêntação conjunta do cartão original de inscriçao no CPF ou no CNPJ dâ

Secretariã da Receita Federãl do Ministério da Fazenda.

Página I de I RelCertidaoNegativa.rpt

Certidão Negativa de Débitos Tributários



0210312025 . 21:42 Certidão de Regularidadê Fiscal Munioipal

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDAATIVADO MUNICÍPIO DE SÀLVADOR

.@e

Razâo Social

CNPJ:

Endereço:

FOCO SERVICOS LIDA
13.819.325/0001-50

AVENIDA TANCREDO NEVES N" 001283 - CAMINHO DÀS ARVORES,
SALVADORtsA - CEP: 41820021 - EDIF EMPRISARIAL OMEGA

Número da Certidão 215S676

Fica ressalvado o direito de o Municipio cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisqueÍ dívidas do sujeito passivo que

vierem a ser apuradas.

A aceitaçâo desta certidâo está condicionada à verificação de suâ autenticidade na Intemet, no endereço

https://sefaz.salvador.ba. go.br

Cerridâo emitida gratuitamente com base na Lei n'7.186/2006 - CTRMS

Certidâo emitida às 2l :42:'15 horas do dia 0210312025.

Válida até dia 31/05/2025.

Códigodecontroledâceíidâo: 9842.DO82.3684.93A2.4362.F1E6.5812,6758

Esta certidão foi cmitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endeÍeço

http://www.sefaz.salvadorba,gov.br. e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

hllpsJ/sêrvicosweb.seíaz.sâlvâdor.bâ-gov-br/sistemâ/certidao negâtiva/servicos,certidao_nêgativa_torm.asp 111

333 r

---ótP--

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acimâ identificado, incluindo matriz e filiais
localizadas no Municipio.

Esta certidão se refere à situação fiscal. compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições

em Divida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situaçào cadastml do estabelecimento matriz e suas filiais ou

imóvel(is) em que esteja(m) na condição de conribuinte.
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Voltar

Consulta Regularidade do Emprêgador

lmprimir

07 tOSl2O25, 11:05

cJ[r.x&
cAtxÀ EccrNôMrcA FÉDEFtÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei L036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de Prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:05/05 /2025 a 03/06/2025

Certificação Número: 2025050 507 1963AA2447 68

Informação obtida em 07 /05/2025 11 :05 :09

33.819.325/0001-50

FOCO SERVICOS LTDA

AV TANCREDO NEVES 1283 / CAMINHO DAS ARVORES / SALVADOR / BA /
41820-021

Lei esta
Caixa:

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixá.gov.br

httpsr/consulta-cí-caixa.gov.br/consultacrf/pages/mnsultaEmpregador.isf 111



08/04/2025. 09:55 Consulta Rêgulandâde do Empregador @
b Rtr

Voltar lmprimir

cârxâ
CÀIxÂ ECÕNÔMlCA FEDEÊAL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

33.819,325/0001-50

ial: FOCO SERVICOS LTDA

Endereço: AV TANCREDO NEVES 1283 / CAN4INHO DAS ARVORES / SALVADOR / BA /
4L820-O2l

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validader25/03 /2025 a 23/04/2025

Certificação Número: 2o25o32522t463882447 65

Informação obtida em 08/04/2025 09:55 : 22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsJ/consulta-crÍ.caixa.gov.brlmnsultací/pagês/consultaEmpregador.isf 1t1

I
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CERTIDAO NEGATIVÀ DE DEBITOS TRâBAIHISTÀS

Nome: EOCO SERVICOS LTDA (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 33.819.325l0001-50
Certidão no: \2526140 / 2025
Expedição: 03/03/2A25, às 11:19:32
validadê: 30/08/2025 - 180 (cento ê oitênta)
de sua expedlÇão.

dias, contadôs da data

Certifica-se quê FOCO SERVICOS LTDÀ (MÀTRIZ E FrLIÀIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o no 33.819.32510001-50, NÃo colrsTÀ como lnadimplente no
Banco Nacional- de Devedores Traba.Ihistas.
Certidão êmitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pe.Ias Lels ns." 72.440/2Oll e
!3.467 /2A11, e no ALo 0l/2022 da CGJT/ de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes dêsta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trâbalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta â empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filials.
A aceitaÇão desta certídão condiciona-se à verifj-cação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www . tst. j us . br) .

Certidâo emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÁO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabâlhistas constam os dados
necessárlos à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Just.iça do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estabelecidas em sentenÇa côndenatória transitada em juJ-gado ou em

acordos judiciais traba.Lhistas, incfusive no conceÍnênte aos
recolh.imentos prevldenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determlnados em Iei; ou decorrentes
de exêcuÇão de acordos firmados perante o Ministério Púbfico do
Traba.Iho, Comissão de Conclliação Prévia ou dema.is titufos quê, por
disposiÇáo Legal, cont.iver forÇa executiva.

w
5E r" í_
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Certifica-se quê EOCO SERvIcos LTDÀ (llÀTRrz E EILIÀIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n" 33.eLg.325/0001-50, NÃo coNsrÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedorês Trabalhistas.
Certidão emltrda com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol-idaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/2017 e
L3.461 /2017, e no ALo A1/2022 da CGJT, de 21 de jane.iro de 2022.
Os dâdos constantes dêstâ Certidão são de rêsponsâbilidâde dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certldão atesta a empresa em rêfaÇâo
a todos os seus e s tabe lecimentos, agências ou fl1iais.
A ace.itaÇáo desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitâmente.

INFOR!{AçÃO IMPORTANTE
I)o Ban(]o Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ldentificaÇão das Pessoas naturais e iurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
reco thimento s previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a rêcolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Traba.Iho, Cômlssão de ConcrfiaÇão Prévia ou demais titulos que, por
disposição Iega1, cont.íver forÇa executiva.

: ,)a: a. .r';,:al,.i::1.1

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀIHISTÀS

NÔme: FOCO SERVICOS LTDA (MATRIZ E E]LIAIS)
CNPJ: 33.819. 325l0001-50
Certidão o": L1-69833 4 / 2025
ExpediÇão: 21 /02/2025, às 14:31:05
valldade: 26/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
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PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia ffi
crRrtoÃo ESTADUAL

coNcoRDATA, FALÊNcIA, RecuerRlçÃo JUDtctAL E ExTRAJUDtctAL - 1o GRAU

cpnrtoÃo No: 00769819E

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoês.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFIC0 que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, antêriores à data de 0810412025,
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: FOCo SERVIÇOS LTDA,

CNPJ: 33.81 9.325/0001 -50
Endereço: AV TANCREDO NEVES

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada ftgure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extraiudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus. br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, terça-feira, 8 de abril de 2025

1
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TERMO DE ABERTURA @

Contém este livro '14 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 14 e servirá de DIARIO n"
1, referente ao período compreendido entre 01/01/2023 a 3111212023 e obtidas através de
processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo
identificado:

Nome: FOCO SERVIÇOS LTDA

Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES, 001283 - EDIF EMPRESARIAL OMEGA

Bairro: CAMINHO DAS ARVORES

C.E.P.: 41820021

Cidade.: SALVADOR / BA

Registrada na JUCEB sob n' 29206506257 e arquivado em 0410612019.
lnscrição Estadual n'ISENTO ê C.N.P.J. n'33819325000150

SALVADOFYBA, 1 dê Janeiro de 2023
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ROBERTO CARLOS ANDRADE DA SILVA
CONTADOR
C.P .F .:48227315534
R.G.:0343396475 SSP/BA
C.R.C.:028036

ERISVALDO SOUSA DE OLIVEIRA
SOCIO ADÀ,4INISTRADOR
C.P.F.:07846265539
R.G.:1625154305 SSP
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DIARIO

N' de Ordem 1



Empr€.à
c.N.P.l.i

FOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.325/0001-50
al0tl2o23 - 3111212023

Número lúro
0002
0001 @

DIARIO 4rc
Datâ ClâssiÍicaÉo Descrição Historico Débito Cédito

L010t/2a23

r0/att2073

3.2.1.06.001

1.1.1.01.001
^LUGUÉrs
CAD(^ GÉRAL

1U0t/2023

1U0tl2a23

3.2.1.06.003

r.1.1.01.001

TILEFONE

cÁxü cER I
VAIOR REFERENÍE PAGÁMENTO

VA|OR REFERET'IIE PAGAMENIO

PRE5ra6o DE sERVIÇos NESta DATA

PREsraqÃo DE sERvtÇos NEtra DATA

t6lat/2023

L6/01/2023

1610112023

1.1.1.01_001

4,1,1,02,001

3,2_2.M.O73

CAIXA GERÂL

SERVIço5 PRESTADOS

oEsPEsÁs gPREsraçÃo oE
sERVI@S
MRNECEOORES

TOTAL DO OIÂ

TOTAL DO DIA

TOTAL OO DIÀ

TOTÁL OO O'A

ÍOÍAL DO DIÂ

TOTAL DO DIA

TOTAL DO DIÀ

TOTAL DO DIÀ

500,00

500,00

256,50

256,50

3.50O00

2.500,00

6.000,00

6.756,50

236,90

2t6,90

3-000,00

500.00

3.500,00

1.200,00

1.200,00

210,00

210,00

750,00

750,00

5.896,90

189,40

189,40

3.700,00

3.m0,00

500,00

500.00

650,00

650,00

r80,00

r80,00

5 219,'O

2.700,00

500,00

160,00

500,00

500,00

256,50

256,50

2.500,00

6_000,00

3,500,00

c)\

Éç!

Éo
?1 A

oova

16/01/2021 21.3.01.001

VALOR REFERENTE PAGÁi4ENTO

VAIOR REf ERENTE PÁGAT.4EI{TO

ÍOTÁI DO OIA

ÍoÍal Do MÊ5

VALOR RÊfERENÍE PAGÁI'iENTO

VATOR REFERENTE PÂGAMEI,ITO

TOTÂL DO DIA

6.756,50

236,94

236,90

3.000,00

a9la2/2023

a9/o212013

1.2.1.06.003

r.1.1.01.001

TELEFONE

10/0zr:3
10/0:.

tola2t2a23

to/42t2023

1.1.1.01.001

4.1.1.02,001

3.2.1.06.001

1,1,1.01.001

CAIXÁ GERÁI

SÉRVIçOS PREsIÁDO§

aLUGTJÉrs

CÂIXA GERÂL

PRE raçÃo DE sERvIços NEsrA oarÁ

PeEsrASo DE sÊRvlços NEsrÀ DAÍa

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

VALOR REFEREMTE PAG|AI,IENTO
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tst042a23

t5la2/2023

3.2.2.0<.013

1,1,1.01_001

oEsPEsas qPRESTAçÃo oE
5ER!{ÇOS

CAIIá GERÂL

VATOR REFEREMTE PAGÁMENTO

VALOÂ REFERÉNTE PÀGAMENTO

2014212023

2Al0u2a23

4,1.2,03,008

1.1.1,01.001

t) SIMPLES

CAXú GERÁL

25t4212021

2\la2l2023

1.2.2.04.005

1.1,1,01,001

SERVIÇOS ÍERCEIROS, PJ VALOR REFERENTE PAGAMENÍO

VALOR REFERENÍE PAGÂMENTO

r.2.1.06.003

1,1,1,01,001

TELEFONE

CAIXA GERAL

VALOR REEERENTE PAGAMEi'ÍTO

VALOR RE'ERENÍI PAGAMENTO

17l03/2021

140312023

sÉRvlços TERCEROS - Pl

CÁTXA GERAL

VALOR REFERENTE PAGÂIíENTO

VALOR REFERENTE PAGÀMENTO

500,00

3.500,00

1.200,00

1.200,00

2r0,00

210,00

750,00

750,00

5.896,90

06/0: L 1.1.01,001

4.1.1.02.00r

CAIXA GERÁL

sÉRvtços PREsTADOS

PREsraÉo DE sERvlços NEsra DAÍÁ

PRE raÉo DE sERvtços NESrA oATA

TOTAL DO OIÁ

3.700,00

3.700,00

r0/a3t7023

r0ta3l7023

3.2.1.06.001

1.1,1.01.001

ALUGUÉLs

CÂIXÀ GERÂL

VALOR REFERÉNTE PAGAMENÍO

VALOR REFERENTE PAGAMENTO s00,00

500,00

ar/43t2023

a1/43/2023

2OlA3/2021

2014312073

189,íO

189,40

650,00

650,00

180,00

180,00

4.1.2.03.008

1.1.1.0 r.0! 1

o SIMPLES

CNIXA GERÂL

VA].OR REFEREÍ\íTE PAGAIIENTO

VAIOR REFERENTE PAGAMENÍO

TOÍÁL DO DIÂ

Toral oo MÊs

1A/0412A23

tal04l202)

1At04t2AZ3

10104t2423

10l04/2a23

1_1.1,01,001

4.1.1.02,001

3.2.1.06.001

1.1.1,01,001

3.2.1,06,003

VALOR REFÊRENTE PAGAMENTO

VALOR RÉFERENTE PÁGÁMENTO

VÂLOR REFEREMÍE PAGAMENTO

VÂIOR REFERENÍE PAGÁMENTO

VALOR REFERENÍE PAGÂMEiÍIO

5.219,40

2.700,00

500,oo

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2023

CáIXA GERAL

SERVIçOS PRESrÀDO5

AluGUÉrs

CÁIXA GEÂAI

IEtfFONE

TRÀN5DORÍE 3.160,00 3.200,00

I

VALOR REFEREMTE PAGAMENTO

VALOR REEEREMTE PAGÂIIENTO

VALOR REFERENTE PAGAMEI'nO

VÁIOR REFERE'ITE PÂGAMENTO

ÍOTAL OO DIÁ

ToTAL Do MÊs

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001



EmpÍesa
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FOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.32sl0001's0
au1tl2an - 3!t212o23

Folhà:

Número liv.o
0003

0001 @
4at

DIARIO

Data Clàssificôéo Dêscriçáo Histórico oébito Cédito

10/04/2023 1.1.1.01.001 CÁIXÀ GÊRÂL

ÍRÁNSPORÍE
VALOR REFEREÀTIE PAGÁT.4ENTO

3.360,00

3.350,00

222,ú

222,00

3.582,00

500,00

5{p,00

3.000,00

3.000.00

203,ú

203,00

1.010,00

1.010,00

162,00

t62,N

4.875,00

145,85

145,85

2.800,00

soo,0o

3.300,00

1.000,00

1.000,00

180,00

180,00

4.625,85

500,00

2.500,00

t75,96

3.175,96

168,00

r68,00

3.343,96

5oo,oo

3.200.00

160,00

1.860,00

3.2@,00

r60,00

3.360,00

20/0412423

20/44t2023

4.1.2.03.004

1.1.1.01.001

10/05/2023

rol05t2a23

t J10512023

17/45/2023

G) SrMPLfS

CAIXÀ GERAL

VÁLOR REFÉRENÍÉ PÁGÁMENÍO

VAIOR REFEREIITE PÂGAMENTO

TOTAL DO OIA

TOÍÂL DO OIA

ÍOTÁL OO DIA

TOTAL DO Oú

TOÍA! DO OIÂ

oo

.lÀ

.oà
ooF7

(t

<t
!àl ô

-!

o<

o<

o

o
Êã
l,o

222,00

222,00

3.582,00

3.2.1.06_001

1. 1.1.01.00 t
ÀLUGUEIS

CÀIXA GEÂAL

VALOR REFERENIÊ PAGAMENIO

VALOR REFEREMIE PAGAMENTO

15/A5/2023

\5/0512423

CATXA GE&AI

SERVI@S PRESTADOS

PRESTAÇÃo Dr sERvrços NEsrÀ DAÍÂ

PREsraÇÃo DE sERvrços NEsra DAÍa

500,00

500,00

3.001),00

3.000,00

203,00

203,00

1.0r0,00

1.010,00

162,00

162,00TOTAL DO D]A

ÍorÁL Do MÊs

3.2.1.06.003

1.1.1.01.001

TELEFONE

CÀIXA GÊRÀL

19/05f^r3 3.2.2.0{.00s

1_1.1.01.001

SERVIçOS TERCEIROS - Pl

CAIXA GERAL

VALOR REFEREIITE PAGAI,IENTO

VÁLOR RÊFERÉI'IÍE PAGÁMENÍO

20/4512a23

20/45t2023

4.1.2.03.008

1.1.1.01.001

VÁtOR REFEREM'E PÂGÀMFNTO

VALOR REFEREI'ITE PAGÂMENTO

05106t2a23

05106t2423

3.2.1.06.003

1.r 1.01.001

TELEFONE

CÂIXÂ GERÂL

VÁLOR REFERENTE PAGÀMEI.ITO

VALOR REFEÂEMTE PÁGÀMENTO

tu06t2a23

ru06t2a23

3.2,2.04.013

1.1.1_01.001

oEsPEsas C7PREsrÁçÂo oE
sERVIçOS

CÁUÀ GERAL

VALOR REFEREITE FÀGÀíENÍO

VALOR REFERENTE PAGiAI'I ENTO

20/0t

2ol06/)íJ
4.1.2.03.008

1.1.1.01.001

t) sü4Ptfs
CAIXÁ GERAL

VALOR REFEREMIE PAGAMENTO

VALOR REFEREMIE PAGAMENTO

20/47 t2023

201a712023

4.1.2.03.008

1.1.1.01.00!

c) srMPrfs

C}UÀ GERAL

10107 t2023
'\0la7no23

r0lo7lzo23

t0lo712023

t0107/2423

r0t01l2az3

3_2.1.06.00r

1.1.1.01.00r.

1.1.1,01,001

4,1.1.02.001

3.2.1.06.003

1.1.1,01.001

ATUGUEiS

CAUÁ GERÁL

CÁIXA GERA!

SERVIçOS PRESÍADOS

TELEFONE

ÇqlXA GERÂL

VAIOR REFERÊt/ÍÉ PÁGÂMFNÍo

VALOR REFERENÍE PAGAMENIO

PREsraÇÃo DE sERvrços NEsrA oATÂ

PREsrado DE sERVIÇos NEsra DÀTA

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

VALOR REFERÊNTE PÀGAMENÍO

4.625,E5

s00,00

2.$0,00

4,875i00

10t06t2023

t0106/2423

1010612a23

tol06/2423

1.1.1.01.001

4.1.1.02.001

3.2.1.06.001

1,1.1.01,001

CAIXA GERÀI

SERVI@S mE5ÍADO6

ÁLUGUÉIs

.lD(A GERAL

PRESTAçqO DE SERVIçOS NE5IA DÀÍA

PFE TAçCO DE SERVIÇOs NESTÂ DÁÍA

VALOR REFERENTE PACAMENTO

VÁLOR REFERENTE PAGA}IENTO

TOÍAL DO DIÁ

ÍOÍÂL DO DIA

TOTÁL OO DIA

ÍOTAL DO DIA

2.800,00

145,85

145,85

500,00

3.300,00

1,000,00

1.000,00

180,00

180,00

175,

3.175,96

16a,00

16a,00

TOTAL OO DIÂ

TorÂL Do MÊs

TOÍÀL DO DIÁ

ToÍaL oo MÊs

10/08/2023

l0/08/2023

r014812023

r0lagl2023

l0/08/2023

1.2.1.06.001

1.1.1.01.001

1.1.r.01.001

4,1,1.02.001

3,2,1,06,003

VÂ]'OR REFEREiITE PAGAMENÍO

VALOR RETEREMÍE PÀGAüENTO

PREsraçÃo oE sERvlços NEsrÁ DATA

PRE TAÇqO DE SERVIÇOS NÊsIA DÁTÀ

VAIOR REFERENTE PAGÁMENTO

1,343,96

500,00

3.200,00

SALVADOR, 31 de De2embro de 2023

Al,uGUâs

CAIXÀ GERAL

CAIXÁ GERAL

SERVI@S PRESTÀDOS

ÍELEFC'NE

ÍRÁNSPÍ)RTE 3.700,00

I

VALOR REFERENTE PAGÁMENTO

VALOR REFERENTE PAGÂI,IENÍO

TOTAL DO DIÁ

ToraL Do MÊs

1.1.1.01.001

4.1.1,02,001

VÁLOT REFERENTE PAGÀMEÀTTO

VALOR REFERENTE PÂGAMENTO

(-) srrPLts

CATXA GERÁL



EmprEsa
C.N,P,],:

FOCO SERWCOS LTDÂ
33.819.325/0001-50
auor/2023 - 31/tu2023

Êolhà:

Número livro
00M
0001

@ qo"l-
DIARIO

Datã ClasslÍic.ção DêscriÉo Histórico Débito CÉdito

t510912423

tsl09/2a23

1.1.1.0r.001

4.!.1.02.001

CAD(A GERÂL

SERVIçOs PREsTAOOS

PREsraqo DE sERvrços NE ra DAÍA

mEsrAcÂo DE sERvtcos NEstA oÁÍa

1010912a23

tot09t2a73

to/49/2023

\0/49p021

ALUGUÉls

CAIXÂ GE&ÂL

IELEFONE

CAIXÀ GERAT

VÂLOR REFEREMTE PÁGAMENTO

VALOR REFERENÍE PAGAMENTO

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

VÁLOR REFERENTE PAGAME!'ÍTO

2014912023

2010912021

4.1.2.01.008

1,1,1,01,001

VALOR REf ERENTT PAGÁMENTO

VALOR REFEREMTE PAGÂMENIO

3.2.1.06.001

1.1.1,01-001

1.1.1.01.001

4.1.1.02.001

3.2.1.06.003

1.1.1,01,001

20/tol2a23

2Olt0t2a23

1.1.2,03.008

1.1.1.01.001

c) STMPLES

CÂIXA GERÁL

VALOR REFERENTÊ PAGAMENTO

VÁLOR RÉFERENTE PAGAMENTO

a7lttt7023

aTlt t/2023

1.1.1.01.001

4,1.1.02.001

CAIXA GEFIL

SER!.rçOS PRESrÀDOS

PREsÍÁÇÃo DE sERvlços NEsra oara
PRESTAÇAO DE SERVIçOS NESTA DÁÍA

t0/1012023

tolr0/2a23

r0lt0l2a23

t0lfi/2023
l0llot2023

tglrot2023

aLuGuás

CAX{A GERÂL

CATXA GEÂÁL

SERVIçOS PRESIADOS

TELEFONE

CAIXA GERÀL

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

VÂLOR REFÉRENTÊ PAC,ÁMEMIÔ

PRÉsraçÃo oÊ sERvrços NEsÍa DATA

PRESTAçqO DE SERVIçOS NE TA DATA

VATOR REFERENÍE PÁGAMENIO

VALOR REFERENTE PACiAMEIY'TO

3.854,00

500,00

2.650,00

lAlAAt?O13

tua1l2023

G) SIMPLES

CÁIXA GERAL

VALOR REFERENTE PACÂMENIO

VALOR REFERENTE PAGAMENÍO

aala9t&2J

a8/0912023

3.2.2.04.005

1.1,1.01,001

SERVI@S TERCETROS , Pl

CAUÀ GERÀL

VALOR REFERENTE PAGAI,IENTO

VALOR REFERÉNÍE PAGAMENIO

1011L/2023

10/1V2023

3.2.1.06.001

1.1.1.01.001

arucuás
CÀD(A GERÂL

VALOR REFERENÍE PÁGAMENTO

VÂLOR REF'REMTE PÀGÀMENTO

3.2.1.06.001

1.1.1.01.001

ALUGUâ5

CAX(Á GERÀL

VALOR REFERENTE PAGAI4ÉNTO

VALOR REFERENTE PAGÁMFNTO

TRÁNSPORÍE
VÀLOR REFERENÍE PAGAMENÍOr0/08/2023 11.1.01.0{r1

r5/12l2021 1.1.1_0r.001

20/12l2023 r.1.1,0r,001

C-AUÁ GERÂL

TOTAL DO DIÁ

ÍOTAL DO DIÀ

TOÍAL OO DIÁ

TOTAL DO DlA

TOTAL DO DIÁ

TOTÂL OO DlA

TOÍAL DO DIÀ

TOTAL DO DIA

TOTAL DO MES

ÍOTAL OO DtA

TOTAL DO DIÂ

3.860,00

3.860,00

150,00

150,00

4.0r0,00

800,00

800,00

500,00

162,00

662,00

2.200,00

2.20q00

192,00

192.00

3.854,00

500,00

2.650,00

160,00

3.310,00

t32,OO

r32,00

3.442,00

2.350.00

2.350 00

500,m

500,00

159,00

160,00

3r9,00

3.169,00

500,00

500 00

165,00

1.000,00

1.r65,00

1.850,00

1.850,00

4.010,00

3.700,00
160 00

3.860,00

1s0,00

150,00

800,00

800,00

2.350,00

2.350,00

500,00

3.442,00

162,00

662,00

2.200,00

2.200,00

192,00

r92,00

160.00

3,310,00

132,00

132,00

Éo

Êr
Éo
tÍl o

oo
7?

o.r

o<

€o

o

]OTAL DO DIÁ

ToÍaL Do MÊs

TOTÂL DO DIA

ToTAL Do MÊS

500,00

500,00

1s9,00

r8/lr/2a73

\altlt2021
ra/trt2021
1A/7112023

4.1.2.03.008

2,1,4,01.015

1.2.1.06.001

1.1.1.01.001

t) sIMPr..Es

SIMPLfS A RÊCOIHER

TEtfFONE

CÁqA GERAL

VALOR REFERENTE TRIBUTO A ÂECOLHER

VALOR REFERENTE TRIBUTO A RECOLHER

VALOR REfERENTE PAGÁHENTO

VALOR RETERENTE PAGA'.IENTO

3.169,00

160,00

319,00

500,00

500,00

1211212023

141212023

r5l12/21)23

15/t2t2021

L5/LZl2423

3.2.1.06.003

1.1.1.01-001

3.2.2.04.013

TELEFONE

CAD(A GERÁL

oEsPÊsqs gPREsraçjo DE
sER!'t@s
CAIXA GERÁL

VAIOR REFERÉNTE PAGAMENTO

VALOR REFERENÍE PAGAMENTO

VAIOR REFERENÍE PAGAI'1ENTO

165,00

VALOR REFERENÍE PÂGAHENTO

PRESTAçAO DE SERVIçOS NESIA DATA

SALVADOR, 31 de DêzeÍnbro de 2023

ÍRÂNSPORTE

1.000,00

1,165,00

4.1.2.03.008

1.1.1.01.001

(,) srMPrfS

CqIXÀ GERÁL

TOTAL DO DIA

ToraL Do MÊs

3.2.1.06.001

1.1.1.01.001

3.2.1.06.003

1.1.1.01.001



Emprêsa:
c.N.P.l.:
Período:

FOCO SERVICOS I-TDÂ
33.819.325/0001-50
0|41/2aD - 3!12t2023

Núm€ro livÍo:
0005
0001

@ {):i
DIARIO

oatá clãssiÍi€ãÉo DêscÍiÉo HisUárico oébito cr&tto

20/1212023

2411212011

2O11212023

4,1.r.02,001

4.1.2,01.008

2.1.4.01.015

SERVrçOS PRESÍAOOs

t) SIMPLES

SIMPLES A RECOLHER

TRANSPORTE

PREsrAqo oE sERVIços NÊsrÁ DATA

VÂLOR REFERENTE TRIBUTO A RECOLÉER

VALOR REFERENTE TRTBUTO A RECOLHEÂ

TOTÂL DO Olq

c) srMrrEs

SIMPLES A RECOI}IER

REsULÍaDo Do ExERcicIo

ÁLUGUâs

RESULTÁDo Do ExERciclo

TELEFONE

RESULTADo Do ExERciqo

5ERVrçOS ÍERCAROS - Pl

RESULTADo Do E(ERdqo

DEsPEsas C;/PRESrAçáo DE

SERVI@5

SERVIçOS PREsTÀOOS

RÊsuLTAoo Do €{ERciqo
REsuLTAoo Do ExERcÍqo

c) STMPLES

RESULTÀDo oo EGRcicro

LUCROS ACUMUTÂDOS

VALOR REFERENTE TIISÚIO Â RÉMLHER

VALOR REFERENTÉ ÍRIBUIO Á RECO|]]ER

VALOR REFERENTE ENCERRAMENÍO

VÁLOR REFERENTE ENCERRÀMENTO

VÀLOR RÉFEREÀTI€ ÊNCERRÀMENTO

VALOR REFERENTE ENCERRÁMEiÍO

VAIOR REFERENTE ENCERRAI'IEI{IO

VAIOR REFERENTE ENCERRÂMEi'ITO

VALOR REFERENTE ENCERRÂí'4ENTO

VALOR REFERENÍE ENCERRÂMENÍO

1.850,00

141,00

1.991,00

lll,0o

6.000,m

2.174,61

l-2r0,m

s.m0,m

33.í50,00

2.007.00

14.358,39

67.011,00

70.667,00

rrl,00

6.@0,00

2.t74,61

3.210,00

5.700,m

33.450,00

2.m7,00

1a.358,39

67.011,00

m.ú7,00

1.450,00

141,00

1.991,00 2v
oo

6)!
Êo

Flo
É1 tj

ooFZ
o'

O.r

<Í

-r5

P to-

Éôo<

ot
íD

(,P

o
F€

3r11212023

1L/LU2023

3tltzl2023
3t/12/2023

3t1t212023

31/1,2[2A23

3LlLU2A23

311t212023

3t112/2023

3tt142023

4.1.2.03.008

2.1.4.01.0r5

5.1.4.01.00r.

3.2.1,06,001

5.1_4.01,001

3.2.1.06.003

5.1.4.01.001

3.2.2.04.005

5.1.4.01.00r

3_2_2.04.Ot3

31,1t212023

3!lt2/2023

3tlt2l2a23
311t211023

3ll12l'^'1
3tlt-

4.r.1.02.001

5,1,4.01.001

5.1.4.01.001

4.1.2.01.008

5.1.4.01.001

2.3.s.0r.001

VÂLOR REFERENIE ENCERRAMENTO

VALOR REFERENTE ENCERRAMEIÚTO

VÀTOR RETERENIÊ ENCER&qME{IO

VAIOR REFERENTE ENCERRÁMEIIIO

VATOR REFERENTE ENCERRÂMEÍYTO

VAIOR REFERENTE ENCERRÂIIENÍO

TOTAL DO DIÁ

TOÍAL DO MES

SALVADOR, l1 d€ Dezembro de 2023



Empresô:
C,N,P,],:

FOCO SERVICOS LTDA
33.819.325/0001-50

Folhai
Número livrol

0006
0001

\o\@
DEMot{sÍRÁçÃo Do RESULTADo Do ExERcÍcto E},t 3Llrzl2o2t

Dêscriéo Saldo Totôl ffiRECEITA BSUTA

SER!1ÇOS pRESTADOS

DEDUçõES

r) SIMPLES

13.450,00

(2.007,00)

33.450.00

31.441_00

lí.i58,39

1l $8,:9

í2.007.001

31,a43,00

c)t
€o

Ê.o

t4a

oo
7?

tt

,d

o.r

o<Fro

Éc)

orr

o
Éã

0-!0

RECETTÀ úQUIDÂ

TUCRO BRUÍO

DESPESAS OPERÁCIONAIS

RESULTADO OPERACIONAI

DESPESAS ADPIIIIISTRTÍIVAS
ALUGUís

TELfFONE

SERVIçOS ÍERC'IROS . P]

DE5PE9A5 C/PRE TÁçCO DE SERVIçOS

(6.000,00)

12.t14,6r)
(3.210,00)
(5.700,00) í17.084.61)

14.358.39

RESI 'OO AI{TEs DO TR E CSL

LucRo úeurDo Do ExERcicro

SÂLVADOR, 31 de Dezembro de 2023

ERISVALDO SOUSA DE OUVEIRA
sóclo aDr.-tINrsrRADoR
CPF:074.462.655-39

ROBERÍO CARLOS ANDRADE OA SILVA
Reg. no CRC - BA sob o No. 02803-6/0
CPFI 482.273.lSS-14



EmprÊsô: FOCO SERVICOS LTDÂ
C.N.P.J.: 33.819.325/0001-50
Balônço encerrado em: 31/142023

Folha:

Número livÍo:
0007
0001

8ÂLÂt{çO pÂTRTMO L

Descriçâo Sâldo Atual

Éo

'úâoo
2?(t

O.Í

o<
<Lr

?.o

OH

ÜP

o
Hã

47,269,390

47.269,390

47.269,390
47.269,390

47.269,390

SALVADOR, 31 de tlezeínbm de 2023

ERISVALDO SOUSA DE OLWEIRÂ
sóCIo ADI'4INIstRADoR
CPF:078.a62.655-39

ROBERÍO CARLOS ANDRÂDÊ DA SILVA
Reg. no CRC - BA sob o No. 02803-6/0
CPF:482.271.155-34

@
I qa5

ATWO CIRCÜLANTE

DIsPC'NÍVEL

CÂIXA GERAL



Empr€sa: FOCo SERVI«)S LTDA
C.N.P.l.: 33.819.325/0001-s0
Balônço encerrado enr 3U12l2023

Número livro
0008
0001 w

ôaraflço PATRIMOT{nL o
Descrição Sàldo Atu.l

PASSIVO

PÀSSVO CIRCULAI'ÍTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES

FORNECEOORES

LUCROS OU PREUÍZOS ACT,MULÁDOs

LI'CROS OU PREIUiZOS ÁCUMULADOS

LUCAOS ACTJMULÂOOS

ERISVALDO SOUSÂ DE OTIVEIRA
sógo AD14tNIsrRÁDoR
CPF:078.462.655-39

OBRIGAçÕES'ITIBUIÁRIêS

TMPOSTOS E @NIRIBUIçôES A RE@LNER

SIMPIES A RE@LHER

PAÍRIMôNIO úQUIDO

CIPTTAL SOCIÁL

CAPTTAL SUESC TÍO

CAPIIAL SOCIAL

47.269,39C

2.911,00c

2.500,00c
2.500,00c

2.500,00c

411,00C

411/00C

411,00C

rr4.358,39C

30.000,00c

30.000,00c

30.000,00c

14.358;9C
14.358,39C

14.358,39C

Oor

F.l (,

Éo
t.,O)

oo
7?

tt

O.t

op<o

o<
<r

o<

oFl

üx

o
Éã

RECONHECEMOS A E&IDÂO OO PRBENTE BALANÇO PATRIMONIAI ENCERRADO EM 31/1212023 TOTALZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$
47,269,39 (quarentâ e sete mil duzêntos e sessenta e nove reais e trinta e nove centavos)

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2023

ROBERTO CáRLOS ANDRÁDE DA SILVA
Reg. no CRC - BA sob o No. 02803-6/0
CPF:482.273.155-34



Emprcsãi
Inscrição:
Periodo:

FOCO SERVICOS LTDA
33.819.325/0001-50
0r l01l 2023 - 3t I 1212023

@ Folhai

Número livro:
0009
0001

\it'tcoEFtcrEtrrEs DE aNÁLrsEs Et,r 31/12l2o2s

ffiCoêÍlciênte Fórmula valor Resulta(

indic€ dê Liquidêz Gerál Ativo Ckculante + Realizável Longo Prazo 47.269,39 + 0,00

Pãssivo Circulante + Pãssivo Não-Ciraulante

Índicê de Liquidêz Corr€nte Ativo Circulônte

2.911,00 + 0,00

47.269,39

indice de Liquidez S€€a

Passivo Ckculante

Ativo Circulante - Estoquê

2.911,00

47 .269,19 - 0,00

16,24

76,24

16,24

16,24

0,06

0,06

Passivo Circulênle 2.911,00

47.269,39indie dê sotuê.ciâ Gêrãl Ativo

Passivo Cirôrlante + Passivo Não-Circulàntê

Passlvo Cirorlênte + Passivo Nâo-CiÍculante

2.911,00 + 0,00

2.911,00 + 0,00ihdicê dê EhdividâErêntô

cerâl Pêssivo Total

Grau de Endívidãmento Passivo Clrculante + Passivo Não-Circulantê

47.269,39

2.911.00 + 0.00

i!

F: O,

lro

oo
7?

(t

O.t

ooqo

o<

-1,

(!,a

o<

Ê6)a<

oE-

zq

o
iE

47.269,39

ERISVALDO SOUSA DE OWEIRÁ
sócro ADt4INISTRÂDoR
CPF: 078.462.655-39

4

ft-

ROBERTO CÁRLOS ANDRÁOÉ DA SILVA
Rê9. no CRC - BA sob o No. 02803íO
CPF: .t82.273.155-34
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NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONS TLAÇÕES ENCERRÂDA§ EM 3111212023.

1) CONTEXTO OPERACIONAL

FOCO SERVIÇOS LTDA, Empresa de Responsabilidade limitada, com sede e foro na

cidade de Salvador - Bahia, tendo como objeto social Locação de Mão de Obra Temporária

com início de atividades em 04/06/2019.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÓTS CONTÁSBTS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios

Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societiiria

brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1) Caixas e Bancos

Estão registrados saldos com valores até a data do balanço;

3.2) Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações

monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência;
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3.3) Outros Créditos/Adiantamento a Sócio/Titular

A empresa não possui crédito a receber a título de CLIENTES conforme registrado.

4) Ativo Não Circulante

4. I ) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo

método linear.

4.2) Ajuste de avaliação patrimoniâl

4.3) lnvestimentos em empresas coligadas e controladas

A empresa não participa do capital social de outras sociedades.

\,, 4.4) Impostos Federais

A empresa até o fechamento deste balanço esta no regime do Simples Nacional e

contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência.
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A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.
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5) EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS lto
A empresa não possui empréstimos contabilizado

6) RESroNSABTLIDADES n coNtlNcÊNctls

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que o administrador

da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam

contingências de quaisquer natureza.

7) CAPITAL SOCIAL

O capital social é de RS 30.000,00 ( Trintâ Mil de Reais ), divididos em 30.000,00 mil

quotas de R$ 1,00 integralizado, apresentando a seguinte composição:

Erisvaldo Sousa de Oliveira 100%

8) EVENTOS SUBSEQUENTES

O Titular declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de

encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial

ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.
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Erisvaldo Sousa de Oliveira

Sócio Administrador

CPF: 078.462.655-39

Roberto Carlos Andrade da Silva

CRC - BA: 02803-6/0

CPF: 482.273.155-34
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CCI'\sELIIO REGTOI'{AL DECONIAETIDÂDE

DÂ &EHIA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA
cERTIDÃo DE HABILITAÇÃo PRoFISSIoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica
que o(a) proÍissional identificado(a) no presêntê documento encontra-se habilitedo
para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFI DO REGISTRO

Emissão: BAHIA, 11103/2025 as 23:44:31
Válido ate: 09 106 12025.
Código de Controle: 766389.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA.
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NOME.............
REGISTRO..-..
CATEGORIA...
cPF.................

: ROBERTO CARLOSANDRADE DASILVA
: 8A-028036/0-5
: TECNICO EM CONTABILIDADE
:*.-.273.155-.'

about:b ank 111

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o âutor à respectiva ação penal.
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TERMO DE ENCERRAMENTO §àH,

DIARIO

N" de Ordem 1

Contém este livro 14 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 14 e serviu de DIARIO n' 1,
referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01/01/2023 a 3111212023 e
obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do
estabelecimento abaixo identifi cado:

Nome: FOCO SERVIÇOS LTDA

Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES, 001283 - EDIF EMPRESARIAL OMEGA

Bairro: CAMINHO DAS ARVORES

C.E.P.: 41820021

Cidade.: SALVADOR i BA

Registrada na JUCEB sob n" 29206506257 e arquivado em 0410612019.
lnscrição Estadual n'ISENTO e C.N.P.J. n" 33819325000150

SALVADOFYBA, 3'1 de Dêzembro de 2023
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ROBERTO CARLOS ANDRADE OA SILVA
CONTADOR
c.P .F ..48227315534
R.G.:0343396475 SSP/BA
C.R.C.:028036

ERISVALDO SOUSA DE OLIVEIRA
SOCIO AOMINISTRADOR
C.P.F.:07846265539
R.G.:1625154305 SSP

& Junta coreEialdo EsIado dâ Báhiá
cêíú6 o Rersro 6d 12mu2025
AmuNàmênlo?so09961636 Pia.*.to ? s9224324 d. 1 2JA3t 2025
ibmê da empres FoCO SERVIÇOS LTOA
N|RE 29206506257
Estê d@umenlo podê Eêr vênfrcado êm
hrp //Íêg'n /Éb bâ gov bTAUTENIICACAODOCUMENIOS/AJTENTICACAO àspr
Chánela 2271â2627929
E.'á ópE lor.uterlrcádá ú{rtálhéntêe àssináde em i20312025
por Bturc Molá Pase6. 0133'494559 . Sêftúná GôÉl

,UCEB
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Governo do Estado da Bahia
SêcrêtaÍia de Micro e Pequena Emprêsa, Trabalho e Qualificação
Junta Comêrcia! do Estado da Bahia - JUCEB

Termo de Autenticação

Nome EmpÍesarial:

Natureza Jurídica:

NIRE:

CNPJ:

Protocolo:

Tipo de Livro:
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Secretária Geral

Assinantes do Livro Digital:
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ERISVALDO SOUSA DE OLIVEIRA

078.462.655-39

12l03/2025 13:03:00 SOCIO ADMINISTRADOR

ROBERTO CARLOS ANDRADE DA SILVA

CPF 482.273.',t55-34

Assinado êm 1210312025 13i03:0o CONTADOR
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Junta Comêrcialdo Eslado da Bahia
cediri6 o Rêoistrc em 1 203/2025
ArquNdmênio-2500996 1 636 Píoto(x,to 259224324 de tzo3nl25
Nome da êmpresa FOCO SERVIÇOS LTDA
NrRE29206506257
Esrê d@umenlo o€ds 3sí venfcado €rí
hnD //.eqr.tueb.ba.sov. oÍ/AU ÍEN TICACAOOOCU MENTOS/AUTE N f lCACAO.asDr
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por Btu10 Molá Passos - 01531{94559 - Sêc,€Éná Gêíal

'&Jgçsp
NIRE

CNPJ
Protôcolo

Arquivamento
Nome Empresarial
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33.8í 9.325/0001-50
259224324
12JO312O25 13:03:00
FOCO SERVIçOS LTDA

Código dê Autenticidadê: -1

Para validar o documênto impressô âcesso:
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FOLHA: 1

TERMO DE ABERTURA @
DIARIO

N'de Ordem 2

Contém este livro 34 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 34 e servirá de DIARIO n'
2, referente ao período compreendido entre 0110112O24 a 3111212024 e obtidas através de
processamento eletrônico com os lançamentos das operaÇões próprias do estabelecimento abaixo
identificado:

Nome: FOCO SERVIÇOS LTDA

Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES, 001283 - EDIF EMPRESARIAL OMEGA

Bairro: CAMINHO DAS ARVORES

C.E.P.: 41820021

Cidade.: SALVADOR / BA

Registrada na JUCEB sob n'29206506257 e arquivado em 0410612019.
lnscrição Estadual n'ISENTO e C.N.P.J. n" 33819325000150

SALVADOFYBA, 1 de Janeiro de 2024
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ROBERTO CARLOS ANDRADE DA SILVA
CONTADOR
c.P .F ...48227 3'15534
R.G.:0343396475 SSP/BA
C.R.C.:028036

ERISVALDO SOUSA DE OLIVEIRA
SOCIO ADI\,4INISTRADOR
C.P.F.:07846265539
R.G.:1625154305 SSP
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Jlntá comeciãldo Esiado dá Bãhiâ
CertiÍ6 o R6gisu! 6m 190]2025
aÍquDame^b 29009956551 Dor@h 25913í53 de 19/034025
Nomêda empesa FOCO SERVIÇOS LTDA
N|RE 29206506257
Este deum6.lo pode sê. verifedo em
hnpr/€oin ju@b b..sov brrAUÍE\ÍICACAODOCUMENIOS/ÂU-ENTICACAO.áspr
Cháre1á 2643r3235336
Esrá ópE Íoi autê.lizdá digitalmeniê e assinada em 19/03,2025
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EmprEsa:
c.N.P.l.:
Período:

FOCO SERVICOS LTDÁ
33.819.325/0001-s0
0\4112a24 - 3u1212024

Folhài
Número livro

0002
0002
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DIARIO

Dâtà Classificaéo Descrição Histórico Débito cédlto

0ratl2014

a3latl2024

a3lal/2024

0310r12024

0310t/24?4

03/0t12024

a3lot/2024

a3/0112024

SERVIçOS ÍERCETROS , Pl

O1IXA GERÁI

SERVI@S TERCEIROS . P,}

CAUA GERÁL

sER!.rços TERCEIROS - P.)

CADG GERAL

DE5PESÁ5 coM LocÀçôÉs

CAXXA GERÂL

VI.REF.PAGÂMENÍO

VL.REF.PAGAMENTO

VL. REF.PAGÀr"1ENTO

VL,REF. PAGAMEIITO

V!.REF,PAGAMENTO

Vt,REF.PAGÁMENTO

2Í,00

890,50

r87,00

4m,00

1.727,54

a2latl2a24

alatt2a24
3.2.2.04.003

1,1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01,001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.U.004

1.1.1.01.001

3.2.2.0a.009

1.1.1,01,001

3.2.2.04.005

1.1,1.01-001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.0{,005

r.1.1.01.001

3.2.2.04.013

DESPESÂS COi4 LOCqçõES

CAIXÁ GERÁL

VL,REF.PAGAMÉNÍO

VL,REF,PAGAMENTO

../L,REF,i)AGAMENTO

VL.REF,PASAMENiO

VL.REF,NAGAMENÍO

TOTÀL OO DIÀ

TOÍÂL DO DIA

TOIÁL DO OIÁ

TOT',L DO DIA

TOTÀL DO OtÂ

TOÍlt OO DtA

TOTAL DO OIA

400,00

400,00

250,00

€90,50

l8z0o

400,00

r.727 Ão

100,00

í26,00

726,00

750.00

145,00

895,00

r00,00

500 00

600,00

1.12O,00

50o,00

1.ó40,m

275,@

120,00

250,00

100.00

200,00

t50,00

411,00

1.506,00

400,m

r60,00

600,00

350,00

1.510,00

500,00

500,00

400,00
,t00,00
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04latl2024

04lort2024

04l0!12024

1.1.1.01.001

3.2.2.04.004

1-1.1.01.001

DESPESÁS CTPRESÍAÇAO DE

SEÂVIçOS

CÁUA 6ERAL

DEsPEscs coM LocÁçõEs

CAIT"A GERAT

VL.REF, PÁ(úÍt]ENII]

W.REF,PÀGAI.,!EI{IO

W.RET,PAGAMENTO

04101/2424 3.2.2.44.0\3

05/01

Os/Or^\--r
a5l01l2oz4

3C0,00

750,00

426,00

726,40

0s/012024 1.1.1.01.00!

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

DESPESAS COM MÁÍERTAIS

CâX(A GERÀL

DESPEsÁS qPRESTAçAO DE
sERVr@S

CqIXÁ GERA!

VL,REÊ.PAGÁMENTO

VL,REi. PI.GAMENTO

VL,RTF, PAGAMETIIO

145,00

89s,00

06/0t12a24

06/0t/2024

a6/at/2024

a6lotl2o24

1.2.2.0.1.009

1.1.r.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

OESPÉSAS COM MÁTERIAIS

CAIXA GERÂL

DESPESAS COM MÂTERIAIs

CAIXÀ GERÁL

VI-,REF,PAGÂMENTO

VL,RE F. PAGÁHEI'ITO

VL.REF. PAGAMEIÚIO

VT.RÉF,PÀGÀMENTO

0810112024

oal|t/2424
|al0Ll2024

aalatl2024

3.2.2.04,013

1.1,1.01.001

3,2,2_04.013

1,1,1,01.001

oEsPEsÂs c,/PREsrado DE
SERVIçCS

CJIY} GERÁL

DEsPEsas clPREsrÁÇÂo oE
sER!'l@S
CAX(A GERAL

VL, REF.PAGÁIIIENTO

VL, REF.PAGAI4ENTO

VL,REF.PAGÁíENTO

Vt.REF. PAGAMÊl'rTO

100,00

1.010t12a24

l0l0tl2a24
rol0tl2az4

to/olt).)4
1o/01.

\010112a24

t0l0tl2a24
tol0tl7a24
r0l0tl2a24

10/41/2024

t0taLl2024

10t0rt?024

1010112024

\oloLl2024

1.1.1.01.001

3.2.2.O4.O0?.

1.1.1.01.001

2.1.4.01.01s

1.1.1.01.001

!,L,REF.PÁGAMENÍO

'JT,REF, PÂGAMENTO

VÂTOR RÊFEREIVTE PAGAMENTO

VALCR REFERET'ÍE PAGAMENTO

OESPÊ9q5 COM MATEIIAIS

CnlxÁ GERÁL

SERVrçO5 TERCEIROS - Pl

C}IXA GERÁL

SERVIçOs TERCEIROS. P]

CAIXA GERÂL

SERVIçOS TERCEIROS , Pl

CAIXA GÊRÂL

DESPESÁs CJPRE TÁçio DÊ
SERVIçO5

CAIXÁ GÉRÂL

ÁcuÂ E Es@To

CA!ü GERÀL

SIMPLES Á RECOLHER

CAI& GERAL

VL. REF.PAGAMEMTO

VL,RE'.PAGA'.{ENTO

VL,REF.PÁGAI'4 Êl,TO

VL,RÉF.PÁGAíENTO

275,04

120,00

250,00

100,00

2m,c0

i50,00

1.140,00

500,00

1.640,00

411,00

1.506,00

t1t0tt2024

rtl0Llza24

\tlatl2024
1t/0tt2024

tLlotl2o24

t r/0112024

t1lotl2024

3.2.2.04.009

1.1.1.0r.001

3.2.2.04.005

1,1.1,01.001

3.2.2.04.005

1.r.1.01.001

3.2.2.04.013

OESPÉç\s COM MATERIÁIS

CqIXA GERÀL

SERVIÇOS 'IERCEIROS , P]

CÂXú GERAL

SERVIçOS TERCEIROS - pl

DESPESAS C/PREsTÀÇÂO DÊ
sER\,1@5
CÀIXA GERAL

VL,REÊ,PAGÀilENTC

VL.REF-PÂGAMENTO

VL,REF.PAGAMENIO

VL,REF.PAGAMENTO

'ia.f;.EF.P^GAM El,IÍO

VL,REF, PAGÀil ENTO

400,00

160,00

600,00

1V0V2024 1.1.1.01.001

r2l0tl2a24 3.2.2.A4.009

SALVADOR. 31 de Dezembm dê 2024

OESPE5,AS COI'4 MATERIAIS

TRÀNSPORTE

IOTAL OO DIA

350,00

1,510,00

500,00

600,00
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FOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.325/0001-50
a!0t12424 - 3\1r212024

0003
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OIARIO

Dâta ClâssificôÉo Oê3criÉo ]iistirico Débtto Cédito

1UAl/2024

lUOl12024

tuot/2424
\u0tl2a24

1.1.1.01.001

3.2.2.04.003

1-1.1-01.001

3.2.2.04,013

CAIXA GERAT

ÍELÊFONÊ

CAüA GERÂL

DESPESqS qPRESIAqO DE

sERVI@5
CAD(Á GERÂL

ALUGUÉTS

C-A!(Â GERÂL

'TNÂNSPORTE

VL.REF.PAGAI'IENTO

!t,REF,PAGÁMENTO

VL,REF,PAGAMENTO

5ü),00

256,50

750,00

TOÍAL DO DIA

TOTAL DO DLA

ÍOTAL DO DIA

ÍOTAL DO DIÀ

TOTAL DO DIA

ÍOTAL DO OIÁ

500.00

256,50

750,00

500,00

2.006,50

400,00

2100,00

300,00

200,00

160,00

3n,*

250,00

r.287,90

260,00

1Í,00

270.00

r40,m

820 00

4@,m

.to0,00

200,00

360,00

150,00

710,00

130,00

310,00

rí),00

60,00

r00,00

420,00

1,170,00

1m,m

45,00

215,00

5oo,o0

2.006,50

it00,00

u100,00

250,00

1.287,90

í00,00
.t00,00

200,00

160.00

150,00

710,00

420,00

1.170,00
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r2t01,12424

1A0rl2D24

r2l0tl2a24

1,1,1.01,001

3.2.1-06.001

1.1.1.01.001

VL.REF,PÀGAMENTO

13/4112024

t3/0t12424

3.2.2.04.009

1.1.1.01,001

DE:SPE§AS C'M MATFRIAI§

CAIXÁ GERÂL

VL,REF-PÀGÂMENTO

VL.ÀÊ F.PÁGAM Er'rO

rSlollzo24

L5/OLl2024

t510t12024

t'lor/2024
r5lo!2a24

tsl0rl2a24

L5lAr/2t'24

r5/0u1024

3.2.2.04.@9

1.1.1,01.00!

3.2.2,0a,009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01_001

3.2.2.U.00t

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

DESPESq5 COM MAÍERIÂIS

CAIXÁ GERA!

DESPEçCS COM MATERIAIS

CAIXA GERAL

SER!'IÇOS ÍERCEIROS ' P]

CÂUA GE&AL

ENERGTA ELÉTRICA

C,AIY"q GERAL

DESPE§AS qPRESÍA6O OE

SERVIçOS

!T.REF,PAGÀMENTO

VL, REE,PÂGAíENTO

VL,REÊ.PAGAMENÍO

VI.,REF, PAGAME'!TO

VL,REF,PAGAMENTO

VL.REF, PÂGÀMEMIO

VI.REF,PAGAMENTO

300,00

200,00

160,00

377,90

15/012024 1.1.1.01.001

\610t/2424

t6l0rl2a24
t6t01,12424

16101,12424

).6/4V2024

).6/0t12024

1610t12024

16/0112024

DESPESAS COlr4 MÀTERIATS

CÁUA GERAL

DESPESAS COM I4ÁTERLAIS

CAD(A GERAL

SERVrçOS ÍERCETROS - Pl

CAIXA GERA!

DE5PE5A5 @M MATERIAIS

CAIXA GERAL

VL,REF,PAGAMENIO

W.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

260,00

150,00

2m,00

t,lo,00

820,@

3.2.2,04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.M_O09

1.1.1.01.001

3.2.2.04.00s

1.1.1,01,001

3.2.2,04,009

1.1.1,01,001

t7lll/2424
L7l0tl2a24

19/atl2024

19/otl2024

t9lotl2024
t9l01r'4

1.2,2.04.009

1.1.1,01,001

3.2.2.04.009

1,1.1,01.001

3.2.2.04.013

DESPESÀS COM MÂTERLAIS

CÀ[(A GERÁ]-

DESPÊ§qS COM MATERIÂIS

CAIXÀ GERA!

OESPESÁs qPRE5TA6O DE
SERVI@S

C{ÍXÁ GERÂL

VL,REF,PAGAMENTo

VL.REF,PAGAMENIO

VL.REF,PAGÀMENÍO

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

DÊ5PE5A5 COH MÁTERLAIS

CArxA GERAL

VL,REF,PAGÁMÉNTO

VL,REF, PAGAMENIO

l9/01/2024 1.1.1,01.001

20lot12024

2010t12024

2A/0V2024

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2,2,04,013

7O/0U2424

20t0112424

1.1.1.01.001

1.2.2.04.013

VL, REF,PÁGÁ]ilENTO

VL,REF,PAGAMENTO

2OlA1,l2074

20t4t12024

2UA1,11024

20tau2024

2010112024

20tat2024

SERVIçO5 ÍERCEIROS - Pl

CAIXA CERA!

DEsPEscs c/PREsrASo DE
sERVl@s
CAI'á GERâL

OESPESqS qPRESTAÉO DE

sÉR!'rçO5
CAIXA GERAL

sER\.rços TERCETROS - Pl

CAIXÀ GERAL

DESPESÀS COi4 MATER]AIS

CÀTXA GERAL

DESPEsAS qPRE5ÍAÇÃO OE

sERVr@S
CAIXA GERAL

VL, REF,PAGAIiI ENTO

\,t,REF.PAGAMENTO

VL,REF, PAGqME|\IIO

VL-REF. PAGÁMEIITO

130,00

310.00

150,00

60,00

100,00

1.1.1.01_001

3.2.2.04.00s

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1,1,1,01.001

3.2.2.04.013

20/012024 1.r.1.01.00r

1210t12424

22lAt/2424

2210t12424

3.2.2.04.009

1,1.1.01,001

3.2.2.04.009

170,00

SAIVADOR, 31 de DezembÍo de 2024

DE5PESÁ5 COM MAÍERIÂIS

CÀIXA GER,dL

DESPESqS COM MAÍERIAIS

TOTÁL OO DIA

170,00

Folha:

Núneao livroi

I

VL-REF, PAGAMÊNTO

VI.REF,PAGAMENfO

VL-REF.PAG MEI,IIO



Emprêsai
C.N,P,].:

FOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.325/0001-50
0t/o!2a24 - 31/1U2A24

Folhâ:

Núme.o livro
0004
0002 W
lrsDIARIO

Oeta ClassiÍicâção OêscriÉo Hisüárico Débito Cédito

2210t/2424

22/A\12024

2210112024

2U0t/2024

22lAU2024

240112024

?z/0112024

1, 1. 1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.0e.009

1.1.1.01.001

3_2_2.04.009

1.1.1,01,001

TRANSPORTE

W, REF,PAGÀI.|ENTO

!A,REF, PAGAMETTO

VL,REF, PACTAMÉNÍO

VL.REF,PAGATíENÍO

\I, REF.PAGAIIENTO

VL,REF.PACAMENÍO

215.00

.l(l0 00

$,00

300,m

1.005,00

r90,00

500 00

3&,00

990,00

400,00

4110,00

140,00

1.000,00

150,00

1m,00

300 00

100,00

1.790,00

140,00

200,00

1m,00

@,00

500,00

100,00

250,00

350,m

s(rc,00

500,00

1.000,00

17.500,00

17.í10,00

39.313,90

200,00

4O0,OO

300,00

1.005,00

a!0,00

90,00

190,00

500,00

170,00

{5,00

300,00

990,00

400,00

400,00

o§j

Éo-

oo
7?

a.r

!

F7op

ot

o3

z,!

23lart20?4

4[41.12424

»/at/2024

23/O1t2024

23/0t12424

2310t/nz4

1.1.1.01.001

3.2.2_0{.009

1.1.1.01.001

2410t12424

24/01/2A24

3.2.2.0a.009

1,1,1.01_00I

3.2.2.04_009

1.1.1.01.001

3,2,2.04.009

1.1.1,01-001

1.2.2.0.1.005

1,1,1.0!.001

t.2.2.04.009

1.1,1.01.001

3.2.2.04,OO9

1.1.1.01.001

3.2.2.04.00s

1,1.1.01.00r

3.2.2.04.0t3

SERVIçOS ÍERCETROS - Pl

CA'(A GERAI

DEsPESAS gPREsraçÃo DE
SERVIçOS

CAD(A GERAL

OESPE§Às COM IITATERIAIS

CABÀ GERAL

W,REF,PAGÀMENÍO

VL,REF.PAGÁMENTO

TOÍÀL DO OIÁ

TOTAL OO DtA

ÍOÍAL DO DIA

TOÍAL DO DIÁ

TOÍAL DO OIA

ÍOÍÁL DO OIÂ

TOTAL DO DLA

500,00

39,333,90

200,00

500,00

1.000,00

17.500,00

17.500,00

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

sÉRvrços TERCEIROS - P)

CáIXÂ GERÂL

VL,REF,PAGAMENTO

!1-REF, PACAMENTO

W.REF,PAGAMENTO

W,REF,PAGAMENIO

25101/2424

25101t2A24

25lotl2024

2510112024

2510t12a24

25/0tt2a24

2st0rl2024

2slort2o24

25tort2024

251Ot12024

2510t/2024

OESPESAS COM MATERIAIS

CI!ú GERÂL

DESPESAS COM MÂÍERLAIS

CADG GERÀI

DESPESCS COM MATERIAIS

CAIXA GERÂL

SERVrçOS TIRCEIROS , Pl

CAX(A GERAL

OESPESCS COM MATERIAIS

CADO GERÁ!

OESPESAS COM MATERIAÍS

C,A,[(A GERÂL

!A,REF.PAGAMENTO

It-REF, PAGAMEVIO

VL.REF,PAGAMENIO

VL, REF,PAGÀMENTO

VL,REF.PAGÁMENTO

VL.REF,PAGÁMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

VL, REF-PÁGÀMENTO

VL, REF.PAGAI4 ENTO

VL,REF.PAGÂME'{TO

W.REF, PAGÂMENTO

140,00

1.000,00

150,00

100,00

300,00

100,00

1.790,00

2610t/2024

26lAtno24

26/0112074

?6101t2024

26litl2A24

26/0t12a24

26t0t/2a24

2610tl2a24

DESPES1S COM MATERIÂIs

CqüA GERÀ!

DEsPE§(S COM MÂTERIÂIS

CÂD(A GER,AL

OESPESÀS COI,I MÀÍERIAIS

CAIXÂ GERÂL

OESPESÁS COM MÂTERIÂIS

CADG GERÁL

VL.REF,PÁGAMENÍO

VL. RE F,PAGÀMENTO

!A,REF.PAGÁMENÍO

VL,REF.PÁGAMENÍO

VL,RÊF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGAMEI{IO

VL.REF.PAGAMENTO

1{0,00

200,00

100,(E

60,00

500,00

1,2.2.04.0W

1,1,1.01.00!

3,2,2.04.009

1.r.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.O1.@9

1.1.1.01.001

2glotl2024

2910t12024

2910t12a24

29lAt/2024

3.2_7.04.OO9

1.1.1_01.001

3.2.2.04.0m

1.1.1.01.0I)r

VL, REF. PAGAI1 ENTO

VL,REF,PAGAMENTO

VL.REF, PAGqMENÍO

30latt2o74

30/0r11024

301av2024

3UA1/7024

3.2.2.04.009

1,1,1,01,001

3.2.2.0í.009

1,1.1.01.001

DESPESAS COM MÂTERIÂIs

CCüÂ GERAT

DESPESqS COM MATERIAIS

C'üA GERAL

VL.REF,PAGAMENTO

!1, RE F,PAGAU ENTO

VL,REF,PAGAMENTO

100,00

250,00

350,00

3tlat/2024

3tlar/2024

1.1.1.01.001

4.1.1.02.001

CA!ú GERAL

SERVrçOS PRESTADOS

vL.REF.PRÊsraçÀo oE sER\,,Iços

VL.REF. PREsraçÃo DE sER\,,Iços

0310212a24

a3lau2024

a3tau2024

3.2.2.04.0r3

1.1.1.01_001

3.2.2.04.009

VL,REF.PAGqMENTO

!A,REF, PAGAMEMTO

!A.REF, PAGAMENTO

SALVADOR, 31de Dezembm de 2024

oEsPEsAs qPREsrAÉo oE
sERVI@s
CAI(A GERAL

DESPESÁS COM MATERLAIS

TRANSPORTE

ÍOTAL DO OIA

TorAL Do MÊs

600,00 200,00

CAD6 GERÂ!

DE5PE5Â5 COM MAÍERIÂIs

CAÃA GERÂL

OEsPEsÀS coM MATERTAIS

CA.D(A GER,AL

DISPÊsA5 COM MÁTERIÀIS

CAD(A GERAL

OESPESAS COM I'IATERIÂIS

CADG GERÂL

OÊSPESAS Col"l l',tÀTERIAtS

.ADG GERÁL



Emp?Esà:
c_N.P.l.:
Período:

FOCO SERVICOS LTDA
33.819.325/0001 50

0rl0u2az4 31lt2l2oz4

0005
0002

Folha:

Númeo livro

DIARIO \rq
Datô ClassiÍicaÉo DêscriÉo Hisüárico Débito Crédito

03/02/2024 1.1.r.01.001 CqUÁ GERÂL VL,RE T. PAGÁMENTO

6m,00

600,00

110,00

s00,00

610,00

90,00

200,00

1í0,00

300,00

600,00

1.130,00

599,60

599,60

225,60

225,60

600,00

500,00

200,00

r60,00

250,00

1.71000

r10,00

t10,m

100.00

260,00

350,00

3s0.00

600,00

4@,00

1.350,00

400,00

.r00,00

700,00

200,00
,t00,00

600,00

a6/02/2024

0610212024

0610u2424

061442024

06lau2o?4

a6/au2024

0610212024

06/02/2024

06/02/2024

0610u2424

OESPESqS COM MATERIAIS

CAD(Á GERÂL

oESPESAS COll ItATERtAtS

CAD« GEi"qT

SERVIçOs TERCEIROS . P'

CAüÀ GERAL

SERVIçOS ÍERCEIROS - P.l

CAD(A GE&A!

SERVIÇOS TERCEIROS . P]

CÁD(A GERÁL

VL,ÂEF, PAGAMENTO

W,REÊ, PAGAMENÍO

W.REF, PAGAMEI{IO

VL.RfF,PAGAMEIVIO

V!.REF,PAGAMENTO

VL, REF,PAGÀMEIVIO

Vt.REF.PAGAI'1ENIO

VL,REF.PÁGAM ENTO

90,00

200,00

1uto,00

3rx),00

600,00

1.330,00

0s/azl2024

4510212024

05lo2/2024

a5/02/2024

3.2.2.04.0W

1.1.1.01.001

l-2.2.04.004

1,1.1,01.001

3.2.2.0r,009

1.1.1.01.001

3.2.?.04_009

1.1.1.01.001

3.2.2.U.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1_01_001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.0!3

1,1.1.01,001

DE5PEsÁS qPREÍTAçAO DE
sERlal@s
CAIXA GERÁL

0410212424

aa/4212424

TELEFOIIE

CÀUA GERÂL

VL.REF.PAGÁMENÍO

VL,REF,PAGAMENÍO

1AlA2l2A24

t01021L24

!.1.1.01-001

3.2.?.04.0t3

VL,REF,PAGAMENTO

VL,REF PÂGAMENÍO

tolau2oz4
L0/42/2024

r0la2/2024

r0lozl2024

t0l02Í2424

101042424

ro/02[2a24

3.2.2.04.009

1 1,1,01,001

3.2.2.04.009

1.1.1,01.001

3.2.2.04.005

1.1.r.01.001

3.2.2.04.0r3

DESPESAS COM II4AÍERIAIS

Oq,D(À GERÀL

DESPE§AS COM MATERIÂIs

CÁüÁ GERÀT

SERVIçO5 TERCEIROS - P.l

CAD(Â GERAL

DEsP€sas c/PREsra*o oE
sERVIçOS

CA!ü GERAL

DESPESÀS gPRESrAÇqO DE
SERVt@S

CAX$ GERAL

V!-REF,PAGÀMENÍO

VL. REF-PAGAMENTO

VL. REF.PAGÁI.4ENÍO

VL. REF.PAGAI'IENÍO

VL, REF.PAGÂMÊNÍO

!t, REF.PÁGÁHENTO

Vt,REF.PÀGAI4 ENÍO

600,00

$0,00

200,00

160,00

TOTAL OO DIÁ

TOÍÁL DO DIA

ÍOTAL OO DIÂ

TOTAL OO DIÂ

ÍOÍAL DO DIÂ

500,00

610,00

599,60

599,60

225,60

22s,60

250,00

1.710,00

110,00

1r0,00

110,00

100,00

350,00

600,00

260,00

360,00

O0r

Éo

Erd

oo
7?

o-

r{

O.r
oa

Q0l

Ê6]ox

OE

Á

07102/2024

rlazl2024

1310212024

1310712024

r.1.r.01.001

3_2.2.04.013

10/02/2024 1.!.1.01.00r VL, RE Ê.PAGÁM ENTO

3.2_2.04.013

1.1.1.01.001

DEsPEsas qPRÊsraÇÃo oE
SERVIçOS

CANO GERÂI. VT.REF.PAGAItIENIO

1210212024

ru02/2024

LUA2l2024

\ua2l2o24

3.2.2.04.005

1.1.1.01,001

r.2.2.04.004

1,1,1,01.001

sERVrçOs TTRCEIROS - Pl

CÁN(A GERA!

DESPESAS coM Locr@Es

C'Xü GEP}L

t3la2l2o74 3.2.2.04.013 DEsPÊsas c/PRESraqÃo DE
sEÂvrços
CAN(A GERAL

DE5Pf5A5 qPRESTAçAO DE
sER\tços
CAX(A GERÁL

sÉR!.l@s ÍERcErRoS - Pl

CÀ!{A G€RÀ!

VI.REF,PAGAMENTO

VL,RÉF,PAGAMÊNÍO

W.REF,PAGAMENTO

VL,REF,PAGAMENTO

W, REF.PAGÀMEI\tO

1310212424

1310212424

t3/0212a24

1.1.1,01,001

3.2.2.04_005

1.1.1_01.001 400,00

1.350,00

rst0u2a74

tsl0u2a24

15/0212024

t5/42/2024

rs/02/2024

t a2l2o24

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

t.2,2.04.005

1.1,1.01.001

3.2.2.U.005

1.1.1.01.001

VL,REF.PÁGAMENTO

VL.RE F.PAGÁI,I ÊNÍO

VL,REF.PAGAMENTO

SALVADOR, 31 de DezembÍo de 2024

OESPESAS COM MTÊRTAIS

CAüÂ GÉRÁL

SERVIçO5 TERCEIROS - Pl

CáDG GERAL

SERVI@S TERCEIROS . PJ

CÀD(A GERÂL

TOTAL DO OIÂ

1.500,00

400,00

í00,00

7m,00

1.500,00

0@
I

DEsPESAS COM MATERIÂIS

CAX{A GERÀI

DEsPEsqs coM Loc4ÉEs
CAIXA GERAL

VI-.REF,PAGAMENTO

VL,REF,PAGÀMENTO

TOÍAL DO DIA

TOTAL OO DIÁ

TOÍAL DO DIÁ

W.REF,PAGAMENIO

VL,REF,PAGÀMEMIO

!1.. REF.PAGÁIíENTO

3.2.2.04.003

1.1.1-01.001

VL.REF,PAGAMEI'ro

VL.REF,PAGAMENÍO



EmpÍ€sâ:
C.N,P,],:
Periodo:

FOCO SERVICOS LTDA
33.819.32sl0001-50
alou2o24 - 3\l\42024

Folha I

Núínê.o lúro
0006
0002 @"

4'aoDIARIO

Datâ Clássmcáção Descrição Histórico Débito cr&ito

t5la2/2024 3.2.2.04.O13

'!5/4212024

15102/2024

15/42/2024

).510212!24

15102/2024

r5l0a2a24

tst02/2024

t6lo2l2024

16/OZl2024

16/0212024

t610212024

DESPÊsAS COM MÂÍERIÁIS

CATXA GERÀ!

DEsPEsqs coM LocaÇõEs

CAUA GERÁL

V!.RET.PAGAMENTO

VL.RET.PAGAMENTO

\,1., RET,PÁGAM ENÍO

VL,REÊ,PÁGAMENTO

t9t02/2424

19t02/2424

19102/2424

t9la2/2024

OESPE§qS COM MATER1AIS

CAIXA GER,AI

DESPESÀs COM I,TAÍERIAIS

VL,REF,PAGAMENTO

VL,REF. PAGAMEN']!

1,1.1,01,001

3.2-1,06,001

1.1.1.01,001

3.2.2.03.004

1.1.1.01.001

3.2.2.04.00q

1.1.1.01.001

DE5PE5À5 qPRESTAçAO DE

sERlarços
C{XÁ GERÁL

oEsPEScs c/PREsraçÃo DE

SERVIçOs

CAIXA GERÂL

DÊsPEsas qPREsrado DE

SERVIçO5

CA.D(À GERÁI

ALUGUÉI5

CAIXÁ GERÁL

oEsP€scs coM LocaçÕEs

CJX(A GEÊÁL

DESPESAS coM Loc4@Es

C]AIXA GERÂL

TRÁNsPORÍE
VL,REF,PAGAMENTO

W,REF,PÂGAMENTO

VL.REF,PAGAMENIO

!1-.RÉF.PAGAMEIITO

VL, REF, PÁGÁfi ENTO

VL,RE Ê, PAGAMEI'ÍTO

VL,REÉ, PAGAMENTO

VL,REF. PAGAMÊNTO

VL-REF,PAGAMENTO

190,00

500,00

200,m

300,00

3.300,00

1.500,00

210,00

«)0,00

190,00

500,00

200,00

300,00

3.300,00

160,00

310,00

4mp

210,00

1?3,00

333,00

300,00

200,00

400,00

350,00

260,00

1m,00

1.650,00

3.330,00

í00,@

400,00

170,00

2m,00

600,00

1,77O,@

12t0,00

500,00

100,00

7trc,00

260.00

2@.00

ÍOÍAL DO DIA

TOÍAL DO DLÂ

TOÍAL DO DIÁ

TOTAL DO OIA

TOTAL DO DIA

1,500,00

210,00

400,00

160,00

15/4U2024

15102/2424

1.1.1.01,001

3.2.2_04_0r3

15102/2424

t5/a212024

1.1.1.01.001

3.2.2,W.013

20tau2o74

20/a2/7074

1.1.1.01.001

1.2.2.04.013

2OtA2/2074

2OlAU2A24

1010212424

1.1,1.01.001

4.1.2.03.008

1.1.1.01.001

VL.REF,PÀGAMENTO

VLRTT,PAGAMENTO

VALOR REFEREIYTE PAGAMENTO

VÀIOR REFERENTE PAGÁMEMTO

VL.REF,PÁGAMEÀ"TO

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGAIíENTO

310,00

470,00

HiO

op

Éo-

Ê.o

rrl (.

oo
7?(,

Ort
P-

o<
<t

-E

7Z
Oor
tÊ

ox

ZP

uz

z

210,00

2010212024

2010212024

20102t2024

20tou2024

2010u2424

2Ol0u2a24

20/42/2024

20lau2024

2014212024

3.2.2.04.009

1,1.1.01,001

3.2_2.04,005

1.r.1.01.001

3.2.2.0{.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.001

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

DESPÉSqS COM MATÊRIÂIS

CÁIXA GERÁI

SERVrçOS TEÂCEROS - Pl

CAIXA GERAL

sERvlços ÍERCEIROS - Pl

C}IXÁ GERAL

ENERGIÁ ELÉTRICA

CÁIXA GÉRAL

DEsP€sqs c/PREsraçÃo DE
sERVI@S
CAUA GERAL

DEsPEsas c/PREsraÇÂo DÊ
sEÂvtços
CÀUÁ GERAL

c) STMPLES

CAIXÂ GERÁL

300,00

200,00

,r00,00

350,00

260,00

170,00

123,00

333,00

1,650,00

3-330,00

600,00

t.770,ú

2r/4212024

2 \10212024

2tta2/2024

21142/2074

2L/42P024

2rt4212024

2U0212024

2110212024

2r10212024

1.1.1.0t.001

3.2.2.04.00s

1,1.1,01.001

3.2.2.04.0r1

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

1.2.2.04.009

1.1.1.0r.001

3.2.2.04.013

DESPESAS COM MÂÍERIAIS

CAIXÂ GERAL

DE5PE'45 COM MÂTERIAIS

CAUÁ GERAL

DEsPEsas qpREsrAçÂo DE
SERVIÇOS

CÀ.UÀ GERÀL

SERVIçOS ÍÉRCEIROS . P]

C}IXÁ GERAL

DESPES{s c]PREsraSo DE
SERVIçOs

CAXÍA GERAI

VL,REF, PAGAMENTO

VL.REF, PAGAMEÀIIO

VL,REF.PAGAMENIO

1l00,00

ro0,0o

170,00

200,00

76/042424

26102t2A24

26lOU2A24

26t0212A24

26t0212014

1.1.1,01,001

3.2.2_04_009

1,1.1_01,001

3.2.2.04.009

r.1.1.01,001

oESPESÁ5 c/mESrAç O DE
sERVI@S
CÁüÁ GERÁI

OESPESÁS COM MÀTERIAIS

CAIXA GERÂ!

DESPESÀS COM MATERIÀIS

CÁ]XÁ GERÁT

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGÀMENTO

w' RE F,PÁGAI,IENÍO

VL,RET,PAGAMENTO

2y02l2024 1 1.1.01.001

26t02/2424 3.2.2.44.0t3

27/0?12024 3.2.2.04.005

VL.REF.PAGAMENTO

W,REF,PAGÀMENTO

SALVADOR, 3r de Dêzembro de 2024

SERVIçOS ÍERCEIROS - Pl

ÍOÍAL DO DIA

1uto,00

500,(x)

100,00

7:rc,00

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3_2.2.04.00í

1.1.1,01,001

3.2_2.04.009

!.!.1.01.001

3.2.2.04-009

1.!.1.01.001

VL.REF-PAGÀMENTO

VL.REF.PAGÁMENÍO

\,1-.REF.PÁGAM El'TO

VL, REF.PÁCAII ENÍO

VL.REÊ, PAGAMENTO

VT.RÉF,PÀGAHENTO



Emprêsô:
c.N.P.l.:

fOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.325/0001-50
ola1l2a24 - 3!12t2O24

Folhãr
Número livro

0007
0002

,@
LIL\DIÂRIO

Dâtâ Clâssificâção Dêscrição Hisúrico Déblto

27/02/2024 |,t.t.At,O07 CÀIXÁ GERAL

TRÁN5PORÍE

TOÍAL DO Dú

TOTAL DO Dú

TOTAL DO DIA

TOTAL DO OLA

rOÍAL DO DIA

TOTAL DO DLA

2@,OO

260,00

17.,100,00

18.600,00

450,00

600,00

,m0,00

500,m

37.950,00

55.0.i8,20

600 00

340,00

l@,00

r,100,00

500,00

500.00

100,00

9$,00

260,00

170,00

l.2t80,00

180,00

180,00

2@,00

1.01)0,00

550,00

1.750,00

160,00

274,10

2m,00

63:1,10

350,00

400,00

1m,00

260,00

260,00

160,00

1.100,00

500,00

500,00

180,00

r80,00

2Al0u2a24

2414212024

2A/4212024

2UA212024

2810212024

28/02/2024

2410212024

2alau2024

2AlA2l2024

2A/4212024

2At442024

2810212024

CÀD(Á GERÁL

SER!'IçOS PRESTADOS

CÁüA GERAL

SERVIçOs PRESTADOS

SERVIçOS TERCEIROS - Pi

CADG GERÁL

SER!'IçOs TERCEIROS . P]

CÁD(Â GERAL

DE5PE515 COi4 l4Â-rERtAIS

CÁD(A GERAL

DESPESAS COú MÂÍERIÁIS

CÀD(À GERAL

17.400,00

18.600,00

450,00

600,00

rt00,00

500 00

37.95q00

55.0!18,20

í10,00

340,00

1.1.1.01.001

4,1.1,02.0!1

1.1.r.01.001

4.r,1.02.00!

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

1.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3,2.2,04,0@

1,1,1.01.001

3_2.2.04.009

1.1.1,01,001

2..

oÊJ

Fro

3.
za

.úà
QOF7..;

O.r

oo
o<
<ll

-id

o0r

rl6)ox

o3

oo
oz

zo

TOTAL DO DIÂ

TOTAL DO MÊS

02/03/2424

02/0rh^14

o2to ,

ou03l2024

0210312024

3,2,2-O4.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2,04,013

DE5PE5A5 COM I4ATERIÀIS

CÁIXA GERAL

s€RVIçOS ÍERCEIROS . P]

..1IXÁ GERAL

DESPE§AS qPRESIAçÃO DE
5ERVt@5
CATXÁ GERÁL

VL,REI, PAGAMENÍO

VL.RET,PAGAMENTO

VL, REF.PAGAMEN'TO

02/03/2024 1 r.l_01.001 VL,REF.PAGAMENTO

a4ta3/2024

04to3/2024

3.2.2,04,O09

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1,1.1.01.001

3.2.2.03.005

1.1.1,01,001

3-2.2.04.009

1,1,1.01.001

0410312a24

08t0312a24

ro/43t2424

t0la3l2024

tota3l2024

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

1,1.1,01,001

3.2.2.04.005

1,1.1,01.001

OESPESÀS COM MÁTERIAIs

CÀTXA GERAL

DEsPEsÁS qPRESTÁÇÃO OE

sERVr@s
CÁD(A GERÀL

SERVrçOS TERCETROS - Pl

CAIXA GERÁL

t0ta312074

10/4312024

10t0312024

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

sEÂvrços rERcERos - Pl

CAIXA GERÀI

VL,REÊ,PÁGÁMÊNTO

VL. REF. PAGÀlt4 ENTO

VL,REF,PAGAMENTO

VL.REF,PÀGAMENTO

0514312024

4510312024

05t0312024

0510312024

05/0312024

0510312024

a5to3l2024

05/0312024

DESPE§AS COTI MATERIÀIS

CAIXA GERÀL

SERVIçOS ÍERCEIROS - P]

CÁIXA GERÁI

sERVrçOs TERCETROS - Pl

CAIXA GERAI

DE5PE5A5 COM MATERIAIS

CÂUA GERÁI

VL,REF.PAGAI'4 ENTO

VL.RET, PAGCMÉNTO

VL.REF,PAGAMENÍO

VL.REF,PAGÁMENTO

W.REF.PAGAMET'ÍIO

100,00

950,00

260,00

170,00

1,480,00

1.2.2.04.009

1.1.1.01.001

OESPÉçqS COM MATERIAIS

CÁ[ü GÉRÁL

200,00

1.000,00

550,00

1.750,00

ttla3l2024

ttla3l2024
ttto3l2024
1t103/2024

rr.lo3/2024

lLla3l2074

SERVIçOS TERCEIROs . P]

CÂTXÂ GERÁL

rE[TrcNÊ

CÁIXÂ GERÂL

OESPESA5 COM TOCAçóES

CAIXA GERAL

VL.REF,PAGAMENTO

VL, REF,PAGAMENTO

VL, REF,PAGAIIENIO

160,00

274,t0

200,00

614.10

350,00

400,00

r2ta3/2074

1U03/2424

t210312024

t2/0312024

r210312424

3.2.2.04.00s

1,r.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.t,01,001

3.2.1,06,001

VL,REF, PAGÁI.I ENTO

W-REF, PAGÁM€NÍO

VL,REF, PÀGÁi1ÊNTO

VL,REF. PAGAI1ENTO

VL,REF,PAGAMENTO

3.2.2.04.005

1.1.1.01_001

3.2.2.04.003

1,1.1.01.001

3,2.2.04.004

1.1.1.01,001

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2024

SERVIçOS TERCEIROS , P]

CÀD(q GE&AT

SER!.IçOS ÍERCAROS - P)

CAN(Á GERAL

ÀIUGJÉIS

TRÁNSPORTE

ÍoÍal 00 DtÁ

920,00 750,00

CÍédito

VL,REF,PREsIAçÂO DE SERVIçOS

VL.REa.PRE5IAçÃO DE SER!1çOs

VL.REF.PRESTAqÃO DE SER\,ICOS

VL.REF. PRESÍAdO OE SERVIÇC}S

VL.REF,PÁGÁMENÍO

VL,REF,PAGÀMENTO

VL,REÊ,PÁGÁM TNÍO

VL,REF,PAGAÍ'4 ENÍO

VL,REF, PAGAMENTO

VL.REF,PAGAt.lENTO

W.REF,PAGAMENÍO



Emplesà;
C.N,P,J,:

FOCO SERVICOS LTDA
33.819.325/0001-s0
a1/orl2024 3u12t2o24

Folha:

Número livro
0008
0002 @
4ltDIÂRIO

Datâ Clâssifi.âção Descrição Histórico Débito Cédlto

CÁIXÁ 6ERÀL
ÍXÀNSPORTE
VL.REF,PAGAMENÍO ffi

t3/0312424

13t0312424

3.2.2.44.005

1.1.1.01.001

sÊRvrços TERCETROS - Pl

CAUÂ GERAL

VL,REF.PÁCAMENTO

VL,REF,PAGÁMENTO

úla3/2424

L4lA3/2424

3.2.2.04.001

1.1.1.01.001

ENERGh EÉÍRICá

CAUÀ GÉRÀL VL.REF,PAGAMENTO

12/43/2024 |,t,1,0t,OO1

15/03/2024 1.1.1.01.001

1810312424

TOÍAL DO Dú

ÍO TAL DO OIÂ

TOTAL DO DIÀ

TOTÁL DO DlA

920,m

920,00

340,00

3:t0,00

130,60

330,60

900,00

500,00

t76,52

1.576,52

t60,00

150,00

r.$0,00

2.110,00

500,00

140,00

180,00

460,00

500,00

r5o,0o

360,00

500,m

350,00

135,00

1.350,00

500,00

l_470,00

6.595,00

360.00

3@,00

250,00

150,00

150,00

550,00

750,00

170,00

920,00

3.O,00

32r0,00

176,52

t.576,52

U\

.lo

Éo
F1 A

QO7J=

15t0312024

15t0312024

t5l0r2a24
15103/2424

t5la3/2024

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1,1.1.01.001

3.2.2.04.013

SERVIçOS ÍERCEIROS . P]

CqXü GERÂL

SER\{çOS ÍERCETROS - P.)

CÂIXÂ GÉRÂL

DESPÉSAS qPRESIAçqO OÊ

SERVt@5
CAIXÁ GERÁL

VL,REF.PAGÁMENÍO

VL,REF,PAGÁMENTO

vL.REF. PAGAME \ÍTO

W,REF.PAGÁMENÍO

VT.REF,PAGÂMENIO

3Í,60
330,60

900,00

500,00

rato3/2014

18/0312024

1810312024

2410312024

2010312024

20t0112a24

20103/2a24

20t0312024

3.2.2.04.009

1.1.1,01,001

1,2,2_04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

VL,REF.PAGAMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

W.REF,PAGAMENÍO

DESPE§c5 COM T,IATERIÀS

CAIXÂ GERAI-

SERVIçOS TÊRCEIROS , Pl

CAIXA 6ERAL

DEsPEsÁS qPRESTAçÃO DE
SERVI@S

CÀIXÁ GERAI

OESPESqS COM MATERIAIS

CAIXA GERAL

DÊSPf 545 C/PRE TAçIO DE
5ER!1tçO5

CAIXA GERÂL

OESPESôs qPRESTAÇÃO OE
SERVIçOs

CAI'I GERÂL

sER!.rços ÍERcErRos - Pl

CÂIXA GERAL

MÀÍERIA! DE ESCRTÍóR]O

DESPESÁS COM LOCA@ES

cÀlxÀ GER^[

ÁGUA E Escoro
CÁD(q GERÂI

DESPESqS COM LOCA@ES

CAIXA GERAL

DESPESAS COM IOCAçOES

CAIXA GERAL

T) SIMPLES

SIMPLES A RECOLHER

VL,REF.PÂGAI4ENTO

W,REF. PÀGÁME 'ITO
VL,REF.PAGAMENTO

VL,REF, PAGAMEiÍTO

W.REF. PAGÁMEirIO

VT.REF,PAGAMENTO

W.REF,PAGAMENTO

VAIOR REFEREÚE PAGqMENTO

VALOR REFERENTE PÁGAI,4ENTO

VÀLOR REFERENIE PAGAI4EI'ffO

VÀLOR REFEREÀITE PÁGÁMENTO

VÂIOR REFERENIE ÍRIEUTO A RECOLHER

VAIOR REfERENTE ÍRISUTO A RE@LHER

TOTAL DO DIÀ

18/0

l8/0zúc

20103/2024

20103/2424

20/0312024

2ll03Í2a24

1.1.1.01,001

3.2.2.0í.009

1 1.1.01.001

3.2.2.04.0r3

VL.REF.PAGAMENTO

VL,REF.PAGqHENÍO

VL,REF.PAGAMENTO

!l,REF.PAGÁMENTO

20/012424

10t0r2424

1,1.1.01.001

1.2.2.01.013

VL, REF, PAGAMENTO

VL,REF, PAGAMENTO

2ol0r2a24

20/03t20?4

2OlA3/- '4
20/03^ -r
2OlO3/2024

2014312024

20/a312024

2OtA3l2O24

2OlA3/2024

2OlA3l2024

2Ol03l2O?4

2OlA3l2024

2010312024

20/0312074

20t0312024

2V0312424

2rla3l2a24

3.2.2.A4,01,3

1.1.r.01,001

oÉsPEscs gPREsraÇÃo DE
SERVI@S

CÁlXÁ GERÂL

VL.REF,PAGÂMENTO

!t.REF-PAGAMEMTO

25t4312014

2sla3ln24
25t43/2024

2514312024

25tA3t2074

1.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1,1,1,01.001

3.1_7.U.@5

VL, REF.PAGAIí ENTO

VL,RÊF, PAGÁMENTO

VL,REF.PAGAMENTO

W,&EF.PAGAMENTO

3.2.2.04.0t3

1.1.1.01.00r

3.2.2.U.0t3

1,1.1,01,001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

DEsPESÀs gPREsrAgo DE

SERVIçO5

CqIXA GERÂL

DESPESAS qPRESTAEÃo DE
sERVI@5
CAIXA GER,'.[

OESPE5CS COM MÂTERIÂIs

CAIXÁ GERÂL

\,A.ÂEF.PÂGÁMENTÔ

VL,REF, PAGAMEIIÍO

VL,RfF,PÂGAMEÀrIO

VT.REF,PAGAMENIO

VL. REE-PAGA}IENTO

VL, REE.PAGAíENTO

1.1.1_01.001

3.2.2.04.005

1.1,1.01.001

3.2.2.04.006

1.1.1.01.00t

3.2.2.O4.OM

1.1.1.01.00!

3.2.2.04.OO2

1.1,1.01.001

3.1.2.04.004

1.1.1.01.001

3.2.2.U.0U
1.1.1.01.001

4_1_2.03.008

2.1.4,01,015

VL REF,PAGAMENTO

150,00

1.800,00

2.110,00

500,00

140,00

180,00

460,00

500,00

150,00

360,00

500,00

350,00

r35,00

1.350,00

500,m

1.470,00

6.595,00

360,00

360,00

250,00

150,00

u

lo
o-
Ool

o<

>É

F3op

Éoox

OE

z,!

SALVADOR, 31 de D€zembro de 2024

DESPE AS COM r"lATERlÁIS

CAIXA GERÂL

DE5PE5A5 COM MÁTERIAIS

CAUÁ GERÁL

SERVTCOS TERCETROS - Pl

ÍOÍAL DO OIA

400,00

ÍOTÂL DO OIA

160,00



FOCO SÊRVICOS LTDÂ
33.819.32sl0001-50
olal2a24 - 3r11212024 @

DIÂRIO {,t.s
Datá ClassiÍicáção DescriÉo Hisúrico Débito C.édito

25/03/2024 1.r.1.01.001 CAIXA 6ERAL
ÍRÂNSPORTE 550.00

550.00

500,00

500,00

300,00

rlo0,00

700,00

20.100,00

:100,00

300,00

300,00

21.1m.00

1.000,00

1.000,00

41.726,22

200,00

zm,0o

140,00

600,00

1.8$,00

r@,00

236,90

300,00

3.286,90

170,00

ul()o,00

5m,0o

5@,00

r$,00

2.000,00

2.650,m

300,00

870,00

400,00

150,00

550,00

2910312A24 3.2.2.04-013

1.1.1.01.001

30/03/2A24

30103/2424

30103/2024

1.1,1.01,001

4.1,1.02.001

3.2.2.04.013

1.1,1,01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

VL,REF.PAGAMENTO

VL,REF,PAGqM€NTO

TOTÂL DO DIÀ

TOÍÂL DO DIÁ

ÍOTAL DO DIÁ

TOÍÁL DO OIA

28/03/2424

2A10312A24

05lMl2024

a5la4l2074

0510412024

a5/0412024

a5lu/2024
aslo4l2o24

05/0412024

05/04/2024

05/04/2024

05lv
osnfu.a
0510412024

3.2.2.04.005

1.1.1.01_001

3.2.2.04.009

r.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1,1,1,01,001

3,2,2,04.005

r,1.1.01.001

3.2.2.04.005

r.1.1.01.001

3.2.2.04.003

1.1.1,01,001

3_2_2.04.005

1.1.1,01,001

SERVIÇOS ÍERCAROS - Pl

CÀD(A GERÀL

VL-RET, PAGAI.4ENTO

VL.REF,PAGAMENTO

op

llo-

F1 .,1

oox'7..;

O.t

oo

-rd

xzo0l

Éoox

o3

trÊ
oz
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29/43t2024

29/A3/2024

2910312024

1,1,1.01.001

3.2,2,04.005

1.1.1.01.001

DEsPEsqs c/PREsraÇÃo DE
SERVIçOS

CÁTXA GERÁI

SERVIçOS TERCEIROS ' P]

CAD(Á GE&qL

!,L, REF.PAGAII ENTO

VL, REF,PAGA''1ENTO

VL,REF,PAGAMENTO

20.100,00

uro0,00

700,00

{r0,00

300,00

100,00

21.100,00

r.000,00

r.000,00

200,00

200,00

500,00

500, 00

300,00

170,00

30/43/2074

3U4312024

30/0312a24

30/031)"14

30/03»í2a

CÀl(A GERÀL

SERVIçOs PRESTÀDOS

DESPESAS c/PREsrAdo oE
SERVI@5

SERVIçOS TERCEIROS . P]

CADG GERÁL

DFSPESÀs C/PifsÍAçÀO DE
5ERVIçOS

CAIXA GERÁL

VL. REF,PAGÁ]"iENTO

\,1-, REF.PAGAI'IENTO

\t,REF.PAGÀM ENTO

VL,REF,PAGÁI.I ENTO

VL.REF.PRESTAçAO OE SERV]çOS

VL.REF. PREsraSo oE sER!,Iços

VL.REF,PAGAMENTO

3!/43/2024

3\la3/2024

auo412024

ou04l2a24

3.2_2.04.013

l 1.1.01.001

SERVrçOS ÍERCETROS - PJ

C4IXÁ GERÁL

W'REF,PÁGÁMENTO

\,1-.REF,PAGAMENTO

oEsPEsas c/PeEsrAÉo DE
sERyl@S
CAIXA GERÂL

VL, RE F.PAGAM ENTO

!A,REF, PAGAMENTO

TOTAL DO OIA

Tora! Do MÊs 4t.?26,27

DESPE§AS COM MÂTERTAIS

CIIXA GERAL

DESPE§AS COM MÂTERLAIs

SERVrçOS TERCEIROS - Pl

CAüA GERÂL

SERVI@S TEÂCETROS - P.l

C/TXÁ GERÁL

T€LEFONÊ

CÁIXA GERÁL

SERV1ÇOS ÍERCÊIROS . P]

CÁIXA GERÁL

llm,00

600,00

1.850,00

1@,oo

236,90

100,00

3.286,90

VL,REF,PAGÂMENTO

TOÍAL OO DIA

TOTÂL DO DIÂ

TOTAL OO DIA

a6la4/2024

a6ta4/2024

4614412024

3.2.2.04.009

r.1.1.01.001

1.2.2.04.013

DESPESAS COM MAÍERIÀIS

CÁD(A GÊRÁL

DESPESAs qPRSTAÇqO DE
sERVtçOS

CAUA GERÁL06/04/2024 1.1.1.0r.001 ,t00,00

sm,0o

0810412a24

oal04/2074

0a/04/2424

3.2.2.04,009

1.1.1.0r_001

3.2.2,0a-013

OESPESAS COM MATERIAIS

CAX(A GERÁL

oEsPEsÂs c/PREsrÁçÃo DE
sER!1çO5
CAIXA GERAL

SERVIçO5 TERCEIROS - pl

CAD(A GERAL

04104/2424

aat04/7424

aala4/2074

1,1,1,01,001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

VL. REF.PAGÀ]'1ENTO

VL.REF.PAGÀMENTO

VL,RÊF.PAGAMENTO

VL,REF,PAGÁMENTO

500,00

150,00

2.000,00

2.650,00

a9lo4l2024

09t0412024

a9/0412024

0910412424

t.2.2.04.009

1.1.1,01,001

3.2.2.04.009

1.1_1.01.001

VL,REF, PÀGAíENTO

VL.REF,PA6AMENÍO

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGÁMENÍO

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2024

DESPESqS COM MÁÍERLAIs

CÀIXÁ CERAL

DESPESAS COM MÂTERIÂIS

TRÀNSPoRTE

ÍOÍAL DO DIA

1.r70,00

300,00

870,00

1.170,00

Empr€sà:
c.N.P.l.:
Período:

Folhà:

Número livro:
0009
0002

1.2.2,0í.005

1,1,1.01.001

VL, RE F.PAGÁI{ EMTO

VL.REF.PAGAI'IENTO

W.REF.PAGAI.IENTO

VL.RET,PAGÀMENTO

VI.REF,PAGAT,!ENÍO

VL, REF.PÁGÁ'"IENTO

W.REF,PAGÀI'ENTO

VL,REF,PÁGÁI4ENTO

VL, REF,PAGAI.IENTO

VL. REF.PÂGAI'IENTO

VL,REÊ,PAGÀMENTO

VL, REF.PAGAITIENTO

!I,REF,PÁGÀ.MENTO

w' REF.PÁGAIIENÍO



Empresà:
C.N,P,J,:

Peíodol

FOCO SERVICOS LTDA
33.819.325/0001-50
au0rl2024 - 31112/2024

Folha:

Número livro
0010
0002 @

DIARIO

Historico

r)
/

oeta clássaÍicàÉo Des€riÉo Débito

09/0412024

0910412a24

09104/2424

09/0412424

3.2.2.0<.005

1.1.1,01.001

3.2.2.04_005

1.1.1.01.001

SERVIçOs TERCEIROS - Pl

CÂUÁ GERÂI

SER!.IçOS TÉRCETROS - Pl

CAIXÂ GERÂL

TRÂNSPORTE

VL, REF-PAGÀM ENTO

!,L,REF.PAGAMENTO

VL,REF,PAGAMENTO

r.170,00

1.345,80

r0/0412024

r0/0412024

10to412024

t010412024

t010412424

t0/0412824

rola4l2074

t0/04/2024

t0ta4t2024

1010412014

'\0t0412024

to/0412024

roto4l2024

3.2.2.04.019

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.r_01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3,2.2.04.005

1,1,1,01.001

3.2.2.04,001

1.1.1.01.001

3.2.1.06.001

1.1.1.01,001

3.2.2.04.0!3

1.1.1.01.001

3,2.2,04,OO4

1.1.1.01.001

ÍoÍÁL DO D!À

TOÍAL DO DIÂ

TOTAL OO OIÂ

TOÍAL DO DIA

TOÍÀL DO DIA

1.170,00

1.345,80

185,00

2.700,80

588,50

1'O,89

1.000,00

600,00

299,4

300 00

100,00

500,00

3.524,n

950,00

570,00

400,00

500,00

7.420,00

900,40

900,40

190,00

1.000,00

136,00

300,00

300,00

{00,00

389,00

1.000,00

3-7r5,00

210,m

700,00

9r0,00

400,00

185,00

2.700,80

500,00

3.524,79

900,a0

900,40

Êro2,.
o\co

Éq

Zu
rrl o

oo
"it

Ort

oo

o<

-ró

F=
O0,

É6,)ox

t7z

DESFÊSÁS COM MÂTERiÁIS

CÁIXA GERÁ!

DESPESÁS COM MATERIÂIS

CAIXA GERÁL

OESPESqS COM MÀTERIAIS

CND(A GERÂL

sERVrços TÉRCETROS - Pl

CÂIXÁ GERAL

ENERGIA ELÉÍRICA

CÁIXA GERÂL

ALUGUÉIs

CAIXÀ GERAI

DESPESÁS c/PREsrado oE
sERVrç05
CáIXA GERÁ!

DEsPEsqs coM LociÇôEs

CÁTXA GERAI

W-REF,PAGAMENÍO

VT.REF,PAGAMENTO

VL.REF.PAGÁI'IEI.ÍTO

VL, REF-PAGÁMENTO

Vt. REF.PÀGAMENTO

VL, REF.PÁGAil ENÍO

VL,REF.PAGÁMENÍO

VL,REF,PÂGÀMENTO

VT,REF, PAGÂMENÍO

W,REF, PAGAMENÍO

VL,REF,PAGAMENTO

VL.REF. PAGAMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

584,50

11l0,89

1.000,m

600,00

299,40

300,00

r00,00

t0/0\
1010412024

1110412424

trt04/2024

1110412024

t\la4lzo24

tt/4412024

tLtu/2024
t1.10412024

ttlo412024

W.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGAi4ENTO

3.2.2.04_009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

1.2.2.04.00s

1_1_1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1,01,001

DESPESIS @M MATERIAIS

CÂIXA GERÂL

DESPESAS CO|4 MATERTAIS

C.AIXA GERAL

SERVIçO§ TERCEIROS . P]

C.\üÀ GERÀT

SERVIçOS TERCEIROS . P]

CAIXÀ GERAI

VL, REF.PAGÁM ENTO

VL,REF, PAGAM ENTO

VL,REF, PAGAMENTO

VL-REF, PAGAMENÍO

VL-REF, PAGAMENTO

W.REF, PAGAMENÍO

V!.REF,PAGAMEIflO

950,00

570,00

zl0o,00

500,00

2.420,00

t2104/2424

t2la4l?424

3.2.2.04.009

1.1.1.01,001

OESPESAS COl4 MÀTERIÂIS

CqXú GERÁT

VL,REF,PAGAMENTO

VL,REF,PAGÁMENTO

15í04t2424

tstvlza24
1510412024

1410412024

ts/ul2124

3.2.2.04.005

1.1.1-01.001

3.2.2.04.005

1,1.1,01.001

3.2.2.0{.013

VL, REF-PAGAMENTO

!1-, REF.PAGAü ENTO

VL,REF,PAGAMENTO

vL. REF.PAGAI'1ENTO

r5t04/2024

tslul2a24
r510412a24

15104t2024

t510412024

1.1.1.01.001

3.2.2,04,009

1.t.1,01,001

3.2.2.0Zl.005

1.1.1,01,001

3.2.2.01.013

VL.REF,PAGÀMENTO

V!,REF,PAGÂMENTO

VL, REF,PAGAMENTO

VL. REF,PAGAIIIENTO

1,510412424

rst04/2424

15la4l2024

rsl04l2024

15/4412024

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1,1,1.01.001

3.2.2.04.0M

1.1.1.01.001

VAIOR REFERENTE PÂGAIíENTO

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

VL.REF.PAGÀriENTO

w' REF.PAGAI'IENTO

t]10412024

r7/4412014

17104/2024

SERVIçOS TERCSRO§ . P,]

CAIXA GER,AL

DESPESAS qPRESTAçÃO DE
sERlat@s
CAIXÁ GERÁL

SERVIçOS TERCEIROS - Pl

CAD(Â GERÂL

SERV!çOS TERCEIROS - Pl

CAIXÁ GERÁL

DEsPEsas gPREsraÇÁo DE
sERVrçOS

CAIXA GERr'.I

DE€PESAS COM MATERIÂIS

CAUA GERÁL

SERVIçOS TERCUROS - Pl

CAÃA GERÂI

DESPESAS qPRESTAçÃO DE
SERVIçOS

CJIXA GERÁL

SERVI@S TERC€IRO5 - Pl

CAIII GERÂL

DESPE5À5 coM LocaçóEs

CÀX{Á GÉÂÁL

190,00

1.m0,00

136,00

300,00

3oo,oo

,t00,00

389,00

1.&0,00

3,715,00

2r0,00

17la4l2a24 t.1,L.01,.N1

r8104t2a24 3.2.2.04.0r3

SALVADOR, 31 dê DezembÍo de 2024

DESPEs{s qPREsraÇÂo DE
sER!1çOS

ÍOTÂL DO OIA

400,00

700,00

910,00

ffi

t.2.2.04.005

1.1.1.0r.001

3.2.2.04.013

!!,REF.PAGÁMENTO

\,1-. REF-PAGA]'1ENTO

VL,REF,PAGAMENTO



EmprÊsa
C.N,P,],:

FOCO SERVTCOS LTDA
33.819.325/0001,50
0u0tl2a24 - 3111212824

Folhá:

Número livm
0011
0002

í"t-o
@

DIÂRIO

+ffiDébito céditoHisüiricoDatâ Clãssificâçáo oêscriÉo

18/04/2024 1.1.1.0r.001
TRANSPORTE

W-REF,PÂGAMENÍO

VL.REF,PAGÀMEMIO

400,00

.100,00

600,00

600,m

600,00

100,00

500,00

25o,oo

1.386,00

2.816,00

150,00

150.00

280,00

460,00

366,00

1.106,00

340,00

150,00

500,00

350,00

1.340,00

700,00

850,36

!00,00

lm,0o

2.250,36

1.000,00

5@,35

1.560,35

5@,00

500,00

600,00

17.í)0,00

18.1@,00

TOÍÂL DO OIA

TOTAL DO DLA

ÍoTAL OO 0IÁ

ÍOTAL DO DIÁ

TOTAL OO DTA

TOTAL OO DIA

400,00
,r00,00

600,00

600,00

150,00

150,00

560,35

1,560,35

s00,00

500,00

1910411024

19/0412024

DESPEs,ÀS c/PREsrAÉo DE
SERVI@5

CAD(A GERÁL

VL,REF,PAGÁMENTO

VL,REF PAGÁMEMTO

3.2.2.M.01,3

1,1.1,01.001

H!

o0r

ÊÀ
3.

14 [4

oo
7?(t

r€
Fd

o.r

-!

ôõ

FIOox

Ze

oÀ

z
,a

{

2010412424

20t04t2424

20104/2024

20/0417024

2010412014

20/04/2024

20/0412024

20/M/2024

20104/2424

20104/2024

DEsPE§(§ COM MATERWS

CÀIXÂ GERAL

DESPESAS COIVI MÁTERIÁIs

C4'(,{ GERAL

SERVIçOS TERCEIROS - P.]

CAIXA GERÁL

ÁcuÁ E Es@To

üIXA GERAL

(-) slrlPrfs
CADú GE&AL

VL,REF,PAGÁMENTO

W.REF,PÀGÂMEI.IÍO

VL.REF,PAGAMÊNÍO

W.REF,PAGÁMENÍO

VL.REF.PAGAI,IENTO

VL,REF.PAGÁIVENTO

VL.REF.PÂGAI',IEr'ÍTO

VÀLOR REFERENÍE PAGÀMENTO

VÀLOR REfERENTI PAC,{MENTO

@0,00

100,00

500,00

250,m

t-386,00

2.836,00

3.2.2.04.009

l. r.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1-1.01.00!

3.2.2.04.005

1.1.1.01,001

3.2.2.04.002

1.1.1.01.0{1

4.1.2.03.008

1.1.r.01.001

3.2.2.04.013

1.1.1.01.001

DEsPEsas qPRE raçÁo oE
SERVIçOS

CÁD(A GERÀI W'REF-PAGÀJ{ENTO

2210412024

2?lMl2A24

240412A24

3.2.2.04.009

r.1.1.01.001

3.2.2-04.013

VL,REF,PAGÁIIENTO

VL,REF.PÂGAÍ'4ENÍO

?t|04/2424

)11a..

22t04/2024

22104/2024

1.1.1,01.001

3.2,2,04,013

DESPE9qS COM MATERIAIS

CAL\A GERAL

oEsPEsÀs q/PREsraçÃo DE
SERVIçOS

.ADG GERAL

DESPESÀS c/PREsrado oE
SERVIçO5

CAIXA GERÁL221A412024 t.r.t.9t.ooL

280,00

460,00

1.000,00

366,00

1.106,00

350,00

1.340,00

700,00

850,36

400,00

300,00

2.250,36

23/0412024

2)10412024

2310412A24

2310412024

2310412424

2310412424

2310412424

3.2.2.04.0m

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.r.01.001

1.2.2.04.013

t,1.1.01_001

1.2.2.04_013

1.1.1.01.001

DESPE§AS COM MATERIAIS

CAI(A GERÁL

DESPESAS COI.4 MATERIAIS

CA!(A GERAL

oEsPEsÁs c:/PREsrÁçÁo oE
SERVIÇOS

CÂIXA GERAL

oESPESAS qPREsÍÀçÃo oE
sERIIçOS
CAIXA GÊRÁL

VL, REE.PAGÁ'.{ ENTO

VL.REF-PAGAMEMTO

VI,REF, PAGÁI'4ENTO

VL,REF, PÀGÁMENTO

340,00

r50,00

500,00

2310412424

25104/2A24

2stMt2024

2510412024

2s/4412024

1510412024

2s/4412074

3.2,2,04.009

1.1.1.01_001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

1.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.U.013

DEsPÉSÀS COM i4ÀTERWS

CAXA GERÁL

DESPESAS COí MÁTEP:IAIS

C]AIXÂ GERÂL

DESPESÁS COM MÁÍERIAI5

CIUA CERAL

DESPESAS gPREsraÇÃo DE
SERVIçOS

CÁIXÁ GERAL

W,REF,PAGAMENTO

VL,REF.PÂGÁMENÍO

VL,REF, PÀGÁMENTO

VL,REF.PAGAMENTO

VL-REF, PAGAI'IENTO

VL,REF,PÁGÀMENÍO

VL,REF,PAGÁMENTO

vL.REf. PRESTAÇÃo DE sER\,Iços

26/0412424

26t0412024

26t04/2A2a

2610412A24

3.2.2_04.009

1.1.1,01,001

3.2.2_0{.009

1.1_1.01.001

DE5PE5q5 COM MATERIAIS

CAIXA GERÁT

OESPESAS COM MATERIAIS

CAIXA GERAL

V!.REF,PAGÁMENIO

VL.REF,PÀGAMÉNTO

25/04/2024 r.1.1.01.001

2810í12024

?4t0412024

3.2.2.04 009

1,1,1,01,001

DESPE§qS COM MATERWS W.REF.PAGÀIEI'IIO

30/04/2024

3010412424

30/0412424

3.2.2.M.009

1.1.1,01.001

1.1.1,01,001

VL,REF,PÁGÁIíENTO

VL, REF,PAGAMEI.ITO 600,00

SALVADOR, 31 de Dezembo de 2024

DE5PE5Â5 COM MÂTERIAIS

CAIXA GERÁL

C.IIXÁ GERÀT

ÍOTÂL DO DIA

600,00

CÁIXA GERÁL

ÍoTÂr Do otÀ



Eríprêsâ:
C,N.P,,],

Período

FOCO SERVI«)S LTDÂ
33.819.325/0001-50
010112024 - 3ut2/2024

#,0012

0002

DIÂRIO q)Ç,
Deta ClasriricrÉo Descrlção Débito Cédito

auosl2024

au05/2024

1.2.2.04.009

1,1.1.0r.001

DESPESAS COI'4 MATERIÂIS

G1IXÁ GERÁ!

VI.REF. PAGAI'4ENTO

VL,REF,PÁGÂMENTO

0s10512a24

05t0512424

3.2,2.0a.009

1.1.1.01.001

DESPESAS COM MATERIAIS

CAIXA GERÁL

VL.REF,PAGÀMENTO

VL,REF,PAGAMENTO

0610512424

o6t0512424

3.2.2.04.009

1.1.1-01.001

OE5PESAS COM MATERIÂIs

CAUA G'RÂL

VL,REF,PAGÀMENTO

VL,REF.PAGÀMENTO

30104/2474 4.1.1,O2_O0l

07/052024 1.1.1.01.001

SERVIÇOS PRESIÂOOS

TRÁNSPORÍE

VL,REF,PRESIÁÇÃO DE SERVIçOs

VL,REF.PAGAMENTO

TOTAL DO DIÁ

TOTAL DO OIÁ

ÍOTÂL DO Oú

TOTÂL OO DIÀ

TOÍAL DO DLA

TOTAL DO Dú

TOTAL DO DIÀ

TOÍAL DO MÊS

18.1m,00

18.100,00

49.724,60

600,00

600,00

400,00

4@,00

3@,00

3m,00

r40,00

1m,00

500,00

200,00

9rto,00

.r00,00

4OO,m

250,m

250,00

379,50

90,10

879,52

9(rc,00

2m.N

210,90

350,00

1rO,00

ld),oo

2r00,00

zto0.00

610,00

2.000,00

5,400,00

4.500,00

600,00

17.500,00

18-100,00

.l()0,00

400,00

300,00

300,00

200,00

9í0,00

400,00

400,00

250,00

250,00

379,50

900,10

879.52

900,00

270,00

210,90

3s0.00

140,00

300,00

1l()0,00

i(lo,00

6ro,m

2.000,00

5.,l()0,00

49.724,60

600,00

600,00

E:
Flo
t!o

oo
??

ô.r

OÀr

o<

-r5

F=
Oor

Floox

o3

oz

{

a2/a512024

a7/o5t20?4

07105t2024

0710512424

o7l0a I
07l05lrÇ24

o7llsl2a24

1.2.2.04.0u9

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1,01,001

3.2.2-04.009

1.!,1,01,001

3.2.2-04.013

DESPESÀS COM MAÍERIAIS

CÀ.D(À GERAT

DE5PE5Á5 COM MÂTERIÁIS

CqIXA GERAL

DEsPE5AS COM MATERIAIS

CAIXA GERÁL

OESPE§Cs qPREsIAqO DE
sERVIçOS

CAIXÂ GERÂL

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGÀMENTO

W.REF,PAG1MENTO

\,1-. REF-PÀGAMENIO

t40,00

100,00

500,00

a8/4r2024

08105/2424

3.2.2.04.005

1.1.1,01,001

09lasl2a?4

agla5l2024

SERVrçOS ÍERCAROS - Pl

CAIXÁ GERAL

VL-REF, PAGATENTO

VL.REF,PAGAMENTO

DESPE§ls C|IPRE5TAçÀO DE
SERVIçOS

C^IXA GERAL

VL. REF.PAcAl,|ENÍo

VL,REF.PAGqMENTO

tol05/2024

tolgsl2074

tol05/2424

to/45/2024

rolasl2024

\otasl2024

\010512024

r0105/2024

10/05 I

L0la'l2024

r0lo5l2024

10/osl2074

\0t05t2024

1010512024

3.2.2.0t.009

1.1.1.01.001

3.2.2.0{.0m

1.1.1.01.001

3.2.2.04.0t)9

1.1.1.01.001

3.2.2,04.009

l 1,1,01,001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

7.2.2.04.003

1.1.1.01.00r.

3.2.2.04.001

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

DESPESÁS CO'{ MATERWS

CAIXA GERÀL

DTSPESAS COI.I MÁTERIAIS

CAD(A GERÂL

DEsPEsÁS COM MAÍERIAI5

CAUA GERÀL

DESPESÀS COI4 MATERIÀIS

SER!'IçOS TERCEIROS . P]

CADG GERÀL

ÍELEFONE

CAIXÀ GERAL

ENERGIÂ ELÉTRICJ

CADG GERÀL

DESPESqS CYPRÉSTAÇÂO DE
SERVI@S

CÁUA GERAL

DESPÊSAs C/PRÊSTAÇÃO DE
SERVt@S

CAIXA GERÁI

OE5Pf5Â5 C;/PRESTAçAO DE
SERVI@S

SERVIçOS TERCÉJROS - P]

C}IXÂ GERÀT

DESPESÁS COM LOCAqôE5

CAD(A GERÀI.

FORNECEDORES

ClD!{ GERAT

DESPESqS qPRESIACÃO DE
SER\,11@5

FORNECEOORES

MóvEls E LnENsiLros

W.REF, PAGAI4ENTO

VL,REF, PAGÁMENTO

VL,REF.PÂGAMENTO

VL,REF,PÁCúIIENTO

VL,REF.PAGAMENTO

VL.REF, PÀGAI'4ENÍO

VL,REF, PÀGÁMENTO

VL,REF.PÀGÁMENÍO

W,REF,PAGÁMENTO

W.REF, PAGAMENTO

W,REF. PAGÁMENTO

VL,REF, PAGATENTO

VL,REF, PAGqMENTOt010512424

,010512a24

1_1.1,01.001

3.2.2.04.013

1010512424

r010512a24

1.1.1,01,001

3.2.2.04.013

to/05/2424

t010512a24

2.1.3.01.001

1.2.3.02.001

VL.REF,PÁGAMENÍO

V]..REF,PAGAMENIO

VAIOR REFEREI{IE PÁGAMENTO

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

1010512424

10t0512024

10t0512024

rol05l2a24

1010512424

1010512424

tltosl2a24
tolosl2a24

1.!.1.0r.001

3.2.2.04.005

1.1-1.01.00!

3.2.2.M.004

1.1.1,01.001

2.1.3.01.001

1.1.1.01.001

3.2.2.44.0t3

VL.REF,PAGAMENTO

VI.-REF,PAGAMENIO

V!.REF,PAGAMENTO

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

VÀLÔR REFERÉNÍE PÁGÁMENTO

VÀLOR REFERENTE PAGAI4ENIO

SALVADOR, 31 dê Dezembm de 2024

11.640,a2 13.1uO,02

Folhãi

Número livroi

Histórlco

1.2.2.04-013

1,1,1.01.001



Empr€sa:
c.N.P.t.:
Período:

FOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.32510001-50
0!a\2024 - 3!1212024

0013
0002

Folha:

Número livro 'w
DIÂRIO i_)

J.
Datâ ClâsslÍcação OescriÉo Histórico Débito cédito

.ÂD(Â 6ERÁL
TRÂNSPORTE

VALOR REf EREMIE PAGÀltlENTO

t7.64[,02

0.m,02

t90,00

85,00

575,00

160,00

l@,00

200,00

500,m

500,00

l40,0o

1.340,m

350,00

í)0,00

r.!l(l0,00

2.3s0,00

250,00

63,00

140,50

300,00

12t0,00

5{0,00

700,00

600,00

2.693,50

1.000,00

2«r,m

295,74

100,00

2m,00

r.835,?4

300,00

300,00

13.1.t0,02

4.500,00

17.W,02

10/05/2024 r.r.1.01.001

rr/4st2024 3.2.2.04.013

t5la5l2a24

15la5/2024

15/05

15105/2024

r510517024

rs/as/2024

1610r2a24

t610512024

1610512424

t6la5/2024

r6ta5l2024

r6t6512024

1610512024

1610512024

t6tosl7024

3.2_2,04.0{r9

t.t_1,01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2_04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04-009

1.1.1.01.001

t.2.2.04.013

].1,1.01.001

3,2,2,04.013

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

1.1.1.01.001

3.2.2.U_OM

1.1.1.01.001

3.2.2.04.0t»

1,1,1.01.001

3.2,2,04.009

1,1,1.01.001

3.2.2.04.009

1,1,1,01.001

3_2.2.04.009

1.1.1,01.001

3.2.2.04.Ot3

VL,REF,PÁGÀMEN1O

VL,REF,PAGAMENTO

!,L.REF,PAGAMENÍO

VL, RE F-PÁGÁM ENTO

W, REF.PAGÁü ÊMTO

ÍOTÀL DO DIÁ

TOÍAL OO DIA

ÍOTAL DO DIÀ

ÍOÍAL DO OLq

IOÍÀL DO DIA

ÍOÍAL DO DIA
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o
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7

é
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É

3

p-
o
z

Á

tL/0512424

tll05l2a24
ttlosl2a24

1.1.1,01.001

3.2.1.06.001

1.1.1.01.001

DESPESA5 qPRESTAÇÃO DE
SERVI@S

CID(Á GERÂL

ALUGUÉIS

CA!& GERÂL

!,L,RE F, PÂGAMENÍO

VL,RE F, PAGAMENTO

490,00

tua5/2074

t4a5/7024

3.2.2,04.009

1.1.1.01.001

OESPESÁS COM MÂÍERIÁIS

CAüA GERAL

V!.REF,PÁGÂMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

85,00

575,00

160,00

160,00

1..100,00

2.150,00

600,00

2,693,50

200,00

r.835,74

t3/0512024

l3l0s/2424

1310512024

t3la5l2024

t3lo5l2o24

t3lo5/2024

1310512024

t3/05 1

3.2.2.0a.009

!.1.1.01.001

1.2.2.04.0u9

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1,01,001

1.2.2,04.005

1.1.1.01_001

OESPE§{s COM MATERLAIS

CAD(A GERAL

DESPESAS COM MÁÍ€RI,AIS

CAIXA GERÀL

DE5PES.q5 COM MÂTERIAIs

CÁD(Á GERÀI

SERVIçOS TERCEIROS , P]

CAIXá GERÂL

VL, REF.PAGAM ENIO

VL,REÊ,PAGAMENTO

VL.REf, PÀGAMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGÀMENTO

VL,REF.PÁGAM ENTO

VL,REF,PAGAMENTO

Étast2024

1410512024

\4105/2024

t4105/2a74

t4105/?024

t4/0512024

3.2.2.04.009

1.1.1,01,001

3.2.2,04.005

1.1.1_01,001

3.2.2.04.005

1,1,1,01.001

DESPESAs COM MAÍERI,AIs

CATXÀ GERAL

5ER1r'IçOS TERCEIROS , P,]

CÁIXA GERÂL

SERVIçOs ÍERCEIROS . P]

CAD(A GERAL

VL.REF.PAGAMEt'fio

VL,REF,PAGAMENTO

VL, RÊF,PAGÁMENÍO

VL, REF.PAGAM ÊNTO

15la5/2024

1510512024

t5la5/2024

15105/2424

t5lor2a24
r510512024

\510512424

lsl0s/2024

r510512024

DESPESÁS 
'OM 

MÁTERIÂIS

CÁXXA GERÁL

OESPE§q5 COM MATERIAIS

CAIXA GÊRÁL

OESPESAS COM MÁTERLAIS

CqIXA GERÂL

OESPESÀs COM MÀTERIAIS

CÁX(A GERÂL

OESPESAs qPRESTAÇÃO OE
sERVt@5
CAI(A GERAL

OESPESqS C/PREsÍAÇÃO DE
sERVr@S
CÁX$ GERÀ!

OESPE§q5 qPRESÍAçÁO DE
5ÉRVr@5
CAIXÂ GERÁL

oEsPtS s coM LocqçÕEs

CAIú GE&AL

W.REF.PAGAMET,iÍo

VL,ÂEF.PAGAMENTO

VL,RÊF, PAGÁMENÍO

VL,REF, PAGAMENTO

!A,RÊF, PAGAMENTO

!A,REF, PAGAMENTO

!t.RÊF, PACAMEMIO

2s0,00

63,00

140,50

300,00

140,00

5m,00

m0,00

DEsPEsÁS COIí I.,IÁTERIAIS

CADG GERAL

OESPESÂS COM MATERI,AIs

CAXÁ GERAL

DESPESÀs COI'1 MÁÍERIAIS

C{!ü GERÀL

DESPESAS COH HÁTERIÁIs

CAXXA GERÁT

DESPESAS qPRESÍAçÃO DE
sERVt@S
C'D(A GERÁ!

VL,RTF, PAGAMENTO

VL,REF. PAGAMEiITO

VL,REF. PAGÀMENTO

VL-REF, PAGAI'4EôTTO

VL,REF. PAGÁMENTO

VL-REF,PAGAMEI{ÍO

VL,REF,PAGAíENTO

VL.REF,PAGÂMENTO

V!.REF,PAGÂMENTO

1.000,00

2.t0,00

295,74

100,00

tlla5/2474

17tAs/70?4

l.?.2.04.009

1.1,1.01.001

16/05/2024 1.1.1.01.001

SALVADOR. 31 de Dezembro de 2024

oESPE5AS CO! tttAÍERIÁiS

GqIXA GERAL VL,REF.PAGAMENTO

ÍOTÁL DO Dú
300,00

100,00

200,00

500,00

500,00

r40,00

1.]ut0,m

350,00

600,00



Emprcsar
C.N,P,],

FOCO SERVI@S I.TDA
33.819.325/0001-50
auorl2o24 - 311142024
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Númêro livro
0014

0002

q e.Í
@

DIARIO

Dôtâ classificâÉo DescriÉo Histórico Débito Cédito

2O[As/7074

20145/x024

z0/45/2024

20/0512024

20/osl2024

3.2.2.04.0m

1,r,1.01,001

3.2.2.04.009

1,1,1,01,00!

3.2.2.04.013

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF.PAGAI'IENÍO

VL.REF,PAGAi4ENÍO

VL, REE,PAGÀi,t ENTO

20/45t2024

20l05lzo?4

20/45t2024

2010512024

2OlóSt2A24

1,1,1.01,001

3.2.2.04.005

1,1.1.01,001

4.1.2.03.008

1.1,1.01.001

VL.REF.PAGÁI4ENTO

VL,REF.PAGÁMENTO

Vt,REF,PAGÂMEMIO

VALOR REFERENÍE PÁGAI"IENTO

VALOR REFEREMTE PAGAMEMTO

21,10512424

2t/ast2024

2!Ast2024

2110512024

2t/0512024

3.2.2.04.0t»

1,1,1.01.001

3.2.2.04.009

1,1,1,01,001

3.2.2.04.013

DESPESÁS COM I"IATERLAIS

CA.D(À GERÀI

DE5PE5Á5 COM HATERIÂIs

CIIXÀ GERÁL

DESPE9qS qPRE9IAçÃO DE
SERVI@S

CAUA GERÁL

VL.REF,PAGAMENTO

Vr, REF-PAGAMEIiTO

VL.REF.PAGI|lENTO

VL, REF.PAGÀ!4 ENTO

DESPESÁS COM MÂTERLAIS

DESPESAS COM MATERIAIS

C,IIXA GERAL

DESP€SAS qPREsTAfrO DE
SERVI@S

CIXXÁ GERÁL

SERVIÇOS ÍERCEIROS - P]

CAI'} GERÁL

(-) STMPES

160,00

40,00

r70,00

200,00

i.500,00

2.070,00

350,00

300,00

TOTÀL DO DIA

TOTAL DO DIÀ

TOTAL DO DIA

ÍOTAL DO OIÁ

TOÍÀL DO DIA

TOTAL DO OIA

TOTAL DO OIÂ

ÍOTAL DO OIÂ

1@,00

{0,00

170,00

200.00

1.500,00

2.070,00

350,00

3mp0

600,00

1.250,00

500,00

150,00

650,00

500,00

350,00

200,00

t-050,00

120,00

120.00

1.100.25

350,00

500,00

180,00

2.130,25

a{o.m

400,00

18.{40,00

i8.400,00

500.00

200,00

170,00

550,00

1.420,00

600,00

1,250,00
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Ero
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Êoox

ô3

az

z
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22/As*,
2U4512024

22/Ast2024

3.2.2.04.005

1.1.1.01.00r

3.2.2.04.O73

SERVIçO5 TERCEIROS - Pl

CáIIA GERÁI

DESPE§qS qPRESTA6O DE
sERVr@S

CÂIXA GERAL

VL-REF,PAGAMENTO

VL.RÉF.PÁGAMEÀ''O

VL.REF,PÀGAMENTO

2V05l2024 1.1.r.01.001

22105/2024 r.1.1.0r.001

31,14512024 3.2.2.04.013

vL.REF.PAGAl"lÊNTO

VL,REF,PAGAMENÍO

500,00

150,00

650,00

25/45/2024

25/45/2024

25/A5t2024

25t0s12024

2slost2a24

25105/2024

3.2.2.04.009

1.1.1.0r.001

3.2,2,04.011

1.1_1.01.001

1.2.2.04.013

1.1.1.01.001

DESPESAS COM MÂÍEÂIÁE

CAIXA GERÁT

OESPESÁ6 qPRE5TA6O DE

sERVl@S
CIIXÁ GERAI

DESPESAS qPRE5IAçÃO DE
sERVrçOS

CAIXA GERÀL

vL.REÊ.PAGAMENTO

VL,REF.PAGÁMENTO

VL,REF.PAGAT4ENTO

VL,REF.PAGAI!4ENTO

VL.REF,PAGAMENTO

500,00

t50,00

27t4512024

27/4512024

27lo5l"'4

2714512024

DESPESÂS COM MATERTAIS

CIIXÀ GERAL

DESPESAS COM MATERIÂIS

CÀIXÁ GERÁT

DESPESqS C/PRE5ÍA6O DE
sERVr@s

sERvrços ÍÉRcÊrRos - P.l

VL.REF,PAGÀMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

VI.RÉF,PAGÂMÊNÍO

VL.REF,PÀGAMENTO

VL-REF,PAGAMENTO

1.100,25

350,00

500,00

2610512024

26[45/2024

3.2.2.04.013

1.1.r.01.001

DESPESÀS qPRESTAçÃO DE
sEqvt@s
CAIXA GERAL VL,REF. PAGÂI'4ENÍO

27/A512024

2]105/2074

27145/2024

1.1,1.01.001

3.2,2.04.005

1,1,1.01.001 VL.REF,PAGAMENTO

2AtAs/2024

2A/4512024

DESPE§{S qPR€5ÍAÇÃO DE
sERlarçp5
CATXÀ GERÀL VL.RÊF.PAGÁMENIO

3,2,2.04.013

1.1.1.01.001

3014512024

30145/2024

1,r.1.01,001

4.1.1.02.00r SERVIÇOS PÊESIÀDOs

VL,REF, PRESÍAçÃO DE SER\{çOS

vL.REF.PRESTÂçÃO DÉ SERVTç05

200,00

1.050,00

120,00

120,00

180,00

?.t30,25

400,00

400,00

18,400,00

18,'tO0,00

3\l0s/2024

3t/0s12024

3tlost2a24

3ttlsl2a24
3tlosl2a14

3rtost2024

1.1.1.01.001

3.2.2.04.0U

1.1.1.01.001

3.2.2.03_004

1.1.1.01.001

3.2.2.04.004

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

V!.REF,PAGAI'4ENTO

500,00

200,00

170,00

SALVADOR, 31 dê Oezembro de 2024

DESPESqS qPRESIAÇAO DÉ
SERVI@S

CÁIXA GERÁI

DESPESAS COM LOCAçóES

CADG GERÁI

oE5PESÀS COM L@A@ES

CÁIXA GERÁI

D€5PE5A5 COM LOC @ES

870,00

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1,1,1.01.001

1.2.2.04.013



Empr€sô:
c.N.P.l.i

FOCO SERVIMS LTDÂ
33.819.325/0001-50
orl01/2a24 - 3!1212024
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0015
0002
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DúRIo

Data Cl.ssiÍcação DêscriÉo Hlstórico Cédlto

3V05/2024 1.1.1.01,001 .AIXÂ GERÂL

TRANSPOR]I
VL,REF.PAGAMENÍO

VL,REF,PAGÂMENTO

VL,REF,PAGAMENTO

W,REF, PÀGAMEIVTO

VL,REF,PAGAI'4ENÍO

VL,REF,PAGAfiENÍO

VL.REF.PAGAMENÍO

VL,REF, PAGAMEiIÍO

TOTAL OO DIA

TOTAL DO MÊ5

870,00

550,00

1.420,00

50o,00

r.310,00

0510612024

0510612024

0510612424

4510612424

05106/2424

05t06t2024

3.2.2.04.013

1.1.1.01,001

3.2.2.04.013

1.!.1.01.00r

3.2.2.04.013

1. 1. 1.01.001

VT.REF,PAGAMENTO

Vt.REF,PÀGAMENTO

W.REF,PAGÂMENTO

VL,REF.PÁGÁMENTO

VL.REF.P GAIviENTO

VL,REF.PÀGÁMET,ITO

57.274.5t

400,00

410,00
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06/06/2024

06l06/2024

3.2.2.04.013

1.1_1.01.001

DEsPEsas gPREsraçÃo oÊ
sErvr@s

TOTAL OO DLA

ÍOTAL DO DIÂ

ÍoÍaL 00 DtÀ

ÍoÍaL Do oú

TOTÂL DO DIA

20r,47

20t,4?

500,00

3.068,80

r,to6t2024

t0/a6lzo24

t0la6l2024

r0la6l2024

t0/06t2024

1.1.t.01.001

3.2.1.06.001

1.1.1.01.001

3.2.2.04.004

1.1.1.01.001

VL,REF, PAGÁíENÍO

VL.RÊF, PAGÂMEÀTTO

VL,REF,PAGÁMÊNTO

OE5PE5q5 COM MATERLAIs

CAIXA GERAL

SERVIEOS TERCEIROS . P,]

CÂIXA GERAL

SERVIÇOS ÍERCEIROS . P,)

CADú\ GERÀL

TEI.EFONE

CÁDG GERÁT

ENERGTÀ E!ÉTRIca

CAIXN GERÂL

OESPESAS qPRESTAçÃO DE
5ER!.IçOs
C TXA GERAL

DEsPEsas c/PREsraÉo oE
SERVIçO5
CÁIXA GERÂL

ÀLUGUás

CAI(A GERAL

oEsPEsps coM Loca@Es

CAI{A GERAL

VL, REF,PAGÀMENTO

VL, REF.PÂGÁMENTO

VL,REF.PÁGAMÉNTO

VL,REF.PAGAMENTO

VL.REF, PAGAMENTO

V!.REF,PAGAIíENIO

VL. REF,PAGAíEi.ITO

VL,REF,PAGAMENÍO

200,00

260,00

100,00

?89,40

389,40

400.00

@0,00

r30,00

r0/46/2024

t0/46t2024

1.1.1.01.001

3,2,2,04.013

Ir106l2074

11t06/2024

1110612024

3.2.2.04.005

1,1.1.01,001

3.2.2.04.013

t010612024

LOl06t2A24

10/0t r

nla6iíu4
r0to6l2024

10t0612024

t0l06l2024

r0106/2024

tol0612o?4

t0la6l2024

t0la6l2024

1V0€

r vooÀ. i
1.L1.01,001

3.2.2.04.013

SERVIçO5 ÍERCEIROS - Pl

ÇqD(A GERAL

DESPESAS qPRE'TAçÃO DE
sERVI@S
C}IXA GERAL

DEPEças c/PREsrASo oE
sERVrçOS

CAIIA GE&AL

DESPE§qS qPRESTAçÃO DÊ
sERVrçOS

CADCA GERAL

1t/0612024

1t106t2024

1.1.1,01.001

3.2.2,M,013

250,00

270,04

600,00

160,00

100,00

110,00

290,00

1V06/2024 1.1.1.01.001

15/06/2024 1 r.1.01.00r

16t0612424 3.2.2.04.0!3

a00,00

1.520,00

ra0612a14

140612424

12/0612424

140612024

3.2.2.04.009

1.11,01.001

3.2.2,M,O04

1.1.1,01,001

DE5PE5A5 COM I.IATERIÂI5

CqI/ú GERAI

oEsPEsqs coM LocaÇóEs

CÁüA GERAL

VL,REF,PAGAMENTO

VL.REF. PAGAMENTO

VL,REF.PAGÂMENTO

VL.RÊF,PAGAMENÍO

1510612024

15/06/2024

15/O6t2024

SER\,1çOS TERCAROS - Pl

CAD(^ GERAL

DESPESÀS c/PREsraÉo oE
SERVr@S

CqlXÁ GERÀL

VL,REF.PAGAMENTO

VL,REF.PAGÁMENTO

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2024

DE5PE5Á5 qPRESTAÇAO DE
SERVIçOS

TRANSPORÍE

TOTAL DO DIÁ

500,00

500,00

600,00

Débito I

DESPESAS qPRESTAçAO OE

sERVIçOS

DESPESÂ5 c/mEsraçÃo DE
sERVt@S

oEsPEsÁs c;/PREsraSo DE
SERVrçO5

CADG GERÁ!

VL,REF,PAGAMENÍO

1.42000

1.420,00

57.274,51

.o0,00

410,00

500.00

1.310,00

201,47

201,47

2m,00

2@,OO

300,00

249,q

389,40

400,00

600.00

r30,00

500,00

3.068,8{)

250,00

2m,ú

600,00

400,00

1.520,00

160,00

130,00

290,00

100,00

5@,ol]

600,00

5&,00

3.2.2.04.0m

r.1.1.01_001

1,2.2.04-005

1.1.1.01.001

3,2.2,04.0!5

1,1.1.01,001

3.2.2.04.003

1.1.1.01.001

1.2.2.04.001

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

3.2.2.04.005

1.1.1.01.00!

1.2.2.04.0t3

VL, REF. PAGÀI'4 ENTO



Emp.esã:
C.N,P,,J.

FOCO SERVICÚS LTDÀ
33.819.325/0001,50
011ou2024 - 311t42024

Folha:

Número livro
0016
0002 ffi

tt:oOIARIO

Dáta Classificação Des.rição Histórico Déblto Cédlto

2A/46p024

20/46t2024

c) SIMPLES

C{XA GERÁL

VALOÂ REFERENTE PAGAMEIITO

VALOR REFEREMTE PAGAMENTO

2s/06/2424

2s10612a24

3.2,2.04.009

1.1.101001

DESPESAS COl"l M TERIAIS

CAqA GERÀL

VL.REF. PAGAMEIÍTO

VL.REF, PAGAMENTO

30t46t2024

30t0612024

1.1.1.01.00!

4,1.1,02,001

vL.REF.PREsrago DE sER!,rços

vL. REF. PREsraÇÃo DE sER\,'tÇos

a5la1t2014

agaT/2074

asl07lzo24

a5la7l2024

SERVIçOS TERCAROS - Pl

CÀUÀ GERAT

TELEFONE

CAD(A GERÁT

VL.REF,PAGAMENTO

VT.REF, PAGAMENIO

VL.REF,PAGAMENÍO

16/06/2024 r.r.1.01.001

1V07l2024 r.1.1.01.001

t5/07/2024 12.2.04.013

ÍÊANSPORTE
VL.REF,PAGAMENTOCAIXÂ G€RAL

DESPE§qS COM MATERLAIS

CAXXÀ GERÁ!

SERVIÇOS TERCEIROS - P]

SERVIçOS TERCAROS - Pl

CAIXA GERÁL

DESPÉsAS qPRESTAçAO OÉ

sERVIçO5

CAIXÁ GERAL

DE€PESAS COM MAÍERIÂIs

DESPESAS c/PREsraSo DE
SERVI@S

CÀIXÁ GERAL

SERVIçOS TERCEIROS - Pl

CÁI-XÂ GERAL

ÍOTAL DO DIÁ

TOÍAL DO DIÁ

ÍOTAL DO OI,A

ÍOTAL DO DIA

ÍorAL Do MÊs

TOÍÂL DO DIA

TOTÁL DO DIÁ

TOTAL DO OIÂ

TOTAL DO DIÂ

TOTAL DO OIA

500,00

500,00

1.101,00

1.tfi,00

350,00

3$,00

19.600,00

19.600,00

28.544,27

450,00

189,60

639,60

r50,00

344,10

494,10

240,00

145,00

300,00

300,m

500,00

1.000,00

2.000,00

4.ul85,00

150,00

160,@

60.00

500,00

8m,00

zto0,00

400,00

700,00

1@,00

860,00

500,00

500,00

1.104,00

1.10r,00

350,00

350,00

19.600,00

19.600,00

189,60

639,60

28.544,27

450,00

FIo-

Eil co

oo
7?(,

O.r
P,

O0r

o<

ro

FE

FIOox

,q

aala1l2024

a8/0712024

0810712a24

oal07/2024

3.2.2.04.005

1,1.1.01,001

3.2.2.04.001

1.1.1.01_001

SERVIçOS ÍERCEIROS - P]

CAIXA GERAL

ENERGT ELíRIca

CÁIXA GERÂL

VL, REF.PAGAI'1ENTO

!,L,REF, PÂGÀMENIO

150,00

700,00

r0147t2024

1010712024

10t07/2024

10/0712024

t010712424

LOll?/2424

1010712024

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1,01,001

3.2.2.04.005

!.1.r.01.001

3.2.2.04.013

VL.REF,PAGAMENTO

W. REF.PAGÁI"!ENTO

VL.REF.PAGAT,4 ÉNTO

VL,REI. PAGAM€NTO

2:rc,00

145,00

300,00

300,00

500,00

1.000,00

344,t0

494110

2.000,00

4.u185,00

500,00

8m,00

400,00

ito0,00

r0/4712024

t014712024

to/a717024

t0t47t7024

VL,REF.PAGAMENTO

VL.REF, PAGAMENTO

VL,REF, PAGAMENTO

W,REF. PAGAMENTO

\0/47 /2024

\ola7/x24
r0Í4712024

1,1,1,01.001

3,2,2.04.005

1.1.1.01.001

VL.REF,PAGAMEÍIÍIO

VALOR REf EREÀTÍÊ PAGÁMENTO

VATOR REFERENÍI PAGAMENÍO

tuaT/2024

tr/4712024

1U01/2024

VL,REF,PAGAMENTO

VL,REF.PAGÂMENIO

tt/47/2024

rrla)/2024
11,1a712024

\t14712024

SERVIçOS IERCEIROS . P]

C,AIXA GERAL

DE5PE5Á5 qPRESTÀÇAO OE
SEÂVIçOS

C]AUA GERAL

DESPESAS COM I,IÂTERIAIS

CÁI\A GERÀL

DEsPEsas qPREsrado DE
sER!.r@s
CAIXA GERAT

VL,REF,PAGAMENTO

VL,REF. PAGAMEI,ÍTO

VL,REF,PAGÂMENTO

W.REF.PAGAMENTO

150,00

160,00

60,00

t2J0712424

t210712a24

3.2,2,0í.009

1.1.1.01.001

OESPE§qS COM MATERIÁIS

CAX(A GERAL

vl.REF,PAGÁMENIO

VL,REF.PAGAMENÍO

r5t0112424

\510712424

1510712024

1.r.1.01,001

3.2.2.04.009

1.1,1.01.001

VL REF,PÁGÁMENÍO

VL.REF.PAGAMENTO

SALVADOR, 31 de Dezêmbo dê 2024

oEsPEsqs qPREsÍaÇÃo DE
sERVI@S
CÁIXA GERÁ!

DESPEsAS COM MATERIÀIs

CÁIXA GERÁT

VL,REF,PAGAMENTO

W.RE F,PAGA]IIENTO

V!,RÉF,PAGÀMENTO

TOÍAL DO OIÁ

160,00

860,00

4.1.2.03.008

1.1.1.01.001

CAIXA GERAT

SERVI@S PRESTADOS

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.003

1 1,1.01.001

1,1,1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.00 r

3.2.2.04.013

3.2.2.04.005

1.1,1,01.001

3,2,2.04.013

1,1 t,0t.001

3.2,2,04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013



Empr€sa:
C,N,P.,],:
Período:

fOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.325/0001-50
ollal/2az4 - 3U1212024

0017
0002 w

OIARIO r1 ,t

Dâta Clàsslrlcaçáo D€5criçáo Histórico Débito Cr&tto

t6/0712424

1610712424

3.2.2_0{,013

1,1.1,01.001

OESPESAS qPRESIAÇÃO DE

5ERlr@S
CqIXA GERÂL VL.RÉF,PA6AMENÍO

r710712424

t110717474

t7107/242a

17107/2424

1.2.2.04-009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.r.01.001

DESPESÀs COI.I MATERIÀIS

CÁD(A GERÁL

DESPESAS COl"l MATERI IS

CA!(Â GERAL

VL,REF,PAGqMENTO

VL,RE F, PAGAM ENTO

VL,RE F, PAGAMENTO

ra/0712024

18/4712024

\al07l2az4

r.1.1.01.00!

3.2.2.U.005

1.1.1,01.001

DESPESAS qPRESTÂçÃO DE
SERVI@S

.ÀN(A GERAI

SERVIçOS ÍERCAROS ' Pl

CAIXA GERA! VL.REF,PAGAMENTO

VL,REF,PÁGÂMENTO

VL,REF,PAGÀMENÍO

VL,REF,PAGAMENTO

VL,REF,PAGÁMENTO

TOÍAL DO DIA

TOTAL DO DiÀ

TOTAL DO OIÂ

TOTÂL DO DIÀ

TOÍAL OO 0IÂ

TOÍÂL DO DIÁ

ÍOTAL DO DIA

ÍOTAL DO OIA

TOTAL DO DIA

335,00

335,00

470,00

r50,00

620,00

180,00

179,00

359,00

?56,00

256.00

235,00

1.U6.00

1,411,00

m,00

70,00

435,00

369,00

500,00

1.304,00

18..100.00

170.00

18.570,00

30.671,70

500,00

500,00

190,00

200,00

274,&

390,oo

362,36

t.417,t6

350,00

3í),00

335,00

335,00

150,00

620,00

470,44

2..

€o

lro

QOF7
o'

O.t

<[

-!

F7op

Êoox

o3

ZÉ

u0-

oz

r910712424

19la7/2424

1.2.2.04.009

1. 1. 1.01.001

DESPESAS COM MATÊRIAIS

CÁUÁ GERÂL

VL,REÊ.PAGÁMENTO

VL,REF,PAGAMENTO

1AlA7/2024 3.2.2,04.O13

3.2.2.04.013

2510712A24 3.2.2.04.0t3

r.r 1.01.001

179,00

359,00

256,00

256,00

r80,00

235,00

20t0

2010712024

2010112424

2010t12024

1.1.1.01.00!

4.1.2.03.008

1.r.r.01.001

DESPÊsAS C/PRESTAçÂO D€
SERVI@S

CÁIXA GERAL

c) slt4Prfs

C.AIXÀ GERÁT

VL,REF, PÂGAíENTO

VÀLOR REFERENTE PAGÀMENTO

VALOR REFÉRENTE PAGÀMÉMTO

23/0712424

231O112424

3.2.2.0r.009

1.1.1.01.001

OESPESAS COM MATERWS

CAIXÁ GERÁL

W, RE F,PAGÁMENTO

70,00

70,00

435,00

369,00

34,673,14

500,00

500,00

500,00

1.304,00

170,00

18.570,00

18.400,00

1.176,00

1,411,00

362,36

1.1t7,t6

25tA712074

2514712024

2514112074

25/47/20?4

25lA7PO24

1.1.1.0r.001

3.2.2.04.009

1,1.1.0!,001

3.2_2.04.005

1,1.1,01,001

DE§PESôs qPRESIÁÇAO DE

sERVIÇOS

CAIXÂ GERAL

DESPESAS COM i,IATERLAIS

CÀIxÁ GERAL

SERVIçO5 TERCEIROS - Pl

CÀIXÁ GERAL

VL, REF.PAGAIVI ENTO

VL,REF.PAGAMÊNTO

!A,REF. PÁGÁMENTO

VL,REF,PAGAMENTO

31t47P024

3U0712024

3yo? 12074

31101i'^'4

1.1.1.01.001

4.1.1.02.00!

3.Z.Z.O4.OL3

CAIXÁ GERAL

sEqvlÇos mÊsTADos

DESPESAs C/PRE5TAçqO DE

SERVI@S

CÁIXA GERÁL

VL,REF,PRESTAÇÁO DE SERVIçOS

VL,REF.PRESTÂÇÃO DE SERVIçOS

!A,RÉF, PAGÁM ENÍO

ÍOTAL DO DIÀ

TOÍÁL DO MÊS

a2/48t2024

a2laal2074

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

SERVIÇOS ÍERCEIROS ' P]

CÁIXA GERAL

VL,RÉF, PÀGAMENTO

VL,REF,PÁGAHENTO

05104/2024

05/08/2024

0514812074

a5la8l2024

a5/a8/2024

4514812074

4514812024

a5lo8/2024

a5/08/7024

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3,2.2,04.«13

1,1.1.01.001

3.2.2.U.N5

1.1.1.01.001

3.2.2.O4.013

1.2.2.0.r.005

1.1.1.01.001

05/08/2024 1.1.1.01.001

DESPESÁS COH MATERLA]S

CAIXA GERÂL

SERVIçOS TERCAROS - Pl

CAIXA GERAL

TEL TONE

C]AIXA GERÂL

SERVIçOS TERCAROS - Pl

CAIXA GERÂL

DE5PE5A5 qPRE5IAÇÂO DE

sERVt@5
CAUA GERÂL

VL, RE F.PÂGAI4 ENTO

\,1, RE F,PAGAMENTO

\/1-.REÉ,PAGÁI.4ElITO

!,L,REF,PAGÀMENÍO

190,00

200,00

214,AO

390,00

a6to8/2024

06/0812024

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2024

SERVIçOS TERCEIROS - Pl

CÁUA GERAL

VL,REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

TOTAL DO DLA

350,00

350,00

Folha:

Número livro:



C.N,P,J,

Período

FOCO SERVICÚS LTDA
33.819.32s/0001-50
a /orl2024 - 3ut2/2024

Número livro
0018
0002 ,@

DIARJO It:1
Deta ClessiÍicàção Descrição Hlsuárico Débito Crédito

to/04/?024

totas/2424

t0to8/2024

10to812024

1410812024

3.2.2.04-005

1.1.1.01.0{)1

3.2.2.04.001

1.1.1-01.001

3.2.2.04.013

SERVIçOS TERCEIROS - Pl

CADú GERÀL

ENERGiA ELÉIÀICÂ

CÁIXA GERÁL

DEsPEscs gPREsrado DE

stR!,Iço5
CADG GERÂL

aLUGUÉls

CA!& GERÁI

VL.REÉ, PAGAMENTO

W.REF,PÀGÀMENTO

VL.REF-PAGÀl"lENTO

vL, REF,PAGAMENTO

1zro,00

340,00

456,36

TOTAL DO DIA

TOÍAL DO DIA

TOTAL DO DIÁ

TOTAL DO OIÂ

TOIAL DO DIA

TOÍAL DO DIA

ÍoÍaL Do ol_a

TOTAL DO DI-Â

TOÍAL DO MEs

ÍOÍÁL DO OIA

1.r0,00

340,00

456,36

100,00

1,036,36

1.rto0,00

r.400,00

370,00

5m,oo

l:rc,00

1.010,m

rlo0,00

ztoo,00

1.104,00

1.r04,00

l.00o,m

1.000,m

400,00

400,00

20.500,00

100,00

20.600,00

29.2t7,52

340,00

3210,00

r50,00

75,00

22100

15.000,00

890,00

M,2O

500,00

140,00

r.010,00

400,0!

r00,00

1.104,00

1.104,00

1,000,00

1.000,00

400,00

400,00

100,00

20.600,00

i00,00

1.036,36

1.400,00

r,4o0,00

75,00

225,0O

370,00

500,00

29.217,52

140,00

340,00

150,00

20.500,00

c,\
Q0l

'ro

4()
14 rj

oo
.';

FtÍ

O.r

rõ

v7o rlr

ÉoOX

OE

o
,!

r0l0a/2a24

t0l0a/2424

10t08t2424

!.!.1-01-001

3.2.1.06.001

1.1.1.01-001

t2t0a/2424

t2/0412424

3.2.2.04,005

r.1.1.01.001

15/a812024

t5/0812024

ta/0812024

3.2.2.M.OO9

1.1-1.01,001

3.2.2.04.013

15/04/2424

tst9al2a24

l5/08n_)t

1,1,1.01,001

3.2.2.O4.009

1.1.1.01,001

DESPESAS COM MÂÍERLAIS

CAIXÀ GÉRAI

DEsPEgcs C/PRE raçÃo oE
SERVIçOS

CAIXÂ GERÁL

DESPESÀs COl"l I"IATERLAIS

CAIXÂ GERÂL

VL,REE,PAGÀMENÍO

VL.REF,PAGA].4ENÍO

VL.iEF, PAGAMEIITO

!t,REF.PAGAiI ENTO

VL.REF. PAGAMENTO

sERvrços TERcEtRos - Pl

CAIXA CERAL VL.REF,PÁGAMENTO

16148/2024

16/0812024

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

DESPESAS COM MÂTERIÂIS

CqlxA GERÀI

VI.REF,PAGAMENÍO

W.REF,PÁGAMEI,IIO

2A/0412424

2U0Al2A24

4.r.2.03.008

1.1,1,01,001

c) SIMPLES

CAIXA GERÂL

VAIOR REFEREME PAGAMENTO

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

2stial2a24

2510412424

DEsP€sAs gPREsrÁÇÁo DE
5ER!'IçOS

CAIXÁ GEFÀL

W,REF.PÂGÂMENTO3.2.2-!4.013

1.1,1.01,001

2?/4812024

27/0812024

DEsPEsas c/PR6TÁ6o oE
SERVIÇOS

CÀX{A 6ERÀL

V!.REF,PAGAMENlo

VL-REF, PAGÁMENÍO

3.2.2.0"1.013

1,1,1.01.001

vL.REF.PREsrÁçÃo DE sERvrÇos

VL.REF.mE§rAçAO DE SERVIçOS

091a912a24 1.2.2.04-01,3

3tlaal2024

31tABt2A24

3r/48/2024

3rla8l)^14

1.1.1.01.001

4.1.1.02.001

3.2.2.04.013

05to9/2024

a5/49/2014

3.2.2.04.011

1,1,1.01.001

VT.REF.PAGqMENÍO

W.REF, PACAMENIO

0910912424

09t0912424

09t0912424

1.1.1.01.001

3.2.2_04.009

1.1.1.01.001

DESPESAS qPREstASo DE

SERVtçO5

CAX$ GERÂT

DESPESÁs COM MAÍERIAIS

CAIY} GERÁL

VL,CEF,PAG1MENTO

t010912424

rot09/2024

t014912024

tol09l2a24

to/0912424

tola9l2024

r010912024

1010912024

1.1.1.01.00r

4.1.1.02,001

3.2.2.04.005

1,1,1.01.001

1.2.2.04.006

1,1,1.01.001

3,2,2.04.009

1,1,1.01.001

PREsraÇÃo DE sER!,Iços NEsrA D Ía
PREsrÁÇÃo DE sERVIços NEsrÀ oaÍa
VALOR REFERENTE PAGÂMENTO

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

VAIOR REFERENTE PAGÂIIIENTO

VALOR REFÉRENTE PAGAMENÍO

VALOR REFERENTE PÀGAMENTO

VALOR REFERENÍE PAGAMET'.IO

15.m0.00

890,00

ta6,20

500,m

SALVADOR, 31 de DezêínbÍo de 2024

.IIXÂ GERÁL

SERVIÇOS PRESTAOOS

SERVIçOS TERCETROS - Pl

CqIXA GERÂL

MÂTEPJÀL DE EscRrróRto

CAIXA GERÂL

DESPESÀS COM MATERIAIS

ÍRÁNSPORÍE 16.876,24 16.876,20

1.1.1.01.001

CAUA GERAL

SEÂVIçOS PRESTÀOOS

DE5PE5A5 C/PRESTÁçAO DE

SERVIço5
CAIXA GERAL

DESPESÁ5 c/PREsÍaÇÃo DE
SERVIÇOS

TOÍAL DO DIÂ



Empresà:
c.N.P.l.:

FOCO SERWCOS LTDÂ
33.819.32sl0001-50
0!4112424 - 3r11212024

Folha:

Número livro
0019
0002

'@
OIARIO r.,iÀ'-...

Dâtà ClâssificaÉo Dêscrição tlisúrico Déblto CÉdlto

l0/09/2024 3.2.2.04,013

t0lo9l2024

t0/0912024

t0lo9/2024

10t0912024

1010912024

to/0912424

to[09/2024

10109t2024

1.1,1.01.001

3_2.2.04.004

r_1.1.01.001

3.2.2.0r.003

1.1.1.01.001

3.2.2.04_00r

1.1.1.01.00r

3.2.2.04,013

VALOR REFEREI'ITE PACAMENTO

VALOR REFERENÍE PAGÁMENTO

VALOR REFEREMTE PAGAMENTO

VATOR REFEREMIE PAGAI'4ENÍO

VALOR REf ERENÍÉ PAGÁMENTO

VAIOR REFERENTE PACiAMENTO

VAIOR REFERENTE PÀGAMENÍO

VÁLOR REFERENÍE PAGAMENTO

10/0912024

t0109/2424

10109t2024

toÍ0912474

t0l09/2024

t0ta9l2024

VALOR REFEREÀÍTE PAGÀÍI4ENTO

VALOR REFERENTE PAG,IMENTO

VATOR REFEREíVTE PAGAMENTO

VAIOR REFERENTE PAGAMEÀTO

VALOR REFEREI,ÍTE PAGÂMENTO

VAIOR REFERENÍE PAGAMENÍO

DEsPEsas C/PRESTAÇÃo oE
sERMçO5
C,IIXA GERAL

oEsPEscs coM LocÀçõEs

CAIXÁ GERÂL

ÍELEFONE

CAUÁ GERÁL

EiTERGIA ELÉTRtca

CALI(A GERÀL

DEsPEsas gPaEsrÁçÀo DE
SERVIçO5

CâIXÁ GERÁL

DESPESÀS coM LocaçôEs

C,AIXÀ GERÀL

DESPESAS cor,4 rocÀ@Es

DESPE5Á5 qPRE5ra6o DE
5ERVIçOS

CATXA GERÁL

DESPESAS COM MATERIAIS

.iIXÁ GERAL

SER!'IÇOS ÍERCEROS . P]

CAIXA GERAL

TEIffONE

C.IIXÁ GER,|I

oEsPESqs C;/PREsrA*o DE
sERVIçOS

CAIXÂ GERÂL

ALUGUÉIS

CAIXA GERÂL

DESPESÀS CO}I MATERWS

CÂI,á GE&41

r6.876,20

384,90

500,00

270,00

rm,90

106,00

500,00

1.363,35

1.300,00

ú0,00

310,00

2@00

290 00

2t00,00

270.00

23.475,35

1.500,00

VALOR REFERENTE PACiÂMENTO

ÍOÍÀL OO DIÁ

ÍOTAL DO DTA

rOTAL DO DIÁ

TOÍAL 00 0IÁ

TOTAL OO OIA

ÍOÍAL DO DIÂ

t6.876,20

388,90

5@,00

270,00

r00,90

r06,00

500,00

1.363,35

1.3{10,00

&0,00

310,00

200,00

290,00

400,00

2m,00

23.475,35

r.500,00

600,00

2.r00,00

43í00

180,00

616,00

300,00

l0o,m

300,00

300,00

250,00

1.230.00

r.480,00

800,00

2ú,@

r.000,00

600,00

2.100,00

1010912024

t0109/2a24

tol09/2024

r0la9t-114

10149

t0/0912024

r010912024

r010911024

1.1.1.01.001

3.2.2.44.004

1,1,1.01.001

3.2.7.04.004

1.1.1.01.001

t.2.2.04.013

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1,1,01.001

3.2.2.04.003

1.1,1.01.001

3.2.2.04.013

VALOR REFEREÀITE'AGÁMÊNÍO

VL,REF.PAGAHEIVTO

VL.REF,PÀGqMENTO

W.REF. PAGAI.4ENIO

VL.RÊF,PAGÁMENÍO

W.RE F.PÀGÂIIIETTO

\0/o912024

r0/0912024

1,01o912024

tal09/?a?4

tol09l2a24

1.1,1.01,001

1.2.1.06.001

1.1.1.01.001

3.2.2.03.009

1.1.1_01.001

VL,REF.PAGAME'{TO

VL,REF,PAGAMENTO

VL,REF.PAGAMENTO

VL,REF.PAGAMENTO

tr/0912024

tL/49t2024

11,10912024

tua912024

t.2,2,0.t,005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1,1,1.01,001

SERVIçOS TERCEIROS - P)

CÁIXA GERAL

SERVIçOS ÍERCEIROS . P,]

CÁüA GERÀL

W.REF,PÁGÂMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

!,L, RE F,PÁGÁMET.ÍTO

,u0912024

1U09t2A24

tu09/2424

3.2.2-04.001

1_1.1.01,001

3.2.2_04.013

ENERGTÁ ELÉtPJca

CAIXA GERÁL

OESPESAS C/PRESTAçAO DE
s€RVr@s
CAIXÂ GERÂL

!,L,REF.PAGAMEl\TO

\!.RE F-PÁGAMENTO

VL, REÊ.PAGA',IENTO

2,.

|lp-

rrlO

oox,=..;

O.r

O0r

o<

*a

Éo

93
2ê

,!

436,00

12109/2024 1.1.1.01.001 VL.REÊ.PAGAMENTO

VL,REF,PAGÂMENTO

r80,00

616,00

300,00

300,00

300,00

300,00

3_2_2.04.0r3

1.1,1,01.001

DESPESAS qPRE TAçqO DE
sER\,1@5

C/IXÁ GERAL

ra/49/2024

1A/49/2024

DEsP€sas qPRE'rado DE
SERVIÇOS

CAIXA GERÁL

3,2.2.04.013

1.1.1.01.001

2010912024

2010912024

2010912024

1-1.1.01.001

4.1-2.03.008

1,1,1.01,001

OESPESCS qPRESTAÇÁO DE

sERVr@S

CAIXA GERÁT

c) SrMPrfs

CÁIXÂ GERAT

vL. RE F.PAGÁ]'iEi,ÍTO

VAIOÂ REFERÊIVTE PAGAMEI.TO

VALOR REFEREMÍE PAGAMEMÍO

16/0912424

t610912024

2410912424 3.2.2.44.073

1.230,00

1.480,0!

250,00

800,00

2510912024

2s10912024

25/0912024

2510912024

3.2.2.04.Ot3

1-1.1,01.001

3.2.2.04.013

1.1.1.01,001

SALVADOR, 31 dê Dezêftbm de 2024

VL.REF,PAGAMENIO

W.REF,PACAI'4ENÍO

VT.REF,PAGqMENIO

VL, REF,PACTAMENÍO

ÍOTAL DO DIÂ

200,00

1.000,00

VL, RE F.PAGAMENTO

VL.REF,PAGAMENTO

DESPESÁS c/PREsÍa*o DE
sERlatço5
CAIXÁ GERAL

DESPESÁS oPRÊrralo DE
sERVI@S
CÁIXA GERÀL



Empr€sa
c.N.P-.1.:

FOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.325/0001-50
0!4112024 - 31/1212024

0020

0002 @
DIARIO {sq

Datâ ClãssiÍicação Descriçáo Histórico Débtto cÉdito

26149t2024

2610912024

3,2.2.04.013

1.1.1.0r.00r

DEsPEsas c/PREsrAçÃo DÊ
sERVI@s
C]qIXÀ CERÁL

VL,REF. PAGÁME|TTO

VL.REF,PAGAMENTO

27/0912024

2r/09t2a24

3.2.2.03.013

1.1.1.01.001

DEsPEsas gPREsrAçÃo DE
SERvt@S
CADG GERÁL

VL,REF.PAGÀMENTO

!t,REF.PÁGAIíENTO

2UA9/2024

2AlO9l2024

DEsPEtqs c/PREsraSo DE

SERVr@5

VL-RET,PAGAMENIO

3.2.2.M.0t3

1_r_1.01.001

05/10/2024 1.1.1.0r.001

CÀIXA 6ERÀL

5ER!'IÇOS PRESIAOOS

!,L,REF,PAGÁM ENTO

TOTÀL OO DIÀ

TOTAL DO DIÁ

TOTAL OO OIÂ

Íoral Do MÊs

ÍOÍAL DO DIA

ÍOÍAL DO DIÁ

TOTAL DO DIÁ

ÍOÍAL DO OIA

270.00

270,00

5m,00

500.00

{00,00

400,00

17,{00,00

17.400,00

€.,m6;5

1@,00

100,00

500,00

400,00

900,00

175,60

250.00

425,60

1,r4,50

500,00

189,00

200,00

351.@

130,m

350,00

600,00

200.00

2.@,,5O

1@,00

100,00

2í),00

230.00

210,ú
z70,oa

5O0,oo

500,00

100,00

100,00

,o0,00

.t00,00

,t8.406,35

c,\

Éo

Flô
l!o

ooa4

ad

QP

o<
<r

v3op

tsl 6)ox

ZP

E'O

z
,a

3010912024

3410912424

1,1.1.01,001

4_r.1.02.001

3,2.2.04.013

1.1.1,01.001

PREsraÇÁo DE sERvtços NEsra DATA

PRE5rÁ6o DE sERvrços NE ra oaÍa
TO]ÁL DO OIA

17_rloopo

17.rO0,00

0ut0l2024

01/10 r

041012024

au$12024
041012024

ozlt0lzaz4

3.2.2.04.013

1.1.1.01.001

3.2.2,44,0t3

1.1.1.01.001

DESPESAS qPRESTAçAO OE

SERVI@5
CAIXA GERA!

DESPESAS c/PflÊsrAçÃo DE
SERVI@S

CAIú GÊRÁL

VL,REF, PAGAMENTO

VL-REF,PACTAMEiITO

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGAITIENTO

a5ltat2024

051t012474

aslrat2024

3.2.2.0{.003

1.1.1_01_001

1.2.2.04.013

TELEFONE

CAIXA GEIÁL

DESPESAS qPRESTAÇAO OE

sER\'t@s
CÂIXÂ GERAL

VL,REF,PAGÁMENTO

VL. REF.PAGÁl"lENTO

oEsPEsAs (;/PREsrÁÇÃo DE
SERVrçO5

C,A.[ú GEÊÁL !A,REF. PAGAI''IENTO

1A11012024

'l\lrol2024

r011012024

t011012424

r0llot2a24

tolt0l?024

lD/1012024

l0/10.

,olroàí
r0/1012024

t0ltol2024

1.2.2.04.009

1.1 1.01.001

3.2.2,03.005

1.1.1,01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2_2.01.005

1,1,1,01,001

3,2.2.01,001

1,1.1.01.001

3-2.2.U.0!3

s00,00

175,60

160,00

250,00

425,64

1ut4,50

5@,00

189,00

200,00

351,00

110,00

350,00

6{rc,00

2@,00

2.6É4,50

ztoo,00

900,00

't011012024

'\0/ta/2024
1.1.1.01.001

3.2_2.04.013

1011012024

t0/1012024

1011012024

1Olút2024

\0l1ano24

1.1.1,01,00!

3.2.1.06.00r

1,1,1,01.001

3,2.2.04.009

1.1.1.01.001

VL,REF,PAGAMENTO

VL,REF. PAGAMENTO

VL,REF, PAGAMENTO

3.2.2.04.013

1,1.1,01,001

3.2.2.M.009

1.r.1.01,001

DÉsPEsqs gPREsrAçÃo DE

SERVI@S

OlIXA GERÀI

DESPÊS§ COM MATiRLAIS

CÁIXA GERAL

VL.REF,PAGAMENTO

!A.REF. PAGAMENTO

DÊSPE§CS COM MATERIAIS

SERVIÇOS TERCEIROS . P]

SERVIçOS TERCUROS - Pl

CAJXA GERÂI

SERVIçOS TERCEIROS . P,]

CÀIXA GERA!

ENERGIÂ ELÉTrucA

C{UA GERAL

DEsPEsas qPRE raçÃo DE

sERlat@s
CATXÁ GERAL

DESPESAS C/PRsIAçAO DE

SERVI@S

ALUGUÉI5

CATXÁ GEÂÀL

DESPEsAS CO'4 MÁÍERLAIS

CAUA GERAL

VL, RE F.PAGA}IENÍO

VL,REF,PAGAMENTO

!,L.REF-PAGÁMENÍO

VL.REF,PAGAMENÍO

VL.RÊF-PAGÀJ§IENTO

VI.REF,PAGAI4ENTO

VL.REF,PÀGAMENTO

VL.REF, PAGAME'{ÍO

VL.REF,PAGAMENTO

W.REF,PAGAMENÍO

VL,REF, PAGÁMENÍO

l tltal2a24

11,l10/2024

1tl1012024

tu1ol2024

VL,REF.PAGÁMENTOBt1AJ2024 3.2.2.U.005

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2024

SERVIçOs TERCEIROS - P]

TRANSMRÍE

ÍOÍAL DO Dú

210,00

i00,00

260,00

Folhâ:

Número livío:



Ernpresã:
C.N,P,J,

Periodo

FOCO SER\.TCOS LTOÂ
33.819.32510001-50
0!4112424 - 3111212024

Folhâ:

Número livro
0021

0002

ttsb @
OIARIO

Dãta ClassificáÉo DescriÉo Hisúrico cr,&ito

15/fi/2024

1,5/1012024

tsl1ol2024

3.2.2.04.005

1.1.1,01,001

3,2.2,04,013

!!.REF,PAGAMEi,ITO

VL, REF,PAGAMENÍO

t4lt0l2a24 L1,.1.Ar00r CNDG GERAL

TRÂNSMRTE

W.REF. P^GÂMEI'ITO

VL, RE F. PÁGAM ENTO

VL,REF.PAGAMENTO

t5/1A/2024

tstlol2a24
1.1,1.01.001

3.2.2.04.0t3

sERVr@S ÍERCEIROS - PI

CAD(À GERÁT

oEsPEsÁs c/PREsralo DE
SERVI@S

CAIXA GERÀL

oEsPEsas C;/PREsraçÂo DE
sERlrço5
CÂIXA CERÂL

SERVIÇOs TERCEIROS ' P]

CAUÁ GERÂT

DEsPEsas cTPREçraÇÃo DE
SERVI@S

.ADG GERÂL

oEsPEsas gPREsraÇÃo DE
sÊR!'lÇos
CÀIXÂ GERAT

TOÍAL DO DIÂ

TOÍAL DO OIA

TOTAL OO DIA

ÍOTAL DO OIÁ

TOÍAL OO DIA

TOTAL DO DLA

TOTÁL DO DIÀ

230.00

230,00

180,00

l2q00

500,00

8m,00

260,00

400,00

3m,00

960,00

100,00

500,00

2m,00

8m,oo

1.01]0,00

450,00

()0,00

400,00

2.250,00

600,00

1.326,00

1.926,00

3(D,00

200,@

500,00

r00,00

100,00

400,00

400,00

19.700,00

210,0!

230,00

180,00

120,00

260,00

.t00,00

2..
o0r

Éoola

oo
P?

rd
ud

Fio
O.r

oo

o<

-!

2J=oo

É61ox

o3

ÚQ,

z

15/10/2024 tr.1.0r.001

r6110/2024 1.1. r.0 t -001

VL,REF,PAGAMENTO 500,00

800,00

16/14/2014

16l§12024

Lq1Al2024

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.013

,6/t0t2424

t6lt0l2a24
1.1.1.01_001

3.2.2.04.013

VL.REF,PAGAMENfO

VL.REF,PAGÁMEIIÍO

!t, RE F,PAGÁIV ENTO

VL, REF, PAGÀ'.IENTO

18/10/2024 1.1.1.01.001

1ilrat2a24 3,2,2.O4,At3

\alra/2024

talt0l2a24

ta/1412424

3,2,2.04,005

1,1,1.01.001

3.2.2.04.013

rg/14/2024

t811012074

1,1,1.01,001

3.2.2.04.Ot3

1Al1Al2A24

t8/r012424

1.1.1.01.001

3.2.2.44.013

2OltaP^"4

20ltL -

2011412024

2Al1At2A24

2A/14/2024

3.2.2.04.005

1,1,1.01.001

30/fitZoZ4

30lla/2024

3.2.2.04.0!3

1.1,1,01.001

VL,REF,PÁGAMENTO

VL,REF,PRESIAÇ,AO DE SERVIÇOs

300,00

960,m

1,?l1t ,

nttoiltTq
17tr0l2a24

t7ltol2a24

L]lt0l2a24

r7lral2024

3.2.2.04.005

1.1.1.01.001

3.2.2.04,013

L.t,l-01,001

3.2.2.04_013

1.1.1.01.001

SERVIçOS ÍÊRCAROS , P,]

CÁIXÀ GERÁ!

OESP€SAs qPRESTAçqO DE
SERVIçOS

.4!$ GERAL

DESPESAS gPREsraçío DE
sERVrçO5

CAD(q GERÁL

VL.REF,PAGAMENTO

VL,REF.PAGAMENTO

VL. REF.PAGAI{ ENTO

SERVIçOS TERCAROS ' P]

CÀTXA GERÁI

DESPESAS qPREsrASo DE
sÊR!,rços
CÀD(A GERAL

DEsPEsas c/PREsraÇÃo DE
s€R\1@S
CAIXÁ GERÁL

DEsPEsas gpREsrAÇÃo DE
sERVI@S
CÂIXA GÉRAL

VL.REF,PAGÂMENTO

VI.REF,PAGAMENÍO

vL.REF.PAGAMENTO

VL.REF-PAGAMENTO

VL.REF.PAGAMENTO

VL.REF.PAGAM ElÍTO

VL,REF.PAGAMENTO

2i,0,00

870,00

1.326,00

1.926,00

1.000,00

450,00

r00,00

600,00

100,00

500,00

300,00

200,00

500,00

400,00

2.250,00

1.1.1.01.001

4.1.2.03.008

1,1,1.01,001

DESPESAS C/PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS

CADO GERAL

c) sft.IPlfs
CÀüÀ GERAL

VÀTOR RÉf ERENTE PAGA'1ENÍO

VAIOR REFERENTE PAGÀ'.IENTO

zÍlral2024

zltal2024
2111.012A24

2Ut0l2a24

3.2.2.04.013

1.1.1.01.001

1.2.?.04.013

!.1.r.01-001

DESPESÀS gPREsÍaçÃo DE
SERVI@S

CAD(A GERAL

DESPESAS c/PREsrAçÃo oE
SERVIçOS

CJ1DG GERÁL

VL.REF,PÀGAI4ENÍO

W.REF,PAGAXEI'IIO

VL.REF, PAGqTENIO

VL.REF, PACAMEI'ITO

SERVIçOS TERCEIROS. P]

DESPESAS qPREsÍAÇÃo DE
sERVrçO5

CÁIXÀ GERAL

W.REF, PAGAMEiÍTO

W-REF, PAGÂMENTO

100,00

r00,00

.t00,00

3V10/2024 1.1.1.01.001

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2024

CTIXÁ GERAI

TOTÀI DO DIÀ

r9.700,00

ro0,00

Oéblto

TOÍAL DO DIÀ



Empresa:
C.N,P,].:
PerÍodol

FOCO SERVICOS TTDA
33.819.325/0001-50
a1/0r12024 - 3t1142024

\d&ip'0022
0002

Folha:

Númerô livrol

rl,,DIARIO G
D.tâ ClasdficaÉo Descriçáo HlÉtórico Débitô Cr&lto

3l/1,012424 4.1.1,A2,OO7 sERV1çOS PRESTA0OS

ÍRÂNSPORTÊ

vL.REF.PREsrago DE sERVIços
19.7m.00

19.700,00

32.086.10

1.000,00

1.000,00

80om

189,00

989,00

5m,00

500,0o

1.000,00

160,00

1.160,00

42t,00

360,50

783,50

3m,00

3@,00

l&,00

288,00

55,00

500,00

600,00

1.633,00

160,00

1@,00

475,00

100,00

600,00

180,00

1.355,00

írc,00

1.000,00

1.000,00

1.000,00

TOÍAL DO DIA

ToraL Do MÊs

19.700,00

19.700,00

12.086,10

03/1t12424

03lr\/2a24

o5lttl2a24
05lt1t2a24

05lt\/2424
05/L1,/2424

rr/rr/2024

tt/L1/2024

3.2.2.0t.013

1,1,1,01.001

VL,REF,PAGqMENÍO

VL, REF, PAGAIiIENTO

3.2.2,04.005

1.1,1.01.001

SERVIçOS TÊRCEIROS . P]

CÂD(Â GERÂL

F.l O-

'oâoo
??

at

qq.

ool

o<
<lr

zt7

Éôox

o3

oo

3.2.2.M.005

1.1.1.01,001

3.2,2.04.005

1,1,1.01.001

VI.REF.PAGAMENTO

V!,REF,PAGAMENTO

VL.REF.PÂGAMENTO

VL,REF.PÁGÀI4ENTO

06111t2424

a6/t112024

3.2.?.04.005

1.1.1.01.001

SERVIÇo5 ÍERCEIROS . PJ

CAIXA GERAL

VL,REF, PAGÀMENTO

VL.REF. PAGAT,4ENTO

1411/2024

12lttl2o24

rutrtzo24
L2/t1,12024

Lzl1\12024

tut1l2024
121tl12024

t2lttt2024
t4rtl2n14
tzltt -

3.2,2.04.005

1.1.1.01.001

1.2.2.04.005

1,1.1,0r.001

3.2.2.04.005

1.1-1,01.001

3.2.2.04.005

1 r.1.01.001

3.2.1.06,001

1.1.1.01.001

800,00

423.40

500,00

360,50

783,50

300,00

300,00

160,00

160,00

180,00

1.355,00

TOTÂL DO DIA

TOIAL DO DIA

TOTAL OO DIÂ

TOÍAL DO DIÀ

TOTAL OO DiA

TOTAL DO DIÁ

TOTAL DO DIÂ

ÍoÍal Do olÂ

189,00

989,00

500,00

500,00

160,00

1.160,00

1000,0ú

07lLtl2a24

01/tu2024

a7111"^14

OTllrvt

3,2.2.04-005

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1,1.1,01.001

5ER\!çOS TERCAROS - Pl

CAI}Cq GERAL

SERVIçOs TIRCEIROS . P]

CÁIXA GERÁ!

vL. REF. PAGÁ|'4 ENTo

VL,REF, PACAMEI,ITO

1alttl2a24

lalrtl2a24
a8/7L/2024

ENERGIA ErÉTPlcÂ

CAIú GERÂL

oEsPE qs qPR€sraÇÃo oE
sER!.rÇo5
CAD({ GERAT

VL. REF.PAGÀl,lENTO

08/112024 1.1,1,01,001

lllttl2024

t3ltLl2024

t,?.2.04,013

1.1.1.01.001

DESPESÀS qPRESTAÇAO DE
sERVI@5
CAüA GÊRÁL

oEsPEsÀs gpREsrÂÉo DE
SERVIçOS

CA!ú GERÂT

VL. REE.PAGÁIIIENTO

VL,REF,PAGÀMENTO

VL,REF-PAGÀI4 ENTO

SERVICOS TERCEIROS . F]

CAD(A GE&AL

SEiVIçOS TERCEIROS - P]

CIUA GERAT

SERVIçOS TÊRCEIROS . P]

cÁxxa GE&q!

SERVIçOS TERCEIROS . P]

CAD(A GERÀ!

A!UGUÉl5

CAIXA GERAI

VL,REF, PAGAMENÍO

VT-REF,PAGAMENTO

VL.REF. PAGAMEI'NO

VL,REF, PAGAMENTO

VL.REF, PÀGAMENÍO

VI.REF,PAGAMEN]O

180.00

288,00

6s,00

500,00

600,00

1.633,00

VL,REF,PAGAMENTO

t4/1.112024 3.2.2.M.073

'\4t11t2024

14lrrl2024

14ltrl2024

t4lttl2024

1.1.1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.00r

3.2.2.04.013

DESPESAS C/PRE TÂçAO OE
SERVI@S

CAD(A GERAL

DESPESAS gPREsrÀçÂo oE
sERVt@S
CAD(A GERAI.

SERVIçO5 TERCEIROS - Pl

DE5PE5A5 C/PRESTAçAO DE
sERVt@S
CAD(À GERÂL

VL,REF, PÀGAMENTO

475,ú

100,00

í)0,00

t4/1112024

14/1112024

1.1,1.01.001

3.2.2.04.013 VL.REF. PÂGA',I ENTO

l4111/2024 1.1.1.01.001 VL.REF.PAGÀMENTO

t6171/2024

161t112024

t6/r112024

VL,REF.PAGAMENTO

!t,REF, PAGAMEIIÍO

VL.REF,PAGÀMENTO

SALVADOR, 31 de Dezenrbro de 2024

SERYIçOS TERCEIROS . P]

C}IXÁ GERAL

DEsPEsas c/PREsraçÃo DE
SERVIçO5

ÍOTÂL DO DIA

1.500,00 500,00

SERVI@S ÍERCAROS - PJ

CAIXA GERÁI

SERVIçOS TERCETROS - Pl

CIÍXÂ GERÂL

1.2,2,04-001

1.1,1.01.001

3.2,2.01.013

3.2.2.04.005

1.1,1.01,001

3.2.2,04.013



Empresà:
c.N.P..l.:

FOCO SERWCOS LTDÂ
33.819.32sl0001,s0
0rla1l2a24 - 3rl 1212024

Folhâ:

Número l;vm
0023
0002

\b]
@

DIÂRIO

Datâ ClassiÍicâÉo Dêscrição Hastórico Débito cÉdito

t9lttl2a24

19ltL/2024

3.2.2.04.013

1.1.1.01.001

20/trl2a24
2Oltt/2a24

4.1,2.03,008

1,1.1.01,001

l611V2024 1_1.1.01.001

25111/2424 3.2.2.04.O13

27lrt/2a24 3.2.2.44.Ar3

oE5PE5Á5 qPRESrÁçCO DE

sERVr@S
CADG GERÂL

C) SIMPLES

CATXA 6ERÀL

VÂLOR REFEREMIE PAGAI,4ENÍO

VÀLOR REFERENTÉ PÂGAMÊNTO

CÀIXÂ GERÀL

ÍRÁNSPORÉ
VL,REF,PAGAMENTO

1.50000

r.500,00

{00,00

400,00

1.182,00

1.182,00

230,00

1.200,00

1.430.00

160,00

375,00

t40,00

675,00

170,@

270,00

210,56

300,00

1.100,78

400,00

300p0

i66,00

875,69

m0,00

920,60

210,00

$.7m,00

275,00

24.49A,63

37.566,13

300,00

500.00

377,49

100,00

TOTAL DO DIA

TOÍAL DO DIA

TOTAL DO OIA

TOTAL DO DlA

TOÍAL OO 0IÂ

500,00
1.000,00

1.500,00

400,00

400,00

r_182,00

1,182,00

2.,

Ooj

ÔiJ
Êo

tt1 a

oo
r?(,

O.r

<I

pz
Oor
tr €
Éc)o3

o3

.a

25/1112024

2s111/2024

251t112024

1,1.1,01,001

3-2.2.04.005

1,1.1.01,001

DESPES{S qPRE raçÀo DE
sERVi@S
CÀXA GERAL

SERVIçOS TERCEIROS - P,]

CÁIXA GERAI

VI.REF,PAGÀMENTO

VL, REF.PAGÀMENTO

VL. REF.PÀGÁMEI'ÍTO

VL,REF,PÂGAMENTO

230,00

27/LLl2024

2rltt/.?14
271).L

2711112024

2711112024

3011112024

3011112024

30111t2024

30/1r12024

30111t2024

30lt\t2024
301rt12024

30/1,),12424

30/tV2AZ4

10/tt/2424
)olttl2a24

3OlLrl2A24

30/1V2024

30111/2424

30/ttl2a24
3Alltl2AZ4

30lttl2a24

30/11

30l1rl2tr24

3017112a24

3Al!tl2a24

3Al7tl2A24

3Ahlt2024

|slt2l2024
o5l12l2a24

05ltzl2024

ost12t2024

051t212024

051L2/2024

051t2/2024

3.2.2.04,009

1.1.1,01,001

3.2.2.04.OO2

1,1,1.01,001

3.2,2,04,003

1.1-1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01,001

3.2.2.04.006

!,1.1.01.001

3.2.2.04.013

1.1.r.01.001

3,2,1.06,001

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.r.1.01.001

3.2.2.44.009

1.1.1.01,001

3.2.2.04,009

r.1.r.01.00r

3.2.2.04.013

1.2.2.04.0t»

1,1,1.01.001

3.2.2.04.005

1,1.r.01.001

3,2,2.04.001

1,1.1.01.001

3.2.2.04.005

VL.REF

VL.REF

PAGAMENTO

PAGAMEIITO

PAGAMENÍO

PAGAIIENÍO

PAGAMENTO

PAGÀMENTO

PAGAMENTO

PAGAMENTO

PAGAMENTO

r.200,00

r.430,00

t.t0,00

675,04

170,00

2m,00

210,56

300,00

1.100,78

{}0,00

3m,00

166,00

875,69

600,m

92O,@

210,00

18.700,00

213,N

24.498,63

37.566.13

300.00

5m,m

3n,49

1.1. 1.01.001

3.2.2.04.005

1.1.1.01.00r

3_2.2.04.005

1,1,1,01,001

DESPESÁS C;/PREsraÇÃo DE
sERVt@S
CAD(A GERAL

SERVIçOS TERCEIROS . P]

CqD(À GERÀL

SERVI@s TERCEIROS ' P,]

CÁIXA GERÁL

VL.REF.PAGÁMEIIÍO

VL,REF.PAGAXENTO

VL.REF,PAGAMÉNTO

VT-REF,PAGAMENTO

160,00

375,00

VL.REF

VI.REF

PAGÁMENTO

PAGAI.{ENTO

PÂGÁMÊNTO

PÂGAT,IENTO

PAGAMENTO

PAGAMENÍO

PAGAMENÍO

PÁGÂMENTO

PAGAMENTO

PAGAMENÍO

PAGÂMENTO

PAGAMENTO

30nt/2024

30/7t/2024

3Ol1,rlzo24

301tu2024

)0lttlzo24

1.1.1.01.00t

1.1.1.01.001

4.1,1.02.0111

1.2.2.04.005

1.1.1.01.00r

VL,REF.PAGÁMENÍO

VL,RE F-PAGAI.4 ENTO

VL,REF-PAGAMENTO

VL,REF,PÂGÀMENÍO

TOTAL OO DtA

Toral Do MÊs

SALVADOR, 31 de Dezembro de 2024

OESPESÁs COl"l MATERIÁIS

CÂIXA GERÁL

sER!.IçOs TERCEIROS - Pl

CAqÁ G€RÁL

ENERG1A ELETRICA

.ÂIXA GEFÁL

SERVIçOS TERCEIROS - Pl

TRÀNSPORTE t,277,89 1.t77,49

OESPESAS COM MAÍERIÂIS

C,IIXA GERÁI

ÁGUA E EsGoro

CAIXA GERAI

ÍELETONE

C.\lxÀ GERAL

SERV1ÇOS TERCEIROS . P]

CAITA GERAL

MAÍER]aL DE EscRÍóRro

CAIXÂ GERAL

DEsPEsas c;/PREsrA6o DE
sERVrçO5

CAIXA GERAL

ÀLUGUáS

CAIXA GERÁL

OESPESAS COI9 MÀTERIAIS

CIIXA GERÁL

OESPE§qS COM MATERIAIS

CÀIXÂ GERÀL

DESPESAS COM IiIATERIAIS

C,1XXÁ G€RÁI

DESPE9qS COM MATERIAI§

CÁIXA GÊRAL

DÊsPEsas qPREsraçÃo DE
sERVt@5

SERVIçOS PRESTADOS

SERVIçOS TERCAROS . P]

CAD'A GEFÁL

VT.REF,PAGAI'ENIO

VL.REF. mEsrAçÃo DE sÉRvlços

vLREF.PRÉsraÉo DE sERvIÇos

VL,REF.PAGAI4ENTO



Emprêsà:
C,N.P,], Número livro

0024

0002 @
DIÂRIO 7'-$

Dâtá Classificâéo DescriÉo Débito cr&ito

05/12/2024 1,1,1.01.001

TRÁNSPORTE

VL, RE F-PAGÀ"ENTO

TOTÂL DO DIA

TOTÀL OO DTA

TOTAL OO DIÁ

ÍOÍAL DO Dú

TOTÁL DO DLA

TOTÀL DO DIA

ÍOÍAL OO DIA

TOTA: DO Dú

r2n,a9

L277,49

$0,00

500,00

150,00

230.00

2@,00

t50,00

1.890,00

:t00,00

500,00

900.00

400,00

400,00

400,00

500,00

250,ílo

1.150,00

700,00

700,00

800,00

1.000,00

t.t22,w

2.922,00

r.000,00

1.00o00

20.000.00

1.200,00

3.68s,00

4.470t19

805,00

3.063,96

11.8r9J5

45.043,50

1.177,49

100,00

Lzn,A9

150,00

1.890,00

1,0t1212024

1,0/1212024

\01t2/2024

tllr2l2a24
t0/1212424

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

3.2.2.04.00s

!.1.1-01.001

3.2.2.{X.013

VL,REi.PÂGAMENTO

VL,REF, PAGAMENIO

t0ltzl2a24

1011u2a24

1011212474

t0112/2024

!.1.1.01.001

3.2.2.94.005

1.1.1.01.001

l.z-2.04.013

VL.REF,PAGAMENIO

VI.REF,PAGÁMENTO

VL. REF.PAGAI"IENTO

DEsPEs\S COM MATERIÂIS

.,ATXA GERÁI

STRVIçOS TERCEIROS - P]

CÂDCA GERÂL

DEsPÉsÀs qPREsraçÃo DE

SER\'IçOS

CIXú CERÂL

SEÂVIÇOS TERCEIROS . P]

CAIXA GERÁL

DEsPEsqs c/PREsrAÇÃo DE
sERVI@S

DEsPEsas C;/PRE5IA6o DE
SERViçOS

CAIXA GERÂL

600,00

500,00

150,00

230,00

2m,0010/r42424

1A/12/2024

t.1.1.01.001

:l2.2.04.013

Éo-

Éo
lr: o

oo
7?

d

!.1
-,õ

F=o0r
l.r É
Éôox

o3

oo

o
,!

10/12/2024 1.!.1.01.001

tllt2l2a24 3.2.2.44.0t3

VL, RE F. PAGÀM ENTO

VL,REF.PAGÁMÉNÍO

'tll12f ^14

1117,

111t1l2424

!.1.1.01.001

3.2.2.04.009

1.1.1.01.001

DÉsP€sÀs qPREsrago oE
5ÉRVrçOS

CAIXA GERÂI-

DESPESAS COM MÂÍERIAIS

CA!ú GERÂL

VL,REF, PAGÁMENÍO

400,00

800,00

1.000,00

L2/t2t2024

12/12/2024

3.2.2.04.013

1,1,1,01,001

DEsPEs,CS C/PRESTAçAO OE

sERVr@5
CAIXA GERÂ!

VL.REF,PAGAMENTO

VL.REF,PAGAMEI{ÍO

1,317212024

t3l!212024
'\3/12t2024

t3lLu2a24

1311212424

13/L2/2424

SERVrçOS TERCAROS - Pl

CAI/N GERÁL

SER!'IÇOs TERCEIROS ' P]

CAIXA GERÂL

TELIFONE

CAIXA GERA!

VL,REF.PAGÁMENTO

!,L,REF. PAGAUENTO

VL, RE F,PÂGAMENTO

VL,REF.PAGAMENTO

W,REF. PAGAMEÚTO

VL,REF. PAGAI1ENTO

3.2.2.04.005

1.1.1,01,001

3.2.2.04.005

1.1.1.01_001

3.2.2.0{.003

1.1.1.01.00r

500,00

9!0,00

400,00

.t00,00

400,00

500 00

250,00

1.150,00

700,00

700,00

t6/1212024

16lt2l2a24

3.2.2.04.0r3

1,1,1.01.001

26/1212024

261!212024

3-2.2,04.005

1.1.1,01,001

20t12t7024

z0l1?12014

20/1:.

2411212024

20/12/2024

20/1211024

3.2.2.04.005

1.1_1.01.001

3.2.2,M,013

1,1.1,01,001

t.1.2,03,008

1.1,1.01.001

sER!{ÇOS TERCEIROS - Pl

CAIXA GERAL

OESPESÂS qPRESTAÇAO DE
sERVr@5
CAIXA GERÂL

C) SIMPLES

C.ITXA GERA!

DE5PE54S qPRESTAÇAO OE

SERVIçOS

CAIXÀ GERÁL

VL.REF.PÀGAIIENTO

VL,REF.PAGAMENÍO

VL,REF.PAGAMENTO

VALOR REFERENTE PAGAMENTO

VÀLOR REFEREÀfi E PA',AMENÍO

SERVIÇOs TERCEIROS ' P]

CAIXA GERAL VL,REF.PAGAMENTO

1,122,00

2,922,00

1.000,00

1.000,00

3Ilrzl2024
3r/t2/2024

3tltr2a24
3tlLu2a74

3111.212A24

3t112t2024

3t11212424

3U142424

31/12t2024

3Llr2l2024

1tlt2l2024
3tlt2/2024

311tu2024

CÁIXA GERÂL

SER\,'IçOS PÂESIADOS

c) srMPLEs

SIMPLES A RECOL}IER

REsULTÁoo oo ExERdqo

ÁlucuÉrs

RESULTADo oo EIERcÍcto

ENERGIÂ ELíPJCA

RESULTÀDo oo Ê\ERciqo

ÁcuA E Escoro
RESULTADo Do ExERcÍqo

TELEFONE

RE5ULÍÀDo Do ExERcÍc.to

vL.REF.PREsÍÁcio DE sERúcos

vL-REF.PREtraÇÃo DE sERvrços

VALOR REfERENÍE TRIEUTO A RECOLHER

VALOR REFERENTE ÍRIBUTO A RECOTXER

VÁLOR REFERENTE ÊNCERRÁMÉNTO

VALOR RETERENTE ENCERRÁMENÍO

VALOR REFEREI{TE ENCERRAMEí\ÍTO

VALOR REFERENTE ENCERRAMEÍVIO

VALOÂ REFERENIÉ EIIGRRAMETTO

VAIOR REÍERENÍE ENCERRAMEIYIO

VAIOR RE'EREMTÉ ENCERRAMEIVÍO

VATOR REiERENTE ENCERRÁMEIITO

VAIOR REFEREMTE ENCERqAMEMTO

20.m0,00

r.200,00

l.6E5,m

4.470.19

805,00

3.063,96

1.1.1.01.001

4.1.1.02.001

4.1.2.03.008

?.1.4.01.015

5.1.4.01.001

3.2_1.06.001

5.1.4.01.001

3.2.2.04.001

5.1.4.01,001

3.2.2.04-002

5,1,4.01.001

1.2.2.04.0!3

5,1.4.01.001

SALVADOR, 31 de Dezembm de 2024

ÍRÁNSPORTE 33.224,15

FOCO SERVICOS LÍDÂ
33.819.325/0001-50
o1/a1/2424 - 3u1212074

Hasúrico



EmpÍesa:
C.N.P.J.l

FOCO SERVICOS LTDÂ
33.819.32510001-50
au0rl2024 311t212024

Folhê:

Número lúro
0025
0002

4t
w

DIÂRIO

Dãtã ClàssiÍicôÉo DescriÉo Histórico Débito

31112t2024

3111212024

3l/tu?az4
3!tzt2024
3i,lt2t2a24

3tlt2l2024

3t17212024

3r/1212024

3t112/2024

3,2.2.04.004

5.1-4.01.001

3.2.2.04.005

5.1.4.01.00r

1.2.2.04.006

5.r.4.01.00r

3.2.2.04.009

5,1,4,01.001

3.2.2.04.0r1

31112t2024

3t/1212024

3llLzl2A24

3111,U2024

3L/t212024

3Ut212024

4.1,1,02,001

5.1,4,01.001

5.1.4.01.001

4.1.2.03.008

5.1.4.01.001

2.3.5.0r.001

VAIOR RÉÊERENTÉ ENCERRÁMEMIO

VAIOR REFERENTE ENCERRÂMEIIIO

VALOR REFERÉNTE ENCÊRRÁMEMTO

VALOR REFERENTE ENCERRÁMÊI{TO

VALOR RÊFEREÀIÍE ENCERRÂMENTO

VÀLOR RETÉREN'TE ENCERRAMENTO

TOTAL DO DIA

258.800,00

15.450,00

43.469,6r

538.EoO00

549.039.89

DEsPEsas coM LocAçóÉs

RESULTÀDo Do o(ERcÍcto

SERVI@S TERCETROs - Pl

REsuLTAoo Do E(ERcÍco
T,4ATERIAI- DE EscRfióRIo

REsuLTADo Do ExÊRcicro

DÉSPESqS COM MAÍERWS

RESULTADo Do ÊxERcÍqo

DESPESAS c/PREstAçÃo D€
SERVIçOS

SERWçOS PRESTADOS

RESULTADo oo o(ERcicro

RESULTÁoo Do ExERciqo
(-) sIMPrfs

R6uLTAoo Do ExERcÍGo

LUCROS ACUMULÂOOS

TRÀNSPORTE

VALOR REFERENTÉ ENCERRÁMEMIO

VALOR REFERENÍE ENCERRAMEI{IO

VALOR REFERENTE ENCERRAMEIVIO

VALOR REFERENTÉ ENCERRÂMENTO

VÁLOR REFERÊNTE ENCERRÂMENTO

VALOR REFERENTE ENCERRAI'4EÀITO

VALOR REFEÂENTE ENCERRÀMEMTO

VALOR RE'ENEMTE ENCEREÁMEMTO

VALOR REFERENTE ENCERRÁMEIVIO

45.043,50

56.862,30

2.086,98

55.598,90

61.:t88,71

258.800,00

15_450,00

43..169,61

$a.E@,00

5,t9.039,89

33,224,75

r1.819,35

5ô.862,30

2.086,98

55.598,90

61.:r88,71
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TOTAL OO MEs

SÁLVADOR, 31 de Dezembro de 2024
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Empr€sà:
C,N.P,]

FOCO SERWCOS LTDA
r3.819.325/0001-s0

Folha:

Número livro
0026
0002 @

M
fl'rffi

oE O'{SÍRÁçÃO DO RESULTA§O DO ERCICTO É}r 311,.212024

Descíção Saldo Totâl 4,toRECEIÍÀ BRÚTA

SERVrçO5 PRESTADOS

oEDuçõEs
(-) slMpLEs

258.800,00

(r5.450,00)

(3.685,00)

(4.470,19)
(805,00)

(3.063,96)
(!1.819,35)

(56.862,30)

(2.086,98)
(55.598,90)

(61.4€8,71)

í15.45ô.00)

243,150 00

258.00q,04

ã 5!.@

43.469,61

43.469.61

RECEIT^ LÍeutDA

IUCRO ARUTO

DESPESAS OPERÁCIONAIS

ü\op

ÉÀ
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oo
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2JZô01

Ê6lox
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c,ÀF:O

z

o,oa

oEsPESt§ 
^OHrt{t§TRÂTw 

S

ALUGUÉIs

ENERGIA ELíRICA
ÁcuA E Êscoro
TELEFONE

DESPESAS COM LOCAçOES

SERVIÇOS TÉRCEIRO5 - P]

MATERIÁL oE EscRrróRro
DESPÊsAs COM MATERTAIS

DEsDÉsÀs qpREslaÇÀo DE sERVICos

Itsu\'tíoo oprntclouL

RESULTADO ANÍES DO IR E CSL

LUCRO LIQUIDO DO E(EiC!C!O

SALVADOR, 31 dê Dezembrc de 2024

í199,880 391

43.,169 61

ERISVALDO SOUSA DE OLIVE]RÂ
sóclo AoMINIsTRÂDoR
CPr: 078.462.655-39

ROBERTO CARLOS ANDRÂDE DA SILVA
Reg. no cRC - B.A sob o No. 02803{/0
CPFI 442.273.t55-34



EmpÍ€sâ: FOCO SERVICOS LTDÂ
C.N.P.l.: 33.819.325/0001-50
Bôlônço encerrâdo emr 31/122024

Folha:

Número livro: @
BALAiIçO PÂÍRII4OI{I L

Descrição S.ldo Atuel 4lt
ATTVO

ATIVO C]RCULANÍE

orspotiveL
catxÁ

CAIXA GERAL

AÍIvo úo{RclL^MrE
IMOBlLIZÀDO

MóvEls E urENsÍuos
Mó\Ers E LrrENsÍuos

96.398,000
91.898,00D

91.898,000

91.898,000
91.898,000

4.500,00D

4.500,00D
4.500,00D

4_500,000
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SALVADOR, 31 de Dêzembo de 2024

ERISVALDO SOUSA DE OLIVARA
sóclo ADMINIçrRÂDoR
CPF:078.462.655'39

ROAERTO CARLOS ANDRÂDE DA SILVA
Reg. no CRC - BA sob o No. 02803-6/0
CPF: 482.273.155-34
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Empr€sa: FOCO SERVICOS LTDÂ
C.N.P..l.: 33.819.325/0001-50
Balanço enceÍÍado enr: 31/12/2024

Folhâ:

Número livro:
0028

0002 @

M
BALAa{çO PÂTR!l.toÍ{IAL

Descrição Sâldo Atuâl ri!;t
PASSIVO

PASSIVO CIRCIJLANTE

FORNECEDORES

FOÂNECEDORES

FORNECEDOREs

OBRIGA@ES ÍRI8UTÁRIÀS
rMposros E @NTp.lBUI@Es A RECoLHER

SIMPLE' A RECOLHER

PATruMÔNIo ÚQUIDo

CAPTAL SOCIÂL

CAPrIAL SUBSCRTTO

CIPTTAL SOCLAL

LUcRos ou PREJUizos aoJ!4uLADos

Lucaos ou PRÉuizos ACUMULADoS

LUCROS ACUMULADOS

96.398,00C

8.570,00c

5-900,00c
5.900,00c
s_900,00c

2_670,00c

2.670,00c

2.570,00c

87.828,00C

30.000,00c
30.000,00c

30.000,00c

57.828,00C

57.828,00C

57.828,00C
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RECoNHECEMoS A EXATIDÃo Do PRESENTE BALANCo PATRIMoNLAL ENCERRADo EI-l 3U12l2024 ÍorAuzÂNDo No ÂTrvo E pAssIVo: Rg

96.398,00 (noventâ e seis mil tre2entos e noventà ê oito reâis)

SÂLVADOR, 31 de Dezembm de 2024

ÊR]WALDO SOUSA DE OLTVEIRÂ
sóclo ADMtNISTRADoR
CPF:078.462.655-39

ROEERTO CÁRLOS ANDRÂDE DA SILVA
Reg. no CRC - BA sob o No. 02803-6/0
CPF:482.273.155-34



EmpÉsã:
Inscrição:
Perícdo:

FOCO SERVICOS LTDA
33.819.325/0001-50
01 101 12024 - 31/ 12t 2024

COÊFICIENTES DE ANÁLISES EM 3U12l2024

'g@ Folha:
Número livro

0029
0002

44',
Coeticiênte Fórmula Vllor Reaultaa

91.898,00 + 0,00 70,/2

indice dê Uquidez corÍ€ntê

Pàssivo Circulãntê + Pâssivô Não-CÍculântê

Ativo Cirorlãnte

8.570,00 + 0,00

91.898,00 70,72

Passivo Circulânte

indice de Liquidez S€xã Ativo Cjrculàntê _ Êstoque

8.570,00

91.898,00 - 0,00 10,72

Índice dê solvência Geral

Passivo Circulante 8.570,00

96.398,00 11,25

Passivo circulantê + Passúo Não-Circulânte

Passivo Circulante + Pâssivo Não-Chculâote

8.570,00 + 0,00

8.570,00 + 0,00 0,09indi.e dê Endividàmêntó

Grau de Endividàmento

PassÚo Tot l

Passivo Circulante + Pãssivo Não-Circulantê

96.398,00

8.10,00 + 0,00 0,09

2,.
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F.! ç,
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z
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96.398,00

ERISVALDO SOUSA DE OWEIRA
sôclo ADMtNIsTRÂDoR
CPF:078.462.655-39

ROBERÍO CCRLOS A}IDRADE DÁ SILVÂ
Reg. no CRC - 8A sob o No. 02803íO
cPFt 442.273.155-34

indicc de Liquidez Gerôl Aüvo crculante + Realizável Longo Prazo
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NOTAS EXPLICAT AS AS DEMONSTRACOES ENCE RRADAS Eirí3III2I2O24.

r) CONTEXTOOPERACIONAL

FOCO SERVIÇOS LTDA, Empresa de Responsabilidade limitada, com sede e foro na

cidade de Salvador - Bahia, tendo como objeto social Locação de Mão de Obra Tempoúria

com início de atividades em 04/06/2019.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÓES CONrÁSnrS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios

Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societiária

brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1) Caixas e Bancos

3.2) Direitos e obrigações

Estão demonstÍados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações

monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência;
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Estão registrados saldos com valores até â data do balanço;
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3.3) Outros Créditos/Adiantamento a Sócio/Titular

A empresa não possui crédito a receber a título de CLIENTES conforme registrado

4) Ativo Não Circulante

4.1) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo

método linear.

4.2) Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial

4.3) Investimentos em empresas coligadas ê controladas

4.4) Impostos Federais

A empresa até o fechamento deste balanço esta no regime do Simples Nacional e

contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência.
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A empresa não participa do capital social de outras sociedades.
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qL16

s1 nnrpRÉsrrMos E FINANCIAMENToS

A empresa não possui empréstimos contabilizado

6) RESroNSABILIDADES s coNtINcÊxcI.{s

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em üsta que o administrador

da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam

contingências de quaisquer natuÍeza.

7) CAPITAL SOCIAL

O capital social é de RS 30.000,00 ( Trinta Mil de Reais ), divididos em 30.000,00 mil

quotas de R$ 1,00 integralizado, apresentando a seguinte composição:

Erisvaldo Sousa de Oliveira - 100%

8) EVENTOS SUBSEQUENTES

O Titular declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de

encerramento do exercício que venham a ter efeito Íelevante sobre a situação patrimonial

ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.
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Erisvaldo Sousa de Oliveira

Sócio Administrador

CPF: 078.462.655-39

Roberto Carlos Andrade da Silva

CRC - BA: 02803-6/0

CPF: 482-273.155-34



1910312025 11 :43 âboultblânk

q\6glcRcBA @
COI.ISII}IO REGIOIIÂL D€ COIITASIJDÁDE

DA 8ÂlltÂ

o\

ÉÊ

zaÊo
é1 tt

oo
7?(,

r{

Éoox

zo

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica
que o(a) proÍissional identiÍicado(a) no presente documento encontra-se habililado
para o exercício da profissáo contábil.

IDENTIFICA O DO REGISTRO

A falsificação dêste documento conslitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Para veriÍlcar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA.

NOME................. : ROBERTO CARLOS ANDRADE DA SILVA
REG|STRO.......... : 8A-028036/0-5
CATEGORIA........ : TECNICO EM CONTABILIDADE
CPF..................... :'-..273.155:'

about:blank 1t1
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I

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA
CERTIDÂo DE HABILITAçÃO PROFISSIONAL

#

Emissão: BAHIA, 19/03/2025 as 1í:43:01.
Válido até: 17 I 0612025.
Código de Controle: 558725.



FOLHA: 34

TERMO DE ENCERRAMENTO @p
4u+ çDIARIO

N' de Ordem 2

Contém este livro 34 folhas numêradas eletronicamente do número 1 a 34 e serviu de DIARIO n' 2,
referente à movimentação contábil do período compreendido entre 0110112024 a 3111212024 e
obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do
estabelecimento abaixo identificado:

Nome: FOCO SERVIÇOS LTDA

Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES, 001283 - EDIF EMPRESARIAL OMEGA

Bairro: CAMINHO DAS ARVORES

C.E.P.: 41820021

Cidade.: SALVADOR / BA

Registrada na JUCEB sob n" 29206506257 e arquivado em 0410612019.
lnscrição Estadual n" lsENTo e C.N_P.J. n" 33819325000150

SALVADORYBA, 31 de Dezembro de 2024
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ROBERTO CARTOS ANDRADE DA SILVA
CONTADOR
C.P .F .:48227315534
R.G.:0343396475 SSP/BA
C.R.C.:028036

ERISVALDO SOUSA DE OLIVEIRA
SOCIO ADMINISTRADOR
C.P.F.:07846265539
R.G.:1625154305 SSP

Ju.tã CômeÉialdo Esrãdo da Bâhiâ
CertiÍ6 ó Rêôrsbt êm 19032025
AroJdãaehro?440995655r oóo@b 2s913s{51 de 19/Or2O25
Nome dà empêsá FOCO SERVIÇOS LTOA
NtRE 29206506257
Eslê d@!me.io pode sêí vénrEdó eo
l-dp //'ê!h.jJ@b.bà gov ú,AUl F \l lCAcÀODOCIJMENTO§?ÁU_EN 'tCACÂO aspr
chánélá 26rta 1a235a36rucÉn
Esté épia foiáutênriÉdá d
oor Bruno Motâ Pa§ús.01

iolàlmêôle e assôãda em 19/0372025
J3149455s. sê.rêb.á cér:r

&



Governo do Estado da Bahia
Secretaria de Micro e Pequena Empresa, Trabalho e Qualificação
Junta Comerciâl do Estado da Bahia - JUCEB

Termo de Autenticação
Declaro a exatidão dos Termos dê AbertuÍa e Encenamento do livro digital de caracterÍsticas abaixo, por mim examinado e
conferido.
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Nome Empresarial

Natureza Jurídica

NIRE

CNPJ:

Protocolo:

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

lnício da Escrituração:

Término da

Data da Autenticação:

N. da AutenticaÇáo:

Hash do Requerimento:

Hash do Livro:

FOCO SERVTçOS LTDA

2062

25913

29206506257 i".rr

33.819.325í,00Í..50

otARto

2

01to1t20

3111212024

19103t2ú25 1

259135453

376f1 Íaca87c1 0960c505d5dca985fO309dbfaO0c1 afd6,t d936bídcb9b0Zf52b

Bahia - BA, 19/0312025 17:O3OO

Bíuno Mota Passos
Sêcretária Geral

Assinantes do Livro Digital:

ERISVALDO SOUSA DE OLIVEIRA

078.462.655-39

SOCIO ADMINISTRADOR

Nome ROBERTO CARLOS ANDRADE DA SILVA

CPF 482.273.155-34

Assinado em CONTADOR

+

Nome:

CPF:

Assinado em: 1910312025 17:03:00

'19/03/2025 17:03:00
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Junta Cohercialdo Estâdo da Bâhia
Cêrtifico o ReoisLro em 19/03/2025
AeLr,àm€rroi5009956551 Prorocolo 259135453 de r9/03/2025
Nome da emprcsa FOCO SERVIÇOS LTDA
NtRE 29206506257
Esls documênlo podê ssr vêriÍcãdo em
htlp/rêgin.juceb.ba.gov.b/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTEr.tTlCACAO.aspx
Cnan€ela 264818235838
Esla cóp'a loiaursnlicâda digitàhênlê ê gss.nádá em 19/03/2025
por 8runo Mol,â Pâssos - 0'33149a559 - Sscrctáaâ GÊial

&*y"ç**
NIRE:

CNPJ;

Protocolo:

Arquivamento:
Nome Empresarial:

29206506257
33.8í9.325/0001-50
25913í53
'1910312025 17:03:00
FOCO SERVIçOS LTDA

Código de Autenticidade: -1

Pâra vâlidaÍ o documento impresso acesso:
http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx e informe o código de autenticidade



IUCEB CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

CêrtiíicemoB que as InforÍriâçóêt abelxo conslam dos documenlos aÍquivados n6sta Juôta Cômêíciel € são vlgente3 ne data dê 3uâ êxpêdlçáo

LOCAÇÁO DE M E-OBRA TEI\,IPO IA, TRÁNSPORTE RODOVI RIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, COM ITINE to
FIXO, MUNICIPAL,SERVIÇOS DE OPERAÇAO E FORNECIMENTO DE EQUIPAI\,4ENTOS PARA TRÂNSPORTE E ELEVAÇÃO DE

CARGAS É PESSOAS PARÁ USO EM OBRAS, SERVIÇO DE TRANSPORTÉ DE PASSAGEIROS LOCAÇÀO DE AUTOMÓVEIS

CoM I\,4oToRISTA, TRANSPoRTE EscoLAR, TRANSPORTE RODOVÉRIO COLEÍIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE

FRETAMENÍo, MUNICIPAL, RANSPoRTE RODOVIÁRIO COLETIVO DÊ PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,

INTERMUNIoIPAL, INTERESTADUAL E INÍERNACIONAL, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MUDANÇAS,TRANSPORTE POR

NAVEGAÇÃO DE TRAVESSIA, MUNICIPAL, CARGA E OESCARGA. ATIVIDADÉS DE PROOUÇÁO CINEMAÍOGRÁFICA, OE

vÍDEos É DE pRocRAMAS DE TELEVTsÃo,pRor\4oÇÃo DE vENDAs, ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÀo E AGENCIAMENTo DE

senvrõo§ i-NeêocroÀ EM GÉRAL, excEro ruoátrÁnros, ALUGUEL DE MÁourNAs E EoulpAMENros PARA EscRlrôRlo,
arueúEl oe MÁoutNAs E EeutpAMENÍos PARA ExrRAçÃo DE MrNÉRros E PETRóLÊo, sEM oPERADoR, ALUGUEL DE

ÉQUIPAMENToS cIENTiFIcos, MÉDICoS Ê HoSPITALARES, SEM OPERÂDOR, ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E

ESTRUTURAS DE uso rEMpoRÁRto, EXcEÍo ANoAlMEs, ALUGUEL DE ourRÂs MÁoulNAS E EQUIPAMENÍoS

coMERCtAts E TNDUSÍRIAIS, sEM opERÁDoR, ATtvtDADEs DE coNsuLToRtA EM GESTÃo EMPRESARIAL, ExcETo
cÕNsuLToRlA TEcNtcA EsPEcÍFtcA

R$ 500.000,00

OUINHENTOS MIL REAIS

R$ Capital integÍalizádo:

500.000,00

OUINHENTOS MIL RÊA]S

Norne Emprêsarial: FOCO SERVIçOS LTDA

NâtUTEZâJUÍidiCA: SOCIEDADEEMPRESÁRIALIMIÍADA

lnicio da âtividade
04/06/20't 9

CNPJ

33.819.325/0001-50

Arquivâmênto do ato
Conslituitivo
04to612019

NIRE(sede)

29206506257

EndereÇo:
lverutril nrucneoo UEVÉs. 001283 EDtF EMPRESARtAL oMEGA, cAMlNHo DAS ARVoRES, SALVADoR, BA - cEP: 4182002í

XXXXXXlUicroempresa

Ténnino do mandaloCond]AdmrnistradorParlicipaçáo R$Norne/CPF

xxxx/xxxxAD[,4INISTRÂDORÉRISVALDO SOUSA DE OLIVEIRA

078.462.655-39
500 000 00 socro

TRANSFORMADA
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\rc I

&
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARÍA DE oESENVoLVIMENTo ECoNÓMICO

JUNTA COMERCIAL DO ÉSTADO DA EAHIA

0,00

»UXX,1«XXERISVALDO SOUSA DE OLIVEIRA

078.462.655-39
. STATUSsrruÁÇÃo.,:.. úLT,i,!o ÂRoutvAMENTo

2593'15060



@
q (; t

&
JUCEB

GOVERNO DO ESTADO OA BAHIA

sÉcREÍARIA DE DESENVoLVTMENÍo EcoNôMtco

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Cediíicemos que ãs inÍormâÇôês ebâixo con3tam dos doêumêntoô âaqulvado3 nesta Junta Comercial ê 3ão vigêntês ná deta dê 3uâ exPodição.

ÀllRE: XXXXXX CNPJ: XXXXXX

ndereço: XXXXXX

SALVADOR - BA, 27 de Fevereiro de 2025

BRUNO MOTA PASSOS
sEcRErÁRro-GERAL

pàgina: Z2

259315060

A AUTENTTCTDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://reginjuceb.ba.gov.br/êutenticacãodocumentoíautenlicacao.aspx

CONTROLEi 904'1851453354 CPF SOLICITANTE: 078.462.655-39 NIRE: 29206506257 EMlTlOA.2710212125 PROÍOCOLO: 259315060

Nome Empresariali FOCO SERVIÇOS LIDA

NATUTEZA JUTídiCA: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMIÍADA

lôicio da atividade
04t06t2019

Arquivamênto do âto
Conslituítivo
04106,12019

NIRE(sedê)

29206506257

CNPJ

33.819.325/0001-50
Endere@:
AVENIDA TANCREDO NEVES, 001283 EDIF EMPRESARIAL OMEGA. CAMINHO DAS ARVORES, SALVADOR, BA. CEP: 4,I820021

I

EMPRESA
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01

PBEFEITURA 14UNICIPAL OE CANAPI . AL
PREGÂO ELETRÔNICO NO 16/2025
Processo Administrativo no 22O252OO2O2O

TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO

DATA DA DISPUTA: 06/05/2025 | Horâ lniciat:09:30h
OBJflO: REGISTRO DE PREÇOS PARÂ EVLNTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PNESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTINUADOS CO14 REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, CONTEMPLANDO OSSEBVIÇOSAPOIO
ADMINISTRÂIIVOS, OPERACIONAL ETÉCNICO PARAAIENDERAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETAR|AS

MUNIICIPAIS.

PROPOSTA REALINHADA

ITEM DESCRTÇÂO

08

09

10

11

13

11

13

20

22

TOÍAL MENSAL >>

ÍOÍAL

R. Campinas. no oz. Sâtâ 1o9, Arembepe. Camaçari/BA, CÊP €.83o-rZo,
primeol€Dgrnailcom | (73) 9 98n-oo73

02

03

05

07

24

26

27

28

29

30

31

32

33

34

36

31

38

39

40

42

QUANÍ
MÊs

VALOR

UNIT

VALOR MENSÂL

ÍOTAL
VALOR ÍOTÁL

ANUAL

SERVIÇOS DE AUXILD ADMINISÍRATIVO 14.0l]0 R$ 19,07 R$ 266.980,00 R$ 3.203.760,00

sERVrÇos DE FtscAlzÀÇÀo 2000 R$ 23,86 R$ 47.720,00 R$ 572.640.00

SERVIÇO DE ÂTÍVIOADES ESPORÍÍVAS 1000 R$ 40,01 R$ 40.010,00 R$ 480.120,00

04 sERVrÇos DE suPERVtsÃo 6000 R$ 30,86 R$ 185.160,00 R$ 2.221.920.00

SERVIÇOS DE AUXfO CONTABIL 1400 R$ 20,53 R$ 28.737,14 R§ 344.845,70

06 SERVIÇO DE PEDREIRO 2600 R$ 25,34 R$ 65.884,00 R$ 7$,608,00
SERVICO DE AUXILIAR GERA]S 14000 R$ 17,83 R$ 249.ô20,00 R$ 2.995.440,00

sERVrÇos DE coNSERVAÇÀo E UMPÊZA 16000 R$ 20,80 R$ 332.800,00 R$ 3.993.600,00

SERVIÇO DE MOTOR§TA DE CÂRRO PÊSÂDO 12AA R$ 25,65 R$ 30.780,00 R$ 369.360,00

SERVIÇOs DE oPERADoR OE MÀOUINAS PESADAS 1000 R$ 25,65 R$ 25.650,00 R$ 307.800,00

sERVrÇo oÊ coNsuLToRA EM LcnÁCÀo 1400 R$ 40,01 RS 56.014.00 R$ 672.168,00

12 sERVrÇo TÉcNrco AGRtcoLA 1200 R$ 50,14 R$ 60.168,00 R$ 722.016,00

sERVrÇos DE DEnAÇÀo 1200 R$ 20,52 R$ 24.624,00 R§ 295.488,00

14 SERVIÇOS DÊ AUXILIO ADMINISTRATIVO 16000 R$ 19,07 R§ 305.120,00 R$ . 3.66í.440,00

SERVIÇOS ADMINISTRATIVO 11200 R$ 19,43 R$ 217.616,00 Rt 2.611.392,00

16 SERVIÇO OE ALMOXERIFE 1400 R$ 20,52 R$ 28.728,00 R$ 344.736,00

SERVIçO DE AGENTE POMINISTRÂÍNO 12000 R$ 20,52 R$ 246.240,00 R$ 2.954.880,00

18 SERVIÇoS DE cooqDE,lAÇÀo oU AUx, DE COoRDENAÇÀO 12000 R$ 30,8ô R$ 370.320,00 R$ 4.443.840,00

SERVIÇOS DE AUXILIO CONTAEIL 1200 R$ 20,52 R$ 24.624,00 R$ 295.488,00

SERVIÇOS DE AUXILIO OE SALA 1200 R$ 17,83 R$ 21.336,00 R$ 256.752,00

SERVIÇO DE PEDREIRO 1200 R$ 25,65 R$ 30.780,00 R$ 369.360,00

SERVIÇO DEÂUXILAR GERAIS 16000 R$ 17,83 R§ 28s.280,00 R$ 3.423.360,00

SERVIÇO DE AUXILIAR DIVÊRSOS 16000 R$ 17,83 R$ 2E5.280,00 R$ 3.423.3ô0,00

SERVIÇO DE MOTORISTA 2400 R$ 28,12 RS 67.188,00 R$ 809.856,00

sERVIÇoS DE pREpARAÇÂo DÊ AL|MÉNTos 5400 R$ 18.41 R$ 99.114,00 R$ 1.192.968,00

sERVIÇO DE SURPERVISÁO 1800 RS 30,86 Rt ss.548,00 Ri 6ô6.576,00

SERVIÇO DÉ PORÍEIRARIA 1800 R$ 19,07 R$ 34.326,00 RS 411.912,00

SERVICOS DE CUIDADORIÁ 14000 R$ 17,83 R$ 219.620,00 R$ 2.995.440,00

sERVIÇOs DE DGIAÇÃo 2200 R$ 20,52 R$ 45.í44,00 R$ 54!.728.00

sERVrÇo TÉcNrco DE TNFoRMAÇÁo 22AA R$ 50,14 R$ 110.308,00 R$ 1.323.696,00

SERVIÇO DE RECREADOR 1000 R$ 18,41 R$ 18.4'0,00 R$ 220.920,00

sERVrC0 0E MUSTCo 1204 R$ 40,01 R$ 48.012,00 Rl 576.144,00

SERVIÇOS DE AUXILIO ADMINiSTRATIVO 14000 R$ 19,07 R$ 2ôô.980,00 R$ 3.203.760,00

sERVç0 DE ÁSS|SÍENC|AL'SMo SOCtAT- 4000 R$ 58,67 R$ 234.680,00 R$ 2.816.160,00

SERVIÇO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 12400 R$ 20,52 R$ 254.448,00 R$ 3.053.37ô,00

SERVICOS DE SUPERVISÂO 9200 R§ 30,86 R$ 283.912,00 Rt 3.40ô.914.00

SERVIÇO DE AUXILIAR GERAIS 30000 R$ r7,83 R$ 534.900,00 R$ 6.418.800.00

SERVIÇO DE MOTOR§TA ô800 R9 28,12 Rt 191.216,00 R$ 2.294.592.00

sERVtco TÉcNco DE rNFoR[,4AÇÁo 1000 R$ 50,14 R$ 50.140 00 R$ 601.680.00

SERVICO DE RECREADOR 1000 R9 18,41 R$ 18.410 00 R$ 220.920.00

41 SERVIÇOS OÉ VSIIA E ACOMPANHAMENTO 6000 R$ 18,41 R$ 110.460 00 R$ 1.325.520,00

SERVICoS OE AUXILIo E ORIENTAÇÃO TEGAI 5200 RS 18,41 R$ 95.132,00 R$ '1.148.784,00

Rl 5 14

R$ 7í.984.119.70

@
+

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS
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VALOR TOTAL MENSAL: R$ 5.998,679,14 (cinco mithões, novecentos e noventa e oito mit,
seiscentos e setenta e nove reais e quatorze centavos).

VALOR TOTAL ANUAL: R$71,984.149,70 (setenta e um milhões, novecêntos e oitenta e

quatro mil, cento e quarenta e nove reais e setenta centavos).

M CElÓ -ALAmÂS 06 dG mei, d€ 2025

PRIME WORK SERVICOS SOLIJTIONS LTDA

CNPJ N' 1 4.a52.A47 rcOO1 -Og

R. Câmpinas, no 02, Sâta 1og, Aíêmbêpe. Carnâçaíi/BA, CEP 42.83o-ro.

primeol(ôgmail.com I (7, 9 9871-0073

LtzT--.
l"-JM§

Ifi-

PRIM E WORK A$inado de 'o'hd d,q'ràr poÍ
PNIMEWONKSÉRVICOS

SERVICOS SOLUTION5 soL unors
LTDA:148528470001O LrDA r4a528470oornc

Dàdos:2025 05.0ó I I:08'19
9 l:oo'
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ALTERAÇÂo COI.\TRATUAL COM CoNS{)LIDAÇÀ(] DA SoCIEDADE.IR MARCENA

VIDR,{CARLA. LTDA
CNP.' n" 14.852.84710001 -09

J()I{GÊ EDUAttDO SANTOS R()DRI(;UES, br.rsileiro. r'iascido ern 22,'08,/19Íló, solteiÍo, empresario.
CPF " 02 1."+25.-525-51, C'NH n" ()471-3344468. DelÍan - IlA. residenle e domiciliado(ít) no(â) Rua
Ibirapucra. 9. 

^I,T 
202. Barbalho. (-EP: 40.300-790. Salvador B^" Brasil. Sócio da sociedadc limitadâ

dr nome errlre:iarial JR \4ARCENARIA E VIDRACARIA LTDA. registradâ legalmente por contÍato
sociêl devidamenre arquiliulo nesla Jurrtâ C-otuercial do Estâdo da Bahia, sob NIRE n' 29205887923,
cônr scdc Rua thirapucra. 9. TcrÍeosarasem l. Ilarbalho. CEP: 40.300-790, Salr.âdor IlA, devidânrcntc
irscrilzr no Cadastro Nâcit»lal de Pessoa Juridica/'MF sob o n" 14.852.847,'O0O l-O9, deliberam dc pleno e
corTlum acordo a.iuslarem a pÍeserrte âlteraçãô contrâtuâl com consolidaÇão, lros teÍÍnos da Lei n" l0.406,'
200f- nlcdiânte a-s condiÇôes cstabclccidas nas clírusulas seguirrtcs:

\O\íE T]\IPRf SARIAI-

CI,,{.LIS LIL,{. PR Í \I[ IR-{.
r\ sociedade que gira sob o nome cmprcsaÍial JR MARCENARIA E VIDRACARIA LTDA, giraú, a
pârtir desta datâ. sob ô ncrme eilpresâÍial PRIIvÍE \vORK SERVIC()S S()LUTI()NS LTDA e âdotardo o
noÍne lâtrtasiâ PRIMti WORK.

ENDEREÇo

CI ,AI]SfiI,A SEGIINDÀ
A sociedade passa a exerceÍ suas atividades no seguinte ende.eço sito à Rua Campinâs. 2. Sâlâ l09.
Arcrrbepe (Abrarrtes). (lEP: 42.8-10-170, Camaçari - BA.

.)R.IF,1'í) SoCI,\I,

CLÁUSULA TI'RCEIRT\.
A socicdadc passa a tcr o scg.rinte ()bjeto:
Locação de mão-de-obra tenlporária. serviço de trarNporte de passageiros - locaç:io ds âutomóveis corl1
rnotorista. transporte cscolêr. cürga c dcscarga- atividâdes de produção !-inematográfica. dc vidcos e de
proglarnas dc telcvisâo, atividades de intermedinção c :rgenciamento de scr! iços c negócios, exceto
imobiliá.ios. âlúgriel de mâqui[as e equipamentos piria escritório. âluguel de equiparllentos cientíticos.
médicôs e hospitalares, scm opcrâdor, alugucl de p.rlcos, coberturas e cstruturas de uso tcmporário. exceto
arldaitncs. allrgucl de rnáquinas c equipâDreô1os c()merciais c industriais, scm opeÍador.

CNAE }'ISCAL

7t12O-5iOO - locâção de mão-de-obra temporária
4923-0,/02 - serviço de tra.sporte de passageiros - locaçâo de âutomóveis com motorista
7739-0/99 - alugucl de outras máquinas c equipamcnÍos comerciais e industÍiais nào cspccificados
anteriormeite, sem oper?rdor
7739-0r'03 - âlugucI dc palcos, cobeÍtuÍas e oulras cstnrturas de uso tcmporário, exccto andaimes
77-19-Or02 - aluglrcl dc equipamentos cientificos, ,'Dédicos e hospitalarcs. scm operador
773-l-1,'O0 - aluguel de máquinas e eqlaipamentos pa.a escÍilório
119O-1/O4 - atividâdes de intemlediâção e âgenciâmenro cle serviços e negócios em geral, exceto
imobiliários

R(jq: U I4OO002099737 Priginü I

=

=?

3

Á7,IZ

Juntâ Comêrcial do Estado da Bahia fil12tzo24
Cenífico o Registro sob o n" 98583071 em 17h212O24
Protocolo 246946245 de 1211212024
Nome da empresa PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA NIRE 29205887923
Este documento pode ser veriícádo em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUÍENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancêla 21 7403878770360
Esta cópia foi autenticadâ digitalmente e assiôada êtn 1711212024
por Bruno Mota Passos - Secrelário-Gêral
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ALTERAÇÀo CoNTRATUAL C()M CONSOLIDAÇ.ÃO DA SOCIEDADE.IR MARCENART

VIDRr{CARL.\ LTDA
CNP.I n" 14.[152.847/OOO I -O9

5911-1,'99 - atividades de produçào cinemâtográfica, de videos e de programas de televisão uào
especifrcadas aflteriormente
52 l2-5./OO - cârga c descarga
4921-8/ÍlO - aransport. escolar

euADRo socÍETÁRro

CLA USLJLA OTJAR'I'A.
ANDIIRSoN JADSON I)F .\LN4lllDÂ N,,\SCI\4I1NTÔ adÍnitido nestc ato, brasilciro, nascido cm
l-li07,'1989. solteiro, cmp.esário. CPF r" 042.137.9O5-7ír. CNII D" O4536r50135, Detran - BA- residente
e dooriciliado(a) o(a) Ilua lrutrilio de Oliveir.. .1.1, F-ederaÇiio. C'EP: -1o.1-l l-?Oo. Salvador - BA, Rrasil.

Retirn-se da socír'darle o sócio JôRGE EDUARDO SANTOS RODRIGUES. detentor de 3OO.0O0
( l'rezenÍos i\,ril) quolas, no valor rT ominal de R.S I,00 (Um Reâl ) cadir ul-tra, correspondendo a R$
-10o.o00-Oo ITIc/crIos Níil Rca is ).

CESSÂ() E 'IRANSFERÊNCI-Â DE QU()TAS

CLÀUSUL.4 OUINT/T.
O sócio JORGE EITUARDO SANT()S RODRI(;UES transÍêre sua quolâs de cdpitâl social. que perfaz o
valor toral dc R$300.000.00 (Trezcntos Mil Rcais), direta e irrestritamcrle ao sócio ANDERSC)N
IADSON DE 

^LfvlEIDA 
NASCI\'IENTO. da segúinte Íbrma: em moeda corrente do pais. dando plena.

geÍal e irrevogá\,el quiraçào.

D() ('APIT^l- S()Ct.ÀL

CLÁUSULA SEX'TII.
() capital anteíior totalmcntc intcgÍalizado passa a ser de R$ 600-000,00 (sciscent(:)s lrril reais), em moeda
correite nâcionâI, representado por 600.000 (seiscentos nil) quotas de câpilal, no valor nomiial de R$
1.00 (um rcal) cêdâ umà, cuja auncnto é totalmente subscritô c inrcgÍali7&do, neste âto, pelos sócios. Em
dccorrôrrcia do aurrento do capital social cstc Ílca assirn distribuido:

AND'nRSON J.ADSON DE AI-MIIIDA NASCIMENTO, com 6OO-0O0 (seiscentos mil) quotas,
pcriizcndo urn total de RS 600.000"00 (scisccntos,ril reais) integralizado.

DA AD]\{INIS'TRAÇÃO

(:LÁf]SIILA SÉ'I'IN,T,\.
A administraçiio da so.iedade caberii isoladamerrte â(o) Sôcio(a) A.NDERSoN JADSON DE ÂIMEIDA
NASC:IMIiNTO oom os pôdcrcs . áltÍibuiçôcs dc .cprcscntâção atil'a c passiva l1a socicdadc. judiciâl c
e\tra-iudic ialmcnte. podendo praticar todos os atos compreendidos no objclo social, sempre de inÍeresse
da socicdade. autorizado o uso do nomc clnprcsârial. vedado. no cntanto. fa7ê-lo em atividâdcs estranha-s
ao intcrassc social ou assumjr obrigaçõcs scja cm Íhvor dc qlralquer dos coristas ou de tercciros- br"'m

como onerur ou alienar bens ir-n(rveis da sociedâdc. sem autoaização do(s) oulro(s) sócio(s).

Rcq: Í{ l40OO0209()737 Págin.r 2

T?
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.(7r-

Junta Comercial do Estado da Bahla 17t1,,2o24

CertiÍico o Registro sob o nó 98583071 eÍn 17h212024
Prolocolo 246946245 dê 12h212024
Nome dâ empresa PRIME WORK SERVICoS SoLUTIONS LTDA NIRE 29205887923
Este documento pode ser veriíicado em httpr/regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancêlâ 217403878770360
Esta cópia foi autenlicâda digitalmenle e âssinedaem 171122024
por Bruno lúotã Passos - Secretário-Geral
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C'ONSOLIDAç'ÃO DA SOCIEDADE JR I\4ARCENARI,A.
VIDRACARLA. LTD.{

CNP.I n" I4.852.8.1/-/OOO l -O9

DA DECLÀRÀÇÃ() DE DESINTPEDI]\{ENTO

CLÁIJSIIf,A ()íTAVA.
0(s) âdfi inistr.rdor(es ) decl$râ(n1). sot âs penas da lôi, quc não está impedido de e\ercer a administraçâo
da socieclade, por lei especial ou em virlude de cotrdenação crimirral. ou poÍ se erlcorltrar sob os efeitos
delâ, â pena que vedc, ainda quc tcmporariamcDtc. o acesso a cargos pÍrblicos, ou poÍ crimc falimcntar, dc
prel'âricaçâo, peita o1r suboÍno, coDarrssão, pectllalo ou contra a economia popttlar, conlra o sistema
fiüanceiro nacionâI. contra l)oÍmas de defesâ dâ concôÍÍência. contm as relações de consuúo. 1é pítblica
ou propricdadc.

Em face das altcrâções acima, consolida-sc o conÍrâto sociâ1, nos Íermos dâ Lei n" lO.4Oól2002,
mediante as condições e cláúsulÂs seguintes

C O N S O L I DAÇ ÃO C () N T RA T U AL
ANDERSON JADSON DE Al-illElDA NASC IMENTO brasileiro. nas!'idô em 24,'0711989. solteiro,
err:presário, CPF'D. 042.137.905-76, CNH n" O-1534r150135. DetÍan - IlA, residente e dotniciliâdo(a)
!1o(â) Rua Eulálio dc Oliveira, 4.1. Fcdcraçâo, ('EI': 40.231-2()0. Sâlvador IlA. IJr.isil.
Socio da soe ied;rde limitada de nome empresarial PRIN'ÍE WORK SERVIC'OS SOLUTIONS LTD-A-
ÍegistÍadâ legâlntente po. contrâto sociâl devidamente âÍqüivado nestâ Juüta C]omerciâl do Estado dâ
Ilah;â. sob NIRE D" 29205887923, com scdc Rua Canpinas,2. Sâla 109. Arcmbcpe {Abraotes), CEP:
42.Ía3O-170. Camaçari - BA. d.'vidâmenle inscrita lro Cadasaro Nâcional de Pessoa Juridic.t/MF sob o r"
I,1.851.8,17lô001-09, delibera itjustaL ?r prese le consolidaçiio conlralúal, nos termos da Lei n" 10-406/'
2o02, nrcdiante às condiçôcs estabclccidas nas cláusulas scguirltcs:

CLÁf]Sf]LÀ PRTI}' EIR,À:
,,\ socicdade BiÍa sob o noo'tc cnlprcsarial PRlltÍE \\iORK SF,R\/ICOS SOI-IITIONS LTD^

C]LÂIISL;L,\ Sf GT]NDÀI
A sociedade tenl sua sedc nâ Rua Campinas, 2. Sala 109. 

^rembepc 
(^brantcs), CtsP: 42.830-170,

Câmaçrari - BA, podendo a qualquer tempo ab.iÍ filiâis c cscriórios em qualquer parte do tcrÍitório
naciorral. inediante âlteraÇão col1t.alual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA:
LocâÇâo de mão-de-obra temporáriâ. serviço de tránsporte de pâssâgeiros - locaçào de âuÍômóveis com
l'tloÍoristâ. tmnspoíc escolar. carga e descarga- atividadcs dc prodtrção cineiratogÍáfica, de vidcos e dc
progr.rmas de tclevisão, ativicladcs dc intermcdiação c agerciamcnto dc scrviços c ncgócios, exccto
irüobiliârios. ahrgrrel de máqüinas e equipamerlos paÍâ escritório, âluguel de equipâmentos cieutílicos.
rIédicos c hospitâlares, scm opcrador, al!rgrrel de palcos, cobctturas c estrtrlutas de uso tcmporário, cxcelo
andaimes. ah,rgucl dê mhquinas c equipamctrtos corncrciais c industriâis, sem ofrcÍadôr-

CC}DIFICAÇÃ(} DA'S ATIV-IDADES ECONÔMICAS
7320-5.iO0 - locâçào de Ínão-de-obra temporária
4923-0,'02 - serviço de transpoÍte de pa$sageiros - lôcaÇão de automóveis com motorista
'7'739-Oi99 - aluguel de outras máquinas e equipamentos cômeaciâis e indusriâis nõo especiticados
ailteaionrcnte, scm operadôr
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ALTERAÇÃo C()NTRATUAL c()M c()NSoLIDAçÃo DA S()CIEDADE JR MARCENARTA E

VTDRACARL{ LI'D,A
aINPJ n" l4 {t52 847/OO(ll -09

i739-O1O3 - alugrel de palcos. cobertlrr$s c. ou!Ías estruturas de uso temporário, er(ceto auldâimes
'7739^OiO2 - alrrguel de equipamerÍos científicos- médicos e hospilalaÍes, sem operador
773,3-l/'OO - atuguel de máquinas c cquiparrcntos pa.a cscritóri{)
7-l9O-1,'O4 - atividades de internrediação e agencianrenlo de sewiços e negôcios em gerâ|, exceto
imobiliários
5911-l/99 - atividâdcs dc produção cinematográfica, dc vídcos e de progranras de tclevisão nào
especifi cadas antenormente
5212-5100 - cârgâ e descarga
1924-8iOO - aransporte escolar

cl-r\ Lis tlt_A otiAlll'Â:
A cmpresa iniciou suas atividadcs cm lO dc janciro dc 2012. c scu o ?ta7.o dc duração é por tempo
irdôterminado.

cr,Áustl,a ourNt-,r.:
C) capiral socjal é de RS 600.0O0,O0 (seiscentos mil t'eâis), divididos em 600.0OO (§eiscentos miI) quotâs,
rlo \alor uniúrio dc lLst,O0 (um real), tôtâlnrente subscrilô e integrálizâdo pelos sócios eÍn moeda
correr)tc do País. distribuidos cntre os rnesrnos dê scgui tc rl:ancira:

T-{)TA S CAPITAI.
]\NDERSON.',tDSON DI] At,\ÍEID^ N,,\.SCIÀ,IIIN'IÔ 600.000.00 600.0t10 0()

P,,\RÂCR;\FO UNICO:
A responsabilidacle de cadâ sócio é resúila ao valor de suas quotas, mas todos rcsponden solidariamentc
pcla intcgÍalizaçâ() do capital sôcial.

CI,.A.USUI,A SF]X'I'A:
As quotâs são indivisívc;s, crn rclação à socjedadc, c não podcrâo scr ccdidas ou transfcridâs a terceiros
scrr o expresso conseitimento de sócio que represente no r1lirrimo r./a (Úês quârtos) do capilal social. o
quem l_ica asscglrado, cm igualdâde de condiçõcs c pÍcÇos o diÍeito dr: prefeÍência para a suâ aquisiçào sc
postas à vendâ.

CI,-A,I]STJI,A SÉTIMA:
No caso da socicdedc se Ícsolvcr a unl sócio a suri quot.r nào será liquidadâ, scndo o seu valor
considerada pelo m()nÍante eti'tivamente realizack>. com base na situação patrimoniirl da sociedàde. à data
da resoluçào, \,eriÍicadâ em bâIar'rço especialmente ler'arrtado, devendo os demais sócios suprirem o valor
da quota, pcnraneccrrd() o capitarl sociâl inaltcÍados lcvalrtado.

(]l,Atistit_A (}l i'Â\'A:
C()mpetc ao(s) sócio(s) dccidií sobrc os rrcgócios da sociedadc dcvcndo as deliberaçôes screot tomadas
por maioria absoluta de.,otos. coirespondeDae â mais de nretâde do capital sociâl contadôs segundo o
valor dâs quotas dc cada um-
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ALTERAÇÀO CONTRATUAL CoM CoNSOLIDAÇÃo DA SOCIEDADE.IR MARCENARIA E
VIDR-C.CARLA. LTDA

CNP.I n" t 4.lt52.847,/0OO1-09

fILÂTJSULA N()NA:
A admi!istrnçào da socie.lâde câberá individualmerle pelo sócio ANDERSON JADSON DÊ ALMEIDA
NAS(-IlvIÊNT(). c{)m os pôdcÍes c ât.ibuiçõcs dc rcprcserrtaçào ativa c passiva na sociedade. iudiciül c
ertrajudicialmc[te. pôdendô píitlicâr todos os íttos corlrprer'ndidos no ob-ieto social, senrpte de inreresse
da sociedáde, autoÍizado o uso do D{fme emp.esârial. vedado,,lo entanlo. fazê-lo em atividades estranhas
aô intcrcssc social orr assunrir obrigações scia cnr favor clc qualqucr dos cotistas on clc lercciros, bem
como onerar. ou alien.rr bens imôr'eis dzr sôciedade. sem autorizâÇão do(s) outÍo(s) sócio(s).

CLÁUSULA T,ÉCIMA:
^_os 

quatros meses seguintes ao témlino do exercício social, o(s) sócio(s) deliterarào sobre âs conta-s e
designarâo administrado.(es) qua do foÍ o caso.

crl-,( ristit,Â DÉ(. I }Í,\ I'RI\IIiI RA:

''t

-=

Será competência exclusiva dos sócios âs deliberações que tràtem:
dâ aprôvaçâo das contas da administrâção;
da designaçâo e destituição dos administrâdores e dâ tixâçã(, de suâ Íernunerâçào;
dâ Ínodificátçâo do contrato social, cia cisào. da incorporação e da fusào da sociedade;
do pcdido de concordata e dc aritoÍàlênciâ;
da compra, venda ou oneração dc bens imôvcis ou investimentos dc qlralquer Datlrrezâ:
da conrrutaçào de empréstitno5 fi|ranceiros:
da colrstituiÇão dc proclrradorcs:
h) dâ prestaÇão de gâranria real ou Íidejussória

,{o témino do exeÍcicio sociâl. em -l I de dezembro, coilcidenle co» o âno civil. o admi[istrador pÍestará
contas justiÍicadâs de sua adrrinistração procedcndo à elsboraçào do inventário. do balanço patrimonial e
do balanço de rcsLrltâdo ccor)ôrÍic'o, parricipândo todos <ls sócios dos lucros c das pci<Ia.s, na mcsma
proporção das quota\ de capilâl que possuelrr na sociedade.

§ 1" Por dclibcrâçâo dos sócios a distribuiçâo dc luoros poderá sel em qualqucr pcrk)do do âno a paÍtir de
resultacio do periodo apurado.

§_2" A disrribuição dos lucros podeá não obedeccr a participaçào do sócio desde que aprovada pelos
socros cotr§tas

('r.ÁrisrJ I,A DE('I]\,IÀ SI,]GT] N I)A:
A Socicdade poderá dcsjgnâr admiüishâdor nâo sócio,
lnirirno. dois terços do(s) sôcio(s)_

dcvendo a dcsign.rçào ssr âprovação pôr. no

,{ t,.SI] T-A I'ERC'I]I R

(JI,ÂIIS )LA DE(]IIíA () ti^R't A
No caso de falecirnento oú interditado qualquer sócio(s). a sociedade continuará slrâs atividâdes corlr ()s
herdcirôs. sucessores e n incapaz. não serldo possivel ou inexistindo irrtcresse deslcs, ou do(s) sócio(s)
remaDcscente. o valor dc ser.ls havcrcs será apurâdo e Iiquidado com base na situação patrimoDjâl da
sociedade, ái data cla resoltrçào. veriljcada em balanço especialmente levantaclo.

PAR,A'GRAÉ'O ÚNICOI
O mesmo plocedinrento será adotado em outr'os casos cm quc a socicdade se resolva em
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ALTERAÇÀocoNrRAruALC()M;"r§1?.j;l.f$""^socrEDADE.rRvencENanfi

CNP.I n" 14.Íi52.847/000 I -O9

ffi
relaçârc a scu sôcio

('r.Á ris riLA DECIMA OIIINTA:
(Xs) adnriDist.âdor(es) declârânr sob as peD.rs dâ Lei. qüe nâo estào impedidos de exercerem a
admí istraçào da sociedade. por lei especial. ern viíude de condenação criminal, oLl por se encontrâÍem
soh os efcitos dcla. â pcna que vedc, aindã quc tcmporaÍiarncitc. o acesso a cargos públicos, ou por crirnc
ülimentâÍ, de prevaricaçào^ peila ou suborno, concusszlo, peoulalo, ou contrn a economia Popular. contÍa
o sistemar financeiro nacionâI. contrâ normâs de delesc dâ concorrênciâ. côntra as relações de cônsumo. fé
pÍrblica, o1r a propriedadc.

cr-Át,sula oÉcl rr,r stx r..r:
QuaDdo hou!,cr omissâo <lc normas cspccificas regcntes da socicdadc cmpresária limitada suplctivamente
poderào sel apiicadas as lrormas, err vigor, estabelecidas para as sociedades aDônirrras.

CI-ÁT,sUI-À DÉcIMA sÉTINIA:
()(s) sócio(s) - âdrúiDistrâdor(es\. íazen juz a umâ retiradâ mensâl a titulo de pró - labôÍê, o quâl será
fixado de pÍelio âcordo entre os sócios, ober{ecendo o limite máximo permitido pela legislação do
Imposto de Rendâ crn vigor.

CLALISUL,{. DÉCINTÀ (}ITÀ\/Â:
O foÍo par'a o cxcr'cicio c o cumprimcnto dos di.eitos c obÍigaçôes resultantes do contÍato social passa a
seÍ CAMACARI - BA-

ll. por estarem &§§ifir Ju§to§ € contratados, assinam €ste instrumento.

(lÁN'1,4CÂRI - BÀ, I I de dezembro de 202.1,

JORGE EDUARDO SANTOS RODRIGUES

ANDERSON JADSON DE ALI\,íEIDA NASCIMENTO
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;ffiALTERAÇÃo CoNTRATUAT. coM coNSoLÍDAÇÃo DA SoCIEDADE PRIME lvoRK
SERVICOS SOLUTIONS LTDA

CNPJ n" 14.852.847lOO0l -Oq

ANDERSON JADSON DE ALMEIDA NASCIMENTO brasileiro. nâscido em 24/07/1989, solaeirc,
empresário, CPF n" 0.12. I 3 7.905-76. CNH n" 04536150135, DetÍar - BA, residente e domiciliado(a)
no(a) Avenida Comendador Gustâ\'o Paiva. 3741, Cond Alto das Alâmedas, Câsa 07. Mangabeira, CEP:
57.03 I -531. Maceió - AL. Brasil. Sócio da sociedade limitadâ de [ome empresarial PRIME WoRK
SERVICOS SOLUTIONS LTDA, ÍegistÍada legâlmeote por contÍato social devidamente ârquivado nesta
Junta Comercial do Estado da llahia, sob NIRE n" 29205887923, com sede Rua Câmpinas. 2. Sala 109.
Arembepe (abranres) Camaçari. BA. CEP 42A3Ol70, devidamente inscritâ no Cadastro Nâcional Íle
pessoa Jurídicâ/MF sob o n" 14.852.84710001-09, delibera ajustaÍ a presente alteraçâo contÍalual, nos
termos da Lei ^" lO.406/ 2OO2, mediante as condições estabelecidas nâs cláusulas seguiÍrtes:

DO ENQI]ÁDRAMENTC,

cLÁusuLA PRIMETR-A.:
Diciara, sob as penas da lei, que se reenquadra da condição de MICROEMPRESA - ME para EMPRESA
DE PEQLIENO PORTE - EPP nos lermos da Lei ComplemenÍa, n" 123, de 14/12/2006.

ENDEREÇO

CLAUSTIL siE(]I]NDÀ
A sociedade pâssa a exercer suâs atividâdes no seguinte endereço sito à Rua Rivadaviâ Carnauba, 91,
Sala 04- PiiheiÍo. CEP: 57.057-260. Mâceii) - AL.

DA ADMINISTRÁÇÃO

CLAUSLTLA TERCEIRA:
A administração da sociedade caberá lsoladamelrte a(o) Sócio(a) ANDF-
NASCIMENTO com os poderes e atribuições de representação ativâ e

RSON JA.DSON DE ALMEIDA
passiva na sociedade, judicial e

Req: 81500001 606828

ex-traiudic ialmente, pode do praticaÍ todos os atos compreendidos no objeto social, sempÍe de interesse

da sociedade, aútorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas
âo inteÍesse social ou assumir obrigâções seja em fâvor de quâlquer dos cotistas ou de têrceiros, bem
como oneraÍ ou alienâr bens imóveis da sociedâde, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

DA DECLARAÇÃ() DE DESIMPEDIMENTO

cr-Áusula oua.nt:a'
ô(sfadministrador(es) declara(m). sob as penas dâ lei, que não está impedido de exerceÍ a administrâção
da sociedade, por lei especial ou em virfude de condeoação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
delâ, â pena que vede, ainda que temporariârnente. o acesso a cargos públicos, ou por cÍime falimentâr. de
prevariõação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a ecottomia popular, contra o sistema
financeiro nâcional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública
ou propriedâde.
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ALTERAÇÃO CONTRATTJAL COM CONSOLTDAÇÃO DA SOCIEDADE nnlVr w@(

SERVICOS SOLUTIONS LTDA lv
CNPJ n' 14.852.84710001-09

Em fâce dâs âlúerâções acima, consolidâ-se o conÍrâto sociâ|, íos termos da Lei no 10.406/2002'
mediânte âs condições e cláusulrs seguintes

C O N S O L I DA Ç Ã O C O N T RAT U A L
ANDERSON JADSON DE ALMEIDA NASCIMENTO brasileiro, nâscido em 24107/1989, solteiro,
empresário. CPF n'042,137.905-76, CNH n'0453ó1501f5. Detran - BA, residente e domiciliado(a)
no(a) Avenida Comendador Gustavo Paiva. 174 t, Cond Alto das Alamedas, Casa 07, MangabeiÍa, CEP:
57,031-51 1, Maceió - ^L, 

Brasil. Sócio da sociedade Iimitada de nome empresarial PRIME WORK
SI,IRVICOS SOt-UTtONS L IDA, registrâda legalmente por contrato social devidameÍrte arquivado nesta
Junta Comerciâl do Estado da Bahia. com sede Ruâ Rivadavia Canrâuba.9l, Sala 04, Pinheiro, CEP:
57.057-260, Maceió - 

^L, 
devidâmente inscÍita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n"

14.A52.a47 /OOO I -O9. delibera ajustar a presente consolidação contÍâtuâI, nos terÍnos da Lei n" 10.406l
2002, mediênte as condições estabelecidas nas cláustllas seguintes:

CLÁUSULÀ PRIMEIRA:
A sociedade gira sob o nome empresarial PRIMF: \VORK SERVICOS SoLUTIONS LTDA.

CLÁUSULA SEGUND,4.:
A sociedade tem sua sede na Ruâ Rivadawia Cârnauba,9l, Sâla 04, Pinheiro, CEP: 57 -O57'260' M^cei6 '
At-, podendo a qualquer tempo abrir filiais e escritórios em quâlquer parte do têrritório nacional,
mediante âlterâção contÍatuâl assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA:
Locação de mão-de-obra temporária, serviço de trânsporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista. transporte escolar, caÍga e descarga. atividades de produção cinematográficâ, de vídeos e de
píogramas de televisào, atividades de intermediação e agenciameDto de serviços e negócios, exceto
i-obiliá.io., aluguel de máquinâs e equipamentos paÍa escritório, aluguel de equipâmentos científicos,
médicos e hospitalares, sem operadoÍ, aluguel de palcos, coberturâs e estÍuturas de uso temporário, exceto
andairÍles. aluguel de máquinas e equipamenlos cometciais e industriâis. sem opemdor.

CODIFICAÇÂO DAS ATIVIDADES ECONÔMTCAS
7820-5/00 - locação de mào-de-obra temporáriâ
4923-O/O2 - serviço de transporte de pâssageiros - locação de automóveis com motorista
7139-0/99 - aluguel de outras máquinas e equipâmentos comeíciais e industriais não especificâdôs
atrteriormente, sem operâdor
7739-O/03 - âluguel de palcos. cobertuÍâs e oulras estruturâs de uso temporário, exceto andaimes
1739-O/O2 - alngúel de equipamentos científicos. médicos e hospitalares, sem operador
7733-l loo - alug-]u.el de rnáquinas e equipâmentos parâ escritório
749O-1/O4 - atividades de intermediação e âgenciamento de serviços e negócios em geral. exceto
imobiliáLrios
5911-l/99 - atividades de produção cinematogÍáfica. de vídeos e de progrâmas de televisão não

especifi cadas anteriormente
5212-5100 - carga e descarga
4924-8lOO - transpoÍe escolâr

Rcq: 8l 500001 606828 Página 2

Ét

''&

{r
Junta Comercial do Estado da Bahia 1910312025

Certifco o Registro sob o n' 9861363'1 em 1glo3l2125
Protocolo 259196860 de 1810312025

Nomê da empresa PRIME WORK SÉRVlCoS SoLUTIONS LTOA NIRE 29205887923

Estê documento podê sêí verificado êm http://regin.jucêb.ba.gov.br/AUTENÍICACAODOCUMENTOS/AuTENTlCACAO aspx

Chancela 84379949153903
Esta cópia foi aútenticadâ digitalmenlê ê assinada em '19/03/2025

por Brunô Mota Pâssos - Sêcretário-Geral
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AITER,ÁTÇÃO CONTRATUAL COM CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE PRIME \VORK
SERVICOS SOLUTIONS LTDA

CNPJ n" t 4.852.847l000I -09

cl-ÁusuLÀ ouÀRTA:
A emprêsa iniciou suas atividâdes em
indeterminado.

CLÁUSULA OUINTÀ.
O capital social é de RS 600.000,00 (seiscentos mil reâis), divididos em 600.000 (sciscentos mil) quotas.
no valor unitário de R§1,O0 (urn real). totalmente subscrito e integralizado pelos sócios ern moeda
corrente do País. distribuídos entre os mesmos da seguinle maneirâ:

NOME DOS CIOS

,{NDERSON JÁ.DSON DE ALMEIDA NASCIMENTO
UC)TAS CÀPITAL

600.ooo.00 600.ooo 0

T')TA I, 600-ooo.00 600.000,00

PÁ.RÁGRAFO
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos Íespondem so lidaÍiamente
pela inlegralização do capital social.

cLÁusu Le sexrA.:
p.s +roras .a" lnaivisíveis, em relação à sociedade, e não poderào ser cedidas ou tÍaÍlsferidas a terceiros
sem o êxpresso consentimento de sócio que Íepresente no mínimo rz (três quâÍos) do capital social, â

quem fica assegrrrado, em igualdade de condiÇões e preços o direito de preferênciâ paÍa a sua aquisição se

postas à venda.

l0 de janeiro de 2012, e seu o pÍâzo de duração é por te

CLÁUSULA SÉTIMA:
N" 

"aaa 
d" a".êd"d" se resolver a um sócio a suâ quota nào será liquidada, sendo o seu valor

considerada pelô montante cfetivamente realizado, com base na situâção Pâtrimonial da sociedade, â dâtâ

da resotução. verificada en, balanço especiâlmente levântado, devendo os demâis sócios suprirem o vâlor
da quotâ. permanecendo o capital sociâl inalterados levantado.

9q

.-'j

CLAfIS ÔITA\/À:
Compete ao(s) sócio(s) decidir sobÍe os negócios da soci
por maioria absoluta de votos, correspondente â mais de

edade devendo as delibeÍações serem tomâdas
metade do capital social contados segundo o

valor das quotas de cada um

CLAUS A NONA:
A administração da soc iedade caberá individualmente pelo sócio ANDERSON JADSON DE ALMEIDA
NASCIMENTO, com os podeÍes e atribui ções de representação ativa e passivâ na sociedâde, judiciâl e

extrajudiciâlmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no ob-ieto social, sempre dê iflteresse

dâ sociedade- âutorizado o uso do nome empresarial. vedado, no entanto, fâzê-lo em atividades estranhas

ao interesse social ou âssumi. obrigâções sej a em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros' bem

como onerar ou alienaÍ bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s)

CLÁUSUL DÉCIMA:
Nos quâtros meses seguintes âo término do exercic io social, o(s) sócio(s) delibeÍarão sobre as contas e

designarão administtâdor(es) quando for o caso

Req: 8l 50ooo! 606828 Página 3

Junta Comercial do Estado da Bahia 19103t2o25

Certiíico o Regist.o sob o no 9861363'1 e.n 1910312025

Prôtômlo 259196860 de 1a10312025

Nome da êmpresa PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LÍDA NIRE 29205887923

Estê documento pode ser vêíiíicado em httpr/regin.iucêb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancela 84379949153903
Esta ópia foi autênticada digitalmente e assinada efi 1910312025

por Bruno Mota Passos - Secrelário-Geral
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ALTER AÇÀo CoNTRÁTUAL coM coNSoLlDAÇÃo DA socIEDÀDE PRIME woRK

SERV1COS SOLUTIONS LTDA
CNPJ n" 14.852.847lOO0l -09

CLAUSULA DEC IM-4. I'RIMEIR.A
Será compelência exclusiva dos sócios as deliberações que trâtem:
da aprovação das corltas da admilristração;
da designação e destituição dos administradores e da fixaçào de sua remuDeração;
da modificação do corrtÍalo social, da cisão, da i0corporação e da fusâo da sociedade;
do pedido de concordatâ e de autofâlênciâ;
dâ compra. venda ou oneração de bens imóveis ou investimentos de qualquer natulezai
da contralação de empÍéstimos financeir(Js:
dâ constituição de procuradores;
h) da prestação de garantia real ou fidejussória

CLÁUSULA DECIM,A SEGUNDA:
A Sociedade poderá designar administrador não sócio. devendo a designação seÍ âprovaçâo por'
minimo. dôis terços do(s) sócio(s).

CLÁUSULA DÉCIMÁ TERCEIRA:
A" té.rri.ro dã exercício social. em 3l de dezembro, coincidente com o âno civil, o administrador presterá
contas justificâdas de suâ administração procedendo à elaboração do inventário, do balanço patÍimonia[ e

do balanço de rôsultâdo econômico, participando todos os sócios dos lucros e das perdas, na mesmâ
proporção das quotâs de capitâl que possuem na sociedade

§ l" Por deliberâção dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer perÍodo do ano a partir de

resultâdo do período apurado.

§ 2" A dishibuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aProvada pelos

sócios cotistas.

CLÁUSULA DÉ IMA OÚARTA:
úo caso de lalecimenlo ou interditado qualquer sócio(s)' a sociedade contin uará suas âtividades com os

@
+ffi
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ztI
on

no ;9

herdeiros, sucessoíês e o incâpâZ não sendo possível ou inexistindo interesse destes, ou do(s) sócio(s)
remanescenle, o valor de seu§ haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial dâ

sociedade, à datâ dâ resolução, verificadâ em bâlanço êspecialmente levantado.

E?

oã

PARA(]RA IINICO:
O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em

Req: 8l50OOO 1606828 Página 4

Junta Comercial do Estado da Bahia 19103t2025

Certifico o Registro sob o no 98613631 em 1910312025

Protocolo 259'1 96860 de 1810312025

Nome da êmpíesa PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA NIRE 29205887923

Este documeíto pode ser vêriÍcâdo em http://reginjuceb.ba.gov.br/AUÍENTICACAODOCUMENÍOS/AUTENÍlCACAO.aspx
Châncêla 84379949 1 53903
Esta cópia foi autenticada digitalmêntê e assinada êm 19/03/2025
por Bruno Mota Passos - SecreláÍio-Geíal

relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA:
OG) "d-l,ri.t*d"(*) 

declaÍam sob as peÍras da Lei. que nâo estão impedidos de exeÍceÍem a

adtninistrâção da sociedade, por lei especial. em virtude de condenaçôo criminâI, ou por se encontrarem
sob os efeitos dela- a pena que vede. aindâ que temporariamente, o acessÔ a cargÔs públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno. concussão. Pec[lato, ou contra a economia popular, contra

o sistema financeiro nacional. contra normÉls de defesa da concorrência" cootra as relações de consumo, fé
pública, ou â pÍopÍiedade.

fb
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AITERAÇÃo CoNTRATUAL CoM CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE PRIME WORK
SERVICOS SOLUTIONS LTDA

CNPJ n" 14.852.8471000I -09

clÁusuu oÉcrnra srx,rl:
Quando houver omissão de normas especificas reger)tes da sociedade empresária limitada supletivamente
poderâo ser aplicadas as normas. em vigor, estabelecidas parâ as sociedádes anônimas.

CLÁUSULA. DÉCIMA SÉTIMA:
O(s) sócio(s) - administrador(es). làzem juz a uma retiradâ mensal a titulo de pró - labore, o quâl será
fixado de prévio acordo entre os sócios, obedecendo o limite máximo permilido pela legislação do
Imposto de Renda em vigor.

cr-Áusull oÉcrlr.l or.rlvl'
C) foro para o exeÍcício e o cumprimento dos direitos e obÍigações resultântes do contralo social passâ a
ser em MACEIO - AL.

O sócio lâvrâ o presente instrumento.

SAL\/ADOR - BAHIA, If, de março de 2025.

ANDÉRSON JADSON DE ALMEIDA NASCIMENTO

Reqr 81 500001606828 Páginâ 5
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Junta Comercial do Estado da Bahia 19t0312025

Cêrtifico o Registro sob o n" 9861363'1 em 1910312025

Protocolo 259196860 de 18103/2025
Nomê da empresa PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA NIRE 292osa87923

Este documento pode sêr vêriíicado em http://reginjuceb.ba-gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancela 8437s949153903
Esla cópia foiautenticâda digitalmente e assinada em 19/03/2025
poí BÍuno Mola Passos - Secretário-Geral
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259'r96860

TERMo DE AUTENTtcAçÃo

NÔME OA ÉMFRESA PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA

PROTOCOLO 259196E60 -'t8/03/2025

oo2 - aLTER-AÇÃo

EVENTO 038 - TRÁNSFERENCIA DE SEDE PARA OUTRA UF

,UCC3

NIRF 2S205aE?923
I Nu r+.rsz.uzrooor oe

{â

ERl'IFICO O REG]STRO EM I9 O]"2025
o ARQI'tvAMEN rO 9861361t I DIt 19,'01/2O25 DATA A

5 I LroNsoLlDÃcAo riE coNTR-A.To/ESTATUTo aRQUIvAMÉ:
O? . REENQUADRAME.VTO DE MICROEMPRESA

f: 042t:179057rr - ANDFRSON JAI)SON

A§,,í) -15

6lt63l

,t{.,\aiIi

LNTO

1..

BRUNO MOTA PASSOS

Secretário-Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia 19t03t2o25

Certifrco o Registro sob o no 98613631 em 1910312025

Protocolo 259196860 de 1810312025

Nome da êmpresa PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA NIRE 292O5aA7923

Este documento pode ser verificado em httpr/regin.juceb.bê.gov.br/AUTENTICACAODOCUMÉNTOS/AUTENTICACAO.aSpT
Chêncelâ 843799491 53903
Esta cópia foi aulenticada digitalmênte ê assinada êú 1910312025

por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÀO

14.852.84710001-09
MATRIZ

coMPROVANTE DE TNSCRtÇÃO E DE S|TUÂçÃO
CADASTRAL

10t01/2012

PRIME WORK SERVICOS SOLLrTIONS LTDA

TíTI]Lo Do ESTABELEcIMENTo (NoME oE FANTASIA)

PRIMÉ WORK EPP

O E DESCRI DÂ ÁTIV DÁDE EC

78.20-5-00 - Locação de mão-de-ob,'a tehporáriâ

cóorco É D€scRrÇÀo DAs aÍrvrDAoÊs EcoNóM rcas sEcuNDÁRrÁs

49.23-0-02 - Se.viÇo dê ransportê de passagêlÍos - locação dê eutomóvêis com motoristâ
49.24-8-00 - Trart3ponê escolâr
52.1 2-5-00 - Ca.ga ê dêscarg.
59.11-1-99 - Ativldades de pÍodução cinêmatogÍáÍica, de vídêos ê de programâs dêtêlevlgão não êspêclÍicada6 antêrio,mente
74.90-1-04 - Atlvld.des de intermcdiação e egenciahento de 3êrviços ê nêgóêios em gêtâl, erceto imoblliáriog
77.33-1-00 - Aluguoldê máquinas ê êquipamêntos para ercritório6
77.39-0-02 - Aluguel do equipâmentos ciêntííicos, módlcos o hospitalarês, som opêEdoÍ
77.39-0-03 - Aluguêl de pálcos, coberturas e olrtrtls estrulurãs de uso têmporário, exceto andalmes
77.39-0-99 - Alugúêl dê oúrâs máquinâs ê equipamGntos comeÍciais e industriai6 não espa\cificado6 ãnterioÍmênl€, sêm
oPelado,

cóDtco E DEscRtÇÃo DÂ NÀÍuREzÀ JURIDtca

206-2 - Sociedâdê EmpÍesáíia Limitâda

R RIVADAVIA CARNAUBA
NÚMERO

91
COMPLEMENTO

sÀLÁ 04

57.057-2óO PINHEIRO MACEIO AL

INDERECO ELEÍRÔNICO

PRrME0l @GMATL.COM

ÍELEFÔNE
(73) 9871-0073

ENTE FEDERÂÍIVO F ESPONSAVEL (EFR)

srTlJÂÇÁ0 ca0ÂSTRAL

ATIVA
DÂIÀ DÀ SITUAQÃO CÂDÂSÍRÂL

10t0112012

MOTTVO DE SIÍUÂÇÁO CADASTRAL

srruÀÇÃ0 EspEctÁL OÁTA DA SIÍUAQÃO ÉSPECIAL

@

+
4a

Aprovado pela lnstrução NoÍmativa RFB no 2.1 19, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 27103/2025 às 20:39:13 (data e horâ de Brasília). Página: 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

\UI!ERO OE INSCR ÇÁO
14.852.847i 000'l4g
MATRIZ

coirpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçÃO
CADASTRAL

10t01t2012

PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA

Í TULO OO ESÍABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PRIME WORK
PORTE

EPP

IGO E DES DAATIVIDADE

78.20-5.00 - Locação de mãodê-obra tempoÍária

IGO E DAS ÂTIVIDAOES ÉCO ICAS SECUNDÁRIAS

49.23.,0.02 - Serviço do tÍansportê de pâssagêiro3 - locação dê automóvEis com motorista
49.24€.00 - Trensporte escolâr
52.í2-5{0 -Cerge e dêscarga
59.í1-1-99 -Atividedês dê pÍodução cinêrnatográÍica, dê vídêo3 e de programâs dê têlêvi3ão nâo e3pêciflcadas
ãntêriormêntê
74.90-'t{4 -Atividadês dê intermodiação e agenciâmênto dê sêrviços ê nogócios êm gêral, êxcoto imobiliários
77.33-l-{}0 -Aluguelde máqulnas e equiPsmenlos para êscritórios
77.394-02 -Aluguel dô eqLlipamentos cientíÍico5, médicoe ê ho§pitalarc3, sêm opeÍádor
77.39.0{3 -Aluguêl do palcos, cobêrtures ê outras estÍuturas de u3o têmporário, excêto andãiÍnes
77.39{.99 -Aluguêl dê oulÍes máquinas e equipemento§ comercieis e industnals não espêcificádos anlêrlomrenle, s6m
operador

ED OA NATUREZAJI]

206-2 - Sociedade EmprêsáÍia Limitadâ

R RIVADAVIA CARNAUBA
COMPLEMENÍO

SALA 04

57 .O57 -260 PINHEIRO
MUNJC

MACEIO AL

ENDEREÇO Nrco
pRTMEWORKSERVTCOSS@OUTLOOK.COM

TELEFONE

(73) 9871{073

EN'E ÊÊOERATIVO RESPON

S OATA OA SIÍUAÇÃO CAOASÍRÂL

10t01t2012

MOTIVO DE

ESPECIAL

22/O4t2025 . 16'.46 about:blank

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 2210 412025 às í 6:46: 18 (data e hora de Brasília).
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PREFETTURÁ MUNIC'PAL Dg MACEIO
SraRITÂE]Â l\/ LiNla:lFii ri Ii:S;:'lvÔlVl],4Íl'1TÔ
-qÊlTa!l,:\L t Uala NtiÊ ai.i-t Sartl

Êazão Soclal: PRIME WORK SÊÊVICOS SOLUÍIONS
LÍDA

ALVÂPÁ D- LOCÂLIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO
r..l.,.rero I !l l'l-l ÂL À5

LogrâdôLrro: RUA

Número:91
Bâirrc: PINHEIRO

RIVÂDAVIA ÔÀRNA 91

INFORMACOÊS OO CONTRIBUINÍÉ

CNPJ: 14-452.847/ffXX-09

Protocoto: ÂLP250í 293:l7g

Comp,ementcl SÂLA ql
CEP:57057260
Norâ: ÉSCRróFlO AOMTNTSTRATIVO
Área oo lmóvel: í4.85

LISÍA DE ATIVIDÁOES LiCENG'ADAS

Dêscrição

lnscrição tulunicipa{: 0901691847

Cadastro lmobiliário: 29262í 35
Data Emissão: QUARTA,30 DE ABÂIL
DÉ 2025

CNAE: Exerçe no Endereço

7820-5/00 LocaÇáo dê mão-de-ôb.â temporária NAÔ

NÀO

NÂO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÂO

NÃO

Seíviço dê transporte dê passagêÍos - locação de automóvâls com motorisla

Transporle escolar

Carga ê descarga

Atividades de píodl!Ção cinemâtográfica, de vídeos e de programas de televisão não e§pêcificada§

Ativictades de intermêdiaçào e agenciameflto de serviços e nogócios em gerâl, exceto imobiliários

Alüguelde máquinas e equipamenlos paía escritório

Aluguêlde equipamentos cie.tíficos. médicos ê hospitâlaes. sêm opêradoÍ

Aluguêl de pãlcos, cobertuaes ê oLrtras estruturas de Llso temporiário, êxceto aôdaimes

Atúguel de oúlras máquinas ê equrpamentos comeÊiais e industíais não especiÍicados
aateriomente, sem oparàdor

EI
Escaneie o QR Code

'ii
.L

1923-Ot02

.1S24-8r00

5212-5/ü)

5911,1,/99

7 490-1iO4

7733-1/00

7i39-0i02

7739-0/03

7739-0/99

I.
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MtNtsrÉRro DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Federal do Brasil
ProcuÍadoÍia-Geral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo postTlvA coM EFEtros DE NEGATIVA DE DÉBlros RELATlvos Aos rRlBUTos
FEDERAIS E À DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIoNS LTDA
CNPJ: 14.852.847/000'l-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobÍar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadê do sujeito pâssivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cêrtiÍicado que:

í. constam débitos administrados pela Secrelaria da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) com
exigibilidãdê suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo iudicial quê determina sua
desconsideraÇão para Íins de certificâção da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em DÍvida Ativã da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Públicâ em processos de

àxecução flscal, ou obreto de decisão judicial que determina sua desconside[ação para fins dê

certificação da regularidade Íiscal.

ConÍorme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais ê, no caso dê ênte fedêrativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da adminiskação direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

su.ieito passivo no âmbito dâ RFB e dâ PGFN e abrange-inclusive as contribuições sociais previstas

nai alíneas 'a' â 'd'do parágraÍo único do art. 11 da Lei no 8.212, dê 24 de iulho de '1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação dê sua autênticidade na lntêrnet, nos

endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base nâ Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 211012014.

Emitida às 07:21 :40 do dia 1410312025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 101091?025.
Código de controle da ceÍtidão: EB99.7BC6.7C7E.09FB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIo DA FAzENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionãl

CERTIDÃo PoSITIVA coM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERATS E À DivtDA ATIVA DA uNlÃo

Nome: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA
CNPJ: 14.852.847/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscÍever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo âcima identiÍicado que vierem a sêr apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos têrmos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tribulário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Ílns de certificação da regularidade Íscal, ou ainda não vencidos; e

Esta certidão é válida para o estabêlecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e íundos públicos da administraçâo diÍeta a ele vinculados. Refêre-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusive as contribuiçÕes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniâo (DAU) com exigibilidadê suspensa nos termos do ârt '151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideraçáo para flns de

certificaÇão da regularidade Ílscal.

conforme disposto nos arts.2o5 e 206 do CTN, este documento tem os mêsmos eÍeitos da certidão

negativa.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão êmitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no'1.751, de2t1Ol2014.

Emitida às 14:45:'18 do dia 3110312025 <hoÍa e data de Brasília>.

V éúida até 27 109120?5 .

Código de controle da certidâo: 3874.0522.F397.0334
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 16/0412025 11:

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os eÍêitos dos arts. '113 ê 1í4 da Lêi 3.956 dê í1 dê dezembro dê 1981 'Código
Tributário do Estado da Bahia)

Cêrtidão No: 2O252O8451O

RAZÃO SOCIAL

PRIME WORX SER!'ICOS SOLUTIONS LTDA

CNPJ

14.t52.E471000r-09

AUTENTTCTDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETOn|IS mZeruoÁRtt
OU vlA INTERNET, NO ENDEREçO http://www'sêÍaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão originalde inscrição no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

&
'+

Fica certificado que náo constam, até a prêsente data, pendências de responsâbilidade da pessoa física ou jurÍdica acima

identiÍicada, relativas aos lributos adminislrados por esla Secrelaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimêntos quanto à inexistência de débitos, inclusivê os inscritos na Dívida

Ativa, de compelência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormênte.

Emitida em 1610412025, conformê Portaria no 918/99, sendo válida por ô0 dias, contados a partir da data dê sua
emrssao

Página I de l RelCertidáoNegativa.rpt

INSCRIÇÁo ESÍADUAL

160.268,858 - BAIXADO
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ESTADO DEALAGOÁS

PRETETTURA MUNTCTPAL ns Naecetó

crnrrnÃo xrclrrvl or oÉsrros

t rÚvllto oe crtttDÃo: o.tot.got/zs-ss

)

cprlclrpl
u.esz.an /ooot-oe

contribulnte
PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA

End€reço
RUA RIVADAVTA CARNAUBA, 91 - SALA 04 , BAIRRo PINHEIRo, MACEIo/AL - cEP: 57.057-260

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle
de Arrecadação, e ressalvado o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que

venham a ser apuradas, com referência ao presente instrumento, que em relação ao COMRIBUINIE ,

acima identificado inexiste débito impeditivo a expedição desta certidão.

vecrtÓ (tvtcz), o3 de Abril de 2025

Y álida até: 02 / 07 / 2025

Código de autenticidade: 7 729c8F373086432

no endereço: htS:l /www mareio.algov.br/semec/.

etentamente as nesta

A autenticidade desta certidão DEVE ser con Í'imi,ad,a na pagina da Secretaria de Economia,

N' Via ,1

I



0510312025 , 20:06 Consulta Regularidadê do Empregador @
!r5

Voltar lmprimir

§Âr.Kn
ÚAIXÂ L{.--C]T"]üM iCÀ F Él:]FÊAL

Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Râzão

Social:
Endereço:

M.452.447 /O001-09

PRIT4E WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA

R CAI,4PINAS 2 SALA 109 / AREMBÊPE (ABRANTES) / CAMACARI / BA /
42830-170

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em sítuação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos refeÍentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/02 /2025 a 20/O3/2O25

CeÉ!ficação Número: 2025021908021994844348

Informação obtida em o5/o3/2o25 2oio6il7

hllpsJ/consulta-crf.caixa.gov.brconsultacrf/pâges/consullaEmprêgador.jsf 111

I

T

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov,br
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRAB.AI.,HISTÀS

SOLUTIONS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)Nome: PRIME VíORK SERVICOS

CNPJ: 14 .852.847 / 0A0L-09
Certidão n": 27428999 / 2025
ExpediÇão: 1,6/04/2A25, às
valldade: 13/70/2A25 - 180
de sua expediÇão.

L7 :74:,23
(cento e oitênta) dias, contados da data

Certifica-se que PRIUE ríORK SERVICoS SoI.OTIONS LTDÀ (MATRIZ E FI,.IÀIS) '
inscrito(a) no CNPJ sob o no 14.852.84?/0001-09. NÃo coNSTA como

inadimplente no Banco Naclonal de Devêdores Trabafhistas.
Certidão emitlda com base nos arts. 642-A e 883-À da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns -" 12.440/2071 e

L3.461 /20L'7, e no Ato Or/2022 dâ CGJT, de 21 de ianeiro de 2022.
Os dâdos constantes desta Certidão são dê responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em rel-aÇão
a todos ôs seus estabelecimentos. agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condíciona-se à veriflcação de sua
autenticidade no pôrtaL do Trlbunal Superior do Trabalho na

Intêrnet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida grãtuitamente.

INFOR!{ÀÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessár j-os à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justlça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco thimento s previdenciários, a honorárlos, a custas, a

emôlumentos ou a recolhimentos determinados em feii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIicÔ do

Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que, por
disposição fegaI, contiver forÇa executiva'

I

1-
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PODER JUDICÉRIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

cEnrtoÃo ESTADUAL

coNcoRDATA, ralÊNcta, RECUPERAÇÃo JUDIcIAL E EXTRAJUDICIAL - 1o GRAU

cERT|DÃO No: 00779633E

A autenticidade desta certidão poderá ser conftrmada pela internet no site do

Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.,ius.br/#/primeirograu).

Razão Social: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA

CNPJ: 1 4.852.847 /0001-09
Endereço: R RIVADAVIA CARNAUBA N 91 SALA 04 PINHEIRO MACEIO

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de

falêntia e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção

dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

titulaÍidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base

de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com

nenhuma outra Üase de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade dê 30 dias, a partir da sua

data de emissão. Após estê prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

@
+

Salvador/BA, quarta-feira, 1 6 de abril de 2025

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas êletrônicos dê

distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 1610412025,
verifrquei NÁo coNsTAR em nome da parte abaixo indicada:

,l



411) w
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia ffi+
cERrtoÃo ESTADUAL

coNcoRDATA, rnlÊructa, nrcuernnçÃo JUDtctAL E ExTRAJUDtctAL - 1o cRAU

cERTtDÃo No: oo7o19o5E

CERTIFIC0 que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 0610212025,
veriÍiquei NÃ0 CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: PRIME W0RK SERVIC0S SOLUTIONS LTDA

CNPJ: 1 4.852.8 47 / 0001-09
Endereço: R CAMPINAS

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada Íigure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua

data dê emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, quinta-feira, 6 de fevereiro de 2O25

,l

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no sitê do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.lus.brl#/primeirograu).



Folhã:

Númêro livro:
c007
0001

@ÊmpÍêsâ: PRIMÊ WORI( SERVICOS SOLUTIONS LTD
C.N.P.J.: 14.852.847/0001-09
Ia<. lunta ComêÍoal: 27207545325 Odlai 2610312025

EndeÍeçor AvênÉô R RIVADAVIA CARNAUBA, 91, SÂLA 04, PINHEIRO, MACEIO/AL, CEP 57057'260
Balânço encer.ôdo êm: 31/112023

B^LA,{çO PAÍRIHOI{ L

Página de 11

Dêscrição \t:r
ATIVO

ATWO CIROJIANTÉ

DISPoNÍVEL

CÁJXA GERÀL

AÍtvo úoqRcuL,ArfiE
IMOEILIZÁDO

MóvErs E u'tÊNsiLIos
MóvHs E urENsiuos

M&UINAS, EQUIPAMENTOS E FERRÀMENÍÀS

MÁeil1NÀs Ê ÉeutPAMENTos

313 291,130

55.79r,130

55.791,13D

55,791,11D

55.791,130

257 500,00D

257,500,00D

37.500,000
37.500,000

220.C00,0!D

220.000,00D

líACEtO, l1 de Oezembro de 2021

ANDERsON ]ADSON DE ALMtrDÂ NASCIMEI'{TO
sóclo ADi.nNrs.rRADoR
CPFt 042.137 -905-76

ROBERTO CÂRLOS DE BARROS ÂLVES

Rê9. no CRC - AL 5ob o No. 005546/G1
CPF:139.938.954-87



Folhà:

Número livrol
0008
0001

@DÉmprêsà: pRIME WORK SERVICOS SOLUTIO}{S LÍD^
CN.P.l.: 14.852.847/0001'09
Ins!. lunta com€rcial: 27201545325 Data: 26103/2025
Enderêço: Avenidâ R RIVADAVIÂ C-ARNÀUBA, 91, SALÂ 04, PINHEIRO, MÂCEIO/AL, CEP 57057-260
8àlanço €ncenôdo em: 31/112023

BÂLÀ,{çO PATRII,iOÍ{nL

Pági ia2de11

4te
Dêscrição Sáldo Atuál

PASSIVO

PÁsSryO CIRqJLÀN'E
osRrGAÇôEs TFTBUTÁRras

L.4POSÍOS E COIT.TRIBUIçõE5 À REOLHER

SIMPLES A RE@LHEÂ

ourRÁs oBRIGAÇõE5

CONTAS A PAGAR

D1JPLICJTÁS Á PÂGAR

paTRlMoNto uQuroo
q(PITAI SOCLAL

CAPITAL SUBSCRrIO

CÁPIÍAL sOC&L

I I tcxos ot, PREIl]izôs acuMULÂDos

LLCRoS ou PREJUizos acul,luLÂDos

LUCROS AOIíUL^OOS

RECoNHECEI.,]oS A EXATIDÂo Do PRESENÍE BALANÇo PATRII.4ONIAL ENCERRAD0 EM ]1/1212023 TOTALIZANDO NO ÂTIVO E PASSIVO: R$

I13.291,13 (irezentos e keze mil duzentos e noventâ e um reais ê treze .entavos)

313.291,13C

4.932,65C

709,96C
-709,96C

m9,96C

4.222,69C

4)22,b9C
4.222,69C

t08.158,$c
300.00c,00c

300.00c,00c
300.000,00c

8-358,'AC
8.358,2l8C

8.358,48C

i\44ç l1 de Dezembro de 2023

ANDERSON ]ÂDSON DE ALT4EIDA NASCIMENTO
SOCIO ADiqINIíRADOR
CPF:442.137.944 76

ROBERTO CARLOS DE BARROS ALVES
Req. no CRC'Al sob o No.00554610_1
CPF: 139.938.95{ 87



EmpÍe5a: PRIXE wORx sERvtCúS SOLUÍIOI{S IÍDÂ
C.N.P.l.: 14.852.847/0001-09
insc. Junta Comerciâli 27201545325 Datã: 26103/2025

Endercço: Avcnida R RIVADAVIÂ CÁRNÀUBA, 91, SALA C4, PINHEIRO, MACEIO/aL, CEP 57057-260

M
Páoina 3 de 1

Número livro
0009
0001

1

DEi'roNsrRAçÃo Do REsuLTÂDo oo ExÉRCicto EÁ 3,.l L2l2o2t 4'1,,,{
DêscÍiÉo saldo Totâl

RECETÍÂ BRUÍÁ

SEFVIçOS PRESTA'05

oÉDlrçôEs
( ) sI4PLEs

18.000,00

(2.49t,56)

38.000.00

(2.491.56)

35.504.44

0.40

DESPES^s 
^DÍllrl§TIllTlV 

S

ÁLUcuÉts
ÍILEFONE

TAXÂS DIVERSAS

SERVIçOS TERCEIROS PJ

DESPESÂS COr,l MAÍER!ÀIS

(10.400,m)

(2.192,58)
(425,00)

{2.870,00)
(2.429,69)

(8.832,69)

REcErrÀ Lieuroa

OÉSPÉSÁS OPERÂCIONÁIS

DESPESÁ5 c/PREsrÀÇÂo DE sERvlÇos

REsL\íoo oPERÂcto Át

rucRo úeurDo oo ExaRciclo

l,lÂCEIO, 31 de Dêzembro de 2023

QLi19-96)

6,358.48

8.353.{8

6.358..18

Ar\DLRSOI\ IADSON Dl_ ALI4EIDA NASCIMENTO
sócto ADMINISTRADoR
CPF A42-137 -905-76

ROBERTO CARLOS DE BARROS ALVES

Reg. no cRC - AL sob o No. 005546/0-1
CPF: 139.938.954 87

{

R'SUITÀDO ÁN'ES DO TR f CSL



::;:." il.-lrr.@
Págtr'a 4

DEríoNgrRrcÂo oas MUracóEs oo pÀrRrMôxro úeurDo

"+
cÀrrTÀr- l}Àr,rzÀDo

3.353,43

5"7da ú 3l/\2/2023 0.15â,43 304.353,43

r. ... I r'- -'aa!t,'- l
a;r: irr.'jia.;r.l al



Emprcsa:
c.N.P.t.:
Endereço:
Período:

PRIME WORK SERWCOS SOLUTIONS LTDA
14.852.847/0001-09
Avenida R RWADAVIA CÁRNAU8A, 91, SALA 04, PINHEIRO, II1ACEIO/AI" CEP 57057-260
0UaU2023 - 31l12l2an Insc. hnta comercial: 27201545325 oata: 2610312025

DEMONSTRAçÃO OOS FLUXOS DE CATXA PELO MÉTODO DIRETO EM

3I OE DEZEMBRO DE 2023

ÂTIVIDADE§ OPERÂCIONAIS
Valores Recebidos dê Clientes

Valores pagos a fomecedores

CAIXA GERADO PELAS OPERAçÔES

Tributos pa€os

Forha: ool(@&
Número lvm: 0001

38.000,00
(22.927,27\

15.072,73
(1.781,60)

13.291,r3

r3.291,13

(7.s00,00)
--------ltsoono)

5.791,13

50.000,00

55.791,13

FLUXO DE CAIXA ANTES DE IÍENS EXÍRAORDINARIOS

cltxn úquroo nnovrNlcNlÊ DAs ATMDÀDES opERActoNAIs

ATTVIDADES DE ItlVESTIl,lEt{ÍO
Compras de imobilizado

c,qxa úQutoo useoo NÁ§ AWIDADES DÊ INVEmMENTO§

Âumerito nas Disponibilidade§

DIspoNrBrLrDADES - No nÍoo oo prníooo

DISP^\IIBILIDAOES . NO RUT OO PENiOOO

MACEIO, 31 de De2embro de 2023

ANDERSON ]ADSON DE ALI4EIDA NASCIMENTO

sócIo aoulrursruoon
CPF: 042.137.905-76

ROBERTO CÁRLOS DE BARROS ALVES

Reg. no CRC - AL sob o No, 005546/0-1

CPÊ: 139.938.954-87

"^i;;"+



Folha:
Númem livrô:

@
0001

Empresa:
C,N.P,J,:
Endereço:
Período:

PRIME WORK SERVICOS SOLUTIO S LTDA
14.852.847l0001-09
Avenida R RIVADAVIA CÁRNAUM, 91, SALA 04, PINHEIRO, |I4ACEIOIAL, CEP 57057-260
0110112023 - 3111212023 Insc. Juota Come.ciali 27201545325 Datà'. 2610312025

ANDERSON JADSON DE ALMEIDA NASCIt"lEN'O

sócIo aoututsrnqooa
CPFr 042.137.905-76

Página 6 dq 11

q,A +
DEMoNsTRAçÃo oos FLUxos DE cÂIxa peLo nÉrooo olnEro eu

31 DE DEZEMBRO DE 2023

Resultâdo do Período 8.:S8,+a

vaRIAçOES NO§ ATTVOS E PASSTVOS

r.,]ncriÓ. :t ce Dezembrô de 2o2l

ROBERÍO CARLOS DE BARROS ALVES

Reg. no CRC - AL sob o No. 005546/0-1

CPFr 139.938.954-87



@ep
Folha

EmprBa: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA Li
C.N.P.J.: í4.852.847/0001 {9
lnsc. Juntâ Comercial 27201545325 Oaâi 2610312025
Endêreço: Avenida R RIVADAVIA CARNAUBA,91, SALA 04, PINHEIRO, MACEIO/AL, CEP 57057-260

l3

XPLICATIVAS ES ENCE

I) CONTEXTOOPERACIONAL

PRIME WORK SERVIÇOS SOLUTIONS LTDA, Empresa de Responsabilidade limitada,

com sede e foro na cidade de Campo Formoso - Bahia, tendo como objeto social Locação de

mão-de-obra temporária , com início de atividades em 1010112012.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕTS CONTÁNSTS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios

Fundamentais de contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária

brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1) Caixas e Bancos

Estão registrados saldos com valores até a data do balanço;

3.2) Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações

monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência;

Página 7 de f
\,1Í,4-

Maceió/AL. 3l de Dezembro de 2023



L"'n'fln,",@Emp.êsa: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA
C.N.P.J.: 14.852.847/0001 {9
lnsc. Junta Comêrcia[ 27201545325 DalÀ: 2610312025
Endereço: Avenida R RIVADAVIA CARNAUBA,91, SALA 04, PINHEIRO, MACEIO/AL, CEP 57057-260

3.3) Outros Créditos/Adiantamento a Sócio/Titular

A empresa não possui créditos a receber a título de CLIENTES.

4) Ativo Não Circulante

4. I ) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo

nrétodo linear.

4.2) Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

4.3) Investimentos em empresas coligadas e controladas

A empresa não participa do capital social de outras sociedades'

4.4) Impostos Federais

A empresa até o fechamento deste balanço esta no regime do Simples Nacional e

contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência'

\qa

Maceió/AL. 3 I de Dezembro de 2023



Folha
Emprêsa: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTOA Li
C.N.P.J.: 1 4.852.847/000í -09
lnsc. Junta Comêrcie|: 27 201545325 Oaát 2610312025
Endereço: Avenida R RIVAOAVIA CARNAUBA,91, SALA 04, PINHEIRO, MACEIO/AL, CEP 57057'260

5) EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

6) RESPONSABILIDADESECONTINGÊNCIAS

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que o administrador da

empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam

contingências de quaisquer natureza.

7) CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 300.000,00 ( Trezentos Mil de Reais ), dividido em 300.000,00 mil

em quotas de R$ 1,00 integralizado, apresentando a seguinte composição:

Ànderson Jadson de Almeida Nascimento - 10002

8) EVENTOS SUBSEQUENTES

O Titular declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encelramento

do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da

empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Maceió/AL, 3 I de Dezembro de 2023

ftn,*rSW

ROBERTO C. DE BARROS ALVES

CRC - AL: 005546/0-1

CPF: 139.938.954-87

uí1+

A empresa não possui empréstimos contabilizado.

Anderson Jadson de A. Nascimento

Sócio Administrador

CPF: 042.137.905-76



Empresar PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LÍDA
InscriÇão: 14.852.847/0001-09
Endereço: Avenida R RrVÀDAVIA CARNAUBÀ, 91, 5Aú 04, PINHEIRO, I4ACEIO/AL, CEP 57057-260
Periodo: 0110112023 3111212023
lnsc..lunta Comerciâl: 27201545325 Data: 2610312025

COEFICIENTÉS DE ÂNÁLISES EM 31/12l2023

Folhã:
Número livro:

0016
0001
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qq$ @
CoeÍiciente Fórmula valor Rêsultrdo

indi.ê dê Liquadez Geiàl ativo Circulânte + Rerliúvel Longo Pra2o 55.791,13 + 0.00 11.31

Pàssivo C Ísulante + Passivo Não-circulante 4-932,65 + 0,00

55.791,13Índi€e de Liquidêz Correnlê ativo Crrculante 11,31

ÍndiE€ dê Liquidez Seca Ativo Cir.uldnte _ Estoque

Passivo C raulante 4.932,65

55.791,13 - 0,00 t1,3r

Índice d€ solvência Gêràl Ativo

Passivo CiÍculônte 4.932,65

313.291,13 6r.51

Passivo CiÍqrlante + Passiw Nâo_CircuÍante

Passivo CÍculônte + passivô Nào-Circulante

4.932,65 + 0,00

4.932,65 + o,oo 0,02Índicê de Endividâmonto

Gêrâl

Passivo Clrculante + Pàssivo Não_CiÍculànte

313.291,13

4.932,65 + 0,00 0,42Grê Êndividâmênto
313.291,11

nacrró/nu, 31 DE DEZÊMBRo DE 2023

ANDERSON ]ADSON DE ALMEIDA NASCTI4ENTO

sócio ADMINISTRADoR
CPF: 0a2.r37.905-76

ROBERTO CÁRLOS DE BARRÔS ALVES

Rêg. no CRC - AL sob o No- 005546/O'f
CPF:119.938.954-87

+
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bqte
ASSINATURA ELETRÔNrcA

Certificamos que o ato da empresa PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA consta assinado digitalmente

por:

13993895487

NomeCPF/CNPJ

ANDERSON JADSON DE ALMEIDA NASCIIVIENTO04213790576

ROBERTO CARLOS DE BARROS ALVES

CERTIFICO O REGISTRO An 25/01/2025 12:09 SOa " 20250229390'

PlrOrocoló: 250229390 Dl 24 1 01 / 2025
cóDrco DE vEtrrrrcÀÇÀo: 12506619613. cFP., DÀ SEDE: 1rE528r17000109
rrIRE: 272015{5325. Coil EAEITOS Do ÀEGISÍRO Ú,1 25104/2025-
PRIXE I'ORX SE:RVICOS SOLÚIIONS ITDT

I"EEAL EDvrrDo ,Àro*À*o DE !rr.À
§E]cÀllÀlro_@EÀl

ffi. laêilit. . .I. Eow. b!

rhPres§o? r:.à
rêsliêcrrvos nôrtais, respectrvÔs 

'ódiqos

+--



Empresa: PRIl.lE WORK SERVICOS SOLUÍIO S LTDÂ

C.N.P.J.: 14.852.A471040149
Insc. Juntâ Comercial: 27201545325 DêtÂt 26/0312025
Endereçor Avenid. R RIVÁDAVIÁ CARNAUBA, 91, SÂLÂ 04, PINHEIRO, MÂCEIO/AL, CÉP 57057-260

Balanço enceÍàdo eÍn: 3l/142024
BALT'{çO PÁTRIiIOÍ{UL

Folhô:

Número llvro
0021

0002

qq0
Página 1 de 12

Descrição Saldo Atuál

ATIVO

ATrvO CIROJLANÍE

olsPoNfuEL

CAD(^ GERÂL

arlvo úo-clRqJLÂiarE
IMOBILIZADO

MóvEs E L,rENsluos
MóvErs E LnENsÍuos

MÁeutNÂs, Eeulp MEMros E FÍRRÁMENTÀs

MÁeurNAs E EeurPAMEt'ttos

617,264,5@
70.514,56D

70.514,56D

70.514,56D

70.514,560

5{6.750,00D
546.750,000

r22.500,000
122,500,000

450.000,000

450.000,00D

25.750,00C

3.750,mC

22.000,mc

c) oEpREqAçôEs, aMoRT. E ExAUs. Acut'1uL

c) DEmEcuÇõEs DE Mó\,Ers E LÍrENíuos
c) DEpREqÂÇôEs DE MÁeulNAS, Eeurp. FER

l,lAcEIó,A1, 31 de Dezembro dê 2024

ANDERSON ]ÁDSON DE ALMEIDA NÁSCII'{EI.ÍTO
sócro aDMtNISIRADoR
CPF: 042.137,905-76

ROSERTO GARIOS DE BARROS ALVES

Rê9. no CRC - aL sob o No. 005546/0-1
CPF: 139.938.95+87

I

§-



Empresã: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIOIIS LTDA
C.N.P.J.i 14.852.8470001{9
lnsc. luntà Comerciêl 27201545325 Datâ: 26103/2025
Enderêço: Avênida R RryADAVLA CáRNAUBA,91, SALA 04, PINHEIRO, MÂCEIO/AL, CEP 57057-260
Balanço encerrôdo em: lU12l2024

8^r-^t{Ço p^ÍRli'roÍ{IÂl

Fôlhà:

Número livro
0022
0002

Página 2 de 12

Descrição Sàldo Atuàl @
PASSIVO

P'.ssIVO ORCULÂMTE

OBUGAçôE5]?I8UTÁruÁS

IMPOSTOS E CONTRIBUIçóES A RECOTHER

IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER

COIVTRIBUÍçÃO SOCI^L Â RECOLHER

PIS A RECOüER

CONNS A RECOLHER

617.264,W:
5.7t7,76C

3.365,07C

3.365,07C

1.79120C
t.o77,t2c

a7t75C

405,mc

t{g 
1

OUTRÁS OERIGACõES

CONÍ45 A PÁGAR

DIJPLIC-ATAS A PAGAR

2.152,69C

2.352,69C

2.352,69C

6r r.546,80C

@0.000,00c

600.000,mc
@0.000,00c

11.546/80C

t1.í6,80C
11.546,80C

PATruMÔNIO úQUIOO

CÁPTTAL sOCIAL

CTPrIAL SUBSCRTTO

C,APIÍÀL SOCI^L

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULÁDOS

LUCROS OU PRÊUiZOS ACUI{ULÂDOs

LUCROS ACUMULADOS

ANDERSON,]ADSON DE ATMEIDA NASCIMENTO
úcto ADMTNISTRÀDoR
(?Ft 042.87 .905-76

ROBERTO CARLOS DE BARROS ALVES

Reg. no CRC - AL sob o No. 005546/0-1
CPF:139.938.95+87

F JHECEMOS A EüTIDÃO DO PRESÊNTE EAIANÇO PÁTRIMONIÂL ENCERRÂDO EM 31/12J2024 TOTALIZÂNDO NO ATIVO E PÂSSWO: P$
6Fr64,56 (sêiscentos e dezessete mll duzentos ê sessênt e quatso rêais e crnquentã e seis centavos)

MACEIÓ,A1, 31 de Dezembro de 2024

+



Empresà: PRIr,lE WORX SERVICOS SOLUTIOI{S LTDÂ
C.N.P.J.: 14.852.847/0001-09
Insc. lunta Comercial: 27201145325 Data: 26103/2025
Endereço: Avenidâ R RTVAOAVIÂ CARNAUBA, 91, SÁLA 04, PINHEIRO, I4ACEIO/AL, CEP 57057-260

Folhâ:

Núm€ro livro:
0023
0002

Página 3 de '12

DEMoNsÍRAçÃo Do REsuLyaDo Do ExERcÍcto üt ru t2l2o24

Oescrição sâldo Totôl
RECEITA IRUTA

5ÊRVrçOS PRESTADOS !69.800,00 1É9.!00.!0

@
+4qrDEouçõEs

c) corrNs

t) Prs

(-) m|Iru8utçÂo socaL
(.) iMPOSTO DE RfNDA

(5.094,00)

(1.103,70)

(4.890,24)

(8.150,40)

(1.6s0,00)

(25.750,00)

(4.715,89)

(3.063,96)

(55.796,80)

(1.935,98)

{54.458,71)

(rq.88_341

.1§!.5§L66RECEITA LTQUIDA

LUCRO AR{IIO

DESPESAS OPERÂCTOI{Ât5

oEsPÊsas ÀoMrr{tsrnÀüv s
ALUGJÉIS

DEPRÉcrÀçoEs E ÂMoRnzaÇôEs
ENERGTÀ ELÉTBCÁ

TF 'ÀIE

s6\,rs ÍERcErRos - Pl

MÁTEpJÀL DE EscRrróRlo
OESPESqS C/PRE TAÇAO DE SERVIÇOS

RESUTÍÂDO OPERÀCIOTÂL

RÉSULTADO ÁIITES DO IR E CST

Lucio úeutoo oo ExERcícro

l4ACElÓ,A1, 31 de Dezembro de 2029

15!l§.1,66

3.r88_32

(1473n.14\

3.188 32

4.00

ANDERSON JADSON DE ALMEIDA NAfiMENTO
SOCIO ÀDI4INISTRADOR
CPF 042.\37 .905-76

ROBERÍO CARLOS DE BARROS ALVES
Reg. no CRC - AL sob o No. 005Í6/G1
CPF: 139.938.954{7
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DEMoNsTRAçÂo DÀs íurAçóEs Do pÀÍRrMô ro Lreuroo
1

,@

:::'l .l .f ,

CÀPITÀ], REÀlIzÀDÔ

,|

+

: ,li. --4 rl :l,rLrll
3.ra3,32

sâ1do e 31/12l202'l 11 5ô6,40 6tr 516,30



Empresa
c.N.P.t.:
Endereço:
Período:

PRIME WORK SER,WCOS SOLUTIOT{S LTDA
14.852.8420001-09
Avenida R RIVADAVIA CÂRNAUBA,91, SALA 04, PINHEIRo, tilÂcElo/Al- cEP 57057-260
0llou2024 - 31/1.212024 tnsc. lunta C.omercial: 27201545325 Data: 2610312025

DEMONSTRAçÃO DOS FLUXOS DE CAIXÂ PELO MÉTODO DIRETO EM

31 DE DEZEMBRO OE ZO24

Folha; 0025

Número livro: 0002

Página 5 de 12

4qLr @
ATIVIDADES OPERÂCIO'U5

Valores Recebidos de Clientes

Valor6 pagos a fomecedores

cArxA GERAoo PELAS oPERÁÇÕEs

Trjbutos pagos

29.723,43---- ---- rl?2\43

(15.000,00)

(r5.000,00)

FLUXO DE CÂIXA ANTES DE ITENS EfiRAORDINARIOS

ÂTMDADES OPERACIONATS.

ATMDADES DE IilVESTIr.4 EÍtlTO

Compràs de imobilizado

cÀDG úeurDo usADo NAs ATMDADES DE Í{vEsrrMENTos

Àumento nas Disponilúlidad€s

DIspoNTBILIDADEs - No truÍcIo oo prniooo
DISp.TNIBIUDADES - No rlul oo pm.Íooo

I"IACEIO,AL, 31 de Dezembro de 2024

,4.723,43
55.791,13

7ô.s14,56

ANDERSON ]ADSON DE ALI4EIDA NASCII4ENTO

ócto lot,tltttsruoon
CPF: 042.137.905-76

ROBERTO CÁRLOS DE BARROS ÀLVES

Reg. no CRC - AL sob o No, 005546/0-1

CPF: 139.938.954-87

l

(16.583,23)



Emprêsã:
c.N.P.l.:
Endereço:
Período:

PRII'E WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA
14.852.847/0001-09
Âvenrda R RMDAVIA CARNAUBA,91, SALA 04, PINHEIRO, I4ACEIO/AL, CEP 57057-260
0U01/2024 - 3ul2l2024 Insc. lunta Comercial: 27201545325 Data: 2610312025

ANDERSON JADSON DE ALI.4EIDA NASCIMENTO

sóclo ADMINISTRADoR

CPFi 042.137.905-76

Folha: 0026
Númem livro: 0002

Página 6 de 12

DEMONSTRAçÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO DIRETO EM

31 DE DEZEUBRO DE 2024

Resultado do Período

VARIÂçOES t{OS ATTVOS E PA§SM§

j'1ACEIÓ,A1,31 de Dezembro de 2024

ROBERTO CARLOS DE BARROS ALVES

Reg. no CRC - AL sob o No. 005546/0-1
CPF: 139.938.95+87

@
,1o,,,

tr-
49ít



Folha 27
Li Página 7 de 12Empresa: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA

C.N.P.J.: í4.852.847/000'l {9
lnsc. Junte Comercie|.. 27201545325 Deát 2610312025
Enderêço: Âvenida R RIVADAVIA CARNAUBA,91, SALA 04, PINHEIRO, MACEIO/AL, CEP 57057-260

@e

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇOES ENCERRAD^rr*rr^i(r;)§

1) CONTEXTOOPERACIONAL

PRIME WORK SERVIÇOS SOLUTIONS LTDA, Empresa de Responsabilidade limitada,

com sede e foro na cidade de Campo Formoso - tsahia, tendo como objeto social Locação de

mão-de-obra temporária , com início de atividades em l0l0l12012.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÔBS CONTÁSNTS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Principios

Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária

brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1) Caixas e Bancos

Estão registrados saldos com valores até a data do balanço;

3.2) Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações

monetárias e encaÍgos financeiros, observando o regime de competência;

Maceió/AL, 3 I de Dezembro de 2024

I+



Emprêsa: PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA
C.N-P.J.: í 4.852.847/000í {g
lnsc. Junta Comercial 27 201 545325 DatÀi 2610312025
Endereço: Avenida R RIVADAMA CARNAUBA, 91, SALA 04, PINHEIRO, MACEIO/AL, CEP 57057-260

3.3) Outros CréditosiAdiantamento a Sócio/Titular

A empresa não possui créditos a receber a título de CLIENTES.

4) Ativo Não Circulante

4. I ) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo

método linear.

4.2) Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial

4.3) Investimentos em empresas coligadas e controladas

A empresa não participa do capital social de oufas sociedades.

4.4) Impostos Federais

A empresa até o fechamento deste balanço esta no regime do Lucro Presumido e

contabiliza os encargos tributrírios pelo regime de competência.

Folha 28
t-i Página I de 12

\e+

Maceió/AL, 3l de Dezembro de 2024

f



Folha 29
Li Página 9 de 12Empresa; PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA

C.N.P.J.:'14.852.847/0001 -09
lnsc. Junta Comercial: 27201545325 Dalâi 2610312025
Endereço: Avenida R RIVADAVIA CARNAUBA,9í, SALA 04, PINHEIRO, MACEIO/AL, CEP 57057-260

5) f,MPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

6) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que o administrador da

empÍesa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam

contingências de quaisquer natuÍeza.

7) CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 600.000,00 ( Seiscentos Mil de Reais ), divididos em 600.000,00

mil em quotas de R$ 1,00 integralizado, apresentando a seguinte composição:

Anderson Jadson de Almeida Nascimento - 1000%

8) EVtrNTOS SUBSEQUENTES

O Titular declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento

do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da

empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Maceió/AL, 31 de Dezembro de 2024

\ET

@,

+

Anderson Jadson de A. Nascimento

Sócio Administrador

CPF: 042.137.905-76

ROBERTO C. DE BARROS ALVES

CRC -AL: 005546/0-1

CPF: 139.938.954-87

A empresa não possui empréstimos contabilizado.



Empresar PRIME WORK SERVICOS SOLUTIOI{S LTDA
Inscrição: 14.852.8470001-09
Endereço: Avenlda R RMDAVIA C-ARNAUBA,91, SALÁ 04, PINHEIRO, MACEIO/A|- CEp 57057-260
Períodor 0U0U2A24 - 3111212024
Insc. Junta Comercialr 272A1545325 Data: 261A312025

Llrl\
Coeficiente Fórmulâ

Índicê de Liquidez cerãl Ativo Circulênte + Reàlizável Lrngo Prazo

valor

70.51156 + 0,00

Indice de Liquidez Corênte

Passivo Circulànte + Pâssivo Não-Circulante

Atlvo Circulãnte

5.717,16 + 0,00

70.514,56 12,33

Passivo Circulantê

indice de Liquidez Secà Auvo Circulante - Esioqle

5.717,76

70.514,56 - 0,00 12,33

indke de s'ofuênci. Gêràl Ativo

Passivo Crcllante 5.777,16

6t7,264,56 107,96

Passivo Circulante + Passivo Não-Circuiênte

Passivo Cirârlante + Passivo Não-Circulànie

5.777,76 + 4,00

5.777,76 + 0,0O 0,01Índicê de Endivldâmênto

Gêral

Gra, Endividàmento

617.264,56

5,717,76 + OtOo 0,01

I4ACEIÓ/AL, 31 DE DEZEIV1BRO DE 2024

ANDERSON ]ADSON DE ALMEIDÂ NÁSCIIIENTO
SOCIO ADMINISTRÂDOR
CPF 042,137.9A5-76

ROBERÍO CÁRLOS DE BÂRROS ALVES
Reg. no CRC - AL sob o No. 005546/0-1
CPF: 139.93a.9Y-87

677.264,56

CoEFICIENTES DE ANÁLTSES EM 31/1212024

Folha: 0030
Número livro: 0002

Página í0 dê 12

Passivo Íotal

Passivo Circulante + Pàsslvo Não-Circulante
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@
CG§ELT{O FÉGIONÁI DÊ CONIÁB|UAADE
D€À.^60AS

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILÍDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
GERTIDÃo DE HABtLtTAçÃo pRoFtsstoilAl.

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontre-se habilitado para o exercício da profissão contábil_

tDENTIFtcaçÂo Do REGtsrRo

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código penal
Brasileiro, sujeitendo o eutor à respectiva aÇão penal.

Para verificar a autenticidede deste documento consulte o site do CRCAL

NOME.,........
REGISTRO.,
CATEGORIA
cPF..............

ROBERTO CARLOS DE BARROSALVES
AL-005546/O-1
CONTADOR

*..938.954--*

about:blânk 1t1

I

Emissão: ALAGOAS, 1010412025 as 12:í 0:18.
Válido até: Ogl07 12025.
Código de Controle: í 04248.



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SecretaÍia Especial de DesburocÍatização, Gestão e Governo Oigital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PRIME WORK SERVICOS SOLUTIONS LTDA consta assinado digitalmente
por:

@
60{

13993895487

CPF/CNPJ Nome

ANDERSON JADSON DE ALi,4EIDA NASCII\,4ENTO04213790576

ROBERTO CARLOS DE BARROS ALVES

q
.I.CEAL

CERTIFICO O REGISTÀO EL 2g/04/2025 13:06 sOB N" 20250239?95.
PÀOtOCO!a: 250239?95 DE 2A/O4/2O25.
cóDrco DE vERrFrcÀÇÀo: a2506923224. clfpJ DÀ SEDE: 1t8528t?000109
NIRE: 27201545325, COU EEEITOS DO REGISIRo Era: 2A|O4/2O25,
!Àrüa ÍoÀr sER\alcos soLurroxs rmÀ

EDVÀ'JDO üÀIORÀNO DE LIíÀ
sEcREnúro-GiI{À!

ffi. lacilità..1. gov.b!

À wã:idadê des!ê docuÀe.to, sê impréssô, ficâ sujêit. à cotsprôvaÇão de sua aut€nticida.tê iôs
infôrnândô âêur rêspêctivôs côdígôs dê vêrificàÇão,

{

I

T DENTTFTCAçÃO DO(S) ASSrúCNTE(S)

:v



@

Ditefls.. ..

Serviços de auxilio administrativo r4000

Serviços de fi scalização 2000

3 Serviço de atividades esportivas

l. .:, 4 ,. ,,l: 6000

2600

Serviço de auxiliar gerais 14000

Sewiços de conservação e limpeza 16000

:{.)ôt

:' PREFErURÂ DÊ:C,ü{API
QUANT',flRS.. 

',.[,{Ês 
,

PRETEITURA

I

1000

ServiÇos de supervisão

Serviços de auxilio contábil 1400

Serviço de Pedreiro



@ r--,,r3

Serviço de Motorista de carro pesado

1000Serviços de operador de máquinas pesadas

1400Serviço de consultoria em licitação

1200Serviço técnico agrícola

1200Serviços de digitação

16000Serviços de auxilio administrativo

11200Serviços Administrativo

1400Serviço de almoxarife

r 2000Serviço de agente administrativo

12000Serviços de coordenação ou aux. de coordenação

1200Serviços de auxilio contábil

1200Serviços de auxilio de sala

1200Serviço de Peúeiro

16000Serviço de auxiliar gerais
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16000Serviço de auxiliar diversos

2400Serviço de Motoristâ

5400Serviços de preparação de alimentos

1800Serviço de supervisão

1800Serviço de Porteiraria

14000Serviços de cuidadoria

2200Serviços de digitação

2200

| 000Serviço de Recreador

1200Serviço de musico

14000Serviços de auxilio administrativo

4000Serviço de assistencialismo social

r2400Serviço de agente administrativo

9200Serviços de supervisão

I

24

,§

26

Serviço técnico de informação
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30000Serviço de auxiliar gerais

6800Serviço de Motorista

1000Serviço técnico de informaçâo

1000Serviço de Recreador

6000Serviços de visita e acompanhamento

s200Serviços de auxilio e orientação legal



il14"

R$ 17.80 R$ 249.255,36

R$ 2l ,97 R$ 43.944,09

k$ 44.773,64R$ 44,77

RS 28,29 R$ 169.757,45

R$ r8,r7 R$ 25.442,33

R$ 23,37 R$ 60.761,29

R$ 16,40 R$ 229.s73,91

R$ 270.544,73R$ 16,91
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R$ 30.794,45R$ 25,66

R$ 25.662,05R$ 25,66

R$ 62.067,09R$ 44,33

R$ 62.143,20R$ 5 1,79

R$ 21.386,29R$ 17,82

R$ 28s.639,27R$ 17,85

R$ 18,89 R$ 2r 1.519,64

R$ 30.611,45R$ 21,87

R$ 262.383,82R$ 2r,87

Rs 356.940,00R$ 29,75

R§ 24.872,62R$ 20,73

R$ 22.885,53RS 19,07

R$ 32.615,18R$ 27,18

R$ 305.140,36R$ 19,07
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R$ 19,07 R$ 305.140,36

R$ 27.18 R$ 65.230,36

R$ 19,67 R$ 106.193,45

R$ 32,s8 R$ s8.652,84

R$ 36.650,62R$ 20.36

R$ 290.180,55R$ 20,73

R$ 45.599,80R$ 20,73

R$ 115.690,70R$ s2,59

Rs 21.865,32R$ 2 1,87

R$ 63.104,02R$ 52,59

Rs 285.060,36RS 20,36

Rs 245.705,64R$ 61,43

R$ 271.129,95R$ 21,87

R$ 299.781,16R$ 32,58
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n-Rs 19,07 R$ 572.138.18

R$ 27,18 Rs 184.819.36

R$ 52,59 R$ 52.s86,68

R$ 21,87 R$ 21.865,32

R$ 21,87 R$ 131.191,91

R:|i 21,t37 R$ 113.699,6s

R$ 6. 1 14.999,98

R§733?9.999,78
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CAMISA social, manga longa, confeccionada em tricoline, na cor azul claro, botões

na abertura frontal, gola e punhos- Obs: Sem a logomarca da contmtada

BLAZER forrado, confeccionado em microfibra, nâ cor preta, abotoamento frontal
por 03 botões, abertura na parte faseira em costuÍa reta centralizada, 03 bolsos

CALÇA social, sem pregas, confeccionada em microfibra, na cor preta, com 02

bolsos frontais lpo faca e 02 bolsos traseiros com fechamento por botão

SAPATO soclal em coruo, na cor preta, com salto em borracha e solado

antiderapante

*Suantitativo mensal por posto contratado.

Camisa Social/Camisa Polo man curtâ

Calça sociaVjean
por 03 botões, abertura na parte trâseira em costura reta centralizada, 03 bolsos

frontais falsos (02 inferiores e 01 su or esquerdo)

SAPATO social em couro, na cor preta, com salto em borracha e solado

antidcrra te
*Quantitativo nensal por posto contratado.

UNIFORMES - motorista

Crachá identificando o funcionário e a empÍesa com: foto, logomarca da empresa, nome da

empresa e do funcionário, função contratada, e RG ou CPF do funcionário.

Esp ecifica çõe s confo rme ed ital

I
;

;

;

;

;

UNIFORMES - demais cargos

Un

Crachá identificando o funcionário e a empresa com: foto, logomarca da empresa, nome da

empresa e do funcionário, função contÍatada, e RG ou CPF do firncionario.

Un

Un

Un

Especificações coniorm e ed itol



@ or,
+

I onuol Rs 6,00 R5 0,s0

2 semestrol R$ Bo,oo Rs 320,00 Rs 26,67

I semestrdl R5 100,00 Rs 200,00 R5 16,67

2 semestrol Rs 7o,oa Rs 280,00 R5 23,33

I semestral R5 e0,oo Rs 780,00 R5 1s,00

I R5 6,00 R5 6,00 R5 o,so

2 semestrol Rs 80,00 Rs i20,oo R5 26,67

2 semestrol Rs 7o,oo Rs 280,00 R5 23,i3

I semestrdl Rs 90,00 R5 180,00 R5 ls,oo

Rs 6,00

onuol
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL;

PREGÃO ELETRÔXICO n' 1612025- PROCESSO N' 220252002020

Prezado Senhor;

Pela pÍesente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa propostâ relativa à licitação em epígrafe,

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que veúam a ser verificados na

preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno coúecimento das condições em que se

realizaú o fomecimento/serviço e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação

definidos no edital em referência.

A PREFEITURA DE CANAPI, em estrito cumprimento âo previsto no edital da licitação em epígrafe,

conforme abaixo discriminado:

R$ 17,80
R$

249.255,36
14000

R$ 43.944,092000 R$ 21,97Serviços de fiscalização

R§ 44,77 R$ 44.'111,641000Serviço de atividades esportivas

R$
t69.'.157,45

RS 28,296000Serviços de supervisão

Rs 25.442.33R$ 18,171400Serviços de auxilio contábil

R$ 60.761,292600 R$ 23,37Serviço de Pedreiro

RS
,?q 571 q I

RS 16,4014000Serviço de auxiliar gerais

r)trscRrÇÃolos Posro§ -

Serviços de auxilio administrativo

QUANT
IIR§ .

r,. kIÊ§.:-

VALOR
UN

,'rValor.Total.

I

5

i
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R$
270.544,73Serviços de conservação e limpeza 16000 Rs 16.91

R$ 25,66 R$ 30.794,451200Serviço de Motorista de carro pesado

R$ 2s,66 R$ 25.662,05Serviços de operador de máquinas
pesadas

R$ 44,33 R$ 62.067,091400Serviço de consultoria em licitação

R$ s1,79 R$ 62.143,20Serviço técnico agrícola

1200 R$ 17.82 R$ 21.386,29Serviços de digitação

R$ 17,85
R$

285.639,27
16000Serviços de auxilio administrativo

R$ 18,89
RS

211,519,64
11200Serviços Administrativo

R$ 30.61 1,451400 R$ 21,87Serviço de almoxarife

R$ 21,87
R$

262.383,82
12000Serviço de agente administrativo

R$
356.940,00

12000 R$ 29,7sServiços de coordenação ou aux. de

coordenação

I

d-

8

1000

1200

I

18
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Serviços de auxilio contábil t200 R$ 20,73

Serviços de auxilio de sala t200 R$ 19,07 R$ 22.88s,53

Serviço de Pedreiro 1200 Rs 27,18 RS 32.615,18

Serviço de auxiliar gerais 16000 R$ 19,07
R$

305.140,36

Serviço de auxiliar diversos r6000 R$ 19,07
R$

305.140,36

Serviço de Motorista 2400 R$ 27,18 R$ 65.230,36

Serviços de preparação de alimentos 5400 R$ 19,67
RS

106. 193,45

Serviço de supervisão R$ 32,58 R$ 58.6s2,84

Serviço de Porteiraria 1800 R$ 20,36 R$ 36.650,62

Serviços de cuidadoria 14000
R$

290. 180,5s

Serviços de digitação 2200 R$ 20,73 R$ 45.599,80

2200 R$ s2,s9
R$

I 15.690,70

R$ 24.872,62

':t:r.-i /: lll t. : , 
.: : 

. :'j : .: - . . , , . : :.,:...,. .. .._ ..'...-..a:;l-,

1800

RS 20,73

Serviço técnico de informação
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1000 R$ 2r,87 R$ 21.865,32

@

+

Serviço de Recreador

Serviço de musico 1200 R$ s2,s9 R$ 63.104,02

Serviços de auxilio administrativo 14000 R$ 20,36
R$

285.060,36

Serviço de assistencialismo social 4000 R$ 61,43
R$

245.705,64

Serviço de agente administrativo 12400 R$ 21,87
R$

271,129,95

Serviços de supervisâo 9200 R$ 32,s8
RS

299.781,16

Serviço de auxiliar gerais 30000 R$ 19,07
R$

572. l3 8,1 8

Serviço de Motoristâ 6800 R$ 27,18
RS

184.819,36

Serviço técnico de informação R$ 52,59 R$ 52.586,68

Serviço de Recreador 1000 R$ 21,87 R$ 21.865,32

Serviços de visita e acompanhamento 6000 R$ 2r,87 R$
131.19r,91

Serviços de auxilio e orientação legal 5200 R$ 21,87
R$

113.699,65

'31

., .ASS'SJTENCIA.SOCIÂL
I

33

36

i'

.39 1000

4l
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA: SETENTA E TRÊS MILHÔES, TREZENTOS E SETENTA E

NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS.

. \DOS DO PROPONENTE:

GOMES E ROCHA LTDA

CNPJ: 42.337.021/000147

INSC. MTINICIPAL 90 1.60I.28I

Avenida Comendador Gustavo Paiva no 2789, Sala 210, Edificio Norcon Empresarial, Mangabeiras, Maceió-AL. CEP 57037-532

Telefone: 82 - 3436-4175

E-mail: megasolucoes@gomeserocha.adv.br / megasolucoes@gomeserocha.com

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

QUAIIFICAÇÀO DO REPRTSENTANTE LEGAI RESPONSÁVEL PELA ASSINATI,]RA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

JOSE GOMES DÂ SILVA

Casado, empresário, residente e domicitiado à Rua Durval Guimarães, no 1283, Apt. 0301, Ed. Veneza, Ponta Verd€, Maceió. CEP 57035-060

\.,elefone: 82 - 99800-5983

CPF : 129 .599 .95449

RG:115840-5

l. Validade da Proposta: 60 dias

2. ConvençãoColetiva: 4L000007/2025

3, CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
Concordamos com os prazos prcvistos no Edital e na Minuta de Contrato.

4. DECLARAÇÃO
Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a

perfeita execução do contrato. bem como todos os custos relativos à mão de obra, encaÍgos

.,.TOTAIMEN§ÂL *§

A licitante declara:

R§.'
733?9.999.?8

TOT.A.L.A.NUAL
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sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, tÍansporte/frete e seguro, bem como as despesas

diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução do fomecimento/serviço.

Maceió-AL, 09 de maio de 2025.

GOMES E ROCHA LTDA
CNPJ n' 42.337,021/0001-47
JOSE GOMES DA SILVA

CPn: 129.599.954-49
REPRESENTANTE LEGAI,

corars r nocnr si âio,í,f J^&",P''.'
LTDA:42337021 0 rrDÀ42t70210m147

00147 t*iXt$.*
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PRECÀO ELETRÔ}iICO N' I612025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22O252OO202O

PREFEITURA MUNICIPAT, DE CANAPI/ÀL

DECLARAÇÀO

i\-- Gomes da Silva, brasileiro, empresário, câsado, portador do RG n" I158405/SSP-PE, do CPF no 129 '599 '95449 '

Íepresentante legal da empresa Gomes e Rocha LTDA, ioscrita no CNPJ sob o n' 42.337.02110001-47, estabelecida na Avenida Comendâdor

Gustavo paiva, n" 2789, Ed NoÍcon Empresarial Sala 210, Maceió-AI. CEP 57037-532, doravante deoominada licitânte, declara, sob as penas

da lei, em especial do art, 299 do Código Penal Brasileiro, que:

I - Até a presente data encontÍa-se desimpedida de partiÇipar da licitação, obrigando-se, ainda, a declamr, sob as penalidades cabíveis, a

superveniência de fato impeditivo dâ habilitaçào, conforme Art. 32, § 2" da Lei n'8 666/93'

2 - Declaro que teúo pleno conhecimeoto e atendo a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas previstas no Edital, oos termos

do:§ 4" do Art. 26 do Decreto Federal n' 10.024/19

3 - Aceitamos as condições estipuladas neste editat, ressalvada a hipótese de impugnaçào;

4 - ôue para fins de paíicipaçâo no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, que a licitante concorda e se submete a todos os temos,

noVras e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre â pre§ente

licitação.

5 - Que todos os documentos e informaçôes prestadas são fiéis e verdadeüas;

6 - eue não possuimos, em nosso quadro de pessoat, empregados meoores de 18 (dezoito) anos em tabalho notumo, perigoso ou insalubre e em

qualquer rabalho, menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paíiÍ de 14 (quatorze) anos' em observância à Lei Federal

n" 9.854. de 27.10.99, que altem a Lei n' 8666/93.

7 - eue não constam em oossos quadros societários colaboradores do(a) órgão prcmotor do pregão etetrôniÇo que mantenham vínculo familiar

com detentor de cargo em comissão ou função de confialça, atuante na área responúvel pela demanda ou conÍatação, ou de autoridade a ele

h ierarquicamente superior;

Av. Comeüdador Gustavo Paivâ,2789, Matrgâbeiras, Ed. NorcoD Eúpresarial - §âla 210 - MaCeió-AL
(82\ 143 6 -417 5

megasolucoes@gomeseÍochâ.adv.br & ÍÍegasolucoes@gome§erocha.com



@
+

Av. Comendador Gustavo Paiva,2789, Mangabeiras, Ed. Norcotr Empresarial - salâ 210 Maceió-AL
(82) 3436-417s

megâsolucoes@gomeseÍocha.adv.br & megâsolucoes@gomeserocha.com
E que para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o Paxente em linha retâ ou colateÍal, por

consanguinidade ou afinidade, até o teÍceiro grau (Súmula Vinculante/STF n" 13, art. 5", inciso V, da Lei n' 12.813, de l6 de maio de 2013 e art.

2', inciso III, do Decreto n.'7.203, de 04 dejunho de 2010;

8 - Que nos preços cotados já estão incluidas eventuais vantagons e/ou abatimentos, impostos, taxas (lnciso III do Art. 5' da Lei 10.520/02) e

encargos sociais, obdgaçôes tmbalhistas, pÍevidercifuias, Íiscais e comerciais, assim como despesas com trânsportes e deslocamentos e outras

q' 'queÍ que incidam sobre o fomecimento.

9 - eue estamos plenamente cientes do teor e das implicações juridicas sobre as declalações acima emitidas e que detenho plenos poderes e

informações para firmá-la. Por ser a expressâo da verdade e de nossa livre vontade, firmamos a presente para os fins de direito a que se destina.

l0 - Que, a proposta foi elaborada de forma independente, Dos termos da Instrução Normativa SLTL&IP no 2, de l6 de setembro de 2009

I I - eue não possui, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho degÉdante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e

lV do art. 1'e tro inciso lll do aÍ. 5'da Constituição Federal;

12 - eue os serviços que sâo prestados obedecem ao cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para

reabilitados da prcvidência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, couforme disposto oo art. 93 da Lei n'8.213'

de 24 de julho de 1991.

ser cxpressão de verdade,

Maceió-AL. 08 de maio de 2025
GoMEs E RocHÁ §,llà";ârbR&id^q''
LTDA:423370210 rÍD^:4rrlorooo117

oo147 ãt*Htr*

GOMES E ROCHA LTDA
CNPJ n' 42J37.021/000! -17
JOSE COMES DA SILVÀ

CPF: 129.599.954-49
REPRESENTANTE LEGÀL

60:



TERCEIRA ALTERAçÃO CONTRATUAL E

EMPRESÁRIA GOMES E ROCHA LTDA

@ or q

corsouoeçÃo DA d-r:3'iEJ 
*'

JOSE GOMES DA SlLVA,brasileiro, empresário, nascido em 04/03/1951, casado sob regime
parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob no 129.599.954-49, e no RG sob no 1158405/SSP-PE,

residente e domiciliado no Rua Durval Guimaraes, no 1283, Apt 0301, Ed Veneza, ponta verde,

CEP 57.035-060, Maceio-AL.

MARIA JOSE SILVA DA ROCHA, Brasileira, Divorciada, Empresaria, nascido em 01/1U1968,
no do CPF 648.229.314-04, residente e domiciliada na cidade de Maravilha - AL, na Rua Jose

v de Carvalho, no 139, Centro, cep: 57520-000.

Únicos Sócios da sociedade limitada de nome empresarial GOMES E ROCHA LTDAcom sede

na Av Menino Marcelo, no 9350, Sala 316 Cond Emp. Humbefto Lobo, Quadra 0761, Lote 1625,

serraria, Maceió - AL, CEP: 57.046-000, registrada na Junta comercial do Estado de Alagoas-

JUCEAL sob oNIRE no. 272OL271268e inscrita noCNPI/MF sob o no.

42.337 .OzL I OOOL-47 , deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração

e consolidaçáo do contrato social, nos termos da Lei n'. 10.406/2002, mediante as condições

estabelecidas nas cláusulas seguintes.

cúusuLA PRTMETRA-Do obieto social:
Altera neste ato o objeto social para:

Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros; Locação de mão-de-obra

temporária;Atividaáe de teleatendimento; Medição de consumo de energia elétrica, gás e

água; Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros; Serviços combinados para

afioio a edifícios, 
"*.eio 

condomínios prediais; Condomínios prediais; Limpeza em prédios e

em domicílios; Atividades de limpeza; Atividades paisagísticas; Serviços combinados de

escritório e apoio administrativo; Fotocópias; Preparação de documentos e serviços

especializados de apoio administrativo; Serviços de organização de feira-s, congressos,

exposições e festas; Produção e promoção de eventos esportivos; Manutenção e reparação

de'máóuinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentaSo e construção, exceto tratores;

Manutenção e repaiafro de tratores, exceto agrícolas; Manutenção e reparação de tratores

agrícolasj Serviços de manutenção e reparação mecânicade veículos automotores,

CúUSULA SEGUNDA-Das Cláusulas dos Atos Constitutivos e Alteracôes:

Ãs clá,lsglas erconddes modificadas por este instrumento, permanecem inalteradas.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da lei no

LO.4O6l2OO2, mediante as condições e clausulas seguintes

JOSE GOMES DA SlLV§brasileiro, empresário, nascido em 04/03/1951, casado sob regime

parcial de bens, inscrito no cPF/MF sob no 129.599.954-49, e no RG sob no 1158405/SSP-PE,

iesidente e domiciliado no Rua burval Guimaraes, no 1283, Apt 0301, Ed Veneza, ponta verde,

CEP 57.035-060, Maceio-AL.



@a.
+,Página 2 de 5

EDADETERCEIRA ALTERAçÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAçÃO DA

EMPRESÁRIA GOMES E ROCHA LTDA

MARIAJOSE SILVA DA ROCHA, Brasileira, Divorciada, Empresaria, nascido em 0ULUt968,
no do CPF 648.229.314-04, residente e domiciliada na cidade de Maravilha - AL, na Rua Jose

v de Carvalho, no 139, Centro, cep: 57520-000.

Únicos Sócios da sociedade limitada de nome empresarialGOMEs E ROCHA LTDAcom sede

na Av Menino Marcelo, no 9350, Sala 316 Cond Emp. Humberto Lobo, Quadra 0761, Lote 1625,

Serraria, Maceió - AL, CEP: 57.046-000, registrada na Junta Comercial do Estado de Alagoas-
IUCEAL sob oNIRE no. 2720t271268e inscrita noCNPJ/MF sob o no.
42.337.O2L|OOOL-47, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente

consolidação do contrato social, nos termos da Lei no. 10.406/2002, mediante as condições

estabelecidas nas cláusulas seguintes.

cúusuLA PÍuMErÍtA-Do Enderêco e R.azão social:
fLrnciona na Av Comendador Gustavo Paiva, no 2789, Sala 210 Cond Norcon Empresarial,

Mangabeiras, Maceió - AL, CEP: 57.037-532.

cúusulA SEGUNDA-Do obieto social:
Tem o Seguinte objeto social
Fornecimánto e gestao de recursos humanos para terceiros; Locação de mão-de-obra

temporária; Ativid-ade de teleatendimento; Medição de consumo de energia elétrica, gás e

água; Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros; Serviços combinados para

afioio a edifícios, exce[ô condomínios prediais; Condomínios prediais; Limpeza em prálios e

em domicílios; Atividades de limpeza; Atividades paisagísticas; Serviços combinados de

escritório e apoio administrativo; Fotocópias; Preparação de documentos e serviços

especializados de apoio administrativo; Serviços de organização de feiras, congressos,

exposições e festas; Produção e promoção de eventos esportivos; Manutenção e reparação

de mááuinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores;

Manutenção e reparaÉo de tratores, exceto agrícolas; Manutenção e reparação de tratores

agrícolasj Serviços de manutenção e reparação mecânicade veículos automotores,

cúusuLA TERCEIÍIA-Do Prazo de Duracão:
A sociedade tem seu prazo de duração por tempo indeterminado.

cúusulA oUARTA-Do Câoital sociâl:
o c.p'takochkest" emp esa é ae n$ 4.500.000,00 (Quatro milhoes e meio), já

integralizadas, em moeda corrente, distribuído da seguinte forma:

oloCOTASCAPITATs cro
502.250,000,iose eoues DA sILvA
502.2s0,000,0úARrA JosE srLvA DA RocHA

1004.5004.500,000,00TOTAL
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Parágrafo único - A responsabilidade de cada sócio, é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

cúusuLA ourNTA-Das ouotas da sociedadê:
As quotas da sociedade são indivisÍveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros,

no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimento do outro sócio, a quem fica

assegurado em igualdade de condições e preço, direito de preferência para sua aquisição, se

postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CúUSULA sExTA-Do Desimpedimento dos Administradorês:
Os administradores declaram sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial,

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de

prevaricaçãO, peita ou suborng, concuSsão, peculato ou cgntra a ecOnomia popular, contra O

àistema frnanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações

de consumo, a fé pública ou a propriedade. (art' 1.011, § 10, CC/2002).

CúUSULA SETTMA-Da Administracão e das Atribuicôês:
a aonr'nistração da sociedade será exercida pelo sócioJosE GoMES DA SILVAque fica

investidos e ãutorizado a praticar todos os atos necessários à administra$o ordinária da

empresa, representando-a ativa ou passivamente, judicial ou extrajudiclalmente, podendo

desse modo, em nome da própria empresa, praticar quaisquer atos de administra$o ou de

disposição, tais como, receber citação, dar quitação, transferir, confessar, transigir, promover

a contratação de empréstimos ou financiamentos a estabelecimentos ou instituições

financeiras, oficiais ou privadas, com garantias reais ou pessoais, abrir, movimentar e encerrar

contas bancárias, emitir, assinar e endossar cheques, duplicatas, letras de câmbio e notas

promissórias, bem como constituir procuradores em nome da empresa, especificando no

instrumento de mandato os atos que poderão Ser praticados e o prazo de vigência da

procuração respectiva.

CúUSULA OTTAVA-Do Exercício Social. Balanco Patrimonial Dos Lucros,e Petdas;
brodecadaano,quandooadministradorpreStará

contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço

patrimánial e do resultado econômico, cabendo aos sócios na proporção de sias quotas, lucros

ou perdas apuradas. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

deliberarão sob as contas e designarão administrado(es) quando for o caso'

cúusulA NoNA-De Retiradâ ou Falecimento De sócio:
Refirando{c falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade não se dissolverá,

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz desde que autorizado

legalmente. Inexistindo interesse na continuidade da sociedade esta será liquidada após a

apiuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será
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distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. Em nenhuma das hipóteses

a sociedade poderá continuar com apenas um sócio por mais de 180(cento e oitenta) dias.

Paraorafo Único: -O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio. A administradora declara, sob as penas da lei,

que não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrar sob o efeito dela, pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, prevaricação, peita,

subgrno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa se concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,

ou propriedade.

cúusutl oÉcrul-oo roro:
fica eláto o foro de Maceió/Alagoas, para o exercício e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em uma única via, sendo

destinada ao régistro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas - IUCEAL, para

que produza efeitos legais.

Maceió - AL,27 de dezembro de 2023.
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JOSE GOMES DA

5ILVA:12959995449

Assinado de íolma digitàl poÍ JosE GOMES OÂ

StwAl 2959995'149
Dador: 2021.I2.28 15:16r4a {3'00'

,OSE GOMES DA SILVA
CPF/ MF: No. 129.599.954-49

g#uh"
Oõ.uNnto r5siEdo dilj!.tl6e
ra^ita JosE sllla oA Rocrl
Dú: 2a142023 \s:411r 4rú
vérir'quê m h@q/úrid.Í.ií-!ov.b.

MARIA ]osE SILVA DA ROCHA
CPF/MF: No. 648.229.314-04
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE NSCRIÇÀO

42.337.02'U000147
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRIçÁO E DE SIrUAçÃO
CADASTRAL

151O6t2021

GOMES E ROCHA LTDA

Í OO ÉSÍABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

MEGA SOLUCOES

IGOEO OAÂÍ VIDAOÉ ECON

78.30.2.1,0 - Fornecimenlo ê gêôtáo dê recursos humanos para têrcêiros

E DESCRIÇÁO OANÂTURÊZA JUR

206.2 - Sociêdade Empresáriâ Limitada

AV COMET.IDADOR GUSTAVO PAIVA
COMPLEMENÍO

COND NORCON EMPRESARIAL SALA 210

57.037.532 MANGASEIRAS
MUNIC

MACEIO AL

ÉNDEREÇO NCO

MEGASOLUCOES@GOMESEROCHA.COM
ÍELEFONE
(82) 9800-5983/ (82) 8116.593,1

ENÍE FEDERÁTIVO RESPON VEL (EFR)

s DATA DA

15106t2021

MOTIVO DE SIÍUAÇÀO CAOASTRÁL

ESPECIAL

PORÍE

EPP

a lco E oEscRrÇÁo DAs AÍtvtDÀoEs Ás

33.í4-7-12 - MânutenÉo e repârâção dê l.atores .grÍcolas
33.í4-7-'16 - Manutênção ê rêparação dê lratorês, excêto agdcolas
33.14-7-1? . ttanutenção e reparação de máquinâs e equipemêntos de têrraPlenagêm, pavlmentaçáo e conslruÉo,
excelo tratores
45.20{.01 . ServiçG dê manutenção ê rêparação mecânica da vêÍculo§ automolorês
78.20.5.00 . Loceção de mãodê{bÍa temporána
E'1.íí.7{O - Servlços comblnados para apoio a ediÍÍcios, exceto condomínios predlais
81.í2.5.00 - Condomínios prediaia
81.2't"4.,00 . Limpêza em prédios e êm domicilios
81.29{{0 -Atlvidades dê limpeze não êspeclÍic.das antedormêntê
8'í,30-3{0.Ativldádês paisagÍrlicâs
82.11-3.00 - Serviços comblnados de escritório ê apoio âdíhinistrativo
82.19-S{í - Fotocópias
g2.1g-s-99 - Prepâràgão dê documenlos ê serviços eEpêeializedos de apoio adminbtÉtlvo nâo êsPecificados
anteriormenlê
82.20-2.00 - Atividades de telêalendimento
82.30.0-0í - Servlços d6 organizaçâo de Ísiras, congrês3os, exPosiçõ€s o f€stas
82.99-7{í - Mêdlção de consumo de enêtgla eléttica, gás e água
93.í9-1.0, . ProduÇão 6 promoção de evontos ê3portivos

6/3o2t01 t2025 . 12'.53 about:blank

Aprovâdo pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0210112025 às 12:53:02 (data e hora de Brasília).

about blank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÂO NEGAT]VA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DfuIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: GOMES E RoCHA LTDA
CNPJ: 42.337.021/000147

Estâ certidâo é válida para o estâbelecimento malriz e suas Íiliais ê, no caso de entê federativo, para

todos os ófgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as conkibuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do paÍágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991 '

A acêitação destâ certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endêreços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 17:05:34 do dia 2611112024 <hoÍa e data de Brasília>'

Válida até 2510512025.
Código de controle da certidáo: 87CF.A080.6366.9074
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ceÍtificado que

não constâm pendências em seu nome, Íêlativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da união (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcional (PGFN).



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

6tb

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRTBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 42.337.021|OOO1-47

Nome/Contribuinte: GOMES E ROCHA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de

nalurcza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de2017.

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida ate 0910512025

Emitida às 09:40:05 do dia 1010312025

Código de controle da certidáo: 73E7-DCAA-8318496E

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

r
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Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle

de Arrecadação, e ressalvado o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que

venham a ser apuradas, com referência ao presente instrumento, que em relação ao CONTRIBUINII '
acima identificádo inexiste débito impeditivo a expedição desta certidão.

MACEIÓ (MCZ), os de Maio de 2025

Y áhda até 07 l08/2025

Códi o de autenticidad e: 8E49204 A27 9 447 3E

ESTÂDODEAIâGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIó

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉ3ITOS

NúMERo DA CERTIDÃo: 0.460.1s3 /25-7s

+

42.337 .027/OOOL-47

cPr cNPlContribuinte
GOMES E ROCHA LTDA

End€reço
AVENIDA COMENDADOR GUSTAVO PAIVA,2789 - COND NORCON EMPRESARIAL SALA 210, BAIRRO

MANGABEIRAS, MACEIO/AL - CEP: 57 ,037-532

ãa Secretaria de Economia,nfirmada na paginaÀ autenticidade desta cert idão DEVE ser co

nestaatentamente as

N" Via I

n o e ndere ç o : ht[r ; / / www maceio.aLgov hr I *mer, I .
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CÁ.Ix.1 Fi:ÕNÔMICA FEÚÉRAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

42.337 .O2tIOOO!-47

GOl,lES E ROCHA LÍDA

AV MENINO MARCELO 9350 SALA 316 / SERRARIA / MACEIO / AL /
57046-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidÔs,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14104 /2025 a t3/05/2025

Certificação Número; 2025041410555634056103

Informação obtida em 28/04/2025 11: 36:38

A utilização destê Certiflcado para os fins previstos em
condicionàda a verificação de autenticidade no site da

wurw.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

htlpsJ/coôsulta-cí.caixa.gov.br/consultacd/pages/consultaEmpregador'isf
1t1
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRJÀBALHISTÀS

NoÍne: GOMES E ROCHA Í,TDÀ (MATRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 42 .331 .02L / 0001- 4'l
Certidão n": 85598A\4 / 2024
Expedição: 17/1,2/2024, às 12:28:40
Validade: 09/06/2025 - 180 (cento e oltenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

Certifica-se que GOMES E ROCEÀ LmÀ (MÀIRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n" 42 .337.O2L/OOO1-47, NÃO CONSTÀ como inadímpfente no

Banco Nacional de Devedores Trãbalhistâs.
certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçáo
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns -' 12'440/20L1 e

L3.467 /201.'7, e no Àto OL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 '
os dadôs constantes desta certidão são de responsabil-idade dos

Tribunais do Trãba1ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atêsta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabe.Iêcimentos, agências ou filiais'
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

âutenticidade no portal do Tr j-bunaI Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www . tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constãm os dados

necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justlça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidâs em sentença condenatóría transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhisLas, incfusive no concernente aos

recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honoráríos, a custas' a

emo-Lumentos ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrêntes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Públ'ico do

Trabafho, Comíssão de Conciliação Prévia ou demais títulos que' por

disposiÇáo 1ega], contiver força executiva.
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FOLHA:1/1

CertiÍico quê, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veriÍiquei NÁO CONSTAR distribuições em nome de:

MEGA SOLUCOES, rêsidente na av comêndador guslavo paivâ, êmpÍêsarial llorcgÍ.tr..-Sâ!4..?10'
MANGABEIRAS, CÉP: 57037-532, Maceió - AL, vinculado ao CNPJ: 42.337.02í10001'47 *

certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕÉS DE FALÊNC|A, INSOLVÊNCIA,
REcUpERAÇÁo JUDtctAL E ÊxTRAiUDictAL E coNcoRDATA em andamento nas unidades iudiciárias do

Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

ObservaçÕes:

1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução no. 12112010 do CNJ;

2 - A presente ceítidão náo abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Não existe conexâo com qualquer outra bâse de dados de instituição pública ou com â Receita Federal que

veriÍlque a identidade do NO[,1EIRAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Estã ceÍtidão não contempla os processos em tramitação no 2o grau de jurisdição do Tribunal de Justiça do

Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de ceÍtidões especíllcas;

S - A exatidão dos dados pessoais Íornecidos para pesquisa é de intêira responsabilidade da parle interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado

de Alagoas (www.tJal.jus.br).

Esta cêrtidáo foi emitida pela internet ê sua validade é de 30 dias.

lúaceió, terça-feira, 22 de abÍil de 2025 às 12h00min

0004376747

PODER
lirt)lal^l(1!)

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJ UDICIAL E CONCORDATA

PEDIDO N': üilfllllllllllllllllll

CERTIDÃO ESTADUAL

C,ERTIDÂO No: 004376747

A autenticidade desta cêrtidão poderá sêr conllrmâda pola intemêl no site do Tribunal dê Justlça.
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RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL

lmposto de Renda de Pessoa Jurídica - ECF

Original

DO ABOUIVO {HASH)

89.CD.67.FA.1 6.30.04.9C.51.CF.94.61.D5.79.CC.08.1 6.8E.42.E9

RETIFICADAS (HASH)

scp

PÊRioDo oa aPURAÇÃo
01 t01 12023 a 31 /1A2023
tDEt'lTl

CNPJ

42 337 .O21 tOOOl -47

contado/contabilista

Outros

84274620425
GILMA LI['A

CALDAS:84274620425
GOMES E ROCHA

LT0Ar42337021000147

8067447868923557767 28111 12023 a 27 111 12024

7135674733861526519 2510A12023 a 25108/202442337021000147

NÚMERO DO RECIBO:

89.CD.67.FA.1 6.30.0A.9C.51.CF.94.6',|
Ds.79. CC.08. 1 6.8 E.42.E9-7

Esffituraçáo recêbida via lnternel
pelo Agente Heceptor SEHPHO

êm 2010612024 às 09:25:08

A0.00,3F.A9.F4.1 F.06.1 1

42.C8.A8.F4.A8.89.F3. 1 5

IVINISTERIO DA FAZENDA

SECBETAFIIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTE[/]A PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL _ SPEd Versão: 10.0.7

NOME EMPRESAÊIAL

GOI.i1ES E ROCHA LTDA

SITUAÇÃO
Normal

I

IDTNTIFiÓACÀÔ DA ESCHITURÀÇÀO,



@@
MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - SPEd

63^
Versão: 10.1.8

IDENTIF'GAçÃO qO TITULâR P
CNPJ

42.337 .O21 lOO0147
NIRE

'úrÉiupiiesannL
GOMES E ROCHA LTOA

l§ENTIFICÁçAO OA',E

FORMÁ OA ESCRITURAçÀO CONTABIL

Livlo qiário-(Co_Oplq!o - s9!n estfitqlaçêo Alxiliarl

scRrruRAÇÃo

t1212022

NÁIURÊZÁ DO LIVRO

Livro Diário

\- DÊNÍtFtCAÇÃO DO AROUIVO (HASH)

NÚMERO OO RECIBO:

78.70.C8.O7.C9.D4.41.00.98.88.03.97
F2.1 7.94.AF.0 1.5C.7A.85-7

E§TELruRÔFolÀsslNÀDocoMos§ÉGUtliiTÊscERTlFlcADoSDlGiTÂlS:.

auAUFrcAÇÃo !o srcNAÍARro cpFIcNPJ ,. oIÊ,, , , à;§fiIi:St yruoroe

contador a4274620425 GILMAUT'4Á .ÁLDAS: 858427e365587349"' 
'ii:iliiilâtr:

sócro ADMINTsÍRADoR 12esses544s 
"',.9f^t 

ir?ilt!.%, 54s8711004s4408168 '3i";f:;231f

pessoajuÍídica (ê-cNpJ ou e-pJ) 42337a21000147 ,rB?Y:3.t&?3#1.7 
8118027242113012t' 

':,i6;li,íiiâtr:

ResPoNsÀvEL
LEGAL

Náo

Slm

Náo

Escrituraçáo íecebidâ via Intêrnet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 0910612023 às '18:35:47

58.D6.EA.66.78.C4.53.52
27.09.C0.9E.98.5F. 1 3.6F

Considera-se autenticado o livrc contábil ê que se rêfere esle recibo nos termos do Decreto no 9.555/2018, dispênsando-se quâiquer outra forma

de autenticação. Este recibo comprova a aulenticaçáo

I

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAçÃO CONTÁBIL DIGITAL

78.70.C8.D.7.C9. 043 í.00.S9.8!.Q3J7.F2. .17,9ÂA!,01.s_q.11.85

NÚMERo oo LIvRo ;

:

2
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SITUAQÃO DO ARQUIVO DA ESCBITURAÇÃO 6 E il.

Consrllâ Reeirzadâ em: 16/06/2023 06:30:59

42.331.02110001-47 Niíe

01rc1ni22 e 31h212o22

Livro DiáÍio (Compl€lo - sam escrituíaÇáo AuxiliaÍ)

Livío Diáíio

78.70.C8. D7.C9.D4.41 .00.98.88.03.97- F2. 1 7.9Â.4F.01 .5C-7Â.85-

sLp

GOMES E ROCHA LTDA

CNPJ

Penodo dâ Êscrilu.ação:

Fonnâ de EscíiluÍaqic Contábil

rdenriíicê-çáo iro arquVoihêsrt):

A escrituração visualizada é a mesma que se enconÍa na base de dados do SPED.

Escrituraçào sem NIRE RECEBIDÁ,/AUTENTICADA

A esc turaçâo encontra-se na base dê dados do Sped e considêra-se autênticada nos lêrmos do Decrêto ne 9-555/2018

Estê relatório Íoi gerado pelo Sistema Público de Escri'turaçáo Digital - Sped

10.1 .8 Página'l de 1

l

l 4*
I

I
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TERMOSDEABERTURAEENCERRAMENTO 6,}3

Estidade: GoMES E ROCHA LTDA

PerÍodo da EscrituraÇão: 0110112o22 a 3111212022

Número de Ordem do Livro: 2
CNPJ: 42.337.0211000147

Nome Empresârial

!\ lK t:

CNPJ

GOMES E ROCHA LTDA

42.337 .O211000147

2

Nâtureza do LivÍo Livro Drárlo

lVlun ic ipio [,4ACEIO

\-,.rmero dê Ordem

Data do arquivamento dos atos
conslitutivos
Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade sÍmPles em
socredade empresária

Dâta de enceÍramenlo do exercÍcio social 3111212022

1210812022

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

6366

' rme Empresarial

Nâtdreza do Livro

Número dê oÍdem

Ouantidade total de linhas do arqurvo
digital

Data de inicio

Data de término

GO[.4ES E ROCHA LTDA

Livro Diário

6366

0110112022

2

31t1212022

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital- Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1

I
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I

TERMO DE ABERT.URA .

TERM§ OE.ENCERRAMENTO
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EntidadE: GOMES E ROCHA LTDA

PerÍodo da EscÍituraÇão: 01t0112022 a 3111212022 CNPJ: 42.337.0211000'147

Número de Oídem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a31 de Dezembrc de 2022

Descriçào

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPoNÍVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO DO BRASIL

APLICAÇÓES FINANCEIRAS LIQUIDEZ
IMEDIAÍA

8B RF SIMPLES AGIL

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

CLIENTES DIVERSOS

SECRFTARIA DE ESTADO DA EDUCAÃ
AO

INSÍITUTO FEDERÂL OÊ EDUCACAO,
CIENCIA E TECNOLOGIA DO AI\4AZONAS

TRtBÚNAL REGIONAL ELEITORAL DO
ACRE

ourRos cRÉDlros

ADIANTAMENÍO A EMPREGADOS

AD|ANÍAMENÍo DE 13" sAúRlo

TRIBUTOS A RÉCUPERAFVCOMPENSAR

IRRF A RECUPERAR

coNÍRrBUrÇÁo soclAL RETIDo A
COMPENSAR

COFINS REÍIDO A COMPENSAR

PIS RETIDO A COMPENSAR

INSS A COMPENSAR

COFINS A RECUPERAR

PIS A RECUPERAR

APLICAÇÔES FINANCEIRAS

APLICAÇÕES FINANCÉIRAS REND.
PREFIXADOS

APLICAÇÔES BANCO DO BRÂSIL

ATIVo NÃo.CIRCULANTE

R$ 716.722,46

R$ 713.406,86

R$ 7r1.839,,16

R§ 711.520,20

R$ 711.520,20

R$ 319,26

Rs 3í9,26

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

Rs 1.587,40

RS 0,00

R$ 0,00

RS 1.567,40

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 1.176,89

R$ 320,97

R$ 69,54

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 3.315,60

qüo'àiúl'rli:i 'lri

R$ 1.049.987,24

R$ 1.046.671,64

R$ 903.407,16

R$ 621.289,90

R$ 621.289,90

R$ 279.308,93

R§ 279.308,93

R$ 2.808,33

RS 2.808,33

R$ 121.923,01

R$ 121.923,01

R$ 94,99

R$ 121.828,02

RS 0,00

R$ 0.00

R$ 556,74

R$ 0,00

R$ 0'00

R$ 556.74

R$ 0,00

R$ 556,74

RS 0.00

R$ O,O0

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 20.784,73

R$ 20.784,73

RS 20.784,73

R$ 3.315,60

Este documento é parte integrante de escrituraÇão cuja autenticaÇão se comprova pelo recibo de número 78'70

+i -oo.sa.ee.o:.gz.Fz.l z.snAr.ol .sc.7A.85-7, nos termos do Dêcreto no I 55512018'

Éste relâtório foi gerado pelo Sistema PÚblico de Escrituração Digital - Sped

Versáo 10.1.8 do Visualizador

c8.D7.C9.D4

Página 1 de 3

BALANÇO PATRIMONIAL

Nota
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Entidade: GOMES E ROCHA LTDA

Período da Escrituração: ollo'112022 a 3111212022 CNPJ: 42.337.0211000147

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 dê Janeiro de 2022 a 3'l de Dazembrc de 2022

', .r. :i]:' ,&ês$§ãq:ll :l;,:i 1,

IMOBILIZADO

MAoUINAS, EoUIPAMENÍOS E

FERRAMENÍAS

MÁeurNAS E EoUtPAMENÍoS

(-) (-) DEPRECIAÇÔES. A|\4ORT. E

EXAUS, ACUMUL
(-) (-) DEPREcTAçôEs DE MÁQUINAS,

EOUIP, FER

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

Fi/PRÉsIIMos E FINANCIAMENTOS

EI\,{PRÉSTIMOS

EI\,1PRÉSTIMO DE ÍERCEIROS

FORNÊCEDORES

FORNECEDORÉS

EFICAZ CONÍABILIDADE LTDA

oBRIGAÇÕES TRIBUTÀRIAS

rMPOSÍOS E CONTRIBUIÇÔES A
RECOLHER

IMPOSTO OE RENDA A RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER

IRRF A RÉCOLHER

PIS A RECOLHER

COFINS A RECOLHER

OBRIGAÇÔES TRABALHISTA E
PREVIDENCIARIA

oBRtGAÇÔES COM O PESSOAL

SAúRIOS E ORDENADOS A PAGAR

PRÓ.LABORE A PAGAR

13" A PAGAR

OBRIGAÇÔES SOCIAIS

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

PROVISÕES

PROVISÔES PARA FÉRIAS

SalCo lniÇial ., . . :.. . Sêldo Final , :r'

RS 3.315,60

R$ 3.684,10

R$ 3.684,10

R$ (368,50)

R$ (368,50)

R$ 716.722,46

R5 12.282,01

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 1.100,00

R$ 1.100,00

R$'1.100,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 11.182,01

R$ 5.714,21

R$ 5.434,27

R$ 0,00

R$ 279,94

R$ 3.395,86

RS 2.945,92

R$ 449,94

R$ 2.071,94

R$ 1.514,62

R$ 3.315,60

R$ 3.315,60

R$ s.315,60

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 1.049.987,24

R$ 282.748,63

R$ 6.243,65

RS 6.243,65

R$ 6.243,65

RS 0.00

R§ O,OO

Rs 0,00

R$ 32.267,46

R$ 32.267,46

R$ 31.599,30

R$ 0,00

R$ 668,13

R$ 0.03

R$ 0,00

R$ 244.237 ,52

R$ 143.10S,60

R$ 14s.109,60

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 26.121,í4

RS 15.529,34

R$ 10.s91,80

R$ 75.006,78

R$ 8.341,79

Este documênto é parte integrantê de escrituraçâo cuja autênticação se comprova pelo recibo dê númêro 78.70.C8.07.C9.D4

41 .00.98.88.03.97.F2.17.9A.AF.01 .5C.7A.85-7, nos termos do Decreto no 9 555/20í 8'

Este relatório Íoi gerado pelo Sistema PÚblico de Escrituração Digital- Sped

Versão 'Í0.1.8 do Visualizador Página 2 de 3

i
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PRoVISÓEs PARA 13" SAúRIO

rNss soBRE PRovrsôEs PARA FÊRtAs

FGTS SOBRE PROVISÓÉS PARA FÉRIAS

PAÍRtMôNro LíourDo

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

(-) LUCRos ou PREJUlzos
ACUMULADOS

C) LUcRos ou PREJUlzos
AC U [?íULADO S

LUCROS ACUMULAOOS

I) T) PREJUíZOS ACUMULADOS

LUCRO DO PÉRIOOO

R$ 0,00

R$ 436,18

R$ 121,14

R$ 704.,140,45

R$ 750.000,00

R$ 750.000,00

R$ 750.000,00

R$ (4s.s59,55)

R$ (45.559.55)

R$ 0.00

R$ {45.s59,55)

R$ 0.00

R$ 66.664,99

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 767.238,61

R$ 750.000,00

R$ 750.000,00

R$ 750.000,00

R$ 17.238,61

R$ í7.238,61

R§ 17.238.61

R$ 0,00

R$ 0,00

Entidade: GOMES E ROCHA LTDA

Pe.íodo da Escrituração: 0110112022 a 3111212022 CNPJ: 42.337.0211000147

Número de Ordem do Livro: 2

PerÍodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 3'l de Oezembrc de 2022

Este documento é parte integíantê de escrituÍaÇão cujâ autenticação se comprova pelo rêcibo de númem 78.70.C8.D7 C9'04

4í.00.98.88.03.97,F2. t Z.SaÁf .Ot.SC.7A.85-7, nos termos do Decreto no 9-555/2018'

Este relâtório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versáo 10.1.8 do Visualizador Página 3 de 3
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DEMONSTNAÇAO DE LUCROS OU PREJUIZOS ACUúr.ooo,

Entidade:

PerÍodo da Escrituragáo

Pêíiodo Selêcionado:

GOMES E ROCHA LTDA

01 101 12022 a 31 I 1212022

0'l de Janeiro de 2022 a 31 de DezembÍo de 2022

cNP 42.337.021 tOOOl-47 Número de Ordem do LivÍo: 2

Saldo Anlêrior de Lucros Acumulâdos

Ajustes credoíss de Perlodos-base AnleÍi,ores

Revoísão de Rêseryas

LucÍo Liquidô do Ano

LucÍô Liquido do Aoo

(-)Sâldo AnteÍioí do Prejuízo A€umulados

(-)Atuslês Dsvedoros dê Pêíodos-basê Anteriores

t)PrejuÍzo Llquido do Ano

TOTAL

Dividendos ou LucÍos DislÍibuidos, Pagos ou Creditâdos

Pârcela dos Lucros lncoípoÍadosao capilal

Oulras Oêstinâço€s

TOTAL

LUcRos ou PREJUlzos AcuMULAoos

?B
Este documento é paÍte integrante de escrituÍação cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 78.70.C8-D7.C9.D4.41.00.98.88.03.97.F2.17-94.AF.01

7A.85-7, nos termos do Decíeto no 9.555/2018. B
Este relatório foi geÍado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped Versão 10.1.8 do VisualizadoÍ Página 1 de 1

L
Códiso dir Â!l ütiráçê. .lns Conlàs dáP.1úhónlô I iqiiido

.r, RÔ'./\' ' '\4 ,LAÚCS rRs)

0,00

0,00

0,00

0,00

62.798,16

0,99

cx5.559,55
0,00

0,00

17.238,61

. . 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

r7.238,61



DEMONSTRAÇÂO DE RÊSULTADO DO EXERCíCIO

@
6&t'

@

d"
Entidadê: GoMES E ROCHA LTDA

PerÍodo da EscrituÍâÇáo: 0110112022 a 3111212022 CNPJ: 42.337.0211000147

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de Janeiro dê 2022 a 31 de oezembrc de 2022

DescriÇao Saldo ãnterior

RECEITA BRUTA

sERVrÇOS PRESTADOS

G) DEDUÇÓES

(-) (-) rss

G) G) COFINS

(-) G) Prs

(-) G) coNTRtBUtÇÁo soclAl
(-) G) TMPOSTO DE RENDA

REcErrA LIouloA

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS COM VENDAS

(-) slsTEMA DE LICITAÇAO

G} EXAMES ADMISSIONAIS

(-) FRETÊS É CARRETOS

(-) ALUGUÉrs

G) FAROAMENTOS

(-) coNFRATERNIZAÇAO

(-) sERVIÇOS PRESÍADOS POR
TERCEIROS

(-) DÉSPESAS ADMINISTRATIVAS

{, DESPESA COM ALIMENTAÇÃO

C) sAúRtos E oRDENADoS

(-) 13" SAúR|O

(-) FÉRrAs

(-) rNss

(-) ÊGTS

{.) VALE TRANSPORTE

(-) TAXAS DIVERSAS

(-) ENÉRGIA ELÉÍRICA

(-) TELEFONE

C) MATERTAL DE EscRlTÓRlo

C) MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA

c) ASSISTÊNCIA CONTÁBIL

(-) sERV|ÇOS PRESTADOS POR

R$ (0,00)

R$ 0,00

R$ (0,00)

RS (0,00)

R$ {0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ {0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ {0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ {0,00)

R$ (0,00)

RS (o,oo)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS (0,00)

R$ 2.273.s71,88

R$ 2.273.571,88

R$ (393.500,7s)

R$ (10s.260,69)

R$ (62.403.40)

R$ (13.520,71)

R$ (59.907,17)

R$ (154.4()8,78)

R$ 1.880.071,13

R$ 1.880.071,13

R$ (1.817.272,97)

R$ (148.227,87)

R$ (800,92)

R$ (6.983,s8)

R$ {280,00)

R$ (39.600,00)

R$ (22.960,71)

R$ (5.496,89)

R$ (72.105,77)

R$ (1.669.045,10)

R$ (86.164,79)

R$ (1.079.146.53)

R$ (86.978,76)

RS (7.087,30)

R$ (271.35s,77)

R$ (75.595,35)

R$ (29.369,11)

R$ (3.232,99)

R$ (8s2,10)

R$ (773,35)

R$ (8.660,75)

RS (2.438,73)

R$ (7.S91,64)

R$ (4.653,74)

Estê documênto é parte integíante de escrituração cu.ia autênticaçáo se comprova pelo recibo de número 78.70.C8 D7'C9 D4

41.00.98.88.03.97.F2.I z.gnÀr.ot.sc.7A.B5-7, nos termos do Decreto no 9 555/2018'

Este relatório foi gerâdo pêlo Sistemâ Público de E§crituração Digital - Sped

Versâo 10.1.8 do Visualizador Página '1 de 2
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@
DEMONSTRAçÃO DE RESULTADO DO EXERCíC|O 6Jq

I+
Enlidade: GOMES E ROCHA LTDA

Período da EscrituraÇão: 0 1 I 0 1 I 2022 a 3 1 I 121 2022 CNPJ: 42.337.0211000147

Número de Ordem dô Livro: 2

Período Selecionado: 0'l de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

TERCEIROS

(-) JUROS DE |\4ORA

G)TARIFAS BANCARIAS

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

LUcRo LÍoutDo Dô EXERciclo

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0.00)

R$ (0,00)

R$ (13,46)

R$ (4.730,73)

R$ 62.798,16

R$ 62.798,16

R$ 62.7S8,16

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticação se comprova pelo rêcibo de número 78

41 .00.98.88.03.97.f2. t z.Se.nf.Ol .SC.7A.B5-7, nos termos do Decreto no 9 555i 2018'

Este relatório Íoi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Vêrsão 10.1.8 do Visualizador

70.c8.o7.c9.D4.

Página 2 de 2

Nota Saldo anterior Saldo atuâl



EntidâdE: GOMES E ROCHA LTDA

PerÍodo da Escrituração: 0110112022 a 3'l11212022 Número de Ordem do Livro: 2CNPJ: 42.337.02110001-47

PerÍcldo Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de OezembÍo de 2022

( (
ASSINANTES ESCRITURAÇÃO

a42746 204-25 006041 a2994252206 gilma contabilidade@yahoo.com. N

S

a2u355477 N

GILMA LIMA CALDAS Código QuâliíicâÉo Assinente:

Qualif icâÉo Assinante:

rro (oo ocá-10

I 90o-ContadoÍ/Contabilisla

contadoÍ

999-Outros
JOSE GOMES DA SILVA Código Oualificãçrão Assinante:

OualificaÉo Assinante: sócto AD[4tNtsrRADoR

42.337.02110001

GOMES É ROCHA LTDA C&igo QualiÍcaÉo Assinantel 001-Pessoa Juridica (e-CNPJ ou e-PJ)

Qualif icação Assinanlêl Pessoâ juíídicâ (e-CNPJ ou e-PJ)

p8
ô

Este relatório foi gerado pelo Sistemâ Público de Escrituração Digital- Sped Versáo 10.1.8 do Visualizador Página I de 1

ÊE'

I

L
NoÍe do sisnatáÍio cpricNpJ 33fíi,*" sequenciardo 

!*tÉet 
r, !Xo?0,0", §J:Y,i:i" Emâil dià.Sigíl*ário

Responsável
. Assinãturâ.ECD
s/N



Empresa: GOMES E ROCHA LTDA
Inscnc;,o: 42.337.02U000147
Endereço: ÂVENIDÁ MENINO MARCELO, 9350, SALA 316 COND El4P. HUMBERTO LO, SERRARIA, MACEIO/AL, CEP

s7046-000
Peíodo: 0110U2022 - 3111212022
Insc. lunta Comercial: 272012712ú Data: 15/06/2021

coEFrcrEÍrrTEs DE aNÁusEs E14 3rl12l2022

Folha:
Número liwô:

3+t
63{

0058
0002

@

+
Coeficiente Fórmulã valor Resultado

Índicê de Liquidez Geral auvo circulântê + Rêallzável Longo Prãzo 1.046-671,64 + 0,00 3,74

Passivo Circulante + PassÍvo Nãcclrculànte 282.748.63 + 0,00

1.0.16.671,64indice dê Liquidez CoÍtente Ativo Grculante 3,70

Índicê dê Uquidê2 Sêca Atrvo Orculânte - E§oque

2A2.748,63

1.046.671,64 - 0,00 3,70

Índire de sotuênciã Geral Atrvo

Passrvo C1rculânte 2a2.748,63

1.046.67r,64 3,m

Passivo ciroJlaôte + Passlvo Não{lrculãntê

Atlvo Clrculante - Pàsslvo Circulânte

282.748,63 + 0,00

1.046,67 7,64 - 282.1 44,63 763.923,01Câpital Circulantê Líquido

rosE GoMEs DA §Hà3Ê".:"'
SILVA:l 29599954 Í!v r?$es,
49 .im

GTLMALTMA §:,ü:l,fl-.É
CALOA5:442746 aNr,€@
70425

]OSE C,OMES DA SILVA
sóclo ÂDMINI'IRÂDoR
CPF: 129.599.95,H9

GTLMÂ UMA CÁTDAS

Reg. no cRc - sc sob o No. 006041
CPÍ: A42.746.204-25

Srstema licenciado para GIL|4A LII4A CALDAS
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I/INISÍEBIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEÀ,4A PÚBLICO DE ESCRITUHAÇÃO DIGITAL - SPEd Versão:'10.2.'l

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

NOME EMPRESÀRIAL
[,4ES E ROCHA LÍDA

CNPJ

42.337 .O21 tO001 -47
NISE
27201271268

FoRMÂ DA EScRtruRAÇÃo coNTÁBrL

sem

DA EscRrruRAÇÀo

TUBEZA DO LlVÊO
3

conlador s427462042s 
"o.o?!1áâjr'Hooru

Pessoa Juridica (e-cNPJ ou e-PJ) 42337021oool47 r3i!ã15.??fj|t ,

NÚMERO DO RECIBO:

76.0D.28.A 1.66.20.2A.4D.58.6F.0C.69
09.02.9F.C7.F0.34.47.46-0

806744786892355776
7

713567473386152651
I

2a111/2023 a
27t1112024

25/08/2023 a
25t08t2024

Náo

Siír

EscrituraQáo recebida via lnlernet
pelô Agenle Rêceptoí SERPFIO

em 2010612024 às 09:13:31

49.0 D.C4.94. C F.5 E.AC.4C
A2.5C.82.F8.64.1 4.67.98

Considera-sê autenticado o livro contábil a quê se rêíere êste recibo, dispênsando-se a aulenticação dê qúê lÍata o aÍt 39 da Lei n0 8.934/1994.

Esle recibo comprova a autenlicaçáo.

BASE LEGAL: Oecreto ne 1.800/1996, com a alteraçáO do oecreto n0 8.683/2016, ê ans. 39, 39-4, 39-B da Lei nq 8.934/1994 COm a alteraçáO da

Lei Complementar no 1 24712014.

I

t-

IDENTIFICAÇÂO DÕ'TITULAR DA ESCBITURAÇAO

IDI_\ T II, ICACÃO DA ESCRITTJBAÇÃO

Llvro Diário

iiDENTIFICAÇÃO DO ÂROUIVO (HA§H)

76.0D.28-A1.66.2Q-?4.4q.58.6F.0C.Q9.D9.q?gF.C7.L0.3 4.47 L

ESTE LIVRO FOI

01 tO1 12023 e 31112J2023

T{UMERO DO LIVRO

DIGITAIS:

J;".sfipl§f"% vÂL,DADENOME
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TERN/OS DE ABERTURA E ENCERRAI\,IENTO

Entidade: GOMES E ROCHA LTDA

Período da.Escrit!fqÇãq: 01 t01 t2023 a 31 t12t2023

Númêrô de Ordem do Livro: 3

Pêríodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31

CNPJ:

dê Dezembro de 2023

42 .337 .021 10001 -47

hlome Empresarial

NIRE

.NPJ
\J

Número de Ordem

Quantidadê lolal de linhas do arquivo
diqital

Natureza do Livro

lú u n icípio

Datâ dô arquivamento dos aios
constitutivos
Oata de arquivamenlo do ato de
conversão de sociedadê simPles em
socredade empresária

Data de encerrâmenlo do exercício social 31/122023

GO[,4ES E ROCHA LTDA

27201271268

42.337 .A21 10001 -47

3

L vro Diário

MACEIO

15106/2021

9722

Xome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Dala de inicio

Dâta de término

GOMES E ROCHA LTDA

Livro Diáíio

3

9722

01t01t2a23

31112i2423

Este documento é parte integranle de escrituraçáo cuja autenticagáo se comprova pelo recibo de-número

7O.OO.eA.nr.eO.ZO.en.+O.Se.Of .OC.O9.D9.02.9F.C7.É0.3A.47.46-0, nos termos do Decreto nq 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçào Digital- Sped

Vêrsão 10.2.1 do Visualizador Página '1 de 1

4-

TERMO]DE ABERTURA



Eilidâde. GoMEs E ROCHI LÍ0Â

Pe.ododâEs.rirL.âÇãor o1n1nfP3a31t1zzJ23 CNPJ 42.37.O2rOOOl"a7

.lúde,.xêOÍd.údcL'!ro. 3

P.ríodo Sslecronado 0I dê Jan.lrc dê 2023 ã 3l d. Dêzênbó (|6 2!23

@

{

aAL/\NçO PÀTRTVONTAi

6 3t1:.., . . r::.:,il}...dit1áôai riral

c ú EcoúMu @E. r coi.rÀ

^PLE 
{Õês F§Ârca* &uDE7

AOhNTÁMÉNÍO OE SúNÉ

@mEUçÀo socul Fãnoo 
^

ú^ourus. EooP^l,E)lG E

MÁOUIN^S E EOLJFÁMENTC§

EMPitSTI''OS E FIMN'IIiEÚOS

PAÉsrrro oE rÉi.€rrcs
oBFE^ÇóÉê riEúr^sr^§
PosÍos E cormtuçóss 

^

cof{rÊNçro sôcd 
^ 

u.@u€a

cormsuçro sNóst 
^ 

fiÊcolH.F
OSFIGÀÇÓES TFTBÀU$TT E

oêÂÉ^çô€§ clr o PEssoÁt

S^úFDS ! oFoEMooS 
^ 

P^caÂ

PTOIISôES PM FÉÊÉ

INSS SO8FE PfiO!1SóA PÀRÀ ÉFtr§

FOÍS SaE PÂOvrsÓEs Ê^Fr .Ê.6

1-) Psryo Nlo-crRcuqÀÍE

l.) P^ssNo ÉxÉtuEL 
^ 

Lolr. PÊÂzo

Ii EMPÉÉS]MOS E FMrcUGIG

or,ÍFc Déâíos coM sóoo§. M,

ourm Daátro§ @u 6ó00§. m.

LLTCRO§ ou PRúlizOS rcUcuuoo6

LUcnG o! Tf,EJUI@§ 
^CUúr'úm§

t!, @

*1l',"

rê dê o{1tuÍâçao à,á aLIânEãcãô e @mda Flo É bo e nu@ro

/hoD23Àr 66 20 2A4D 5à 6r OC 69 D9.029F C710.3A.'.6 0. t< rer6 óo f,ieBro 'r 6 t'ê:r/zo1b'

Eslê €lâróíb loi o€ádo pêb s'slêma Púb @ dê EscituÍaÇão oiqilál - spod

vêÉ& 10.2.1 do visualizado,

À+t



DE[/ONSTRAÇAO DE RESULTADO DO EXERCICIO

:rl5
t3:s*

@
Entid.adel GOMES E ROCHA LTDA

Período da Êscrituraçáo: 01lO1l2O23 agl1A2123 CNPJ: 42.337.021/0001-47

Número de Ordem do Livro: 3

Pêríodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 dê Dezembro de 2023

631

Saldo ârrterior Saldô atuâlDsscÍição

RECEITA BRUTA

sÉFVrqos PRESTÂOOS

C) DEDUÇÕES

(-)(.) tss

(-)(.)coFINS

(-) (.) Prs

t-) (-) coNÍRIBUIÇÃo soclAL

G) (.) IMPOSIO OE RENDA

REcEtrA LíoutoÂ

LUCBO BRUÍO

(.) DÉSPESAS OPERACIONAIS

(J DESPESÀS COM VENDAS

G) SISTEMA DE LICITAÇAO

I) EXAMES ADMISSIONAIS

(.) FRETES E CARRETOS

(-)ALUGUÉrs

(.) FARDAMENTOS

(.) CONFRATERNIZAçAO

C) SERVIÇOS PRESTADOS POR
TERCEIROS

(.) OÉSPESAS ADMINISTRATIVAS

C) oESPESA COM ALIMENTAçÁO

(-) sAúFtos E oRDENADoS

{,) PRÊMIOS E GRAÍIFICÂÇÕES

(-) 13! SÂúRo
(-) FÉRrAs

c) rNss

C) FGTS

I)VALE TRANSPORIE

(.)ALUGUÉIS DE IMÓVEIS

r) IPTU

(-) TAXAS 0IVEBSAS

c) ENEBGIA ELÉÍnlcA

(.)TELEFONE

(-) MATERTAL DE EscRlTóRlo

(') MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA

C) ASSISTÊNCIA CONTÁBIL

(.) SERVIÇOS PRESÍADOS POR
TERCEIROS

G) OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO

(-)JUROS DE MORÂ

(.)TARIFAS BANCABIAS

RESULTADO OPÉRACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

LUcRo LíoUIDO DO EXERCÍCIO

R$ 2.282.30s,67

R§ 2.282.305,67

R$ (445.135,33)

R$ (112.052,84)

R$ (67.666,85)

R$ (14.661,16)

R$ (64.960,18)

RS (185.794,S0)

R$ 1.837.169,74

R§ 1.837.169,74

B$ (1.597.794,45)

R$ (144.691,99)

R$ (800,92)

R$ {7.118,58)

R$ (280,00)

R$ (39.600,00)

H$ (22.960,71)

R$ (s.496,89)

R$ (68.434,89)

R$ (1.453.102,46)

R§ (86.164,7S)

R$ (946.007,33)

n$ (0,00)

R§ (0,00)

R$ (o,oo)

R$ (291.286,77)

R$ (66.926,97)

R$ (29.363,11)

R$ (0.00)

R$ (0,00)

R$ (s.232.99)

n$ (8s2,10)

R$ (773,3s)

Ê$ (8.660.75)

R$ (2.438,73)

R$ (7.991, )

R$ (4.6s3,74)

RS (0,00)

R$ (13,46)

R$ (4.730,73)

R$ 23S.375,29

R$ 239.s75,29

R$ 239.375,29

R$ 5.467.420,43

F$ 5.467.420,4i)

R$ (920.163,86)

R§ (273.370.10)

B§ (164.022,60)

R$ (35.538,21)

R$ (3s.839.32)

R$ (413.393,63)

R$ 4.547.256,57

B$ 4.547.256,57

R$ (3.738.785,38)

R$ (68.995,3s)

R$ (1.519,50)

R$ (6.629,23)

RS (630,oo)

R$ (0,00)

R$ (39.551,40)

R$ (s17,64

R$ (20.147,55)

R$ 13.669.790,03)

R$ (285.584,55)

R$ (2.0S0.833,45)

R$ (470,00)

R$ (182.464,48)

R$ (160.27s,13)

RS (689.,1s8,01)

R$ (19Í.92s,89)

R$ (7.619,48)

R$ (14.825,20)

R$ (710,19)

R$ (6.647,26)

R$ Í1.66s,2s)

R§ (1.074,97)

R$ (r1.632,58)

R$ (11.908,41)

R$ (0,00)

R$ (7.376,47)

R$ (1.215,03)

R$ (0,00)

R$ (4.0§,68)

R$ 808.471,19

R§ 808.471,19

R$ 808.471,19

Este documento é parte integrantê de escrituração cuia autenticaçâo se comprova pelo recibo de-número-

7OOúZA.lr.eO.ZO.Zn.+O.SáOr.OC.Og.Og.OZ.Si.CZ.É0.Sn.a7.46-0, nos teÍmos do Decreto n! 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital- Sped

versáo 10.2.1 do visuâlizador Página 1 de 1
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SITUAÇÃO DO ARQUIVO DA ESCRITUBAÇÃO
6 §.

Con.Lrliâ nêalzada em: 20/06/2024 06:15:35

42.337.02110001-47 Nre 27201271268

O1n1/2023 a 31112J2023

Livro DiáÍio (Complêto - seÍn escÍituraçâo Aurillar)

Liwo Diário

76.00.28.Ar.66.20.2A.40.58.6Ê.0C.69.D9.02.9F.C7.F0.34.47.46-

Si.p:

GOMES E ROCHA LTDA

Pc,,oaô de Ésü,il!racão

roinrâ de Esrr urãÇáo Cofrabil:

ldc nillü1irio .io aÍquivoíhash)'

A escdtuíação visualizada é a mesma que se ênconÍa na base de dados do SPED

Escriluraçào com NIBE AUTENTICADA

A escíituraÇão êncontra-se na base de dados do Sped e considera-sê autenticada nos termos do Decrgto n! 1.800/,996, com a alleraçáo dada pelo

Decreto no-8.683/2016. O rocibo dê enÍega constituia comp.ovaçáo da autenticaçào, nos têrmos do art. 39-B da Lei n0 8.934/1994, sendo

dispensadâ qualquer outra autênticação (art.3g-A da Lei nq 8 934/1994).

Este relatório Íoi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital- Sped

10.2.'l Página 1 de 1
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Empresô: GOMES E ROCHA LTDA
Instrnçáot 42.337.021.1000147
Endereço: AV COi4ENDADOR GUSTAVO PAIVA, 2789, COND NORCON EMPRBARTAL SALA 2, MANGABEIRÀS, I4ACEIO/AI.

cEP 57037-532

Períodoi 0U01.12023 - 31.11212023

Insc. lunta Comercial: 27201271268 Datat 1510612021

coEFtctEMrEs DE a ÁLrsEs EM 3r/1212023

Folha:
Número livro:

0001
0003

H+
651

@
+

coeficiente Fó.mula vâlor Resultado

índ;cê d€ Uqüidez C*ral Ativo Crcdãnb + RealÊável Lonqo Prdzo 5,690,554,18 + 0,00

Passivo Circulanlê + Passivo Não'Clrculante

indi.€ de Liquidez Corente Ativo Circulàntê

599.102,20 + 152.510,87

5.690.s54,18

7,9

9,50

indicê dê Liquidêz Sêcâ Aüvo drculânê _ Estoqu€ .§,690.s54,18 - O;00 9,50

Pàssivo Circulênbe

indice dê Liquidez Disponivel

599.1C2,2C

5.260.529,11 8,78

Imêdiata Póslvo ClÍolante 599.102,20

indicê da sohrêndâ csr.l Àtivo 5.690.554,18 1,57

Passivo CÍ«lênte + Pãsslvo Não-Cir.ulante 599.102,20 + 152.510,87

rosE GoMÉs 0A lrtrâi$:,-
SILVA:l 29599954 íLv',,sry{e
49 rno

]OSE GOMES DA SILVA
sócIo AD14INISTRADOR
CPF: r29.599.95+49

GILMA LIMA CALDÂS
Reg. no CRC - SC sob o No.0060í1
cPí a42.746.20+25

599.102,20



0710412025, 11:39 aboU:blank

Emissão: ALAGO AS, 07 10412025 as 11 :39:40.

Válido até: 06107 12025.

Código de Controle: 3876'10.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL

@
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COTTSEl}lo REGIOIiAL D€ CC].íIÁAIUDID€

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
CERTDÃO DE HABILITAçÃO PROFISSIONAL

IDENTIFIC Ão Do REGISTRO

?lCRCAT

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal

Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva âção penal.

638

NOME................. : JARISSON JOSE DA SILVA
REGISTRO.......... : AL-008897/O-0
CATEGORIA........ : CONTADOR
CPF.................... . : -**.7 52.924:'

aboutrblank
111

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certiÍica que o(a) proÍissional identiÍicado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.



"{PMINISTÉRIO DA
ECONOMIA
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Reeita Federal Y

639

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamôs, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado

de execução de serviços, que a empresa GOMES E ROCHA LTDÁ , inscri.ta no CNPJ sob o

n"42.337.021/0001-47, pÍestou à DELEGACIÀ DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

PORTO VELHO/RO, CNPJ n' 00.394.460/0075-88, tendo como objeto a contratação de pessoa

jurídica para serviços de Limpeza por diária, pelo prazo de execução de 30 dias, com fornecimento

de materiais na unidade da Delegacia da Receita Federal em Porto velho (RO) .

Valor R$ 10.699,00 (Dez mil seiscentos e noventa e nove reais)

Registramos ainda, que os serviços foram executados, os materiais fomecidos conforme contratado,

tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e

comercialmente, em relação a contratação aqui informada.

t#J":J;:.,".- Ç
#i§,'§§trí,-*-"" o**

(datado e assinado Digitalmente)
Jozsef Cseke Junior

Analista Tributário da Receita Federal do Brasil
Chefe da SAPOL/DRF/PVO/RO

Delegacia da Receilâ Federal do Brasil em Porto Velho / 2â RF
Endereço: Av. Rogério WebeÍ, n'l752 - Centro

CEP 76801-030 - Porto Velho - Rondônia
Tel. (69) 3218-5050



ESTADO DE SANTA CATARINA
SecÍetaria de Estâdo da Educação
Diretoria de Ensino
Gerência de Cestào e Supervisão Escolar

@

6q0
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÁO DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
inscrita no CNPJ sob n' 82.952.32810001-58, situada à Rua Antônio Luz, 1l l, Centro,
Florianópolis/SC, CEP: 88010-410 atestâ para os devidos fins que a empresa GOMES E ROCHA
LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 42.337 .02110001-47, estabelecida na Avenida Menino Marcelo, no

9350, Sala 3 16, Empresarial Humberto Lôbo, Serraria, Maceió-AL, CEP 57046-000, fomeceu os

serviços abaixo especificados, referentes âos Contratos n' 34912022, rf 35012022 e n" 35112022.

LOTE Descritivo

0l/02/03
Prestação de serviços de Cozinheiro, Zelador, Técnico Agrícola e Coordenador de

lntemato Masculino

Atestâmos que tais fomecimentos foram executados satisfatoriamente, não existindo em nossos

registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigaçôes

assumidas.

Altair Hoepers
Gerente da SED/DIEN/GESUE

23

+7& t+

Florianópolis, 29 de setembro de 2022.
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: W5031LCQ

Este documento Íoi assinado digitalmentê pelos seguintes signatáÍios nas datas indicadas:

J ALTAIR HOEPERS (CPF: 907.)«X.559-XX) em 2910912022 às 13:'16:33

Emitido por: "SGP-e", emilido etn2411112021- 14:49:16 e válido até 2411112121 - 14'.49:16.

(Assinatura do sistêma)

6q (

e.sea.sc.gov.br/portal-êxterno/conÍerencia-* Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link hltpsJ/portal p

documento/U0VEXzcwNTRiMDAwNzg0NjBf Nzg0ODNfMjAyMl9XNÍAzMUxDUQ ou o site

hflps:/lportal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e inÍorme o processo SED 000784É,012022 e o código W5031LCQ

ou aponte a câmêra para o QR Code prêsente nestâ página paÍa realizar a confêíênciâ.

ç



ã MrNrsrERro DA EDUcaçÃo
*il, sEcRETARTA DE EDUcaçÃo PRoFrssroNÂL E TEcNoLóGrca
llp rNsrÍTUTo FEDERAL DE eouaóÃorcrÊncn e rEct{olocrA Do AMAzoNAs

@I !#*
/It{-lr'r lrl, II ffiI*

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 6qÀ

Processo no 23504.00023312021-701 Contrato no 0712021

O lnstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do

Amazonas - Campus Humaitá, atesta, a pedido da interessada e para fins de

prova, aptidão de desempenho e ateslado de execução, que a empresa

coMES e ROGHA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 42.337 .O21|OOO147 
'

estabelecida na Avenida Menino Marcelo, no 9350, Sala 316, Empresarial

Humberto Lôbo, Serraria, Maceió-AL. CEP 57046-000' presta serviços

terceirizados de "COZINHA" nos cargos de "COZINHEIRA E AUXILIAR DE

COZINHA', que tem por objeto a contratação de 3 postos na cidade de

Humaitá/AM, oriunda do Pregão EletrÔnico n'0112021 e contrato n" 071202'1.

Registramos, ainda, que a prestação de serviços objeto da mntratação acima

referida apresentam bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido

com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e

comercialmente, até a presente data.

Humaitá-AM, 19 de dêzembro de 2022

H ftÀEDEXILOT OÂS|LV OÀLV O
q

O.-o

Dê acordo:

Chefe do Depto Adm e Planejamento

0.úio

t
Diretor Geral

BR 230, km 7, Zona Rural, Humaitá - AM CEP: 69800-000

dap.chum@ifam.edu.br
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I-OCAL

de Alendimcnlo Eleitoral dc Câpil8be-Ac

óÍum Eleitorâl de Srasileia-AC

Ío de Alendimenlo Eleitorâl de Àssis Brssil-Ac.

Eleitoral de Sênsdor Guiomrrd-Ac

de Alcndimento Eleitoral de Acrêltrdia-Ac'

de Arendimenlo El€itorâlde Plácido de Castro_Ac.

órum Eleitorâl de S€na Msdüreirâ-Ac

de Atendimento Eleitoral de Matroel UrbâDo_ÀC.

osro de Alendimenlo Eleiloràl de Ssnla Rosr do Pürus_Ac

ços tÊrceirizados especiâ,izâdos de âpoio admini§trativo na opeÍâção de

uipamcntos de entradâ c saida de dâdos. de natureza tcmpoúria, por Íneio

@

Ç

a'$õ

TRIBUNÂL RECIONAL ELEIIORAL DO ACRE
ÁlâtrEJâ Minúúo Misú.|F.rurq224 - Bâim Potuldà Alwônia - CEP699l5á12 - Rlo Btuú - AC - b.trr&}v @! Sorbr

Atestâdo n' 0549382 / 2022 - PRESVDG/GADG

ATESTADO DE CAPACIDÁDF TÉCNICA

O TRIBUNAL RXGIONAL ELf,ITORÀL DO ACRX. inscnio no CNPJ sob n'05.910.642/0001-41. com sede nâ Íua Ministro Miguel

Fcrrânre. Baiúo Ponal dâ Amâzônia, nesla cidâde, ATESTÀ para os devidos fiÍrs, por intemódio do GABINETE DA DIRETORIA-CERAL " GADC e dÀ§

respectivas ZONAS ELEITORAIS, que a empresa GOMES E ROCHA LTDÀ, iDscritâ no CNPJ sob o n.'42J37,02U0001-47, com endereço na Avenida

Menino Marcelo. n. 9.150. Sala I16, Empresârial llumbeÍto Lôbo, SerÍsria, CEP 5?04G000. MÂceió-AL. fone: (82) 3435-5477, contrêtadâ por mêio do Contrrto
n. 5/2022 (Procedimento n. 0000567-85.2022.6.01.8000), e!€eütou sad.Ístoúsm€nte, Do periodo de 0410412022 r O4n5n022 serviços temporáÍios de apoio

administ âtivo, parâ operâçào de eqüpamentos de entrada e sâidâ de dâdos (digltadoÍ), no valor lolâl de R$ 109.568,86 (cento c nove mil, qulnhentos e sessentr

e oito reais e oitenta e seis centsvos), conforme especifrcado abãixo, inexiíitrdo, alé a prcscnte dât!, nos Íegistros do Tribunal Regional Eleitoral do AcÍe,

quâisquer falos ou circunsl,àncias que possâm desâbonar sua idoneidâde têcoica.

l0

DEscRrÇÀo

l

Seryiços terceirizados êspeciâlizados de âpoio administrativo na oPerâçào de

cquipamentos dc cnrada c saídâ dedâdos, de naturczâ temPorária, poí mcio
da alocação de 0l (üm) posto de serviços de Digitrdor - CBO 412l-10,
com 0l (um) êmpregsdo por posto.

S€rviços terceirizados cspccializados dc apoio administÍativo ÍrÂ operaçào de

equipamentos de entradâ e saida d€ dádos. de natureza temponâriâ, por meio

da alocâção de 02 (dois postos de sewiços de Dlgitador - CBO 4l2l-10,
com 0l (uh) empr€gÀdo por posto.

SeÍviços terceir;zados especializâdos de apoio âdminisúativo nâ operaçâo de

equipâmentos de entradâ e saida de dâdos, de naturezs temporária, por meio
da alocaçào d€ 0l (ulrl) posto de serviços de Dlgltrdor - CBO 412l-10.
com 0l (um) empregrdo por posto.

Serviços terceirizâdos €speciâlizâdos de âpoio administrâtivo nâ operâção d€

equipamentos de enlÍada e saida de dâdos, de nâüre?â tempoÍiria, poÍ meio

da alocação de 02 (dols postos de sêrviços de Digltsdor - CBO 4l2l-10.
com 0l (um) êmpregado por posto.

Serviços terceirizados especializâdos de apôio âdministrativo oa opeÍação de

equipamentos de entrâda e saida de dâdos, de nâtureza tempoÉria, por meio

da alocação dc 0l (um) posto dc serviços de DlgltÀdoÍ - CBO 4l2l-10
com 01 (um) empregado por posto.

ços terceiÍizâdos especializados de apoio adminis!*ativo nâ opemçào de

dtdc saídâ
l I I (l(lCB0dô I Digi( potum)

m 0l (um) empr€gâdo por posto.

Serviços terceirizados especializados de âpoio administÍâtivo nâ operação de

equipâmentos de entrâdâ e saialâ de dâdos, de nâtureza tempoláíq poÍ meio

da aiocação de 04 (qustro) postos de serviços de Digitador - CBO 4)21-10.

com 0l íum) empreqado por Posto.

I

Serviços terceirizados especiâlizâdos de âpoio administmtivo na opemçâo de

equipamentôs de enrÍa& e saialâ de dâdos, de nânlrezâ têmporari4 poÍ meio

da alocaçào de 0l (um) posto de sereiços dê Dlgttador - CBO 412l-10,
com 0l (um) empregrdo PoÍ Posto.

S€Niços lerceirizados especiatizâdos de apoio administrativo na operâçào de

equipamentôs de entrâ& e saialâ de dados, de natureza tempoári4 por Íneio

daalocasàode 0l (um) postode serviçosde Dlgltrdor -CBO4l2l-10,
com 0l (um) empregâdo por posto.

file://iC:/Usêrs/ACER/Downloads/Ateslado 0549382.htm1

órum EleitorÀl de Târsuscá-Ac
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alocâção de 03 (três) postos de seÍviços de Digitâdor - CBO 4l2l-10,
0l (un) empregrdo por posro

de Atendimento EleitoÍÂl dc JordãG.AC.

órum Eleirorâl de FeiiêÀC.

órum Elerrorâl de Cruzeiro do Sul-AC

de -Àrendrmcnro Eleitoral dc }lÂnclo Limr-AC.

de Atendimento Eleitoral de ltlrrechtl Thtumaturgo-

de Alendimento Eleitoral de Porto Wdter-AC.

de Aiendimento Eleirordl de Rodrigües Alv.s-AC.

Sheila Matit dos Stntos Cedoüo
Geíom do cont"to

Rosana Mogallões dr Sibr
DireÍora-Geml

ll
Se.i/iços terceirizâdos cspcciâlizados dc apoio administrâtivo na opeÍâçào de

equipamentos de entrada e saidâ de dados. d€ naturezâ temponiÍia, por meio
dÂ âlocâçâo de 0l (um) posto de serviços de Digitâdor - CBO 4121-10,
côm 0l (um) empregÂdo por posto.

t:
Serviços terceinzâdos especializdos d€ apoio administrativo Írâ operaçào de

equipamentos de enlrada e saidâ de dados, de naturEza temporária" por mcro
da âlocâção de 0l (um) posto de serviços de Digilâdor - CBO 4l2l-10,
com 0l (um) êmpregrdo poÍ posto.

1,1

Serviços tercôiízâdos especiâlizâdos de apoio âdministrâtivo nâ operaçÀo d€
êquipamentos dê êtrlrâdâ e sâidâ de dâdos, de Datureza tempoÍária, por meio
da alocaçào de 04 (quÀtro) postos de serviços de Digitador - CBO 412l-10.
com 0l (um) êmprêgado por posto.

l{
Serviços terceirizâdos especializados de apoio administÍativo nâ operação d€

cquipamentos de entÍadá c saidâ de dados, de naturezâ tcmponíria, por mêio
da alocaçâo de 0l (um) posto de sewiços de Digilrdor - CBO 4121-10.
com 0l (um) empregsdo por posto.

It
Serviços tcrceirizâdos cspeciâlizâdos d€ âpoio administralivo nâ operâçâo dc
equipamentos de eotrada € sâida de dâdos, de naturezâ lemporaria, pormeio
da âlocsçào de 02 (doir postos de seÍviços de Digi.Âdor - CBO 4121-10,
com 0l (um) emprcgado por po§to.

ló

SeÍviços terceirizados especializâdos de âpoio administrâlivo nâ operação de

êquipam€ntos de entradâ e saidâ de clâdos. d€ naturezâ temporári4 poÍ meio
da alocaçào de 02 (dôis postos de s€Íviços de Digitador - CBO 4l2l-10,
com 0l (um) empregado por posto.

lr
SeÍviÇos teÍceirizâdos especiâlizâdos de âpoio adminislrâiivo na opeÍâção de

equipafientos dê entÍadâ e sâidâ de dados, d€ natuÍezâ temponiíÀ por meio
dâ alocaçào de 0l (um) posto de servrços de Digitsdor - CBO 4lll-10,
co,n 0l (um) empregado por Posto.

ísdl;l
L'k!* -J

Do.ucnro âsinâdô cleno.rcdenre por ROSANA MAGALIIÁES DÂ SILVA, Irlr.lo.r4.rd, em 09/l l/2022, às l4:J2. confomc ÀÍ. l'. § 2". lll, "b". d, Lêi I1.419/200ó

Í"#"nlL,'^_J
Doce.nto $r..do clctmmcmeúte lor SEEILA MÁRl^ DOS SÂliTOS C,{RVALÍIO, Oíci.l d. G.blÍ.|. dt Dircrorl.-G.lrl, .o l0/11/2022. às l1:14, confomc srr l'
§ 2',lII. 'b", dâ Lci Il 419/2006.

A àuienrici&de do docDcnlo pode ser.onfcnd! no rite hÍp!://*i.tÍe-& jú.br/sr@.trclldor-erlemo.pip?s.ãoi..@e.lo_.onf.tit&id,org.o-&es ext bo{ Irfonutlo o

código ve.ificâdor 0í93E, e o ojdiSo CRC 842DIr658.

Ílle:///C:/Users/ACEFVDownloads/Atestado 0549382.hti'il
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CoNTRÂTO DE PRE§TAÇÃO O§ §ERV|ÇO§

A êmprssa IES DA ROCHA ÊlR§Ll, pessoa jurídica de direito privado, com
CNPJ sob o no 04.189.24010001-37, sediada no Lolêamento Jardim Aristides, n' 108,
§erraris, Maceió - Al-, Õ§P: §7046-7S0, neste município, doravante denominado
CONTRÂIÂNT§ de um lado; de outro lâdo a êmprêsâ Gomee a Rocha Lda, inscrila no
§tüFJ sob o n! 42,337.021/0001-47, estabelecida na Avenida Menino Marcelo, nô §3§0, §ala
31ô, Êmprcsarial l-lumberto Lôbo, Serraria, Maceió-AL. CEP 57046-000, simplesmente
denominada CONTRÁTÂDA, pelo presente instrumento de contrato tôm justo e contratado o
quê §egue:

§láusula primeira -
Fêtâ de fôrnêsimênto de mão-de-obra

para apoio adm tnr§

§10 -4, §O everá as da CONTRÀTANTÊ:

a) 9 copeircs, no horãrio lra;

b) "10 Vigias, em turnos i de

c) "10 Jardineiros, iai, unda à se

d) '!0 Auxili -fêira;

Cláusuta segunda - 0O PRAZO
Este çontrato tem prâzô de: 01 ium) âno, com início em 171ü612421.
Parágrafo único. Ao Íinal desle prâz§, o contrâtô poderá ser renovado, por igual ou

inferior período ds têmpo.

§láusula tsrcêirâ - 04 RETRIBU§ÃO
Em retribuiçâo peloe serviços, o CONIRAÍADp receberá do CôNÍRÂTANIE a

quantia mensal de R§ 85.000,0§ {oitenta e cinco mil reais}, mensais, a ser pasa até o dia 20
(vinte) do nrês subeequente do vencido.

§ 1§. Qualquer pagamento devido pelo CONTRÂTANTE ao CONTRATADO deverá
ser realizado em espé,cie, ficanda o CONTRAYANTã obrigado aos valores devidos ao
CÕNTRATADO até a data de vencimenlo pactuâda.

§ 2ô. Caso o CÕNTRÂTANTE âtráse o pagarnento de qualquer valor devido ao
COI§TRÂTADO, deverá pagar ao CONTRATADÕ muita de 10% de multa e 2% ao mês sobre
i: valor devido, além de juros mensais de 1 % (um por cênto) e ooÍyeção monetária, apurada
de acrrrdo côm ã vâriação do IGF-M {FundâÇã,o Getúlio Vargas) no período.

§láu*ule quarta - §À§ O§RIGÂÇOE§ §O eOillRATÂDô
§ã0 obrisâÇÕês do CÕNTRATADO:

LÔTEÂM§NÍÕ JARDIM ÁRISTIDE§ 108, §ERRARIA, MÂ}§IÓIAL,
TEL: (82i 3ô27 70§:

E-maii : rocha.incorporâcoê§.âdm@hotmail.com

de sêrviços gerâis do
ÕONTRATANTE.
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s, oôl. Píestar, côm â dêvida dedicação e seriedade e da lorma e do modo aj

§erviços descritos neste contrato;
ll. Respeitar as normâ§, as especificaçôes técnicas e as condiçÕes de segurança

aplieáveis à espécie de serviçoe prestados; '

lli. Forn*cer âs nota6 Íiscais referentes aos pâsâmentos eÍetuados pelo
COhITRÂTANÍÊ;

lV" §e responsabiiizar pelos atos e omissÕes praticadas por $§us subordinados,
bem como por quaisquer danos que os rÍlesmos venham a sofrer ou oausâr pâra o
côntrãtantê Õu tsrceiro§;

V. Arcar dêvdamênte, nôs têrmos da legislação trabalhista, côm â rêrnunêraçâo e
demais verbas lâbôrais devidas â seus subordinados, inclusir?e êneârgos Íiscâis e
previdenciários referentes às r§lâções de trabalho;

Vl. Arcâr som âs despesas e obrigaçÕes dê nâtureza tributária que sejam de sua
responsâbilidâdê, nas tsrmos da lêgislaçáo vigente, relabionadas aos serviços êspeciÍicados
nêste csntrâto;

Vll. §umprir todâs âs deterrninaçÕes imposias pelas autoridades públicas
eclrnpetentes, reíerer,ites a estes serviços;

Vlll. Manter sigilosas, rnesmo após findo êste conlrato, as informaçôes
privilegiadas de qualquer naturezs q{ê teve acesso em virtude da execuçâo destes serviços;

etáurula quinta - DA§ oBRlôAçÕ§§ DO COilTRATA§TE
§âo obrigãçÕês do C0NrRÂTÂNT§:
l. Fornecer todas as inforrnaçÕee necessárias à realização dos serviço§, inclusive

especifieando os detalhes e a forma de como eles devern Ber êntrêsues;
ll. Eietuar o pagamento, nas datas ê nos lermos definidos neste contraio;
lll. Comunicar imsdiãtarnente o OONTRATADO sobre.evenJuais reclama§es feitas

côntrâ seus subordinados, assim eomo sobre danos por ele causados;
lV. Ârcar com as êventuais despesas e obrigaçÕes de naturêza tributária que sejam

de suâ rêspünsabilidâde, nos termos da legislaçáo vigente, relacionadas aos serviços
e*pecificados nêstê oantrâto.

V. Frovidenciar os meios e os equipamentos neceasários à coneta êxêcução do
serviço.

Clâusula *oxta " DA R§§CI§ÂO
A qualquer mômento, poderão as partes resciridir esle contrato, desde que avisem

pr€viâmêntê à outra pãrte, de ae.ordo com od prazos seguinles:
l. Corn antecedência de I {oito) dias, §ê a rêtíibuição pelâ prestâção dos serviços

Íor ajustada por mês ou mais:
ll. Com antecedêneia de 4 (quako) dia§, §e a retribuição pela prestação dos

serviços Íor ajustada por semana ou quinzena,
lll. Na véspera, quando se lenha côntrâiâdo por mênos de 7 {sete) dias.
§ 1o. A reseisáo sem lustâ cãusa poí parte do CONTRÂTADo nâo r§tirâ dele o

direito ao recebimento de retribuiçâo vencida, ponám sujeita-o âo pâgâmênto de perdas e
danos ao C§NTRATANTE.

§ 2'. Não seÉo aplicáveis os prazos Íixâdos nêsta cláusula às rescisÕês por justa
§au§4.

§ 3o.Â iescisâo eom justa causa, reaiizada por qualquer uma das partes, nâo
exirne c CONTRATANT§ do pagamento das rêtribuiçÕes já vencidas.

§ 4§. A rescisáo com justa câusa por parie do CONTRÀTANTÊ obriga a devolução.
pelo TONTRATAüÕ, dos eventuais valores já pagos roferentes a serviçôs não desenvolvidos.

LOTEÂM§NTO JARDIM ARI§TI§§§ 106, SERRÂRIA, MACEIÔIAL
TEL: (82) 3027 7052

Ê-mail : rocha-incorporacoes.adm@hotmail.com
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cláusula sétima - oe exnxçÃo Do coNTRÂTo
O presente contrato êxtinguê-se medianie a ocorrência §ê uma des §êguintes

hipóteses:
l. ExtinÉo de qualquer das Partes;
ll. Pelo escoamênto do prazo;
lll Conclusão do serviço:
lV. Rescisáo do contrato mediante aviso prévio, por inadimplemento de qualquer

dâs partes ou pêlâ imposslbilidade da continuâção do contrâto, motivada por força maior;
Parágrafo único. Ainda que a extinção do contrato tenha sido realizada pelo

CONTRAÍADO sem justo motivo, ele terá direito a exigir da CONTRATANTE a declaraÉo de
que o contrato está Íindo.

Cláu*ula oitave - DO DESCUMPRIMENTO
O dêscumprimento de quaisquer das obrigaçÕes e das cláusulas fixades neste

contÍato, seja pelo CONTRATANTE ou pelo CONTRATADO, ensejará sua imediata rescisão,
por justa câusa, e sujeitará o infrator ao pagamento de multa correspondente a 20oÁ (vinte por

cento) da retribuiçáo total, sem prejuizo de indenizaçâo ou reparação por eventuais perdas e
dânos.

Cláusula nona- DO FORO
As partes elegem o foro de Maceió/AL do presente contrato para dirimir eventuais

lrtigios decoÍrentes deste.
E assim, por estarem de justo acordo, as partes assinam este in§trumento em 02

(duas) vias de idêntico teor e Íorma, na presqnça de 02 (duas) testemunhas, ao fim arroladas.

Maceió/AL" 20 de Junho da2021.
inscrição no CNpJ I,:',';.I 89.2401s 001 _37

i i § DA ROCHA EIRELI
r.,.,;eamento JardiniAristides, S/n

.r].ira '1133. Lote 0§98 . Serraria
1.r:i):57.C4ô-j'90 l,l-::_t,;"Ât !
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Nome comp

LOTEAMENTO JARDIM ARIS1IDES í08, SERRARIA, MACEIÓ/AL.
TEL: (82) 3027 7A52

E-marl : rocha.incorporacoes.adm@hotmail-com

CPF no
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CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumênto particular de Contrato de Prestação de Serüços'

tÀ"UirJ", de um lado, pêlã Empresa GotrtES E.ROCHA LTDA' inscritano

;il ;ü;";, $7.o21t0;ooí-47 locatizaoa nâ Avenrda Menino Marcelo' 9350'

é""É 3io cond emprasarial Humberto Lobo, §erraria' Maceiô/ÀL' nestê ato

;;;;;r;; p- seu sócio (àu Diretor), qL P-"99 lrilarcelo Fêlix Gomes'

Brasileiro, casado, Advogaoã,'pã"uoi ãã'cpr n"-079 867'564"03 e do RG n'

31690815 SEDSIAL, ooravaniáOenominado CONTRATANTE e' de outro lado

ãtrisi.fãl ÊnlLls eAReosA DA slLvA, Brasileira, solteira' Administradora'

ôil;;iá;;ôÉin;08e475.664-8e ê do RG n' 340066'4' Rosidênte na

Lã"i"r,to'1o." Tenório de Albuquerque {T: ll' bloco 99 ap 203'.Senana'

úàoiOlef-, devidamente inscrito(a) no CRÁJAL sob no 1-3250' doravante

ã!"-"*iÀã" iá) coNTRATADo(A), islabelecem as partes' de comum acordo'

as sêguintes disPosiçÕes:

Cláusule Primeirs: o objeto do presente Contrato é a prestação .de. serviços

Joiãiêo"1i"t"oo(a) à Côntratanie, visando pÍestar assês§oram€nto dentro da

;âârã ;;dàÉo úorcsional, na qualidade de Re.sponsável Técnico'.de

à"ãrão "o* 
o .fr,ánuãt do Responsável Íécnico Administradof do Conselho

Federal de Administração'

Cláusula §egunda: o(a) Contratado(a) cumpriÉ a carga horária.semanal de 20

hora(s) e mensal de 80 horas.

Cláusuls Terceira: o presênts Contrato vigorará por' perÍodo indetarminado'

Cláusulr Quarta: Íica estipulado o valor. de R$ 
. 

'l '100'00' a título de

i"Ãr-n.t"çào mensal ao iãi ôonrr'uuoo(a), devendo esta sêr paga pela

"ã"ti"ü"tL 
até o dia 5 do mêá seguinte ao da prestação do serviço'

Cláusuh Quitrte: o Contratante propiciará todas as condiçôes para o bom

desempenho do(a) Contratado(a)'

cláusuh §extâ: o prê§ênte contrato poderá ser rêscindido por qualquer,das

;;;; Atd" que hâja a comuni"açao formal no prazo mínimo de 30 {trinta)

dias, anteriores âo distrato.

Parágraío Único. a empresa apenas poderá distÍata.r o oresente Contrato se

estiver rigorosamente em ü ffi;; lànorarios profissionais do Responsável

Técnico.

Ctáusula §éüma: caso sobrevenham pendências a tÍtulo de honorários devidos

áo iesponsauel Tócnico, por ocasião do vencimento do contrato' êstipulam âs

oartes de comum acordo que o contratado terá direito a umâ multa equivalente

;;õi", 6á;"dá o proRssional executar o contralânle' uma vez quê este

inslrumênto é título execuú extrajudicial, na forma do Art' 585' inciso ll' do

Cód§o de Processo Civil.
Cláulula oitava: o prêsents Contrsto, para quo §eia reconhecido pêla

ruátizadora do exercício profissional, deverá ser submetido à aprec

Presidente do Conselho Regional de Administraçáo de Alagoas'

entidade
iaçâo do
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Cláusula Nonn: as controvérsiss originadas do presente @ntrato sêrâo

Silllls; ffi,,Xy:Li:TI ;"[:ü' S,"?npt'i:"11fi:!:'#:'rl!]:ü 6 6
meio de procêdimento 

"r.oit"f 
É pot àstarem iustos e contratados' subscrevem

o presente em três "i" i"-üi"i'-tuo' J to-'' nâ presença de duas

resolvidas.

têstêmunhas.

Erilis Barbosa da Silva

CPF no 089.475'6ô4'89
CRÂJAL no 1'3250
Contratado

GOMES E ROCHA LTDA

CNPJ no 42.337.A21 n}CI 47
Pedro Marcelo Felix Gomes

CPF n" 079.867.564'03
Sócio Diretor
Contratante

Testemunhas:

1)

2)

Maceió-AL, 23 dê.iunho dê 2O2'l'

rdrBeítG8úS[vr" Àdítfg[síl
c*âI lroo

^§3inado 
de forma diglt'l PoÍ

GOMES E ROCHA GoMts E RocHÀ

urbl'+zsIzozt 000 I 47 **11'3'0'1.f,''olr,r,.0"*'

,t
)

a



ESTADO DE SÀNTA CÀTARINÀ
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO.
DTRETORIA DE ADMJNISTRAÇÃO E FINANÇAS
Rua Antônio Luz, I I l, Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.010-410 - Fone

i!al\!,.portaldecomplas. sc. gov br E-mail: cplsed(íiscd.sc.gor..br

@

+
<*{(.48) 3664-0124

65 {GoNTRATO 35012022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO, E A
EMPRESA GOMES E ROCHA LTDA.

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por meio da SECRETARIA DE ESTAOO DA EDUCAçÃO,
com sede na Rua Antônio Luz, n.o 111, Centro, Florianópolis/Sc, CEP 88.0í0410, inscrita no
CNPJ sob o no 82.95 í .328/000í -58, inscrição êstadual isenta, doravante denominada
CONTRATANTE, representada neste ato pêlo seu titular, VITOR FUNGARO BALTHAZAR, inscrito
no CPF n'320.314-558-85 e Cartêira de ldentidade no 7.689.957/|GP/SC e a empresa GOMES E
ROCHA LTDA, ínscrita no CNPJ sob o no 42.337.0211000147, estabelecida na Avenida Menino
Ivlarcêlo, no 9350, Sala 316, Empresarial Humberto Lôbo, Serraria, Maceió/AL, CEP 57046-000,
neste ato representada por seu representante legal JosÉ GoMES DA SILVA, inscrilo no CPF n.o

12g.5gg-954-49, doravante designada CoNTRATADA, vencedora do Pregão Eletrônico No

316t2021, PL No 397/2022, SED 30080/20í9, firmam o presente instrumento de contrato, regido
pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal no 10.520, de 17 de iulho de 2002,

Lei Estadual no 12.337, de 05 de julho de 2002, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006, Decreto Estadual no 2.617, de í6 de setêmbro de 2009, alteraçôes posteriores, demais

normas legais fedêrais e estaduais vigentes ê pelas seguintes cláusulas e condições:

í.1 - Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa especializada- na prestação

de serviços continuados de cozinheiro (grupo-classe 0107), zelador (grupo-classe 01í4), técnico

em agropecuária (grupo-classe 0206) e ôoordenador dê internato masculino (grupo-classe 0206)'

visanão atender oi Centros de Educação Profissional Agrotécnicos que funcionam em regime de

internato, LOTE 02, conforme especificações, quântitativos e condições estabelêcidas no AnêxÕ I

do Pregáo Eletrônico n" 316/2021ISEA, de acordo com a proposta apresentada pela Contratada.

i.2 - Àexecução do objeto do presente Contrato será realizada dê forma indireta pela contratada,

a partirda data da assinatura deste instrumento.
l.à - Sao partes integrantes dêste contrato, como se tÍanscritos estivessem, o edital de licitação -
pregão EletÍônico nó 031612021 e seus Anexos, a proposta, os documentos e informações

aprãsentadas pela licitante vencedora/CONTRATADA e quaisquer complementos que deram

suporte ao julgamento da licitação.

2.1 - Do Preço
s1o - O prãço global mensal para a prestaÇão dos serviços objêto deste Contrato.é de R$

iSf.ZZO,Oô (cãntã e trinta e três mil, setecentos ê vinte reais), conforme quadro a seguir:

Função
Carga
Horária

Quantidade
(postos)

Preço Unitár;o R$ Preço Total R$

Vidal Ramos - Rua
lvlaria Olsen, s/n,
Canoinhas/SC,

CEPi89.465-000.

06 diárias - Todos
os dias da semana

(6:00 às 12 00

01 R$ 5.983,85 R$ 5.983,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos
os dias da semana

(12:00 às 18:00)

R$ 5.983,85 R$ 5.983,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos os
dias da semana

0'1 R$ 6.641,72

I CA Página 1

Local

Técnico em
Agropecuária

0'1

R$ 6.641,72
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(18:00 às 24:00)

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos os
dias da semana
(24:00 às 06:00)

01 R$ 8.134,58 R$ 8.'134,58

Professor Jaldyr
Bhering Faustino da

Silva - Endereço: Rua
Brasil, 181, Centro,

Água Doce/SC,
CEP:89.654-000.

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos
os dias da semana

(6:00 às 12:00)

01 R$ 5.983,85 RS 5.983,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos
os dias da semana

(12:00 às 18:00)

01 R$ 5.983,85 R$ 5.983,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos os
dias da semana
(18r00 às 24:00)

01 R$ 6.641,72 R$ 6.641,72

Íécnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos os
dias da semana
(24:00 às 06:00)

01 R$ 8.134,58 R$ 8.134,s8

Caetano Costa de SáoJ

José do Cerrito -
Endereço: BR- 282,

São José do
Cerrito/SC,

CEP:88.570-000;

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos
os dias da semana

(6:00 às l2:00)
01 R$ 5.983,85 R$ 5.983,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos
os dias da semana

('12:00 às 18:00)

01 R$ 5.983,85 R$ 5.983,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos os
dias da semana
(18:00 às 24:00)

01 R$ 6.641,72 R$ 6.641,72

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos os
dias da semana
(24:00 às 06:00)

01 R$ 8.134,58 R$ 8.134,58

Câmpo Erê -
Endereço: Fazendê

Primavera, s/n,
Campo Erê/SC, CEP

89.980-000

06 diárias - Todos
os dias da semana

(6;00 às 12:00)

01 R$ 5.983,85 RS 5.983,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos
os dias da semana

(12:00 às 18:00)

0'1 Rs 5.983.85 R$ 5.S83,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos os
dias da semana
(18:00 às 24:00)

01 R$ 6.641,72 R$ 6.641,72

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos os
dias da semana

(24:00 às 06:00)
01 R$ 8.134,58 R$ 8.134,58

Getúlio VaÍgas -
Endereço: BR'163,

Sâo lvliguel do
Oeste/SC,

CEP;89.900-000

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos
os dias da semana

(6:00 às '12:00)

01 R$ 5.983,85 R$ 5.983,85

Técnico em
Agropecuária

06 diárias - Todos
os dias da semana

(12:00 às 18:00)

01 R$ 5.983,85 R$ 5.983,85

Técnico em
AgÍopecuária

06 diárias - Todos os
diâs da semana
(18:00 às 24:00)

01 R$ 6.641,72 R$ 6.641,72

Técnico em
Agropecuária

06 diáriâs - Todos os
dias da semana
24:00 às 06:00

01 R$ 8.134,58 R$ 8.134,58

RS 133.720,00

Contrêto 350/2022 - PÉ 316/2021 /sEA - SED 30080/2019 - CA Página 2
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Técnico em
Agropecuária
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2.2 - Das Condições de Pagamento

ffi @
663

§ 2" - A CONTRATANTE pagaÉ à CONTRATADA, mensalmente, o valor estipulado nestê

instrumento, ate o trigésimo dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, contados da

data dê entrega e aceite, mediante:

- Apresentação da Nota Fiscal e Fatura discriminativa dos serviços;
- A nota fiscal/fatura deverá vlr acompanhada de uma planilha padrão com os dados reíerentes aos

terceirizados que compóe â nota fiscal.
- O envio da nota flscal/fatura e planilha padrão deverá ser feito através do Portal de Fornecedores
(htto://sioefweb.sef.sc.oov.br), no qual a empresa vencedora deverá se cadastrar. O cadastro

deverá ser solicitado através do e-mail portalÍornecedores(ôsea.sc.oov.br.
- O envio da nota fiscal/fatura via Portal de Fornecedores não dispensa a apresentação física ao

Contratante.
- o pagamento será realizado por intermédio do Banco do Brasil, desde que comprovada a
regularidãde fiscal e trebalhista da Contratada (Lei Estadual no 17.516/2018), e ainda com a

apresentação dos seguintes documentos:
-ôertidão àe Débitos expedida pela SecretaÍia da Receita Federal do Brasil;
.certidão Negativa de Débitos Estadual, de santa catarina e do Estado sede da empresa;
.Certidão Negativa de Débitos Municipal, do Município sede da empresa;
-Certidão di Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo -
CRF/FGTS;
.Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
.Guia de recolhimento relativa às contribuições previdenciárias (GPS);
*Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de serviÇo (FGTS), acompanhada da
. Relação deEmpregados (RE);
*Guia de recolhimento do ISS;
"Folha de pagamento de Pessoal;
*Cartão ponto ou outra Íorma de mntrole de jornada de trabalho'

§ 30 - A não apresentação dos documentos enunciados neste artigo implica:

ãa suspensão do pagamento da fatura até a apresentação, não sendo exigível, neste caso,

atualização Íinanceira dos valores, por inadimplemento.
.a possitilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do contratante;
.a aplicaÇão das penalidades cabÍveis, na hipótese de não pagamento dos salários e das verbas

trabalhistâs e/ou não recolhimento das contribuiçóes sociais, previdenciárias e para com o FGTS
*Para sê habilitar ao recebimento do valor conlratado, a CoNTRATADA deverá entregar â Nota

Fiscal obrigatoriamente até o 5" dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços.
.Cãso a ãntrega da Nota Fiscal não ocorra conforme parágrafo anterior, o pagamento será

realizado so."ãte até o 30' (trigésimo) dia do mês posterior ao da entrega da Nota Fiscal, salvo se

o pagamento puder ser realizado antes.

õ 
-4; 

- ó paãamento da fatura será sustado, se verificada execução defeituosa do Contrato,

ãnqr"nto p"rãi"tir". rêstriçôes quanto aos serviços prestados no período a que a mesma se

refere. Também será sustado o págamento se existente débito pendente de satisfação para com a

CONTRATANTE ou com teÍceiros, relacionados com o Contrato'

2.3 - Da Atualização por lnadimplemento
§ ã" - V";;úo o'prazo estabeteôido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE' ê dêsde

[ue nao na.ia pendências relativas à execução do Contrato, os valores serão corrigidos com base

Ão" ,""*o. critérios adotados para a análizaçáo das obrigações tributárias, em. observância ao

;;; àÉpà" 
" 

artigo 1'17, da Constituição Estaduâl e art. 40, iÀciso XlV, alínea "c", da Lei Federal no

8.666, de 21 de junho de 1993.
2.4 - Do reajuste dos Preços

§6o -Do Reéquilíbrio êconômico do prêço dos contratos
] O reequitibiio econômico está previsto na constituição Íederal e tem como objetivo menter a

relação contratual equilibrada. Trata-se de um ajuste para mantêr estável a relação entre a

"i"ôrçao 
contratual, se.ia para entrega de materiais, obras ou serviços' e seu pagamento',

- Visando à adequaçáo aos novo; preços praticados no mercado, desde que solicitado pela

CoNTRATADA e observado o interregno mÍnimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no

subitem que se seguirá, o valor cõnsignado no Termo de Contrato poderá ser repactuado,
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+-
competindo à CONTRATADA justiÍicar e comprovar a variação dos cuslos, apresentando memória
de cálculo e planilhas de custos e formação de preços apropriadas para a análise.
a) As repactuações e rea.justes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA, a qual deverá
sêr realizada via documento formal, protocolado no Órgão CONTRATANTE, com identificação do
número do contrâto e en- dereçado ao fiscal/gestor do contrato. o órgão CoNTRATANTE
encaminhará a solicitação da CONTRATADA a Sêcretaria de Estado da Administração para análise
e manifestaÇão.

- repactuaÇão poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao
princípioda anualidade do reajustamento dos preços da contrataÇão, podendo ser realizada em

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em

datas diferenciadas, tais como oscustos decorrentês da mão de obra e os custos decorrentes dos

insumos necessários à execução do serviço. lll-O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira

repactuâÇão será contado:
- para oj custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a parlir

dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da

apresentaçáo da pro- posta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

- Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de PrêçoS que estejam

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
- para os dãmais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da

mão de obra): a partir da data limite para apresentaÇâo das propostas constante do Edital.

- Nas repactuaçbes subseqüentes à primeira, o interregno de um ano será computado de última

repactuação coíespondente a mesma parcela objeto de nova solicitação. Enlende-se como última

repactuação, a data em que iniciados seus efeitos flnanceiros, independentemente daquela em

que celebrada ou apostilada.
- o prazo para a CoNTRATADA solicitar a repactuaçãO encerra-se na data da prorrogação

conkatual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção coleliva que fixar os novos custos

de mão de obra áa categoria proÍissional abrangida pelo contrato, ou na data do encenamento da

vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

- 
"c""o 

" CoNTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente dêntro do prazo acima

fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

- Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá

ser pleiteada apôs o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano contado:
;da vigência do acordo, dissídio ou convenÇão coletiva anterior, em relâção aos custos dêcorrentes

de mão de obra;
"do último rea.iuste âprovado por autoridade govemamental ou realizado por determinação legal ou

normativa, paia os insumos dlscriminados nJplanilha de custos e formação de preços que estejam

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
*do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos

custos sujeitosà variação de preços do mercado;

- Caso na data da prorrogação ãontratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio

ou óonvenção coleiiva dJ cátegoria, ou ainda náo tenha sido possível à Secretaria de Estado da

Administraião, à CoNTRATANÍE ou à CoNTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser

inserida cláusula no termo aditivo de ororrooacão para resguardar o direito Íuturo à repactuaÇão,

t:,:ã-Crcid. t: di-sponhados valores reajustados, sob pena de preclusão.

- Quando a contrãtação envolver mais de uma categoria proÍissional' com datas base

diferenciadas, a repactúação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,

dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contrâtaÇão'

- Êr"a"aá a inclusâo por ocasiáo da repaituação de beneÍícios não previstos ne proposta inicial'

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,

Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trâbalho.

- A CONTRATANTE não se vincula às disposiçÕes contidas em Acordos, Dissídios ou conven@es

coletivas que tratem do pagamênto de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultãdos da

empÍesa contratada de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somentê se aplicam

aos contratos com a Administração Pública, ou que estabêleÇam dirêitos não previstos em lei, tais
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como valores ou Índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

- Quando a repectuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA êfetuará a

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de

Prêços, acompanhada da apresêntação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da

categoria proflssional abrangida pelo contrato.

- Quãndo a repactuação se reÍerir aos custos sujeitos à variação dos pÍeços de mercado (insumos

não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento por meio de
planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do Índice de reajustamento
pelo IPCA, mediante a apuração da variação do índice, após cada período de í2 meses a contar do

mês de apresentação da proposta no processo licitatório;
- No caso de atralo ou não divulgaÇão do índicê de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

CONTRATADA a importância calculada pela última variação mnhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo; fica a GoNTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao reâjustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.
- Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possâ mais ser utiiizado, será adotado em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então emvigor.
I Ua aü"enóia de previsáo-legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial,

para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo

aditivo.

- os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas

observando-seo seguinte:
'a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuaÉo;
.em data futura, desde qu-e acordada entre as partes, sem pre.luízo da contagem de

periodicidade paraconcessão das próximas repacluações futuras; ou
iem data anterior à ocorrência do fâto gerador, exclusivâmente quando a repactuação ênvolver

revisão do custo de mão de obra em quã o próprio fato gerador na forma de acordo, dissídio ou

convenÇão coletiva, ousentença normativa, contemplar data de vigência retroâtiva, podendo esta

ser considerada para efeito dêcompensação do pagamento devido, assim como para a contagem

da anualidade em repactuaÇõês fuiuras. Xlll - Oi efeitos financêiros da repactuação ficarão

restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura

existentê.

- Às ràpactuações serão Íormalizadas por meio de apostilamento, excêto quando coincidirem

"o, "pio*og"ôão 
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento a-o-contrâto.

- A revisão 
-dos 

contratos obedecerá ao disposto no art. 65, ll, "d", da Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993.

3.1 - As despesas referentes à execução do presente contrato coÍrerão à conta da seguinte

ãoiuçaolriãáuniária:Ação: 6291t11562, ttem orÇamentário: .339039/ 339037 e Fonte: 100.

Onservaçaô: Podêrão ser usadas as fontes: 10011201131118611871320

4.1 - O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) mesês, iniciando a partir dâ data

dasuaassinatura,podendoserprorrogado,medianteaditamento,casosejaconvenienteparao
órgão contratante, na forma da Lei, ate o limite de 60 (sessenta) meses'

5.í - DA CONTRATADA:
- lniciar a prestação dos serviÇos na data estabelecida neste instrumento;

Cantrato 350/2022 - PE 316/2021/SÉA - SED 30080/2019 - CA Página 5
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- Os serviços deverão ser prestados de acordo com as determinações da Contratante,
observadas asnormas e procedimentos técnicos, de qualidade, junto à Contratada;

- Prester os serviços nas condiÇões e prazos estipulados no edital e seus anexos;

- No ato da assinatura do contrato, indicar e manter preposto aceito pela AdministraÇão para

representá-la na execução do contÍato;

- Entrêgar à contratante, em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, documento que

comprove a realização de pêrícia por proÍissional competente e devidamente registrado no

Mlnisterio do Trabalho e Emprego, atestando a necessidade do pagamento de adicional de
insalubridade quando solicitado percentual superior ao estabelecido na Convenção Coletiva de

Trabalho;

- Os serviços deverão ser exêrcidos por profissionais com comprovada habilitação e experiência,

contratadoi pela licitante vencedora, que deverá garantir a adequada e plena execução de todas as

atividades de forma permanênte, conforme as necessidades da Contratante;

- Apresentar rol dos proflssionais, habilitados e com comprovada experiência, que píestarão

serviços.

- Résponsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, Íísicos ou materiais, causados à

CONTRATANTE ou a terceiros, devidamente caracterizada a culpa (imperícia, negligência ou

imprudência) ou dolo de seus profissionais, cujos valores serão descontados de fatura seguinte da

CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções e procedimenlos;

- Responder civil e criminalmente por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou

pessoais causados a contratante, por seus empregados e/ou terceiros, como consequência de

imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados;

- R""pon"rbili.ar-se por qúaisquer 
'despesas, 

em especial de natureza previdenciária, fiscal,

trabalirista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem,

incluída a alimentaçáo, transporte ou outro beneÍício dos profissionais, pertinentes à execução do

ob.ieto de presente Contrato;

- Não transferir a oulrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, exceto quando

autorizâdo formâlmente pela coNTRATANTE, respeitando-se os limites e preceitos legais;

- Assumií todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, civil ou penal relacionados aos

serviços, originariamentê ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

- Mánter durante toda a execução áo Contrato, as condiÇões de habilitação e qualificação

exigidas nalicitação;
- Fárnecer à CoÂtratante, documentos que comprovem o cumprimento das obrigações trabalhistas'

sociais, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que

participaiem da execução dos serviços contratados, especialmente, quanto:

-Ao pagamento de saiários, adicioÁais, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

-A cônãessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adiclonal;

- À ionce""ão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando Íor devido;

- Aos depósitos do FGTS; e

- Ao pagamento de obrigaÇões trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a

datada extinção do contrato.

- Na assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja de outra Unidade da Federação,

apresentarprova de regularidade para com a Fazen.da do Estado de Santa Catarina;

-'A Contraiada Íica póibida de vercular publicidade acerca do objeto contratado, salvo se houver

prévia autorização escrita do Contratante;

- A"."gur., que os proÍissionais utilizados para a prestação de serviços tenham o contrato de

trabalho registrado na carteira profissional;
I ResponÉabilizar-se pelo tieinamento e capacitação dos profissionais sem quaisquer Ônus

adicionaispara a CONTRATANTE;

- Forn"""|. todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPls, necessários à execução dos

serviços, sendo que todos os EPls devem possuir Certificado de Aprovação válido;

- trlaàtei a pontualidade dos proÍissionais na execução dos serviços contratados;

- providenciar a instalaÇão áe dispositivo mecânico ou êletrônico de registro de ponto, que esteja

de acordo com a Portariá N" í.510; de 21 de agosto de 2009, do Ministerio de Estado do Trabalho e

Emprego, para o controle de frequência dos profissionais alocados;

- O acõmpanhamento do controle de frequência será de responsabilidade da Contratada;

CA Págine 6
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- Ívlanter os profissionais, durante o horário de trabalho, identificados sob a responsâbilidade da
CONTRATADA;
- Solicitar, por escrito à substituição de profissionais que exercerão os serviços, poÍ intermédio do
preposto da Contratada;

- Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados
pela CONTRATANTE como inconvenientes para o desempenho dos serviços;

- os profissionais alocados devem ser educados, têr iniciativa, atender com presteze ãs

solicitaÇóes e serresponsáveis para com as atividades que executam.

- Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional, sempre que houver afastamento de

serviço;

- Providenciar, às suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico de seus empregâdos

designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho ou

quaisquer outros acontecimentos desta natureza;

- ldentiÍicar todos os equipamentos e Íerramentas, de sua propriedade, de forma a não serem

confundidos com similares de propriedade do Contratante;

- Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais contratados normas e regulamentos disciplinares

da CôNTRATANTE, bem como, quaisquer determinaçóes exaradas pelas autoridades

competentes;
- Disponibilizar sempre que solicitado relatório de frequência de seus proÍissionais que prestam,

serviços à CONTRATANTE ;

- piovidenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE na

execução dosserviços contratados;

- Comunicar à iONTRATANTE por escrito, toda e qualquer irregularidade observada ou

ocorrência deacidentes verificados durante a execução do Contrato;

- Encaminhar a Contratante por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, relação

dosempregados que gozarem férias, assim como, daqueles que irão substituí-los; 
.

- Cumprii rigorosamente toda a lêgislação aplicável à execução dos serviços contratados,

especiaimentã,a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, de segurança e medicina do trabalho;

- possuir escritório fixado na sede da contratantê ou, em quaisquer dos municÍpios que compõem a

Região Metropolitana de Florianópolis/sc (Lei complementar no 636/2014) para que o

deónvolvimenio das atividades administrativas como contrataÇão, administraÇão de pessoal e

fiscalizaÇão dos serviços sejam prestados de forma ágil, com qualidade ê eficiência; 
-

- Responsabilizar-se pêlo ireino e capacitação dos profissionais sem quaisquer ônus adicionais

pâra a Contratante;

- Demais obrigaÇões constantes do Anêxo I do edital.
5.2 . DA CONTRATANTE:
- Exigir o cumprimento de todas as obÍigações assumidas pela contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os teÍmos de sua proposta.

- Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhâs detectadas, indicando dia, mês ê ano, bem como o nome

dos empregadoã eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

- Notificar a Contraàda por escÍito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso da execução

dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

- Á"."gui"1. o livre acesso àos proÍissionais da CoNTRATADA, quando devidamente identificados'

aos locais em que devem executar suas tarefas.

- Prestar todas as iníormaçôes e esclarecimentos solicitados e necessários ao bom

desenvolvimento da execução contratual para que a CoNTRATADA possa realizar os seNiços

dentro das normas do contrato.

- Àià"tàiát"l úota(s) Fiscal(is) correspondente(s) poÍ intermédio do servidor designado para tal fim'

- pagar à 'ContràtaOa o válor resultante d.a prestação do serviço, no prazo e condiÇões

estabelecidas noEdital e seus enexos.

- Ét"úu. 
"" 

retenções tributárias devidãs sobre o valor da Íatura de serviços da contratada, no que

couber.
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- Observar para que durante a vigêncra do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas
pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitaÇão.

- Exigir da contratada declaração de responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos
Íabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

- Verificar o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em
relaçâo aos emprêgados da contratada que participarem da execução dos serviços contratados,
especialmente, quanto:
ao pagamento de salários, adicionais, repouso Semanal remunerado e décimo terceiro salário;

à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;
à concessão do âuxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

aos depósitos do FGTS; e
ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a
data da extinção do contrato.

- Náo praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

'exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o

atendimento direto, tais como nos servrços de recepção e apoio ao usuário;

'direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

"promover ou aceitar o desvio de funÇões dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contrataÇão e em relação à função

específica para a qual o trâbalhador foi contratado; e
.considerai os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contrataÇão, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

- E demais obrigaÇões constantes do Anexo I do edital.

6.1 - A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CoNTRATANTE, no prazo máximo

de 10 (dez) dias úteis, mntado áa data da assinatura do Contrato, do comprovante de prestaÇão

de garantia correspondêntea 5% (cinco por cento) do valor contratual'
àrj - e contratada prestaÍá garantia àe execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei no

A.OOO, ae 21 de junho de 199ã, com validade dúrante a execução do contrato e por 90 (noventa)

dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor

total do contrato.
6.2 - A garantia somente será libêrada ante a comprovação de pagemento de todas as verbas

rescisóriãs trabalhistas decorrentes da contratação, por parte da CONTRATADA, e caso esse

pàgur"nto não ocorra até ofim do segundo mês após o enceríamento da vigência contratual' a

iàiantia sera utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela

CONTRATANTE.

7.1 - Proceder-sê-á a alteração dO contrato, quando coubêr, poÍ meio de aditamento, observadas

as disposições do art. 65, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993'

pARÁGRAFO úX1CO - O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art.65, §1o, da Lei

Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessário alé 25Yo do valor atualizado do contrato.
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9.í - O não cumprimento das normas de licitação e obrigaÇôes contratuais assumidas sujeitam à

Contrâtada asseguintes sanções:

- Advertência:*A advertência é a sanção por escrito, emitida pela Administração, quando a contratada

descumprir qualquerobrigação.

- Multa:
.0,33% por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução do serviço, calculado sobre o valor

correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%;
*1oo/o em caso da não entrega do objeto, não execuÇão do serviço ou rescisão contratual, por

culpa dacontratada, calculado sobre a parte inadimplente;
.de alé 20% (vintê por cento) calcuiado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de

qualquêrcláusula do contrato, exceto prazo de entrega;

- Suspensão:* A licitante ficará impedida dê licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou

Municípios, por ateS anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua

proposta:
*náo celebrar o Contrato;
*deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;
*ensejar o retardamento da execução de seu obieto;
*não mantiver a proposta;
*falhar ou fraudar na execuÇão do Contrato;
*comportar-se de modo inidôneo;
"cometer fraude fiscal.
- Declaração de inidoneidade:
-Declaração de inidonêidade para licitar com a Administraçáo Pública'

s 1o - Na aplicaÇão das penalidades previstas neste edital, a Administração Gonsiderará,

irotivadamente, a gravidade da Íalta, seus efeitos, bem como os antêcedentes da licitante ou

Contratada.
§ 2o - A veriflcação po
microempresa ou emp

@
www.portaldecompms.sc.gov br - E-mail: colsedú,sed.sc.,:ov.br
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sterior de que, nos termos da lei, o declarânte não se enquadra como

resa de pequeno porte, caracterizará crime dê fraude à licitação,

contrato 350/2022 - PE 31 d2021 /SEA - SÉD 3008012019 - CA Página 9
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8.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências
contratuais e as previstas em Lei, com âssênto no CapÍtulo lll, Seção V, da Lei Fêderal no 8.666, de
21 de junho de 1993, nos seguintes casos:

- por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a Xll, XVll
e XVlll do ârtigo 78 da Lêi Fedêral no 8.666, de 2'l de junho de 1993;

- a rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o descumprimento do
avençado, acarreta as seguintes consequências para a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções
previstas:
*execuçáo dos valores das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE;
*retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à

CONTRATANTE.
- Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitaÇão, desde qúe haja

conveniência paraa administraÇão que será precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente;

- Judicialmente, na forma da legislação vigente;

- E ainda:
*se devidamente notificada não Íor realizada a correção dos defeitos ou deficiências nos serviços
prestados;
"no descumprimento das condições de habilitação e qualificação lêgalmente exigidas, bem como

das condições constantes da proposta e deste instrumento.
,por ato unilateral e escrito da CoNTRATANTE, na hipótese de não pagamento dos salários e das

verbas trabalhistas e/ou não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o

FGTS, sujêitando- se, a CONTRATADA as penalidades previstas neste instrumento'
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suJeitândo-se as sanÇões previstas no art. 70 da Lei Federal no 10.52012002 e no art.337-F do
Decreto-Lei n" 2.84811940 (Código Penal).

§ 3o - As penelidades aplicadas serão registrãdas no cadastro da licitante/c.ntratada (Cadastro de
FoÍnecedores do Estado de Santa Catarina - CCF).

§ 4" - Nenhum pagamênto será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigaçãofinanceira que lhe íor imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10.1 - A CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços, objeto

deste Contrato.
i0.2 - A execução do contrato será acompanhada e flscalizada por servidor(es) designado(s) pela

CONTRATANTE, para esse fim, na Íorma dos artigos 67 e 73 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de

1993 e INSTRUÇÃO NORMATIVA SEA no 1íl2019.
10.2.1 - Gesior de Contrato: Altair Hoepers, matrícula no: 287.543-8-05, e-mail:

altairh@sed.sc-qov.br, telefone: (48) 3664-0069.
1022 - F,s"'al de Contrato: Natan Savietto, matrícula no: 367.830-0-02' e-mail:

natansavietto@sed.sc.gov.br, telefone: (48) 3664-021 1.

10.2.3 - Fiscal do Serviço: será o Gestor de cada unidade Esmlar ou Administrativa.
i0.3 - A fiscalização eiercida pelo fiscal do contrato, não reduz nem exclui a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive de terceiros, por qualquêr irregularidede.
í0.4 - O fiscal designado, anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a

execução do Cont-rato, determinando o que for necessário à regularização das incidências

observadas, elaborando relatórios mensais sobre os serviÇos prêstados.

1O.S - A CONTRATANTE deverá manter preposto, aceito pela Administração dêsta Secrelaria,

durante o perÍodo de vigência do contrato, para representáJa na execuçáo dos serviços

contratados.

12,1 -P a pessoas com deÍiciência
* para A CoNTRATADA deverá reservar o percentual de 1o% (dez por cento) do total de vagas de

trabalho fixadas neste instrumênto às pessoas com deficiência, observando Sempre a

àãrpàtioi6o"a" entre a deficiência e as funçàes do(s) cargo(s) em atendimento ao artigo 10 da Lei

Estadual n" 17.292, de 19 de outubro de 2017.
12.2 -Para jovens aprendizes (Lei no 17.937/2020)
. A CONTRÂTADA áeverá reservar o percentual entre 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por

cento) das vagas de trabalho para lovens aprendizes.
12.3 -Para mulheres em situação de vulnêrabilidade

contrato 350/2022 - PE 31 6/2021 /SÉA ' sÉD 30080/2019 - CA Página 10

í1.1 - As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores ê

colaboradores:
- declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n"s

8.429119g2 e 12.84612013, seus regulamentos e eventuais outras aplicávêis;

- comprometem-se em não adotai práticas ou procedimentos quê se enquadrem nas hipóteses

pori.tãa n"a leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o

mesmo pelosterceiros por elas contrâtados;

- "ompio.etem-se 
em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que

liverem conhecimento acerca da execução do contrato;

- declaram que têm ciência que a viólação de qualquer das obrigações prevista_s na..lnstrução

Noimativa conjunta CGE/SEA no 01l212d, alem de outras, é causa para a rescisão unilateral do

contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à

parte inocente e das multas pactuadas.
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- A CONTRATADA, prestadora de serviço deverá reservar 5% (cinco por cento) h total das vâgas
de trabalho fixadas nos respectivos contratos, às mulheres em situação dê vulnerabilidade
econômica decorrente de violência doméstica e familiar, conÍorme lnstrução Normative conjunta
sEtusDs 0st2019.

'13.1 - Vincula-se o presente Contrato às disposiçÕes da Lei Federal no 8.666' de 21 de junho de

1993, Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Estadual no 12.337, de 05 de julho de

2002, Decreto Estadual no 2.617 , de 16 de setembro de 2009, o Edital de Pregão Eletrônico no

316t2O21ISEA, à proposta da CoNTRATADA, e demais normas legais e regulâmentares aplicáveis,

e alteraÇões posteriores.

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia

expressa de qualquer outro, para serem dirimidas questões originárias da execução do presente

Contrato.

E, por assim estarem acordes, assinam o presentê contrato, os representantes das partes

contratantes, bem como as testemunhas abaixo Íirmatárias.

Florianópolis, 2022.

MARIA TEREZA PAULO HERMES COBRA
Secretária Adjunta de Estado da Educação

Porlaria 119012022
Delegaçáo de ComPetências

coMEs E uocHA *H3€t#i1'"
1m4r423370210 !mÁ{rDrú(/
00147 *,iTi*''

JOSÉ GOMES DA SILVA
GOMES E ROCHA LTDA
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]osE @Mt5 OA

Nome:
CPF:
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ÍERMo ADtTlvo A coNvENçÃo coLETtvA DE TRABALHo 2025/2025

NúMERo DE REGtsrRo No MTE: 4100001í /2025
DATA DE REGISTRO NO MTE: 2910112025
NúMERoDASoltcrrAçÃo: MR003048/2025
NúMERoDopRoGESSo: 47997.20726112025-11
DATA DO PROTOCOLO: 2210112025

NúMERo Do pRocESSo DA coNvENçÃo coLETlvA PRINCIPAL: 47997.205041t202545
DATA DE REGISTRO DA CONVENçÃO COLETIVA PRINCIPAL: 2110112025

ConÍira a autenticidade no endêreço httpr/www3.mte.gov'br/sistemas/mêdiador/.
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV DO EST DE AL, CNPJ N. 24.256.04210001-56,

nesle ato representado(a) por seu Presidente, S(a). JOSE CARLOS ROBERTO DA COSTA;

@

E

stNDLIMP AL, CNPJ n. 08.501.710/0001-07, neste ato rêpresêntado(a) por seu Presidente, sr(a)
ROGERIO ALCANTARA DA SILVA;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as

condições de trabalho previstas nas cláusulas sêguintes:

cLÁusuLA pRIMEIRA - vtGÊNctA E DATA-BASr' ''t"'''l:,' ,,

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo dé Cônvénção Coletiva deTrabalho no pêríodo de 01o

de janeiro de2O2S;31de dezembro de2025e?dde-bêse d-a categoria em 01o de janeiro.
't' 

. ,.

cLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA

o presente Termo Aditivo de convenção coletiva dê Trabalho abrangerá a(s) câtegoria(s) Trabâlhadores

Ja" "rpr"""" de asseio, conservaçáo, pÍêstação ê terceirização de serviços de -colocação 
e

aOminisiraçao de mão de obra e temporários, irabalhadores das empresas de administração de

condomíniãs, trabalhadores das empresas de prestação de serviços de Paisagismo., ajardinamento'

tiamineas cultura ê planta, trabal'hadores das empresas de colete de lixo e limpeza urbana'

irabalhadores das empresas de reciclagem de Íesíduos e materiais em geral e trabalhadores das

empÍêsas de limpeza de veículos, com abrangência territorial êm AL'

GRATIFICAÇÔES, ADICIONAIS, AUXILIOS E OUTROS
AUXILIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALIMENTAçÃO DO TR.ABALHADOR

o texto constante da ccT AL000000712025, em sua cláusula Nona - Da Alimentação do Trabalhador, passa

a vigorar da seguinte foÍma:

Fica também convencionada â entrega de TIGKET's ALIMENTAçÃO ou REFEIçÃO, para todos os

trabalhadores abrangidos por esta Cánvençâo Coletiva de Trabalho, independente de cargo ou Íunção e

horário de trabalho, ãbrigaçáo esta a ser cúmprida por todas as empresas integÍantes deste segmento, no

v;lor total mensal áe n$:sóe,oo (quinhentos e noventa e quãtro rêais), que corresponde-a 22 (vinte e

aãi") ifCXef ,s ILIMENTAçÃO óu REFEIçÃO, considerando-se cada um deles no valor facial

JÀ n'S zz,oo trinte e sete ráis1. A distribuióão dos TICKET's, será realizada no máximo até o dia 20 do mês

seguinte,'senào Íacultado às empresas desáontar do valor refêrente aos dias em que o empregado tenha

i"li"àó 
"ã 

serviço, sendo iustificada ou não a Íalta, bem como os dias em que não houver fornecimênto do

"à*iço ", virtuàe de Íeriádo ou náo funcionamento do local da prestação do serviço, ao valor diário

áá ni ZZ,OO (vinte e sete reais). Ou seja, âpênas serão considerâdos os diâs eÍetivâmente trabalhâdos.

sendo assim, houvê um reajuste de 7,3% (sete vÍrgula três por cento) em relaÇão à ccÍ12024.

4-
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ParágraÍo primeiro. Nos casos em quê haja a prestaÇao de serviço parcial, por exemplo, nas .iornadas * S
í2 x36 horas, o valor dos TICKET's será proporcional aos dias trabalhados, ou seja R$ 27,00 (vinte ê sete
reais) vezes o número de dias efetivamente trabalhados no mês de competência.

ParágraÍo segundo. Os empregados que trabalhem em jornada igual ou inÍerior a 06 horas diárias farâo
jus à alimentação proporcional a quantidade de horas efetivamente trabalhadas.

ParágraÍo terceiro. Conforme previsto na Legislação pertinente, as empresas descontarão dos seus
íunciónários o valor correspondênte à sua participação neste bênefício, no limite dê 20% (vinte por cento)
do total deste, aplicando-se, em caso de desconto e não Íornecimênto do benêfício ou de descumprimento,
as penalidades previstas nesta CCT.

Parágralo quarto. Recomenda-se quê as empresas firmem convênio com o PAT (Programa de Alimentação
do Tràbalhadoo, mediante consulta à SRTE/AL, para que assim possam se beneÍiciar dos incentivos Fiscais
e estarem isentas de incidências Píevidenciárias, do FGTS e Trabalhistas sobre o benefÍcio previsto nesta

Cláusula.

ParáqraÍo quinto. Alternativamente, flca autorizada a empresa a substituir os TICKET'S
ALIM-ENTAôÃO ou REFEIÇÂO por cesta básica de alimentos cujo valor importe no total mensal de R$

594,00 e que, em caso Íscalizâção, devêrá ser comprovado mediante nota Íiscâl represêntativa deste valor.

parágrafo sexto, Fica a empresa dispensada desta obrigação nos casos onde o tomador de serviços

oÍereãe alimentaçâoin natura, através de preparação própria feita em local adequado e por funcionários
espêcíÍicos para ãste fim, em refeitório estabêlecido no próprio local de trabalho e a elimêntação é fêita no

intervalo-intiajornada. Nestes casos, o Íornecimento da alimentaçáo in natura pelo próprio tomador dos

serviÇos deve estar previsto contratualmente. 
...... - 

,::,.:,ii:,..

Parágrafo sétimo. Revogam-se normâs anteri§bs em senti@-contrário.
I i:.:ii .... i.

i 't' t:t 'tt 
' 

t
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JOSE CARLOS ROBERTO DA COSTA
PRESIDENTE

SINOICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV DO EST DE AL

ROGERIO ALCANTARA DA SILVA
PRESIDENTE
SINDLIMP AL

ANEXOS
ANEXOI.ATASEAC

Anexo (PDF)

ANEXO I1 -ATA SINDLIMP

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego

na lnternet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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REPÚBLICA FEDERATIVA OO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÔRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 'IEEE

pRtMEtRo REGtsÍRo ctvtL oE NAsctMENTo E óBtToS E PRrvATtvo DE CASAMENÍos, INTERoçÔEs E TUTELAS oA coMARcA oE JoÃo
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bâirro dos Estados 58030-00, João Pêssoa PB
Tat.: (A3) 324+5404 I Fax: (83) 3244-5484

htlp://www.âzevêdobastos.not.br
E-mail: carlorio@azêvedobastos.nol.bí

DECLARAçÃO OE SERVIçO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL
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O Bel. Válbêr Azevêdo dê Miranda Cavalcanti, OÍicial do Primeiro Registro Civil dê Nascimentos e Ôbitos ê Privativo de Câsamêntos, lnteÍdiÉes e Tutelas

com atíbuiÉo de autenlicêr e rêclnhecer írmas da Comarcâ de João Pessoa Capital do Estado dê ParaÍba, em viíude dê Lêi, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e seguranÉ jurídica de todos os atos oriundos da âtividade Notarial e Rogistrâl no Eslado da ParaÍba. foi

instituído pêta da Lêi ti" tO.lSZ, ae OO aá novembro aã 201á, â aplicàção obrigatória de um Sêlo Digital dê Fiscalizaçáo Extraiudicialêm todos os âtos de

not", e rági"t,o, composto de um código único (por exemplo: Sãlo Dlgitel: lÉCtz3+S-xrxzl ê dessa forma, câda autenticâÉo processada pela nossa

so.ànti" ioO" r", vêrificáda e confirmiaaa tantâi vezês quantô Íor nãcessário âtravés do sitê do Tíibuhal de JustiÇâ do Estado dâ Paraíba. ênderêÇo

:r://êonegedoriâ.tlpb.jus.bíselo-digitaU.

A autenticação digital do documonto faz prova dê que, na data e hora em que ela foi @alizada, a emprêsa GOMES 
-E 

R-OCHA LTDA tinha posse de um

documênio com as mesmas característicJs !ue iáÀ ieproauzioas na ópia autenticâda, sendo da empresa GoMEs E RocHA LTDA a responsâbilidadê,

única ê exclusiva, pêla idoneidêde do documento âprêsentado â êste CaÍtóíio.

Nesse sentido, declaro que a GOMES É ROCHA LTDA assumiu, nos tennos do artigo 8', §1", do Dêcreto n' 10.278t2O20, quê regulamentou o artigo 3',

inciso X, da Lei Federat'n" fi.a74t21jg e o àrtgo z'-n aa Lei Federal fl.aSZZOli, a responsebilidade pelo processo de digitalização dos documentos

físrcos, garânlindo perantê êste Càrtório e tercêiros, a sua auloria ê intêgridade'

De acordo com o disposto no artigo 2"-4, s7', da Lei Federal n" 12.68212012, o documênto em anêxo, identiÍicêdo individualmente em cada Código de

Ãrt""fi*iaíóigil"l;ã, na reíerida-sequência, poderá ser reproduzido em papel ou êm qualquer outro meio físico.

Esta DÉCLAFIAÇÁO Íoi emitida ern O2tOgt2O21 12t2g148 (hoía lôcal)_ através do sistema de autenticaçâo digital do Cartório A2ovêdo Bastos, de aclrdo

com o Art- 10, 10" e seus ss 1" ê 2" d; I,lii 22oot2oo1, ;mo também, o documento êletónico autenlicado contendo o Cerlifcâdo Digilal do titular do

cartório Azevêdo Bastos, poderá ..r- .àri"it"ào 
-oit"i"-entê a empresa coMEs E RocHA LTDA ou ao carlório pelo êndereçô de.e-mâil

ãu""riã"O"ià""ã"o""t"j.not.b, p"r" intorÃa-çoàs mais aetalhadas desie âto, acessê o site hnps://âutdigilal.azêvedobaslos.not.br e inturme o código dê

AutenticáÉo Digital

Esta Dectaraçâo é vâtida por têmpo indetêrminado e está disponível para consulta êm nosso sitê

rCódigo dê Autênticação Digitel: 17861020S210957654983-1
,Lêoistecõês vioêntes: t-er reoerat n" s.óãÉisJ, L"i iü"à 

"" 
10.406/2002, Medida Pmvisória no 2200/2001' Lêi Fêderel no 13.105/2015' Lei Estadual no

s.zz"iláõôã.l"i Ésuo,atn 1oj322O13, ptovimento ccJ N. oo3/2014 e provimento cNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE OIGITAL

oo005b 1d734fd94íos7f2d69fe6bco5b78sa3dcdc5de6189b61afa0Ía1 
ge4d352Íed7b2ga1572f2a44555067e5d694eíc70cf5883fl5628c243c382c34Ídd9Íebf4

a67ad8ê64265c8777f8cofe5c1 c4

rcPt BrasilPÍ..'dlnaó d. Lpúàr.t

ia.dd: Pdiíirà rP , 2sz
& r. d. lsdsb & 2oor . ]-
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Empresa(s) Fornecêdora(§) ou Facilitâdore(6) ou Nulricionista(s) vlnculâdo(s)

Refeiçáo4onvênio/Alimentação.convénio (Modalidedes Compartilhadâs): 0olo

WMINISTÉRIO DA ECONOMIA

COMPROVANTE DE INSCRIçÂO DE EMPRESA BENEFICÁRIA

CNPJ ou CNO: 42.337 .O21|OOO147Data dâ lnscrição: 16/01/2023lnscrição no PAT: 3387615

Razão Social: GOMES E ROCHA LTOA

Endêrêço: [.4ENlNO IúARCELO

CÉP:57.046-000Cidâde: MaceióUF: ALBairro: SÉRRARIA

TeleÍone: 99800-5983DoD;82

Dados da Execução do Progrârna por CNPJ ou CNO

Q.t. dê trabalhâdor(es) beneflciado(s) por Íâlxa salarial no CNPJ: 42.337.02'11000147

Total:85UF: AL Q.t. Trebalh.doÍ(es) Bênêficlado(i) (Até 5 S.M.): 85

No Rêgist.o PAÍ: í303855'10CNPJ: 02 535.864/0001-33Alimentação4onvênio

O.t. Trabalhador(êr) Benêflclado(s) (Aclma de 5
S.M.):0

Razáo Social: VR BENEFICIOS E SERVICOS DE
PROCESSAMENTO S.A

Oados da Exocuçáo do Progrâma Consolidados

Totâl de BêneÍício(s) Concedido(s): 85Totâl de Trabalhedo(es) Benêficiado(s): 85

Total de T.abalhador(es) BênêÍlciado(s) por Faixa Salarlal

Total:85Total de Trabalhador(os) Bênêftciado(s) (Àcima de 5 S.M,): 0Totai de Trabalhador(es) Benêficiado(s) (Ató 5 S M.)i 85

QUDIa ReÍeiçâo{õê3) Fornêcida(s)

Cêia:0Merendâ:0Desjêjum:0Jantar:0Almoço:1

Modalidade(s) do Serviço dê Allmêntação

Costa dê Alimêntos: 0%Serviço Próprio: 0%

RêÍeiçâoaonvênio:0%Cozinha Inalustriel para DistÍlbuição de Refeiçôes Prontas:0%

Alimêntação4onvênio: 100%Adfi inistreção de Cozinha: 0%

E-lnail: pedro.gomes@gomeserocha.adv.br
Data dê Emlssào do ComProvante:

1610112023

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
SECRETARIA DE TRABALHO

SUBSECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAçÃO.GERAL DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO

] Responsável pêle lnscÍição: PEDRo
IVIARCÉLO FELIX GOMES



@
+

t-q--lür

cp Consellro Rcgional de Àdmioistraç5 dc À!€oes

fbqar..,rdorb a raüEvr âssda5 do
prdk ad dr Âdíxr&s!çrq cú.tttâríítdo

aa.É od?l.rmâík|aíto do parr.

§§A-Al"

6 Ç'+

cERT|DÃO No 0479/2025

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que a empresa GOMES E ROCHA
LTDA, CNPJ 42.337.02110001-47, com endereço à AV CDOR GUSTAVO PAIVA, No

2789 - SALA 210 - MANGABEIRAS - MACEIÓ - AL - CEP: 57037532, está devidamente
registrada neste Conselho sob CRA-AL no 90-00123 desde 01/07/2021, tendo como
Responsável (is) Tecnico (os):

NOM E CRA.AL NO CPF

ERILIS BARBOSA DA SILVA 1-3250 089.475.664-89

Ainda que a referida empresa encontra-se em dia com suas obrigações

Íinanceiras para com esta entidade, até o exercício de 2025' estando apta ao

desenvolvimento das atividades pertinentes à profissão de Administrador.

Esta certidão é válida alé 3111212025'

Maceió, 07 de maio de 2025

dsr 5. âr- J^€úràq
Adm. Isis Silva de Araújo

PÍesidente

CRA-AL n" l-1507

A autenticidade do documento pode seÍ conferida no sile e número de

contÍole âbaixo:

htto://crâ al. imola nta. net.br/servicosOnline/ PublicoA,/alidarDocumêntos/

cb41 4025-fb79-45ac-bda9'ced82b6b48ba

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDIGA
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GOMES E ROCHA LTDA



TERCETRA ALTERAçÃO CONTRATUAL
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DA SOCIEDADE EMPRESÁRTA GOMES E

RocHA LrDA 
{+{1

JOSE GOMES DA SlLVA,brasileiro, empresário, nascido em 04/03/1951, casado sob regime
parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob no 129.599.954-49, e no RG sob no 1158405/SSP-PE,

residente e domiciliado no Rua Durval Guimaraes, no 1283, Apt 0301, Ed Veneza, ponta verde,

CEP 57.035-060, Maceio-AL.

MARIA JOSE SILVA DA ROCHA, Brasileira, Divorciada, Empresaria, nascido em 01/1U1968,
no do CPF 648.229.314-04, residente e domiciliada na cidade de Maravilha - AL, na Rua Jose

v de Carvalho, no 139, Centro, cep: 57520-000.

Únicos Sócios da sociedade limitada de nome empresarial GOMES E ROCHA LTDA com

sede na Av Menino Marcelo, no 9350, Sala 316 Cond Emp. Humberto Lobo, Quadra 0761, Lote

1625,Serraria, MaceÍó - AL, CEP: 57.046-000, registrada na lunta comercial do Estado de

Alagoas-JUCEAL sob o NIRE no.272OL27L268e inscrita noCNPUMF sob o no.
42:g3?.O2LIOOOL-47, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração

e consolidaçáo do contrato social, nos termos da Lei n'. 10.406/2002, mediante as condições

estabelecidas nas cláusulas seguintes'

cúusuLA PRTMETRA-Do obieto social :

Altera neste ato o objeto social para:

Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros; Locação de .mão-de-obra
temporária;Atividadã de teleatendimento; Medição de consumo de energia elétrica, gás e

água; ForneCimento e gestão de recursos humanos para terceiros; Serviços combinados para

afioio a ediírcios, urceú condomínios prediais; Condomínios prediais; Limpeza em prédios e

em domicílios; Atividades de limpeza; Atividades paisagísticas; Serviços combinados de

escritório e apoio administrativo; Fotocópias; Preparação de documentos e serviços

especializados de apoio administrativo; Serviços de organização de feiras, congressos,

exposições e festas; Produção e promoção de eventos espoftivos; Manutenção e reparação

de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores;

Manutenção e repaiação de tratores, exceto agrícolas; Manutenção e reparação de tratores

agrícolasj serviços de manutenção e reparação mecânicade veículos automotores.

cúusulA SEGUNDÂ-Do endereçol
pass-anOo neste ato para: Avenida Comendador Gustavo Paiva, 2789 - 20 andar - Edificio

Norcon Empresarial, sala 210 - CEP 57037-532 - Mangabeiras.

cúusul-l TenceIRa -oo capitat social:
$ 4.500'000,00 (Quatro milhoes e meio), à

integralizar, em moeda corrente, distribuído da seguinte forma:

@

oloCOTASCAPITALsocro
502.250,000,]OSE GOMES DA SILVA
502.250,000,0MARIAJOSE SILVA DA ROCHA

1004.5004.500,000,00TOTAL

+
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DA SOCIEDADEEMPktSnxTn
GOMES E ROCHA LTDA. 6ro @
cúuSuLA ouAR.TA -Do Prazo de Duração:

A sociedade tem seu prazo de duração por tempo indeterminado.

Parágrafo único - A responsa bilidade de cada sócio, é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

cúusuLA oUINTA-DaS ouotas da Sociedade:
As quotas da sociedade são indivisÍveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros,

no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimento do outro sócio, a quem fica

assegurado em igualdade de condições e preço, direito de preferência para sua aquisição, se

postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

cúusuLA sExTA-Do Desimoedimento dos Administradorês:
Os admn,stt"dores àeclaram sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial,

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de

prevarica$o, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o

sistema frnanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações

de consumo, a fé pública ou a propriedade' (art. 1.011, § 10, CC/2002).

cúusuLA SETIMA-Da Administração e das Atribuicõês:
A administração da sociedade será exercida pelo sócioJosE GoMES DA SILVAque fica

investidos e autorizado a praticar todos os atos necessários à administração ordinária da

empresa, representando-a ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo

desse modo, em nome da própria empresa, praticar quaisquer atos de administração ou de

disposição, tais como, receber cita$o, dar quitaso, transferir, confessar, transig-ir, promover

u cãntrátaiao de empréstimos ou financiamentos a estabelecimentos ou instituições

financeiras, oficiais ou privadas, com garantias reais ou pessoais, abrir, movimentar e encerrar

contas bancárias, emi[ir, assinar e eàdossat cheques, duplicatas, letras de câmbio e notas

promissórias, bem como constituir procuradores em nome da empresa, especificando no

instrumento de mandato oS atos que poderão ser praticados e o prazo de vigência da

procuração respectiva.

CúUSULA OITAVA-Do Exercício Social, Balanco Patrimonial DoÇ Lucros.e Perdas:
a ano, quando o administrador prestará

contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do resultado econômico, cabendo aos sócios na propor$o de sias quotas, lucros

ou perdas apuradas. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

delifierarão sob as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

CúusULA NoNA-Da Retirada ou Falêcimênto DÊ sóciol
Reüratldo€ejalecendo offit"rOituOo q*t+- sócio, a sociedade. não se dissolverá,

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz desde que autorizado

Égulr"nt". Inexistindo interesse na continuidade da sociedade esta será liquidada após a

apiração do Balanço Patrlmonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será

q4e I4-
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CONTRATUAT DA SOCIEDADE EMPRESÁRIAGOMES E

4+@
distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. Em nenhuma das hipóteses

a sociedade poderá continuar com apenas um sócio por mais de 180(cento e oitenta) dias.

Paraorafo Único: -o mesmo procedimento será adotado em outros câsos em que a

sociedade se resolva em relaÇo a seu sócio. A administradora declara, sob as penas da lei,
que não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrar sob o efeito dela, pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, prevarica@o, peita,

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa se concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,

ou propriedade.

cúusutA oÉcrul-oo Foror
Fica eleito o foro de Maceió/Alagoas, para o exercÍcio e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em uma única via, sendo

destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL, para

que produza efeitos legais.

Maceió - AL, 27 de dezembro de 2023.

6+t

JOSE GOMES DA

SILVA:12959995449

arsinado de forma digitat por J05E GOI{ES DA

SILVA:12959l995449
oados: 2021.12.18 15:16:18'0100

]OSE GOMES DA SITVA
CPF/MF: No. 129,599.954-49

O«!,1l'b .3í8. di8iLLÉnr.

offih ffir,t;il*H,""
' v.' ú6w o h.to:.//yr!d., itqae hÍ

MARIA E SILVA DA ROCHA
CPF/MF: No. 648.229.314-04



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Sêcrelaria Especial de DesbuÍocratização, Gestão e Govêrno Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GOMES E ROCHA LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 4 de 4
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NomeCPF/CNPJ

JOSE GOMES DA SILVA12959995449

CERIIFICÔ O REêI9IRO Era O5IOL/2O24 08:20 SOB {' 20230112"7 '
PeOIOCOt.o: 230112411 DE 2A lr2/2023
cóDtco Da vrRrErcÀclo: 12a00116262. 6l?., oÀ §,DE: 

'23370210001'7rgIRE: 2?2012?1268. COX AliaÍOS DO RrCrS!ÀO !'l: 27112/2023'
Gotals E RocsÀ l.EDÀ

.'.EEAL

dôcuhêntô, sê rmrrêsso, fica 3ljêito à cômprovâÇ'o dê sua autê^ticidàdê
rnlorfrándo seu3 !espeôtivos côdiqos de vêrIficâÇÁo

I4-

ED\,ÀI,DO IiÀrORÀl{o D, l,lla
sic8rrÁÀro-GERE

rt. f.cilitr. â1. qDv br
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CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA FíSICA 1.H3

ceRrroÃo Ne 0064/202s

CERTIF|CAMOS para todos os fins de direito, que ERlLls BARBOSA DA SILVA, CPF n'

o8g.475.664-89, está devidamente registrado neste conselho Regional como Administrador, sob

o n' 1-3250.

Perante a tesouraria encontra-se QUITE com suas obrigações financeiras até o exercício de

2025.

CERTIFICAMOS, também, que o profissional encontra-se em pleno gozo de suas

prerrogativas profissionais. Não foi punido disciplinarmente neste conselho Regional até a

presente data.

Esta certidão é válida até ?LlLZl2Oz9

Maceió, 20 de janeiro de 2025

Adm. Eslan Jônatas Alves do Nascimento

Gerente de Fisca lização

CRA-AL n' 20-00598

A autenticidade do documento pode ser conferida no site e nÚmero de

conÍole abâixo:

cra-a I nta. n rvico u lida rDo nto

6e549drl6-dcee-4871-9i185-cbbdS7efb979

-$í
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Av. comendadoÍ cu§tâvo Paiva, 2789, Mân8âbeiras, Ed- NorcoÀ Empresarial - §ala 210 - Maceió-AL

(82) 3 436 - 417 s

megasolucoes@gomeserocha.adv.br & megasolucoes@gomeserocha'com

DECLARAÇÃO DE FUTURA CONTRATÂÇÀO

José Gomes da silva, brasileiro, empresário, câsado, poÍador do RG n' 1158405/SSP-PE, do CPF n" 129.599.95449 '

representante legal da empresa Gomes e Rochâ LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 42.337 .021/0001-47, estabelecida na Avenida

C 'ndador Gustavo Paiva, n" 2789, Ed Norcon Empresaríal- Sata 210, Maceió-AL. CEP 57037-532, e ERILIS BARBOSA DA

StiVA, brasileira, solteira, administradora, portâdor (â) do RG n" 34006664, do CPF n' 089.415.664'89, residente no Conjunto

José Tenório de Albuquerque Lins, s/n, bloco 99, ap 203, Serraria, Maceió/AI, devidamente inscrita no CRA/AL sob n' l-3250'

cstabelecem as partes, de comum acordo, as seguintes disposições:

| - eue o objeto da presente declarâção é uma futura contratação mediânte prestação de serviços da Confatâda - ERILIS

BARBOSA DA SILVA - à Contratante, visando prestar âssessorâmento dentro de sua área de atuação profissioDal, na qualidade

de Responsável Técnico, de acordo com o Manual do Responsável Técnico Administrador, do Conselho Federal de Administração,

conlbrme sejâm estabelecidas âs prerogativas fun[as no âmbito contÍatuâl'

Por scr expressão de verdade,

Maceió-AL, l3 de maio de 2025.
tó.uffi tô Bin.d. di*it:lrenr.

a1ÉtaaÉs^n sal,
D.rà: 13/0512021 1€rr.55{3oo
v..iÍjqu. etr! htl!rr/úlid.!.i1i.Ê@.br

ADM. ERILIS BARBOSA DÀ SILVÀ
CPF t'" 089.475.664-89

C&A,/AI D'l-1250

GOMES E

ROCHA

LIDA:423 3 702 b.tP#Í"1iX';.:!' "
1000'147 16:1e:2e'oloo'

COMES E ROCIIÁ LTDA
CNPJ n' 42337.021/000r{7
JOSE GO]!ÍES DÁ SILVA

CPF:129.59.9549
REPRÍSENTANTE LEGAI,

,OSE GOMES tu$nàdoden m.
dicitàl@rl()5LDA córurs oe

srLVA:r 2e5e9 #::;l:;Hf i'9544.9 16:1e:43{3oo

gouh
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TERMO ADTIVO A CONVENçÂo COLETIVA DE TRABALHO 2025/2025 4t

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:
DATA DE REGISTRO NO MTE:
NÚMERo DA SoLIGITAÇÁO:
NÚMERo Do PRoCESSO:
DATA DO PROTOCOLO:

A1000011/2025
28t01t2025
MR003048/2025
47997 .207261t2025-11
22101t2025

b76

NúMERo Do pRocEsso DA coNVENÇÃo coLETIvA PRINCIPAL: 47997.2050411202545
DATA DE REGISTRO DA CONVENçÃO COLETIVA PRINCIPAL: 2110112025

ConÍira a autenticidãdê no êndêrêço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mêdiador/.
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV DO EST DE AL, CNPJ n. 24.256.04210001-56,
neste ato representado(a) por seu Presidente, s(a). JosE cARLos RoBERTO DA COSTA;

E

SINDLIMP AL, CNPJ n. 08.501.710/0001-07, neste ato representado(a) por sêu Prêsidente, Sr(a).
ROGERIO ALCANTARA DA SILVA;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condiçóes de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA. VIGÊNCIA E DATA.BASE

As partes Íixam a vigência do presente Termo Aditivo dê Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o

de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 e a data-base da categoria em 01o de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convênção Coletiva de Trabâlho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores
das empresas de asseio, conservação, prêstação e terceirização de serviços dê colocação e
administração de mão dê obra e temporários, trabalhadorês das empresas de administração de
condomínios, trabalhadores das empresas de prestação de serviços de Paisagismo, aiardinamênto,
gramíneas cultura e planta, trabalhadores das empresas de coleta de lixo e limpeza urbana,
trabalhadores das empresas de reciclagêm de resíduos e materiais em geral e trabalhadorês das
êmpresas de limpeza de veículos, com abrangência territorial em AL.

GRATIFICAÇÔeS, lOlClONAlS, AUXíLIOS E OUTROS
AUXÍLP ALIMENTAçÃO

cúUsULA TERCEIRA. DAALIMENTAçÃO DO TRABALHAOOR

O texto constantê da CCT AL000000712025, em sua Cláusula Nona - Da Alimentação do Trabalhador, passa

a vigorar da seguinle forma:

Fica lambém convencionada a entrega de TICKET'S ALIMENTAçÃO ou REFEIÇÂO, para todos os
trabalhadores abrangidos por esta Convençáo Coletiva de Trabalho, independente de cargo ou função e
horário de trabalho, obrigação esta a ser cumprida poÍ todas as empÍesas integrantes deste segmento, no

valor total mênsal de R$ 594,00 (quinhentos e noventa e quatro reais), que corresponde a 22 (vinte e
dois) TICKET's ALIMENTAÇÃO ou REFEIçÃO, considerando-se cada um dêles no valor facial
de R$ 27,00 (vinte e sete reais). Adiskibuição dos TICKET's será Íealizada no máximo até o dia 20 do mês
seguinte, sendo facultado às empresãs dêscontar do valor reÍerente aos dias em que o empregado tênha
faltado ao serviço, sendo .iustiÍicada ou não a Íalta, bem como os dias em que não houver fornecimento do
serviço em virtude de feriado ou não funcionamento do local da prestação do serviço, ao valor diário
de RS 27,00 (vinte e setê reais). Ou seja, apênas serão considerados os dias eÍetivamente trâbalhâdos.
Sendo assim, houve um reajuste de 7,3% (sete vírgula três por cento) em relação à CCf 12024.
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Parágrafo primeiro. Nos casos em quê haja a prestação de sêrviço parcial, por exemplo, nas iornadâs de
'12 x 36 horas, o valor dos TICKET's será proporcional aos dias trabalhados, ou sera R$ 27,00 (vinte e setê
reais) vezes o número de dias efetivamenle trabalhados no mês de competência.

Parágrafo segundo. Os empregados que trabalhem em.iornada igual ou inÍerior a 06 horas diárias Íarão
jus à alimentação proporcional a quantidade de horas efetivamente trabalhadas.

Parágrafo têrcêiro. Conforme previsto na Legislação pertinentê, as empresas descontarão dos seus
Íuncionários o valor correspondente à sua participaçáo neste bêneÍício, no limitê de 20% (vinte por cento)
do total deste, aplicando-se, em caso de desconto e não fornecimento do benefício ou de descumprimento,
as penalidades previstas nesta CCT.

PatágaÍo quarto. Recomenda-sê quê as empresas firmem convênio com o PAT (Programã dê Alimentação
do Trabalhador), mediante consulta à SRTE/AL, para que assim possam se beneficiaí dos incentivos Fiscais
ê estarem isentas de incidências Previdenciárias, do FGTS ê Trabalhistas sobre o benefício previsto nesta
Cláusula.

PaÍágrafo quinto. Alternativamente, fica autorizada a empresa a substituir os TICKET'S
ALIMENTAçÃO ou REFEIçÃO por cesla básica de alimentos cujo valor importe no total mensal de R$

594,00 e que, em caso Íiscalização, deverá ser comprovado mediante nota fiscâl representativa deste valor.

parágrafo sexto. Fica a empresa dispensada desta obrigação nos casos onde o tomador de serviços

oferece alimentaÇáoín natura, através de preparação própria feita em local adequado e por funcionários
específicos para àste fim, em refeitório estabelecido no pÍóprio local de trâbalho e a alimentação é fêitâ no

intervalo-intra.iornada. Nestes casos, o fornecimento da alimentação in natura pelo próprio tomador dos

serviços deve estâr previsto contratualmente. 
-.-rt:

ParágraÍo sétimo. Revogam-se normas ânterio.i€s em sentidÔ contrário.

@

JOSE CARLOS ROBERTO DA COSTA
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV DO EST DE AL

ANEXOS
ANEXOI.ATASEAC

Anexo (PDF)

ANEXO II -ATA SINDLIMP

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento podêrá ser conÍirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego

na lnternet, no endereço http://www.mte.gov.br.

ROGERIO ALCANTARA DA SILVA
PRESIDENTE
SINDLIMP AL
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RESP. AO PARECER TÉCNICO _ PE N' I612025 - PROC. ADM N'220252002020. PREFEITRURA MUNICIPAL DE CANAPI

Ao Sr. Pregoeiro;

A Comissão de PlaDejamento:

Referência: Parecer Técnico. Pregão Eletrônico

16/2025. Prefeitura Municipal de Canapi

Cuida-se, o presente parecer técnico, para dissertar sobre haver (ou não)

obrigatoriedade da licitante e âdministração pública de seguirem os encargos sociais previstos

em Instrumento Coletivo de Trabalho.

Á priori, é importante ressaltaÍ, que ao paÍiculaÍ e ao ente público que promove a

licitação, o princípio da legalidade é aplicado de forma distinta. Ao primeiro, aplica-se a

tegalidade em sentido amplo, o qual o particular apenas não poderá exercer aquilo que está

defeso em lei. Ao segundo, poÍ outro lado, aplica-se a legalidade em sentido estrito, de modo

que, a âdministração pública deverá seguir apenas o que determina a lei, resguardada, em

alguns casos, a discricionariedade do ato administrativo.

No caso telado, em parecer técnico confeccionado pela Comissão Permanente de

Licitação da Prefeitura de Canapi - AL, o ente afirma que â licitante GOMES E ROCHA

LTDA., apresentou a pÍoposta sem a inclusão de encargos preüstos em convenção coletiva

de Trabalho.

ocorre que, não há lei que obrigue o licitante e administração pública a implementarem

em Suas propostas e editais, percentuais de encargos sociais previstos em instrumentos

coletivos. O edital, que faz lei entre administração pública e licitantes, tâmbém não trâz

comando expresso neste senÍido.

Aliás, o poder público se submete apenas à disciplina legal, nos termos do aÍligo 3'1 ,

caput, da Constituição Federal. Por isso, estaria isento de cumprir normas autônomas criadas
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por convenções coletivas, salvo as que se Íeferem às condições de trabalho, como valor do piso

salarial, férias, descanso, vale refeição e aviso prévio, entre outras.

A empresa licitante, por sua vez, deve observar na formulação de suas propostas

percentuais legais que compõem os encargos, e não aqueles previstos em Instrumento Coletivo

de Trabalho. Cabe à administração apenas verificar se a cotação cumpre o direito dos

trabalhadores, bem como se a proposta é ou não exequível e acordo com os parâmetÍos.

Oportuno transcrever o entendimento consolidado do TCU que trata de questão

semelhante, no exercício do controle extemo da atividade administrativa:

À questão central do processo consiste na avaliação da

regularidade na condução do Pregão Eletrônico 9/2014,

promovido pelo Ministério da Justiça - MJ.

(...)

40. De pronto, releva notar que a Administração Pública não é

parte intercssada nas Convenções Colaivas de Trabalho e não

se encontta adstrita aos termos pot ela fixados. Esta relação

circunscreve-se aos signat itios da CCT. Ao contrário do

entendímento do Ministério da Justiça, a exigência de cotação

de preços mínimos na planilha de cuslos unitórios ou formação

de preço, com base en volores ,regociados em convenções

coletivas de trubalho aÍtonta os arts. 13 e 29-Á da IN

SLTI/MPOG 2/2008, e a jurisprudência predominante deste

Tribunal, a exemplo dos precedentes: Acórdão 1699/2007 - TCU

- Plenário: Acórdão 1125/2009 - TCU - Plenário; Acórdão

732/2011 - TCU - 2o Cômara: Ácórdão 553/2016 - TCU -

Plenário; Acórdão 5151/2014 - TCU - 2" Câmara. Na linha

jurisprudencial do TCU, o art. 13 da IN SLTI/MPOG 2/2008

dispõe, expressamente, que a Ádministração não se vincula às

disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas, que
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estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais

ou previdencürios. Portanto, a exigência ora pugndda pelo

Ministério encontra-se em desacordo com as normas

regulamentadoras e com a jurisprudência do TCU, consoante

apontado exaustivdmente pela Selog ao longo da instntção

processual. (...) De .fato, a Instrtção Normativa n" 2/2008, da

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do

Ministério do Planejamento, que regulomenta d contratação de

serviços pela Administração Pública Federal, é taxativa em

afastar a consideração dos encargos sociais definidos em

convenções trabalhistas como parâmetros exigíveis em

licitações, para qualquer efeito que seja, a teor do seu art. l3:

'Art. 13. A Administração não se vincula às disposições contidas

em Acordos e Convenções Coletivas que não tralem de matéia

trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciáríos, bem como

de preços pard os insumos relacionados ao exercício da

atividade.' É na mesma linha ajurisprudência atual desta Corle,

que só admite o uso dos reÍerenciais dispostos em acordos

frrmados entre empregadores e empregados, representados por

sindicatos, em matéris esfiitameníe trabalhista, dada a

possihilidade de responsabilização subsidiária. A Secrelaria de

Recursos menciona uma série de deliberações em tal

direção. Não se está dizendo, evidentemenle, que a emptesa

presladora dos serviços possa descumprir os temos dos acordos

coletivos em contratos com a Administração. Apenas se entende

que a licitante é livre paraformular sua ptoposta no quesito dos

encargos sociais, tendo que assumir eveníual diferença a
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menot entre o que é cobrado da Administração e o que é devido

aos seus empregado$ Alitís, é aconselhável que a

Adminisíração cuide de verifrcar o cumprimenío das

obrigações ír balhista$ previdencidrias e tributárias pela

prestadora de semiços durante a execução do conírato,, (gr{o

nosso)

Conforme se observa dos autos, a principal questão tratada na

Representação formulada pelo Sr. Marcelo Almeida da Costa diz

respeito à posição .tdotada pela comissão de licitação designada

para proceder a Concorrência DERJA n' 0l/95, quando da

habilitação e classifcaÇão da empresa de Vigilância Ficher

Segurança Ltda, que cotou, em sua proposta, percentual de

encargos sociais de 66,310Á, índice inferior ao previsto em

estudo realizado pela Fundação Getúlto Vargas, que estímou

percentuais de 92,30'%. Segundo entende o Representante, o

Banco Central do Brasil, por sua Delegacia Regional no Estado

do Rio de Janeiro, teria que, necessariamente, consíderar,

somente, propostas cujos índices fossem da mesma margem que

os divulgados pela FGV, na forma das disposições da IN/SAF n'

08/94 e do Decreto n" 1.094/94. Yerifica-se da avaliação

efetuada pela Fundação Getúlío Vargas (ls. 48/52), que no

grupo "A" estão os encargos básicos, referentes as obrigações

que são impostas por lei e que interferem diretamente sobrefolha

de pagamento dos empregados, englobados IN,S,S, FGf§, .98'SC,

SENAC, INCRA, Salárío Educação, Seguro Acidente de

Trabalho, incidindo num total de 36,80%. Nos demais grupos (8,

C e D), são apresentadas variáveis que foram estimadas

Ievando-se em conta percentuo.is obtidos pelo Instituto Brasileiro

6'{
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de Economia - IBRE junto à empresas filiadas aos sindicatos do

setor. Vale enfatizar que a Planilha de Encargos Sociais

apresentada pela Ficher Segurança Ltda considerou os encargos

básicos dispostos em lei, tendo, entretanto, efenado os cálculos

provisionais com base em parâmetros e custos inerentes à

empresa. Diante dessa situação, entendo que, embora o estudo

efenado pela FGV objetivasse homogeneizar os índices globais

dos encargos sociais nos contratos de sertiços de segurança e

vigilância, não se pode, necessariamente, concluir que os

percentuais cotados por proponentes em licitações públicas,

não possarn varia\ de ocordo com a realidade de cada empresa,

desile que, naturalmenle, sejam as taxas previstas em lei

eÍetivamente observadas. Por outro lado, noto que as

disposições contidas no edital íoram seguidas pela comissã,o de

licitação, poís seu ítem 2.1.4 (ls. 08/25), exigiu planilha de

compostção de preços mensais unitários e globais,

discriminados em grupos, íncluídos no grupo "Á": salários,

" encargos s ociais ", obrigações trabalhis tas, prev idenc iárias e

fiscais "previstas na legislação em vigor" (grifei). Assim, foram

cumpridas as disposições contidas no art. 4l, da Lei n" 8-666/93'

e, ainda, os preceitos emanados da própria IN n" 08/94, na

medida que esse item do edital convocalório exigiu os encargos

sociais legais, "obrigatórtos, em virtude da lei". Quanto à

possível inexiquibilidade da proposta, a justiJicativa

apresentada pelo Banco Central do Brasil é de que o edital não

fez qualquer previsão de que o lucro mínimo sobre a

remuneração teria que ser de 7%o. Esse argumento está em

consonâncía com os elementos constantes dos autos. Ademais,
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conforme salientou a 7' SECEX, no exame que efetuou no

processo relativo à licitação questionada, resíou constatado, que

o col'respondente conftato, que foi celebrado em 02 de maio de

1995, está sendo normalmenle cumprido. Destaforma, yoto por

que este Tribunal adote a Decisão que submeto à deliberação

deste Plenário. (Decisão 53/1996 - Pleruário Sessâo

l4/02/1996'Dou I 1/03/1996 - TCU Página 4031).

Depreende-se, portanto, que a exigência de cumprimento de encargos sociais na

planilhâ custo por parte das licitantes é desnecessária, do mesmo modo que a Administração

Pública não tem quaisquer obrigações, também, neste sentido.

Sobre a impossibilidade de âtestar a veracidade de atestados de capacidade técnica

emitidos pelos órgãos públicos, tal afirmação não merece prosperar tendo em vista que

documentos emitidos por estes órgãos tem fé pública, o que, poÍ si só, já atesta a veracidade

deste a comprova a experiência prévia da licitante e sua competência para realizar os serviços

exigidos. Valendo-se justamente dessa ilterpretação, o TCU exarou o Acórdâo rf 12812012 -
2" Càmara, no seguinte sentido:

"1.7. Recomendar à UFRJ que exclua dos editais para contratação de empresa para a

execução de obra de engenharia a exigência de registro no CREA dos atestados para

comprovação da capacitação técnica operacional das licitantes, tendo em conta a recomendação

inserta no subitem 1.3 do capítuto IV combinado com o subitem 1.5.2 do capítulo III do

Manual de Procedimentos Operacionais para aplicação da Resolução CONFEA n" 1.02512009,

aprovado pela Decisão Normativa CONFEA n" 085/201 1 ." (Destacamos.)
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Em relação à exigência de constar nas planilhâs de composição de preço rubricas

referentes aos valores de plano de saúde e seguro de vida, vale ressaltar que a adesão dos

tÍabalhadores a estes beneficios é facultativa, conforme dispõe a própria CCT, vejamos:

Fica também convencionado que a parlir da data da sua admissão na empÍesa, os trabalhadoÍes
integÍântês do segmenlo dê Âsseio, Conseívâção, Limpszâ Urbâna, pÍestaÉo de Serviços e
TeÍceirização de Mâo de Obra de um Modo Geral, representada pelas entdades sindicaís oÍa
conyenentes íarão pane do PLANO DE ASSISTÊNCh MÉDICA AUBULAToRIAL. em lavor dos mesmos.
§eja eles associados ou náo a entidade classista obíeira, êxlensivo a até 04 (quatro) dos seus dependente§
legais poÍ eies indicados, desde que menoÍes de 18 anos, com entidade clinicâ médica do Estado
convêniãda com o SINBLIMPIAL e duranle â vigênciâ desta Convênção. Assim. obietivândo a reduÇâo
dos custos ôpeíacionais. o S,NDLIMP/AL írmará Conyêflio colr uma empresa pÍivâda especializadâ em
Assislência Médica dê Grupo. extensivo a toda a câtegeraa. devendo âs empÍeses a que estão ligedos os
trabalhadores bêneíiciários. responsabilizaÍêm-se pelas inÍormâções parâ fins de elaboÍãção das CaÍ€iras
dê Beneíciados de seus êmp.êgados, para desconios das mensalidades em folhas de pagamentos e pelos
respêctivôs repasses Írensais ao SINDLIUP/AL. O valor do desconto mensal desle bênêtÍcio orâ
conveniado com a "EmpÍesa de Assistência Medica de Grupo'é na ordem de R$ 10,00 (Dez Íeais). por
funcionário associado ao SINDLIMP/ÂL e de Rt 20,00(vinte reais) para o lÍabalhador tão associado ao
rnesmo. imporlâncias estas quê seÍão recolhidâs ra côntâ bancaria do SINOLIMPTAL ou entidade
cÍedenciada, até o dia 10 do mês subseqüente, via Fiúa de Compsnsação BancáÍiâ ou outro dor,umenlo
côrrespondente, dependendo tal dêscônto, nô ehtanto, da prévia ansência êxprêsse do lrabalhadoÍ.

Parâgtato quiÍtlo, Além do Arxllio Funeral obrigatório de quê t'ata o capu, desta cláusula, os
empregâdorês poderão contrâlar seguro de vida em grupo êm prol de seus empregados, Íãcullado aos
tÍabalhadores, vinculados a esta CCL a contribuiÇão de alê 10% (dêz poÍ cento) dos p{êmios mensais, a
sêÍ descontado em folha de pagamento. dos trãbalhadores interessados e que derirem expressâmênte a
tal benefisio.

Assim, não pode a licitante incluir em sua planilha de composição de preços, descontos

que são facultativos ao trabalhador.

Nesses termos

É o parecer.

GO}IES f, ROCHÂ I-TDÂ
CNPJ n' 42J37.021/0001-47
JOSE COIITES DA SILVA

CPF:129.599.954-49
REPRESENTANTE LEGAL

)
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PREFEITURÀ MUNICIPÁL DE CANAPI/AL;

PREGÃO ELETRÔUICO n" 161202í PROCESSO N. 220252002020

Prezado Senhor;

Pela presente. submetemos à apreciaçào de V.Sa., â nossâ proposta relativa à licitação em epigrafe,

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparaçào da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se

realizará o lomecimento/serviço e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificaçào

definidos no edital em referência.

A PREFEITURA DE CANAPI, em estÍilo cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe,

conforme abaixo discriminado:

14000 R$ 17.80Serviços de auxilio administrativoI R$
249.255,36

2000 R$ 21.97 R$ 43.944,09Serviços de fi scalização

1000 Rs 44,77 R§ 44.'773,64Serviço de atividades esportivas

R$ 28,29
R$

169.757,45
Serviços de supervisão 6000

R$ 25.442,33R$ 18.17

RS 23.37 R$ 60.761,292600

14000 R$ 16,40
R$

229.573,91
Serviço de auxiliar gerais

.J. l.

+

I

Q:U4NT
HRS
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VÁí,,,OR
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Valor Totalitens

PREFXITURA. :, i:

,

3

4

1400! Serviços de auxilio contábil

'6 Serviço de Pedreiro

.7,
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R$
270.544,73

696

Serviços de conservação e limpeza 16000 RS 16,91

Serviço de Motorista de carro pesado R$ 25,66 R$ 30.794,45

Serviços de operador de máquinas
pesadas

1000 R$ 25,66 R$ 25.662,05

Serviço de consultoria em licitação r 400 R$ 62.067,09

Serviço técnico agrícola 1200 R$ 51,79 R$ 62.143,20

Sewiços de digitação 1200 R$ 17,82 R$ 21.386,29

Serviços de auxilio administrativo 16000 R$ 17,85
R$

285.639,27

Serviços Administrativo 11200 R$ 18,89
R$

211.519,64

Serviço de almoxarife 1400 R$ 2 r,87 R$ 30.61 r,45

Serviço de agente administrativo 12000 R$ 21,87
R$

262.383,82

Serviços de coordenação ou aux. de
coordenação

12000 R$ 29.75
RS

356.940,00

':8 ,l

I

I

I

I

1200

t0

l1 R$ 44,33

'12

EDUCAÇÃO

14'

l5

16

18-
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I9. Serviços dc auxilio contábil

\1{ (r.\ !( )t i,.(,|)l'\

R$ 20,73 R$ 24.872.62

Serviços de auxilio de sala 1200 RS r9,07 R$ 22.885,53

Serviço de Pedreiro 1200 R$ 27,18 R$ 32.615,18

Serviço de auxiliar gerais r6000 R$ 19,07
R$

305.140,36

Serviço de auxiliar diversos 16000 R$ 19,07
R$

305.140,36

Serviço de Motorista 2400 R$ 27,18 R$ 65.230,36

Serviços de preparação de alimentos 5400 R$ 19.67
R$

106.r9),45

Sewiço de supervisão 1800 R$ 32,s8 R$ s8.652,84

Serviço de Porteiraria 1800 R$ 20,36 R$ 36.650,62

Serviços de cuidadoria 14000 R$ 20,73
RS

290.180,55

Serviços de digitação 2200 R$ 20,73 R$ 45.599,80

Serviço técnico de informação 2200 R$ 52,s9
R$

115.690,70

ffi
+

1200

I

'i'20

'21

I

,,24.

,<.
I

26

,,30.
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Serviço de Recreador 1000 R$ 21.87 R$ 21.865,32

Serviço de musico 1200 RS 52,59 R$ 63.104,02

Serviços de auxilio administrativo 14000 R$ 20,36
R$

285.060,36

Serviço de assistencialismo social 4000 R$ 61,43
R$

245.705,64

Serviço de agente administrativo \2400 R$ 21,87
R$

27 t.129,95

Serviços de supervisão 9200 R$ 32,58
R$

299.781,16

Serviço de auxiliar gerais 30000 R$ r 9,07
R$

572.138,18

Serviço de Motorista 6800 R$ 27.18
R$

184.819,36

Serviço técnico de informação 1000 R$ 52,59 Rs 52.s86,68

Serviço de Recreador 1000 RS 21,87 R$ 21.865,32

Serviços de visita e acompanhamento 6000 R$ 21,87
R$

131.191,91

Serviços de auxilio e orientação legal 5200 R$ 21,87
R$

113.699,65

I

,32

ÀSSISTENCIÀ SOCIAL
t'

33

35

,36

37,.,:

42



ffi
q+#

68Y'.'ri i r. \ r( )l i i- i ,rl'\

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: SETENTA E TR,ES MILHÕES, TREZENTOS E SETENTA E

NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS.

:-,,ADOS DO PROPONENTE:

GOMES E ROCHA LTDA

CNPJ: 42.337.021/000 Í -47

INSC. MI]NICIPAL 90I.60I.28 I

Âvenida ComendadoÍ Gustavo Paiva n'2789, Sala 210, EdiÍicio Norcon Empresarial, Mangabeiras, Maceió-AL. CEp 57037-532

Telefone:82 3436-4175

E-mail : megasolucoes@gomeserocha.adv.br / megasolucoes@gomeserocha.com

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPoNsÁvEL PELA ASSINATURA Do INSTRI.JMENTo CoNTRATUAL:

JOSE GOMES DA SILVA

Casado. empresário, residente e domiciliado à Rua Durval Guimaúes, no 1283, Apt. 0301, Ed. Veneza, Ponta verde, Maceió. CEP 57035-060

\-r'elefone: 82 - 99800-5983

CPF : 129 .599 .95449

RG:l15840-5

A licitante declara

t. Validade da Proposta: 60 dias

2. ConvençãoColetiva:4L000007/2025

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Concordamos com os pÍazos previstos no Edital e na Minuta de Contrato.

4. DECLARAÇÀO
Declaramos que nos preços proposlos estão inclusos e diluidos os custos que envolvem a
perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos

+
R$,TOTALMEN§AL rr, r

TOTÀLÂNUAL,,
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sociais e trabalhistas, as contribuições fiscâis, hansporte/frete e seguro, bem como as despesas
diretas e indiÍetas e quaisquer outrâs necessárias a total execução do fomecimento/serviço.

Maceió-AL, 09 de maio de 2025

GOMES E RocHA tusiBf g"Éfi'#',d',srr'l

LTDA:423370210 LTDA:42r7o2roo0r47

00147 ',#jiX],ffoa

C,OMES E ROCTI.A, LTDA
CNPJ Ír" 42.337.021/0001-4?
JOSE GOMES DA SILVA

CPF:129.599.954-49
REPRESENTANTtr I,EGÀL
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celebram a presenle CoNVENÇÃO COLETIVA DE IRABALHO, estipulando as condiçÕes de kabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . VIGÊNCIA E DATA.BASE.

As partes Íixam a vigência da presênte Convenção Colêtiva de Trabalho no perÍodo de O'lo de janeiro de
2025 a 31 de dezembro de 2025 e a data-base dà categoria eú 01o dejaneiro.

Confira a autenticidadê no endereço http://www3.mtê.gov.br/sistemas/mêdiador/.

slNDlcATo DAS EMPRESAS DE ASSEto E CoNSERV Do EST DE AL, cNpJ n. z4.2s6.o4ztooo1-s6,
neste ato representado(a) por seu presidente, s(a). JosE cARLos RoBERTo DA cosTA;

E

SINDLIMP AL, CNPJ n. 08.501.710/0001-07,
ROGERIO ALCANTARA DA SILVA;

neste alo representado(a) por seu Presidente, S(a).

cLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA

A presente Convençáo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores das empresas de
asseio, conservação, prêstâção ê terceirização dê serviços de colocação e administração de mão dê
obra e têmporários, trabalhadores das empresas de administração de condomínios, trabalhadores
das empresas de prestação de serviços de paisagismo, ajardinamento, gramíneas cultura e planta,
trabalhadorês das empresas de coleta de lixo ê limpeza urbana, trabalhadorês das êmpresas de
reciclagem de resíduos e matêriais em geral e trabalhadores das emprêsas de limpeza de vêículos,
com abrangência territorial em AL.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS PISOS SALARIAIS

A partir do dia 01 de JANEIRO de 2025 o Percentual de Reajuste para todos os Níveis Salariais será de
7,3% (sete vírgula três por cento) Ílcando os salários de acordo com a Tabela Salarial abaixo:

Nível I

Faxineiro, Agente de Limpeza, Auxiliar de Limpeza, Servente

TABELA SALARIAL - Vigência de 01.01.2025 até
31.12.2025

SALARIOS
BASE

e Limpeza, Auxiliar de Jardinagem, Auxiliar de Pedreiro,

TERMOS ADtTtVO(S) VTNCULADO(S)
Procêsso n" : 47 997 207 261 20251 1 ê Registro n.: A10000.1 1/2025
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uxiliar de Carga e Descarga de Mercadoria, Copeiro,
iscineiro, Maqueiro, Controlador de Pragas, Garçom,
erendeira, Operador de Maquina Copiadora, Zelador,
vador de Roupas, Passador de Roupas, Agente de

aneamento e Enca ado de Malote.

1.550,00 JêJ

Ç,q \
Apontador de Mão de Obra, Ascensorista, Manobrista,
Lavador de Veículos, Opêrador de Máquina Costal para
Jardim, Garagista, Camareira, Office-Boy, Cozinheira,

eiro, Varredor de Rua e Contínuo.Mens

Nível ll

R$ 1.608,50

Nível lll

uxiliar Administrativo l, Auxiliar dê Almoxarife, promotor de
das, Auxrliar de Encanador, Auxiliar de Eletricista de Alta

Baixa Tensão, Leiturista, Patrulheiro, Salva Vidas, Bilheteiro,
Vigia, Porteiro, Bombeiro Civil, Fiscal de Loja, Colêtor de
xo, Auxiliar de Carpinteiro, Auxiliar de Pintor e Auxiliar de
arceneiro e Atendente de Mall.

Nível lV

uxiliar Administrativo ll, Auxiliar de Cobranças, Auxiliar de
aturamento, Auxiliar de Pessoal e Moto-Bo

istente Administrativo ll, Auxiliar de Tesouraria,

Nível Vll

sistente Administrativo lll, Rádio Operador, Operador de
Empilhadeira e Encarregado de Turma de Equipe ou de Seção
Fiscal de Turma), Recepcionista BilÍngue e Recepcionista

en

ores{al, Confêrenle,
iro e', Almoxarife.

S nte t mAd a Fn StI tira VO ig
S nS S et te IUde na n aJ rd neteu oça

ece cionista e Estofador

lnté rete de Libras.

Nível V

Nível Vl

R$ 1.677,00

R$ 1.713,00

R$ 1.825,00

R$ 1.859,50

R$ 2.166,00

Nível Vlll

arpinteiro, Pedreiro, Pintor, Eletricista de Baixa e Alta
são, Encanador,Assistente Administrativo lV,supervisor

e Serviços Gerais e Motorista de Veiculo Utititário (até 2tn)
en

u dez erros.

R$ 2.348,00

Nível lX

ncarregado de Manutenção, Operador de Bomba, Mecânico
e Bomba, Tratador de Animais Silvestres Assistente

ministrativo V, Marceneiro, Serralheiro e Motorista de
eiculo de Ca eirosa Leve até 4tn. ou í 6 assa

R$ 2.600,50

h efe ou Su ervisor de De

Nível X

rtâmento R$ 2.880,00
Nível Xl

ecânico de Automóveis, Lanterneiro e Funileiro. R$ 3.509,50
Nível Xll

+-
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da Função que exija uma formação técnica de nível médio l. R$ 3.814,00 q<+o
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Parágrafo primeiro. Os funcionários que em janejro de 2025 já rccebiam salários iguais ou superiores aos
constantes desta tabela teÍão seus vencimentos rêajustados em 7,3Yo (setê vírgula três por cento).

Parágrafo segundo. Ao valor do TICKET ALIMENTAÇÁO ou REFEIÇÃO incidirá um reajuste de 8% (oito
por cento) em relação à Convenção Coletiva de Trabalhol2024, nos moldes especiÍlcados na Cláusula "DA
ALIMENTAÇAO DO TRABALHADOR' constânte desta CCT/2025.

Parágrafo tercêiro. Para que não se caracterize "desvio de Íunção", nos moldes do ãrt.460 da CLT,
quando houver a contratação de função auxiliar será necessária a contratação concomitante da função
principal.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SAúRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRlTÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO DESTA CONVENçÃO

objetiva esta coNvENÇÃo coLETlvA DE TRABALHO estabelecer melhores condições de salário e
trabalho para reger as relações de trabalho entre as Empresas e os Empregados do respectivo segmento
acima referidos, excetuados aquelês que, por pertêncerem a categorias diferenciadas, tenham convenções
próprias, em todo o Estado de Alagoas.

Parágrafo único. Fica deÍinido, para efeito de aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, que:

a)Assêio - É toda e qualquer atividade relacionada com limpeza, remoção de lixo e de entulhos de
qualquer natuÍeza, desenvolvidas em quaisquer locais, logradouros, prédios e locais públicos ou privados
de um modo geral, pelo trabalhador terceirizado vinculado a empresas de prestação de serviços de um
modo geral, no Estado de Alagoas;

b) Consêrvação - É toda e qualquer atividade relacionada com toda e qualquer Manutençáo que visem
conter as deteriorizações do bem público ou privado, que visem proteger de avarias, deteriorizações e
estâdo de conservação, desenvolvidas pelo trabalhador tercêirizado, em qualquer local, público ou privado,
logradouros públicos de um modo geÍal, através de empresas de prestaÇão de serviços de um modo geral,
no Estado de Alagoas;

c) Tabela Salarial- As dêmais atividâdes relâcionâdas com as Íunções constantes da Tabela Salarial
prevista nesta CCT, também se aplicam as definições aqui convencionadas, desde que, igualmente
vinculadas à terceirizaÉo de mão de obras, sejam desenvolvidas pelos respectivos trabalhadores, através
das Empresas de Asseio, Conservação e Similares em quaisquer Órgãos da iniciativa privada ou pública, no
Estado dê Alagoas considerando-se ainda para tanto a similitude, conexidadê e preponderância da
atividade.

R$ 4.848,50Toda Função que exija uma formação técnica de nível médio
ll. Para a adequaÇão nesta função, exige-se a comprovação de
grau de especialização documentalmente registrado e que a
sua contrataÇão se justifique em virtude desta condição.

R$ 5.718,50Toda Função que exija uma formação técnica de nível
su perior.

Nível XIV

CLÁUSULA QUINTA. DOS ENCARGOS SOCIAIS

Nível Xlll #
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Visado assegurar a exeqüibilidade dos contratos de prestação de serviços pelas empresas junto ao
tomador, assegurando a adimplência dos Encargos Sociais e Trabalhistas, fica convencionado que as
empresas do segmento abrangidas pela CCT deverão praticar o percentual mínimo de Encargos Sociais e
Trabalhistas de Oitênta e Quâtro e Oitenta e Três por cento (84,83%) conÍorme Planilha de Cálculo
abaixo como documento essencial a quaisquer licitação, sob pena de nulidade do certame tal como
disposto nos artigos 607 e 608 da CLT.

ENGARGOS
PLANILHA DECÁLCULOS

SOCIAIS: incidente sobre o valor da Remuneração + valor da
Remuneração Técnica
ENCARGOS SOC|A|S 36.80%Grupo

"4"
1

2
3
4
5
6
7
8

"8"
I
10
11

12
13
14
í5

Grupo

16
't7
18

Grupo
"D"
19

FÉRAS
AUX|LtO DOENÇA
LICENÇA PATERN I DAD E/MATERN IDADE
FALTAS LEGAIS
ACIDENTE DE TRABALHO
AVISO PREVIO
13O SALARIO

ENCARGOS SOCIAIS

INSS
SESI OU SESC
SENAI OU SENAC
INCRA
SALARIO EDUCAÇÃO
FGTS
SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS
SEBRAE

ENCARGOS SOCIAIS

20,000/o
1,50%
I,OO%
0,2lo/o
2,50o/o
8,00%
3,00%
0,60%
28,200/,

12,03Yo
1 ,850/0
1 ,33o/o
2,990/o
1,30%
O,37o/o
8,33%
9,45%

Grupo

AVISO PRÉVIO INDENIZADO
TNDENTZAÇÃO ADTCTONAL
INDENIZAÇÃO (RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA)

ENCARGOS SOCIAIS

1,65Yo
3,80%
4,000/0
10,38%

10,38%INCIDÊNCIA DOS ENCARGOS DO GRUPO "A"SOBRE
o "8"

VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS 84,83%

GRATIFICAçÔES, IDICIONAIS, AUXiL|OS E OUTROS
oUTRAS cRATtFICAçÔES

CúUSULA SEXTA. DAS DESPESAS GoM DESLoGAMENTo

No caso dê trabalho em que o êmprêgado prêcisê se deslocar para íora do município ondê presta seus
serviços, cabe ao empregador o pagamento das despesas por deslocamento nos sequintes parámelros:

| - com pernoite: R$ 100,00 (cem reais);

ll - sem pernoite: R$ 50,00 (cinquenta reais).

Parágrafo primêiro. Aos valores acima estabelecidos deverão seÍ acrescidos os lribulos, taxa
administrativa ê lucro constantes da planilha de custos e Íormação de preços da emprêsa contratadâ.

Parágrafo sêgundo. Náo haveÍá Íedução do Ticket Alimentação/Refeição do empregado nos dias em que
hoúver o deslocamento de que lrata o caput dêsta Cláusula.
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A título dê gratificação, será garantido ao empregado substituto o mesmo salário percebido pelo substituído.
Esta gratificação não se incorpora ao salário nem Íaz parte deste, nos termos da Súmula 159 do TST.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO DA INSALUBRIDADE

As empresas pagarão o adicional de insalubridade no grau máximo, a todos os trabalhadores que
trabalharem na colêta do lixo hospitalar, no serviço de limpeza de fossas, dedetização, imunizaçáo,
vitriflcaÇão de piso, leprosários, hospitais especializados no tratamento de doenças contagiosas e coleta de
lixo.

PaÍágraÍo primeiro. As empresas pagârão o adicional de insalubridade dê grau médio, aos trabalhadores
que exerçam íunçôes de varredura de rua.

ParágraÍo segundo. As empresas pagarão adicional de insalubridade no grau mínimo aos demais
empregados que exerçam suas funções em lugares insalubres, sujeitos os agentes nocivos à saúde, cujos
EPI's fornecidos, não Íaçam desapareceÍ completamente a aÉo insalubre.

Parágrafo terceiro. As empresas fornecerão diariamente um (01) litro de leite de gado, tipo "C" aos
empregados que exerçam trabalhos de vitriÍicação, sintecos e oulros derivados existentes em locais e
atividades consideradas insalubres.

Parágrafo quarto. Nos termos da legislação vigente, o tÍabalhador Íará jus a este adicional durante o
período de exposição à condição insalubre.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA NONA. DAALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR

Fica também convencionada a entrega de TICKET's ALIMENTAçÃO ou REFEIçÃO, para todos os
trabalhadores abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho, independente de cargo ou função e
horário de trabalho, obrigação esta a ser cumprida por todas as empresas integrantes dêste segmento, no
valor total mensal de R$ 550,00 (quinhentos e cinquênta reais), que corresponde a 22 (vinte ê dois)
TICKET's ALIMENTAçÃO ou REFEIçÃO, considerando-se cada um deles no valor facial de R$ 25,00
(vinte e cinco reais). A distribuição dos TICKET's será realizada no máximo ate o dia 20 do mês seguinte,
sendo Íacultado às empresas descontâr do valor referênte aos dias em que o empregado tenha faltado ao
serviço, sendo justificada ou náo a falta, bem como os dias em que não houver Íornecimento do serviço em
virtude de feriado ou não funcionamento do local da prestaçáo do serviço, ao valor diário de R$ 25,00 (vinte
e cinco reais). Ou seja, apenas serão considerados os dias efelivamente lrabalhados. Sendo assim, houve
um reajuste de 4,16o/o (quatro vírgula dezesseis por cento) em relação à CCÍ12O23.

ParágraÍo primeiro. Nos casos em que hajâ a prestaÇão de serviço parcial, por exemplo, nas jornadas de
12 x 36 horas, o valor dos TICKET'S sêrá proporcional aos dias trabalhados, ou seja R$ 25,00 (vinte e
cinco reais) vezes o número de dias eÍetivamente tÍabalhados no mês de competência.

Parágrafo segundo. Os empregados que trabalhem em jornada igual ou inferior a 06 horas diárias farão
jus à alimentação proporcional a quantidade de hoÍas eÍetivamente trabalhadas.

Parágrafo terceiro. ConÍorme previsto na LegislaÇão pertinentê, as empresas descontarão dos seus
Íuncionários o valor correspondente à sua participaçáo neste benefício, no limite de 20% (vinie por cento)
do total deste, aplicando-se, em caso de desconto e nâo Íornecimento do benefício ou de descumprimento,
as penalidades previstas nesta CCT.

Parágrafo quarto. Recomenda-se que as empresas Íirmem convênio com o PAT (Programa de Alimentação
do Trabalhador), mediante consulta à SRTE/AL, para que assim possam se beneÍiciaÍ dos incentivos Fiscais

r+3+ +_
CLÁUSULA SÉTIMA - Do sAúRIo Do SUBSTITUTO
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e estarem isêntas de incidências Previdênciárias, do FGTS e Trabalhistas sobre o bênefício previsto nesta
Cláusula.

Parágrafo quinto. Alternativamenle, fica autorizada a empresa a substituir os TICKET's
ALIMENTAçÃO ou REFEIÇÃO por cesla básica de alimentos cujo valor importe no total mensal de R$
550,00 e que, em caso fiscalização, deverá ser comprovado mediante nota Íiscal representaliva deste valor

Parágrafo sexto. Fica a empresa dispensada desta obrigação nos casos onde o tomador de serviços
oÍerece alimentaçàoin natura, através de preparação própria feita em local adequado e por Íuncionários
específicos para este Íim, em refeitório estabelecido no próprio local de trabalho e a alimentação é Íeita no
intervalo-intrajornada. Nestes casos, o fornecimento da alimentação in natura pelo próprio tomador dos
serviços deve êstar previsto contratualmênte.

AUXíLIO SAÚDE

cLÁUSULA DÉGIMA. oo PLANo DE ASSISTÊNCIAS MÉDICA E AMBULATORIAL

Fica também convencionado que a partir da data da sua admissão na empresa, os trabalhadores
integrantes do segmento de Asseio, Conservação, Limpeza Urbana, Prêstação de Serviços e
Terceirização de Mão de Obra de um Modo Geral, representada pelas entidades sindicais ora
convenentes farão parte do PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AMBULATORIAL, em favor dos mesmos,
seja eles associados ou não a entidade classista obrêira, extensivo a até 04 (quatro) dos sêus dependentes
legais por eles indicados, desde que menores de 18 anos, com entidade clínica médica do Éstado
conveniada com o SINDLIMP/AL e durante a vigência dêsta Convenção. Assim, objetivando a reduçáo
dos custos operacionais, o SINDLIMP/AL firmará Convênio com uma êmpresa privada especializada em
Assistência Médica de Grupo, êxtensivo a toda a categoria, devendo as empresas a que estão ligados os
trabalhadores beneÍciários, responsabilizaÍem-se pelas informações para Íins de elaboração das Carteiras
de BenêÍciados de seus empregados, para descontos das mênsalidades em folhas de pagamêntos e pelos
respectivos rêpasses mensais ao SINDLIMP/AL. O valor do desconto mensal deste benefÍcio ora
conveniado com a "Empresa de Assistência Médica de Grupo" é na ordem de R$ 10,00 (Dez Íeais), por
funcionário associado ao SINDLIMP/AL e de R$ 20,00(vinte reais) para o trabalhador não associado ao
mesmo, importâncias estas que serão recolhidas na conta bancaria do SINDLIMP/AL ou entidade
credenciada, até o dia 10 do mês subseqüente, via Ficha de CompensâÇão Bancária ou outro documento
correspondente, dependendo tal desconto, no entanto, da prévia anuência expressa do trabalhador.

Parágrafo único. As empresas deverão acatar possívêis desistências de tal convênio por parte de
qualquer dos seus empregados. A falta de recolhimento ou de pagamento de quaisquer valores
descontados dos trabalhadores caÍacleÍizatá apropriação indébita e a sua inadimplência junto à empresa
responsável pela prestâção dos serviços objeto dos benefícios acima êstabêlêcidos, a impedirá de obter o
CERTIFICADO OE REGULARIDADE DO SINDICATO OBREIRO, arcando com todas despesas e
respectivas obrigações peÍtinentês em favor do seu empregado ou respectivos beneficiários, pêla omissão
da obrigação de fazer, sem prejuízo das demais cominaçôes previstas nesta CCT.

OUTROS AUXÍLIOS

cúUsULA DÉcIMA PRIMEIRA - DO BENEFÍCIO SOCIAL OBREIRO

Será concedido, nos moldes e nas condiçÕes previstas em Anexo a esta CCT, auxílio funeral no caso de
falecimento do trabalhador, denominado "Benefício Social Obreiro".

Parágrafo primêiro. As empresas recolherão, à título de contribuição social e até o 10o dia de cada mês, o
valor de R$ '11,00 (onze reais) por empregado, tendo como base a quantidade de empregados constante do
campo "total de empregados do último dia" informado no CAGED (Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados) mais atualizado.

Parágrafo segundo. O empregador que por ocasiâo do óbito estiver inadimplente por falta de pagamento,
pagamênto após o dia do vêncimento ou efetuar o recolhimento por valor inferior ao devido, responderá
pêrante o êmpregado ou a seus dependentes, por multa equivalente ao triplo dos benefÍcios previstos, em
espécie e à vista, que deverá ser quitada juntamente com as verbas rescisórias, ou, na ausência destas, no
prâzo máximo de 60 (sessenta) dias, além da mulla de 50% (cinquenta por cento) do maior piso salârial
desta categoria, por cada empregado do segmento não atendido pelos benefícios pÍevistos. De igual forma,
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m vista o caráter obrigâtóÍio, o não repasse dos valorês arrecâdados em obediência a esta Clá
rá em crime de apropriação indébita, responsabilizando-se criminal e civilmente o emprega

Parágrafo têrceiro. PoÍ se constituiÍ numa obrigatoriedade, o cumprimento deste benêfício e a sua
previsão Íinanceira deverão constar de todas as planilhas de custos e editais de licitação alcançados por
esta CCT, em consonância com o art.444 da CLT. No mesmo sentido e ante o caráter eminentemente
assistêncial, o AuxíUo Funeral não tem natureza dê salário por não se constituir em contraprestâção de
serviços.

Parágrafo quarto. Como se trata de um benefício obreiro e que visa única e exclusivamente atender às
necessidades do trabalhador, o AuxÍlio Funeral de que trata êsta Cláusula será gerenciado pelo
SINDLIMP/AL, devendo este, sempre que solicitado, prestar contas e/ou informações contábeis de direito-
Sempre que necessário à comprovação do cumprimento desta CCT e nas homologações trabalhistas
deverá ser apresenlado o CertiÍicado de Regularidade desta Cláusula conjuntamente por mêio das
Entidades Sindicais signatárias.

ParágraÍo quinto. Além do Auxílio Funeral obrrgatóÍio de que lrala o caput desta cláusula, os
empregadores poderão contratar seguro de vida em grupo em prol de seus empregados, facultado aos
trabalhadores, vinculados a esta CCT, a contribuição de até 10% (dez por cento) dos prêmios mensais, â
ser descontado em folha de pagamento, dos trabalhadores inleÍessados e que aderirem expressamente a
tal benêÍÍcio.

CONTRATO DE TRABALHO -ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÂO/CONTRATAçÃO

cúusULA DÉCIMA SEGUNDA. DA LEI N. 13.46712017

As partes êstabelecem que os contratos de trâbalho êm curso deveráo obsêrvar as novas normas que

regulam as relaçõs individuais e coletivas de trabalho estabelecidas pela Lei Federal No í3.467/2017.

DESLIGAMENTO/DEMISSÂO

cúUsuLA DÉcIMA TERCEIRA. DOS DESLIGAMENTOS DOS EMPREGADOS

Os empregados em regime de Aviso Prévio, dispensados sem justa causa ou que tenham solicitado

demissão ã que, comproradamente, obliverem novo emprego durante tal período, poderão solicitar o seu

descumprimento, sem prejuízo da remuneração correspondente aos dias iá trabalhados.

parágrafo primeiro. O Sindicato Obreiro não procederá à homologaçáo de rescisão de contrato dê trabalho

nos casos de dispensa abaixo relacionados:

a) da empregada gestante e no período de 05 (cinco) meses, contados da data do parto;

b) do empregado sindicalizado, a partir do registÍo da candidatura a cargo de diÍeção ou representante

sindicâl e, se eleito, âinda que suplente, até um ano após o Íinal do mandato;

c) de empregado, comprovadâmente, doente em período de licença médica, de beneficio ou acidêntado.

parágrafo segundo. O disposto no Parágrafo anterior não se aplica às hipóteses em que o empregado
pedir demissão.

Parágrafos têrceiro. As homologações das rescisõês de contratos dê trabalho dos trabalhadores,
independente do local em que se situe a sedê da empresa e o motivo do desligamênto, deverá ser
realiiada a assislência à rescisão do contrato de kabalho de acordo com o previsto no § 'l'do Artigo 477 da

CLT, ou seja, somentê será homologada nas instaleções do SINDLIMP/AL e devidamente assinada pelo

Presidentsdo sindicato ou por quem este designa( sob pena de nulidade. (EMENTA N.o 3 da Poftaria 01 de
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22.02.2002 da Secretaria de RelaÇões do Trabalho) e com a apresêntação obrigatória dos segui
documentos:

a) Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, em seis (06) vias.

b) Extrato Analítico do FGTS de todo o têmpo laboral, se por iniciativa da empresa.

c) CÍPS- Carteira do Trabalho e Previdência Social devidamente anotada.

d) CD do Seguro DesempÍêgo (nas DemissÕês).

ê) Carta de Desligamento.

f) Guia de Recolhimento da Multa do FGTS - (nas Demissões).

g) Carta de Prêposto, com identiÍicação do designante e, se tíatando de Íepresentante Sócio da empresa,
cópia do Contrato Social que comprove tâl condição.

parágraÍo quarto. Todas as HOMOLOGAçÔES DE RESCISÓES DE CONTRATO DE TRABALHO
deveião ser àgendadas com o SETOR DE HOMOLOGAÇÔES do SINDLIN4P com o mínimo de 48 (quarenta

ê oito) horas útêis de antecedência. A falta de apresêntação de qualquer um dos documentos acima, por

culpa, dolo ou falta de atenção da empresa, implicará na recusa do SINDLIMP/AL em efêtuar a

homologação e na aplicação das sanções legais, inclusive aquelas pertinentes ao atraso do pagamento de

rescisões, previstas na CLT.

parágrafo quinto. As empresas comunicarão por escrito ao empregado, os motivos de sua dispensa no

casoãe lustà causa, bem como nos casos de suspensão disciplinar e/ou advertência que forem destinadas

"os 
mes.os, bem como no caso de Íecebimento e devolução da CTPS ao empregado, sob pena de

responder por quaisquer prejuízos ao lrabalhador pela omissâo da obrigação de lazer'

parágrafo sexto. O contrato de trabalho poderá ser extinto por comum acordo entre as empregado e

empregador, conforme disposto no art. 484-A da CLT.

Parágrafo sexto. No cumprimento desta cláusula, deverá ser obseÍvado o que preconiza a cláusula

Décima Segunda destã CCT.

MÃO.DE.OBRA TEMPORÁRIA/TERCEIRIZAçÃO

GLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO

poderão as empresas cêlebrar CONTRATO TEMPORÁR|O DE TRABALHO de que trata o art.443 da CLT

e, de acordo com o que dispõe a Lei no 9.601 de 21 de janeiro de 1998, enke o sindicato Profissional e a

Empresa inleressada e com a anuência dos trabalhadores, sendo imprescindível a Assistência Sindical.

PaÍágrafo primêiro. Pela presente, Íca autorizada a utilização do "TRABALHO EM REGIME DE TEMPO

PARC|AL., nos êxatos termos do Artigo 58-4, da Consolidação das Leis do Trabalhado, acrescentado pêla

lVledida Provisória n" 1 .779-10 de 06/05/1999.

Parágraío segundo. No caso de novas contratações, a aplicação do regime disposto nesta cláusula

OepeiOera ex;lusivamente do interesse do empregador, desde que o emprêgado seja inequivocamente

esclarecido a respeito.

Parágrafo terceiro. Nos casos de contratos de trabalho já existentes, a aplicação do disposto nesta

JáriíU O"p"nO"rá de opçáo do empregado, mediante documento padrão da empresa, com a devida

participação do Sindicado Obreiro.

ParágraÍo quarto. Fica autorizada a suspensão do contrato de trabalho, nos termos e condições do Artigo

476-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

OUTROS GRUPOS ESPECíFICOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE
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Os sindicatos convencionam a autorizaçáo para que empresas contratem trabalhadores intermitentes,
previstos no artigo 452-A da Lei 13.46712017 , as quais se obrigam a realizarem o pagamento das parcelas
previstas no §60 do artigo 452-A da CLT, referentes a cada período de prestação de serviço, em 5 (cinco)
dias úteis contados do último dia de prestação de serviço.

Parágrafo Primeiro. O trabaíhador que for convocado com brevidade infeÍior ao estabelecido em lei não
poderá ser sancionado com a penalidade prescrila no §4o do 452-A da lei 13.46712017 em caso de recusa
ou de não compârecimento.

Parágrafo Segundo. O trabalhador intermitente terá preferência de contratação para preenchimento de vaga
efêtiva na Íunção na qual foi contratado.

Parágrafo Terceiro. O trabalhador intermitente quê executar serviços por mais de 60 (sessenta) dias
inintêrruptos no mesmo posto de trabalho, com o mesmo endereço e mesma carga horária, deverá ser
admitido como efetivo.

Parágrâfo Quarto. O trâbalhador intermitente que não Íor convocado dentro do pêrÍodo de 6 (seis) meses
deverá ter seu contrato rescindido.

Parágrafo Quinto. Em consonância com a prescrição do §60 do artigo 452-A da cLT, será assegurado ao
trabalhador íntermitentê o recebimento da remunêração, ÍéÍias proporcionais com acréscimo de um terço,
décimo terceiro salário proporcional; repouso semanal remunerado; além de auxÍlio alimentação e vales-
transportes.

Parágrafo Sexto. O trabâlhador Íará jus ao piso salarial coÍrespondente ao trabalho eÍetivamente exercido.

OUTRAS NORMAS REFERENTESAADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
GONTRATAÇÂO

CúUSULA DÉGIMA SEXTA. DA susEssÃo oE coNTRATos

Dispensa-se o cumprimento de aviso prévio no caso de contratação do êmpregado pela emprêsa
sucessora

Parágrafo único. Dispensam-se os beneíícios anteriores concedidos em funÉo das particularidades do
contrato de prestação de serviços anterior, não se conÍgurando redução salarial.

cúusuLA DÉctMA sÉTrMA - Do REAPRoVETTAMENTo pRoFtsstoNAL

As empresas do segmento empresarial representadas pelo SEAC/AL que forem vencedoras em processo licitatório
de contratos públicos ou privados de prêstaÇão de serviço podêrâo reâproveitar no todo ou em parle a mão-de-obra
disponibilizada pelo encêrramento do contÍato de trabalho dâ empresa que pêrdeu o contrato, devendo para tanto o
empregado manifestar sê aceita ou não ser contratado pela empresa vencedora.

Parágrafo Primeiro. As partes estâbelecem que, se o emprêgado estiver cumprindo aviso prévio e for admitido pela
empresa vencêdora do contrato de prestação de serviços, nestê caso, o pedido de dispensâ de cumprimênto do
aviso prévio dêverá ser aceito pelo seu empregador e obrigatoriamente o contrato de trabalho será extinto por
acordo entre emprêgado e êmpregador, caso em quê seráo devidas as seguintes verbas trabalhistas: os dias
efetivamente trabalhados no período do aviso pÍévio, metade dâ indenizaÇâo sobre o saldo do FGTS, isto é, multa
de 20% sobre o saldo do FGTS, e na integralidâde, as demais verbas trabâlhistas.

Parágrafo Segundo. Fica estabelecido entre as partes que o empregâdo que não estiver cumprindo aviso prévio,
mas for reaproveitado pela empresa vencêdora do contrâto de prestação de serviços, neste caso, o contrâto de
trabalho será extinto por acordo entre empregado e empregador, ficando o empregado dispensado do cumprimento
do aviso prévio (em razão da obtenção de novo emprego) e o empregador dispensado do pagamento dos dias não
trabalhâdos, cabendo ao empregado o pagamênto dâ indenização sobrê o saldo do FGTS, isto é, multa de 20%
sobre o saldo do FGTS ê na inteqralidade as demais veÍbas trâbâlhistas.

tá+'víô--'-l
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Parágrafo Terceiro. As partês estabêlecem, ainda, que se o êmpregado não for reaproveitado pela empresa
vencêdora do contrato dê prestaçáo de serviços e se seu empregador não tiver local para lransfeÍi-lo, dentro de sua
base territorial, neste câso, o conlrato será rêscindido pêla forma imotivada ê caberá ao empregador proceder à
anotaçáo na CTPS, comunicaÍ a dispensâ aos óÍgáos competentes e realizar o pâgâmento das verbas rescisórias
no prazo e na forma estabelecidos no art. 477 da CLÍ. Havendo a transferência, esta não poderá violar os preceitos
da Súmula n'29 do TST.

Parágrafo Quarto. Quando a empresa entregar os avisos prévios aos seus emprêgados em razão da proximidade
do término do contralo de prêstação de serviço e por qualqueÍ motivo der continuidade ao Íefêrido mntrato caberá
ao respectivo empregador reconsiderar o ato, antes de seu termo, visando à preservâção do emprego, com o
objetivo de dar segurânÇa econômica ao trabalhador e incorporálo ao organismo empresarial, cabendo ao
empÍegado aceitar a reconsideraÇão (princípio da continuidade das relaçÕes trabalhistas).

Parágrafo Quinto. No encerramenlo do contrato de prestaÉo dê serviços entre o empregador e o tomador de
serviço poderá a empresa vencedoía eíetuar a assinatura do novo contrato de trabalho na CTPS do trabalhador
reaproveitado, independentemente da devida baixa do contrato anterior, o que se concretiza[á com a homologaçáo
da rescisão na Entidade Sindical Laborâ1.

RELAçOES DE TRABALHO - CONDTçÔES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

NORMAS DISCIPLINARES

cúusuLA DÉctMA otrAvA - DAADvERTÊNcn ou suspENsÃo

A todo empregado suspenso ou advertido disciplinarmente será entregue o lermo formal discriminando o
motivo da punição que deverá ser assinado por ele e visado pelo dirêtor da empresa. Recusando-se o
empregado a assinar, o comunicado será válido quando assinado por 2 (duas) testemunhas.

oUTRAS NORMAS REFERENTES A COND!çÔES pARÂ O EXERCíCp DO TRABALHO

CúUSULA DÉCIMA NoNA. DAAMAMENTAçÂo

Fica assegurado que as máes com Íilhos até seis meses de vida, inclusive se advindo de adoção, terá
dirêito a 02 (dois) descansos especiais durante a jornada de trabalho sem preJuízo de sua remuneração,
nos termos do art. 396 da CLT.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAçÂO E HORÁR|O

CLÁUSULA VIGÉSIMA . DA JoRNADA oE TRABALHo E DAs HoRAs EXTRAS

Ajornada de trabalho desta categoria profissional é de 44 (quarenta e quatro) horas semanais e 220
(duzentas e vinle) horas mensais, porém, nos casos da necessidade de tÍabalho em horário extraordinário,
a êmpresa deverá comunicar este fato ao empregado envolvido, até duas horas antes do término da sua
jornada normal de trabalho, assêgurando-lhes um lanche compatível se este exceder em pelo menos uma
(1) hora.

Parágrafo Primeiro - O pagamenlo das horas extras realizadas será eÍetuado com um acréscimo de ô0%
(sessenta por cento) sobre o valor da hoía normal, podendo tais horas, serem parcial ou totalmente
compensadas, segundo os interesses da empresa e do empíegado.

ParágraÍo Segundo - Os empregados que trabalharem em diãs de repouso ou feriados, Íarão jus a horas
extras, exceto os empregados que trabalhem nâ jornada 12x36 horas.

f-
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COMPENSAçÃO DE JORNADA

cúusuu vrcÉstMA eRTMETRA - DA coMpENsAçÃo DE HoRAS TRABALHADAS E oo xoRÁnto
NOTURNO

Objetivando a preservaÇão dos níveis de emprego, as partes desde já convencionam a instituição do
"stsTEMA DE COMPENSAçÃO DE JORNADA E HORAS DE TRABALHO", nos têrmos do art. 59 da CLT,
com rêdação dâdâ pelâ MP n" 1.779-8, de 11 de mârço de 1999, estabêlecendo-se desde logo que serão
consideradas as horas trabalhadas e as compensadas na mesma proporção, ou seja, uma hora
compensada pan cada hora trabalhada, devendo sua operacionalização e controle ser deÍinidos após
entendimento entre as partes. Excetuam-se os dias trabalhados aos domingos e íeriados e os casos de
utilização da escala de Íevezamento, em que se adotará o critério legal.

Parágralo primeiro. As Empresas poderão adotar a jornada especial de 12X36, 12 (doze) horas corridas
de trabalho por 36 (trinta e seis) horas corridas de descanso, sem redução do salário, rêspeitados os pisos
salariais da categoria. Para os empregados quê trabalham sob o regime especial é obrigatória a concessão
de um intervalo para repouso ou alimentação na forma da lei, o qual será de, no mínimo, '1 (uma )hora
contínua. Na hipótese de não concessão, incidirá penalidade Íicando o empregador obrigado a remunerar o
período coÍrespondenle com um acréscimo de 60% (sessenta por cento) sobÍe o valor da íemunêração da
hora normal de lrabalho e, nos casos em que esta jornada seja realizada em horário noturno, será também
devido o pagamento do adicional noturno correspondente, este com acréscimo de 25% (vinte e cinco por
cento) sobrê o valor da hora normal. O acréscimo devido na hipótesê de não concessão do intervalo
intrajornada tem natureza de sanção jurídica e caráter indenizatório, sendo descabidos reflexos em verbas
legais/rescisórias. ObseNar-se-á o disposto na Súmula 444fi5T. A remuneração mensal pactuada para
jornada '12x36 abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso em
Íeriados, nos termos do art. 59-A da CLT.

Parágrafo segundo. Nos termos da Súmula 85/TST, será admitida jornada de 09h diárias, desde que não
ultrapasse os limites semanal e mensal previslos em Lei, nâo se Íazendo necessários acordos individuais
de compensação neste sentido.

Parágrafo terceiro. Sempre que íor realizado trabalho noturno, nos termos do art. 73 da CLT, será pago
adicional correspondente no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da hora normal de
trabalho, independentemente do sistema de horário adotado, considerando-se como noturno o trabalho
realizado entre as 22:00 horas de um dia e às 05:00 horas do dia seguinte.

ParágraÍo quarto. Considerando-se a jornada de trabalho semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, fica
convencionado que as 04 (quatÍo) horas a serem trabalhadas nos sábados poderâo ser dislribuídas durante
a semana de segunda a quinta-Íeira, sem a necessidade de formalização de acordo particular êntre
êmpregadoÍ e empregado.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Do REGISTRo Do HoRÁRIo DE TRABALHO

O horário de trabalho poderá ser registrado pelos empregados em cartão, papeleta, livro de ponto, cartão
magnético ou, âinda, por outros meios eletrônicos acêitos legalmentê, Íicando as empresas obrigadâs a
colher assinatura dos empÍegados ao final do perÍodo de íechamento do ponto no respectivo meio de
controle, podêndo as empresas dispensar a marcação do intervalo de repouso e alimentação, conforme a
Iegislação êm vigor-

ParágraÍo primeiro. O horário que será anolado nos controles é o de efetiva entrada e saída do
trabalhador, devendo ser observado o rigor das anotações especialmente em casos em que não há
rendiÇão do posto de trabalho-

Parágrafo segundo. Ficam as empresas autorizadas a implantar o denominado "ponto web", nos lermos
previstos nâ legislação aplicável à espécie.

I
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cLÁusuLA vtcÉsrMA TERGETRA - Do coNTRoLE DE JoRNADA poR ExcEçÃo

Para os empregados que estejam subordinados a horário de trabalho, fica expressamente ajustado que a

empresa poderá adotar, em substituição aos sistemas convencionais de anotação de horário de trabalho dos
empregados, o controle de frequência por exceçáo. Para tanlo, dêverão ser anotadâs apenas as exceções ocorridas
durante a jornada de trabalho, desde que os empregados tenham, a qualquer momenlo, acesso às inÍormaçôes
para consultas e acompanhamento dos registros Íeitos pela empresa. Periodicamenle, a empÍesa emitirá um

relatório individual de exceÇóes para que o empregado possa conmrdar ou não com registros nele eÍetuados, nos

termos permitidos pelo TST (Processo N' TST-RR-2016-02.2011.5.03.0011).

FALTAS

cúusuLA vtcÉstuA QUARTA - oo ABoNo DE FALTAS DE EMPREGADo ESTUDANTE

Os Sindicatos patronal e Laboral, bem como as emprêsas do setor, envidarão todos os esforços no sentido

de implêmenlar câmpanhas educativas, divulgando entre os colaboradores formas de prevenção ê combate

às doenças inÍectocontagiosas, e difusão da educação escolar visando a maior qualidade dê vida

comunitária e prevenindo a violência.

RELAçÕES SINDICAIS
REPRESENTANTE SINDICAL

cúUsULA VIGÉSIMA SEXTA . DA REPRESENTAçÃO SINDICAL

As empresas facilitaÍão o acesso dos representantês legais do Sindicato Obreiro as suas instalaçóes, para

afixação dê avisos e divulgação de suas informações aos seus associados.

parágrafo primeiro. Fica assegurado ao Diretor-Presidente e demais Diretores do Sindicato dos

fmpégados de Empresas de Assáio, Conservação e Limpeza Urbana no Estado de Alagoas, os beneÍícios

da Lei que rege a matéria.

parágrafo segundo. Fica assegurado ao Diretor Presidente do SINDLIMP o direito a sua requisição

permãnente dúrante o seu mandato sindical e na vigência da presenle Convençáo, com ônus para a
êmpresa requisitada.

parágÍafo terceiro. Os demais Diretores deste Sindicato suscitante poderão ser requisitados pelo DiretoÍ
presúente do mesmo, desde que haja comunicação expressa, com antecedência de 72 (setenta e duas)

Serão abonadas as faltas de empregados esludantes em estabelecimentos de ensino oficial ou

reconhecido, quando estês forem submetidos a provas periódicas, desde que a êmpresa seja avisada, por

escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

ParágraÍo Primeiro. É obrigado ao empregado a comprovação posterior do comparecimento pa.a rcalizaçáo
da prova, sob pena de ser descontado de seu salário a falta correspondente.

ParágraÍo Segundo. Demais Íaltas serão abonadas conforme previsáo legal.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
CAMPANHAS EDUCATIVAS SOBRE SAÚDE

CúUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS CAMPANHAS EDUCATIVAS
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horas, para pârticiparêm em Congressos, Seminários, Curso de Formâção, Assembleias d
Reunião da Diretoria do Sindicato suscitantê, discussão de proposta de lnstrumentos Coletivos
empresa e, no máximo de '15 (quinze) dias por ano sem ultrapassar 02 (dois) dias por mês.

@#t
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ParágraÍo quarto. Serão realizados, durante a vigência desta convenÇão, 02 (dois) encontros anuais para
serem discutidas às questões relativas às relaçÕes coletivas de trabalho e a eÍetiva aplicaÇão da presente
Convenção, observando-se, ainda, o constante nos parágrafos seguinles.

Parágrafo quinto. Fica convencionado que as empresas Íornecerâo, quando solicitado, documentos
comprobatórios de cumprimento de qualquer das cláusulas da presenle Convençáo, sob pena de responder
judicialmente por tal obngação.

Parágrafo sêxto. As controvérsias resultantes desta Convenção serão dirimidas pela Justiça do Trabalho.

Parágrafo sétimo. Será considerado o dia 16 de maio, como sendo o dia do trabalhador de Asseio,
ConservaÇão, Limpeza Urbana, Prestação de Serviços e Terceirização de Mão de Obra, sendo facultativo o
trabalho.

Parágrafo oitavo. Fica assegurada a liberaçáo dê um Dirigente Sindical, o qual será indicado pelo
Sindicato ProÍissional. com ônus para a empresa cessionária. na vigência da presente convençáo, sem
prêjuízo do constante do parágrafo segundo desta Cláusula.

coNTRrBUlçÕES STNDTCAIS

cLÁusuLA vtGÉstMA sÉT|MA - DAs coNTRlBUlçÔES soclAL E ASslsrENclAL

As empresas descontarão em Íolha de pagamento, mensalmente, o percentual dê 2,0% (dois por cent-o),

sobre o satário base de seus empregaáoJ ASSOCIADOS ao SINDLIMP/AL, a título de CONTRIBUIÇÂO
SOCIAL, repassando a importância para o Sindicato obreiro em até 05 (cinco) dias úteis contados do efetivo
dêsconto.

ParágraÍo primeiro. Exclusivamente no mês em que for pago o aumento salariâl objeto desta convenção
coletiva, será descontâdo dos trabalhadores desta categoria profissional e beneficiados pelo presente
instrumento coletivo nos termos constantes desta Cláusula, o valor correspondente a 04% (quâtro poÍ
cento) do seu salário base, a título de coNTRlBUlÇÃo ASSISTENCIAUNEGOCIAL, valor este que deverá
ser recolhido pelas empresas ao Sindicato, até 10 (dez) dias a contar da data do referido desconto, por

Íorça da decisão soberana da Assembleia Geral, como faculta a letra "ê" do art. 521, da CLT e no art. 8o, lV
da Constituição Federal.

PaÍág,:afo segundo. Os empregados desta categoria proÍissional dispõem de 10 (dez) dias, conlados do
desconto acima descrito, para apresentar por escrito sua oposição ao desconto, pessoalmente peranlê o

Sindicato ObÍeiro, em atendimento ao novo entendimênto firmado pela Orientação N'03 da Coordenadoria
Nacional de Promoção da Liberdade Sindical (CONALIS - MPT) íirmada em 0510512010, já ratificada pela

Procuradoria Regional do Trabalho na í9a Região nos autos do Processo 000583.2009.19000/4, em
20to7 t2010.

Parágrafo terceiro. No mês em que se descontar na íolha de pagamentos a Contribuição Assistencial êm

favor do Sindicato Obreiro Íica automaticamenle suspenso o desconto da Contribuição Social relativo aos
trabalhadores associados ao SINDLIMP/AL.

ParágraÍo quarto. A alegação dê desconhecimento desta Convençáo Coletiva de Trabalho por parte das
Empresas e dos Empregados, não constituirá motivo bastante para isêntá-los das suas obrigações de fazer,

e cumprimento do que está convencionado;

Parágrafo quinto. Pela presente e pelo disposto na PortaÍia n" 3.233, de 291121A3 do Ministério do Trabalho,
as empresas estão obrigadas a efetuar os recolhimentos dos desconlos acima referidos, mediante relação
dos empregados constando todos os dados que possibilitem sua identiÍicação bêm como os valores a eles
pertinentes, sob pena de responder em Ação de Cumprimento por obrigação de ÍazeÍ, arcando com o Ônus

das despesas cartoriais ê honorários advocatícios pertinentes.
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cLÁUSULA VIGÉSIMA oITAvA . Do cERTIFIcADo DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO SINDICAL

O SINDLIMP/AL e SEAC/AL emitirão para toda e qualquer empresa um CERTIFICADO DE
REGULARIDADE DE SITUAÇÃO, atestando que a mesmâ está atuando dê forma regular e segundo os
pÍincípios estabelecidos nesta convenção coletiva dê trabalho, documento este que passará a ser
obrigatório em toda e qualquer licitação promovida pelos órgãos da Administraçáo Pública Federal, Estadual
e Níunicipal, direta, autárquica e fundacional, a título de documentação relativa â regularidade Ílscal, e será
válido por 60 (sessenta) dias, em consonância com o disposto nos artigos 607 e 608 da CLT, que assim
dispõem:

Parágralo primêiro. O cêrtiflcado de regularidade de situação emitido pêlo SINDLIMP/AL será entÍegue no
prazo de 48 horas úteis após a protocolização do pedido, esle obrigatoriamente acompanhado dos
seguintes documenlos, em originais ou ópias autenticadas:

a) guaa de recolhimento da contribuição sindicâl obreira dos últimos dois anos (SINDLIMP/AL);

b) guia de recolhimento da contribuição assistencial obÍeira dos últimos dois anos (SINDLIMP/AL);

c) comprovante de pagamento da mensalidade associativa dos últimos 12 (doze) meses;

d) cópia do contrato social devidamente registrado no respectivo Órgão competente;

e) pagamento da taxa, caso não seja associado ao SINDLIMP/AL;

f) comprovante dê pagamento do Benêfício Social Obreiro relativo aos últimos dois anos.

Parágrafo segundo. As empresas que náo possuam estabelecimento matriz, filial, escritório, ou contratos
de prestação de serviços no Estado dê Alagoas, obtêráo o certificado de regularidade de siluação mediantê
apresenlação dos documentos acima elencados pertinentês ao domicílio de sua sede.

Parágrafo têrceiro. O CertiÍicado de Regularidade de Situação emitido pelo SEAC/AL será entregue no

prazo de 48 horas úteis após a protocolização do pedido, este obÍigatoriamente acompanhado dos

seguintes documentos, em originais ou ópias autenticadas:

a) guia de recolhimento da contribuição sindical patronal dos últimos 02 (dois) anos (SEAC/AL);

b) guia de recolhimenlo da contribuição assistencial patronal dos últimos 02 (dois) anos (SEAC/AL);

c) guia de recolhimento da mensalidade sindical associativa patronal dos últimos 12 (doze) meses
(SEAC/AL);

d) cópia do Contrato Social devidãmente registrado no respectivo Órgâo competente;

e) pagamento da taxa em caso de não sêr associado do SEAC/AL;

f) comprovante de pagamento do Benefício Social Obreiro relativo aos últimos dois anos.

parágrafo quarto. Em virtude do princípio da livrê associação sindical, as empresas não sindicalizadas que

possJam sede, Íilial ou escritório no Estado de Alagoas, ou que mantenham mntrato dê prestação de

serviços no Estado de Alagoas, obterão o certificado de regularidade de situação mediante a apresentação

dos âocumentos elencadôs nas alíneas "a", "b" e "d", Ícando desobrigadas da apresentação dos

documentos constantes na alínea "c".

Parágraío quinto. As empresas que possuam sede ou filial fora do Estado de Alagoas, e que não

manténham contÍato de prestação de serviços no Estado de Alagoas, obteráo o ceÍtiÍicado de regularidade
de SituaÇão mediante a apresentação dos documentos elencados nas alíneaS "a" e "b", COrÍespOndentes ao

domicílio de sua sede, Íicando desobrigadas da apresentação dos documentos constantes na alÍnea "c".

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA TAXA ASSISTENCIAL PATRONAL

As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho, não associadas ao SEAC/AL,
contribuirão anualmente e uma única vez paÂ o Sindicato Patronal com a importância de R$ 1'500,00 (mil

4+4-<
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e quinhêntos rêais), a sêr rêcolhida âté o dia 30 de junho de 2025, na sêdê do Sindicato PatÍonal ou onde
estê indicar, tudo de acordo com orientação emanada do Supremo Tribunal Federal - STF nos Processos
RE 220.700-1 -(DJ de 13.11.1998) e RE 189.960-3 - (DJ de 17.11.2000).

cLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA cONTRIBUIçÃO CONFEDERATIVA NACIONAL

As empresas abrangidas poí estâ Convenção Coletiva de Trabalho deverão recolher a contribuição

confederativa nacional com vencimento em janeiro/2025, consoante inciso lV, art. 8o da Constituiçào
Federal, no valor vinculado ao portê da empresa e calculado pelo resultado da multiplicação da quantidade
de empregados existentes em janeiro de 2025, atestado pelo respectivo CAGED, por R$ 4,00 (quatro íeais).

Parágrafo único. O cumpÍimento desta Cláusula deverá observar o que preconiza a Cláusula Décima
Segunda desta CCT.

OUTRAS DISPOSIÇÓES SOBRE RELAçÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

cúUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçÓES

As infrações cometidas por falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do presente lnstrumento
Coletivo, serão aplicadas as penalidades previstas nesta CCT, em Íavor da parte preiudicada.

Parágrafo único, As empresas pagarão aos seus empregados o acréscimo salarial decorrenle desta
Convenção, de forma retroativa a sua data base e dê uma só vez, no primeiro mês de competência seguinte
ao do seu registÍo na SRTE/AL, sem nenhum acréscimo legal a titulo de multa contratual ou aÍim. Havendo
atraso no pagamento dos valores salariais, além do previsto nesta cláusula, será imposta a empresa
infratora, multa contratual por empregado prejudicado, na mesma base do Parágrafo 8' do Aí. 477 da CLT.

OUTRAS DISPOSIçÔES SOBRE REPRESENTAçÃO E ORGANIZAçÃO

CúUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA . DA FISCALIZAçÃO E OO CUMPRIMENTO

Todos os intêgrântes da categoria proÍissional e êconômica, representados pelo SINDLIMP/AL e SEAC/AL,
obrigam-se a cumprir todas as cláusulas e condições dã presente convenção coletiva de trabâlho,
facultando-se aos sindicatos convenentes amplo poder de fiscalização, como permanentes colaboÍadores
do trabalho desenvolvido pelo Ministério do Trabalho.

DrsPos!çÕES GERATS
oUTRAS DTSPOSTçÔES

CúUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DAS GENERALIDADES

As empresas se obrigam a aceitar os atestados médicos justificativos de ausência aos serviços êmitidos
pelo INSS e seus conveniados, bem como os emitidos pelos serviços médicos e odontológicos do Sindicato
Profissional e seus conveniados, desde que aprovados poÍ seu departamento médico e que se refiram
a tratamento médico ou consulta exclusiva dos sêus êmprêgados.

ParágraÍo primeiro. As empresas liberaráo do expediente, sem prejuízo da remuneração, as empregadas
gestantes que tiverem que se submeter a exame pre-natal, desde que a necessidadê do exame seja

ParágraÍo primeiro. Em caso de recolhimento posterior a data acima, a empresa inadimplente estará
sujeita ao pagamento adicional de juÍos de mora à razão de 1% (Um por cento) por mês ou Íração de atraso
e também ao pagamento de uma multa de 2% (Dois por cênto) sobre o montante (principal mais juros).

Parágrafo segundo. O cumprimento desta Cláusula deverá obsêrvar o que prêconiza a Cláusula Décima
Segunda desta CCT.
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reconhecida por médicos do INSS, do Sindicato Profissional ou Empresa.

PaÍágrafo segundo. As empresas ficam obrigadas a fornecer aos seus empregados contracheques qu

contenham especificaçÕes relativas à remuneração e respectivos descontos e o valor dos depósitos n

conta do FGTS.

I+-sl
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PaÍágrafo tercêiro. Se necessários, as êmpresas Íorneceráo os Equipamentos de Proteção lndividual, -
EPl, e quando exigidos, os uniÍormes para o exercício da função, os quais será composto por 01 (um)
conjunto poÍ ano, sem qualquêr ônus para o empregado, que por sua vez obrigar-se-á a usá-lo e conservá-
lo.

Parágrafo quarto. Entende-se por conjunto de uniÍorme, 02 (duas) blusas ou batas e 02 (duas) calças ou
bermudas, ou 02 (dois) macacões ou ainda 02 (dois) vestidos conforme padrão da emprêsa.

PaÍágraÍo quinto. Os empregados que pedirem demissão ou forem demitidos por.iusta causa, no perÍodo
de 06 (seis) meses, contados da dala do recebimento do uniforme, obrigar-se-áo a devolvê-los ou a efetuar
o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do valor dos mesmos, desde que o valor seja comprovado pela

empresâ.

Parágrafo sexto. As empresas fornecerão, a todos os empregados que solicitarem, os vales-transportes
nos termos da Lei pertinente, os quais poderão ser represêntados por "senhas dos VALES
TRANSPORTES" ou "CARTÔES DE VALES TRANSPORTES ELETRoNICOS", sem que, neste caso,
resulte em incidências para Íins previdenciários, para recolhimento do FGTS ou como incrementos salaÍiais
para quaisquer êfeitos.

Parágrafo sétimo. Opcionalmente, as empresas poderão deixar de entregar os VALES-TRANSPORTES
aos seus empregados se colocar a disposição dos mesmos, veículos coletivos ou afins, próprios ou

contratados, para transportá-los com exclusividade, às proximidades dos respectivos locâis de trabalho ou

de suas residências, os quais utilizaráo preferencialmente os percursos convencionais do sistema de

transportes urbanos da localidade, podendo efetuar os respectivos descontos legais previstos na Lei.

parágrafo oitavo. No caso de serviços prestados em Cidades que nâo possuem sistema de transporte
públião municipal regular, operados diretamentê pelo poder público ou mediante delegação, êm linhas de

iransporte regularesã com iariÍas fixadas por autoridade competente, as êmpresas poderão disponibilizaÍ o
pagamênlo déste benefício em especie (pêcúnia) sem que se configure natureza salarial neste pagamento.

parágrafo nono. Os benefícios estipulados nesta Convenção Coletiva de Trabalho serão objeto de

compãnsação, na hipótese de existirem ou virem a existir, por ato compulsório do poder público, vantagens

diretas ou indiretas equivalentes e que visem o atendimento aos mesmos Íins combinados ao presente

ajuste, de Íorma a náo estabelecer duplo pagamênto, prevalecendo, entretanto, os benefÍcios mais

vanta.iosos para os empregados.

parágrafo décimo. Expirado o prazo de vigência previsto, fica prorrogada automaticamente esta CCT, em

todos os seus termos, caso outra não seja apresentada até 30 dias do seu término, estando às partes

convenentes obrigadas a promoveram, no prazo de 30 dias, contados da data-base da Categoria, a
formalização de sua ratiícação pelas respectivas Assembleias Gerais, no caso de prorrogação.

paÍágralo décimo primeiro, Na hipótese de ser êsta CCT registradâ na SRTE em data posterior âo início

de suã vigência, Íica desde já assegurado que os seus termos retroagirão à sua data-base.

CúUSULA TRlcÉStMA QUARTA - DOS CURSOS DE FORMAçÃO, CAPACITAçÃO E RECICLAGEM

Os Sindicatos convenentes comprometem-se a unir esforços no sentido de buscar convênios para viabilizar
cursos de formação, capacitação e reciclagem profissional.

JOSE CARLOS ROBERTO DA COSTA
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV DO EST OE AL

)
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ROGERIO ALCANTARA DA SILVA

PRESIDENTE
SINDLIMP AL

ANEXOS
ANEXO I -ATA SEAC

Anexo (PDF)

ANEXO II -ATA SINDLIMP

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser conÍirmada na página do Ministerio do Trâbalho e Emprego
na lntêrnet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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Serviços de auxilio administrativo 14000

Serviços de fiscalização 2000

Serviço de atividades esportivas

Serviços de supervisão 6000

Serviços de auxilio contábil

Serviço de Pedreiro 2600

Serviço de auxiliar gerais 14000

Serviços de conservação e limpeza 16000

.A: MESA

SOCIÀL:

FONE: 82,f43G
4i75 É-MiuLt

+
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1000

1400
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1200Scrviço de Motorista de carro pesado

1000Serviços de operador de máquinas pesadas

1400Serviço de consultoria em licitação

1200Serviço técnico agrícola

1200Serviços de digitação

16000Serviços de auxi'lio administrativo

l1200Serviços Administrativo

1400Serviço de almoxarife

r 2000Serviço de agente administrativo

12000Serviços de coordenação ou aux. de coordenação

1200Serviços de auxilio contábil

1200Serviços de auxilio de sala

1200Serviço de Pedreiro

16000Serviço de auxiliar gerais

t4

t5

, ,, 16,

r8

19

2A

"22
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+16000Scrviço de auxiliar diversos

2400Serviço de Motorista

5400Serviços de preparação de alimentos

r 800Serviço de supervisão

r 800Serviço de Porteiraria

14000Serviços de cuidadoria

2200Serviços de digitação

2200Serviço técnico de informação

1000Serviço de Recreador

r 200Serviço de musico

14000Serviços de auxilio administrativo

4000Serviço de assistencialismo social

t2400Serviço de agente administratrvo

9200Serviços de supervisão

23

24

,,. yl

,8

29

30

31 ,:,
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+30000Serviço de auxiliar gerais

6800Serviço de Motorista

1000Serviço técnico de informação

1000Serviço de Recreador

6000Serviços de visita e acompanhamento

5200Serviços de auxilio e orientação legal

..,,,17

,"r'39

39

,,'1,,,40 ,':,:,t

:,i:t:'
,.r,.41

42

TOTAL MENSAL
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R$ r 7,80 R$ 249.255.36

R$ 21,97 R$ 43.944,09

R§ 44,77 R$ 44.773,64

R$ 169.757,45R$ 28,29

R$ 25.442,33R$ r8,17

R$ 23,37 R$ 60.761,29

Rs 229.573.91R$ 16.40

R$ 16,91 R$ 270.544,73

.,VALORI}N .,irr ..rit.

Vâlor"TôtaI':"



R$ 30.794,4sR$ 25,66

R$ 2s,66 R$ 25.662,05

R$ 44,33 R$ 62.067,09

RS 62.143,20R$ 51,79

R$ 17,82 RS 21.386.29

R$ 17,85 RS 285.639.27

R$ 2t 1.519.64R$ r8,89

R$ 30.611,4sR$ 21,87

R$ 262.383,82Rs 21,87

R$ 356.940.00R$ 29,75

R§ 24.812.62R$ 20,73

R$ 19,07 R$ 22.885,53

R$ 32.615,18R$ 27,18

R$ 19,07 R$ 305.140,36

1r3 tr*
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R$ 19,07 R$ 30s.140.36

R$ 27.18 R$ 6s.230.36

R$ r9,67 R$ 106.193,45

R$ 32,58 R$ s8.652,84

R$ 20,36 R$ 36.650,62

R$ 20,73 Rs 290.180.55

R$ 20,73 R$ 45.599,80

R$ 52,59 R$ 115.690.70

R$ 21,87 R$ 2 r .865,32

R$ s2,s9 RS 63.104,02

R$ 28s.060.36R$ 20,36

R$ 61,43 Rs 245.705,64

R$ 21,87 R$ 27r.r29.95

Rs 32,58 R$ 299.781,16
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R$ 19,07 R$ 572. 138. r 8

R$ 27,18 R$ 184.819,36

R$ 52,59 RS 52.586.68

R$ 21,87 R$ 2l .865,32

R$ 21,87 R$ 131 191.91

R$ 21,87 R$ 1 13.699.65

R$ 6.1 14.999.98

+

R$ 73379.999,?8
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